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«IIADRO  ELEMENTAR 

DAS 

RELAÇÕES    POLITICAS 
E     DIPLOMÁTICAS     DE     PORTUGAL 

COM  AS  DIVERSAS  POTENCIAS  DO  MUNDO, 

DESDE    O    PRINCIPIO 

DA 

MONARCHIA    PORTUGUEZA 

ATÉ  AOS  NOSSOS  DIAS ; 
ORDENADO,    E    COMPOSTO 

PELO 

VISCONDE  DE  SANTARÉM, 

Das  Academias  Reaes  das  Sciencias  de  Lisboa,  Madrid,  Nápoles,  Turim, 
e  do  Instituto  de  França,  etc. 

TOMO  SEGUNDO. 


IMPRESSO  POn  ORDEM  DO  GOVERXO  PORTUGUKJÍ. 


PARIZ. 

EM  CASA  DE  J.  P.  AILLAUD, 

QVAl    VOLTAIRE,    N"    1  I . 

MDCCCXLII. 


INTRODUCÇAO. 


Pomos  termo  neste  segundo  volume  aos 
summarios,  e  indicações  de  nossas  relações 
com  a  Hespanha,  reservando  para  os  volumes 
supplementarios  os  das  transacções,  que  com- 
pletão  o  reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  VI, 
cujo  governo,  como  monarca,  começou  em 
1816  pelo  fallecimento  de  Sua  Augusta  Mãi  a 
Senhora  D.  Maria  P.  Razões  ponderosas  nos 
moverão  a  este  arbitrio;  d'ellas  faremos  cargo 
em  seu  devido  lugar,  contentando-nos  por 
agora  com  mencionar  uma  das  mais  rele- 
vantes, e  vem  a  ser  a  da  separação;  e  inde- 
pendência do  Brasil ,  acontecimento  que  em 
nosso  entender  constitue  uma  época  distincta, 
desde  a  qual  nossas  relações  diplomáticas,  e 
commerciaes  tomarão  diíferente  caracter  pe- 
las importantes  modificações  que  experimen- 
tarão. 

Encerrão  estes  deus  tomos  2:225  sumraa- 

II.  n 
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rios,  e  indicações  pertencentes  :  T  ás  demar- 
cações territoriaes  com  a  Ilespanha;  2°  aos 
privilégios,  leis  e  mais  arestos  concernentes 
em  geral  aos  estrangeiros  residentes  em  Por- 
tugal, ou  que  dizem  respeito  aos  Portuguezes 
assistentes  nos  reinos  estranhos ;  3°  entre  Por- 
tugal e  Hespanha  em  particular ;  4"  entre  Por- 
tugal e  França;  5**  entre  Portugal  e  Itália; 
G"  entre  este  e  Inglaterra;  V  entre  o  mesmo  e 
a  Ilollanda  ;  8"  entre  elle  e  a  Allemanha;  9°  en- 
tre elle  e  a  Dinamarca ;  1 0*'  entre  o  dito  e  a 
Suécia  j  11"  entre  o  dito  e  a  Rússia;  12"  entre 
o  dito  e  as  Potencias  Barbarescas;  13"  entre  o 
mesmo  e  os  Estados  Unidos  da  America;  14"  fi- 
nalmente entre  o  mesmo  e  a  Ásia. 

Na  introducção  do  1**  volume  mostrámos 
qual  fosse  a  importância  d'este  género  de  do- 
cumentos em  uma  obra  da  natureza  da  que 
emprehendemos  (1),  e  o  estudo  dos  summarios 
e  indicações,  que  d'elles  damos  nestes  dous 
primeiros  volumes,  nospatentea  já,  pelo  que 
respeita  á  parte  diplomática ,  o  curioso  e  pru- 
dentissimo  systema  de  politica  do  Gabinete 


(1)  J^ide  IntrodttcçSo  do  tomo  !<>,  pag.  xxxii  e  xxxiii. 
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Portuguez  no  reinado  de  nossos  primeiros 
Reis  para  com  as  differentes  Monarchias,  em 
que  se  achava  repartida  a  Peninsula ,  antes  da 
conquista  do  reino  de  Granada  por  Fernando 
o  Catholico,  e  pela  celebre  Rainha  Izabel.  Até 
essa  época,  isto  é,  até  quasi  os  últimos  annos 
do  século  XV,  vê-se  o  Gabinete  Portuguez  es- 
merar-se,  por  meio  d'uma  politica  hábil,  em 
manter  o  equilibrio  entre  as  diversas  monar- 
chias da  Peninsula ,  equilibrio  de  que  pendia  a 
sua  própria  independência  j  e  o  que  é  ainda 
muito  mais  ponderável,  adquirir  uma  auto- 
ridade incontestável ,  e  uma  influencia  mani- 
festa em  todos  os  negócios  graves,  politicos  e 
de  familia ,  que  entre  os  Monarcas ,  que  nella 
imperavão,  se  tratarão.  Vêem-se  até  á  época, 
que  acabámos  de  assignalar,   ligarem-se  os 
nossos  primeiros  Reis  ora  com  os  de  Castella 
contra  os  de  Aragão  (1),  ora  com  estes  con- 
tra aquelles,  e  (2)  algumas  vezes  com  os  Reis 
Mouros  de  Granada  contra  os  de  Castella ;  se- 
rem medianeiros,  e  juizes  árbitros  nas  con- 
tendas e  guerras,  que  entre  esses  diversos 


(1)  Fide  tomo  í%  pag.  214. 

(2)  Jbid.  pag,  98  (Ana.  de  1160) ,  99,  218, 222. 
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Soberanos  se  elevav3o(1),  confederarem -se 
com  os  sobreditos,  e  ligarem-se  com  os  Reis  de 
Leão,  conforme  as  circumstancias  o  exigião  (2). 
Nestes  remotos  tempos  vemos  Portugal  unir- 
se  á  Inglaterra  para  atacar  conjunctamente 
por  mar  e  por  terra  os  Reis  de  Castella  e  d'A- 
ragão  (3),  e  logo  depois  confederar-se  com 
Castella  e  França  contra  a  Inglaterra  (4) ,  e 
também ,  quando  assim  o  cumpria ,  com  a  Na- 
varra. Como  porém  tencionámos  tratar  mui 
largamente  da  sabedoria  da  politica ,  que  pre- 
sidio nos  Conselhos  do  Gabinete  de  nossos  pri- 
meiros Reis ,  em  nossa  terceira  obra ,  isto  é , 
na  Historia  Politica  de  Portugal ,  fundada  nos 
tratados,  e  mais  documentos  que  contámos 
publicar  no  Corpo  Diplomático ,  prescindire- 
mos d'entrar  aqui  em  maiores  promenores 
sobre   esse  assumpto ,  porém  não  podemos 


(1)  rUe  tomo  1»,  pag.  99  (Ann.  de  1188),  116,  124,  126, 
128,  306,  307,  308;  317,  318,  321,  364. 

(2)  JUcl.  Ann.  de  1168,  1190,  1191,  pag.  100,  no  reinado 
de  D.  Sancho  I. 

(3)  Ilnd.  pag.  229.  —Tratado  com  o  Duque  de  Lencastre,  de 
Julho  1372. 

(4)  Ifjid,  pag.  232  e  seguintes.  —  Tratado  de  Santarém. 
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deixar  de  assignalar  de  passagem  a  diíFerenca 
assaz  sensivel,  e  a  grande  mudança,  que  se 
observa  no  systema  politico  de  nosso  Gabinete 
a  começar  da  guerra  de  successão  da  Senhora 
D.  Brites,  filha  d'ElRei  D.  Fernando,  occor- 
rida  no  tempo  d'ElRei  D.  João  I,  época  em 
que  vemos  esse  Monarca  ligar-se  á  Inglaterra 
não  só  por  tratados,  mas  até  por  alliança  de 
sangue  e  de  familia.  Esta  modificação  de  nosso 
antigo  systema  politico,  começada,  como  assi- 
gnalámos ,  nesse  reinado ,  tomou  nos  subse- 
quentes um  caracter  invariável ,  depois  da  in- 
corporação sob  um  só  sceptro,  o  de  Fernando 
e  d'Izabel  (século  XV),  dos  diversos  reinos  de 
que  a  Hespanha  se  compunha. 

As  secções  XVI  e  XIX  de  nossas  relações 
com  a  França  e  com  a  Inglaterra  farão  ver  os 
motivos  da  importantissima  modificação,  que 
assignalámos ,  no  systema  politico  jde  nosso 
Gabinete;  modificação,  que  se  tem  mantido 
invariavelmente  até  os  nossos  dias  por  espaço 
de  perto  de  quatro  séculos. 

Pelo  estudo  de  muitos  dos  documentos  que 
no  1  **  volume  apontámos ,  e  pelo  exame  de  vá- 
rios factos  históricos,  se  vé  que  já  antes  da  total 
expulsão  dos  Mouros  do  solo  da  Peninsula 


concebera  ElRei  D.  Fernando  o  projecto  de 
estender  o  território  portuguez  com  parte  dos 
doniinios  castelhanos ;  vê-se  o  mesmo  projecto 
desenvolver-se  clara  e  manifestamente  no  rei- 
nado d'ElRei  D.  João  I,  no  tratado  celebrado 
com  o  Duque  de  Lencastre  em  Novembro  de 
1 396 ,  no  qual  este  sábio  Monarca  fez  inserir 
a  clausula  que,  caso  o  Duque  vencesse ,  e  fosse 
Rei  de  Castella,  elle  e  seus  successores  cederião 
para  sempre  á  Coroa  de  Portugal  uma  parte  de 
Castella ,  e  do  reino  de  Leão  (1 ). 

Os  mesmos  documentos  nos  fazem  ver  nos 
tempos  posteriores,  e  depois  dos  séculos  XIV 
e  XV,  Castella  já  ligada  á  França  fazer  com- 
prehender  essa  Potencia,  como  alliada  sua, 
nos  tratados  de  tregoas,  e  de  paz,  e  d'alliança, 
que  com  Portugal  celebrava ;  e  pelo  mesmo 
teor  Portugal  comprehender  debaixo  do  mes- 
mo titulo  a  Inglaterra  nesses  mesmos  mencio- 
nados tratados  (2).  Elles  nos  revelSo,  se  bera 
os  estudámos ,  outras  muitas  particularidades 


(1)  Yejão-se  as  curiosas  negociaçcies  entre  ElRei  D.  JoSo  I 
e  o  Duque  de  Lencastre,  tomo  1°,  de  pag.  2G6  a  273. 

(2)  Veja-se  entre  outros  documentos  o  tratado  d*Ayton ,  de 
31  d'0utubrodel4ll. 
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de  máxima  ponderação  j  d'elles  colhemos  ffue 
o  grande  Rei  D.  João  I,  vendo  falsadas  as  es- 
peranças do  Duque  de  Lencastre,  seu  cunhado, 
e  por  conseguinte  malogrado  o  desejo,  era  que 
ardia,  de  dilatar  os  limites  territoriaes  do 
reino,  cujo  governo  lhe  coubera  em  sorte, 
poz  o  fito  em  augmentál-o  no  exterior,  con- 
quistando Ceuta  em  1415,  e  lançando  d'esta 
sorte  as  primeiras  bases  ao  magnifico  edificio 
da  prodigiosa  grandeza  do  império  portuguez 
do  alèm-mar,  império  que  elevou  Portugal  dos 
fins  do  século  XV"  até  á  primeira  metade  do 
XVP  a  um  gráo  de  poder  maritimo,  e  colonial, 
tal,  que  a  historia  nos  não  oíFcrece  um  se- 
gundo exemplo. 

D'esses  preciosos  documentos  se  vê  que,  de- 
pois que  os  diversos  reinos  em  que  a  Hespanha 
se  achava  repartida  se  incorporarão  debaixo 
do  dominio  de  um  só  Monarca ,  e  principal- 
mente depois  da  conquista  de  Granada  (1493), 
todos  os  esforços  de  nossos  Soberanos  se  en- 
caminharão a  augmentar  e  estender  por  fora 
o  reino,  por  meio  de  descobrimentos  e  con- 
quistas de  novas  terras,  com  tal  energia,  e 
d'ura  modo  tão  extraordinário,  que  nossos 
vizinhos  os  Castelhanos ,  com  quanto  tivessem 
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adquirido  novos  territórios  na  Europa,  ao 
passo  que  rivaliza  vão  comnosco  na  estrada  dos 
descobrimentos  e  conquistas,  nunca  poderão 
remontar-se  a  mais  alta  esfera,  nem  tirar-nos 
do  posto  sublimado  que  occupavamos;  antes 
pelo  contrario  das  transacções  e  factos  occor- 
ridos  nos  reinados  de  D.  AíFonso  V ,  D.  João  II, 
D.  Manoel,  e  D.  João  III,  se  colhe  que  o  Gabi- 
nete Castelhano  nos  longos  debates  que  entre 
as  duas  Coroas  se  alevantárão,  teve  sempre  a 
maior  contemplação  que  dar-se  pôde  com  o  de 
Portugal ,  e  que  esses  debates  não  passarão  de 
meras  discussões  entre  um  e  outro  Gabinete , 
os  quaes  posto  que  mutuamente  se  vigiassem, 
nem  por  isso  deixarão  de  conservar  a  melhor 
intelligencia  entre  as  duas  Coroas ,  e  por  cima 
d'isto  estreitarão  ainda  mais  os  vinculos  que  as 
união  por  novas  allianças  e  casamentos. 

Não  são  menos  dignos  de  nossa  attençao ,  e 
estudo,  os  numerosos  documentos  que  dizem 
respeito  ao  estado  de  nossa  marinha ,  e  com- 
mercio  anteriormente  á  famosa  expedição  de 
Ceuta  (1).  Elles  refutão  sem  replica  as  asser- 
ções de  certos  Escriptores  estrangeiros,  que 

(1)  Kide  tomo  l",  pag.  2Í5,237,  266, 272,  279. 
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por  falta  de  conhecimento  de  nossas  antigui- 
dades históricas  se  aventurarão  a  affirmar  em 
muitas  das  suas  obras  que  antes  d'essa  famosa 
expedição  não  tinhamos  nem  marinha,  nem 
finanças. 

Finalmente,  pelos  documentos  que  produzi- 
mos, se  restabelecem  um  sem-numero  de  fac- 
tos históricos  reputados  problemáticos.  Elles 
nos  fazem  ver  quão  injusta  seja  a  accusação 
feita  por  alguns  de  nossos  Historiadores  contra 
o  sábio  Rei  D.  Duarte ,  por  haver  deixado  seu 
Irmão  o  Infante  D.  Fernando  morrer  ao  des- 
emparo  no  cativeiro  dos  Mouros ,  sendo 
constante,  pelos  documentos  que  citámos,  que 
aquelle  illustre  monarca  não  cessara  d' escre- 
ver aos  Reis  de  Castella ,  Aragão ,  Navarra,  e 
até  mesmo  ao  Papa ,  pedindo-lhes  conselho  e 
íijuda  para  libertál-o  (1). 

Se  os  Arestos  que  acabámos  de  mencionar  sao 
de  máximo  interesse  pela  doutrina  que  elles 
encerrão,  e  curiosas  e  importantissimas  parti- 
cularidades que  nos  revelão,  os  numerosos 
tratados,    ajustes,  e   transacções  que  nestes 


(1)  Fide  tomo  1%  pag.  323  e  324. 
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dous  volumes  produzimos  concernentes  á 
celebre  divisão  e  partilha  dos  mares  entre  as 
duas  Coroas  da  Peninsula,  aos  limites  das 
conquistas,  e  aos  debates  e  contendas  que 
d'elles  se  originarão,  são  de  grandissiraa  im- 
portância ,  e  d'uma  absoluta  necessidade  para 
a  historia  da  geographiae  dos  descobrimentos, 
e  para  a  solução  d'um  sem-numero  de  proble- 
mas históricos  relativos  á  politica  e  ao  com- 
mercio. 

Convencidos  d'esta  verdade,  e  ensinados 
por  experiência  recente  do  proveito  que  de  taes 
documentos  se  pôde  tirar,  mesmo  diplomatica- 
mente fallando  (1),  assentámos  que  cumpria 
que  déssemos  mais  extensão  aos  summarios 
que  d'elles  tencionávamos  publicar, e  que  devía- 
mos transcrever  integralmente  alguns  d'elles 
já  por  sua  importância,  já  por  sua  raridade. 
Por  isso  damos  nas  addições  as  interessantís- 
simas cartas  d'ElRei  D.  João  11  de  Castella  a 
ElRei  D.  Afifonso  V  de  Portugal,  sobre  as  ilhas 
Canárias,  datadas  de  25  de  Maio  de  1452,  e 
1 0  de  Abril  de  1 454 ,  por  se  acharem  manu- 
scriptas  na  preciosa  Historia  inédita  do  celebre 

(1)  ride  tomo  2»,  AddiçSes,  de  pag.  352  a  367 
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Las  Casas,  c  por  nos  aproveitarmos  de  nossa 
residência  nesta  capital  onde  unicamente  se 
encontra  este  rarissimo  manuscripto  (1 ).  Pelos 
mesmos  motivos  damos  quasi  integralmente 
também  nas  addições  o  Tratado  de  Paz  entre 
Portugal  e  Castella ,  assignado  em  Toledo ,  a 
4  de  Setembro  de  1 478 ,  com  que  deparámos 
em  um  dos  Mss.  da  Bibliotheca  real  de 
Pariz  (2). 

Também  nos  pareceo  acertado  o  dar  uma 
relação  circumstanciada  do  acontecido  em  o 
reinado  do  Senhor  Rei  D.  Pedro. II,  em  1681 , 
por  occasião  das  pretenções-dos  representantes 
das  potencias  da  Europa  residentes  em  Lisboa, 
acerca  das  franquias  e  isenções  dos  bairros  e 
casas  de  suas  residências  (3;,  em  razão  da  di- 
gnidade e  firmeza  com  que  se  houve  o  Governo 
portuguez.  em  tão  melindrosas  occurrencias. 


(1)  Vé-se  por  estas  cartas  que  ElRei  de  Castella  pretendia  ter 
direito  ás  Canárias,  n?io  pela  prioridade  do  descobrimento 
d'ellas ,  mas  sim  por  via  de  succcssâo ,  segundo  se  deprchende 
da  seguinte  passagem  :  «  Que  nos  viera  com  a  successão  (Telles  » 
(scilicct  Reinos). 

(2)  ride  tomo  2»,  AddioCes,  de  pag.  378  a  380. 

(3)  rbid.  AddiçOes,  do  pag.  338  a  345. 
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Pelos  motivos  já  ponderados,  julgámos  igual- 
mente opportuno  summariar  mais  largamente 
e  pelo  meudo  as  curiosissimas  transacções  a 
que  dérão  occasião  as  desavenças  e  rompimento 
subsequente  entre  a  coroa  de  Portugal  e  d'Hes- 
panha  pelo  facto  praticado  em  Madrid  com  o 
Embaixador  portuguez  Pedro  Alvares  Cabral 
em  1735,  transacções  onde  se  vê  a  Corte  de 
Lisboa  dar  provas  da  maior  firmeza,  conser- 
vando com  um  escrúpulo  digno  de  ser  imitado 
*  a  dignidade  que  lhe  competia  (1). 

Os  mesmos  documentos  nos  revelSo  uma  par- 
ticularidade bem  digna  de  ponderação,  e  vèm 
a  ser  que  já  nos  principios  do  século  XV,  em  o 
tratado  de  Medina  dei  Campo,  celebrado  em 
30  de  Outubro  de  1431 ,  se  havia  regulado  o  Di- 
reito de  visita,  estipulando-se  «  que  não  seria 
»  permittido  que  os  navios  de  Portugal  e  de 
»  Castella  fossem  visitados  uns  pelos  outros , 
»  sem  embargo  de  levarem  mercadorias  de  ini- 
»  raigos,  salvo  se  levassem  os  mesmos  inimi- 
»  gos,  ou  estivessem  em  porto  inimigo,  onde  se 
»  poderia  tomar  o  que  nelles  fosse  achado  per- 


(1)  ride  tomo  2o,  de  pag.  21  í  a  216,  217,  218,  e  de  220  a 
2Zl. 
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»  tencente  aos  mesmos  inimigos.  »  Tal  era  nesse 
tempo  o  respeito  devido  á  bandeira,  e  á  liber- 
dade da  navegação ,  consagrado  por  ambas  as 
coroas  (1). 

Os  arestos,  que  encerrao  os  documentos, 
que  vão  apontados  nestes  dous  tomos ,  são  de 
summa  importância  como  monumentos  his- 
tóricos. EUes  nos  mostrão  a  energia  e  madu- 
reza com  que  em  1 366  se  houve  ElRei  D.  Pe- 
dro I  quando  ElRei  D.  Pedro  de  Castella  vindo 
pedir-lhe  soccorro  contra  ElRei  D.  Henrique, 
lho  denegou  o  nosso  prudente  Monarca ,  e  não 
se  querendo  ingerir  n'uma  guerra  civil  ateada 
n'um  reino  vizinho,  lhe  declarou  «  que  rece- 
))  bêl-oem  Portugal  sem  o  ajudar  era  indecoroso, 
»  e  assim  que  nem  elle  nem  o  Infante  com  elle 
»  se  avistarião  :  »  dado  que  nada  obstante  fa- 
cilitasse ao  monarca  hespanhol  os  meios  de  se 
transportar  para  Inglaterra.  Elles  nos  dão  a 
conhecer  as  cautelas  por  parte  de  Portugal  to- 
madas no  caso  de  recaírem  as  Coroas  d'um  e 
d'outro  reino  em  um  só  principe,  como  o  tes- 
temunha o  celebre  tratado  de  casamento  da 
Senhora  D.  Brites,  filha  herdeira  d']51Rei  D.  Fer- 

(1)  FitU  tomo  1%  pag.  208. 
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nando  (1);  bem  como  as  que  se  observarão  na 
occasião  em  que  ElRei  D.  Manoel  foi  jurado 
príncipe  e  herdeiro  dos  reinos  d' Aragão ,  Cas- 
tella  e  Leão  (2) ;  e  todavia  dos  mesmos  documen- 
tos consta  que  quasi  nessas  mesmas  épocas  o 
Monarca  portuguez  nem  por  isso  deixou  de 
protestar  contra  ElRei  D.  Fernando  V  por  isso 
que  se  intitulava  Rei  d'Hespanha  (3). 

Damos  igualmente  quasi  a  integra  das  im- 
portantes transacções  e  notas,  que  se  trocarão 
em  1762  por  occasião  do  famoso  Pacto  de  Fa- 
mília entre  D.  Luiz  da  Cunha,  o  embaixador 
d'Hespanhae  o  Ministro  de  França  (4).  E  a  isso 
fomos  movidos  pela  relevantissima  importân- 
cia politica  das  sobreditas  transacções,  e  por 
serem  as  notas  passadas  por  D.  Luiz  da  Cunha, 
então  Secretario  d'Estado,  um  verdadeiro  mo- 
delo de  dignidade,  iirmeza,  e  energia,  mor- 
mente em  presença  das  gravíssimas  circun- 
stancias ,  em  que  se  achava  a  Corte  de  Lisboa , 


(1)  ride  tomo  1°,  pag.  250  a  256.— Tratado  de  2  d'Abril  de 
138â. 

(2)  ride  tomo  2«',  pag.  5. 

(3)  Jbid.  pag.  4. 

(4) /ó{<í.  de  pag.  248  a  28K 
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por  effeito  do  dicto  Pacto  de  Familia,  e  também 
porque  o  homem  d'estado  pôde  encontrar  no 
estudo  d'estes  documentos  uma  lição  profí- 
cua, cotejando-os  com  os  que  já  citámos  do 
reinado  d'ElRei  D.  João  I,  e  meditando  sobre 
as  diversas  transacções  que  d'esta  natureza 
occorrêrão,  desde  essa  época  até  á  das  instruc- 
ções  dadas  á  Junta  d'Estado  d'Hespanha  em 
8  de  Junho  de  1 787,  de  que  transcrevemos  os 
capitulos  relativos  a  Portugal  (1). 

As  transacções  do  anno  de  1735,  motivadas 
pelo  facto  acontecido  em  Madrid  com  o  Em- 
baixador de  Portugal ,  de  que  ha  pouco  tratá- 
mos, e  as  notas  do  Secretario  d'Estado  D.  Luiz 
da  Cunha,  prescindindo  de  sua  importância 
politica,  e  diplomática,  interessão  grandemente 
á  verdade  histórica.  Elias  nos  fazem  ver  quão 
injusto  seja  o  conceito,  que  em  geral  se  tem 
feito  do  reinado  d'ElRei  D.  João  V,'e  com 
quanta  parcialidade  foi  entre  nós  julgado  um 
Soberano  que  soube  fazer  escolha  d'homens 
d'Estado  da  estofa  de  D.  Luiz  da  Cunha,  do 
Conde  de  Tarouca,  e  d' António  Guedes  Pereira, 


(1)  ndc  tomo  2%  de  pag.  310  «  323. 
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cujos  talentos  não  ficarão  devendg  nada  aos 
dos  mais  distinctos  Ministros  das  Escolas  po- 
liticas do  tempo  em  que  viverão. 

Entendendo  que  dariamos  uma  ideia  mais 
larga  das  transacções  relativas  ás  nossas  con- 
quistas, e  descobrimentos,  se  fossem  menos 
resumidos  os  summarios  que  d'ellas  produzis- 
semos,  assim  o  pozemos  em  eíFeito  nas  addições, 
dando  mais  extensão  aos  dos  tratados  de  4  de 
Setembro  de  1 478  (1 ) ,  do  Acordo  entre  as  Co- 
roas de  Portugal  e  Castella  de  26  de  Junho  de 
1480  (2),  documentos  de  grandissima  impor- 
tância, que  encontrámos  em  um  dos  mais  cu- 
riosos manuscriptos  diplomáticos  portuguezes 
da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  bem  como  aos 
do  famoso  tratado  de  Tordesilhas  de  1494  (3), 
da  convenção  de  Madrid  de  2  de  Maio  de  1 495, 
sobre  a  linha  de  demarcação,  que  encontrámos 
igualmente  nos  Mss.  da  mesma  Bibliotheca  (4), 
e  ao  da  celebre  convenção  de  Saragoça  de  28  de 


(1)  ride  tomo  2%  pag.  368  a  378. 

(2)  Ihid.  pag.  378. 

(3)  /itíí.  de  pag.  383  a  391. 

(4)  Ibid.  de  pag.  391  a  395. 
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Abril  de  1529  (1).  Nisto  seguimos  o  exemplo 
do  celebre  publicista  Martens,  o  qual  no 
tomo  VIII,  Supplemento,  t.  I,  deo  as  integras 
dos  tratados  de  Tordesilhas  e  do  de  Saragoça 
depois  da  do  tratado  de  limites  de  1 3  de  Ja- 
neiro de  1750,  para  facilitar  a  intelligencia 
d'este  (2). 

O  leitor  que  consultar  esta  nossa  obra  e  a 
comparar  com  a  de  Martens  observará  que  nós 
esmerámos ,  adoptando  uma  classificação  me- 
thodica  e  chronologica ,  era  evitar  as  continua- 
das alterações  que  a  este  respeito  se  encontrão 
na  estimável  collecção  publicada  pelo  sábio 
Professor  da  Universidade  de  Gottinga ,  na  qual 
vê-se  em  primeiro  lugar  o  Tratado  de  1 3  de  Ja- 
neiro de  1750,  e  em  seguida  o  de  Tordesilhas 
de  1494,  e  o  de  Saragoça  de  1 529,  e  logo  depois 
o  de  24  de  Janeiro  de  1 708  (3). 

Na  introducção  do  1  *  volume  dissemos  erão 
os  supplementos,  e  addições,  imperfeições  ine- 
vitáveis em  obras  d'esta  natureza,  e,  para 


(1)  Fide  tomo  2%  pag.  406. 

(2)  Fide  Martens,  Supplément  au  Recueil  dei  Traités  de 
Paix,  etc,  tome  8.  Tomo  1»,  Supplem.,  de  pag.  370  a  422. 

(3)  Ibid.  pag.  422. 

II.  6 
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assim  dizermos,  uma  necessidade  d'ellas. 
Sirva-nos  de  exemplo  o  sábio  Publicista,  de 
que  ha  pouco  falíamos ;  o  qual  com  ter  publi- 
cado os  Supplementos ,  que  citámos,  teve 
ainda  de  juntar-lhes  um  appendice  (1);  e  se 
esse  exemplo  não  basta,  allegaremosó  do  nosso 
Consócio  o  Senhor  João  Pedro  Ribeiro  ,  alias 
tão  douto,  e  tão  apurado  investigador  de  nossas 
antiguidades  históricas,  o  qual  não  duvidou 
aproveitar-se  da  publicação  de  sua  obra  inti- 
tulada «  Memorias  para  a  Historia  do  Real 
Archivo ,  »  para  sair  a  luz  com  os  Additamen- 
tos,  e  correcções  á  sua  Dissertação  sobre  a 
Reforma  dos  Foráes,  com  ser  esta  ultima 
obra  de  natureza  totalmente  differente  da  pri- 
meira (2)  :  o  de  Rushworth  (3),  o  de  Cooper 
na  obra  que  publicou  sobre  os  documentos 
dos  Archivos  de  Inglaterra  (4). 

O  que  deixámos  dito  parece-nos  mais  que 


(1)  Martens,  Supplem. 

(2)  Memor.  para  a  Historia  do  Real  Archivo. 
Lisboa,  Imprens.  Reg.,  1819. 

(3)  Collection,  vol.  3. 

(4)  Account  of  the  most  important  Public  Records  of  Great 
Britain.  Tomo  1°. 
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sufíiciente  para  nossa  justificação ,  mormente 
se  se  ponderar  que  fizemos  quanto  em  nós 
coube  para  remediar  o  inconveniente  necessá- 
rio e  inevitável  das  addições,  dando  ás  que  á 
nossa  obra  ajuntámos  um  methodo  mais  re- 
gular do  que  o  que  seguirão  os  Escriptores  que 
nos  precederão. 

Resta-nos  ainda  responder  ao  reparo  que 
poderão  fazer  as  pessoas  pouco  versadas  neste 
género  de  trabalhos  sobre  a  inexactidão  d'al- 
guraa  das  datas  que  citámos ,  e  sobre  o  termos 
dado  ora  simplices  indicações  de  documentos, 
e  factos  politicos,  ora  copiosos  e  amplos  sum- 
marios. 

Pelo  que  diz  respeito  ás  datas,  diremos  que 
residindo  nesta  capital,  e  publicando  nella  o 
nosso  Quadro  Elementar,  vemo-nos  impossibi- 
litados de  verificar  as  de  vários  documentos 
de  que  havíamos  tirado  nos  Archivos  os  sum- 
marios,  o  que  contámos  remediar  ou  nas 
Addições  subsequentes,  ou  nos  últimos  vo- 
lumes com  as  notas  que  nos  vierem  do  Ar- 
chivo. 

Quanto  ao  segundo  reparo,  diremos  que  a 
importância  d'uma  simples  indicação  d'este  ou 
d'aqueUe  documento ,  d'este  ou  d'aquelle  facto 
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só  pode  ser  dignamente  avaliada  por  aqiielles 
que  consagrão  todas  as  suas  vigilias  ás  investi- 
gações nos  diversos  ramos  das  sciencias  histó- 
ricas. Quantas  vezes  lhes  não  acontece  correr 
centos,  e  centos  de  volumes,  examinar  e com- 
pulsar um  sem-numero  de  Mss.  para  deparar 
com  uma  data  exacta,  para  descobrir  um  docu- 
mento, que  lhes  dá  a  chave  d'uma  negociação, 
que  lhes  revela  um  acontecimento  !  Os  publi- 
cistas e  os  homens  d'Estado  só  poderão  fazer 
um  cabal  juizo  d'esta  nossa  obra  quando  os  vo- 
lumes e  secções  de  que  ella  deve  constar  forem 
progressivamente  saindo  á  luz:  que  se  achão 
as  sobreditas  secções  entre  si  com  tal  arte  liga- 
das, que  as  simplices  indicações  de  documentos 
e  factos,  que  nestes  dous  volumes  vão  apenas 
apontadas ,  tem  de  apparecer  ao  depois  cabal- 
jnente  desenvolvidas  em  amplissimos  summa- 
rios  nas  secções  subsequentes  de  nossas  rela- 
ções com  as  demais  potencias  todas  classificadas 
cora  a  maior  harmonia ,  mediante  o  systema 
chronologico  remissivo  que  adoptámos.  D'esta 
arte  na  secção  XVI,  a  das  relações  de  Portueai 
com  França,  achar-se-hão  desenvolvidas  em 
mais  amplos  summarios  muitas  das  simplices 
indicações,  apontadas  tão  sómentes  nestes  pri^ 
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meiros  volumes,  quando  nessas  transacções 
entrou  Portugal  conjunctamente  com  os  Reis 
d'Aragão,  Castella  e  Navarra.  O  mesmo  se  ob- 
servará nas  secções  XYII  e  XVIII  de  nossas 
relações  com  a  Cúria  Romana ,  e  com  a  Itália , 
na  XIX  com  Inglaterra,  na  XX  com  a  HoUanda, 
na  XXIV  com  o  Império  d'Allemanha  e  Casa 
d' Áustria,  e  finalmente  nas  secções  XXVI  e 
XXVII  com  Africa  e  Ásia.  Assim  que,  segundo 
o  methodo  que  seguimos,  é  nesta  ultima  secção 
que  se  acharão  desenvolvidas  as  simplices  in- 
dicações que  neste  IP  tomo  damos  das  curio- 
sissimas  negociações,  e  transacções  relativas 
ás  Molucas,  reinando  ElRei  D.  João  III. 

Falla-nos  ainda  declarar  que  na  classifi- 
cação das  Potencias,  por  muitas  e  poderosas 
razões,  nós  determinámos  a  adoptar  de  prefe- 
rencia a  ordem  geographica ,  começando  da 
parte  occidental  da  Europa,  por  ter  sido  este  o 
methodo  quasi  invariavelmente  observado  pe- 
los historiadores  e  geographos  desde  a  época  da 
clássica  antiguidade. 

Tendo  dado  razão  do  methodo  que  julgámos 
dever  seguir  neste  nosso  Quadro  Elementar, 
tanto  pelo  que  diz  respeito  ás  indicações  ora 
simples,  ora  desenvolvidas  em  mais  extensos 
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summarios ,  e  ás  addicões  e  supplementos , 
defeitos ,  se  assim  se  podem  chamar ,  inheren- 
tes  á  natureza  de  todo  o  trabalho  d'este  género, 
como  pelo  que  é  relativo  á  classificação  e  ordem 
de  Potencias ,  não  encareceremos  com  palavras 
a  utilidade  e  importância  de  semelhantes  Col- 
lecções  de  documentos,  quando  dispostos  em 
ordem  systematica,  sendo  notório  que  d'ella8 
colhem  infinito  proveito  a  Historia ,  a  Chro- 
nologia,  aGeographia,  a  Politica,  o  Direito 
das  Nações,  e  outros  muitos  ramos  de  sciencias 
que  deixaremos  de  mencionar. 


QUADRO    ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE    PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA   SECÇÃO  XV. 

( Ilelaçues  entre  Portugal  e  Hespanha. ) 

REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  MANOEL. 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Manoel,  eslando  An.  im 
cm  Montemor  o  Novo,  manda  uma  Eml)aixada 
a  D.  Fernando,  e  D.  Izabcl ,  Reis  de  Castella,  de 
Leão,  de  Aragão,  eSieilia,  sendo  Embaixador 
Gonçalo  de  Azevedo ,  do  seu  Conselho,  e  seu  De- 
sembargador do  Paço ,  para  participar  áquelles 
Reis  a  sua  elevação  ao  throno,  ete.  (1).  • 

Nesta  época  foi  recebida  em  Montemor  o  Novo  An.  nos 


(I)  Gocs,  Ghruu.  dti  D.  M«uutil.  1'.  1,  cap.  7,  pag.  15. 
11.  1 
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a  Embaixada  deCastella.  — Embaixador  Affonso 
da  Silva  (2). 

An.  H96  Na  Quaresma  d'este  anuo  foi  despedido  o  Em- 
baixador Castelhano  AíTonso  da  Silva,  levando 
as  respostas  do  Senhor  liei  D.  Manoel  para  os 
Reis  Catholicos  (3). 

An.  1496  Nesta  época  veio  uma  Embaixada  de  Gastei  la 
ao  Senhor  Rei  D.  Manoel  sobre  as  allianças.  — 
Embaixador  AíFonso  da  Silva  (4). 

An.  1496  Nesta  época  manda  o  Senhor  Rei  D.  Manoel 
lima  Embaixada  a  Castella.  —  Embaixador 
D.  Álvaro,  seu  primo,  para  tratar  o  casamento 
do  mesmo  Senhor  com  a  Princeza  D.  Izabel, 
viuva  do  Senhor  D.  AfFonso,  primogénito  do 
Senhor  Rei  D.  João  II  (5). 

An.  1496  Contrato  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel com  a  Senhora  D,  Izabel  (G). 


(2)  Goes,Chron.  de  D.  Manoel.  P.  1,  cap.  11,  pag.  20. 

(3)  JfnJ.  cap.  13,  pag.  24. 

(4)  JbiJ.  cap.  19,  pag.  33. 

(5)  Jbid.  cap.  22,  pag.  39. 

(G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Casa  da  Coroa,  Gav.  11, 
niao.  5,  dos  Contractos  dos  casamentos  dos  Reis. 

'  —  Souz.  Ilist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2  ,  n.  66,  pag.  384. 
—  Hcspanhol. 

N.  U.  D\'slc  c;isainc;ilo  e  siza  ncgociayíio  Irala  Guês  na  P.  1, 
cap.  22,  p;ig.39. 


Voltou  de  Castella  a  Évora  D.  Álvaro  com  a  An.  tm 
resposta  cio  casamento  (7). 

Embaixada  do  Senhor  D.  Manoel  a  Castella  An.  uai 
para  se  concluir  o  seu  casamento  com  a  Prin- 
ceza  D.  Izabel.  —  Embaixador  D.  João  Manoel 

(8). 

Recebe  ElRei  cartas  do  Embaixador  em  Cas-  An.  i49t 
tella  D.  João  Manoel  sobre  a  certeza  do  seu  ca- 
samento com  a  Princeza  D.  Izabel,  etc.  (9). 

Capitulações  do  casamento    do  Senhor  Rei  An.  im 

*  '  Agost.  u 

D.  Manoel  com  a  Senhora  D.  Izabel  (10). 

Carta  por  que  ElRei  D.  Fernando,  Rainha,  An.  tm 

T»     •  •  i         r^  11  *  •  -  AgOSt.15 

e  Pruicipe  de  Castella  promctterau,  e  jurarão 
entregar  a  ElRei  D.  Manoel  a  Rainha  D.  Izabel 
sua  mulher,  a  qual  também  nesta  prometteo  vir 


(7)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  P.  1,  cap.  22. 

(8)  Ilnd. 

(9)  Jbid.  cap.  24,pag.  45. 

N.  B.  Diz  Góes  que  em  Outubro,  o  que  não  podq  ser ;  opr- 
que  em  Setembro  estava  tudo  coiicluido,  etc. 

(10)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Casa  da  Coroa,  Gav.  1 7 
maç.  2,  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  P.  2 , 
n.  C7,  pag.  393.  —  Ilespanhol. 

N.  B.  TralárSo  este  casamento  o  Senhor  D.  Álvaro,  e  o  Em- 
baixador D.  João  Manoel,  como  se  vé  do  cap.  ^2^  da  P.  1  da 
Chronica. 

D'esle  casamento  ha  uma  noticia  cm  Mss.  antigo,  ua  Bibliot  P. 
de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Esl.  B.  1  -b-  ;iG  —  íol. 


]3ara  Portugal,  cumprindo  o  dito  Senhor  o  esti- 
pulado na  escriptura  de  seu  casamento  (11). 

Protesto  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  contra  o 
titulo,  que  Fernando  V,  Rei  deCastella,  tomou, 
chamando-se  Rei  de  Hespanha,  por  lho  haver 
primeiro  dado  o  Papa  Alexandre  VI,  incluindo- 
se  assim  Portugal,  que  era  uma  parte  da  Hes- 
panha, quando  era  um  Reino  independente,  e 
como  tal  não  podia  elle  Fernando  V  chamar-se 
Rei  de  Hespanha  (12). 

An.  im  Embaixada  de  Gastei  la  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel para  ir  áquelle  reino  para  ser  jurado  Prin- 
cipe  herdeiro  d'elle  (13). 

An.  H98      Cortes  de  Lisboa  convocadas  para  se  assentar 

Fever.  11  •      •         4-1  •  1     t»    • 

se  ElRei  "devia  ir  a  Castella  para  ser  jurado  Prín- 
cipe herdeiro  d'aquella  coroa,  em  consequência 
da  Embaixada  dos  Reis  catholicos;  conseiitindo 
os  três  Estados  do  reino  que  ficasse  Rcgenie  do 
mesmo  a  Senhora  D.  Leonor,  Irmã  d'ElRci 
(U). 

Ali.  «í!'8  Carta  dg, Senhor  Rei  D.  Manoel,  estando  em 
Castella  (15). 


(11)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17^  mar.  9,  n.  4. 

(12)  Hist.  des  Traités  de  Paix. 

(13)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  cap.  ?6,  pag.  50. 

(14)  IbiJ.  T.  1,  P.  1,  cap.  ?6,  pag.  49. 

(15)  Papeis  de  Estado  polit.  e  milit. 


Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  para  a  Senhora  An.  tm 

^  Março  24 

D.  Leonor  sua  irmã  governar  o  Reino  quando 
elle  passou  a  Castella,  para  ahi  ser  jurado  Prin- 
cipe  herdeiro,  em  virtude  do  seu  casamento  com 
a  Senhora  D.  Izábel  (16). 

Partem  os  Reis  para  Castella  (17).  Março m 

Cortes  de  Tolledo,  onde  é  jurado  o  Senhor  *"•  '^^^ 
Rei  D.  Manoel  herdeiro  da  Coroa  de  Castella 
(18). 

Carta  original  em  gothico  a  ElRei  de  Castella 

(19). 

Cheea  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  Çamora  com  An.  H93 

'-'  i  Junho  1 

a  Rainha,  para  serem  jurados  Principesde  Ara- 
gão. —  Não  querem  os  Estados  jurál-os  sem  a 
concórdia  dos  Estados  de  Valença,  e  Barcellona 

(20). 

Morre  em  Çaragoça  a  Rainha  D.  Izabel ,  de  J;^-J*l\ 
parto  do  Principe  D.  Miguel,  herdeiro  de  Portu- 
gal, Castella,  Leão,  Aragão,  e  Sicilia  (21). 


(16)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Reis,  foi.  102. 
-  Souz.  llist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  31,  pag.  186. 

(17)  Chron.  cap.  27,  pag.  55. 

(18)  Gocs,  Chrou.  P.  1,  cap.  29,  pag.  59. 

(19)  Papeis  d'Eslado  polil.  c  milit. 

(20)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  T.  1,  cap.  30,  pag.  62. 

(21)  Il/irl.  cap.  32,  pag.  65. 
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oSiubl??      Chega  a  Lisboa  o  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  de 
"  9 '°  volta  de  Castella  (22). 

An.  1499      Juntárao-se  Cortes  era  Lisboa  para  ser  iurado 

Fever.  .  i  o 

Príncipe  herdeiro  de  Portugal  o  Senhor  D.  Mi- 
guel, como  se  havia  feito  em  Castella,  e  Aragão, 
o  que  ElReí  soube  pelas  cartas  de  participação 
dos  Reis  catholicos  (23). 

Anj^i«9      Foi  jurado  Principe  herdeiro  do  Reino  o  Se- 
nhor D.  Miguel  (24). 

An.  H99      Declaração  do   Senhor  Rei  D.    Manoel ,  de 

Março  20  i   '     •        i  t»    •  n 

como  se  havia  de  governar  o  Remo,  se  o  Se- 
nhor D.  Miguel  fosse  Rei  também  de  Castella , 
etc.  (25). 

An.  1499      Carta  de  confirmação  feita  entre  os  minis- 

Março  2i 

tros  de  Portugal,  e  os  de  Castella  sobre  a  en- 
trega dos  delinquentes  de  um  e  outro  Reino 
(26). 


(22)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  T.  1, cap.  32,  pag.  65. 

(23)  Jbid.  P.  1,  cap.  34,  pag.  68. 

(24)  Jbid. 

(25)  Sou2.  Hiat.  Gelical.  da  Casa  R.  Prov.  T.  2,  n.  68,  pag.  398. 
—  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  13,  mar.  2,  n.  — 
Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  P.  1,  cap.  34,  pag. 

N.  B.  Parece ,  que  foi  em  Março,  segundo  o  mez  do  jura- 
mento do  Principe  D.  Miguel. 

(26)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chrou.  P.  ?, 
maç.  2,  doe.  115. 
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Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  para  os  Reis  ^n.  149» 

*  Julho  39 

de  Castella  dando-lhes  parte  do  descobrimento  da 
índia,  e  do  qiied'alli  havia  sabido  dos  descobri- 
dores (27). 

Instruccão  dada  pelos  Reis  catholicos  a  Ruy  An.  1500 

^  '^     Abril  22 

de  Sande,  Embaixador  de  Portugal,  sobre  o  que 
havia  de  dizer  ao  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  res- 
peito das  condições  do  seu  casamento  com  a  In- 
fanta D.  Maria  (28). 

Sevilha  —  Contracto  do  casamento  do  Senhor  An.  1500 
Rei  D.  Manoel  com  a  Infanta  D.  Maria  de  Cas- 
tella (29). 

Carta    do  conselho   de   Castella  pedindo   a  An.  1500 
ElRei  de  Portugal  nao  consentisse  o  conde  de 
Lemos  neste  reino ,  pelo  que  fizera  em  Ponfer- 
rada  (30). 

Morte  do  Príncipe  D.  Miffuel,  herdeiro  de  Por-  An.  imo 
tugal,  Aragão,  etc.  (31). 


(27)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  3,  foi.  513,  no 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(28)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  pag.  401 ,  inseri, 
no  Doe.  n.  69,  dita  png. 

(29)  lliid.  pag.  403,  insert.  no  Doe.  n.  69, pag.  401. 

(30)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  3,  Doe.  17. 

("31)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  P.  I ,  cap.  45 ,  pag.  112. 

u.  r 
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An.  1500      Procuração  da  Infanta  d'Hespanha  D.  Maria 

Agosl.  16  -  ^ 

para  D.  Álvaro  de  Portugal,  em  seu  nome,  se 
receber  com  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  (32). 

An.  1500      Granada  —  Ratificação  dos  Reis  catholicos  ao 

Selem-  ' 

bro  10  tratado  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Manoel 
com  a  Infanta  D.  Maria,  de  20  de  Maio  d'este 
anno  (33). 

^seiem^      Contracto  de  casamento  (34). 

bro  14 

An.  1500      Instrucção  do  Senhor  D.  Manoel  para  Chris- 
bro  15    tovão  Lopes  receber  certo  trigo  do  mestrado  de 
Calatrava ,  e  conduzíl-o  a  Arzila  (35). 

An.  1500      Ordem  d'ElRei  de  Castella  para  Fernando  Al- 
bro  29  vares  deTolledo  dar  ao  principe  4.961  í^545  ma- 

ravediz  da  Meza  Mestral  de  Santiago,  e  outras 

quantias  ás  Damas  (36). 

An.  1501      Alvará  de  D.  Fernando  Rei  de  Castella  man- 

Março  22 


(32)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1  , 
maç.23,Doc.44.  —  Coes,  Chron.  P.  1,  cap.  45,  pag.  113.  —  Cit. 

N.  B.  Diz  o  Chronista  que  se  receberão  a  4  de  Agosto,  o  que 
é  falso  á  vista  doeste  Documento. 

(33)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  4,  pag.  401,  inseri, 
no  Doe.  n.  69 ,  dita  pag. 

(34)  Uid.  n.  100,  pag.  11. 

(35)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  V.  1  , 
maç.  3 ,  Doe.  30. 

(36)  Ihid.  Doe.  3?. 


IãOl 

hosa 
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dando  restituir  ao  de  Portugal  Alcoelha,  e  an- 
nullando  a  mercê  feita  ao  condestavel  de  Aragão 
(37). 

Carta,  por  que  ElRei  de  Gastei  la  mandou  ao  jn^ 
governador  de  Barberia,  que  se  não  pescasse  nos 
mares  doCabo  de  Bojador  até  o  Rio  de  Ouro,  etc, 
por  convenção,  que  havia  feito  com  ElRei  de  Por- 
tugal (38).  ' 

Carta  de  quitação,  que  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  f^^-^^^^i 
dêo  ao  de  Castella  do  dote  (39).  " 

Carta  de  AíFonso  Monteiro  a  ElRei  sobre  o  ah.  1502 

Março  26 

pagamento  do  dote  da  Rainha  D.  Maria  (40). 

Começa  a  correspondência  diplomática  de  João  An.  1502 
Mendes  de  Vasconcellos  (41). 

Carta  d'ElRei  para  João  Mendes  de  Vascon-  An.  1502 
cellos,  dizendo-lhe  ter  escripto  a  seu  sobrinho 
D.  Diniz,  para  demorar  a  conclusão  do  casa- 
mento ,  que  ia  celebrar  em  seu  nome(42). 


(37)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.   1 , 
maç.  3,  Doe.  48. 

(38)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  6. 

(39)  Jfjid.  Corp.  Chron.  P.  I,  maç.  3,  Doe.  72. 

(40)  Ibid.  Doe.  91. 

(41)  Ibid.  Doe.  94. 

N.  B.  Vai  até  Janeiro  de  1540. 
(4?)  Ibid. 
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An.  1 03      Carta  d'ElRei  de  Gastei  la  para  o  Senhor  Rei 

Abril  26  ^ 

D.  Manoel  sobre  o  pagamento  das  arrhas ,  que 
havia  de  haver  a  Princeza  D.  Izabel  por  morte 
de  seu  primeiro  marido  o  Prineipe  D.  Aífonso 

(43). 

Minuta  das  cartas,  que  forão  para  Castella, 
quando  nasceo  o  Prineipe  filho  d'ElRei  D.  Ma- 
noel, sem  data  (44). 

An.  1502      Contracto  do  casamento  do  Senhor  Infante 
Julho  6  jy  Yc^^.(y  com  a  Senhora  D.  Izabel ,  filha  do  Conde 

de  Urgel ,  que  fora  feito  em  7  de  Agosto  de  1 429 

(45). 


An.  1502      Toledo —  Ratificação  dos  Príncipes  de  Castella 
ao  contracto  do  casamento  do  Sent 
noel  com  a  Infanta  D.  Maria  (46). 


juibois  ^^  contracto  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 


An.  1503      Lisboa —  Capítulos  de  paz  entre  o  Senhor  Rei 

Kcvcr  27 

D.  Manoel ,  e  ElRei  de  Castella  sobre  os  navios 
hespanhoes,  que  navegarem  para  a  costa  de 
Guiné  (47). 


(43)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  3,  Doe.  98. 

(44)  Jhid.  Gav.  20,  maç.  6,  n.  7. 

(45)  Jbid.  Casa  da  Coroa.  Gav.  17,  maç.  6. 

—  Souz.  Hist.  Geneal.daC.  R.  Prov,  T.  1 ,  n.  13,  pag.  395, 
—  Latim. 

(46)  Archivo  Real,  Gav.  1  7,  maç.  ?. 

—  Souz.  Ihid.  T.  2,  n.  69,  pag.  401. 

(47)  Archivo  Real,  Gav.  17,  maç.  4  ,  Doe.  14. 
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Carta  daRainha  deCastella  para  se  prender  em  An.  isos 

i  '        .  Março  il 

OS  contratadores,  que  fugissem  d'este  Remo  com 
mercadorias  para  Castella ,  praticando-se  o 
mesmo  com  os  d'aquelle  Reino  (48). 

Carta  da  Rainha  de  Castellapara  seprenderem  An.  1503 

1     T>  i  !•     1      •  n       Março  il 

OS  que  fiign^em  de  Portugal  com  dmhen^o ,  e  fa- 
zendas (49). 

Medina  d'el  Campo  —  Carta  dos  Reis  catho*  An.  1504 

-rxT.r  •  •  1        Abril  17 

licos  ao  Senhor  D.  Manoel  sobre  victorias  al- 
cançadas pelo  Prior  do  Crato  contra  os  Turcos 

(50); 

Carta  d'ElRei ,  e  Rainha  de  Castella  rogando  á  ^^^^>^^^^ 
Rainha  D.  Maria  sua  filha  quizessedizer  a  ElRci 
D.  Manoel  houvesse  por  bem  mandar  Juizes  da 
sua  parte,  para  que  juntos  com  os  seus  determi- 
nassem os  termos,  por  onde  se  devião  dividir 
ambos  os  Reinos  (51). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  a  ElRei  de  Portugal  )i;^^^l\ 


(48)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.   P.  2 , 
mar.  7,  Doe.  5G. 

(49)  Jhid.  P.  l^maç.  4,Doc.  17. 

N.  B.  =  Mas  no  Doe.  orig.  se  diz  existir  no  dito  Corp.  Chron. 
P.  2,  mnç.  7,  Doe.  56. 

(50)  Ibid.  P.  1,  mar.  4,  Doe.   74.  —  Transcripta  por  Fig. 
Histor.  de  Malt.  P.  3,  pag.  91,  Nota  34. 

(51)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  29. 
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sobre  a  entrega  dos  Christaos  novos,  que  fiigião 
para  este  Reino  (52). 

aIô&u-29  Concordata  entre  os  Reis  de  Portugal  e  Cas- 
tella  sobre  as  duvidas  de  certas  terras,  e  no- 
meação  de  procuradores   para  a  sua  decisão 

(53). 

An.  1504      Carta  de  Crença  da  Rainha  de  Castella  para  El- 

betem  ^  "  r 

bro  12   Rei  accreditar  a  Pedro  Garcia,  no  que  da  sua  parte 
lhe  disser  (54). 

An.  1505      Embaixador  de  Portueal  em  Castella,  Dioeo 

Janeiro     ,     <^.,       .        ,  /  o 

*      da  Sdven^a  (55). 

An.  1505      Carta  de  Diogo  da  Silveira,  Embaixador  em 
28      Castella,  para  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  sobre  a 
duvida,  que  lhe  moviao  á  satisfação  do  dote  da 
Rainha  sua  mulher  (5G). 

An.  1505      Carta  d'ElRei  para  o  seu  Embaixador  em  Cas- 

Março  4  ,  \         , 

tella,  Diogo  da  Silveira,  para  alcançar  o  despa- 
cho para  a  demarcação  de  Biscaia.  Conclusão  de 
vários  negócios  (57). 


(52)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  1,  n.  33. 

(53)  l/>id.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  8,  Doe.  116. 

(54)  J/nd.  P.  1,  maç.  4,  Doe.  104. 

(55)  Ihid.  Doe.  112,  124.  —  maç.  5,  Doe.  1. 

(56)  Jbid.  maç.  5,  Doe.  4. 

N.  B.  Nesta  data  existe  também  uma  carta  d^ElRei  para  este 
Embaixador  sobre  aquelle  objecto. 
(.57)  Jòid.  maç.  5,  Doe.  18. 
N.  B.  Começa  a  sua  correspondência  em  1504. 
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Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  ióos 

1      •         1  /-i  ...  Agosto  T 

baixadorem  Castella  para  ElRei,  participando- 
Ihe  a  visita,  que  fez  ao  de  Castella,  c  presente 
que  lhe  mandou  dar  (58). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel   para  João  An.  isoe 

Kever.  6 

Mendes  de  Vasconcellos,  em  que  lhe  ordena  o 
desculpe  com  o  de  Castella ,  por  não  poder 
neste  anno  fazer  com  elle  guerra  aos  Mouros 
(59). 

Abrantes  —  InstrucçÕes  dadas  pelo  Senhor  An.  isoe 
Rei  D.  Manoel  ao  Cardeal  Ximenes,  nas  quaes 
lhe  aponta  o  que  da  sua  parte  ha  de  informar 
a  ElRei  D.  Fernando  de  Castella  á  cerca  da 
jornada,  que  se  medita  a  Africa  ,  e Terra  Santa 
(60). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  El-  An.  1006 

_.     .         ,  _^  i-<iT>    •  Março  10 

Rei  sobre  ter  entregue  a  sua  Carta  a  EIRei  seu 
pai;  assistências  de  Embaixadores;  ajustes  de 
negócios;  e  jornada d'ElRei  para  Vai hadolid,etc. 
(61). 


(58)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  5,  Doe.  34. 

(59)  Jiid.  Corp.  Chron.  P.  3,  maç.  3,  Doe.  5. 

(60)  Bibliot.  do  Escnrial,  Est.  Et.  n.  7. 

—  Alvar.  Gom.  deCastr.  Vida  do  Cardeal  Xim.  Liv.  3. 

(61)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  5,  Doe.  80. 

N.  B.  Faltaa  correspondência  de  Í509,  1510,  e  151 1. 
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An  (õoe      Carla  de  João  Mendes  de  Vasconcellos,   ex- 

Abril  5  .  ' 

pondo  a  EIRei  que  os  negócios,  que  se  tratavão 
entre  as  Coroas  de  Portugal,  Castella,  e  Ingla- 
terra, se  devião  concluir  em  Valliadolid  com  as- 
sistência dos  Embaixadores  (G2). 

An.  1506      Capitulos,  que  ElRci  dêo  ao  Bispo  de  Ceuta 

bro4    D.  Fr.  Heniique,  para  se  governar  na  visita, 

que  da  sua  parte  ia  fazer  á  Rainha  de  Castella 

(63). 

An.  1506      Instruccão  do  Senhor  Rei  D,  Manoel  ao  Bispo 

Dezcm-  *  ' 

bro4    de  Ceuta  para  fallar  á  Rainha  de  Castella  nq  íalr- 
lecimento  d'EIRei  seu  marido  (64). 

An.  1506  Embaixada  a  Castella  —  Embaixador  D.  Diogo 
Lobo,  Baríio  de  Alvito,  a  cumprimentar  EI- 
Rei de  Castella  pela  sua  vinda  áquelle  Reino 
(65). 

An.  1507  Comecao  as  nesociacões  de  António  de  Aze- 
vedo  Coutinho,  Embaixador  de  Portugal  em 
Castella,  e  vao  até  1 528  (66). 

An.  1507      Instruccão,  que  EIRei  déoa  Christovão  Cor- 

JuIho8  "       '  ^ 


(62)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Ck>vp.  Cbron.  P.  1, 
maç.  5 ,  Doe.  90- 
(G3)  llid.  Doe.  120. 
(í)/i)  Jljtd.  Doe.  110. 

((),"))  does,  C-luon.  P.  2,  cap.  13,  pag.  312. 
((i(i)  lud.  doCprp.  (;hrou.  de  pag.  98,  a  10?. 
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réa  para  tratar  os  negócios  do  Conde  de  Lemos 
com  ElRei  seu  Pai  (67). 

Carta  de  Credito  d'ElRei  deCastella  para  Uchoa  An-^í^os 
a  EJRei  de  Portugal  (68). 


os 
ou  i5oa 


Ordena  EUlei  ao  seu  Enviado  em  Caslella,  An.  i.v 
Christovao  Corrca ,  por  Carta  sua,  que  da  sua 
parte  o  desculpasse  com  Elllei  D.  Fernando  de 
liaver  recebido  os  descontentes,  Duque  de  Me- 
dina Sidónia,  e  seu  Cunhado,  etc.  (69). 

Copia  da  Procuração  da  Rainha  de  Castella  An.  «soo 
D.  Joanna,  filha  da  Rainha  D.  Izabel,  para  Go- 
mes de  Santillas  celebrar  um  Tratado  com  o  Se- 
nhor Piei  D.  Manoel  sobre  os  limites  da  cidade 
de  Pinhão  de  Belez  de  Gpmorra,  que  ficarão  por 
determinar  nas  caj)itulações  passadas,  e  erão 
na  costa  de  Berbéria  desde  o  Pieino  de  Fez  até  o 
Cabo  do  Bojador,  e  Nam  (70). 

Estava  Embaixador  era  Castella  Estevão  Gago  An.  isos 
de  Andrade  (71). 


(67)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  J, 
mar.  9,  Doe.  42. 

(fiS)  Ihid.  maç.  7,  Doe.  58. 

(()9)  Coes,  Chron.  de  D.  Manoel ,  P.  2,  cap.  30,  pag.  420. 

(70)  Archivo  Real  da  Torre   do  Tombo,  Gav.  18  ,  niac.  5, 
n.  22. 

(71)  llnd.  Corp.  Chi on.  P.  2,  mar.  11,  Doe.  Ilí). 


SflCIM 

bio 
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An.ioy  Minuta  da  Capitulação  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Manoel,  e  a  Rainha  de  Castella  D.  Joanna  , 
cedendo  o  mesmo  Senhor  a  esta  o  lugar  de  Re- 
lez ,  com  os  seus  Termos  por  todo  o  districto  , 
que  a  dita  Senhora  podia  ter  de  Relez  até  o  Cabo 
Rojador,  e  Nam  (72). 

Outra  Minuta  da  Capitulação,  em  que  o  Se- 
nhor Rei  D.  Manoel  largou  o  lugar  de  Relez ,  e 
de  Gomorra  com  o  seu  porto,  e  fortaleza  á  Rai- 
nha D.  Joanna,  ficando  o  dito  Senhor  com  os  lu- 
gares, que  tinha  era  Fez  até  o  Cabo  Rojador,  e 
Nam  (73). 


An.  1509      Extracto  das  pazes  celebradas  entre  o  Capi- 

Selem-  ,  .  .  . 

bro  13  tão  Mór  da  Índia  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  e  El- 
Rei  de  Malaca,  cujo  Tratado  foi  assignado  pelo 
mesmo  Rei  de  Malaca,  e  pelo  Rendará  (74). 

An.  1509      Cintra  —  Escriptura  de  composição  entre  o 

Selem-  1  -> 

bro  18  Senhor  Rei  D.  Manoel,  e  a  Rainha  D.  Joannade 
Castella,  e  EIRei  D.  Fernando,  como  seu  Admi- 
nistrador, sobre  Relez  de  Gomorra,  que  era  de 
Portugal,  por  ser  da  Conquista  de  Fez.  —  Ea  res- 


(72)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  2, 
Gav.  1 7,  mar.  7,  n.  I .  —  Maç.  8,  n.  20,  ou  2. 

(73)  Jhid.  maç.  2,  n.  22. 

(74)  Caslauhed.  Ilist.  da  Tnd.  T.  1,  liv.  2,  cap.  114,  pag.  216. 
—  1«  cdi<;.  —  Góes,  Chron.  de  D.  Majioel,  1*.  3,  cap.  2,  pag.  /.— 
Cit. 
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peito  (los  limites,  que  ficarão  por  determinar  na 
Costa  de  Berbéria ,  desde  os  limites  do  dito  Reino 
de  Fez  (75). 

Carta  com  Instrumento  da  Capitulação,  em  An.  1509 
que  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  larga  o  lugar  de  Bel-  bro  23 
lez  de  Gomorra  com  seu  porto,  e  forlaleza,  c  toda 
a  Costa  até  Matih  e  Casasa  á  Rainha  de  Castella 
D.  Joanna ,  ficando  o  dito  Senhor  com  os  lugares 
da  Costa  de  Berbéria ,  de  Bellez  contra  a  parte  de 
Ceuta ,  e  os  mais  ,  que  tem  no  Reino  de  Fez  até  o 
Cabo  Bojador  e  Nam.  — Feito  em  Villa  Franca  de 
Xira  (76). 

Carta  de  Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Era-  An.  1509 

Outubro 

baixador  em  Castella,  para  o  Senhor  Rei  D.  Ma-      » 
noel  (77). 

Minuta  da  Instruccão,  que  se  mandou  a  João  An.  1509 

*  .  Outubro 

de  Faria,  Enviado  a  Castella ,  sobre  as  duvidas ,      o 
que  recrescerão  a  respeito  da  Capitulação  dos  li- 
mites de  Africa,  ete.  (78). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  Senhor  Rei  ^^/^j^j* 


(75)  ArchivoReal  daTorredo  Tombo.Gav.  18,  maç.  6,  n.  16, 
—  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  2,  cap.  30,  pag.  419. 

N.  B.  Góes  põe  este  tratado  em  1508. 

(76)  Jlnd.  Gav.  17,  maç.  3,  n.2. 

(77)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  8,  Doe.  44. 

(78)  IbUl.  Gav.  17,  maç.  2,  n.  23. 

Go«s,  Chi-on.  de  D.  Manoel,  P.  2,  cap.  30,  pag.  420. 
I.  2 
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D.  Manoel  sobre  diíFerencas  de  Ciudad  RodrÍ£?o 
com  Almeida  (T9). 

An.  1509      Carta  d'EJRei  de  Gastei  la  para  o  Senhor  Rei 

Janeiro  -.»  i  •    • 

»»      D.Manoel,  participando-lhehaver feito  a  pazcom 
EIRei  de  França  (80). 

An.  1509      Minuta  de  duas   Cartas  d'EIRei   D.  Manoel 

Agosto  8  ^  .     , 

para  EIRei  de  Castella  sobre  as  duvidas  entre  os 
moradores  de  Olivença,  e  Alconchel,  etc.  (81). 

An.  1510  Carta  d'ElRei  de  Castella  D.  Fernando,  iioti- 
23  ciando  aElRei  D.  Manoel  os  damnos,  e  cruelda- 
des, que  os  Mouros  de  Tetuao  fazião  nos  luga- 
res e  costas  do  Reino  de  Granada  ,  pedindo-lhe 
quizesse  dar-lhe  as  providencias  precisas  para 
que  ellas  cessassem,  etc.  (82). 

An.  1511      Embaixada  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
Maio)    noel.  — Embaixador  LopoFurtado  de  Mendonça 
.       (83). 

An.  1511      Embaixada  extraordinária  de  Portucral  a  Cas- 

(«ntesde  o 

**«'«;    tella,  em  resultado  da  que  aquelle  Rei  mandou 


(79)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  F.  1, 
maç.  8,  Doe.  56. 

(80)  Ilnd. 

(81)  Jhid.  Gav.  20,  maç.  1,  n.  IG. 
(8?)  Ihul.  Gav.  (7,  nia<;.  9,  n.  2. 

(83)  Coes,  Ohron.  do  D.  Mauoe',  V.  %,  cap.  3^,  pag.  l?l. 
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a  Portugal.  — '  Embaixador  João  Mendes   de 

Vasconcellos  (84). 

Sevilha  —  Carta  d'ElRei  de  Castellapara  o  Se-  An.  isn 
nhor  Rei  D.  Manoel  sobre  o  desgosto ,  que  tinha 
das  desavenças  entre  o  Papa ,  e  ElRei  de  Franca 

(83). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  ao  Bispo  de  An.  isu 
Segóvia  sobre  a  Conquista  de  Goa ,  e  Embaixada 
do  Xeque  ao  Capitão  Mór,  e  presente,  que  lhe 
fez,  que  o  dito  Capitão  lhe  remettêraem  12  náos 
(86). 

Carta  do  Duque  de  Braeanca  ao  Secretario  An-  An.  isn 

„  •  •  n  '  T-iiT»     •  Dezem- 

tonio  Carnen^o,  quizesse  fazer  com  EIRei  que    br©  21 
soccorresse  os  Biscainhos  (87). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  EIRei  An.  1512 
sobre  os  casamentos  do  Principe  de  Portugal ,  e 
do  Infante  de  Hespanha  (88). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  El-  An.  isia 
Rei ,  dando-lhe  parte  de  acharem -se  em  Lo-     m*'" 


(84)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  3,  cap.  23,  pag.  121. 

(85)  J!jid.  pag.  123.  — Cit. 

(86)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  10,  Doe.  CO. 

(87)  Jbid.  Doe.  141. 

(88)  Ibid.  maç.  11,  Doe.  114. 
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grono  os  pilotos  Jiiaii  Dias  de  Solis  e  um  seu 
irmão,  c  Juan  Henriques,  e  que  a  opinião 
d'elles  era  que  Malaca  pertencia  a  Castella. 
Refere  a  conferencia  que  tivera  com  o  pri- 
meiro, que  se  lhe  queixara  de  que  tendo  ido 
á  índia  em  serviço  de  Portugal  se  lhe  estava 
devendo  dinheiro,  e  desesperado  viera  para  Cas- 
tella. Referio-lhe  que  lhe  constava  que  AíTonso 
d'Alhuquerque  preparava  uma  armada  para  ir 
á  China,  e  que  outra  se  equipava  em  Portugal 
para  ir  ás  Antilhas,  nas  demarcações  de  Cas- 
tella. O  Embaixador  portuguez  recomenda  a  El- 
Rei  que  dê  remédio  a  isto  pelos  prejuizos  que  se 
seguião  d'estes  pilotos  servirem  os  interesses  de 
Castella  (89). 

An.  Í512      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  El- 
bro7    Jiei  sobre  a  coníerencia,  que  tivera  com  o  de 
Castella  a  respeito  de  Maluco,  França,  cerco 
d'Oran,  etc,  e  juramento  do  Principe  de  Na- 
varra (90). 

^s"eiemi'      Miuuta  da  Carta  d'ElRei  D.  Manoel  para  ElRei 
broao    j^    Fernando  de  Castella  sobre  a  armada,  que 
este  pretendia  mandar  a  Malaca  (91). 

ÍJôslo*?      Representação  de  Lopo  Furtado  de  Mendonça, 


(89)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.    lò,  maç.  10, 
n.  36. 

(90)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  12,  Doe.  3. 

(91)  Ibid.  Gav.  2,  maç.  10,  n.  12. 
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Embaixador  de  Castella,  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel ,  sobre  a  divisão  dos  mares  d'estes  Reinos 

(92). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  para  ElRei  de  An.  isis 

1      •  Selem- 

AragSo  sobre  o  que  havia  dito  o  Embaixador  de    ^^°  ^ 
Castella  Lopo  Furtado  de  Mendonça  em  Lisboa 
á  cerca  do  desembarque  dos  Portuguezes  na  terra 
do  oiro  (93). 

Carta  d'ElRei  de  Aragão  para  o  de  Portugal,  An.  isis 
sobre  o  que  lhe  dissera  Lopo  Furtado  de  Men-    So™" 
donça  a  respeito  do  desembarque  dos  Portugue- 
zes na  terra  do  oiro  junto  ao  Brasil  (94). 

Minuta  para  a  Capitulação  entre  ElRei  D.  Ma-  An.  mt 
noel,  e  a  Rainha  de  Castella,  em  que  primeiro 
lhe  larga  o  lugar  de  Bellez  com  seu  termo  por 
todo  o  direito,  que  a  dita  Rainha  poderia  ter  pe- 
los lugares  situados  desde  o  dito  Bellez  até  ao 
Cabo  Bojador,  e  de  Nam  (95). 


Ahril  'iO 


Carta  d'ElRei  de  Castella,  participando  ao  Se-  An.  isu 

A  K»£l  (kA 

nhor  Rei  D.  Manoel  a  tregoa,  que  ajustara  com 
o  Imperador,  Inglaterra ,  e  França  (96). 


(92)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  3, 
maç.  5,  Doe.  24. 

(93)  Jhúl.  P.  1,  maç.  13,  Doe.  53. 

(94)  Ihifl. 

(95)  Jlnd.  Gav.  17,  niac.  8,  n.  2. 

(96)  Uid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  15,  Doe.  27. 
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An.  1515      Minuta  de  duas  Cartas  sobre  a  entrada  dos 
broi2'  Castelhanos  nos  Reinos  de  Portugal  (97). 

ab.  1516      Embaixada  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  D.  Fer- 

ante8"dc  naudo  de  Castella  (98). 
23  ^     ^ 

An.  1516  Negociações  de  António  de  Azevedo  Coutinho 
em  Castella  (99). 

An.  1517      Carta  de  Pedro  Ximenes ,  Secretario  d'ElRei 
""' '  de  Castella,  a  ElRei  D.  Manoel ,  em  que  lhe  acon- 

selha  seria  preciso  mandar  um  Ministro  áquella 

Corte  (100). 

An.  1517  Carta  de  Crença  de  D.  Fernando  Rei  de  Cas- 
tella ao  Secretario  d'Estado,  enviando  por  Em- 
baixadores a  Portugal  Fr.  Miguel  de  Salamanca , 
e  Micer  Paulo  (101). 

j^ja,  1517  Pede  ElRei  satisfação  ao  de  Castella,  D.  Car- 
los, pelos  navios,  que  o  Piloto  João  Dias  Solis 
fez  ir  ao  Brasil  contra  o  disposto  nos  tratados 
entre  os  dous  Reinos  (102). 


(97)  Archivo  Real    da  Torre  do  Tombo.   Gav.  2,  maç.  t, 
n.  30. 

(98)  Goes,Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  1,  pag.  369. 

(99)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  20,  Doe.  29. 

(100)  Ibid.  Gav.  20,  maç.  2,  n.  50. 

(101)  Ifjíd.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  21,  Doe.  96. 

(102)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  20,  pag.  437. 
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Apontamentos,  que  os  Reis  de  Castella  devão  An.  1517 
a  D.  Álvaro  seu  Primoj  do  que  devia  dizer  ao 
Senhor  Rei  D.  Manoel  sobre  o  casamento  da  Prin- 
ceza(103). 

Embaixada  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  D.  Car-  An.  isn 
los,  Rei  de  Castella,  sobre  a  negociação  do  casa- 
mento do  mesmo  Senhor  com  a  Senhora  D.  Leo- 
nor, irmã  do  dito  Rei  de  Castella.  —  Embaixa- 
dor Álvaro  da  Costa,  Camareiro  d'ElRei  :  com 
o  pretexto  de  comprimentar  o  mesmo  Rei  (104). 

Carta  d'ElRei  para  Pedro  Corrêa ,  Embaixador  An.  isit 
cm  Castella,  indicando-lhe  o  modo,  com  que  se 
devia  portar  com  o  Imperador  a  respeito  do  ca- 
samento de  Madame  Leonor  (105). 

Valhadolid —  Extracto  do  contracto  feito  en-  An.  isis 
trc  D.  Joanna,  e  D.  Carlos  seu  filho.  Reis  de  "*** 
Castella,  de  uma  parte,  e  Fernão  de  Magalhães, 
e  Rui  Faleiro da  outra,  para  poderem  navegar, 
c  descobrir  terras  no  Mar  Oceano  dentro  dos  li- 
mites, e  demarcações  de  Castella,  escripto  pelo 
Secretario  F^rancisco  dos  Covos,  e  assignado  por 
ElReiD.  Carlos  (10G). 


(103)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  7,  n.  3. 

(104)  Coes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  33,  pag.  468.  — 
\ndrnd.  Chron.  de  D.  JoSollI,  P.  1,  cap.  5. 

(105)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
mar.  22,  Doe.  137. 

(lOG)  Coes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  37,  pag.  485. 
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An.  i5t8      Carta  de  D.  Álvaro  da  Costa  a  El  Rei  sobre  o 

Abril  21 

segredo,  em  que  teve  certo  negocio,  em  quanto 
ElRei  esteve  em  Valhadolid  (107). 

'MâiôVs*  Procuração  de  D.  Carlos  Rei  de  Castella  para 
se  tratar  o  casamento  da  Infanta  D.  Leonor,  sua 
irmã,  com  D.  Manoel  Rei  de  Portugal  (108). 

An.  1518      Carta  dos  Reis  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 

nnho  15  ,         , 

noel  sobre  o  casamento  do  mesmo  Senhor  cora 
sua  irmã  a  Infanta  D.  Leonor  (1 09). 

An.  1518      Contrato  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 

ulbo  16 

noel  com  a  Senhora  D.  Leonor,  Infanta  de  Cas-»- 
tella ,  filha  de  Filippe  I  (1 1 0). 

An.  1518      Embaixada  de  D.  Carlos  Rei  de  Castella  ao 

Novem- 

Jjro     Senhor  Rei  D.  Manoel.  —  Embaixadores  o  Rispo 
de  Córdova,  e  Mr.  de  Tregeny  (111). 

An.  1518      Recebe  ElRei  D.  Manoel  em  Almeirim  a  Or- 

Novem- 
bro  30 


(107)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
inaç.  23,  Doe.  41. 

(108)  Jbid.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  12. 

(109)  Ihid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  23,  Doe.  61. 

(110)  Jhid.  Casa  da  Coroa,  Gav.  17,  dos  Casamentos ,  maç.  1. 
—  Souz.  Hist,  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  71,  pag.  417.  — 
Hespanhol . 

(111)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,cap.  34,  pag.  474. 
N.  B.  Estes  Embaixadores  vierão  com  a  Rainha  D.  Leonor. 
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dem   do  Tosão   de   Ouro,   que    lhe  mandava 
D.  Carlos  Rei  de  Castella  (112). 

Carta  de  ElRei  D.  Manoel  para  ElRei  de  Cas-  An-^m» 
tella  sobre  a  Ordem  do  Vellus  aureum ,  que  lhe    ^ro  9 
enviou  (113). 

Forma  da  Carta  de  confederação ,  e  alliança  f^^^l^^l 
d'ElRei  D.  Manoel  cora  D.  Joanna,  e  D.  Carlos 
seu  Filho,  Reis  de  Castella  (114). 


Carta  d'ElRei  ao  Duque  de  Medina-Celi,  sobre  ^n-^isje 
uma  embarcação,  que  foi  arribada  ao  porto  de 
Santa  Maria  (115). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  ElRei  D.  Manoel,  An^^isij 
em  que  lhe  segurou  que  a  armada,  que  mandou 
á  índia,  não  prejudicaria  as  terras,  e  mares,  que 
pelas  demarcações  per tencião  a  Portugal  (116). 

Barcelona  —  Reeimento  que  D.  Carlos  Rei  de  An.  isio 

~  »  Março  8 

Castella  dêo  a  Fernão  de  Magalhães,  e  Ruy  Fa- 
leiro ,  sobre  o  que  havião  de  fazer  na  viagem 
pelo  mar  Oceano,  ete.  (117). 


(li 2)  Góes,  Ghron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  34,  pag.  476. 

(113)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  10,  maç.  6,  n.  37. 

(114)  JbiJ.  Gav.  15,  maç.  1,  n.  32. 

(115)  Jbid.  Gav.  20,  maç.  2,  n.  6. 

(116)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  5,  n.  26. 

(117)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel ,  P.  4,  cap.  37,  pag.  487.  — 
Cit. 
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An.  i5i9      Carta  de  D.  Fernando ,  Rei  de  Castella,  para  o 

Abril  29 

Sephor  Rei  D.  Manoel ,  enviando- lhe  Simão  Ti- 
noco para  o  certificar  da  sua  jornada ,  e  da  Rai- 
nha a  estes  Reinos,  e  ter  por  elle  noticias  suas 
(118). 

An.  1519      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  ElRei, 

Maio  9  .    . 

participando-lhe  que  o  de  Castella  lhe  pedira 
agradecesse  ao  mesmo  Senhor  o  pezame,  que 
lhe  dera  por  morte  do  Imperador  (119). 

An.  1519  Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  ElRei, 
expondo-lhe  ter  fallado  ao  Bispo  de  Seguenza  a 
respeito  dos  Mouros;  c  os  Capitulos,  que  pre- 
tendia estabelecer,  agradecendo-lhe  a  mercê  de 
o  nomear  Embaixador  (120). 

An.  1519      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para  o 
Julho  22  Sgcpei^ario  d'Estado,    sobre  ter  sido  nomeado 
Embaixador  (121). 

An.  1519      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  ElRei 
^***'"'^  sobre  a  pratica,  que  teve  com  o  de  Castella  a  res- 
peito de  certo  negocio,  e  lhe  prometter  a  forta- 
leza de  Heres  para  D.  Aífonso  (122). 


(118)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrou.  P.  1, 
maç.  24,  Doe.  67. 
(Íl9)  Ihid.  Doe.  73. 

(120)  Jhiã.  Doe.  118. 

(121)  Ibid.  Doe.  maç.  24,  Doe.  117. 

(122)  Ibid.  maç.  25,  Doe.  16. 
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Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para  o  An.  isio 

-i^ni  !•  .  Outubro 

Secretario  d  Estado,  dizendo-lhe  que  cumprira     i3 
as  suas  orclens ,  visto  ElRei  lhe  não  dar  licença 
para  se  retirar  d'aquella  Corte  (123). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para  ^JJ^^*^ 
ElRei,  participando-lhe  haver  remettido  a  Roma     '^ 
as  cartas  para  D.  Miguel,  e  fallar  a  Carlos  V  so- 
bre o  primeiro,  e  terceiro  artigo  do  casamento 
do  mesmo  Senhor  (124). 

Carta  de  João  Rodrigues  Mouzinho,  Embaixa-  An.  isiq 
dor  em  Castella ,  para  ElRei  sobre  o  estado  de      >6 
certo  negocio,  e  o  Bispo  de  Burgos  ir  apromptar 
a  armada,  etc.  (125). 

Começa  a  correspondência  de  D.  Francisco  An.  isig 
Pereira  da  sua  Embaixada  em  Castella  (126). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para  An.  jsao 
ElRei,  participando-lhe    estar  o  de   Castella 
prompto  para  o  pagamento  do  dote  de  S.  A. 
(12T). 

Carta  do  Imperador  Carlos  V  a  ElRei  D.  Ma-  An.  1520 

*■  Maio  5 


(123)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
Doe.  maç.  24  ,  Doo.  48. 

(124)  Jbid.  Doe.  51. 

(125)  Jlnd.  Doe.  52. 

(126)  Jbid.  Doe.  72. 

(127)  Jbid.  maç.  26,  Doe.  89. 
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noel  para  fazer  uma  fortaleza  na  boca  do  Rio 
deTetuão(128). 

An.  1521      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  para  o  Senhor 

Fever.ai  „    .  ^     ,,  ,\      ^^ 

Rei  D.  Manoel  (129). 


An.  1521      Carta  de  Ruy  Fernandes,  expondo  a  ElRei 

Fever.2i  "^  '  r 

mandar  Christovão  Barroso  seu  Secretario  resi- 
dir na  Corte,  durante  a  sua  ausência  dos  Reinos 
deCastella(130). 

An.  1521      Carta  do  Cardeal  Tortoza  a  ElRei,  pedindo- 

Julho  9  '    *^ 

lhe  soccorro  para  a  restauração  de  Navarra,  que 
França  tomara,  etc.  (131). 

An.  1521      Carta  do  Embaixador  António  de  Azevedo 

Selem-    >^         .     ,  ■        i?  i  i 

bro  14  Coutinho  para  o  Secretario  d  Estado,  sobre  a  to- 
mada de  Génova  pelos  Francezes ;  e  o  que  se  pas- 
sava a  respeito  de  Maluco,  etc.  (132). 

REINADO   DO   SENHOR   REI   D.   JOÃO   III. 


An.  1522      Barreiro  —  Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Sil- 

Março  3         _  '^ 

veira,  seu  Embaixador  em  Castella,  para  fazer 


(128)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  GavrlS,  maç.  7,n.  20. 

(129)  Jhid.  maç.  10,  n.  2. 

N.  B.    Com  a  instrucção ,  carta  de  crença ,  e  procuração 
juntas. 

(130)  Ihid.  P.  2,  maç.  94,  Doe.  81. 

(131)  Ihid.  maç.  27,  Doe.  27. 

(132)  Ibid,  P.  2,  maç.  98,  Doe.  11. 
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desembargar  certa  quantidade  de  íio  para  as 
armadas  de  Portugal  (133). 

Chega  o  Imperador  a  He^nha,  e  manda  logo  An.  1522 
uma  Embaixada  a  Portugal  a  comprimentar  ao  "^° 
Senhor  Rei  D.  João  III,  pela  morte  d'ElReiD.  Ma- 
noel, sendo  Embaixadores  Carlos  Popeto,  e 
Mr.  de  Chaulx  seu  sumilher,  o  qual  também 
trazia  poderes  para  pedir  a  EIRei  que  quizesse 
confirmar,  ejurar  os  antigos  tratados,  queexis- 
tião  entre  Portugal,  e  Castella,  do  mesmo  modo 
que  forão  confirmados,  e  jurados  pelos  Reis  an- 
tigos de  ambas  as  Monarchias ;  e  negociar  tam- 
bém que  EIRei  entrasse  na  liga  com  o  Impera- 
dor contra  a  França.  — Decidio-se  em  conselho, 
que  os  tratados  se  confirmassem ,  e  se  jurassem 
como  o  Embaixador  pedia;  e  quanto  á  liga  se 
negou  EIRei  por  não  haver  motivo  para  romper 
com  França;  e  com  esta  resposta  jurou  EIRei  as 
pazes  e  tratados  em  mão  do  Embaixador.  —  E 
se  offereceo  para  Mediador  entre  o  Imperador, 
e  EIRei  de  França.  —  E  o  Embaixador  se  despe- 
dio(134).  *  • 

Doação  da  Rainha  D.  Joanna  de  Castella  ao  An.  isaa 
Senhor  Rei  D.  João  III  (1 35).  '""*" " 


(133)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  27,  Doe.  113. 

(134)  Andrad.  Chron.  P.  1,  cap.  15. 

(135)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.    Gav.  13,  maç.  3. 
—  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  13,  pag.  71. 
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íu"iiiô"3  ^^*'^^  <^o  Senhor  Rei  D.  João  III  de  confirma- 
ção das  capitulações,  e  tratados  de  paz  entre 
Portugal,  e  Castella  (136). 

4"etem-'      Lisboa — Instrucção  do  Senhor  Rei  D.  João  III 
broi2   (Jq  qug  Q  Embaixador  Luiz  da  Silveira  devia  di- 
zer ao  Imperador  da  parte  do  dito  Senhor,  visi- 
tando-o  pela  sua  chegada  a  Castella  (1 37). 

An- 1522      Procuração,  e  poder  d'ElRei  D.  João  III  para 

broi3  Luiz  da  Silveira  seu  Embaixador  a  Carlos  V, 

eleito  Imperador  dos  Romanos,  para  tratar,  e 

concluir  o  ajuste  de  casamento  da  Princeza  D.  Iza- 

bel,  sua  irmã,  cora  o  dito  Imperador  (138). 

An.  1522  Embaixada  a  Castella  de  Luiz  da  Silveira ,  para 
broi3  tratar  os  casamentos  a  troco  d'EIRei  com  a  Se- 
nhora D.  Catharina,  e  a  Senhora  D.  Izabel  com 
o  Imperador  Carlos  V,  dando-lhe  por  ordem, 
que  primeiro  tentasse  o  casamento  da  Infanta, 
sua  irmã,  e  depois  o  seu  com  a  Senhora  D.  Ca- 
tharina ,  e  que  se  por  ventura  achasse  o  Impe- 
rador penhorado  pelas  convenções,  que  se  di- 
zia ter  feito  com  Inglaterra,  inda  que  quizesse 
tratar  do  casamento  da  Senhora  D.  Catharina , 
sua  irmã,  lhe  respondesse ,  que  não  levava  or- 


(136)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.   18,  maç.  3, 
11.  54. 

(137)  Itnd.  Cxnp.  Cbron,  P.  í,  niao.  28,  Doe.  78. 

(138)  JbiJ.  Gav.  11,  niai;.  8,  n.  23.  ' 


—  si- 
tiem para  tratar  de  casamentos;  porem  que  avi- 
saria a  ElRei,  e  que  naquella  Corte  receberia  a 
resposta.  E  sendo  caso  que  o  Imperador  esti- 
vesse livre  para  entender  em  casamento,  e  pe- 
nhorado para  o  de  sua  irmã ,  que  todavia  pro- 
movesse o  da  Senhora  D.  Izabel ,  com  o  dito 
Imperador  (139). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira ,  seu  Em-  An.  1522 

\  Selem- 

baixador  era  Castella,  sobre  a  resposta  que  de-    ^roís 
via  dár  ao  Imperador,  se  lhe  fal lasse  a  respeito 
dos  presos  da  Ilha  de  Cabo  Verde  (140). 

Procuração,  por  que  ElRei  constituio  por  seu  An.  1522 
procurador  a  Luiz  da  Silveira  para  requerer  de   troas 
Carlos  V,  eleito  Imperador  dos  Romanos ,  Rei 
de  Allemanha,  de  Castella,  etc,  a  carta  de  con- 
firmação das  pazes  feitas  entre  este  Reino  de  Por- 
tugal, e  o  de  Castella  (141).   . 


Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira  sobre  ô  An.  1522 
modo,  por  que  devia  demorar  a  sua  jornada   bro26 
para  não  entrar  com  brevidade  em   Castella 

(142). 


(139)  Andrad.  Chron.  P.  l,cap.  16.  —  Com  toda  a  Relação 
Histórica.  — E  vide  as  Tnstr.  Gav.  11,  maç.  8,  n.  23. 

(140)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chroii.   P.  1, 
maç.  28,  Doe.  87. 

(íil)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  55. 

(H"^')   ll^id.  Corp.  Chron!  1».  1,  maç.  28,  Doe.  91. 
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An.  1522  Procuração  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  pela 
broiB  qual  constituio  seu  procurador  a  Luiz  da  Sil- 
veira, que  ia  por  Embaixador  ao  Imperador, 
para  d'elle  receber  o  juramento  da  confirmação 
das  pazes  celebradas  entre  ambas  as  Coroas 
(143). 


An.  1522      Carta  d  ElRei  a  Luiz  da  Silveira ,  ordenando- 

Setem-  / 

bro28    ihe  O  numero  de  pessoas,  e  cavalgaduras,  que 
devia  trazer  em  sua  companhia  (144). 


An.  1522      Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em- 

3      baixador  em  Çastella,  renovando  a  ordem  sobre 

o  que  devia  responder,  se  o  Imperador  fal lasse 

na  soltura  dos  presos  da  ilha  de  Cabo  Verde 

(145). 


An.  1522      Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em- 
"V°  baixador  em  Çastella,  ordenando-lhe,  que  não 
falle  ao  Imperador  em  cousas  tocantes  a  pessoas 
particulares  (146). 

An.  1522      Carta d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Era- 
5      baixador  em  Çastella,  para  alcançar  do  Impera- 


(143)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  3, 
n.  55. 

(144)  Jhid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  28,  Doe.  95. 

(145)  Ibid.  Doe.  101. 

(146)  Jbtd.  Doe.  1J06. 
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dor  a  soltura  do  correio,  que  o  dito  Senhor  ti- 
nha mandado  a  França  (1 47). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em-  An.j^sw 
baixador  em  Castella ,  participando-lhe  mandar      ' 
D.  Pedro  Masearanhas  ao  Imperador  para  tratar 
a  jornada  da  Rainha  sua  mãi  ao  Império  (148). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  dando-  An.  1522 

^  '  Outubro 

lhe  parte  de  mandar  D.  Pedro  Masearanhas,      ' 
Estribeiro  Mór,  pela  posta  ao  Imperador,  a  res- 
peito da  jornada  da  Rainha  sua  mãi  ao  Império 

(149). 

Encarregado  de  neeocios  de  Castella  em  Por-  An.  1527 

,    „,      .  ^  Outubro 

tugal  Christovão  Barrozo ,  o  qual  recebe  ordem 
para  se  queixar  a  EIRci  da  preza,  que  em  Cabo 
Verde  haviSo  íeito  de  vários  homens  da  tripula- 
ção da  náo  de  Fernão  de  Magalhães ,  e  de  ElRei 
haver  mandado  sair  uma  esquadra  para  apre- 
zar  adita  náo,  e  para  o  mesmo  entregar  a  ElRei 
uma  carta  d'elle  Imperador,  queixando-se  d'isto, 
por  tudo  ser  com  violação  dos  tratados ,  e  re- 
clama a  sua  entrega,  e  ElRei  de  Portugal  a  res- 
tituição de  toda  a  especiaria,  que  a  dita  náo  tra- 
zia de  Moluco,  contra  os  tratados.  —  E  quanto 


(147)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  28,  Doe.  107. 

(148)  Ihid.  Doe.  135. 

(149)  Ihid,  Doe.  108. 

11.  3 
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aos  prisioneiros ,  que  se  procederia  conforme  a 
sentença  do  tribunal,  a  que  este  negocio  fora 
comettido(150). 

An.  1522      Ordena-se  ao  Embaixador  Luiz  da  Silveira 

Hoveiii- 

^"^0  <iu<i,  em  consequência  das  desavenças  contra  as 
duas  Cortes,  despedisse  gente,  parte  da  sua 
comitiva,  e  que  ficasse  com  30  cavallos;  e  no 
numero  das  gentes ,  que  mandasse  despedir  , 
fossem  todos  os  Fidalgos,  que  o  acompanha- 
rão ;  porém  ElRei  revogou  a  ordem  em  Dezem- 
bro, e  em  meio  de  Janeiro  de  1 523  se  lhe  confir- 
mou (151). 

An.  1522     Valhadolid  — Carta  credencial  do  Imperador 
i>ro  u   ao  Embaixador  para  celebrar  os  capitulos  de  pa- 
zes com  o  Senhor  Rei  D.  João  III  ahi  conteúdos 

(152). 


(150)  Andrad.  Chron.  P.  l,pag.  17. 

N.  B.  Determinou-so  em  conselho,  que  se  mandasse  que 
Luiz  da  Silveira  desse  esta  resposta ,  e  que  suspendesse  a  nego- 
ciarão dos  casamentos  e  que  entregasse  ao  Imperador  a  carta 
d'EIRei.  —  Residio  8  mezcs  em  a  dita  Corte,  conseguindo  ape- 
nas ,  que  o  negocio  de  Moluco  fosse  sujeitado  ao  parecer  de  leiloa- 
dos ,  e  por  fidalgos  de  ambos  os  Reinos ,  e  concordou  na  condição 
de  soltarem  os  presos  —  No  que  ElRei  não  consentio  e  o  mandou 
retirar. 

(151)  Andrad.  Chron.  P.  1,  cap.  18,  que  é  interessante  no 
detalhe  doeste  aresto. 

(152)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  2, 
n.  45. 
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Procuração  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira  ,  sou  An.  1522 
Embaixador  em  Castella,  tratar  o  casamento  do    bro  n 
Imperador  com  a  Infanta  D.  Izabel  sua  Irma;  e  o 
seu  cora  a  Infanta  D.  Catharina  Irmã  do  Impor- 
rador  (1 53). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  sou  Em-  An.  1523 
baixador  em  Castella,  sobre  o  que  elle  mandara      h 
dizer  da  conversação,  que  teve  com  o  Imperador 
(154). 

Carta  de  António  de  Brito,  em  que  dá  conta  An.  1523 

^  rever,  u 

a  ElRei  D.  João  III  da  viagem ,  que  fizerão  os 
Castelhanos  de  Sevilha  até  chegarem  a  IMoIuco  ; 
o  que  nellalhes  succedeo,  e  o  que  elle  executara, 
pedindo  ao  dito  Senhor  remuneração  de  seus  ser- 
viços (155). 

Carta  d'ElRci  para  Luiz  da  Silveira ,  seu  Em-  An.  1523 
baixador  em  Castella,  ordcnando-lhe  que  não    ""^^^ 
acceite  mercê  alguma,  que  lhe  fizer  o  Impera- 
dor (156). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em-  An.  mi 

*  '  Março  3 

baixador  em  Castella ,  para  se  recolher  a  Portu- 


(153)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  f, 
muç.  28,  Doe.  137. 

(154)  //><t/.  maç.  29,  Doe.  7. 

(155)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  G,  n.  9. 

(156)  Ihid,  Corp.  Chron.  P.  I,  mao.  ?9,  Doo.  28. 


—  se- 
gai ,  com  a  Instrucção  da  despedida ,  que  ha  de 
fazer  do  Imperador ,  e  mais  pessoas  (1 57). 

An.  1523      Ultimo   Officio  de  correspondência  de  João 
Rodrigues  Mouzinho ,  Embaixador  em  Castella 

(158). 

Traslado  dos  primeiros  apontamentos  de  Mo- 
liico,  para  eífeito  de  se  nomearem  Juizes  para 
determinarem  na  fronteira  a  Capitulação, 
que  tinha  havido  entre  os  Reis  catholicos, 
D.  Fernando ,  e  D.  Izabel ,  e  ElRei  de  Portugal 
(159). 

An.  1523      Carta  de  Pedro  Corrêa,  e  Dr.  João  de  Faria, 

broTa   dando  conta  a  ElRei  D.  João  111  ter-lhe  dado  o 

Imperador  audiência  com  assistência  de  alguns 

do  seu  conselho,  na  qual  se  tratara  o  negocio  de 

Moluco(160). 


An    i;.23 


Testamento  da  Rainha  D.  Joanna  de  Castella 
(161). 


An  UM      Évora — Carta  doSenhor  Rei  D.  João  III  dando 
Janeiro  pQ^j^p  j^  Pedro  Corrêa ,  e  ao  Doutor  João  de  Faria 


(157)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  29,  Doe.  27. 

(158)  Jbid.  Doe.  89. 

(159)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  10,  n.  12. 
(IGO)  Jbid.  maç.  8,  n.  14. 

(161)  Souz.  Hist,  Gencal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  14,  pag.  7G. 
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seus  Embaixadores,  para  tratarem  com  os  Pro* 
curadores  de  Castella  sobre  a  propriedade  deMo- 
luco(162). 

Victoria —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  como  A".  1524 

^  Janeiro 

Rei  de  Castella ,  dando  poder  a  Mercurinus  de  " 
Gatinara,  e  a  Francisco  de  Vegua,  e  a  D.  Garcia 
de  Padilha,  e  ao  Doutor  Lourenço  Guallandes 
de  Carvalhal ,  para  tratarem  cora  os  Procurado- 
res do  Senhor  Rei  D.  João  III  sobre  a  propriedade 
deMoluco(163). 

Carta  de  Pedro  Corrêa,  e  João  de  Faria  Em-  A"'  '^1* 

'  Janeiro 

baixadores  em  Hespanha,  noticiando  a  ElRei      '' 
D.  João  III  o  que  praticarão  cora  o  Imperador  á 
cerca  do  negocio  de  Moluco  (1 64). 

Instrumento  das  Procurações  do  Senhor  Rei  An.  1524 

Fever.  19 

D.  João  líl  ao  Imperador  Carlos  V  para  a  demar- 
cação das  Ilhas  Molucas,  a  qual  devia  ser  feita 
por  três  astrólogos,  e  três  pilotos,  que  se  devião 
juntar  na  raia  de  Portugal  e  Castella  ,  entre  Ba- 
dajoz ,  c  Elvas  (1 65). 

Contrato ,  que  celebrarão  os  Procuradores  de  ^n.  1524 

'    ^  l'cvcr.  19 


(162)  Bibliot.  Publ.  de  Lísb.  Casados  Mss.  Est.  I,  maç.2— 35. 
—  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  21 . 

(163)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.I,  maç.2— 35. 

(164)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
n.  33. 

(165)  Uid.  Gav.  16,  maç.  10,  n.  33. 
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Portugal ,  e  Gastei  Ia ,  para  a  demarcação  de  Mo- 
luco ,  conforme  a  Capitulação  feita  entre  ambas 
as  Coroas  (166). 

FeveS  Victoria  —  Tratado  da  Capitulação,  que  se 
celebrou  a  respeito  das  Ilhas  Molucas  (167). 

Carta  dos  Embaixadores  d'ElRei ,  em  que  dão 
conta  do  que  tinhão  passado  sobre  o  negocio  de 
Moluco(168). 

An.  1524  Carta  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  dando  parte 
a  ElRei  de  ter-se  determinado  dia  para  se  junta- 
rem com  os  Castelhanos,  e  conferenciarem  sobre 
Moluco(169). 

An.  «524      Victoria  —  Carta  de  Ratificação  pelo  Impera- 

Fcvcr.27    <  »        1  I 

dor,  da  demarcação ,  que  se  fez  das  Ilhas  Molucas 
(170). 

An.  I5M      Victoria  — Carta  Uo  OITicio  de  João  de  Faria  . 

Março  5  ' 

e  Pedro  Corrêa  d'Atouguia  sobre  terem  recebido 


(166)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
n.  20. 

(167)  Ibid.  n.  45.  —  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss. 
Est.  1,  maç.  2—35. 

(168)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
n.  44. 

(169)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  16. 

(170)  Ibid.  maç,  3,  n.  43  ;  —  maç.  6,  n.  5.  •—  Bibliot.  Publ. 
e  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  (,  maç.  2 — 35. 
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a  confirmação  da  Capitulação  do  negocio  deMo- 
luco(171)/ 

Bureos  —  Carta  do  Imperador  Carlos  Vcomo  An.  1524 

«J  *  Março  15 

Rei  de  Castella,  nomeando  ao  Doutor  Bernardnio 
de  Ribera  seu  procurador  na  demarcação  deMo- 
luco  (172). 

Burffos  —  Carta    do   Imperador  Carlos   V  An.  1524 

o  i  ^  Março  it 

como  Rei  de  Castella,  nomeando  os  Juizes  ár- 
bitros para  demarcarem  as  ilhas,  e  mares  dcMo- 
luco(1T3). 

Burgos  —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  como  An.  1524 

'->  *  1  Tl     •      Março  20 

Rei  de  Castella ,  nomeando  a  Bartholomeu  Rõiz 
de  Castanheda  seu  Escrivão  na  demarcação  de 
Moluco  (174). 

Burgos  —  Carta    do   Imperador  Carlos    V  An.  1524 

Março  21 

como  Rei  de  Castella ,  nomeando  a  Fr.  Thomaz 
Durão,  Mestre  em  Theologia,  para  a  demarca- 
ção de  Moluco,  em  lugar  do  Piloto  Estevão  Go- 
mes (175). 

Évora  —  Carta  de  nomeação,  que  fez  o  Senhor  ah.  1524 

-Março  24 


(171)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  j8,  maç.  8,  n.  33. 

(172)  Bibliot.  Publ.deLisb.  Casa  dos  Mss.  Kst.  1,  maç.  2— 35, 
insert.  n. 

(173)  Uid. 

(174)  Uid. 

(175)  nui. 
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Rei  D.  João  III  dos  Letrados,  Astrólogos,  e  Pilo- 
tos, com  faculdade  de  julgarem  e  determinarem 
a  posse  das  Molucas ,  na  conformidade  das  Capi- 
tulações (176). 

An.  1524      Évora  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  no- 

Uarço  24  .  .  .  - 

meando  a  Gomes  Eannes  seu  Notário  publico  na 
.    demarcação  de  Moluco  (177). 

An.  1524      Évora —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III 

Março  24 

dando  poder  ao  Doutor  Diogo  Barradas,  e  ao 
Licenciado  Affonso  Fernandes ,  para  que  possão 
assistir  á  demarcação  de  Moluco,  e  nella  reque- 
rer tudo,  o  que  for  a  bem  de  sua  justiça  (178). 

An.  1524      Burffos  —  Carta  de  Officio  de  João  de  Faria, 

Abril  8 

6  Pedro  Corrêa  d'Atouguia  a  ElRei  sobre  a  de- 
marcação da  raia  com  o  Imperador  (179). 

An.  1524  Carta  de  João  de  Faria^  e  Pedro  Corrêa  de 
Atouguia  a  ElRei  sobre  o  assumpto  da  outra  de 
8d'estemez(180).      - 

Av^  ir.2i      Instrumento,  que  contém  juntarem-se  na  Pon- 


(1 7G)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  í ,  maç.  2—35, 
insert.  n. 

—  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  í. 

(177)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  1,  maç.  2—35. 

(178)  Ibid. 

—  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18 ,  maç.  7,  n.  1 7. 

(179)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  30,  Doe.  101, 

(180)  Ibid.  Doe.  102. 
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te  de  Caya  os  Juizes  árbitros ,  nomeados  pelos 
Reis  de  Portugal  eCastella  para  determinarem  a 
posse  de  Moluco,  na  forma  da  nova  Capitulação 
feita  entre  os  ditos  Senhores  (1 81 ). 

Embaixada  a  Castella  de  Pedro  Corrêa  d'Atou-  ^"-  '"4 
guia,  Senhor  de  Bellas,  e  o  Conselheiro  João  de 
Faria,  com  plenos  poderes  para  concluirem  o 
casamento  d'EIRei  com  a  Senhora  D.  Catharina, 
sendo  os  poderes  passados  por  o  Secretario  An- 
tónio Carneiro,  e  assignados  por  ElRei  com  sello 
pendente,  o  primeiro  de  14  de  Abril,  e  outro  de 
12  de  Maio,  compromettendo-se  a  dar  desde 
logo  por  firme  o  que  contratassem ,  e  hypothe- 
cando  os  bens  da  Coroa,  etc.  —  Chegados  a 
Burgos,  e  tendo  audiência  em  forma,  o  Impe- 
rador lhe  nomeou  para  conferentes  a  Mercúrio 
de-Gatinara,  e  a  Fernando  da  Vega,  Commen- 
dadorMór  de  Castella  na  Ordem  de  S.  Thiago, 
dando-lhe  poderes  idênticos,  aos  que  trazião  os 
de  Portugal ,  assignados  em  5  de  Julho  d'este 
anno.  —  Convencionarão  os  quatro  Plenipoten- 
ciários, —  Primeiro  :  —  que  ElRei  de  Portugal 
mandasse  á  sua  custa  buscar  a  dispensa  a  Roma. 
—  Segundo  :  que  o  Imperador  dentro  de  dous 
mezes  depois  de  vir  a  dispensa  mandaria  a  In- 
fanta sua  Irmã  á  sua  custa  á  raya  dos  dous  Rei- 
nos ,  etc.  como  se  vê  no  Tratado  (1 82). 

(181)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4 
n.  11. 

(182)  Andrad.  Chron.  P.I,  cap.  56. 
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An.  1524  Procuração  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  se 
tratar  o  seu  casamento  com  a  Senhora  D.  Catha- 
rina(183). 

An.  1524      Requerimento  dos  procuradores  do  Senhor 

Abril  a  .       *  /  • 

Rei  D.  João  III  aos  Juizes  para  a  demarcação  de 
Moluco,  para  que  os  procuradores  de  Castella 
venhão  com  o  seu  libello,  etc.  (184). 

An.  1524  Caya  —  Resposta  do  Procurador  de  Castella 
na  demarcação  de  Moluco  ao  requerimento  dos 
Procuradores  de  Portugal  (1 85). 

An.  1524  Badajós  —  Replica  dos  procuradores  de  Por- 
tugal na  demarcação  de  Moluco  á  resposta  do 
procurador  de  Castella  (1 86). 

An.  1524  Badajós  —  Resposta  do  procurador  de  Castella 
na  demarcação  de  Moluco  á  replicados  procui^a- 
dores  de  Portugal  (1 87). 

An.  1524      Carta  de  Gaspar  Váz ,  em  que  dá  conta  de  tudo 

Abril  22  ^  .  «  .  T,     1    •  ' 

o  que  se  passou  na  junta  feita  em  Badajos  sobre 
o  negocio  de  Moluco  (188). 


(183,  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  91. 

(184)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  1,  maç.  2—35, 
insert. 

(185)  Jbid. 
(18G)  Jhid. 

(187)  Jbid. 

(188)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
n.  23. 
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Cartas  de  António  d' Azevedo   Coutinho,  e  An.  1524 

'  ,       Maio  10 

outros  dando  conta  a  EIRei  do  que  se  havia 
passado  com  os  Castelhanos  sobre  medição ,  e 
demarcação  de  certos  limites,  e  terras,  que 
entre  estas  duas  Coroas  se  estava  fazendo,  etc. 
(189). 

Cartas  dos  deputados  António  d' Azevedo  Cou-  ah.  1521 
tmho,  e  Francisco  Cardoso,  escriptasaElRei  so- 
bre as  cousas  de  posse ,  e  demarcação ,  que  se 
moverão  entre  Portugal  e  Castella  (190). 

Badajós  •—  Auto,  em  que  os  deputados  do  Sr.  ^-.'52* 
Rei  D.  João  III  protestarão  na  presença  dos  de 
Hespanha,  haverem  de  persistir  na  interlocu- 
toria  posta  nos  Autos,  a  fim  de  se  não  imputar 
culpa  na  demora  da  posse  das  Molucas  (191). 

Tratados  authenticos,  do  que  praticarão  em  An.  1524 

'  i         *  Maio  14, 

Badajós  nas  sessões,  que  ti  verão  os  deputados  19.23,24 
do  Senhor  Rei  D.  João  III,  e  os  do  Imperador,  a 
respeito  da  posse,  propriedade,  e  demarcação 
das  Molucas  em  1419  (192). 

Carta  de  Pedro  Corrêa  d'Atouffuia  para  o  Se-  An.  1524 

^  *■  Maio  20 


(189)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  8, 
n.  10. 

(190)  J/nd.  Gav.  17,  maç.  5,  n  22. 

(191)  Ibid.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  3. 

(192)  JbiJ.  Gav.  18,  maç.2,  n.  48;  — maç.  6,n.  81. 
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cretariod'ElRei,  prevenindo-o  de  lhe  constar  de 
algumas  náos  castelhanas,  que  se  dispunhão  a 
iraMoluco  (193). 

An.  1524  Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho ,  Fran- 
cisco  Cardoso,  e  o  Doutor  Gaspar  Váz,  dando 
conta  a  El  Rei  sobre  a  determinação  de  causa  da 
demarcação  de  Moluco  (194). 

An.  1524  Traslados  authenticos  do  que  praticarão  os 
deputados  do  Senhor  Rei  D.  João  111  e  os  do  Im- 
perador nas  sessões,  que  tiverão  na  cidade  de 
Elvas,  a  respeito  dos  processos  da  posse,  e  de- 
marcação dasMolucas  (195). 

An.  1524  Carta  de  Francisco  de  Mello,  e  outros  pe- 
dindo  a  ElRei  D.  João  111  determinasse  com 
brevidade  de  que  ilha  se  havião  de  medir  as  370 
legoas ;  eque,  em  quanto  á  demarcação  da  terra 
das  ilhas  de  Cabo  Verde ,  se  faria  pelas  medidas 
do  ceo ,  etc.  por  se  achar  variedade  nas  Cartas 
(196). 

An.  1524      Carta  de  Francisco  de  Mello ,  e  outros  para  El- 

MaioStt  '■ 

Rei,  dando-lhe  parte  do  que  passarão  com  os  Cas- 
telhanos na  ponte  de  Caya  (197). 


(193)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  inaç.  ÍO, 
n.  24. 

(194)  md.  Gav.  18,  maç.  6,  n.  15. 

(195)  Jbid.  n.  10;  —maç.  8,  n.  12. 

(196)  Ibid.  maç.  6,  n.  3. 

(197)  Jbid.  maç.  8,  n.  9. 
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Traslado  dos  Autos  da  propriedade  do  que  se  An.  1524 
passou    entre    os    Deputados   do   Senhor   nei 
D.  João  III,  e  os  do  Imperador  (198). 

Traslado  da  continuação  de  um  processo  so-  An.  1524 

/  Maio  3» 

bre  a  demarcação  das  terras  de  Moluco  íeita  en- 
tre os  Deputados  dos  Reinos  de  Portugal ,  c  Cas- 
tella(199). 

Processo,  e  minutas  de  Capitulos,  e  Cartas,  An.  1524 
que  tratão  do  ajuste  sobre  as  duvidas  da  posse, 
e  propriedade  das  ilhas  de  Moluco  entre  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  III ,  e  o  Imperador  Carlos  V 

(200). 

Carta  de  António d'Azevedo  Coutinho, e  Diogo  An.  1524 
Lopes  de  Sequeira  a  ElRci ,  em  que  lhe  dão  parte 
da  Carta,  queescreveoo  Imperador  a  Pedro  Rey- 
nel(201).  \ 

Carta  de  procuração  do  Imperador  Carlos  V  An.  1524 

.      r  -  r  Julho  5 

para  se  ajustar  o  casamento  da  Infanta  D.  Catha- 
rina  com  ElRei  D.  João  III  (202). 

Contracto    do    casamento    do    Senhor    Rei  An.  1524 
D.  João  III  com  a  Senhora  D.Catharina,  Infanta 


(198)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  1,  maç.  2—35. 
(19!))  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  l,n.  19. 

(200)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  7,  n.  3. 

(201)  Ibid.  maç.  8,  n.  13. 

(202)  Jbid.  Gav.  17,  maç.  3,  n.  8 ;  —  mar.  8,  n.  20. 
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de  Gastei  la.  — Embaixadores  João  de  Faria,  e 
Pedro  Corrêa  d'Atoiiguia  (203). 

An,  1524      Procuração  do  Senhor  Rei  D.  João  III  aos  doiis 

AgOSl.  lo  ^ 

Embaixadores  João  de  Faria,  e  Pedro  Corrêa 
d'Atouguia  para  receber  qualquer  d'elles  por 
mulher  a  Senhora  D.  Catharina,  filha  d'ElRei  de 
Castella  (204). 

Convenção  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  III  e  o 
Imperador,  para  que  o  contracto  sobre  Mo- 
luco  fosse  decidido  por  dez  Letrados,  sem  de- 
pendência da  appro\  ação  dos  povos ,  que  o  mes- 
mo Senhor  pretendia  se  authorizasse  em  Cortes 
(205). 

Minuta  das  procurações  do  Senhor  Rei 
D.  João  III  para  António  d'Azevedo  Coutinho,  a 
fim  de  se  decidirem  as  duvidas  sobre  o  negocio 
das  Mol  ucas,  eemendarem-se  asclausulasaccres- 


(203)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Casa  da  Coroa.  Gav.  17, 
maç.  1. 

—  Souz.  Uist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  3,  n.  134, pag.  5. 
—  Hespanhol. 

—  Este  ultimo  Embaixador  acompanhou  os  Infantes  D.  Luiz 
e  D.  Fernando  a  buscar  a  Rainha  a  Castella ,  e  depois  lhe  mandou 
ElRei  uma  carta  por  Damião  deGoes,.eucommendando-lhe,  que 
estivesse  junto  d'ella  no  dia,  em  que  se  fizesse  a  entrega,  para 
lhe  dar  a  conhecer  as  pessoas,  que  lhe  beijavào  a  mão. 

(204)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  2,  n.  1. 

(205)  Ihid.  Gav.  1 5,  maç.  1 0,  n.  2 1 . 
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centadas  indevidamente,  e  supplemento  de  ou- 
tras indispensáveis  (206). 

Carta  dos  Governadores  de  Castella  para  El-  An.  1525 

1       11       Janeiro» 

Rei  o  Senhor  D.  João  III,  representando-lhe 
o  miserável  estado  da  cidade  de  Tordesilhas, 
e  pedindo-lhe  50  mil  cruzados  de  empréstimo 

(207). 

Carta    do  Marquez   de  Villa   Real  a  ElRei ,  An^  ms 
dando-lhe  parte  de  haver  chegado  a  Imperatriz  a 
Elvas,  donde  esperava  aviso  do  Imperador  para 
proseguir  a  jornada  (208). 

Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  para  ElRei ,  An^^^sg 
dandolhe  parte  de  ter  entregado  a  sua  Carta  á 
Imperatriz,  a  quem  o  Imperador  mandara  pro- 
seguir a  jornada  em  direitura  a  Sevilha  (209). 

Carta  do  Imperador  ao  Senhor  Rei  D.  João  III  J^j.çj;';» 


(206)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  mao.  3,  n.  15. 

—  Cartas,  respostas,  e  outros  papeis  sobre  a  negociaçSo  de  Mo- 
luco.  —  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,'maç.  18 
n.  12;  — maç.  2,  n.  38,  e  44;  —  maç.  5,  n.  52;  —  maç.  11,  n.  6 

—  maç.  2,  n.  39,  e  41 ;  —  maç.  3,  n.  1,  e  39;  —  maç.  4,  n.  14 

—  maç.  18,  n.  29. 

(207)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  26,  Doe.  111. 

(208)  Ibid,  maç.  31,  Doe.  148. 

(209)  II uL  Doe.  15<. 
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participando-lhe  ter  ganho  a  batalha  de  Pavia 

(210). 

An.  1525  Carta  do  Marquez  de  Vílla  Real  a  ElRei,  dando- 
lhe  parte  de  mandar  o  Imperador  ao  Duque  de 
Lejar ,  e  Bispo  de  Canária  para  o  conduzir,  e  a 
António  d'Azevedo,  e  Ruy  Telles,  na  sua  Embai- 
xada, e  como  forão  recebidos  (211). 

An.  1525  Carta  de  António  d'Azevedo  Coutinho  a  ElRei 
sobre  o  modo,  com  que  forão  conduzidos  na  sua 
Embaixada  (212). 

An.  1525  Instrucção ,  que  ElRei  enviou  a  António  d'A- 
zevedo  Coutinho ,  seu  Embaixador  na  corte  do 
Imperador,  sobre  o  negocio  principal  de  Moluco 
(213). 

Minuta  para  se  fazer  a  demarcação  de  Moluco 

(214). 

An.  1525  Madrid — Instrucção  de  Carlos  V  ao  Duque  de 
Bourbonnoys,  e  outros,  sobre  o  que  deverão 
dizer  ao  tratar  da  paz  com  Francisco  I ,  Rei  de 


(210)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  32,  Doe.  7. 

(211)  Jhid.  Doe.  9. 

(212)  Ibid. 

(213)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  M. 

(214)  Jbid,  maç.  2,  n.  43. 
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França,  então  prisioneiro  em  poder  do  mesmo 
Imperador.  —  O  §  5°  trata  do  casamento  da  Se^ 
nhora  Infanta  D.  Maria,  filha  do  Senhor  Rei 
D.  Manoel ,  com  o  Delfim  de  França  (21 5). 

Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  a  ElRei ,  dando-  ^^^^^^^ 
lhe  parte  de  haver  communicado  ao  Imperador, 
e  á  Imperatriz  de  se  haver  de  retirar  para  o  reino, 
com  licença  (216). 

Estava  o  Marguez  de  Villa  Real  em  caminho  An.  1525 

^  Abnl  6 

para  o  remo  (21 7). 

Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho  para  El-  An-  «525 

,  Abril  14. 

Rei,  sobre  ter  fallado  ao  Imperador  para  se  con- 
cluir o  negocio  de  Moluco,  etc.  (218). 

Carta  do  Imperador  ao  Senhor  Rei  D.  João  III ,  A".  1525 

*  ,  '    Maio  15J 

dando-lhe  parte  de  o  mandar  visitar  por  D.  Hen- 
rique Henriques  de  Rojas,  seu  Gentil-Horaem 
(219). 

Minuta  das  condições  do  ajuste  a  respeito  do 


(215)  Bibliot.  R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.  Cod.  8,577—5— 
in-fol. 

(216)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  í, 
mao.  32,  Doe.  22. 

(217)  Ibid.  Doe.  25. 

(218)  Jbid.  Doe.  30. 

(219)  Jbid,  Doe.  41, 

n.  4 
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Moluco  na  contenda,  que  havia  entre  o  Senhor 
Rei  D.  João  111,  e  o  de  Castella  (220). 

Traslado,  sem  ser  authentico,  dos  primeiros 
capítulos  para  effeito  de  se  nomearem  juizes  as- 
trólogos, e  pilotos  para  se  determinar  a  capitu- 
lação sobre  a  propriedade,  e  posição  de  Moluco 

(221). 

An.  1525  Carta  d'ElRei  a  António  d' Azevedo  Coutinho, 
seu  Embaixador  em  Castella ,  s.obre  o  mais  que 
havia  de  dizer  ao  Imperador  a  respeito  do  tra- 
tado sobre  Moluco  (222). 

An.  1525      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  era  que  autho- 
"'2  ^°  riza  o  seu  Embaixador  para  ajustar  o  seu  casa- 
mento com  a  filha  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  a 
Infanta  D.  Izabel  (223). 

An.  1525  Carta  do  Imperador  a  ElRei ,  dando-lhe  parte 
de  que  enviava  por  Embaixador  a  Portugal 
Mr.  de  Chaulx  para  lhe  certificar  a  conclusão  do 
seu  casamento  (224). 


(220)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18 ,  niaç.  3 ,  n.  2. 

(221)  Jfnd.  maç.  10,  u.  12. 

(222)  Ihid.  maç.  3,  n.  44. 

(223)  Souza ,  Hist.  Geneal.  da  C.  R,  Prov.  T.  2,  n.  73,  pag.  427. 
—  Latim. 

—  Airhivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  iiiaç.  G,  n.  2?. 

(224)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrou.  P.  I , 
maç.  :^3,  Doe.  49. 

\ 
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Embaixadores  a  Castella  D.  António  de  No-  An.  1525 
ronha,  e  Pedro  Corrêa  d'Atouguia,  para  trata- 
rem o  casamento  da  Senhora  Infanta  D.  Izabel 
com  Carlos  V  (225). 

Embaixada  do  Imperador,  e  Rei  dos  Roma-  An.  1525 

.  Outubro 

nos  a  Portugal — Embaixadores  Mr .  de  la  Chaulx,  u 
e  João  de  Zuniga  sobre  ó  seu  casamento  com  a 
Senhora  D.  Izabel ,  filha  d'ElRei  D.  Manoel.  — 
Derão-se-Uie  por  conferentes,  com  plenos  pode- 
res, a  D.  António  de  Noronha,  c  a  Pedro  Corrêa 
d'Atouguia,  e  todos  quatro  se  juntarão  em  Tor- 
res Novas ;  e  os  Portuguezes  alli  apresentarão 
os  poderes  d'ElRei  de  Portugal  assignados  em  6 
de  Outubro  d'este  anno  de  1 525 ,  e  os  do  Impe- 
rador assignados  em  Toledo  a  2  de  Outubro;;226). 

Alvará  para  António  Carneiro,  secretario  d'El-  An.  isas 
Rei,  poder  celebrar  escriptura  em  nome  d'ElRei 
sobre  o  dote,  que  havia  de  levar  a  Rainha  de 
Castella ,  Imperatriz  de  Allemanha  (227). 

Alvará  para  o  Secretario  d'Estado  celebrar  An.  isas 

.  Nov.  22 

em  nome  d'ElRei  a  escriptura  de  dote  do  casa- 


(275)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  —  Cit. 

(22G)  O  resultado  da  negociaçSo,  e  conferencias  vem  na  Chron. 
do  Senhor  D.  Joào  Hl.  P.  1,  pag.  87,  e  seg.,cap.  76.  —  E  sa 
concluio,  e  jurou  o  contracto  de  casamento  em  18  de  Outubro 
d'este  anno  de  1525,  com  o  ceremonial  alli  escripto. 

(227)  ArchÍTO  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
mao.  33,  Doe.  26. 


—  52  — 

mento  da  Imperatriz  de  Allemanha  D.  Izabel, 
Infanta  de  Portugal  (228). 

An.  ir,!:6      Minuta  da  instruccão  para  se  decidirem  as  du- 

Janeiro4      ^  .  ' 

vidas  a  respeito  de  Moluco,  sobre  que  se  liti- 
gava entre  as  coroas  de  Portugal,   e  Castella 

(229). 

Tratado  de  certas  instrucções  dadas  pelo  Im- 
perador para  se  praticarem,  quando  se  fizesse  o 
contrato  sobre  a  demarcação  de  Moluco  (230). 

An.  1526  Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  para  ElRei , 
sobre  o  contentamento  da  Imperatriz,  e  dos 
Grandes  de  Hespanha,  pelo  nascimento  do  Prin- 
cipe  (231). 

ôarço"?  Carta  do  Embaixador  António  d'Azevedo  Cou- 
tinho para  o  Conde  de  Vimioso,  expressando- 
Ihc  o  qiianto  os  Portuguezes  brilhavão  entre  os 
Hcspanhoes;  benevolência,  com  que  o  Impera- 
dor os  tratava  (232), 

An.  1526      Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  para  ElRei 

Março  24         '  *  *■ 


(228)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  33,  Doe.  26. 

(229)  Ihiã.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  38. 

(230)  Jhid.  n.  44. 

(281)  Ihid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  33,  Doe.  102. 
(23?)  Ihul.  Doe.  114. 
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sobre  as  praticas,  que  teve  com  o  Imperador  a 
respeito  das  ilhas  de  Moluco,  e  outros  negócios 
(233). 

Carta  do  Embaixador  António  d' Azevedo  Cou-  i^-  *"« 

Março  24 

tinho  para  ElRei  sobre  se  ter  acabado  a  avalia- 
ção da  prata,  e  jóias  do  dote  da  Imperatriz  (234). 

Carta  de  D.Fernando  Rei  deCastellapara  osFei-  Am  tm 
tores  de  Portugal  poderem  carregar  nos  portos 
de  Andaluzia,  e  Granada  1 500  caizes  de  trigo,  etc. 
(235). 

Carta  d'ElRei  para  o  Embaixador  António  An.  i52« 

•^  ^  Março  29 

d' Aze  vedo  Coutinho,  para  examinar  as  palavras 
qualificadas  nos  apontamentos  para  o  assento 
do  caso  de  Moluco  (236). 

Carta  do  Imperador  a  ElRei,  pedindo-lhe  qui-  An.  i52« 
zesse  entrar  na  liga,  que  tinha  feito  com  Fran- 
cisco I,  etc.  (237). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  António  Carneiro  An.  m6 
para  o  Embaixador  António  d' Aze  vedo  Couti- 


(233)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  34,  Doe.  10. 

(234)  Jbid.  P.  2,  maç.  132,  Doe.  81. 

(235)  Ibid.  P.  1,  maç.  34,  Doe,  16. 

(236)  Ibid.  Doe.  17. 

(237)  Uid.  Doe.  18. 
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iiho,  sobre  escrever  a  ElRei  a  respeito  do  estado 

de  seus  negócios  (238). 

An.  |.26  Carta  de  quitação  do  Imperador  Carlos  V  ao 
Senhor  Rei  D.  João  III  de  51  jjSTO  dobras,  á  conta 
do  dote  da  Imperatriz  (239). 

An.  1526      Carta  de  obrigação  da  restituição  do  dote  e 

Abril  30  "^     - 

arrhas  da  Imperatriz  D.  Izabel,  feita  pelo  Impe- 
rador Carlos  V,  seu  marido  (240). 

An.  1526  Acabou  a  correspondência  do  Marquez  de  Villa 
Real  D.  Fernando  de  Menezes,  e  começa  a  do 
outro  Marquez  D.  Pedro. 

An.  1526      Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  a  ElRei ,  sobre 

Maio  17    ,  ,  •* 

haver  acabado  os  negócios,  de  que  estava  en- 
carregado (241). 

ímiho"y  Carta  de  quitação ,  que  o  Imperador  Carlos  V 
dco  ao  Senhor  Rei  D.  João  III  de  97jj2G0  dobras 
de  ouro  castelhanas,  que  recebeo  á  conta  do 


(238)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  34 ,  Doe.  26. 

(539)  Jhid.  Gav.  17,  mar.  5,  n.  23. 
,  (240)  Ibiil.  Casa  da  Coroa,  Gav.  17,  maç.  7. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,n.  74,pag.  428.  — 
Hcspanhol , 

Andrad.  Chron.  P.  1,  pag.  112. 
(241)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  34,  Dòc.  58. 
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dote,  que  lhe prometteo  com  a  Imperatriz  B.  Iza- 
bel,  sua  irmã  (242). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  ao  de  Portugal ,  so-  Jf^j^^^ 
bre  o  modo ,  por  que  fora  eleito  Rei  de  Bohemia ; 
e  que  para  tomar  posse  da  coroa  e  castigar  o  seu 
usurpador  lhe  pedia  soccorro  (243). 

Carta  d'ElRei  para  António  d'Azevedo  Couti-  ^^^^^H 
nho.  Embaixador  no  Império,  representar  ao 
Imperador  o  grande  preço,  que  pretendia  pelas 
cousas  de  Moluco  (244). 

Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho ,  Em-  An.  152? 

'  Março  28 

baixador  no  Império,  para  ElRei,  sobre  as  ne- 
gociações de  Moluco  (245). 

Carta  de  oííicio  de  Lourenço  Garcez ,  Embai-  f^^^^^y 
xador  em  França,  para  ElRei ,  sobre  as  rendas, 
que  se  davão  á  Imperatriz  (246). 

Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  Couti-  J",i,i"J 
nho ,  seu  Embaixador  no  Império ,  para  agrade- 
ce ao  Imperador  a  licença  de  tirar  trigo  em  An- 
daltizia  (247). 


(242)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.   Gav.  17,  maç.  9, 
n.  13. 

(243)  Ifnd.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  35,  Doe.  G7. 

(244)  Uid.  maç.  3G,  Doe.  52. 

(245)  Ihid.  maç.  36,  Doe.  48. 

(246)  Jbid.  Doe.  131. 

(247)  Jbid.  maç.  37,  Doe.  8. 
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An.  1527      Carta  de  António  d'Azevedo  Coutinho  para 

Julho  u  • 

ElRei ,  sobre  o  que  passara  com  os  Letrados  a 
respeito  da  posse  e  propriedade  de  Moluco ,  tra- 
tada na  Capitulação  de  Segóvia  (248). 

An,  1527      Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  Couti- 

Julho  19  1     •        , 

nho,  seu  Embaixador  no  Império,  pedindo-lhe 
mandasse  dizer,  o  que  o  Imperador  praticara 
depois  da  prisão  do  Papa,  e  acceitacão  que  fez 
do  Embaixador  de  França  e  Inglaterra  (249). 

An.  1527  Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho,  Em- 
baixador no  Império ,  para  ElRei ,  sobre  uma , 
que  o  Imperador  lhe  remettia ,  a  respeito  dos 
negócios  da  Igreja ,  e  da  peste  que  havia  em  Cas- 
tella  (250). 

An.  1527  Carta  da  Imperatriz  para  ElRei,  pedindo-lhe 
o  Officio  de  Chanceller  Mór  do  Reino  para  o  Em- 
baixador António  d' Azevedo  Coutinho  (251), 

An.  1527  Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  Couti- 
nho ,  seu  Embaixador  no  Império ,  para  reque- 
rer ao  Imperador  lhe  mandasse  entregar  a  fa- 


(248)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrou.  P.  1, 
maç.  37,  Doe.  9. 

(249)  Jbid.  Doe.  21. 

(250)  Jbid.  Doe.  44. 

(251)  Ibid.  Doe.  49. 


—  57  — 

zenda  de  um  navio,  que  se  perdera  em  Galliza 

(252). 

Carta  do  Imperador  a  ElRei  a  favor  de  Ro-  An.  1527 

AffOSt  24 

drigo  Henriques,  seu  Gentil-Homem  da  Camará, 
que  lhe  havia  de  communicar  certos  negócios 
(253). 

Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  Couti-  An.  1527 
nho,  seu  Embaixador  no  Império ,  sobre  o  modo, 
com  que  devia  tratar  com  o  Imperador  o  nego- 
cio deMoluco(254). 

Offereci mentos  feitos  pelos  Embaixadores  de  An.  1527 
Francisco  I ,  Rei  de  Franca,  ao  Imperador  Car-  bro  ío, 
los  V;  e  respostas  d'este  sobre  a  observância  do 
tratado  de  Madrid  de  1 4  de  Janeiro  de  1 526 ,  tra- 
tando-se  do  casamento  do  mesmo  Rei  com  a  Se- 
nhora D.  Leonor,  Rainha  viuva  de  Portugal 
(255). 

Carta  d'ElRei  para  António  d'Azevedo  Couti-  ^n.  1528 

11  1-1  1  "  Fever.  8 

nho  sobre  o  que  havia  de  responder  quando  lhe 


(252)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  37,  Doe.  52. 

(253)  Jbid.  Doe.  55. 

(254)  Jbid.  Doe.  65. 

(255)  Dumont,  Corps  Diplom.  Unirers.  T.  4,  P.  1,  pag.  496, 
e  seg. 

Freder.  Lconard,  Recueil,  etc.  T.  2,  pag.  297,  e  seg. 
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perguntassem  pelo  negocio   de   Moliico  (256). 

■^Âbrif?  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  que  os  na- 
vios portuguezes  carregassem  nos  portos  de  Cas- 
tella,  como  antes  costumavão  (257). 

In.  1528      Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  António 

Abril  9  _  í 

d' Azevedo  Coutinho,  em  que  responde  aos  apon- 
tamentos das  respostas ,  que  lhe  forão  dadas  a 
outras,  que  tinha  enviado  sobre  o  negocio  de  Mo- 
luco  (258). 

■An.isas      Carta  d'ElRei  a  António  d' Azevedo  Coutinho, 

Abril  18  _  ' 

seu  Embaixador  em  Castella,  sobre  o  nego- 
cio de  Moliico  tratado  nas  cartas  antecedentes 

(259). 

An.  1528      Traslado  das  cartas  e  apontamentos  dados  por 

Maio  23  ^  '■ 

parte  do  Imperador ,  cm  resposta  á  carta  ,  que 
escreveoo  Senhor  Rei  D.  João  III  a  António  d' A- 
zevedo,  do  que  lhe  mandou  dizer  ElRei  de  França 
a  respeito  do  ajuste  da  paz  com  Portugal,  e  cele- 
bração do  casamento  (2G0). 

An.  1528      Carta  d'ElRei  D.  Carlos  de  Castella  pedindo 

Maio  23  .  ^ 


(256)  Archivo  Real   da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  7, 
n.  19. 

(257)  Ibid.  Gay.  15,  maç.  23,  n.  16. 

(258)  Jòid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  5S.  • 

(259)  lòid.  maç.  3,  n.  51. 

(260)  ibid.  maç.  11,  n.  6. 
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ao  Senhor  Rei  D.  João  III  mandasse  entregar  á 
pessoa,  que  os  Inquisidores  d'aquelle  Reino  en- 
viassem, os  delinquentes  do  crime  d'heresia, 
que  tinhão  fugido  para  este  Reino ,  que  o  mesmo 
faria  elle  quando  se  lhe  ofFcrecesse  semelhante  oc- 
casião  (261). 

Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo,  Era-  An.  isas 

1-1  /-i  11  Julho  28 

Jbaixador  em  Casteila,  em  que  determina  a  res- 
posta ,  que  havia  de  dar  ao  Imperador,  sobre  os 
três  capitulos  do  concerto  e  direito  de  Moluco 
(262). 

Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo,  agra-  ^\^\^l^ 
decendo-lhe  a  noticia ,  que  lhe  dava ,  do  que  paa- 
sára  com  o  Imperador  sobre  Moluco  (263). 


Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho,  Embai-  An.  isas 

.  1  Selem- 

xador  no  Império,  para  EIRei,  sobre  o  quepas-    ^ros 
sara  com  o  Imperador  a  respeito  de  Moluco;  e 
da  peste  no  arraial  dos  Francezes  (264). 


Traslados,  sem  serem  authenticos,  das  rcs-  An.  im 
postas  dadas  pelo  Imperador  aos  capitulos  oífe-     bro 


(261)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.    Gav.  20,  maç.  7, 
n.  14. 

(262)  Ibid.  Gav.  18,  mao.  ?,  n.  2^. 

(263)  Ibtd.  Gav.  18,  mao.  4,  n.  16. 

(264)  Ibid.  Corp.  Chron!  P.  1,  maç.  41,  Doe;  25.' 
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recidos  pelo  Senhor  Rei  D.  João  III,  a  respeito  do 
negocio  de  Moluco  (265). 

i"etem-*      Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo,  sobre 
bro  13  o  concerto  de  Moluco  (266). 

'^seiem*  ^^^^^  d'ElRei  para  Vasco  de  Figueiredo,  Es- 
bro  30  crivão  da  feitoria  da  Andaluzia,  a  fim  de  reque- 
rer ao  Imperador  licença  para  poder  extrahir 
trigo  para  fora  do  Reino,  como  representara  em 
data  de  h  de  Março  de  1517,  para  o  que  lhe  re- 
mettia  cartas  para  o  Imperador,  e  para  o  Em- 
baixador por tuguez  (267) . 

An.  1528      Lisboa — Pleno  poder  do  Senhor  Rei  D.  João  III 

Outubro      .-  *• 

18  para  António  d' Azevedo  Coutinho  tratar  com  o 
Imperador  Carlos  V  o  contrato  de  Moluco ,  de 
22  d' Abril  de  1 529  (268). 

An.  1528      Instruccao  para  João  Gomes  tratar  com  o  Im- 

Uutubro  1  '  1       ^       1  ■ 

21  perador  a  conclusão  do  contrato  sobre  a  proprie- 
dade e  posse  de  Moluco  (269). 


(265)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Cav.   18,  maç.  2, 
n.  39,  e  41  ;  —  rnaç.  3,  n.  8,  9,  e  11. 

(266)  Ihid.  maç.  8,  n.  34. 

(267)  Ihid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  41,  Doe.  52. 

(268)  Barboz.  Trat.  T.  2. 
CoII.  dos  meus  Mss. 

(269)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  41,  Doe.  80. 
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Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo,  seu  An.  ism 

.  Dezem- 

Embaixador  em  Castella,  pedir  ao  Imperador  a   *>'•" 
brevidade  do  Assento  do  concerto  de  Moluco, 
para  que  se  lhe  fizessem  os  pagamentos  na  for- 
ma, que  na  dita  carta  se  declara  (270). 

Traslado,  sem  ser  authentico,  da  resposta,  semdata 
que  dèo  o  Senhor  Rei  D.  João  111  aos  capítulos , 
por  que  o  Imperador  respondeo  aos  apontamen- 
tos, que  o  mesmo  Senhor  enviou  a  António  d'A- 
zevedo,  seu  Embaixador ,  para  assento  do  con- 
trato de  Moluco  (271). 

Alvará  d'ElRei  de  Castella  para  o  Senhor  Rei  ^"Jj"^ 
D.  João  III  mandar  extrahirde  Granada,  Anda-      * 
luzia,  c  Murcia  o  trigo,  que  lhe  fosse  necessário 
para  os  lugares  d' Africa  (272). 

Carta  d'ElRei  a  António  d'Azevedo  Coutinho,  An.  1529 
ordenando-lhe  declarasse  no  capitulo  do  con-      »3 
trato  de  Moluco  o  accrescentamento  da  sua  si- 
tuação na  forma  especificada  (273). 

Carta,  pela  qualElRei  apontou  ao  seu  Embai-  An.  15119 
xador  era  Castella  a  resposta,  que  devia  dar  ao    ""3 


(270)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.    Gav.  18,  maç.  7, 
n.  16. 

(?71)  Ihid.  Gnv.  18,  maç.  3,  n.  7. 

(272)  IhU.  Corp.  Chron ,  P.  1,  maç.  à2 ,  Doe.  6. 

(273)  Jhid.  Gav.  18,  mar.  8,  n.  40,  e  41. 
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Imperador,  sobre  o  capitulo  do  lançamento  da 
linha  e  navegação  de  Moluco  (274). 

^ancir?      Agradecc  o  Duque  de  Bragança  a  ElRèi  ter-lhe 
23      communicado  os  negócios,  que  tratava  com  o 
Imperador  sobre  Moluco  (275). 


íaiíeirl^      Carta  de  procuraéao  do  Imperador  Carlos  V, 
"^^     para  que  se  reformassem  as  pazes  com  El  Rei 
D.  João  III  (276). 

Feve/?  Quitação,  quc  O  Impcrador  Carlos  V  dêo  aEl- 
Rei  D.  João  III  de  900,000  dobras,  que  lhe 
prometteo  em  dote  com  a  Infanta  D.  Izabel  sua 
irmã  (277). 

An.  1529      Arcebispo  de  Bari ,   sobre  os    provimentos 

Fcvcr.  19 

dos  trigos  em  Castella  para  os  lugares  d' Africa 

(278). 

semdata  Copia  da  Carta  d'EIRei  D.  João  III,  expondo  á 
Imperatriz  certas  duvidas  respectivas  ao  contrato 
de  Moluco,  e  pedindo-lhe  que  as  fizesse  partici- 


(274)  Archivo  Real  da   Torre  do  Tombo.  GaV.  18,  maç.  8, 
n.  42. 

(275)  Jòid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  42,-  Doe.  27. 

(276)  I/nJ.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  21. 

(277)  JhiJ.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  19. 

(278)  Jòid.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  154,  Doe.  9,  87,  108, 
111;  — maç.  42,  Doe.  113,  114. 
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par  ao  Imperador,  interessando-se  com  elle  afim 
da  conclusão  do  dito  contrato  (279). 

Carta  de  Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos  a  El-  -Jf^^ç^f | 
Rei  com  a  noticia  da  sua  chegada  e  entrega  das 
cartas  á  Imperatriz  (280). 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconccllos  dando  Aru^mg 
parte  a  ElRei  D.  João  III  do  que  alcançara  do 
Imperador,  a  rogos  da  Imperatriz,  a  respeito  da 
pena,  que  devião  ter  os  que  passassem  a  linha 
da  demarcação  (281 ). 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Yasconcellos  a  El-  ^"^rjfs 
Rei,  em  que  lhe  diz  que  era  justo  que  Sua  Al- 
teza escrevesse  ao  Conde  de  Miranda  mostran- 
do-lhe  favor,  porque  o  servia  com  muito  zelo 

(282). 

Toledo  —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  ^^^11'^ 
ElRei  de  Portugal.  —  E  sua  resposta  (283). 

tnstrucçao  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  ^^-^^^^ll 


(579)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.   18,  imc.  3, 
n.  13. 

(280)  Ihul.  Gav.  18,  maç.  8,  n.  24. 

(281)  7/m/.  Gav.  18,  mac.  8,  n.  21. 

(282)  Jbul.  Gav.  18,  ninr.  8,  n.  23. 

(283)  Ibid.  Gav.  18,  mao.  10,  n.  13. 
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sobre  o  que  havia  de  seguir  no  concerto  deMo- 
luco  (284). 

An.  1529      Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  ex- 

Março  15  .  ' 

pondo  aEIRei  que  a  Imperatriz  ficara  por  Tutora 
e  Governadora  do  Príncipe;  que  o  Imperador  o 
segurara  em  seu  testamento,  e  fizera  grande 
falia  aos  do  seu  Conselho ;  e  que  o  Conde  de  Mi- 
randa era  grande  servidor  de  Sua  Alteza  e  da  Im- 
peratriz (285). 

An.  1529      Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos  a  El- 

MWÇO  15    „      .  11  1  r  T 

nei,  em  que  lhe  dapartecomo  a  Imperatriz  que- 
ria cpncluir  os  negócios  de  Moluco  antes  de  che- 
gar o  Imperador  a  Barcelona  (286). 

An.  1529  Cartada  Imperatriz  Rainha  de  Castella  pedindo 
ao  Senhor  Rei  D.  João  III  lhe  mandasse  fazer  a 
minuta  para  o  contrato  de  Moluco (287). 

Ah.  1529      Alvará  d'ElRei  de  Castella  para  o  Senhor  Rei 

Abril  5  *■ 

D.  João  III  mandar  extrahir  de  Granada,  etc.  o 
trigo  que  lhe  fosse  necessário  para  os  lugares 
d'Africa  (288). 


(284)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4, 
n.  17. 

(285)  Ibid.  Gar.  18,  maç.  2,  n.  13.    - 
(28G)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  2,n.  14. 

(287)  Jbúl.  Gav.  18,  mar.  2,  n.  37. 

(288)  Jbid,  Corp.  Chron.  P,  2,  ma;.  154,  Doe.  108. 
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Carta  da  Rainha  d'Hespai)lia  a  António  d'Aze-  An.  1529 

>■  Abril  6 

vedo,  Embaixador  de  Portugal,  cm  que  lhe  re- 
commenda  a  brevidade  para  a  conclusão  de  certo 
negocio  (289). 

Traslado  das  addições  dos  350j^  cruzados,  que  ^"J^-^jP^s 
era  obrigado  pagar  ElRei  D.  João  III  ao  Impe- 
rador a  respeito  do  contrato  de  Moluco,  decla- 
rando a  forma  dos  pagamentos  (290). 
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Minuta  de  uma  carta  d'ElRei  para  António  ^"J^jJ" 
d'Azevedo  Coutinho,  em  que  o  avisa  de  lhe  ter 
escripto,  por  via  do  Imperador,  para  que  tra- 
tasse o  negocio  de  Moluco  (291). 

Procuração,  por  que  o  Imperador  Carlos  V  ^bVil^,V 
dèo  poder  a  Mercúrio  de  Gatinara ,  Conde  de  Ga- 
tinara,  e  a  D.  Fr.  Garcia  de  Loyasa,  Bispo  de 
Osma,  eaD.  Fr.  Garcia  de  Padilha ,  Commen- 
dador  Mór  de  Calatrava,  para  concluirem  c  ef- 
fectuarem  o  contrato  e  assento  de  Moluco  com 
o  Embaixador  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  cujo  po- 
der tinha  (292). 


(289)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  3, 
n.  14. 

(290)  l/,id.  maç.  2,  n.  20. 

(291)  JbiJ.  maç.  8,  n.  28. 

(292)  Jbid.  maç.  3,  n.  38. 
Barboz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  dus  meus  Mss. 

II.  5 


Abril  23 
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Abril  2?  Çai^agoça  —  Instrumento  de  escriptura  entre 
o  Senhor  Rei  D.  João  III  e  o  Imperador  Carlos  V 
sobre  a  posse  de  Moliico,  sendo  Plenipotenciá- 
rios de  Portugal ,  António  d' Azevedo  Coutinho, 
e  de  Castella,  Mercúrio  de  Gatinara ,  D.  Fr.  Gar- 
cia de  Loyasa,  Bispo  de  Osma,  e  D.  Fr.  Garcia 
de  Padilha,  Commendador  Mór  de  Calatrava 
(293). 

An.  1529      Lerida  —  Ratificação  do  Imperador  Carlos  V 

Abril  2i  ■>  i 

ao  contrato  de  Moluco  de  22  d'estc  mez  (294). 

An.  1529  Procuração  do  Imperador  Carlos  V  para  se  co- 
brar do  Senhor  Rei  D.  João  III  \70^  ducados  por 
conta  do  contrato  entre  elles  celebrado  sobre  a 
posse  de  Moluco  (295). 

Carta  d' António  d' Azevedo  a  ElRei  sobre  o 
ajuste ,  que  fez  com  o  Imperador  a  respeito  do 
contrato  de  Moluco  (296). 


(293)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  raaç.  8. 
Impress.  em  Lisb.  em  1530. 

Mss.  da  G.  do  lufautado. 

Barboz.  Trat.  T.  2. 

Souza,  Ilist.  Geneal.  da  G.  R.  Prov.  T.  2,  n.         pag,  107. 

Martens,  Suppl.  T.  1,  p.  398.  , 

Còll.  dos  meus  Mss.  j£íi 

(294)  Barboz.  Trat.  P.  2.  ** 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(295)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  2, 
mar.  1,^)5,  Doe.  19. 

(296)  JbuL  P.  1,  maç.  42,  Doe.  iOL 


An.  1529 
Abril  25 
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Carta  do  Duque  de  Bragança  a  ElRci,  dando-  ^^^^.\^,^^ 
lhe  08  parabéns  de  estar  assignado  o  contrato 
sobre  Moluco,  por  ser  negocio  de  tanta  impor- 
tância para  o  Reino  (297). 
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Alvará,  por  que  ElRei  manda  a  Fernando  Al-  An.j5 
vares,  seu  Thesoureiro,  pague  a  Lopo  Furtado 
de  Mendonça  150;^  cruzados,  á  conta  de  350;? 
que  capitulou  com  o  Imperador  por  conta  de 
Moluco  (298). 

Quitações ,  que  dêo  Lopo  Furtado  de  Men-  An.  1529 
donça ,  Embaixador  de  Castella,  como  procu- 
rador do  Imperador,  a  Fernando  Alvares ,  The- 
soureiro do  Senhor  Rei  D.  João  III,  da  parte 
dos  350;?  ducados  de  ouro,  preço  da  compra 
feita  ao  mesmo  Imperador,  do  direito,  ac- 
ção, etc,  de  Molyco  (299). 

Carta,  por  que  o  Imperador  Carlos V appro-  ^n.  1539 
vou  e  confirmou  a  declaração  e  determinação,  ^""'"*" 
que  os  seus  Conselheiros  d'Estado  derão  a  res- 
peito da  condição  de  se  remir  o  Moluco  (300). 

Carta  do  Doutor  Braz  Neto  a  ElRci ,  datada  de  An.  1529 

Agosl.  30 


(297)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  42,  Doe.  107. 

(298)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  8,  n.  27. 
(V99)  Jhiil.  Gav.  18,  mar.  i,n.  11. 
(300)  Uitl.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  39. 
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Barcelona,  participando-lhe  ter  visitado  o  Du- 
que d'Alva ,  e  dando-lhe  a  noticia  da  paz  do  Im- 
perador com  ElRei  de  França  (301). 


Carta  de  Francisco  Pessoa ,  Feitor  em  Málaga , 
para  ElRei,  avisando  d'haver  recebido  a  sua 
carta  para  a  Imperatriz,  e  ir  á  presença  da 
mesma  Senhora  ('302). 


mesma  Senhora  (302). 


An.  1529  Carta  de  Crença  da  Rainha  de  Castella  para 
Lopo  Furtado  de  Mendonça,  Embaixador  em 
Portugal  (303).  '  : 

An.  1530      Lisboa  —  Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  III 
■■""'"'"  ao  contrato  de  Moluco,  de  22  d'Abril  de  1520 
(304). 

An  1530      Confirmação  do  contrato  feito  sobre  a  nave- 
J"nho27  g,^^-.^  j^  Moluco  (305). 

An.  1530      Carta  de  D.  Francisco  Lobo  para  o  Secretario , 
Julho  28  gQjjj,g  jj  g^a  conservação  no  lugar  de  Feitor  em 

Málaga  (30G). 


(301)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  I*.  1, 
jnaç.  43,  Doe.  71. 

(302)  Ihid.  Doe.  95. 

(303)  Ihid.  mar.  44,  Doe.  í. 

(304)  Barlwz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(305)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  2, 
jmu;.  1G3,  Doe.  89. 

(30(»)  Ibíil.  W  1,  mao.  45,^)00.  83. 
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Carta  de  João  Rodrigues  de  Sá  e  Menezes ,  Em-  ^n.  mt 

o  '  Fevcr.20 

baixador  em  Castella,  sobre  o  que  passara  com 
a  Rainha  e  Príncipe  de  Hespanha  na  sua  Em- 
baixada (307). 

Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  para  se  An.  issi 
tomar  conhecimento  das  causas  das  presas  entre 
os  seus  vassallos  e  os  de  Portugal ,  em  Bayona  e 
Fontarabia  (308). 

Carta  d'ElRei  para  João  Rodrigues  Mouzinho,  An.  1531 

I  n  '  Agosio  1 

seu  Embaixador  em  Castella,  sobre  o  casamento 
da  Infanta  D.  Izabc1,sua  irmã,  com  o  Imperador 

(309). 

Copia  da  carta,  por  que  ElRei  de  Castella  semdaia 
mandou  a  Sancho  Martins  de  Leiva,  Capitão 
General  de  Fontarabia,  que  no  lugar  d'Irun 
aposentasse  e  provesse  de  tudo  o  necessário,  por 
seus  dinheiros,  aos  Juizes  Commissarios,  de- 
putados por  ElRei  de  Portugal  é  pelo  de  França, 
para  a  decisão  dos  roubos  feitos  no  mar  entre 
os  vassallos  dos  ditos  Reinos  (31 0). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  dê  Vasconcellos,  Em-  An.  1531 
baixador  em  Castella,  para  o  Secretario  d'Estado^-    »>r«» »» 


(307)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  5J, 
maç.  II,  Doe.  32. 

(308)  I/nd.  P.  I,  mar.  /[G,  Doe.  67. 
(30!))  Ihid.  l\  I,  maç.  47,  Doe.  10. 
(310)   //././.  Gav.  1.5,  mar.  15,  n.  24. 
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sobre  estarem  perdidos  certos  tiegoOios  por  falta 
de  sua  resposta  (311). 

ouiubro      Carta  do  Imperador  a  ElRei,  significando -lhe 
*^      o  gosto,  que  teve,  em  se  haverem  atalhado  as 
represálias^  e  o  sentimento  que  lhe  causou  a 
morte  da  Infanta  D.  Brites  (312). 

An.  1531      Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vaseoncellos,  Em- 

Nov.  18  ' 

baixador  era  Castella,  para  ElRei,  sobre  25jj  cru- 
zados, que  mandou  se  passassem  da  feira  de 
Medina  para  os  lugares  d'Africa  (313). 

An.  1631      Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vaseoncellos ,  Em- 

Nov.  18  _  ' 

baixador  em  Castella,  para  ElRei  (314). 
An.  1531      Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vaseoncellos,  Era- 

Nov.  18 

baixador  em  Castella,  para  ElRei,  sobre  lhe  di- 
zer a  Imperatriz  que  o  negocio  do  Rio  da  Prata 
se  devia  concluir  pelo  Conselho  da  índia  (31 5). 

An.  1531  Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vaseoncellos,  Em- 
baixador  em  Castella,  para  ElRei,  expondo-lhe 
pedir  o  Imperador  lOOjj  cruzados  a  juro,  e  pe- 
dir o  Estribeiro  Mordo  Rei  d'Hungria  certa  quan- 


(311)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  47,  Doe.  56. 
(.312)  Ihid.  Doe.  38. 

(313)  Ibid.  Doe.  105. 

(314)  Ihid.  Doe.  107. 

(315)  Ibid.  Doe.  104. 


—  Ti- 
tia emprestada  para  resgate  cfElRei  de  Franca 
(316). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em-  An.  issi 

.  Dezem- 

baixador  em  Castella,  para  ElRei,  sobre  a  pratica,   ^^^  i* 
que  tivera  com  a  Imperatriz  a  respeito  da  posse 
do  Rio  da  Prata  (317). 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em-  An.  issi 

'  Dezem- 

baixador  em  Castella ,  para  ElRei  sobre  o  d'Hun-  *»"  ''*J 
gria  o  mandar  visitar  pelo  seu  Estribeiro  Mór; 
e  a  Imperatriz  instar  pela  resposta  a  respeito  do 
Rio  da  Prata  (318). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An,  1532 
baixador  era  Castella,  para  ElRei,  dando-lhe 
parte  de  vir  o  Núncio  a  esta  Corte  pedir  a  meia 
an nata  das  Commendas  das  Igrejas,  e  a  decima 
dos  Benefícios  dos  Clérigos  (319). 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos  a  El-  An.  «532 
Rei,  na  qual  lhe  dá  conta  de  vários  correios,  e 
da  partida  da  Imperatriz  para  Segóvia  (320). 

Carta  da  Rainha  dllespanha  ao  Senhor  Rei  ^^[^^^^^ 

30 


(316)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  47,  Doe.  109. 

(317)  Jbid.  maç.  48,  Doe.  8. 

(318)  Jlnd.  maç.  48,  Doe.  18. 

(319)  Jbid,  maç.  49,  Doe.  82. 

(320)  Jbid.  Gav.  20;  maç.  5,  n.  31. 

i 
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D.  João  II,  sobre  o  Imperador  mandar  retirar  o 
Embaixador  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  man- 
dando outro  cm  seu  lugar  (321).   - 

^nÍv?'  Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella,  para  ElRei,  pedindo-lhe 
o  mandasse  retirar  da  Corte  de  Castella  (322). 

iJovífo^  Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella,  para  ElRei  (323). 

Nov!?o^  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella ,  para  ElRei  (324). 

nÒV!5o^  Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em- 
baixador em  Castella,  para  ElRei,  certificando-o 
de  ter  entregue  á  Imperatriz  as  cartas  do  mesmo 
Senhor  (325). 

^Nôv'/"  Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella,  para  ElRei  (326). 

1?(iv*?o'  Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castdla,  para  ElRei  (327). 


(321)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  50,  Doe,  22. 

(322)  Ibid.  Doe.  30. 

(323)  Jbifl.  Doe.  35. 

(324)  J/>id.  Doe.  34. 

(325)  Jhuí.  Doe.  3G. 
(32fi)  Uid.  Doe.  32. 
(327)  Ibul.  Doe.  33. 
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Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  1532 

,  -,  x-iiT»    •  •      1  Dezem- 

baixador  em  Lastclla,  para  EInei,  repetindo-    ^roís 
lhe  as  suas  instancias  para  ser  retirado  d'aquella 
Corte  (328). 

Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em-  An.  1535 
baixador  em  Castella,  para  o  Secretario  d'Es-    '^'^"'* 
tado,  recommendando-lhe  a  entrega  das  cartas, 
queremettia  a  Sua  Alteza  (329). 

Lisboa  —  Tratado  de  ratificação  de  paz  entre  An.  1533 
o  Senhor  Rei  D.  João  111  e  o  Imperador  (330). 

Carta  de  Castella  sobre  as  duvidas  da  posse  An.  1533 
das  ilhas  Mol  ucas  (331 ) . 


Manda-se  dar  um  pelote  de  veludo  a  João  de  An.  1533 

,  ^        _,.  ,    ,  .  .    .  Maio  2 

Luxao,  ridalgo  da  Casa,  por  ir  a  Aragão  visitar 
o  Imperador  (332). 

Carta  de  Francisco  Pereira  á  Rainha,  avisan-  An.  1534 
do-a  do  casamento  do  Imperador  com  a  filha  tio 
Rei  de  Dinamarca  (333). 


(328)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  50,  Doe.  54. 

(329)  Ibid. 

N.  B.  Observa-se  aqui  o  aresto  de  escreverem  os  Embaixa- 
dores a  EIRei,  dirigindo  todavia  a  sua  correspondência  por  via 
dos  Secretários  doestado. 

(330)  Ibid.  Doe.  85. 

(331)  Ihid.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  35. 

(332)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  51,  Doe.  18. 

(333)  Ibid.  maç.  52,  Doe.  136. 
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An.  Í534      Carta  de  Francisco  Zuzarte  a  ElRei,  aerade- 

Junho 2  1      11  1  'O 

cendo-lhc  a  honra ,  com  que  o  tratava ,  na  que 
recebeo  pelo  Embaixador  Álvaro  Mendesj  de 
Vasconcellos  (334). 

An.  1534      Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 

AKOSt  12 

baixador  em  Castella,  para  EIRci,  communi- 
cando-lhe  a  participação,  que  lhe  fizera  o  Impe- 
rador, de  que  a  armada  de  Barba  Roxa  vinha 
sobre  Tunes,  pelo  que  se  devião  acautelar  as 
praças  d' Africa  (335). 

An.  1534      Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em- 

Selem-  ' 

bro25   baixador  em  Castella,  para  ElRei,  dizemlo-lhc 
que  não  pôde  tratar  os  negócios,  de  que  está  en- 
carregado ,  em  quanto  durara  eleição  do  Pon- 
.     tifice(336). 

An.  1534      Auto  de  vizinhança  entre  Arronches ,  e  os 

Outubro  * 

19      moradores  d' Albuquerque  (337). 
An.  1535      Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 

Março  2 

baixador  em  Castella,  para  ElRei,  communi- 
cando-lhe  não  lhe  quererem  acceitar  o  presente 
para  a  Imperatriz,  sem  licença  de  seu  marido 
(338). 


(334)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  53,  Doe.  1. 

(335)  Ibid.  Doe.  80. 
(33G)  Ibid.  Doe.  113. 

(337)  Ibid.  Gav.  14,  maç.  5,  n.  11. 

(338)  Ibid.  Corp.  Chron.  P,  1 ,  maç.  54 ,  Doe.  99. 
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Carta  cFAlvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  1535 

Março  2 

baixador  em  Castella,  para  ElRei,  sobre  haver 
executado  as  suas  ordens  a  respeito  do  que  devia 
dizer  ao  Imperador  (339). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An-J^^^ 
baixador  em  Castella,  para  ElRei ,  sobre  remet-  ^"^^  '=» 
ter  a  resposta ,  que  o  Imperador  dera  á  carta  do 
mesmo  Senhor  (340). 

Carta  do  Imperador  a  ElRei  agradccendo-lhe  An.jsse 
a  armada ,  que  mandara  em  seu  soccorro  (341 ). 

Correspondência  de  João  Rebello ,  que  estava  An.  i5:& 
em  missão  com  EIRei,  sobre  as  campanhas  e 
victorias  do  Imperador,  desde  3  de  Julho  até  1 5 
d'Outubro  (342). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  1.536 
baixador  em  Castella,  para  ElRei,  sobre  haver    broo 
mandado  ElRei  de  França  a  este  Reino  um  indi- 
viduo por  espia  das  cousas  de  Castella  (343). 

Cartas,  que  levou  o  Infante  D.  Luiz  ao  ImpC-  ^j^JÍ" 


(339)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  54,  Doe.  100. 

(340)  Jbid.  maç.  56,  Doe.  í 04. 

(341)  Uid.  maç.  57,  Doe.  31. 

(342)  Jbid.  maç.  57,  Doe.  41 ;  —  maç.  59,  Doe. 21,  69. 

(343)  Jbid.  maç.  57,  Doe.  ÍOI. 
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rador,  e  Imperatriz,  quando  foi  para  Castella 
(344). 

An.  1537  Carta  do  Infante  de  Castella  a  ElRei,  pedin- 
do-lhe  licença  para  ir  cm  conserva  da  armada 
portugiieza  uma  náo  venezianna ,  que  estava  na 
Corunha,  ete.  (345). 

An.  1537  Convenção  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  III  e  o 
Imperador,  por  10  mezes  (346). 

An.  1537  Burgos  — Carta  do  Bispo,  e  do  Licenciado 
^^^ '  Affonso  Fernandes,  para  o  Senhor  Rei  D.João  111, 
dizendo-lhe  ser  necessário  provisão  da  Impera- 
triz para  tranzitarem  livremente  com  as  suas 
cavalgaduras ,  e  sem  exames  e  tributos ,  sem  o 
que  não  podião  passar  de  Victoria  (347). 

An.  1537      Concordata  do  Mestre  de  Alcântara  sobre  a 
bro"'  demarcação  dos  termos  de  Marvão,  e  Valença 

(348). 


An.  1537      Instrucções,  que  levou  D.  Aleixo  de  Menezes 

bro^ís    sobre  o  que  devia  dizer  ao  Imperador,  como 

Embaixador  de  Portugal ,  sobre  a  guerra  que  ti- 


(344)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P. 
nia<;.  58,  Doe.  56. 

(345)  Jbifi.  Doe.  76. 

(346)  /AíV/.  maç.  59,  Doc.21. 

(347)  /AíV/. 

(3<8)  Il>ifl.  P.  ?,  mar.  213,  Doe.  51. 
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nhao  com  a  Franca,  e  pedir  soccorro  contra  os 
Turcos  (349). 

Carta  do  Imperador  a  ElRei.acfradecendo-lhe  An.  1537 

^  -1       Selem- 

o  interesse,  que  tomava  nos  seus  negócios,  de   '>r«28 
que  fizera  certo  Luiz  Sarmento  seu  Embaixador 
nesta  Corte  (350). 


Carta  d'ElRei  deCasíellapara  Luiz  Sarmento,  An.  1537 
seu  Embaixador  em  Portugal ,  expor  a  ElRei  e    broa» 
ao  Infante  D.  Luiz,  deverem  ser  medianeiros 
na  paz  com  ElRei  de  França,  etc.  (351). 

Estava  ainda  Embaixadoí'  Imperial  em  Lis-  An.  isss 
boa  Luiz  Sarmento  (352).  "is 

Apontamentos,  que  mandou  o  Duque  a  ElRei 
D.  João  III,  declarando,  que  nSo  se  devia  traclar 
da  demarcação  de  Moluco  pelas  cartas  dos  desco- 
brimentos de  terras,  por  haver  ncllas  muitas 
falsidades  (353). 


Carta  do  Duque  de  Bragança  a  ElRei,  sobre  An.  iõss 
irta  ( 
(354). 


certa  causa,  que  corria  entre  Portugal  e  Castella 


(349)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  19, 
n.34. 

(350)  IbiJ.  Corp.  Chron.  P.  ?,  maç.  213,  Doe.  71. 

(351)  //>/«/.  V.  1,  mar.  59,  Doe.  79. 

(352)  Ilnd.  mar.  CO,  Doe.  73. 

(353)  Ihid.  Gav.  18,  maç.  5,  n.  3. 

(354)  Jhid.  Corp.  Chron.  D.l,  mar.  Cl,  Doe.  IPI. 
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An  1538      Carta  de  D.  Aleixo  de  Menezes,  Embaixador 

AgOSl.28 

em  Castella ,  para  ElRci ,  dando-lhe  parte  de  lia- 
ver  communicado  á  Imperatriz  o  negocio  dos  50 
cruzados,  em  que  a  Rainlia  nao  quiz  se  fallasse 
ao  Imperador  (355). 

An.  U39  Carta  do  Imperador  para  ElRei ,  pedindo-lhc 
premiasse  Álvaro  Mendes  de  Vascoucellos,  pelos 
bons  serviços,  que  tinha  feito  (356). 

UiTçoll  Palete  cora  o  caracter  de  Embaixador,  junto  do 
Imperador,  D.  Francisco  Lobo,  a  succedcr  a 
D.  Aleixo  de  Menezes,  que  na  Corte  do  mesmo 
Soberano  residia  com  o  mesmo  caracter,  e  que 
se  mandou  retirar  (357). 

^^^539  Embaixada  de  pezames,  que  o  Imperador 
mandou  dar  por  Luiz  de  Zuniga,  seu  Gentil  Ho- 
mem da  Camará,  ao  Senhor  D.João  Illpela  morte 
do  Principe  D.  Filippe,  e  pela  da  Senhora  D.  Iza- 
bel  Imperatriz,  sua  irmã  (358). 

An.,  1539      Embaixada  do  Duque  d' Aveiro  ao  Imperador, 


(355)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  6?,  Doe.  98. 

N.  B.  A  sua  correspondência  nada  tem  de  interesse  para  o 
objecto. 

(35G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I , 
maç.  64,  Doe.  21. 

(357)  Andrad.  Chron.  P.  3,  cap.  69,  foi.  93  v«. 

(358)  Jbid.  foi.  94. 
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para  líie  dar  os  pezames  pela  morte  da  Impera- 
triz com  ordem  de  voltar  logo  (359). 

Carta  de  D.  Francisco  Lobo  ao  Senhor  Rei  An.  1539 

^  AgOSt.17 

D.  João  III  com  noticias  do  Imperador,  da  bi- 
fanta  de  Saboya,  e  de  D.  Francisco  de  Aragão, 
e  sobre  o  cumprimento  do  Testamento  da  dita 
Infanta  (360). 

Carta  de  D.  Francisco  Lobo  ao  Senhor  Rei  An.  1539 

Nov.  10 

D.João III,  dando-lhe  parte  do  negocio  do  Doutor 
Navarro  a  respeito  das  Cédulas  da  Inípcj-atriz, 
e  do  Imperador  (36 1 ) . 

Cartado  Imperador  Carlos  V  para  ElRci,  no-  An.  1539 
ticiando-lhe  odia  de  sua  partida  para  França,  e 
que  Luiz  Sarmento  lhe  daria  parte  do  estado,  em 
que  ficavão  aquelles  Reinos,  etc.  (362). 

Cartas  de  D.  Francisco  Lobo  a  ElRei  D.João  III,  An.  153» 
dando-lhe  parte,  em  uma,  da  audiência,  que  o 
Imperador  dera  ao  Embaixador  de  França,  com 
o  qual  se  detivera  uma  hora,  etc.  E  na  outra  no- 
ticiando-lhe  a  partida  do  Imperador,  ao  qual 
seguião  só  pela  posta  40  de  cavai  lo,  ficando  por 


(359)  Andrad.  Chron.  P.  3,  cap.  G9,  foi.  9L 

(360)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toiubo.  (iav.  15,  maç.  22, 
n.  22. 

(361)  IbiJ.  mar.  13,  n.  M. 

(362)  /Wc/.  ma^.  16,n.  21. 
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Governador  o  Cardeal  de  Toledo,  etc.  (3G3). 
An.  1540      Carta  do  Cardeal  Arcebispo  de  Toledo  a  ElRei , 

Janeiro  i  l  ' 

pedindo-llie  desse  inteiro  credito  nos  negócios, 
que  lhe  propiizesseLiiiz  Sarmento,  Embaixador 
do  Imperador  (364). 

An.  1510      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para 

Janeiro 

25     ElRei  sobre  a  prisão,  que  fez  o  Corregedor  de 
Valhadolid,  de  um  Portuguez  (305). 

An.  1541      Traslado  da  Carta  de  Crença ,  que  trouxerão 
29     do  Imperador  Carlos  V  os  Embaixadores  Mr.  de 
Chaulx,  e  Christovao  Barrozo  (360). 

An.  1541      Carta  do  Imperador,  para  Luiz  de  Mendonça, 

Abril  13  _,      .      .         ,  _,       '  11-         T-ir.     • 

seu  Embaixador  em  Jrortugal,  pedir  a  EInei  man- 
dasse a  D.  João  de  Menezes,  Capitão  de  Maza- 
gão,  entregasse  um  escravo,  que  tinha  tomado 
a  Luiz  Ribrão  (307). 

An.  1541  Carta  de  D.  Pedro  Mascaranhas  a  ElRei,  pe- 
dindo-lhe  mandasse  Letrados  para  examinarem 
o  processo  das  demarcações  de  Arronches,  etc, 
com  terras  de  Castella  (308). 


(363)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  17, 
11.  26. 
(36/|)  Ihid,  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  66,  Doe.  64. 

(365)  Jlid.  Doe.  103. 

(366)  JhUl.  Gav.  18,  mar.  10,  n.  2. 

(367)  IhuL  Corp.  Chron.' P.  1,  maç.  6"J,  Doe,  93. 

(368)  Ibid.  ma«;.  70,  Doe.  51». 


Agost.  14 
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Carta  do  Imperador,  dando  parte  ao  Infante  ^^^^^^} 
D.  Luiz,  de  escrever  a  Luiz  Sarmento,  seu  Em-   *"^"^* 
baixador  em  Portugal ,  para  da  sua  parte  lhe 
communicar  certo  negocio  de  Pedro  de  Sousa  de 
Távora,  etc.  (369). 

Carta  do  Imperador  para  ElRei ,  sobre  o  oh-  An.  i54i 

^  ^  .        SetetH' 

jecto  da  outra  d'este  dia  para  o  Infante  D.  Luiz   broae 
(370). 

Carta  do  Imperador  para  Luiz  de  Sarmento,  An.  mt 
seu  Embaixador  em  Portugal ,  para  entregar  as    bro  21 
cartas  de  26  d'este  mez  a  ElRei,  e  ao  Infante 
D.  Luiz  (371). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  o  Imperador,  a  An.  mi 
qual  foi  levada  por  D.  Manoel  de  Portugal ,  sobre    bro  19 
as  perdas  que  o  mesmo  Imperador  teve  na  sua 
jornada  (372). 


Neste  dia  deo  ElRei  D.  João  III  instrucçoes  ao  An.  1541 
mesmo  D.  Manoel   de  Portugal  para  compri-   broáT 
mentar  da  sua  parte  o  Imperador  por  ter  chegado 
da  perigosa  campanha  contra  Argel,  e  para  dar 


(309)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  70,  Doe.  98. 

(370)  Ibid.  Doe.  99. 

(371)  Ibid.  Doe.  100. 

(372)  Ibid.  Mas.orig.deS.YicenlcdeFóra.  T.  4,  foi.  5. 
Ill  6 
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ao  príncipe  de  Castella  os  parabéns  da  volta  do 
Imperador  seu  pai  (373). 

An.  1542      Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  a  Infanta 

Março  2  ^  * 

D.  Maria  (374). 
An.  1542      Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  Luiz  de 

Hârço  11  . 

Mendonça  Sarmento,  seu  Embaixador  cm  Por- 
tugal, sobre  as  negociações  a  respeito  da  Senhora 
Infanta  D.  Maria  (375).^ 

Aij.  1542  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  Luiz  de 
Mendonça  Sarmento ,  seu  Embaixador  em  Por- 
tugal (376). 

An.  1542      Lisboa  —  Carta  da  Senhora  Infanta  D.  Maria 

Março  12 

para  o  Imperador  Carlos  V  (377). 

An.  1542      Carta  de  Luiz  de  Mendonça  Sarmento ,  Em- 
"^" ''  baixador  de  Castella ,  em  resposta  a  que  lhe 


(373)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Ifctss.  orig.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  4,  foi.  1. 

N.  B.  O  desastre  de  que  se  trata  nestes  dous  documentos  foi 
a  perda  do  exercito  que  experimentou  o  Imperador  no  cerco  que 
poz  a  Argel  neste  anno  contra  a  opinião  do  famoso  André  Dória 
e  do  Marquez  de  Guast. 

(374)  Fr.  Manoel  Pacheco,  Vid.  da  Inf.  D.  Maria,  cap. 
pag.  25. 

(375)  Jbid. 

(376)  Jfnd.  cap.        pag.  31. 

(377)  Ui<l.  «ap.         pag.  27. 
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escrevera  o  Imperador  sobre  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria  (378). 

Lisboa — Resposta  de  D.  Francisco  de  Gusmão  An.^  1542 
ao  Imperador  (379). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  era  Portu-  An  1542 

Abril  15 

gal .  Luiz  de  Mendonça  Sarmento ,  para  o  Im- 
perador Carlos  V  sobre  o  negocio  da  Infanta 
(380). 

Resposta  do  Imperador  Carlos  V  á  carta  de  An.  1542 

Abril  21 

15  d'este  mez,  de  Luiz  de  Mendonça  Sarmento, 
seu  Embaixador  em  Portugal  (381). 

Lisboa  —  Carta  de  Luiz  de  Mendonça  Sar-  An.  1542 

Abril  27 

!t     mento,  Embaixador  de  Castella  em  Portugal, 
para  o  Imperador  Carlos  V  (382). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III  recommendando  a  An.  1542 
Francisco  Pessoa,  Thesoureiro  do  Principc  de    broi2 
Castella,  fizesse  sciente  o  Imperador  do  que  ha- 
via de  tratar  corri  o  Papa  a  respeito  do  dito  Se- 
tihor  não  quei^r  que  o  Núncio >  qiie  vinha  a 


(378)  Fr.  Maifocl  Pacheco,  Vid.  dh  Inf.  D.  Maria,  cfcp. 
pag.27. 

(379)  Uid. 

(380)  Uid.  pag.  29, 

(381)  Ibid.  cap.  pag.  30. 

(382)  Jbid, 
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Portugal,  entendesse  nas  cousas  da  Inquisição ^ 
nem  nos  negócios  do  Bispado  de  Yizeu,  ete. 
(383). 

An.  1542      Carta  do  Imperador  a  El  Rei,  para  que  pa- 
bro23   trocine  o  casamento  da  filha  do  Conde  de  Re- 
dondo (384). 


An.  1542      Carta  de  D.  Pedro  Mascaranhas  a  ElRei  sobre 

Selem-  !•  i     r> 

i)ro25   O  estado,  em  que  estavao  as  medições  de  Serpa, 
e  Moura  com  Castella  (385). 


An.  1542      Carta  de  D.  Pedro  Mascaranhas  a  ElRei,  sobre 

Outubra  ,       ,  i»     •    ^  ia  i      ' 

16      O  que    obrara   nas   divisões  ae  Arronches,  e 
Moura,  com  Castella  (386). 

An.  1543      Carta  do  Principe  de  Castella,  dando  a  de 
Janeiro  ^p^jj^g^  jg  Embaixador  nesta  Corte  de  Portugal  a 
Lopo  Furtado  (387). 


An.  1543      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  em  que  dá  po- 
Maiço26  ^gj.gg  g^  Alonso  de  Beça  para  cobrar  150^  duca- 
dos de  ouro  do  dote  da  Infanta  D.  Maria,  filha 


(383)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  9, 
n.  43. 

(384)  md.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  237,  Doe.  130. 

(385)  Uid.  P.  1,  maç.  72,  Doe.  120. 

(386)  Uid.  Doe.  138. 

(387)  Uid,  Corp.  Chron.  P.  l,maç.  74,  Doe.  47, 
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do  Senhor  Rei  D.  João  III,  e  Princeza  das  As- 
túrias (388). 

Procuração  de  D.  Filippe,  Príncipe  deCastelIa,  An.^>543 
para  Alonso  de  Beça  dar  quitação  do  que  rece- 
besse dos  feitores  d'ElRei  D.  João  III  em  paga- 
mento de  150^  ducados  de  ouro  adiantados  por 
conta  do  dote  da  Princeza  D.  Maria,  e  dos  inte- 
resses, que  se  liquidassem  tendo  sido  tornados 
a  cambio  (389). 

Carta  de  João  Rodrigues  de  Sá  e  Menezes ,  Em-  An.  i5« 

.  ^  '  Abril  18 

baixador  em  Castella,  para  ElRei,  dando-lhe 
parte  de  esperar  pelo  Imperador  para  se  tratar 
da  vinda  da  Princeza  (390). 

Neste  dia,  eanno  se  receberão  em  Almeirim,  ^n.  1543 

'  '    Maio  12 

perante  o  Embaixador  Luiz  Sarmento  de  Men- 
donça, por  parte  do  Imperador,  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  filha  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  com 
o  Principe  D.  Filippe^  filho  primeiro  do  dito 
Imperador.  —  A  que  assistio  o  Núncio.  —  E  o 
ceremonial  se  vê  na  secção  competente  (391). 

Vem  a  Almeirim  D.  António  de  Rojas,  men-  An.  154 

^       '  Maio  28 


(388)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  3,  n.  9; 
—  maç.  7,  n.  12;  —  maç.  1,  n.  15. 
(380)  Jbid.  maç.  5,  n.  24. 

(390)  Ifnd.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  73,  Doe.  75. 

(391)  Andrad.  Chro».  P.  3,  cap.  88,  foi.  118. 
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sageiro  do  Príncipe  D.  Filippe,  visitar  a  Princesa 
da  sua  parte,  e  EIRei  á  tarde  o  manda  buscar 
por  D.  Nuno  Alvares ,  irmão  do  Marquez  de  Villa 
Real ,  que  o  trouxe  ao  Paço  acompanhado  do 
mesmo  Embaixador,  e  o  recebeo  cora  o  cere- 
monial,  que  se  vc  no  artigo  Etiquetas  (392). 

An.  1543      Recebe  ElRci  em  Cintra  a  D.  João  de  Men- 

Junlio  18 

donça  da  parte  do  Imperador  a  dar  os  parabéns 
do  casamento,  e  neste  dia  o  mandou  buscar  pelo 
Barão  d' Alvito,  que  o  levou  ao  paço  bem  acom- 
panhado de  parentes  seus.  EIRei  o  esperou  na 
camará,  que  chamão  das  pegas,  e  com  elle  o 
Infante  D.  Luiz,  e  muitos  fulalgos,  e  alii  teve 
audiência,  e  entregou  as  cartas,  e  se  despedio 
dentro  em  15  dias,  e  se  lhe  deo  o  presente  do 
costume,  que  foi  um  collar  de  pedraria,  que  foi 
avaliado  em  mais  de  700  cruzados  (393). 

An.  1543  Instrucção  dada  por  EIRei  D.  João  III  a  Ruy 
Lourenço  de  Távora,  quando  foi  comprimentar 
da  sua  parte  o  Príncipe,  e  Princeza  de  Castella 
pela  conclusão  do  casamento  do  dito  Principe 
com  a  Princeza  sua  filha,  da  visita  que  devia 
fazer  ao  Cardeal  de  Toledo,  etc.  (394). 


(392)  Andrad.  Chron.  P.  3,  cap.  88,  foi.  118. 

(393)  Ibifl.  cap.  88,  foi.  119. 

(394)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  4, foi.  47,  no  Arch. 
Real  da  Torre  do  Tombo. 

?(.  B.  Este  Emhaixadpr  levou  carta«  d -EIRei  para  o  Principe 


Embaixadores  a  Castella  o  doutor  Gaspar  de  An.  1543 

*  Outubro 

Carvalho,  desembargador  do  paço,  e  o  Arcebispo 
de  Lisboa,  para  acompanhar  a  Princeza  D.  Ma- 
ria ;  e  D.  Aleixo  de  Menezes  também  estava  em 
Castelia  com  o  caracter  de  Embaixador  (395). 

Relação  do  que  se  passou  na  raia  de  Portugal  An.  i5« 
com  a  entrega  da  Infanta  D.  Maria  (396).  23 

Carta  do  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  El-  ^"-^'543 
Rei  sobre  os  serviços,  que  fizerão  os  que  acom-    ^'^  *» 
panhárão  a  Princeza  a  Castella  (397). 

Contracto  do  casamento  doPrincipeD.  Filippe  An.  1543 

De;cm- 

com  a  Infanta  a  Senhora  D.  Maina,  e  do  Principe    bro « 


de  Castella  (ibid.  foi.  49),  da  Princeza  para  o  mesmo  {ibid.  foi.  53), 
para  o  Cardeal  de  Toledo  (ibid.  foi.  55  ) ,  para  o  Duque  d'Alva 
(foi.  56),  para  o  Commendador  Mor  de  Leiio  (foi.  5G),  para  o  Com- 
mendador  Mor  de  Castella  (foi.  58),  para  o  Conde  de  Cifuentes 
(foi.  58),  para  o  Cardeal  de  Sevilha  (foi.  59),  para  o  Conde  de 
Horn,  (foi.  60),  e  para  o  Bispo  d'Ossuna  {ihid.  foi.  61). 

(395)  Andrad,  Chron.  P.  3,  cap.  89,  foi.  —  Com  o  ccre- 
monial  da  entrega  da  Princeza. 

(396)  Bibliot.  do  Escudai,  Est.  21,  n.  ^. 

(397)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toniho.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  47,  Doe.  38.  —  Por  uma  carta  d'KlUei  D.  Joào  UI,  datada 
de  10  de  Dezembro  de  1543,  se  mostra  que  o  doutor  Gaspar  de 
Carvalho  acompanhara  a  Castella  a  Francisco  de  Sá ,  tendo  ido 
ambos  encarregados  de  vários  negócios  diplomáticos  ( Mss.  de 
S.  Vicente  de  Fora  ,  no  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo.  T.  4, 
foi.  38). 

Neste  mesmo  anno  residia  em  Hespanka  como  Embaixador 
D.  Aleixo  de  Menezes  (ibid.  foi,  41  v«). 
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o  Senhor  D.  João  cora  a  Infanta  a  Senhora 
D.  Joanna,  filhos  do  Imperador  Carlos  V  e  do 
Senhor  Rei  D.  João  III  (398). 

An.  1543      Nesta  época  escreveo  ElRei  á  Rainha  de  Cas- 
*>ro     tella  para  que  abolisse  o  costurae  reciproco  de 
se  darem  presentes  ás  pessoas  que  se  mandavão 
em  missão  diplomática  (399). 

An.  1544      Carta  de  Crença  do  Principe  de  Castella  para 
i"^    o  Senhor  Rei  D.  João  III,  a  favor  do  Embaixa- 
dor Lopo  Furtado  de  Mendonça,  em  lugar  de 
Luiz  de  Mendonça  Sarmento  (400). 

An.  1544      Carta  de  Crença  do  Principe  de  Castella  para 
t      a  Rainha  de  Portugal ,  a  favor  do  Embaixador 
Lopo  Furtado  de  Mendonça,  em  lugar  de  Luiz 
de  Mendonça  Sarmento  (401). 

Feverfií      Instrucção  da  Embaixada ,  que  levou  a  Sevi- 
lha AíTonso  Velasco  (402). 

An.  1544      Carta  do  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  o 

Fever.  18  *■  * 


(398)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  22,  n.  8. 
—  Souz.  Ilist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  3,  pag.  81,  n.  146. 

(399)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  4  ,  foi.  32. 

(400)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  74,  Doe.  47. 

(401)  I/nd.  Doe.  48. 

.    (402)  Ibid,  P.  2 ,  maç.  23. 
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Secretario  Pedro  de  Alcáçova  sobre  a  quitação, 
que  devia  dar  ao  Principe ,  do  dote  da  Princeza 

(403). 

Carta  de  Jeronymo  Pires  Cotão ,  dando  parte  a  j^;^\^\l 
EIRei  D.  João  III  que  estava  uma  armada  de 
Castelhanos  em  um  porto  da  Ilha  dcMindanáo  , 
e  que  puzera  em  muita  consternação  a  gente  das 
Ilhas  de  Moluco,  e  se  fortificara  a  de  Ternate 
(404). 

Cartado  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  El-  J^^g^^JJ 
Rei  sobre  as  duvidas,  que  se  moverão  depois  que 
o  Imperador  se  ausentara,  a  respeito  do  dote,  c 
arrhas  da  Princeza  (405). 

Carta  do  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  Pe-  An.  1544 

*■  .      ■*■  Março  15 

dro  de  Alcáçova,  para  expor  a  EIRci  a  duvida, 
que  se  oíFereceo  na  avaliação  das  cousas  daPrin- 
ceza  (406). 

Carta  de  quitação  do  dote  da  Infanta  a  Senhora  An.  1544 

.       .  .  Maio  8 

D.  Maria,  dada  pelo  Principe  das  Astúrias  D.  Fi- 
lippe(407). 


(403)  Axchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  74,  Doe.  66. 

(404)  JhiJ.  Gav.  18,  mar.  8,  n.  37. 

(405)  JlntJ.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  74,  Doe.  70. 

(406)  Ibid.  maç.  14,  Doe.  19. 

(407)  Ihid.  Casa  da  Coroa,  Gav.  17,  maç.  4. 

Souz.  Hist.  Gcncal.  da  CasaR.  Prov.  T.  3,  n.  151 ,  pag.  193. 
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An.  1544      Carta  do  Doutor  Balthazar  de  Faria,  dando  no- 

Junho  22  '  . 

ticias  a  ElRei  D.  João  111  do  que  acontecia  nas 
Italias ,  e  da  armada  do  Barba  Roxa ,  e  gente  que 
lhe  tinha  morrido  (408). 

An.  1544      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  por  que  confir- 

NOV.  22  .         ^  ,,        .  '11 

mou  a  escriptura  nella  inserta,  em  que  seu  fi- 
lho o  Principe  D.  Filippe  hypotecou  as  cida- 
des de  Córdova,  e  Ecija  para  segurança  do  dote , 
e  arrhas  de  sua  mulher,  a  Princeza  D.  Maria, 
filha  de  ElRei  D.  João  111  (409). 

An.  1544  Cartado  Imperador  Carlos  V,  por  que  confir- 
mou a  quitação,  que  o  Princiyie  das  Astúrias 
D.  Filippe  seu  filho  deo  a  ElRei  D.  João  III  do  do- 
te, que  recebeo  em  ouro,  prata,  e jóias,  com  a 
Princeza  D.  Maria  sua  mulher,  filha  do  dito  Rei 
(410). 

An.  1544  Instruccão  d'EIRei  D.  João  111  para  D.  Fran- 
broT  cisco  de  Lima,  enviado  ao  Principe  de  Castclla, 
sobre  uma  convenção  que  entre  o  Impcrí^or 
Carlos  V  e  ElRei  de  França  Francisco  I  se  fazia 
acerca  das  demarcações  entre  os  Reis  de  Castcl- 
la, e  os  de  Portugal  sobre  as  cousas  do  nuu' , 


(408)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toiíibo.  Casada  Coroa.  Gav.  2, 
mar.  5,  n.  29. 

(409)  JOid.  Gav.  17,  mar.  4  ,  u.  2. 

(410)  lltid.  maç.  3,n.  7. 
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terras,  e  ilhas   descobertas  e   por    descobrir 

(411). 

Vide  ==  Secção  de  Portugal  com  a  França. 

Instrucção  dada  ao  Barão  d' Alvito,  quando  foi  ^^-^^^^ 
mandado  a  Castella  com  o  caracter  d'Embaixa- 
dor  dar  o  pezame  ao  Principe  de  Castella  pela 
morte  da  Princeza  sua  mulher,  filha  do  Senhor 
Rèi  D.  João  III,  ordenando-se  na  dita  instrucção 
ao  mesmo  Embaixador  que  se  não  intromettesse 
em  negocio  que  tocasse  á  casa  da  Princeza,  nem 
em  outro  algum  (412). 

Capítulos  do  concerto,  que  Fernão  de  Souza  An.  1545 
de  Távora  fez  com  Rui  Lopes  de  Villá-lobos,  Ca- 
pitão da  armada  de  Castella,  quando  entrou  em 
Moluco(413). 


(411)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  orig.  de  S.  Vipento 
deFóra.  T.  4,  foi.  79. 

N.  B.  ElRei  escreveo  pelo  mesmo  enviado  ao  Principe  de 
Castella  sobre  este  negocio  [ibid.  foi.  94),  e  ao  Commendador 
Mór  de  Leão  [ibiil.  foi.  98),  e  a  D.  Aleixo  de  Menezes  {iiid. 
foi.  100).  Acha-se  junta  uma  lista  d'estes  papeis  queo  secretario 
Pedro  d'Alcarova  entregou  ao  dito  D.  Francisco  de  Lima,  e  nelles 
se  trata  das  navegações  dos  Francezes  nos  mares  do  dominio  de 
Portuga]  (í7»<t/.  foi.  %"2).  Vide  a  nossa  obra  intitulada  ;  De  la 
Prioriíé  de  ta  Découveríe  de  la  cote  occidenlale  d  Afrique  par  les 
Poriugais,  gXVni.  Paris,  1841. 

(412)  Ihid.  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  4,  foi.  120,  121  , 
124. 

ElRei  escreveo  sobre  o  mesmo  objecto  ao  Principe  ( ibid, 
foi.  126). 

(413)  Ibid.  Gav.  15,  maç.  10,n.  25. 
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An.  1546  Juramento  do  Senhor  Rei  D.  João  III  da  ob- 
servância dos  Estatutos ,  e  obrigações  da  Ordem 
do  Tozão  de  Ouro ,  antes  de  receber  o  collar  da 
mesma  Ordem  (414). 

An.  1546  Recebe  ElRei  na  Capella  dos  Paços  de  Almei- 
rim o  collar  do  Tozão  de  Ouro,  mandado  por 
Carlos  V  e  trazido  por  Francheconte ,  Rei  d' Ar- 
mas do  dito  Imperador  (415). 

An.  Í546      Almeirim  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III, 

Junho  10  ' 

fazendo  saber  que  recebera  o  collar  de  Ouro  da 
Ordem  do  Tozão  de  Ouro,  e  o  livro  dos  Estatu- 
tos da  mesma  Ordem  (416). 

An.  1548      Carta  d'ElRei  para  Francisco  Pessoa,  Feitor 

Janeiro 

2'      em  Málaga,  para  este  entregar  uma  carta  sua  a 
ElReideCastella(417). 

An.  1548  Carta  de  ]Estevão  Gago  de  Andrade,  Embaixa- 
dor em  Castella,  para  ElRei,  sobre  visitar  o 
Principe  da  sua  parte,  e  o  filho  do  Rei  dos  Ro- 
manos vir  a  Valhadolid  receber  a  Infanta  D.  Ma- 
ria (418). 


(414)  Andrad.  Chron.  de  D.  JoSo  III.  P.  4  ,  cap.  11,  foi.  13. 
■  (415)  Ibid. 

(416)  Jhid. 

(417)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron,  P.  1, 
jnaç.80,  Doe.  20. 

(418)  Jbid.  Doe.  98. 
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!Provisao  cfElRei  de  Castella,  para  se  aprom^  mít*1^i 
ptarein  em  Málaga  4 jj 000  homens  para  soccor- 
reros  lugares  de  Africa  pertencentes  a  Portugal 

(419). 

Manda  ElRei  ao  seu  Embaixador  no  Império  ^^^^J^J" 
Lourenço  Pires  de  Távora,  dé  parte  ao  Impera- 
dor de  haver  o  Xarife  entrado  em  Fez,  pelo  peri- 
go, que  esta  occupação  poderia  produzir  nos 
Reinos  de  Castella,  e  Portugal  (420). 

Manda  ElRei  ao  seu  Embaixador  em  Castella  ^Sr-J^*^ 

Março 

Estevão  Gago  de  Andrade  communique  aoPrin- 
cipe  Maximiliano,  que  então  governava  aquelle 
Reino,  a  tomada  de  Fez  pelo  Xarife,  e  perigo 
para  as  duas  Monarchias  (421). 

Carta  de  Estevão  Gago  de  Andrade,  Embai-  ^^"^,^'^1' 
xador  em  Castella,  para  ElRei,  sgbre  remetter    K»* 
ao  mesmo  Senhor  as  cartas  de  Ralthazar  de  Faria, 


(419)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  82 ,  Doe.  89. 

(420)  Andrad.  Chron.  P.  4  ,  eap.  36,  foi.  42  v». 

E  com  esta  negociação  se  liga  o  capitulo  40,  foi.  45  v<*,  e  41, 
foi.  46  V»,  e  44,  foi.  50  v°.  —  E  no  cap.  45,  continua  a  negociação 
sobre  as  cousas  d'Africa ,  que  erão  ao  mesmo  tempo  communi- 
cadas  ao  Embaixador  de  Castella  nesta  Corte  Lopo  Furtado  de 
Mendonça. 

(421)  'jbid. 

Na'  qual  se  referem  as  particularidades  doesta  negociaçSo. 
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c  para  André  Soares  o  rol  das  armas,  que  liavia 
tirar  de  Biscaia  com  licença,  etc.  (422). 

An.  1551      Estava  ainda  Embaixador  em  Castella  Estevão 
Gago  de  Andrade  (423). 

Ah.  1552      Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  Embai- 

Janeiro  " 

15  xador  de  Portugal  em  Castella,  escripta  de  Toro 
ao  Senhor  Rei  D.  João  III,  participando-Ihe  estar 
eíFectuado  o  casamento  do  Principe  D.  João, 
descrevendo-lhe  a  etiqueta,  que  com  elle  se  pra- 
ticara ,  e  as  festas,  que  então  se  fizerão  (424). 

An.  1552      Almeirim  —  Casamento  do  Principe  D.  João 

Janeiro  t»    •  Tk      t  i 

27  com  a  Prmceza  D.  Joanna,  por  seu  procurador 
Lopo  Furtado  de  Mendonça  ,  a  qual  Princeza  se 
havia  já  recebido  com  o  mesmoPrincipeem  Toro 
a  1 4  do  mesmo  mez ,  por  seu  procurador  Lou- 
renço Pires  de  Távora  (425). 

An.  1552     Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  o  Impe- 

Ffivcr   9 

rador ,  sobre  o  casamento  daPrinceza  D.  Joanna 

(42G). 


{Í22)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Cliron.  P.  !, 
maç.  86,  Doe.  17. 
(453)  Ibid.  maç.  86,  Doe.  57. 

(424)  Cart.  de  Lour.  Pir.  deTavor.  1.  vol.  Mss.  nos  da  Coroa. 

—  Fr.  Bernafd.  de  Brit.  Mem.  de  D.  Sebastião,  pag.  27.  —  Cit.  — 
CoU.  dos  meus  Mss. 

(425)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebastião,  pag.  28. 

—  Cit. 

(426)  Mss.  de  S,  Vicente  d«  Fora,  T.  1,  foi.  199  e  201. 
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Carta  do  Duque  de  Aveiro  a  ElRei,  dando-lhe  An.  155a 
^  '  ^ov.  24 

parte  da  jornada  da  princeza  (427). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  a  ElRei ,  An.  1552 
sobre  a  formalidade,  e  ceremonias  do  acto  de 
entrega  da  Princeza  de  Castella  ao  Duque  de 
Aveiro  (428). 

Carta  d' El  Rei  D.  João  III  para  Riiy  Gomes  da  An.  1552 
Silva  sobre  os  negócios  com  o  Principe  de  Cas-    bro 
tel la  pertencentes  á  Princeza  D.  Joanna  (429). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  Lourenço  An.  1553 
Pires  de  Távora,  Embaixador  no  Império,  pas-  de 
sar  com  o  mesmo  caracter  a  Inglaterra  a  dar  os 
parabéns  á  Rainha  Maria  pela  sua  siiccessao  do 
Reino,  ordenando-lhe  que,  achando  occasiao, 
lhe  falle  em  casamento  com  o  Infante  D.  Luiz  , 
seu  irmão  (430). 


(427)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  3, 
maç.  17,  Doe.  40. 

(428)  Ibid,  P.  1 ,  maç.  89,  Doo.  22. 

(429)  Jbid.  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fóra.  T.  1,  foi.  266. 

N.  B.  Esta  carta  foi  acompanhada  de  outra  para  o  Principe 
de  Castella  [ihíd.  foi.  271),  e  de  outra  do  mesmo  soberano  para 
o  mesmo  Ruy  Gomes  sobre  o  dote  que  prometteo  com  a  Princeza 
D.  Joanna  [ihid.  foi.  273). 

Ruy  Gomes  da  Silva  era  o  famoso  Principe  á^Eboli ,  ralido  de 
Filippe  II. 

(430)  Fr.  Bemard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebastião,  pag.  29. 
—  Cit. 
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Ah.  1553      Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  t)ara  o  Se- 

Oulubro  ,  '  * 

5      iihor  Rei  D.  João  III,  sobre  o  casamento  da  In- 
fanta com  o  PrincipeD.  Filippe  (431). 

An.  1553      Renuncia  da  Senhora  Infanta  D.  Joanna,  re- 

Dezem-  i        t»    • 

toro  20    servando-se  a  successão  dos  Remos  na  falta  de 
filhos  de  seus  irmãos  (432). 

An.  1553  Carta  d'ElRei  paraRuy  Gomes  da  Silva  sobre 
o  casamento  da  Infanta  D.  Maria  com  o  Prin- 
cipe  de  Castella  (433). 

An.  1553  Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  o  Principe  de 
Castella  (434). 

^seiéin"      Carta  do  Príncipe  D.  João  para  o  mesmo  Prin- 
broa    cipe  de  Castella  (435). 

An.  1553      Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  João  Roiz  Cor- 
bro     i'ca,  para  da  sua  parte  faliai'  ao  Principe  de  Cas- 
tella sobre  uma  armada  que  se  preparava  em 
Sevilha  em  nome  do  Imperador  seu  pai,  com  o 
destino  de  ir  ao  llio  da  Prata,  segundo  se  di- 


(431)  Fr.  Miguel  Pacheco,  Vid.  de  la  Senhora  Infanta  D.  Maria, 
cap.  14,  foi.  47  v°.  —  Cit. 

(432)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  Caía  Real  Prov.  T.  3,  n.  143, 
pag.  64. 

(433)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora  no  Archivo  R.  da  Torre  do 
Tombo.  T.  l.fol.  ?57. 

(434)  JOid.  T.  l,fol.  253. 

(435)  Jbid.  T.  1,  foi.  2.55. 
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zia,  cujo  rio  ficava  dentro  da  demarcação  de 
Portugal  (436). 

Carta  credencial  para  este  Ministro  poder  tra-  An.  1553 
tar  este  negocio  (437). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  João  Roiz  Cor-  An.  1553 
rea  sobre  uma  povoação  que  os  Castelhanos  do     bro 
Peru  tinhão  feito  no  Brazil,  chamada  da  Às~ 
sumpção  (438). 

Carta  do  Principe  D.  João  para  o  de  Castella  An.  1553 
(439).  toTo" 

Manda  o  Principe  D.  Filippe  de  Castella,  que  ^^J^^* 
governava  em  ausência  do  Imperador  seu  pai, 
a  Luiz  Venegas  a  Lisboa  a  tratar  do  negocio  da 
ida  para  Castella  da  Princeza  viuva  do  Principe 
D.  João,  para  governar  aquella  Monarchia  em 
quanto  eJIe  ia  a  Inglaterra  casar  com  a  Rainha 
Maria.  EIRei  lhe  respondeo  em  carta  de  6  d'A- 
bril  d'este  anno  pelo  mesmo  mensageiro  (440). 

Carta  de  Manoel  de  Mello  Coutinho  a  EIRei  An.  isss 
sobre  o  Imperador  partir  para  Hespanha,  re-     «o 


(436)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora  no  Archivo  R.  da  Torre  do 
Tombo.  T.  3,  foi.  93. 

(437)  Uid.  foi.  94. 

N.  B.  Por  este  mesmo  enviado  escreveo  EIRei  sobre  osla 
matéria  a  Ruy  Gomes  da  Silva  (iòid.  foi.  9G). 

(438)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  orig.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  3,  foi.  49. 

(439)  Ihid.  T.  1,  foi.  279. 

(440)  Andrad.Chron,  P.  4,cap.  109,  foi.  130  v». 

it,  7 
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nunciar  seus  Estados  em  ElRei  de  Inglaterra 
seu  filho,  e  o  que  passara  a  respeito  do  Papa 
pedir  as  armas  aos  Embaixadores,  etç.  (441). 

íunho"?  Carta  do  Imperador  á  Rainha  de  Portugal , 
referindo-lhe  ter  renunciado  em  ElRei  de  Cas- 
tella,  seu  filho,  cheio  do  maior  contentamento, 
todos  os  seus  Estados,  etc.  (442). 

An.  1556  Instrucção  dada  no  Escurial  por  ElRei  de 
Castellaal).  Francisco  Pereira,  Embaixador  de 
Portugal,  sobre  o  que  havia  de  negociar  corai 
este  Reino  (443). 

An.  1556      Carta  de  Manoel  de  Mello  Coutinho ,  Embaixa» 

AgOSt.  12  ' 

dor  em  Castella,  para  a  Rainha  (444). 


oUtubro^      Carta  de  Crença  para  D.  João  de  Mendonça  da 
'^'^      Ribera,  Embaixador  de  Castella  a  Portugal ,  por 
fallecimento  do  Embaixador  Luiz  Sarmento  de 
Mendonça  (445). 

1)"ezím"      Carta    do    Imperador    para   o    Senhor    Rei 

**"  *    D.  João  III,  enviando-lhe  D.  Sancho  de  Córdova, 

para  sollicitar  a  partida  da  Infanta  D.  Maria,  e 


(441)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  96,  doe.  128. 

(442)  Ihiil.  maç.  99,  Doe.  18. 

(443)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  do«  Msg.  Est.  J,  2—47. 

(444)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrou.  P.  i, 
maç.  99,  Doe.  59. 

(445)  Ibid.  P.  2,  maç.  99,  Doe.  134. 
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exigir  o  que  se  havia  tratado  com  o  Senhor  Pici 
D.  Manoel  (446). 

Cartado  Imperador  para  a  Senhora  Rainha  ^"JJ,^!^ 
D.  Catharina,  sobre  o  assumpto  da  outra  d'este    •'f®* 
dia  para  o  Senhor  Rei  D.  João  III  (447). 

Carta  do  Embaixador  António  de  Saldanha  para  An.  isso 
o  Conde  de  Mellito  sobre  a  mesma  matéria  da 
ida  da  Infanta,  dando-lhe  parte  de  lhe  haver  El- 
Rei  feito  a  mercê  de  fazer  a  Chamusca  villa , 
dando- lha  de  juro,  e  herdade  (448). 

Par  tio  Lourenço  Pires  de  Távora  para  Em-  An.  1557 

■1      .         ,  .  '       -.  ,  Janeiro 

naixador  junto  ao  Imperador,  que  estava  em    princi- 
Castella,  sobre  o  casamento,  e  negócios  da  In- 
fanta D.  Maria  (449). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  Embaixa-  An.  1557 

-  i~,  %i  '  -niTi    •  1  •  1       Janeiro 

dor  em  Castella,  para  EInei  sobre  negócios  da     «« 
sua  missão  (450). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  para  El-  An.  isst 

.  ,  -.  iTi>i         iT-1  Janeiro 

Rei  sobre  as  instancias  da  Rainha  de  Franca  ao     20 
Imperador,  e  á  Rainha  de  Hungria,  para  que  a 


(446)  Fr.  Miguel  Pacheco,  Vid.  da  Senhora  Infanta  D.  Ufaria, 
cap.  13,  pag.  51  v». 

(447)  Jhid.  pag.  52. 

(448)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  I,  foi.  323. 

(449)  Chron.  de  D.  Sebastirio,  foi.  68. 

(450)  Fr.  Miguel  Pacheco,  Vid.  da  Senhora  lufauto  D.  Maria, 
cap.  7,  pag.  60. 


—  100  — 

Infanta  D.  Maria  podesse  vir  para  Castella,  alle- 
gando  iim  capitulo  do  contracto,  que  se  fez 
quando  sua  Mãi  casou  com  o  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel (451). 

An.  «557  Carta  do  Imperador  a  ElRei  de  Portugal ,  in- 
stando para  que  deixasse  ir  a  Infanta  D.  Maria 
livremente  para  Castella,  visto  não  querer  ne- 
nhum dos  casamentos,   que  se  lhe  apontivão 

(452). 

An.  1557  Instrucções  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para 
Lourenço  Pires  de  Távora  obrar  em  Castella  de 
acordo  com  D.  Duarte  de  Almeida  sobre  o  casa- 
mento da  Infanta  D.  Maria,  e  sua  ida  para  Cas- 
tella (453). 

An.  1557      Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  ao  Senhor 
"^"^     Rei  D.  João  III  sobre  a  ida  da  Infanta  D.  Maria 
para  Castella  (454). 

An.  1557  Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  ao  Senhor 
Rei  D.  João  III  sobre  as  respostas,  e  opinião  do 
Imperador  acerca  da  Infanta  D.  Maria ,  sua  ida 
para  Castella,  e  vários  outros  pontos  d'esta  ne- 
gociação (455). 


(451)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  pag.  28. 
—  Cit.  —  CoU.  dos  meus  Mss. 

(452)  Jbid.  pag.  29.  —Cit.  —  Coll.  dos  meus  Mss. 

(453)  Jfnrl.  pag.  38  v».  —  Cit. 
(444)  Jhid.  pag.  29.  — Cit. 
(455)  Ibui.  pag.  39.  —  Cit. 
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Carta  d'Antonio  de  Saldanha,  escripta  cm  nome  An.  isst 
d'EIRei  seu  Amo  ao  Conde  de  Mellito  sobre  a 
ida  para  Castella  da  Infanta  D.  Maria,  expondo 
as  razões  por  que  o  mesmo  Soberano  estava  re- 
soluto a  não  a  mandar  (456). 

REINADO   DO   SENHOR   REI   D.    SEBASTIÃO. 

Negociação  secreta ,  encarregada  pelo  Impe-  An.  1557 
rador  Carlos  V  a  S.  Francisco  de  Borja,  sobre  a 
união  de  Portugal  a  Castella;  para  que  Portugal 
jurasse  condicionalmente  na  falta  do  Senhor  Rei 
D.  Sebastião  por  successor  da  Coroa  ao  Principe 
D.  Carlos  seu  neto,  servindo  para  facilitar  a 
execução  d'esta  empreza,  quando  não  bastasse 
a  conveniência  de  ambas  as  Monarchias ,  o 
exemplo  de  ser  jurado  por  successor  da  Coroa 
de  Castella  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  em  tempo , 
em  que  ainda  a  possuião  os  Reis  Catholicos  Fer- 
nando, e  Izabel ,  e  que  depois  de  proposta  á  Se- 
nhora D.  Catharina  se  observasse  o  mais  pro- 
fundo segredo  (457). 

Partida  da  Senhora  Infanta  D.  Maria  para  Cas-  An.  isss 
tella,  e  circumstancias  d'este  assumpto  (458). 


(456)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  de  S.  Vicente  de 
Fora.  T.  1,  foi.  315  até  326. 

(457)  Barboz.  Mém.  de  D.  Sebastião.  T.  1,  liv.  cap. 
pag.  73  e  80.  —  NSo  se  havendo  concluido  a  negociaçSo. 

(458)  Uid.  T.  1,  liv.  1,  cap.  8,  pag.  li 5. 
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An.  1558      Carta  da  Rainha  a  Senhora  D.  Catharina  a 

FeYer.  17 

ElRei  de  Gastei  la,  sobre  mandar  ao  Embaixa- 
dor Manoel  de  Mello  Coutinho  se  recolhesse  para 
o  Reino  (459). 

An.  1558  Embaixada  de  pezames  á  Rainha  de  Hungria 
e  ao  Imperador  pela  morte  de  sua  irmã ,  a  Rai- 
nha D.  Leonor.  —  Embaixador  Bernardim  de 
Távora  (460).  .     . 

An.  .1558      Carta  d'EIRei  de  Castella  á  Rainha  de  Portu- 

Abril  27 

gal,  prevenindo-a  do  desembarque  provável  dos 
Mouros  em  Portugal  e  Algarve  (461). 

An.  1558      Carta  d'EIRei  de  Castella  ao  Conde  da  Feira 

NOV.  14  n       *  r  •  1 

para  entregar  a  S.  A.  as  nãos  inglezas,  que  apor- 
tassem em  Galliza  com  pimenta  (462). 

An.  1559      Carta  do  Embaixador  Martim  Corrêa  da  Sil- 
""2"^*'  va,  dando  parte  a  ElRei,  que  os  Castelhanos 


(459)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  T.  1 , 
iiiaç.  102,  Doe.  76. 

N.  B.  Vid.  o  qne  diz  Barboz.  Meni.  de  D.  Sebasli3o.  T.  I, 
liv.  •  cap.  pag.  22b',  sobre  barer  ElRei  lUándado  por  Em- 
baixador a  Castella  a  D.  Álvaro  de  Mello  para  dar  a  Filippe  U  o 
pezame  pela  morte  de  seu  sogro  Henrique  U,  —  e  vid.  a  In&trucç. 
pag.  227. 

(460)  Chron.  de  D.  SebastiSo,  cap.  26,  foi.  72. 

(461)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  J.— 2— 47.— 
Original. 

(462)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  103,  Doe.  18. 


—  103  — 

ião  a  Guiné  resgatar  contra  as  Capitulações  fei- 
tas entre  esta  Coroa  de  Portugal,  e  a  de  Castella 

(463). 

Carta  de  D.  Francisco  de  Faro  á  Rainha,  so-  An.  isso 
bre  o  que  tratara  com  EIRci  de  Hespanha  a  res- 
peito do  casamento  do  Principe  com  a  Infanta,  e 
o  dito  Senhor  não  yjassar  a  Castella  sem  receber 
a  filha  do  de  França,  que  o  não  queria  receber, 
etc.  (464). 

Carta  de  Francisco  Pereira,  Embaixador  em  An.  1559 
Castella,  para  o  Secretario  Pedro  de  Alcáçova,      "  ^^ 
sobre  a  cautella,  em  que  este  Reino  devia  estar 
dos  Inglezes,  eFrancezes  (465). 

Carta  de  D.  Francisco  Pereira,  Embaixador  An.  issg 
ém  Castella,  para  ElRei,  expondo  as  honras,  ^^"^^ 
que  se  lhe  fizerao,  dando-se-lhe  assento  abaixo 
do  Embaixador  do  Imperador  (466). 

Carta  d'ElRci  D.  Sebastião  para  Marti m  Cor-  An.  1559 
rêa  da  Silva,  seu  Ministro  era  Castella  (467).         ••""'•« 


(463)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  inaç.  18, 
n.  18. 

(464)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  l,maç.  103,  Doe.  62. 

N.  B.  Vid.  Barboz.  Menti,  de  t).  Sebast.  T.  1,  pag.  126. 
(-le.S)  Ifud.   Corp.  Chroii.  P.  1,  maç.  103,  Doe.  61. 

(466)  Jbid.  Corp.  Chroa.  P.  l,  mac,  103,  Doe.  81. 

(467)  Jbid.  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  1,  foi.  295.  ^ 
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An.  1559      Nesta  data  escreve  ElRei  ao  dito  Mi  nistro,  orde- 

Julho  I      II         1  ^ 

nando-lhe  desse  parte  á  Princeza  de  Castella  de 
terem  saido  d'Argel  mais  de  20  galés  turcas ,  e 
da  facilidade  com  que  passarão  o  estreito,  orde- 
nando-lhe  que  instasse  para  que  se  impedisse  a 
dita  passagem  (468). 

An.  1559      Nesta  data  escreve  a  Rainha  D.  Catharina  ao 

bro     Principe  de  Castella  em   favor   de  D.  João  de 

Mendonça,   que  acabava  de   exercer  junto  da 

Corte  de  Lisboa  o  emprego  de  Embaixador  de 

Castella  (469). 

An.  1559  Carta  de  D.  Francisco  Pereira  a  EIRei,  pe- 
dindo-lhe  que  o  mandasse  retirar  de  Castella, 
para  onde  o  mandava  por  Embaixador  (470). 

An.  1559  Em  Çaragoça  despirão  a  Pedro  Velozo,  criado 
do  Embaixador  Lourenço  Pires  de  Távora,  e  lhe 
tomarão  uns  anneis,  que  S.  A.  mandava  ao 
Papa.  —  Escreve  a  Rainha  ao  Principe  Ruy  Go- 
mes da  Silva,  que  tivesse  com.ElRei  de  Castella 
mna  entrevista  era  razão  d'aquelle  desacato,  e 
ordenasse  como  se  tornasse  o  tomado.  —  O  mes- 
mo escreve  ao  Embaixador  André  Telles  (471 ). 


(4G8)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Coll.  citada.  T.  3, 
foi.  292,  e  298. 

(469)  Ibid.  Coll.  cit.  T.  3,  foi.  279. 

(470)  Jhid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  193,  Doe.  112. 

(471)  Coll.  dos  mei^  Mss. Hem.de  D.  Sebast.  por  Fr.  Bernard. 
de  Brit, 
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ElRei  D.  Sebastião  escreve  a  ElRei  de  Castella,  An.  iseo 

Março 

dando-lhe  parte  de  mandar  ao  concilio  D.  João 
Soares,  Bispo  de  Coimbra,  pedindo-lhe  que  elle 
fosse  acolhido,  tanto  na  sua  Corte  como  pelas 
partes  por  onde  passasse,  com  as  distincções 
devidas  (472). 

Carta  de  André  Telles,  Embaixador  em  Cas-  An-  iseo 

'  _    _  Abril  XI 

tella,  participando  a  ElRei,  não  ter  visitado  o 
de  Castella,  Princeza  e  mais  pessoas  reaes  na  for- 
ma das  instruccões,  que  levava,  por  certos  in- 
convenientes inesperados  (473). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para  o  seu  An.  tseo 

'  Selem- 

Embaixador  em  Castella,  que  acompanhava  ou-   bro»» 
tra  para  ElRei  de  Hespanha  a  favor  de  D.  Ál- 
varo Bacano,  para  lhe  dar  o  titulo  de  Marquez 
(474). 

Carta  de  André  Telles,  Embaixador  em  Cas-  An.  issi 

'  Março  12 

tella,  para  ElRei,  avisando-o  de  que  pedira 
providencia  ao  de  Castella,  para  os  Castelhanos 
não  levarem  armas  para  Larache  aos  Mouros 
(475). 


(472)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  de  S.  Vicente  de 
Fora.  T.  3,  foi.  429. 

(473)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  mar.  104,  Doe.  14. 

(474)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  de  D.  Sebastião,  pag.  24.  — 
CoU.  dos  meus  Mss.. 

(475)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
jnaç.  104,  Doe.  SG. 
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Aflj  |562  Carta  da  Rainha  D.  Catharina  para  Rin  Telles 
avisando-o,  como  por  carta  de  Álvaro  de  Car- 
valho, soubera  como  véspera  de  S.  Filippe  e 
S.  Tiago  derão  os  inimigos  um  combate  a  Maza- 
gão,  que  duraria  3  a  4  horas,  em  que  recebérSo 
milito  damno,  e  dos  nossos  só  morrerão  3  ou  4 
pessoas,  e  dia  da  Ascensão  queimarão  os  Mou- 
ros suas  trincheiras,  e  bastiões,  e  se  forão  com 
muita  perda ;  que  diga  a  EiRei  de  Castella ,  que 
já  não  é  necessário  o  soccorro  das  galeotas  de 
D.  Álvaro  de  Raçam  (476). 

An.  1562      Carta  da  Rainha  D.  Catharina  para  D.  Álvaro 

Maio  ' 

de  Racam  ,  agradecendo-lhe  a  vontade,  que 
mostrou  de  querer  soccorrer  Mazagão  com  as 
galeotas,  que  tinha  a  seu  cargo,  por  mandado 
d'ElRei  de  Castella;  e  lhe  avisa  não  ser  neces- 
saiMO  o  soccorro,  por  ser  levantado  o  cerco  com 
damno  dos  inimigos  (477). 

An.  1562  Toma  Fernão  de  Alvares  de  Noronha  um  na- 
vio de  Castelhanos,  que  vinhado  cabo  dc  Gue 
carregado  de  cera,  e  anil,  goma,  e  plumas;  e 
posto  que  pelos  contractos  entre  estes  Reinos 
era  perdido,  manda  ElRei,  que  feito  auto  para 
mandar  a  EIRei  de  Castella  deixe  o  navio,  e  fa- 
zenda a  seus  donos,  visto  o  amor,  com  que  de 


(47fi)  Coll.  dos  incusMss.  Mcm.  de  D.  Scbast.porFr.  fteríiard. 
deBj-ito,  foi.  14  T».  —  Cíl. 

(477)  Ibid,  4 


—  107  — 
Castella  soccorrérão  os  lugares  de  Africa  (478). 

Carta  de  D.  Filippe  Rei  de  Castella  a  ElRei,  ^];^|ff 
pedindo-lhe  jimndasse  juntar  as  suas  galés  ás 
da  Coroa   de  Castella  para  embaraçarem  aos 
Turcos  a  passagem  do  Estreito,  que  interttavão 
ir  contra  Fez  (479). 


m 


Carta  de  Filippe  II  para  o  Senhor  Rei  D.  Se-  ^^^^^^^^^ 
bastião,  prevenindo-o  de  ter  recebido  as  suas 
cartas  de  13  de  Abril  por  via  do  Embaixador 
Castelhano  em  Lisboa,  D.  AIonsoTovar,  e  sobre 
outras  matérias  (480). 

Alvará  d'EIRei  de  Castella  para  se  tomar  cm  An.  ises 

*  Maio  17 

Sevilha  conhecimento  dos  roubos,  que  os  arma- 
dores fizerão  na  costa  de  Guiné  (481). 

Cédula  Real  d'ElRei  de  Castella  sobre  a  ad-  An.  ises 

•      ^       ,  ,       .  '      -n         •       •         Julhos 

missão  de  mercadorias  communs  as  rrovincias 
Unidas,  e  aos  Portuguezes  nas  índias  Orientaes 

(482). 


(<78)  Coll.  dos  meus  Mss.  Mem.  de  D.  Sebast.  por  Fr.  Bernard. 
de  Brito,  foi.  18.  — Cit. 

(479)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toinbo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  lOG,  Doe.  (iS. 

(480)  Bibliot.  R,  de  Pariz,  Cas»  dos  Mss.  Suppl.  940,  pag.  1S7* 

(481)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toxnbo.  Corp.  Chron.  P.  ?, 
maç.  24  7,  Doe.  24. 

^82)  Brclodau.  Trat.  de  Filippe  IV.  P.  7,  pag.  5G6. 
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An.  1564      Carta  de  D.  Francisco  Pereira  a  EIRei ,  ex- 

Agosto  5  ' 

pondo  o  que  passara  com  o  de  Castella  a  res- 
peito do  casamento  do  Príncipe  de  Parma  com  a 
Infanta  (483). 

An.  1564      Carta  de  Francisco  Pereira  para  EIRei ,  sobre 

Agosi.  a  ^  i  ' 

O  que  passara  com  EIRei  de  Castella  a  respeito 
do  pagamento  do  dote  da  Infanta  D.  Leonor  ce- 
lebradas que  fossem  as  núpcias  com  o  Principe 
de  Parma  (484). 

An.  1564  Ordem  d'ElRei  de  Castella  ,  por  que  defende 
sob  graves  penas,  que  pessoa  nenhuma  em  suas 
terras  possa  fazer  nem  contrafazer  as  moedas 
semilhantes  á  estampa,  ou  cunho  d'ElRei  de 
Portugal  (485). 

An.  1567  Carta  de  D.  Francisco  Pereira ,  Embaixador 
de  Portugal  em  Castella,  expondo  á  Rainha  vá- 
rios negócios  (486). 

An.  1567      Carta  de  D.  Francisco  Pereira  para  EIRei , 

Nov.  27  '  ' 

dando-lhe  parte  de  ter  en tregado  as  cartas  á  Rai- 
nha, e  Princeza  de  Castella ,  impossibilidade  do 
Imperador  para  se  accrescentar  o  dote,  e  fallar 


(483)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  107,  Doe.  6. 

(484)  Ibid.  Doe.  II. 

(485)  Ibid.  Gav.  13,  maç.  J,  n.  4. 

(486)  Ibid,  Corp.  Chron.  P,  1,  maç.  108,  Doe.  35, 


a  ÈlRei  a  respeito  da  entrega  dos  vassallos  de 
iim  e  outro  Reino,  etc.  (487). 

Carta  de  Filippe  II  de  Castclla  para  a  Rainha  ^/l^l^^f 
a  Senhora  D.  Catharina,  sobre  a   prisão   do     ^^ 
Principe  D.  Carlos,  filho  do  dito  Rei  de  Castella 

(488). 

Instriicção ,  e  Memoria  dos  Embaixadores  de  An.  ises 
Portugal  em  Castella,  sobre  a  capitulação,  que    tro» 
se  fazia  a  respeito  dos  que  commettessem  crime 
de  Lesa  Magestade  (489). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Se-  An.  «569 

1  •  1  /  rv  Fcver.  28 

bastião  sobre  o  seu  casamento  (490). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  á  Rainha  de  Portu-  An.  ises 

Fcvcr  t2& 

gal ,  sobre  o  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Sebas- 
tião (491). 

Lei  e  concórdia  sobre  a  cntreea  dos  malfeito-  An.  ncg 

ir»-  T>    •  1  t'evt'r.28 

res  de  Reino  a  Reino ,  etc,  e  dos  que  commetíe- 
rem  crime  de  Lesa  Magestade  (492). 


(487)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.   P.   1, 
maç.  107,  Doe.  90. 

(488)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Cod.  com  o  tit. 
Miscelan,  Polit.  pag.  235,  Est. 

(489)  Archivo  Real   da   Torre  do  Tombo.  Gav.  2  ,  maç.  9 , 
n.  20  ;  —  Gav.  1 8 ,  mnc.  9 ,  n.  20. 

(490)  Barboz.Mem.  de  D.  Sebast.  T.2,  liv.  1,  cap.  12,  pag.  97. 

(491)  Jbul. 

(492)  Leão,  Comp.  das  Leis  2".   P.  tí,  tit.  2,  e  de  algumas 
cnpitiilarríos  de  assento  das  paze.s  entre  Portugal ,  e  Castella. 
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Marçíffs  ^^^'^3L  (la  Raiiiha  de  Portugal  a  El  Rei  de  Cas- 
tella,  em  resposta  á  que  o  mesmo  Rei  lhe  es- 
crevera (493). 

\"/  í,565  Carta  de  D.  Francisco  Pereira ,  Embaixador  de 
Portugal  em  Castella,  para  o  Senhor  Rei  D.  Se- 
bastião, sobre  o  contrato  de  Maluco,  e  outros 
objectos  (494). 

An.  t5G9      Carta  d'ElRei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Se- 

Julho  18 

bastião  sobre  o  negocio  do  casamento  d'este 
soberano  (495). 

An.  1569      Carta  d'ElRei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Se- 

Julho  19 

bastião,  sobre  o  mesmo  assumpto  do  casamento 
d'este  soberano ,  e  em  favor  de  D.  Francisco 
Pereira,  Embaixador  de  Portugal  em   Madrid 

(49G). 

An.  1569      Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para  ElRei 

Agosl.  19  *■ 

^Jco-  tie  Castella  em  resposta  á  communicacão  que 
D.  Fernando  Castilho  lhe  tinha  feito  da  parte 
do  mesmo  Rei  de  Castella,  negando-se  o  Senhor 


(493)  Barboz.Mem.de  D.  Sebast.T.  3,  liv.  1,  cap.  12,  pag.  107. 

(494)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Maç.         Est.  J— 2— 4. 

(495)  Barboz.Mem.  deD.  Seba8t.P.3,  liv.  l,cap.  12,  pag.  115. 

(496)  Jbid. 

N.  B.  Em  7  d'Agoslo  a  PrincezaD.  Joanna  d^Âustria  escreve 
a  ElRei  D.  Sebastião ,  estranhando-lhe  a  dilação  que  çlle  punha 
em  o  negocio  do  seu  casamento  ( ilfid.  pag.  1 IG). 
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D.  Sebastião  a  mandar  poderes  para  o  negocio 
do  casamento  (497). 

Carta  d'EIRei  deCastellaao  Senhor  Rei  D.  Se-  '^^"zêm- 
bastião,  na  qual  se  refere  ao  que  D.  João  de  (Madrfd) 
Borja,  Embaixador  ordinário,  lhe  dirá  acerca 
da  resolução  por  elle  tomada  sobre  o  seu  ca- 
samento (498). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  An.  ísto 
dor  em  Lisboa,  sobre  D.  Luiz  de  Porres  vir  por 
ordem  do  Papa  tratar  o  casamento  do  Senhor 
Rei  D.  Sebastião  (499). 

Ordena  ElRei  a  Damião  de  Góes,  que  trasla-  An.  isto 

.       Uezem- 

dasse  os  contratos  das  demarcações  d  estes  Rei-    bto  2 
nos  com  o  de  Castella,  etc.  (500). 

Carta  d'EIRci  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  An.  1571 
dor  em  Portugal ,  approvando  a  sua  conducta 
na  matéria  do  casamento  d'EIRei  D.  Sebastião, 
julgando  melhor  o  da  Princeza  Margarida  de 
França,  etc.  (501). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  ji^rço  IJ 


(497)  Rarboz.  Mem.  de  D.  Sebast.  P.  3,  liv.  I ,  cap.  12,  pag.  1 19. 

(498)  Jbul.  cap.  24,  pag.  202. 

(499)  Fr.  Bern.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebnst.,  pag.  55,  etc. 

(500)  Aichivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  109,  Doe.  32. 

(501)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Msa.  de  D.  Sebast.,  p.55.«ic. 
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dor  em  Portugal ,  participando-lhe  que  o  Car- 
deal D.  Henrique  lhe  escrevera,  culpando  muito 
a  deliberação  da  Rainha ;  e  do  modo  da  sua  carta 
entende  a  desconformidade  de  ânimos,  que  ha 
entre  elle,  a  Rainha,  e  ElRei  D.  Sebastião  (502). 

An.  1570  Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 
dor  em  Portugal ,  na  qual  trata  das  dilações  do 
casamento  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião,  por 
culpa  do  Cardeal ,  e  do  Jcsuita  seu  Mestre  (503). 

/in.  1571      Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 

Março28  ' 

dor  em  Portugal,  ordenando-lhe,  que  se  a  Rai- 
nha D.  Catharina  se  inclinasse  a  ficar  em  Por- 
tugal, visse  bem  os  partidos,  com  que  accei- 
tava,  que  fossem  compativeis  com  a  sua  autho- 
ridade  e  honra  (504). 

An.  1571      Carta  d'EIRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 

Maio  10  t 

dor  em  Portugal,  sobre  se  tratar  o  casamento 
do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  com  a  Princeza  Mar- 
garida, irmãa  d'ElRei  de  Franca  (505). 

An.  1571      Carta  d'ElRci  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 

Maiou  I 

dor  era  Portugal,  cm  que  lhe  diz.,  que  fallando 
D.    Duarte   de    Castello  Branco,    Embaixador 


(502)  Fr.  Bernard.  de  Bril.  Mem.Mss.  de  D.  Sebast.,  pag.  48. 
—  Cit. 

(503)  JòiJ.  pag.  55,  ele. 

(504)  IbúL  pag.  47.  —  Cit. 

(505)  Ui<l.  pag.  47.  —  Cil. 


—  na- 
de ]?ortugal,  com  os  seus  Ministros  >  lhes  dera  a 
entender  com  palavras  prenhes,  que  não  era 
possível  ir  a  Rainha ,  e  menos  tirar  seus  bens  de 
Portugal,  etc.  (506). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  a  D.  João  de  Borja,  An.  istí 
seu  Embaixador  em  Portugal ,  prevenindo-o  de 
que  trata  de  nomear  pessoas  que  vão  receber  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Catharina,  enviando-lhe 
o  contracto  do  seu  casamento,  etc.  (507). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  An.  tsn 
dor  em  Portugal,  para  saber  o  fim  da  jornada 
de  Fernão  Martins  Mascaranhas  a  Hespanha,  etc. 

(508). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  An,  isti 
dor  em  Portugal,  para  que  faça  apressar  a  ida  ^^®*'** 
da  Rainha  D.  Catharina ,  e  que  torne  a  pôr  em 
pratica  com  o  Cardeal  e  Confessor  a  negociação 
do  casamento  de  França,  etc.  (509). 

Carta  d'ElRei  para  João  de  Mendonça,  Capi-  An.  isti 

''  Setcm- 

tão  Mór  da  armada  portugueza  ao  Cabo  de  Fi-    bro4 
nisterra  contra  os  Lutheranos,  deixar  aquclla 


(50G]  Fr.   Bernard.  de  Brit.   Hem.   Mas.    de  D.    Sebastião, 
pag.  48.  —  CU. 

(507)  Ibid.  pag.  47.  —  Cif.  —  Coll.  dos  meus  Mss. 

(508)  Jbid.  pag.  48.  — Cit. 

(509)  Ibid.  pag.  48,  etc.  J 

II.  8 
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paragem,  e  ir  esperar  a  armada  castelhana  das 
Antilhas,  por  assim  lho  pedir  ElRei  de  Castclla 
seu  Tio  (510). 

An.  1571      Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para  o  Conde 
bro     Meirinho  Mór,  sobre  coisas  de  Castella  (51 1). 

An.  1..71      Instrucções  da  Senhora  Rainha  D.  Catharina 
4      ao  Embaixador  de  Castella,  sobre  o  que  ha  de 
dizer  a  seu  Amo;  sobre  tudo  relativamente  ao 
seu  casamento  (512). 

An.  1571  Instrucção  dada  por  Francisco  Cauno  ao  Em- 
baixador de  Castella,  sobre  o  que  ha  de  tratar 
com  o  Padre  Geral  e  com  o  Legado,  etc.  (513). 

An.  1571  Apontamentos,  que  a  Senhora  D.  Catharina 
deo  ao  En^aixador  de  Castella,  para  da  sua 
parte  informar  o  Geral,  e  o  Legado  (514). 


(510)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.de  D.  Sebast.,  pag.  31.  — 
Cit.  —  Coll.  dos  meus  Mss. 

(511)  Coll.  Mss.  de  cartas,  etc.  Coll.  dos  meus  Mss.  cadern. 
n.  4. 

(512)  Barboz.  Mem.  de  D.  Sebast.  P.  3,  T.  3,  liv.  2,  cap.  3, 
pag.  306. 

Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.  foi.  48,  ele. 

N.  B.  Estas  instrucções  comprehendem  muitos  assumptos 
importantes,  e  entre  outros  o  das  queixas  que  a  Bainha  dirige 
por  este  modo  a  ElRei  seu  neto  contra  o  seu  confessor ,  a  quem 
atribnc  todos  os  males. 

(513)  Fr.  Bem.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  foi.  50,  élc. 

(514)  Ibid.  pag.  52.—  Coll.  dos  meus  Mss. 
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Carta  do  Cardeal  D.  Henrique  para  ElPvei  de  An.  an 

.        *       .  Nov.  28 

Castella,  sobre  EIRei  D.  Sebastião  se  ir  dispondo 
para  o  casamento  de  França,  etc.  (515). 

Caitad'ElReideCastellaparaD.  JoãodcBoria,  A".  isn 
seu  Embaixador  em  PortiiÇal,  em  que  lhe  rc-    ^^'^'^^ 
commenda,  que  a  ida  da  Rainha  seja  de  ac- 
cordo  com  EIRei ,  e  o  Cardeal ,  e  lhe  recommenda 
que  o  avise  logo  que  se  eííectuar,  etc.  (516). 

Madrid  — Carta  d'ElRei  de  Castellapara  o  seu  An.  1572 

Janeiro 

Embaixador  em   Portugal,  dizendo- lhe  que  o      22 
Cardeal  lhe  escrevera  ,  e  á  Princcza,  sobre  se  ir 
melhor  dispondo  o  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para 
o  casamento  de  Franca,  etc.  (517). 

Madrid —  Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  An.  1573 
Embaixador  em  Portugal,  para  participar  ao 
Senhor  Rei  D.  Sebastião,  como  havia  sobrestado 
na  jornada  de  D.  João  de  Áustria ,  seu  irmão,  ao 
levante,  pelo  levantamento  dos  Estados  de 
Flandes,  etc,  e  sobre  a  armada  que  fazião  os 
Francezes  (518). 

Lisboa — CartadeD.  .toaodeBorja,  Embaixa-  An.  1572 
dor  de  Castella,  para  EIRei  seu  amo,  em  que  lhe 


(515)  Fr.  Bèrntttd.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sob.ist.,  foi.  56. 

(516)  Jbid.  pag.  48.  —  Cit.  —  CoU.  dos  meUs  Wss. 

(517)  Ibid.  foi.  56. 

(518)  Ibid. 


communica  a  boa  intelligencia,  em  que  a  Rai- 
nha estava  com  seu  neto,  e  dos  conselhos  que 
lhe  deo  para  não  passar  a  Africa ;  referindo  a 
procissão  que  ElRei  fizera  pelos  bons  successos 
da  índia,  etc.  (519). 

An.  1572  Madrid  —  Carta  d'EIRei  de  Castella  para  o 
seu  Embaixador  em  Portugal,  sobre  a  armada  de 
França,  e  sobre  o  casamento  do  Senhor  Rei 
D.Sebastião,  etc.  (520). 

An.  1572  Madrid  —  Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu 
Embaixador  em  Portugal,  sobre  o  que  a  Rainha 
tratara  com  ElRei  seu  neto,  de  lhe  ofTerecer  a 
armada  para  que ,  junto  com  a  castelhana ,  fosse 
impedir  algum  commettimento  da  Princeza;  di- 
zendo-lhe  o  que  deve  obrar  a  este  respeito  (521 ) . 

An.  1572  Madrid — Carta  d'ElRci  de  Castella  para  o  seu 
broT  Embaixador  em  Portugal ,  dizcndo-lhc  se  con- 
gratule com  a  Rainha  pela  melhoria  da  sua 
doença ,  e  com  ElRei  por  se  haver  descuberto  o 
mao  trato  de  D.  António  de  Castro,  etc;  e  que 
diga  á  Rainha  o  pouco  que  approveitou  a  sua 
carta  escrita  á  de  França  para  impedir  o  casa- 


(519)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  de  D.  Sébast.,  pag.  54.— Cit. 
—  Goll.  dos  meus  Mss. 

(520)  Jbid.  foi.  56,  etc. 

(521)  Jhid. 
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mento  da  Princeza  Margarida  com  o  Príncipe  de 
Bearne,  etc.(522). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  em  Portu*  An.  «sra 
gal,  paraElRei  seu  Amo,  participando-lhe  que    bro4 
o  Senhor  Rei  D.  Sebastião  preparava  uma  ar- 
mada de  30  velas ,  para  resistir  á  de  França ;  e 
que  continuava  a  visitar  a  Rainha  a  meudo 
(523). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  ElRei  An,  ístj 
seu  Amo,  participando-lhe  a  chegada  á  ilha  do  ^roí 
Corvo  das  50  náos  das  ilhas,  em  que  vinhao  três 
nossas  comboyando-as ;  que  a  armada  portu- 
gueza  que  sairá  de  Lisboa,  era  sufficiente  e 
boa  para  as  segurar ;  que  houvera  acção  de  gra- 
ças pela  morte  do  almirante  de  França  e  dos  mais 
herejes,  por  cujo  motivo  ElRei  determinava 
mandar  uma  Embaixada  ao  de  França  (524).  '♦ 


Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  ElRei  An.  1572 
seu  Amo,  sobre  a  continuação  das  instancias  que    bro  s 
a  Rainha  fazia  para  que  seu  neto  casasse ;  que 
este  tratava  de  passar  á  Africa,  e  jurar  o  Car- 
deal por  Principe,  o  que  dava  o  ultimo  desgosto 
á  Rainha  (525). 


(522)  Fr.  Bern.de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  foi.  5tí,  ele. 

(523)  Ibid.  pag.  54. 

(524)  Ibid,  pag.  54. 

(525)  Ibid.  pag.  54. 
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An.  1572      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  ElRei 

Selem-  •     i         ii  j 

broio  seu  Amo,  na  qual  diz,  que  a  Rainha  lhe  pede 
conselho,  sobre  com  quem  deva  casar  ElRei  seu 
neto,  etç.  (526), 

"slicm"      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  ElRei 
*"^°  ^'^   seu  Amo,  sobre  as  dilações  que  o  Senhor  D.  Se- 
bastião põe  no  seu  casamento  (527). 

An.  1572      Lisboa  —  Carta  do  Embaixador  de  Castella 

Outubro 

*^  para  ElRei  seu  Amo,  participa ndo-lhe  as  acções 
de  graças  que  fez  o  Senhor  Rei  D.  Sebastião  pela 
noticia  da  victoria  de  D.  João  d'Austria  (528). 

An.  1572      Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 

Outubro  * 

2^  dor  em  Portugal,  para  participar  ao  Senhor  Rei 
D.  Sebastião  o  gosto  que  tem  da  boa  armonia 
com  que  vive  com  a  Rainha  sua  Avó,  etc.  (529). 

An.  1572      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  ElRei 
2»      seu  Amo,  na  qual  lhe  diz,  que  a  Rainha  instara 
com  seu  neto  para  escolher  uma  Princeza  para 
casar  (530). 

An.  1572      Carta  de  Ruy  Gomes  da  Silva  par^  D..  João  de 


(526)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast,,  pag.  55, 

(527)  Ibid. 

(.528)  Ibid.  pag.  54. 
(529)  Ibid.  foi.  56. 
(5rO)  Ibid.  pag. 


porja.  Embaixador  de  Castella  em  Portugal, 
3obre  o  acerto  da  ida  da  Rainha  para  Castella , 
por  evitar  os  desaeatos  que  lhe  fazião  em  Por- 
tugal (531). 

Carta  do  Rei  de  Gastei  Ia  para  o  seu  Embaixador  An.  ^572 

^  N0V.33 

em  Portugal ,  approvando  o  modo  porque  fallou 
a  ElRei  D.  Sebastião  no  seu  casamento,  e  que  o 
avise  do  mais  que  passar  a  este  respeito ;  que 
a  pesar  da  Corte  estarem  Évora  não  assista  nella; 
que  se  conserve  em  Lisboa  junto  da  Rainha 
(532). 

Carta  deFilippe  II  a  favor  de  D.  João  da  Silva,  An.  «stt 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  e  pelo  que  da  parte 
d'ElRei  D.  Sebastião  havia  alli  proposto  D.  Chris- 
tovão  de   Moura ,  Embaixador  castelhano  era 
Lisboa  (533). 

HEINADO  PO  SBNUOR   n&I    D.   lOAO   IV. 


Lisboa —  Carta  credencial  d'ElRei  D.  João  IV  ^"-  *««> 

Dezera- 

para  D.  Ignacio  Mascaranhas  ir  á  Catalunha  a   '"^®  ^' 
promctter   ajuda ,  e  favor   contra  a  coroa  de 
Castella  (534). 

Primeira  representação  de  D.  João  Chu macero  An.  1041 


(531)  Fr.  Bernard.  deBrit.  Mem.  Mss.  de  D.  Scbast.,  pag. 

(532)  J/nd.  pag.  56. 

(533)  CoU.  dos  »ieus  Mss.  papeis  var.  T.  1,  foi.  9. 

(534)  Bietodau.  Trat.  defilippelV.  P.  3,  pag.  412. 
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c  Carrilho,  Embaixador  extraordinário  de  Cas- 
tella,  ao  Pontifica  Urbano  VIU,  contra  ElRei 
D.  João  IV  (535). 

An.  1641  Edicto  d'ElRei  D.  João  IV,  em  que  concede  a 
todos  os  naturaes  dos  Reinos  deCastella  e  Leão, 
paz,  e  amizade,  boa  vizinhança,  e  correspon- 
dência, que  por  muitos  annos  tem  havido  entre 
os  vassallos  de  Portugal  eCastella;  promettendo 
alliviar  de  tributos,  e  guardar  seus  foros,  di- 
reitos e  privilégios  aos  que  abraçarem  seu  par- 
tido, e  passarem  á  sua  obediência  (536). 

An.  1641      Lisboa  —  Relação  dada  a  ElRei  D.  João  IV 

Julho  20  .       Tiff  '         1  1 

por  Jgnacio  Mascaranhas  do  que  passou  na  sua 
embaixada  de  Catalunha ,  onde  o  mesmo  Senhor 
o  mandara,  etc.  (537). 

An.  1641  Ratificação  d'ElRei  D.  João  IV  ao  tratado  con- 
cluido  com  os  Estados  Geraes ,  de  \^  de  Junho 
d'este  anno  (538). 

An.  1642      Carta  escripta  de  Milão  ao  Conde  Duque  d'0- 

Ag08t.26  * 


(535)  líretodan.  Trat.de  FilippelV.  T.  3,  pag.  489. 

Bibliot.  R.  de  Madrid.  Est.  H,  n.  75,  pag.  ãl9. 
(53G)  JUd.  pag.  614.  —  Jbid.  pag.  517. 

(537)  Barboz.  Notic.  dos  Embaix.  P.  1. 
CoU.  dos  meus  Mss. 

(538)  Barboz.  Trai.  P.  1,  incluid.  na  peç.  2. 
Bretodaa.  Xrftt.  de  FilippelV,  P.  3,  pag.  640. 
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livares  por  Agostinho  Navano  Burena,  em  que 
lhe  dá  conta  da  prisão  do  Infante  D.  Duarte  de 
Portugal,  irmão doSenhor  Rei  D.  João  IV  (539). 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Vai-  -^^e-jg*^*.' 
verde  ás  armas  portuguezas  (540).  **"*" 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça,  villa,  e  An.  i643 
castello  de  Villa  Nova  dei  Fresno  ás  armas  por-     »» 
tuguezas  (541). 

Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa  a  íilippica  An.  leis 
portugueza  contra  a  invectiva  castelhana. 

Declaração  dos  Plenipotenciários,  e  Embaixa^  An.  i647 
dores  de  Hespanha  sobre  a  tregoa  de  Portugal 
(542). 


(539)  Bibliot.  R.  de  Madrid.  Est.  H,  n.  74,  foi.  553. 
^540)  Barboz.  Notic.  milit.,  etc. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(541)  Ibid. 

(542)  Négoc.  touchant  la  paix  de  Munster.  P.  4  ,  pag.  375. 
Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  J.— 2— 6.  Cod. 

vol.  11,  foi.  327. 

Coll.  dos  meus  Mss.,  Mss.  polit.  da  Bibliot.  Publ.  de  Lisboa* 
P.  4,  pag. 221. 


—  122  — 

REINADO  DO  SENHOR  REI   D.   AFFONSO  VI, 

X 

REGÊNCIA  DO  SENHOR  D.  PEDRO. 

An.  1658  Pleno  poder  de  Filippe  IV,  Rei  de  Castella , 
dado  a  D.  Luiz  de  Haro  ,  para  conceder  graças 
aos  Portuguezes  que  viessem  á  sua  obediência 
(543). 

An.  1658  Madriçl  —  Manifesto  d'E]Rei  de  Hespanha 
soore  a  entrada  do  exercito  portuguez  ng  seu 
Reino  (544). 

An.  1662      Condições  para  a  entrega  da  praça  de  Jerurae- 

Junho  8  ,         °  •^  1      1         /     ,     V     * 

nha  as  armas  hespanholas  (545). 
An.  1662      Salvo  conducto  de  D.  João  de  Áustria  á  villa 

Junho  25    ,     ^-   .  ,    ,^ 

de  Veiros  (546). 


An.  1662      Propostas  para  a  entreea  de  Monforte  ás  armas 

Junho  26  ,  1      1  -f  i        /r/-\ 

hespanholas.  E  suas  respostas  (54/). 


(543)  Bretodan.  Coll.  dos  Trat.  de  Filippe  IV.  P.  6,  pag.  334. 
Bibliot.  R.  de  Madrid.  Est.  H,  n.  88,  foi.  85. 

(544)  Barboz.Notic.  iniiit.,etc.  ^ 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(545)  Ibid. 

(546)  Ibid.  P.  1. 

(547)  Ibid, 
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Capitulação  para  a  entreea  da  praça  de  Lin-  An.  tm 
doso  ás  armas  hespanholas  (548).  libro  12 

Regulamento  de  D.  João  de  Áustria  para  as  An.  lui 
praças,  que  havião  sido  tomadas  pelas  armas 
hespanholas  (549). 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Évora  An.  lees 
QS  armas  portuguezas  (550). 


Madrid  —  Relação  sobre  as  resoluções,  e  dis-  An.  lees 

Setera- 

posições  para  a  campanha  lutura  contra  Portu-    ^jo^^ia 
gal  (551).  "«*« 


Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Va-  ^*^^* 
lença  ás  armas  portuguezas  (552).  ^ 

Auto  de  obediência  dos  moradores  do  lugar  An.  i664 
de  S.  Vicente,  termo  de  Valença  ,  a  ElRei  D.  Af- 
fonsoVl(553). 


548)  Barboz.  Notic.  milit.,  etc.  P.  1, 
CoH.  dos  meus  Mss. 

(549)  Uid. 

(550)  Ibid.  P.  2. 

(551)  Mss.  do  Conde  da  Ponte.  1  vol.,  foi.  sem  n"  das  Negociaç. 
do  Marquez  de  Saúde ,  foi .  1 75. 

(552)  Barboz.  Notic.  milit.,  etc.  P.  2. 
CoU.  dos  meus  Mss. 

(553)  Uid. 


—  124  — 
An.  1664      Salvo  conducto  do  Marquez  de  Marialva  para 

Junho  24  i  ^ 

OS  moradores  do  lugar  de  S.  Vicente  (554). 

D^ezèm-*  Officio  passado  de  ordem  d'ElRei  de  Gastei  la 
para  certos  Ministros  conferirem  com  o  Núncio 
á  cerca  das  contestações  dos  Prelados  de  Por- 
tugal, e  replica  do  mesmo  Núncio  (555). 

Junh(fi4  Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  la 
Sarça  la  Mayor  ás  armas  portuguezas  (556). 


^Vem"      Testamento   de  Filippe  IV,  Rei  de  Castella 
•»«»"   (557). 


Feverfís  Lisboa  —  Tratado  de  paz  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Affonso  VI  e  Carlos  II,  Rei  de  Hespanha, 
^  concluido  no  convento  de  S.  Eloi  de  Lisboa, 
sendo  Mediador  Carlos  II,  Rei  de  Inglaterra, 
com  1 3  artigos  assignados  pelos  Plenipotenciá- 
rios de  Portugal ,  o  Duque  de  Cadaval ,  os  Mar- 
quezes  de  Niza,  Gouvea,  e  Marialva,  o  Conde 
de  Miranda ,  e  Pedro  Vieira  da  Silva»;  de  Hes- 


(554)  Barboz.  Notic.  milit.,  etc.  P.  2. 
CoU.  dos  meus  Mss. 

(555)  Bretodan.  Trat.  de  Filippe  IV.  P.  7,  pag.  655. 

(556)  Barboz.  Notic.  milit.,  etc.  P.  3. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(557)  Bretodan.  Trat.  de  Filippe  lY.  P.  7,  pag.  678. 


panha  o  Marquez  dei  Carpio,  e  de  Inglaterra  ô 
Conde  de  Sandwich  (558). 

Ratificação  d'ElRei  de  Hespanha  ao  tratado  de  §^;^^^ll 
13  d'esteraez  (559). 

Proclamação    das   pazes   entre   Portugal    e  An.  lees 

„  ^  ^  "-'  Março  2 

Castella  (560). 

Madrid  —  Carta  credencial  para  o  Embaixa-  An.  ms 
dor  Barão  de  Ba  te  vil  le  (5G1 ).  bro  le 

Ratificação  d'EIRei  de  Castella  ao  tratado  de  An.  lees 

"  Fever.  20 

13  de  Fevereiro  de  1668  (562). 
Circular  do  Príncipe  Resente  D.  Pedro  ás  Cor-  An.  ice» 

'^  ^  Maio  25 


(558)  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  7,  P.  1,  pag.  70. 
Barboz.  Trat.  P.  1,  peç.  13. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  P.  5,  liv.  7,  n.  73. 
Uretodan.  Trat.  de  Carlos  U.  P.  1 ,  pag.  29?. 
Coll.  dos  Trat.  impress.  em  Amsterdam  em  1700.   P.  4, 
pag.  247. 

Maillardière,  etc.  T.  1,  da  P.  2,  pag.  239.  — •  Extracto. 

(559)  Bretodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  1,  pag.  315. 

(560)  Barboz.  Trat.  P.  1,  peç.  14. 

(5G1)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  1,  in-4o,  foi.  366,  no 
Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo. 

N.  B.  Da  hospedagem,  e  recepçSo  que  se  fez  a  este  Em- 
baixador existe  uma  relação  escripta  pelo  Conde  d^Assumar. 
É  datada  de  10  de  Novembro  d'e8le  anno. 

(562)  Bretodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  1,  pag.  401. 
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tes  estrangeiras  sobre  os  motivos  que  tivera 
para  mandar  ElRei  D.  Affonso  Vi,  seu  irmão, 
para  a  ilha  Terceira  (563). 

An.  1670      Começa   a  correspondência  do    marquez  de 
22     Gouvea,  Embaixador  de  Portugal  em  Castella, 
dirigida  ao  Principe  D.Pedro,  e  ao  Secretario 
de  Estado ,  e  acaba  em  1 673  (564). 

An.  1670      Talavera  —  Oíficio  do  Marquez  de  Gouvea , 
29      Embaixador  de  Portugal  a  Castella,  sobre  a  sua 
chegada  áquelle  reino,  recepção,  etc.  (565). 

An,  1670  Neste  anno  é  nomeado  Embaixador  de  Cas- 
tella a  Portugal,  o  Conde  de  Hummanes  (566). 

An,  1671  Em  instrucções  d'este  anno  recommcnda  El- 
Rei ao  Embaixador  Marquez  de  Gouvea  a  boa 
intelligencia  com  o  Conde  de  Oropeza  (567). 

An.  1672      Entrada  publica  do  Conde  de  Hummanes, 


Abril  6 


Embaixador  de  Castella  (568). 


(563)  Âblancourt,  Mémoires,  pag.  376, 

(564)  Mss.  da  Coroa. 

(565)  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(566)  Da  recepçjo,  e  entrada  publica  d'cste  Embaixador,  e 
da  hospedagem  que  se  lhe  fez  ,  existe  uma  relação  escripta  pelo 
Conde  d'Assumar,  e  esta  teve  logar  em  26  de  Janeiro  de  1672. 

(567)  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(568)  Mss,  de  S.  Vicente  de  Fora,  CoU.  in-4''  orig.,  foi.  59.  — 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

A  este  seguio-se-lhe  o  Arcebispo,  Bispo  d'Avila,  com  o  ca- 
racter d^Embaixador. 
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Discurso,  que  o  Marquez  de  Gouvea,  Em-  ^^^^^^^ 
baixador  de  Portugal  em  Castella,  fez  á  Rainha 
catholica ,  dando-lhe  os  pezames  da  parte  do 
Príncipe  seu  Amo,  peJa  morte  da  Imperatriz 

(569). 

Carta  do  Marquez  de  Gouvea ,  Embaixador  de  ^^iJ^^^ 
Portugal  em  Madrid,  á  Rainha  de  Hespanha,      * 
despedindo-sed'aquel  la  Corte,  pelo  insulto  que 
nella  se  lhe  havia  feito  (570). 

Informa  o  Marquez  de  Gouvea  a  EIRei ,  de  se  An.  1673 
ter  violado  com  clle  o  direito  das  gentes,  e  que 
ficaria  detido  em  Badajoz,  ou  outra  parte,  por 
ordem  do  ministério  castelhano,  em  quanto  nao 
saisse  d'Elvas  o  Embaixador  castelhano,  Conde 
de  Hummanes  (571). 

Assento  do  Conselho  d'Estado ,  sobre  a  con-  An.  im 

Agost.2ã 

fcrencia,  que  o  enviado  de  Castella  teve,  sendo 
conferentes  o  Duque  e  o  Marquez  de  Fronteira, 


(569)  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvefc ,  nos  Mss.  da  Coroa.  ^ 

(570)  Not.  Mss.  do  Padre  Serra,  no  T.  10  da  Hist.  Gencal.  da 
C.R.,  liv.  9  ,  pag.  143,  na  edição  que  possuo  anotada  por  aqucllo 
Bibliolhocario. 

Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea ,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(571)  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea,  nos  Mss.  da  Coroa.  Í 
N.  B.  Sobre  as  desavenças  que  entào  sobrevierSo  com  Cas- 
tella ,  ptJe  Ilistoirc  de  la  Vie  et  du  Rògne  de  Louis  XIV,  par 
Martiniire,                                                                                                              • 


—  428  — 
achatido-sc  junta  a  acta  da  conferencia  (572). 

An.  1680  Neste  anno  sabendo-se  em  Portugal  a  aggressão, 
que  o  Governador  de  Buenos-Ayres  tinha  feito 
na  colónia  do  Sacramento,  o  Regente,  com  todo 
o  vigor,  obrigou  a  Corte  de  Madrid  a  emendar 
o  erro  d'aquelle  Governador;  mandou  retirar 
de  Madrid  o  seu  Embaixador,  o  qual  antes  deixou 
uma  protestação  de  que ,  se  não  dessem  dentro 
de  20  dias  a  satisfação  que  era  devida,  tives- 
sem por  declarada  a  guerra ,  e  por  este  modo  fez 
que  a  Corte  de  Madrid  mandasse  logo  a  Lisboa 
um  Embaixador  para  dar  a  S.  A.  a  satisfação 
que  pedisse  (573). 

An.  1680      Papel,  que  entregou  o  Enviado  de  Castella, 
brò     sobre  a  nova  colónia ,  etc.  (574). 

An.  1680      Lisboa  —  Parecer  do  Visconde  de  Villa  Nova 
1»      da  Cerveira,  sobre  a  nova  colónia  (575). 


(572)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  Cod.  como  tit.  Papeis  sobre  a 
colónia. 

Goll.  dos  meus  Mss. 

(573)  Resum.  da  Hist.  de  Portuj^.  P.  3,  pag.  99.  e  seg. 

(574)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  Cod.  com  o  tit.  Papeis  sobre  a 
colónia. 

CoU.  dos  meus  Mss. 

Na  Bibliotheca  R.  de  Madrid  ,  Est.  J,  n.  61 ,  foi.  43,  um 
exame  jurídico  feito  por  D.  Jorio  Carlos  Bassan  sobre  os  funda- 
mentos das  sentenças  que  der.lo  os  comniissarios  das  duascofoas 
sobre  este  assumpto. 

(575)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  na  Ribliot.  do  Rio  de  Janeiro. 
CoU.  dos  meus  Mss. 


—  129  — 
Lisboa  —  Parecer  do  Conde  D.  Fernando  de  An.  mo 

.  Outubro 

Menezes,  sobre  a  nova  colónia  (576).  12 

Lisboa  —  Parecer  do  Arcebispo  Inquisidor  An.  leso 
geral,  sobre  a  nova  colónia  (577).  ^ 

Lisboa  — Parecer  do  Marquez  Mordomo  Mór,  An.  leso 

1        •      /    .^r>\  Outubro 

sobre  a  nova  colónia  (578).  .  29 

Lisboa  —  Parecer  de  Manoel  Teles  da  Silva ,  An.  mo 
sobre  a  nova  colónia  (579). 


Nov.  9 


Lisboa  —  Parecer  de  D.  João  Mascaranhas ,  An.  leso 

'    Nov.  a 

sobre  a  nova  colónia  (580). 

Lisboa  —  Parecer  do  Conde  de  Vai  de  Reis,  An.  leso 

Nov.  21 

sobre  a  nova  colónia  (581).  * 

Lisboa  —  Parecer  do  Duque,  sobre  a  nova  An.  leso 
colónia  (582). 

Papel  feito  por  Francisco  Corrêa  de  Lacerda  An.  i«8i 

Janeiro 
18 


(57G)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  na  Bibliot.  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Cúll.  dos  meus  Mss. 

(577)  Uid.  —  UUI. 

(578)  Jbid.  —  Ibid. 

(579)  Ihid.  —  Ihid. 

(580)  Jbid.  —  Jbid. 

(581)  Jbid.  —  Jhid. 

(582)  Jbid.  —  Ibid. 

n.  «) 
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para  o  Enviado  de  Gastei  la,  em  que  a  Corte  de 
Portugal  responde  sobre  o  negocio  da  colónia  do 
Sacramento,  e  suas  terras  (583). 

íânefro*      Oíficio  do  Bispo  D.  Fr.  Manoel  Pereira  para  o 
'*     Enviado  de  Castella,  dando-lhe  resposta  sobre 
a  colónia  do  Sacramento  (584). 

An,  1681  Noticia  e  justificação  do  titulo  e  boa  fé,  com 
que  se  obrou  a  nova  colónia  do  Sacramento  nas 
terras  da  capitania  de  S.  Vicente  (585). 

Mar  o^as  ^^^1^0  poder  d'ElRei  Catholicopara  o  tratado 
sobre  a  colónia  (586). 


An.  1681  Carta  credencial  do  Senhor  D.  Pedro,  Prin- 
cipe  Regente  do  Reino,  para  o  tratado  sobre  a 
coloniçi  (587). 


(583)  Mss.  da  Casa  do  Infantado.  God.  com  o  lit.  Papeis  sobre 
a  colónia. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(584)  Ibid.  —  Ibid. 

(585)  Barboz.  Trat.  T.  l,Tpcç.  16. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  ?4,  pag.  124. 

(586)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  G.  R.  Prov.  T.  2  ,  pag.  151. 
Barboz.  Trat.  T.  2. 

Goll.  dos  meus  Mss. 

(587)  Souz.  Ilist.  Geneal.  da  G.  R.  Prov.  T.  2,  n.     ,  pag.  152. 
Impress.  em  Lisb.  em  1750. 

Barboz.  Trat.  T.  2. 
Goll.  dos  meus  Mss. 
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Lisboa  —  Tratado  provisional  entre  o  Senhor  A"-  lesi 

'■  Maio  7 

D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  e  Carlos  II,  Rei  de 
Hespanha,  sobre  a  colónia  do  Sacramento  esta- 
belecida pelos  Portiiguezes  em  1680  na  margem 
septentrional  do  Rio  da  Prata  :  com  17  artigos 

(588), 

Ratificação  do  Rei  de  Hespanha  ao  tratado  An.  tm 

■*  •■  Maio  25 

provisional  de  7  d'este  mez  (589). 

Ratificação  do  Senhor  D.  Pedro,  Regente  do  f^^^^^^W 
Reino,  ao  tratado  provisional  de    7  de  Maio 
d'este  anno  (590). 

Madrid — Pleno  poder  de  Carlos  II,  Rei  d'Hes-  An.  im 

...  „         Setem- 

panha,  nomeando  commissarios  para  as  conie^    ^roí 
rencias  de  Radajoz  acerca  da  colónia  do  Sacra- 
mento^ e  mais  demarcações,  D.  Luiz  de  Zerdenho 
y  Monzon,  e  D.  Juan  Carlos  Basan. 

Por  ambas  as  partes  contratantes  foi  man- 


(588)  Barboí.  Trat.  T.  1,  peç.  17  ;  —  T.  2,  p.  111. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.       ,  pag.  154. 

Mss.  d.i  Casa  do  Infantado. 

Duniout,  GorpsDiplom.  Univcrs.  Suppl.  T.  3,  P.  1,  p.  406. 

Krctodan.  Trat.  deCailos  II.  P.  2,  pag.  437. 

Imprcss.  cm  Lisb.  em  1750. 

(589)  Souz.  Uist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2 ,  pag.  159. 
Brclodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  2,  pag.  45G. 
Karhoz.  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(590)  Souz.  Bist.  Genwl.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  pag.  150. 
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dado  juntar  o  tratado  de  Tordesillas,  celebrado 
entre  ElRei  D.  João  II  de  Portugal ,  e  Fernando 
e  Izabel ,  e  se  mandou  outrosira  que  se  trasla- 
dassem as  bulias  pontifícias  de  Nicolau  V  de  8 
de  Janeiro  de  1454,  e  de  Calixto  III  de  13  de 
Março  de  145G,  c  de  Xisto  IV  de  18  de  Junho 
de  1 481 ,  e  de  Alexandre  VI  (591 ).       • 

An.  1681  Lisboa  —  Plenos  poderes  dados  pelo  Infante 
" »  ™  D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  aos  commissarios 
portuguezes,  os  Doutores  Manoel  Lopes  d'01i- 
veira ,  e  Sebastião  Cardoso  de  S.  Paio,  para  con- 
correrem com  os  que  ElRei  Catholico  nomeasse 
em  congresso  na  fronteira  para  ajustarem  o 
negocio  da  colónia  do  Sacramento  na  conformi- 
dade do  artigo  13  do  tratado  provisional  da 
mesma  forma  que  se  tinha  praticado  entre  o 
Imperador  Carlos  V,  e  ElRei  de  Portugal  no 
annode  1524(592). 

An.  1681      Elvas  — !-  Apresentação  dos  titulos  de  direito 

Dezem-  '   ,  '  •  •         i         i 

í>ro  3    sobre  as  conquistas  pelos  commissarios  das  duas 
Coroas  de  Portugal  e  Castella,  a  saber  as  bulias 


(591)  Códice  Mss.  original  da  Biblioteca  de  M.  Ternaux,  em 
Pariz. 

(592)  Ibid. 

Com  o  titulo= Autos  de  las  conferencias  de  los  commissarios 
de  las  Coronas  de  Castilla  y  Portugal,  1  vol.  in-fol.  É  um  Mss. 
precioso,  e  acha-se  acompanhado  d'uma  carta  geographica  que 
comprchende  a  parte  da  America  meridional  desde  o  Rio  das 
Amazonas  até  ao  Sul  do  Rio  da  Prata,  fcila  á  mào. 
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de  Nicolau  V,  de  1454,  de  Sixto  IV,  de  6  de 
Junho  de  1 481 ,  e  d'Alexandre  VI ,  de  4  de  Março 
de  1493,  c  a  outra  obtida  por  ElRei  D.  Manoel 
em  1506,  e  o  tratado  de  Tordesillas  de  7  de 
Junho  de  1494  (593). 

Neste  anno  se  achava  Enviado  de  Portueal  An.  lesa 

^         Junho 

em  Castella  Mendo  de  Foyos  Pereira  (594). 

Primeira  audiência  do  Enviado  de  Castella  An.  issa 
D.  Francisco  Henriques  d'Avallos,  a  qual  havia 
pedido  pela  sua  nota  de  9  do  dito  mez,  para  en- 
tregar a  sua  carta  credencial  (595). 

REINADO   D'ELREI   D.    PEDRO   II. 

Cheea  o  Embaixador  de  Castella  o  Arcebispo  An.  m* 

^  ^      Junho  12 

Bispo  d' Ávila. 

Ceremonial  de  sua  recepção ,  e  mais  particu- 
laridades (596). 

Desde  este  anno  até  o  de  1 688  estava   em  An.  lese 
Hespanha  António  de  Freitas  Branco.   —  Sua 
correspondência    com    o    Secretario'  d'Estado 
Mendo  de  Foyos  Pereira  (597). 


(593)  Códice  da  Bibliot.  de  M.  Ternaux,  já  citado.  As  pecas  se 
achào  todas  por  extenso. 

(594)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  1  da  CoU.  de  4o,  f.  76. 
No  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(595)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  Coll.  orig.  in-4<>,  foi.  75. 
T.  1 .  No  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(590)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  5°  dos  de  4°,  f.  81  e  seguintes. 
(597)  2  vol.  Mss.  oricin.  nos  da  Coroa. 
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An.  1088      Veio  a  Portueral  com  o  caracter  de  Enviado  ex- 

Abril  ^ 

traordinario  por  Castclla  o  Marquez  d'AJameda, 
e  pretendeo  maior  tratamento  do  que  o  usado 
com  os  outros  Enviados  ,  o  que  nao  conseguio, 
e  se  lhe  djeo  audiência  a  23  de  Abril  (598). 

AM.  1688      Officio  de  António  de  Freitas  Branco,  Enviado 
29     em  Castella,  para  o  Secretario  Mendo  deFoyos 
Pereira,  fallando-lhe  da  negociação,  e  que  o  seu 
conferente  era  o  Duque  d' Alva  (599). 

An.  1689     Audiência  que  teve  o  Embaixador  de  Castclla 

Março  13  . 

O  Arcebispo  Bispo  d'Avila  (600). 
An.  1690      Audiência  de  despedida  do  Embaixador  de 

Abril  19 

Castclla  o  Arcebispo  Bispo  d' Ávila  (G01). 
An.  1691      Teve  a  primeira  audiência  como  Enviado  ex- 

JunhO  17  *,         ,^  ii-rv-na-  iir> 

~  traordinario  de  Gastei  la  D.  Manoel  de  Semasiac  e 
Laguna,  e  teve  outra  audiência  em  7  de  Outu- 
bro (602). 

An.  1692  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  sobre  a  lei  do 
Senhor  Rei  D.  Sebastião  de  28  de  Fevereiro 
de  1569,  de  concórdia  entre  Portugal  e  Castella, 
á  cerca  da  restituição  dos  delinquentes  dos  res- 


(598)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  5«  dos  de  4»,  f.  1 7G. 

(599)  Correspondência  official  nos  Mss.  da  Coroa.  —  Orig. 
(GOO)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  5»  dos  de  4%  f.  104. 

(601)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  5  dos  de  4»,f.  106. 

(602)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  5  dos  de  4%  f.  185. 
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pectivos  Reinos,  com  a  dcc'aração  dos  casos, 

em  que  se  devem  entregar  (603).  * 

Nesta  data  se  celebrou  em  Lisboa  um  Tratado  fu"^^©  is  j* 
de  Transacção  entre  Portugal  e  Hespanha,  sobre 
o  assento  dos  Negros  da  Companhia  de  Guiné, 
ratificado  por  S.  M.  Catholica  em  Madrid  no 
1°  de  Julho  do  mesmo  anno,  cujos  principaes 
artigos  saõ  os  seguintes  :  —  Que  S.  M.  Catholica 
cede  de  todas  as  pre tenções  que  tem ,  e  possa 
ter  contra  a  Companhia  dos  Negros.  —  Que 
S.  M.  Catholica  declara  como  extincto  e  termi- 
nado o  contracto  d'esse  assento,  posto  que 
ainda  não  tenha  expirado  o  tempo  da  sua 
duração.  E  considerando  que  no  espaço  de 
tempo  necessário  para  que  as  ordens  de  S.  M. 
a  este  respeito  possão  chegar  ás  índias,  succeda 
que  alguns  navios  ahi  aportem  com  carga  de 
Negros,  em  virtude  do  artigo  VI  do  dito  assento, 
usar-se-ha  para  com  estes  navios,  e  para  com  a 
venda  dos  Negros  como  se  a  presente  transacção 
não  existisse,  conservando-sc  todas  as  exemp- 
çõcs,  liberdades  e  franquezas  estipuladas  pelo 
antigo  contracto. —  Que  S.  M.  Catholica  mandará 
soltar  o  Administrador  do  Assento,  Gaspar  de 
Andrade,  bem  como  todos  os  outros  Portuguezes 
que  servirão  no  Assento,  e  que  seachão  presos 
por  qualquer  motivo  que  seja,  sem  que  possão 


(C03)  Ord.  doReino,liv.  5. 
Bibliot.  Publ.  de  Lisboa,  Casa  dos  Mss.  Est.  J.— «l— Í9. 
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spr  obrigados  a  pagar  custas,  ocasionadas  pola 
sua  prisão,  ou  sentenças  contra  elles  dadas. 
E  todos  os  papeis,  livros,  e  mais  objectos, 
apprebcndidos  a  Gaspar  de  Andrade,  e  a  outros 
quaesquer  individuos ,  serão  entregues  á  pessoa 
que  a  Companhia  authorisar  para  os  receber.  E 
ser-lhes-ha  permittido  voltar  para  este  Reino 
em  navios  Portuguezes ,  Castelhanos  ou  Fran- 
cezes,  trazendo  com  sigo  os  seus  bens,  ou  o  seu 
producto.  —  Que  se  algum  súbdito  da  coroa 
de  Portugal  houver  recebido  qualquer  dos 
despojos  da  Companhia,  os  Governadores,  e 
outros  Oíficiaes ,  os  obrigarão  a  embarcar ,  se 
para  isso  forem  solicitados  pelos  Procuradores 
da  mesma  Companhia.  E  todos  os  papeis  perten- 
centes á  Companhia ,  bem  como  os  capitáes  e 
mais  objectos,  serão  entregues  aos  seus  Com- 
missarios  por  um  inventario  feito  judicialmente, 
para  que  em  todo  o  tempo  conste  o  que  se  lhes 
entregou.  —  Que,  posto  que  pelo  artigo  I.  do 
Contracto  a  Companhia  se  obrigou  a  introduzir 
nas  índias ,  durante  o  tempo  da  sua  duração , 
dez  mil  toneladas  de  Negros ,  com  a  obrigação 
de  pagar  a  S.  M.  Catholica  os  direitos  mesmo 
pelos  Negros  que  faltassem  para  as  ditas  dez 
mil  toneladas,  como  se  elles  effectivamente  ti- 
vessem sido  introduzidos  e  vendidos  nas  índias, 
S.  M.  Catholica,  pelos  justos  motivos  que  a  isso 
o  determinão,  concede  á  Companhia  de  não 
pagar  mais  do  que  os  direitos  que  competirem 
aos  Negros  que  ella  tiver  effectivamente  intro- 
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duzido  e  vendido  nas  índias. — QueS.M.  Catho- 
lica  fará  expedir  as  ordens  necessárias,  para  que 
no  peremptório  espaço  de  dous  mezes  se  pague 
tudo  quanto  se  dever  na  índia  á  Companhia, 
e  no  ajuste  de  contas  dos  direitos  que  a  Com- 
panhia dever  pelos  Negros  vendidos,  osOíficiaes 
de  S.  M.  Catholica  serão  obrigados  a  acceitar  os 
bilhetes  correntes  que  lhes  fornecerem  os  Admi- 
nistradores do  Assento ,  procedentes  de  venda 
de  escravos  a  crédito  aos  habitantes  da  índia. 
E  se  estas  obrigações  não  bastarem  para  o  paga- 
mento dos  direitos,  descontar-se-ha  o  que  faltar 
no  pagamento  das  200,000  patacas  d'antecipação, 
e  do  juro  d'ellas.  —  Que  no  pagamento  dos 
direitos  pelos  Negros  vendidos  nos  portos  da 
índia ,  observar-se-ha ,  quanto  á  sua  entrega ,  o 
que  se  acha  estipulado  no  artigo  vinte  e  quatro. 
—  Que  se  houverem  navios  nos  portos  da  índia, 
carregados  de  escravos,  segundo  lhes  era 
perraittido  pelo  artigo  VI,  e  que  acaso  tenhão 
sido  tomados,  ou  detidos,  serão  postos  em 
liberdade,  restitui ndo-se-lhes  tudo  o  que  se 
lhes  houver  tomado.  —  Que  S.  M.  Catholica  se 
obriga  a  mandar  pagar  as  200,000  patacas  de 
antecipação  que  lhe  foi  feita,  bem  como  os  juros 
d'el]as,  a  oito  por  cento  ao  anno,  conforme  o 
que  se  acha  determinado  no  artigo  IV,  cujos 
juros  decorrerão  desde  o  dia  em  que  as  200,000 
patacas  forão  pagas  até  áquelle  em  que  o  Governo 
de  Castella  as  entregar  á  pessoa  para  isso  autho- 
risada.  —  Que  S.  M.  Catholica  fará  executar  a 
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condição  XXXIV  do  Assento,  a  respeito  dos 
bens  que  ficarão  de  D.  Bernardo  Francisco 
Marinno ,  para  pagamento  da  nossa  divida ,  no 
mesmo  artigo  designada.  —  Que  S.  M.  Catholica 
dará  300,000  crusados  á  Companhia,  em  indem- 
nisaçSo  das  perdas  e  damnos  causados  por 
qualquer  motivo,  que  respeite  ao  Assento  dos 
Negros.  Os  quaes  300,000  crusados  serão  pagos 
em  Castella  á  chegada  da  primeira  frota,  ou 
galiões;  bem  como  as  200,000  patacas  de  ante- 
cipação, e  os  seus  juros,  conforme  o  artigo  III 
e  IV,  serão  pagos  em  Castella,  á  chegada  dos 
segundos  transportes  da  índia.  E  todo  este 
dinheiro  poderá  ser  transportado  para  Portugal, 
em  moeda,  ou  em  barras  de  prata  ou  de  ouro. 
' —  Que  S,  M.  de  Portugal  cede ,  cm  seu  nome ,  e 
no  de  todos  os  interessados  na  Companhia ,  as 
acções  que  lhe  pertencem ,  e  poderão  pertencer 
contra  a  fazenda  de  S.  M.  Catholica,  do  mesmo 
modo  que  S.  M.  Catholica  cede  todas  as  acções 
que  lhe  pertencerião ,  segundo  o  artigo  pri- 
meiro ,  com  todas  as  clausulas  e  condições  que 
nelle  se  contém.  —  Que  S.  M.  Catholica  fará 
expedir  immediatamente  as  ordens  necessárias 
para  a  execução  d'csta  Transacção,  enviando-se 
um  exemplar  á  Companhia,  para  que  ella  as 
remetta  sem  perda  de  tempo  á  índia.  —  Que 
suas  duas  Majestades  serão  obrigadas  a  cumprir 
e  observar  inteiramente  o  que  se  acha  regulado 
nesta  Transacção,  como  fazendo  parte  do 
tratado  de  novaallianca  ultimamente  concluido. 
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fazendo  expedir  as  necessárias  ordens  para  que 
surta  o  seu  devido  eífeito.  E  no  caso  que  alguma 
das  partes  falte  á  sua  promessa,  será  isso  consi- 
derado como  uma  contravenção  ao  dito  tra- 
tado. > 

For  ao  negociadores ,  por  parte  de  Portugal , 
o  Marquez  d'Alegrete,  o  Conde  d' Alvor,  e  o 
Secretario  d'Estado  Mendo  de  Foyos ;  —  e  por 
pQrte  de  Castella,  M.  de  Rouillé,  Embaixador 
de  França  em  Lisboa  (604). 

Nesta  data  se  celebrou  em  Lisboa  o  tratado  An.  mt 

Junho  18 

de  mutua  alliança  entre  ElRei  D.  Pedro  II  de 
Portugal,  e  D.  Filippe  V  de  Castella,  pelo  qual 
S.  M.  Portugueza  se  obriga  a  garantir  o  testa- 
mento d'ElRci  Catholico  D.  Carlos  II,  pelo  que 
respeita  á  successão  de  S.  M.  Catholica  na  Coroa 
de  Hespanha,  cujo  tratado,  em  XVIII  artigos, 
consta  do  seguinte.  —  Que  S.  M.  ElRei  de  Por- 
tugal, desejando  manifestar  a  ElRei  d'Hespanha 
quanto  preza  a  sua  successão  á  Coroa  daquelle 
Reino,  se  obriga,  por  este  novo  tratado  de 
alliança,  a  garantir  o  testamento  de  Carlos  II, 
no  que  diz  respeito  á  mesma  successão;  de  modo 
que  se  algum  Principe,  ou  Potencia  fizer  guerra 
a  Castella  ou  a  França  para  impedir ,  ou  trans- 
tornar  a    dita   successão,    S.  M.   Portugueza 


(G01)  Coll.  de  los  Tratados  de  Espana  publicada  em  Madrid 
em  1796,  T.  1,  p.  65. 

Martcns,  Supplem.,  T.  1,  p.  65. 
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fechará  seus  portos,  tanto  do  Reino,  como  dos 
seus  Dominios ,  aos  súbditos ,  e  vasos  de  guerra, 
ou  mercantes ,  de  taes  Principes  e  Potencias , 
sendo  tidos  como  próprios  inimigos  da  Coroa 
de  Portugal.  —  E  visto  que  o  Assento  da  intro- 
ducção  dos  Negros  na  índia ,  em  que  os  Portu- 
guezes  empregarão  tao  grande  capital ,  sofiFreo 
extraordinárias  perdas  e  prejuizos  pelas  vexa- 
ções que  na  índia  lhe  causarão  os  oíFiciaes  de 
S.  M.  Catholica,  S.  M.  Catholica  se  obrigará  a 
reparar  todos  estes  prejuizos ,  ordenando  que 
para  o  futuro  se  observem  ponctualmente  as 
condições  do  contracto.  —  Que  se  sobrevier 
guerra,  e  em  Portugal  houver  falta  de  pão, 
S.  M.  Catholica  permittirá ,  que  elle  possa  vir 
de  Castella ,  ou  de  qualquer  das  suas  Ilhas  e 
Dominios,  com  tanto  que  seja  em  navios  de 
nações  amigas.  —  E  como  para  conservar  a  mu- 
tua amizade  que  existe  entre  as  duas  Coroas  se 
devem  evitar  todos  os  males  reciprocos ,  e  que 
na  convenção  feita  entre  os  Reis  de  Portugal  e 
de  Castella,  no  tempo  d'ElRei  D.  Sebastião,  para 
a  mutua  entrega  dos  delinquentes,  e  restituição 
dos  furtos,  se  não  comprehendeo  o  tabaco,  que 
tanto  em  Portugal  como  em  Castella  é  agora 
contracto  da  Coroa ,  S.  M.  Catholica  prohibirá 
a  introducção  do  tabaco  Portuguez  nos  seus 
Estados,  mandando  destruir  as  fabricas  d'elle 
ahi  estabelecidas,  impondo  graves  penas  aos 
que  infringirem  essa  prohibição;  e  o  mesmo 
fará  S.   M.  de  Portugal  a  respeito  do  tabaco  de 
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Castella.  — E  existindo  agora  algumas  duvidas 
entre  Portugal  e  Inglaterra  a  respeito  do  resto 
das  dividas  pelas  represálias  feitas  em  Portugal 
na  época  em  que  os  Principes  Palatinos,  Roberto 
e  Mauricio,  vierão  amparar-se  do  Reino,  a  res- 
peito de  cujas  dividas  os  Inglezes  formarão 
contas  mui  exageradas,  pretendendo  que  Por- 
tugal as  pague ,  S.  M.  Catholica  se  obriga ,  em 
caso  de  guerra,  a  não  concluir  paz,  trégoas  ou 
suspensão  d'arraas  com  a  Coroa  d'Inglaterra , 
sem  que  Portugal  seja  declarado  livre  e  exempto 
de  pagar  taes  dividas.  E  no  caso  de  não  haver 
guerra,  S.  M.  Catholica  interporá  a  sua  autho- 
ridade,  e  os  seus  bons  oííicios,  para  que  a  Ingla- 
terra se  contente  com  as  30,000  libras  sterlinas, 
que  S.  M.  Poitugueza  lhe  otfereceo.  —  Se  pelo 
motivo  d'esta  mesma  divida  os  Inglezes  quize- 
rem  usar  de  represálias  contra  os  navios  por- 
tuguezes,  S.  M.  Catholica  se  obriga  a  fazêl-os 
restituir,  entrando  em  todos  os  planos  e  medidas 
que  S.  M.  Por  tugueza  seria  obrigada  a  tomar  para 
reppellir  taes  represálias. —  E  como,  "em  caso 
de  guerra,  possa  acontecer  que  ElRei  de  Ingla- 
terra não  pague  á  Rainha  da  Gram-Bretanha , 
D.  Catherina,  as  arrhas  que  lhe  são  devidas,  e 
não  sendo  justo  que  as  vantagens  que  as  três 
Potencias  alhadas  tirão  d'esta  Confederação 
tendão  ao  prejuizo  da  dita  Rainha  da  Gram- 
Bretanha,  fica  declarado,  que,  no  sobredito 
caso,  S.  M.  Catholica  será  obrigada  a  pagar 
annualmente  á  dita  Rainha  uma  terça  parte 
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das  suas  ditas  arrhas,  e  as  Coroas  de  Franca,  c 
de  Portugal  as  duas  outras  terças  partes.  — 
E  como  a  Ilha  de  Bombaim  foi  dada  a  ElRei 
Carlos  II  d'Inglaterra,  como  dote  da  Rainha 
D.  Catherina,  sob  condição  que  os  Portuguezes, 
habitantes  da  mesma  Ilha ,  conservariao  os 
seus  bens,  e  que  os  Inglezes  lh'os  tomarão, 
contra  o  theor  da  capitulação ,  e  contra  as  in- 
strucçÕes  que  se  derão  quando  se  fez  a  dita 
cessão,  e  que,  além  d'isso,  os  mesmos  Inglezes 
se  ampararão  da  Ilha  do  Main,  que  lhes  não  foi 
dada,  nem  pertence  á  Illia  de  Bombaim,  S.  M. 
Catholica,  em  caso  de  guerra,  não  fará  paz, 
trégoas,  ou  suspensão  d'armas  com  a  Inglaterra, 
sem  que  ella  restitua  á  Coroa  de  Portugal  a  Ilha 
do  Main,  e  a  seus  súbditos,  ou  a  seus  herdeiros, 
tudo  o  que  lhes  roubou ,  e  o  mais  de  que  os 
mesmos  Inglezes  estão  de  posse  contra  a  capi- 
tulação. —  E  como  os  mesmos  Inglezes  e  Hol- 
landezes  se  ressentirão  muito  na  guerra  pre- 
cedente do  bom  acolhimento  que  os  armadores 
Francezes  receberão  nos  portos  de  Portugal , 
vindo  com  presas  feitas  sobre  as  ditas  nações; 
e  podendo  acontecer  que  agora,  escandalisados 
da  presente  alliança ,  queirão  elevar  algumas 
pretenções  a  esse  respeito  contra  Portugal; 
S.  M.  Catholica  se  obrigará  a  que  taes  pretenções 
não  tenhão  lugar,  tomando  os  interesses  de 
Portugal  como  seus  pro])rios.  —  Que  pelas 
capitulações  feitas  com  os  Estados  da  IIol landa, 
Portugal  se  tinha  obrigado  a  pagar-Ihe  quatro 
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milhões  de  criisados,  debaixo  das  condições 
estipuladas  no  mesmo  tratado  ,  cujo  pagamento 
deveria  ser  feito  sobre  os  direitos  do  sal  de  Setú- 
bal, exportado  pelos  Ilollandezes,  a  qual  sorama 
se  acha  ja  quasi  satisfeita.  E  como  naquelle  tra- 
tado ha  uma  condição,  que  se  Portugal  inter- 
romper o  pagamento  por  qualquer  causa  que  seja, 
retendo  os  direitos  do  sal,  perderia  tudo  quanto 
antes  tivesse  pago,  e  recomeçaria  de  novo  a 
pagar  os  quatro  milhões,  e  que,  fechando-se  os 
portos  aos  Hollandezes,  elles  não  podem  conti- 
nuar a  receber  os  ditos  direitos  em  pagamento ; 
8.  M.  Catholica  será  obrigada  a  não  fazer  paz, 
trégoas ,  ou  suspensão  d'armas  com  a  Hollanda, 
em  quanto  ella  se  não  der  por  paga  dos  quatro 
milhões  sobreditos,  cedendo  da  parte  que  ainda 
haja  por  pagar,  e  interpondo  S.  M.  Catholica  os 
seus  bons  officios  para  com  os  Estados,  a  fim  de 
se  ultimar  este  ajuste  de  contas  d'uma  maneira 
justa  e  razoável.  —  E  podendo  acontecer  que 
os  Hollandezes,  contrariados  pela  presente 
alliança,  queirão  repetir  e  formar  algumas  pre- 
tenções  a  respeito  das  perdas  que  softrérão  na 
guerra  do  Brasil,  principalmente  a  respeito  da 
artilheria  que  ficou  no  Kecifc,  e  em  outras  for- 
talezas do  Brasil,  quando  elles  forão  d'ahi 
expulsados  pelos  Portuguezes,  S.  M.  Catholica 
fará  com  que  elles  renunciem  a  tão  injustas 
pretenções.  —  Em  caso  de  guerra  ,  v  querendo 
S.  M.  de  Portugal  tratar  da  restituição  das 
Praças  de  Coebim  e  Canauòr,  S.   M.  Catholica 
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obrigará  a  HoUanda  a  restituíl-as ,  nao  fazendo 
paz,  trégoas,  ou  suspensão  d'arnias  com  ella, 
sem  a  dita  restituição,  e  sem  que  ella  renuncie 
ao  direito  que  tiver  contra  Portugal  pelos  gastos 
feitos  com  a  Armada  que  occupou  as  ditas 
Praças.  E  não  havendo  guerra,  e  que  S.  M.  Por- 
tugueza  queira  tratar  da  restituição  das  ditas 
Praças  conforme  a  capitulação  feita  por  D.  Fran- 
cisco de  Mello,  S.  M.  Catholica  fará  com  que  a 
Hollanda  a  isso  se  sujeite.  —  Que  no  caso  de 
guerra,  todas  as  Praças  que  os  Portuguezes 
tomarem  aos  Hollandezes  na  Índia,  e  sobre  a 
Gosta  d' Africa ,  Praças  que  por  elles  forão  to- 
madas á  Coroa  de  Portugal,  ficarão  á  dita  Coroa 
de  Portugal ,  mesmo  quando  se  tratar  da  paz , 
o  que  será  garantido  por  S.  M.  Catholica.  —  E 
para  conservar  a  firme  amizade  e  alliança  que 
se  procura  cimentar  por  este  tratado,  S.  M.  Ca- 
tholica cede  e  renuncia  a  todo  o  direito  quo 
possa  ter  sobre  as  terras ,  a  cujo  respeito  se  fez 
o  tratado  provisório,  entre  as  duas  Coroas,  de  7 
de  Maio  de  1 681 ,  e  nas  quaes  está  situada  a  Colónia 
do  Sacramento;  o  qual  tratado  ficará  sem  effeito, 
,^,.  e  a  propriedade  da  dita  Colónia  á  Coroa  de  Por- 

tugal. —  Que  S.  M.  Catholica  não  somente  se 
obriga  a  guardar  inviolavelmente  os  artigos 
d'este  tratado ;  mas  também  todos  aquelles  con- 
tidos no  tratado  de  paz  entre  as  duas  Coiôas, 
assignado  em  1 668.  — Que  resultando  reciprocas 
vantagens  ás  Coroas  de  Castella  e  de  França  da 
^  união  c  nova  alliança  formada  por  este  tratado, 


—  145  — 

o  Rei  Catholico  se  obrigará  não  somente  á  ob- 
servação do  tratado  com  elle  concluido,  mas 
também  com  o  que  pelo  mesmo  motivo  se  forma 
com  o  mui  Alto  e  mui  Poderoso  Principe 
Luiz  XIV.  —  Que  se  a  guerra  se  declarar  entre 
alguma  Potencia  da  Europa,  S.  M.  Catholica 
não  poderá  tratar  de  paz  ou  de  tregoas  com  essa 
Potencia  sem  o  accôrdo  da  Coroa  de  Portugal ,  e 
o  mesmo  fará  S.  M.  Portugueza  para  com  a 
Coroa  d'Hespanha.  —  Que  esta  Liga,  e  suas 
reciprocas  obrigações  terão  pleno  vigor  durante 
o  espaço  de  vinte  annos. 

Forão  negociadores ,  por  parte  de  Portugal , 
o  Marquez  d' Alegrete,  o  Conde  d'Alvôr,  e  o 
Secretario  d'Estado  Mendo  de  Foyos;  e  por 
parte  dllespanha,  M.  de  Rouillé,  Embaixador 
de  França  em  Lisboa  (605). 

Convenção  de  neutralidade  e  liberdade  de  na-  An.  1702 
vegação  Portugueza  concordada  em  Lisboa  pelo    bro™8 
Secretario  d'Estado  José  de  Faria,  e  o  Marquez 
de    Capiciolatro ,  Embaixador    d'Hespanha,  e 
communicada  em  circular  ao  Embaixador  de 


(G05)  Mss.  da  Casa  do  Infantado.    • 
Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  8,  P.  1,  pag.  31.  — • 
Extracto. 

Martens,  Suppl.,  T.  í,  pag.  118. 
Lainberty,  Mem.,  T.  1,  pag.  547.  —  ExUacto. 
Bibliot.  Publ.  de  Lisboa  ,  Casa  dos  Mss. 
Memorias  Mss.  da  Paz  d'L'treclit,  T.  1,  pag.  294. 
Coll.  de  los  Tratados  de  Espana,  Madrid,  179G,  T.I,  pag.  41. 
»'•  10 
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França ,  ao  Enviado  de  Inglaterra,  e  a  M.  Jacob 
Daniel  de  Mamuis,  Rezidente  de  llollanda.  Que 
os  Ministros  concordarão  em  Conferencia  com 
o  dito  Secretario  d'Estado  em  dous  artigos  : 

1"  Que  nenhum  navio  de  Potencia  em  guerra 
se  faria  de  vella  antes  de  passadas  duas  marés 
que  o  navio  inimigo  tivesse  saido. 

2°  Que  nenhum  navio  de  guerra  das  Poten- 
cias belligerantes  sairia  do  porto  em  quanto 
estivesse  á  vista  um  ou  mais  navios  d'aquella 
Potencia  com  quem  estivesse  em  guerra  (C06^. 

An.  1703      Officio  que  o  Enviado  Extraordinário  de  Por- 

Abril  1 

tugal  em  Madrid  passou  ao  seu  conferente  (607). 

Declaração  preliminar  do  Conde  de  Waldstein, 
e  do  Almirante  de  Castella. 

An.  1703  Os  Ministros  Plenipotenciários  das  duas  Po- 
"*'°  ^  tencias  maritimas,  que  actualmente  se  achSo  na 
Corte  de  Lisboa,  de^  ois  de  haverem  repetidas 
vezes  expressado  ao  Governo  portuguez  a  sua 
opinião  contra  as  exorbitantes  sommas  por  elle 
pedidas,  para  entrar  na  liga;  e  havendo  íinaU 
mente  obtido  uma  diminuição  razoável  d'estas 
exigências ,  isto  é  que  Sua  Magestade  Cesárea , 
e  ElRei  D.  Carlos  111,  como  os  mais  interessados 
nesta  causa ,  paguem  a  terça  parte  dos  gastos 


(606)  Secretaria  d*Estado.  —  Papeis  vários. 

(607)  Ncgoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 


que  Portugal  houver  de  fazer  durante  a  guerra  j 
o  Conde  de  Waldstein,  Embaixador  Extraordi- 
nário de  Sua  Magestade  Cesárea  nesta  Corte, 
munido  dos  plenos  poderes  para  o  tratado  da 
liga,  e  o  Almirante  de  Castella,  representante 
de  S.  M.  Carlos  III,  achando  que  tal  pretenção 
não  deixa  de  ser  fundada  em  justiça,  e  que 
muito  importa  concluir  quanto  antes  um  tra- 
tado tão  importante  para  seus  Augustos  Amos, 
posto  que  para  este  caso  se  não  achem  devida- 
mente autorizados ;  não  duvidão  com  tudo 
obrigar-se,  em  seus  reaes  nomes,  a  acceitar  essa 
condição  de  pagarem  a  terça  parte  dos  gastos 
da  guerra,  devendo  todavia  S.  M.  Carlos  III 
tomar  sobre  si  integralmente  este  encargo , 
logo  que  esteja  na  inteira  posse  da  Coroa  de 
Hespanha.  Em  fé  do  que  assignárão  a  presente 
declaração,  que  firmarão  com  o  sello.das  suas 
armas.  —  Lisboa,  2  de  Maio  de  1703.  —  O 
Conde  de  Waldstein.  —  O  Almirante  de  Castella 
(G08). 

Oíficio,  que  o  Enviado  Extraordinário   de  An.  nos 


Maio  5 


Portugal  em  Madrid  passou  ao  seu  conferente 
(609). 

Ratificação  de  Carlos  III,  Rei  d'Hespanha,  á  An.  mz 
declaração  do  Conde  de  Waldstein,  e  do  Almi-    bro  is 


(608)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  Suppl.  T.  3.  P.  2,  p.  32. 

(609)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca,  T.  2,  1*.  3. 
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raiite  de  Castella ,  de  2  de  Maio  d'este  anno 
(610). 

Razões  do  Almirante  de  Castella  para  a  presença  do  Archiduquc 
em  Portugal. 

São  sete  as  razões  que  se  allegao  para  a  vinda 
do  Archiduquc  a  Portugal. 

Na  primeira  diz-se  :  Que  havendo  ElRei  de 
Portugal  entrado  na  grande  alliança,  já  o  Ar- 
chiduquc não  pôde  ter  receio  de  não  encontrar 
porto  seguro  para  o  seu  desembarque,  pois 
que  todos  os  de  Portugal  lhe  estão  abertos ,  e 
alem  d'isso  defendidos  por  um  exercito  de  trinta 
mil  Portuguezes. 

Na  segunda  :  Que  ElRei  de  Portugal  tem 
resolvido  não  entrar  em  acção  antes  da  chegada 
do  Archiduquc. 

Na  terceira  :  Que  não  vindo  o  Archiduquc 
este  anno  a  Portugal ,  e  não  se  começando  sem 
elle  as  operações ,  verá  assim  alienar-sc-lhe  de 
dia  em  dia  a  affeição  de  seus  partidários,  sobre 
tudo  se  a  Duqueza  d'Anjou,  que  se  acha  gra- 
vida, tiver  durante  este  tempo  um  filho,  em 
que  os  Hespanhoes  vejão  um  penhor  da  esta- 
bilidade da  Monarchia. 

Na  quarta  :  Que  não  vindo  o  Archiduquc  im- 
mediatamente  a   Portugal ,  pode  muito   bem 


(610)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  Suppl.  T.  3,  P.  2,  p.  32. 
Lamberty.  T.  2,  p.  520. 
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acontecer  que  ElRei  D.  Pedro  II  rompa  o  tra- 
tado que  acaba  de  assignar,  como  ha  pouco  o 
fez  com  a  França,  sob  pretexto  da  falta  de  exe- 
cução d'uma  das  principaes  condições  d'elle. 

Na  quinta  :  Que  todas  as  razões  allegadas  para 
demorar  a  vinda  do  Archiduque,  provão,  pelo 
contrario ,  justamente  a  necessidade  da  sua 
prompta  partida. 

Na  sexta  :  Que  as  Potencias  maritimas ,  que , 
pelo  receio  e  ciúme  da  exorbitante  potencia  da 
Casa  de  Bourbon ,  e  pela  amizade ,  que  depois 
da  paz  de  Munster  dedicão  á  Casa  d' Áustria,  a 
tanto  custo  entrarão  na  liga ,  para  coUocar 
sobre  o  throno  d'Hespanha  o  Archiduque , 
vendo  agora  a  sua  irresolução  em  adoptar  os 
meios  para  conseguir  este  fim,  talvez  se  des- 
digão,  e  não  queirão  continuar  a  compromet- 
ter-se,  vendo  a  pouca  probabilidade  de  reali- 
zarem-se  seus  desejos. 

Na  septima  em  fim  :  Que  era  esta  a  occasião 
do  Archiduque  poder,  sem  perigo  de  sua  pessoa, 
adquirir  uma  gloria  immortal,  e  até  o  reconhe- 
cimento das  outras  Potencias,  interessadas  todas 
em  vêr  rebaixado  o  desmedido  orgulho  e  pre- 
dominio  da  Casa  de  Bourbon  (61 1). 

Lisboa  —  Tratado  sobre  o  ceremonial ,  que  An.  itos 
se  deve  observar  com  Carlos  lII,  quando  chegar 


(61  í)  Lamberty,  Mem.  T.  2,  p.  510. 
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a  Lisboa ;  sendo  Plenipotenciários  o  Duque  de 
Cadaval,  e  o  Almirante  de  Castella  (612). 

N0V2?      Officio.  que  passou  o  Enviado  Extraordinário 
de  Portugal  na  Corte  de  Madrid  (613). 

An.^1703      Reôposta ,  que  o  conferente  deo  aos  officios 
do  Enviado  de  Portugal  na  Corte  de  Madrid 

(614). 

An.  1704      Nesta  mesma  data  se  publicou  em  Lisboa  o 

Março  9  i 

manifesto  de  Carlos  III,  contendo  os  seus  di- 
reitos á  Coroa  de  Hespanha,  e  os  justos  motivos 
da  sua  expedição,  que  se  reduzem  ao  seguinte: 
Que  tendo  elle,  Archiduque  d' Áustria,  succe- 
dido  na  Coroa  d'Hespanha,  pela  morte  do 
ultimo  Rei  catholico  Carlos  II,  e  pelo  direito 
incontestável,  que  o  Imperador  seu  pai,  e  o 
Rei  dos  Romanos  seu  Irmão  mais  velho  lhe  ce- 
derão, á  mesma  Coroa,  se  resolvera  a  pôr-se  á 
testa  d'uma  expedição,  afim  de  recobrar  o  seu 
Throno,  usurpado  pelo  Duque  d'Anjou ;  sendo 
não  só  do  dever ,  mas  do  interesse  dos  Hespa- 
nhoes  unir-se  a  elle  neste  intento.  Que  fácil  é 
demonstrar  estes  dous  pontos ,  o  dos  seus  di- 
reitos á  Coroa  d'Hespanha,  e  o  interesse  dos 


(G12)  Mss.  da  Casa  do  Infantado, na  Bibliotheca  do  Rio  de 
Janeim. 

(613)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(614)  y/W. 
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Hespanhoes  a  susteiitál-os.  Quanto  ao  primeiro, 
que  é  notório  que  o  Imperador  Leopoldo,  seu 
pai,  é  filho  de  Fernando  III,  Imperador  dos 
Romanos,  e  de  D.  Maria  Anna,  Infanta  d'Hes- 
panha  ,  de  quem  o  mesmo  Imperador  Leopoldo 
herdou  o  direito  á  Coroa  da  Monarchia  hespa- 
nhola,  pela  prematura  morte  de  seu  irmão 
mais  velho,  Fernando  IV,  Rei  dos  Romanos,  e 
na  qual ,  elle  Carlos  III,  hoje  suceede,  pelo  fal- 
leci mento  do  Rei  catholico  Carlos  II,  e  pela 
referida  cessão  de  seu  pai ,  e  de  seu  irmão  mais 
velho.  Que  os  pretendidos  direitos  do  Duque 
d'Anjou  não  tem  fundamento  algum;  porque, 
posto  que  Anna  d' Áustria,  filha  de  Filippe  III, 
casasse  com  Luiz  XIII,  Rei  de  França,  de  quem 
teve  Lui;íí  XIV,  e  o  fallecido  Duque  d'Orleans  ; 
e  que  das  duas  filhas  de  Filippe  IV,  a  mais 
velha,  Maria  Th eresa ,  casasse  com  o  mesmo 
Luiz  XIV,  e  a  segunda  com  Maximiliano,  Eleitor 
de  Baviera,  todavia  os  direitos  d'estas  Princezas, 
que  poderião  servir  de  obstáculo  aos  filhos  do 
Imperador  Leopoldo,  forao  annullados  pelas 
i*enuncia8  formaes  por  cilas  feitas,  e  appro- 
vadas  por  seus  consortes  tios  respectivos  tra- 
tados de  matrimonio.  Qutí  o  testamento  de 
Carlos  in  em  favor  do  Duque  d'Anjou,  segundo 
filho  do  Delfim  de  Franca,  se  não  é  apócrifo, 
é  nullo,  não  só  pela  falta  das  formalidades  do 
estilo,  e  pelas  tramas  e  violências  usadas  para 
com  o  mesmo  Rei  moribundo,  mas  porque, 
quando  mesmo  fosse   verdadeiro    e   regular. 
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nunca  podoria  ter  validade,  por  ser  contra  a 
lei  fundamental  do  Estado,  que  expressamente 
afasta  todo  o  caso    de   reunião  da    Coroa   de 
1^  Hespanha  cora  a  de  outra  alguma  grande  Po- 

tencia ;  o  que  poderá  acontecer  cora  o  Duque 
d'Anjou,  que  não  renunciou  os  seus  direitos  á 
eventualidade  da  successão  na  Coroa  de  França. 
Que,  finalraente,  a  Hespanha  é  já  governada 
corao  se  fosse  sujeita  á  França,  o  que  deve 
indignar  o  caracter  nobre  e  independente  dos 
Castelhanos  (61 5). 

An.  1704      Neste  anno  se  publicou  o  manifesto  do  Senhor 

Março  9  Tk    •     f^      T»     1 

Rei  D.  Pedro  II,  para  justificação  das  suas 
armas ,  na  resolução  que  tomou  de  ajudar  a  pôr 
sobre  o  Throno  d'Hespanha  a  Carlos  III ,  e  a 
livrar  a  Nação  hespanhola  do  jugo  francez  a 
que  está  sujeita ;  sendo  os  principaes  funda- 
mentos d'esta  sua  resolução  os  seguintes: — Que 
sendo  o  seu  primeiro  dever  vigiar  pela  conser- 
vação e  segurança  dos  seus  Reinos  e  vassallos, 
e  prevendo  o  perigo  que  os  ameaça  pela  incor- 
poração da  Monarchia  hespanhola  na  Coroa  de 
França ,  é-lhe  forçoso  adoptar  os  meios  conve- 
nientes para  combater  tão  desastroso  aconteci- 
mento. —  Que  a  esterilidade  dos  casamentos  do 
Rei  catholico  Carlos  II,  a  sua  débil  saúde,  e  as 
pretenções  do  Delfim  á  successão d'este  Príncipe, 
derão  lugar  a  que  a  Inglaterra  e  a  Hollanda 

(615)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  8,  P.  1,  p.  147. 
Lamberty,Mem.  T.  3,  p.  273. 
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fizessem  um  tratado  com  a  França ,  no  qual  se 
estabelecia  a  partilha  da  Monarchia  hespanhola 
entre  o  Delfim,  e  oSerenissimo  Príncipe  Carlos, 
Archiduque  d' Áustria,  dado  o  caso  de  falleci- 
raento  do  Rei  catholico  Carlos  II  sem  filhos ; 
pertencendo  ao  Archiduque  os  Reinos  de  Hes- 
panha  com  os  Estados  de  Flandes,  e  ao  Delfim 
os  Reinos  de  Sardenha,  Maiorca  e  Minorca  ,  as 
índias,  e  todos  os  outros  Estados,  com  parte 
da  Guipuscoa.  — Que  ElRei  Christianissimo  não 
só  assignou  e  ratificou  este  tratado ,  mas  con- 
vidou as  principaes  Potencias  da  Europa,  sobre 
tudo  Portugal,  a  acquiescerem  a  elle,  o  que 
Sua  Magestade  com  effeito  fez  no  tratado  de  1 8 
de  Junho  de  1701 ,  concluido  com  a  França,  e 
garantido  pela  Inglaterra  e  Hollanda.  Mas  que 
tendo  fallecido  o  Rei  Catholico  sem  descen- 
dência ,  e  aparecendo  depois  da  sua  morte  um 
testamento  em  que  elle  declarava  por  seu  suc- 
cessor,  e  unico  herdeiro  de  toda  a  Monarchia 
hespanhola,  ao  Duque  d'Anjou,  segundo  filho 
do  Delfim,  logo  o  Rei  Christianissimo  mudou 
de  linguagem,  e  menoscabando  a  fé  dos  tra- 
tados ,  fez  proclamar  seu  Neto  unico  soberano 
das  Hespanhas,  escrevendo  aos  Governadores 
do  Reino,  durante  o  interregno,  uma  lisongeira 
carta,  em  quepromettia  aos  Hespanhoes,  além 
de  muitas  outras  felicidades ,  a  reunião  á  Coroa 
de  Castella  dos  Estados  que  d'ella  se  haviao 
separado.  —  Que  esta  resolução  do  Rei  Chris- 
tianissimo, e  as  suas  ambiciosas  vistas   não 
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podiao  deixar  de  irritar  as  outras  Potencias ; 
mas  que  tendo  todavia  aquelle  soberano  feito 
representar  a  Sua  Magestade,  pelo  Presidente 
Rouillé,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  quanto 
era  conveniente  para  a  paz  da  Europa  a  conser- 
vação da  integridade  da  Monarchia  hespanhola, 
debaixo  do  governo  d*um  só  Principe,  e  que 
recaindo  a  Coroa  de  Hespanhaem  seu  Neto,  por 
direito,  e  pelo  testamento  do  ultimo  liei  Car- 
los II,  elle,  em  seu  nome,  protestava,  que  a 
mudança  de  soberano  em  nada  alteraria  os  usos 
e  costumes  da  nação,  que  continuaria  a  ser  go- 
vernada pelas  suas  próprias  leis,  sem  inge- 
rência alguma  da  França;  —  que,  finalmente, 
o  mesmo  Rei  Christianissimo  desejava  renovar 
todos  os  seus  antigos  tratados  com  Portugal ,  e 
que  o  mesmo  faria  seu  Neto  Rei  de  Hespanha. 
—  Que  tendo  Sua  Magestade  em  vista  só  a  paz 
geral,  e  o  bem  dos  seus  vassallos,  convenceo-se 
das  razões  do  Rei  Christianissimo,  e  com  elle, 
e  com  seu  Neto,  o  Duque  d'Anjou,  celebrou  um 
tratado,  pelo  qual  se  obrigava  a  fechar  os  portos 
dos  seus  Estados  aos  navios  das  nações  que  in- 
tentassem fazer  guerra  a  qualquer  das  duas 
Coroas ,  por  causa  da  dita  successao ;  mas  que 
sendo  natural  que  a  Inglaterra  e  a  Hollanda  se 
offendessem  por  este  tratado,  e  buscarião  vin- 
gar-se  de  Portugal ,  nesse  caso  S.  M.  Christia- 
nissima  se  obrigaria  a  mandar  a  Portugal  o 
soccorro  de  tropas,  e  de  vasos  de  guerra  que  se 
julgasse  conveniente;  —  e  que  o  Duque  d'Anjou 
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cederia  á  Coroa  de  Portugal  o  direito  que  a 
Coroa  de  Castella  pretendia  ter  sobre  as  terras 
situadas  na  margem  septentrional  do  Rio  da 
Prata ,  onde  se  acha  estabelecida  a  colónia 
do  Sacramento;  obrigando -se  igualmente  a 
indemnizar  a  Companhia  Real  das  índias  das 
perdas  causadas  pelas  contravenções  feitas  pelo 
Governo  Hespanhol  ás  condições  do  seu  con- 
tracto ,  por  elle  todavia  autorizado.  —  Que  não 
tendo  nunca  nem  o  Rei  Christianissimo,  nem  o 
Duque  d'Anjou ,  cumprido  nenhuma  das  esti- 
pulações d'estes  tratados,  é  permittido  a  Sua 
Magestade  o  seu  rompimento.  —  Que  tendo 
além  d'isso  o  Rei  Christianissimo  patenteado 
assaz  o  seu  designio  de  unir  á  Franca  a  Monar- 
chia  Hespanhola;  governando-a  já  em  tudo  e 
por  tudo;  opprimindo-se  os  seus  habitantes; 
ultrajando  -  se  os  seus  hábitos  e  costumes ; 
vexando-se  a  respeitável  e  tão  distincta  classe 
dos  seus  Grandes ;  e  isto  apezar  das  pomposas 
e  tão  apregoadas  promessas  do  contrario.  — 
Que  a  Sua  Magestade,  a  cujas  mãos  a  Providencia 
confiou  uma  parte  das  Hespanhas ,  a  Lusitânia , 
cumpre  também  pugnar  pelo  decoro  e  liberdade 
do  nome  Hespanhol ,  tão  eminentemente  atta- 
cados  (616). 

(616)  Barboza,  Manif.  T.  3,  peç.  18. 
Lamberly,  Mem.  T.  3,  p.  275. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  8,  P.  1,  p.  H8.  Impress. 
em  Lisboa  no  ínesmo  anno. 
Coll.  dos  meusMss. 


—  156  — 

íTarçT/  Nesta  data  se  publicou  em  Lisboa  a  declaração 
do  Archiduquc  d'Austria  Carlos  III,  Rei  de 
Hespanha,  em  que  diz :  —  Que  tendo  aíFrontado 
os  perigos  de  uma  longa  viagem ,  a  fim  de  livrar 
os  seus  súbditos  Hespanhoes  da  injusta  escra- 
vidão e  tyrannia,  a  que  estão  sujeitos  pela  do- 
minação do  Duque  d'Anjou ,  ou  antes  do  Rei  de 
França,  e  dos  seus  adherentes,  espera  que  os 
seus  fieis  súbditos  o  coadjuvarão  nos  seus 
esforços;  e  áquelles,  que  por  qualquer  motivo, 
se  tem  deixado  illudir,  abraçando  o  partido  da 
usurpação,  promette,  debaixo  da  sua  palavra 
real,  inteiro  esquecimento,  se  no  decurso  de 
trinta  dias,  depois  que  o  seu  exercito  se  aproxi- 
mar das  fronteiras  de  Hespanha,  vierem  alis- 
tar-se  sob  as  suas  bandeiras ,  prestando  obe- 
diência ao  seu  legitimo  soberano ;  porém  que 
áquelles  que  persistirem  voluntariamente  no 
erro ,  e  se  não  quizerem  aproveitar  da  sua  real 
clemência,  serão  tidos,  passado  o  referido 
espaço  de  trinta  dias,  como  rebeldes,  e  inimigos 
da  pátria,  e  como  tal  tratados  (617). 

An.  1704  Discurso  de  Filippe  V  resolvendo  ir  em  pessoa 
contra  Portugal  (618). 

An.  1704      Nesta  data  se  publicou  em  Placencia  a  decla- 

Abril  30  *■ 


(617)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  8,  P.  1,  p.  138. 

(618)  Lamberty,  Mem.  T.  3,  p.  295. 
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ração  de  guerra  d'ElRei  Filippe  V  d'Hespanha 
aElRei  D.  Pedro  II  de  Portugal,  por  ter  abraçado 
o  partido  do  Archiduque  d'Austria  Carlos  111. 
Eis  aqui  quaes  são  os  principaes  fundamentos 
d'esta  peça.  —  Diz  :  Que  sendo  a  guerra  a 
ultima  justiça  dos  Soberanos,  mas  tão  violenta 
medida,  que  ella  é  sempre  a  maior  das  cala- 
midades, é  necessário  que  todo  o  mundo  co- 
nheça os  motivos  que  o  obrigão  a  adoptál-a. 
—  Que  ninguém  de  boa  fé  pôde  pôr  em  duvida 
o  seu  direito  á  Coroa  d'Hespanha,  adquirido 
tanto  pelo  seu  nascimento,  como  pela  vontade 
e  disposições   testamentárias  do   fallecido  Rei 
Carlos  II.  —  Que  não    sô  os   Hespanhoes    o 
receberão  como  seu  soberano,  mas  que  nesta 
qualidade  o  reconhecerão  também    o    Papa , 
S.  M.  Christianissima,  a  Inglaterra,  a  Hollanda, 
os  principaes  Principes  e  Estados  da  Itália,  a 
maior  parte  do  Norte,  e  finalmente  ElRei  de  Por- 
tugal ,  que  até  com  elle  e  com  a  França  celebrou 
um  tratado  de  liga  oifensiva  e  defensiva,  para 
a  garantia  do  testamento  de  Carlos  IK  —  Mas 
que  deixando-se  este  ultimo  Monarcha  seduzir 
por  pessoas  malintencionadas,  quebrou  a  fé  dos 
tratados,  e  ligando-se  com  o  Imperador,  a  In- 
glaterra, e  a  Hollanda,  para  pôr  sobre  oThrono 
d'Hespanha  o  Archiduque  Carlos  de  Áustria, 
sob  pretexto  de  perigo  para  a  liberdade  da  Eu- 
ropa, e  da  independência  da  Hespanha,  é  seu 
intento  desmembrar  esta  Monarchia  das  suas 
principaes  provincias,  guardando  elle  mesmo 
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para  si  a  cidade  de  Badajoz ,  as  praças  d' Al- 
cântara, d' Albuquerque  e  de  Valença,  na  Extre- 
madura,  de  Bayonna,  de  Vigo,  de  Tuy  e  da 
Guarda,  na  Galliza;  bem  como  todos  os  paizes 
situados  além  do  Rio  da  Prata  nas  índias  Occi- 
dentaes.  —  Que  fora  o  mesmo  Rei  de  Portugal 
quem  começou  as  hostilidades,  mandando, 
contra  o  direito  das  gentes,  e  sem  alguma  pre- 
cedente declaração  de  guerra,  aprezar  um  navio 
hespanhol ,  sob  o  vão  pretexto  de  represálias. 
—  Que  todos  estes  motivos  o  obrigão  a  pôr-se 
á  testa  do  seu  exercito,  em  defeza  da  fé,  da 
coroa,  e  da  honra  da  pátria ,  declarando  por 
inimigos  a  ElRei  de  Portugal ,  ao  Archiduque 
Carlos  d' Áustria,  e  a  todos  os  seus  alliados.  — 
E  que  para  que  esta  sua  declaração  seja  conhe- 
cida a  manda  publicar  em  todos  os  Estados  (61 9). 

An.  1705  Carta  escripta  de  Badajoz,  em  que  se  trata 
das  operações  da  guerra  em  Portugal ,  etc.  (620). 

juíhi'n  Despacho  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real , 
para  o  Marquez  d' Alegrete ,  em  que  lhe  com- 
munica  a  resolução  que  se  tomái^a  á  vista  dos 


(619)  Barboza,  Not.  milit.  de  D.  Pedro  II.  T.  1,  peç.  6  (incluid.), 
epeç.  7. 

Lamberty,  Mem.  T.  3,  p.  295. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  8,  P.  1,  p.  154. 

(620)  La  Clef  duCabinct  desPrinces  de  TEuropc.  T.  3,  p.  2. 
i«p  £  a  p.  58  outro  relatório. 
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officios  de  Roque  Monteiro,  trazidos  pelo  Conde 
de  Vianna  acerca  do  embarque  d'ElRei  Catho- 
lico  (621). 

Nesta  época  residia  em  Castellacom  o  caracter  An.  nos 

SctGm— 

d'Erabaixador  de  Portugal  o  Conde  d'Assumar     b™ 
D.  João  d' Almeida  (622). 

Despacho  de  D.  Thomaz  d'Almeida  para  o  An.  itos 

Nov    28 

Marquez  d' Alegrete,  communicando-lhe  a  no- 
ticia da  entrada  em  Lisboa  da  armada  dos 
alliados,  e  na  qual  viera  Paulo  Methuen,  Mi- 
nistro d'Inglaterra ,  e  o  Conde  dos  Arcos,  com 
cartas  d'ElRei  Catholico,  e  do  Embaixador 
Conde  d'Assumar.  As  ditas  cartas  tratão  do 
estado  dos  negócios  na  Catalunha,  e  do  AragSo 
(623). 

Capitulações  feitas  pelo  Conde  de  Tarouca  em  An.  me 
Alcântara  para  a  entrega  da  dita  Praça  (624). 

Neste  dia  entrão  as  tropas  portuguezas ,  e  An.  noa 
Lord  Galloway,  em  Madrid  (625). 


(621)  Archiv.  da  LegaçSo  em  França. 

(G22)  Consta  dos  OÍIicios  para  o  Secretario  de  Estado,  existentes 
na  CollecçSodos  meus  Mss.  como  titulo  =  Papeis  vários^  p.  132. 

(623)  Archivo  da  Legação  portugueza  em  Pariz. 

(624)  Mss.  com  otit.  Papeis  de  Estado  Polit.  c  Milit.,  foi.  133. 

(625)  La  Clef  du  Cobinet  des  Princes  de  rEurope.  T.  5,  p.  79. 


—  160  — 
An  1706       Extracto  d'uma   carta   do   Embaixador   de 

Julho  1 

Portugal,  junto  d'ElRei  Carlos  III  (626). 

An.^  nos      Manifesto  de  Filippe  V  (627). 

An.  1706      Capitulação  da  praça  de  Alcântara  ás  armas 
portuguezas  e  alliadas ,  e  mais  particularidades 

(628). 

An.  1706      Indicações  para  a  historia  da  campanha  d'este 

Novem-  /non\ 

bro    anno  (629). 


(6?6)  Lamberty,  Mem.  T.  4,  p.  153. 

(627)  La  Clef  du  Cabinet  des  Princes  de  TEurope.  T.  5,  p.  51. 

(628)  Jbid.^  p.  8. 

(629)  Ibid,  T.  6,  p.  4. 
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REINADO   D'ELRE1   D.   JOÃO  V. 

Toma  o  Marquez  de  Bay  a  praça  de  Alcântara ,  An-^^^^^of 
de  escalada  (630).  »>"«"'" 

Turim.  —  Carta  do  Conde  de  Peterborough  \nvK 
ao  Embaixador  junto  do  Senhor  Rei  D.  João  V 
(631). 

Carta  de  Ordem  de  Carlos  III  ao  Marquez  das  An.  mi 
Minas  (632). 

Turim.  —  Carta  do  Conde  de  Petcrboroueh  An.  mi 

^       Abril  27 

ao  Embaixador  de  Portugal,  junto  de  Carlos  III 

(633). 

Plenos  poderes  dados  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V  f^âhol.l 
ao  Conde  de  Tarouca  para  o  Congresso  de  Utrecht 
(634). 


(630)  LaClef  du  Cabinet  desPrinces  de  l'Europe.  T.  6,  p.  73. 

(631)  Lamberty,  Mem.  T.  14,  p.  286. 

(632)  Jbid.  1.  4,  p.  575. 

(633)  Ibid.  p.  577. 

(634)  Impress.  em  Lisboa  em  1715  com  o  tralado, 
Barboza ,  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meusMss. 

N.  B.  Sérvio  para  o  tratado  com  Castella  de  6  de  Fevereiro 
de  1715.  — Vcja-sc  nas  rclarõcs  com  França. 

u.  H 
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An.  1709      Carta  de  Álvaro  de  Cienfueffos ,  Ministro  de 

Junho27  T»    •     I     í-i  ?•    1 

Carlos  III  nei  de  Castella,  era  Lisboa,  dando  as 
razões  porque  se  não  deve  manter  a  Portugal  o 
estipulado  no  tratado  de  AUiança  (635). 

An.  1-09      Reflexões  á  Carta  de  Cienfucgos  de  27  de  Ju- 
nho (Vçste  anno,  pelo  Conde Sentzendortf  (636). 


An.  1709      Manifesto  de  Filippe  Y  contra  os  artigos  pre- 
liminares de  28  de  Maio  d'este  anno  (637). 

An.  1709      Artieos  preliminares  (638). 

Julho  14  O        t  V  / 


An.  nu      Memoria  contendo  o  plano  das  disposições 
Fever.  8  j^gçgggjjpjg^g  para  a  próxima  campanha  na  Hes- 

panha  (639). 


An  ivM      Oííicio,  que  passarão  os  Ministros  de  Castella, 
'""'"'"  Inglaterra,  e  llollanda  (640). 


An.  1712      Plenos  poderes  dados  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V 

Selem-  * 

bro  1 


(635)  Mem.  dei  Viage  de  Olland.  dei  Coftde  SeiUíuadqrif.  i— 
Mss.,  foi.  20. 

(636)  Jbid.  ^  Jltid. 

(637)  Cabinet  des  Princes.  T.  11,  p.  428. 

(638)  Uíd.  p.  92. 

(639)  Mem.  Mss.  da  paz  4'U(recht.  T.  2,  p.  384. 
(640^  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2 ,  P.  1 . 
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a  D,  Luiz  da  Cunha  para  o  Congresso  de  Utrecht 

(641). 

Informação   de  Sebastião  da  Veiga  Cabral,  oUlubro^ 
sobre  as  terras  orientaes  do  Rio  da  Prata  (642).     '* 

Renuncia  jurada  do  Duque  d'Anjou  (643).       ^^oy^^^ 

Nesta  data  promulgou  o  Senhor  Rei  D.  João  V  ^"j,*J5f 
uma  Carta  Patente  prorogando  por  mais  quatro 
mezes  o  tratado  de  armisticio  com  a  Coroa  de 
Hespanha,  era  virtude  do  que  havia  ajustado 
com  a  França  no  tratado  de  7  de  Novembro  em 
Utrecht,  e  isto  em  virtude  também  do  que  o 
Conde  Lexingston,  Embaixador  da  Rainha  d'In' 
glaterra,  tinha  tratado  (644). 

N.  B.  Vejão-se  as  secções,  Portugal  com  a 
França ,  c  com  a  Inglaterra. 


(6*1 1)  Impresso  em  Lisboa  em  1 7í5  com  o  tratado. 

Barboza,Trat.  T.  2. 

Goll.  dos  meus  Mss. 

N.  B.  Sérvio  para  o  tratado  com  Castella  de  6  de  Fevereiro 
de  1715.  —  Veja-se  nas  relações  com  França. 
(G4?)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 
^G43)  Dumont ,  Corps  Diplom.  Univers.  T,  g,  P.  I,  p.  3iO. 
(tí44)  Impresso  erp  Lislioa. 
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Marcela  Pi'<^i'ogaçao  do  armistício  por  tempo  de  quatro 
mozes  entre  as  Coroas  d'Hespanha,  França,  e  a 
de  Portugal ,  assignado  em  Utrecht  pelos  Pleni- 
potenciários de  Portugal,  Conde  de  Tarouca, 
e  D.  Luiz  da  Cunha  (645). 

JV.  B.  Veja-se  a  secção ,  Portugal ,  e  França. 


An.  1713  Carta  pela  qual  o  Senhor  Rei  D.  João  V  pro- 
roga  o  armisticio  com  Castella  (646). 

An.  1713  Madrid.  — Plenipotencia  dada  por  ElRei  de 
Hespanha  ao  seu  Embaixador,  Duque  d'Ossuna, 
para  o  tratado  com  Portugal ,  de  6  de  Fevereiro 
def715(647). 


An.  1713      Relação  das  partidas  que  deve  o  Conselho  das 

Maio  9  o  r  n 

índias  d'Hespanha  ao  assento  da  introducção 

dos  Negros  nas  mesmas  índias  (648). 


(645)  Impresso  em  Lisboa. 

(646)  Barboza,  Trat.  da  paz  de  Portug.  T.  2,  peç.  5. 

(647)  Impiessa  em  Lisboa  com  o  tratado  de  1715. 
Barboza,  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(648)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 


i 
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Parecer  do  Conselho  d'Estado  de  Portueal  em  An.  1713 

•J  Julho  28 

nove  artigos  sobre  os  negócios  da  Colónia  (649). 
Utrecht.  —  Termo  que  assienárao  o  Conde  de  An.  1713 

*  ^  AgOSt.  10 

Tarouca,  e  D.  Luiz  da  Cunha,  para  a  suspensão 
d'armas,  promettendo  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade  portugueza  de  não  invadir  as  terras  de 
Hespanha ,  tanto  na  Europa ,  como  na  America , 
em  quanto  se  trata  da  paz ,  com  tanto  que  os 
Hespanhoes  não  facão  algum  acto  hostil  (650). 


Projecto  do  tratado  de  paz  entre  Portugal,  e  An.  nu 
Hespanha  (651).  "*** 


Utrecht.  —  Tratado  de  paz  perpetua ,  e  ami-  An.  1715 

Fever.  6 

zade  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  V,  e  Filippe  V 
d'Hespanha,  sendo  Plenipotenciários  de  Por- 
tugal o  Conde  de  Tarouca,  c  D.  Luiz  da  Cunha, 


(649)  Archivo  da  LegaçSo portuguesa  em  França. 

(650)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

(651)  Mem.  Mss.  da  paz  d'Utrecht.  T.  4,  p.  578. 

D'esta  negociação  existem  diversos  assentos  do  Conselho 
d'Estado  sobre  as  preguntas  feitas  pelos  Plenipotenciários,  e  entre 
outros  papeis  d'esta  natureza  encontrei  um  mui  curioso  em 
onze  artigos,  remettido  pelo  Secretario  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  ao  Marquez  d'Alcgrete ,  datado  de  23  de  Dezembro  d'este 
anno  de  1713.  (Archivo  da  Legaçào  portugueza  em  França.) 
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Embaixadores  extraordinários  no  Congresso  de 
Utrecht  j  e  d'Hespanha  o  Duque  de  Ossuna ;  coin 
vinte  e  cinco  artigos. 

Pelo  artigo  V,  se  estipulou  que  haveria  paz 
perpetua  entre  as  duas  Coroas;  pelo  2°,  que 
íicariâo  em  esquecimento  todas  as  hostilidades 
passadas,  e  que  nenhum  dos  vassallos  das  duas 
Coroas  tivesse  direito  a  requerer  os  damnos  cau- 
sados ;  pelo  3°,  se  concede  uma  reciproca  am- 
nistia aos  officiaes,  soldados,  etc. ;  pelo  4%  a 
restituição  dos  prisioneiros ;  pelo  5%  a  das  pra- 
caâ,  caôtellos,  etc.j  pelo  6%  a  Coroa  de  llefepa- 
nha  restitue  o  território  da  Colónia  do  Sacra- 
mento na  margem  septentrional  do  Rio  da 
Prata,  e  se  revoga  o  tratado  provisório  de  7  de 
Maio  de  1681 ;  pelo  7"  artigo,  se  estipulou  que 
S.  M.  C  poderá  oíferecer  um  equivalente  pela 
dita  Colónia ;  pelo  artigo  8",  se  estipularão  dis- 
posiçSes  para  á  entrega  das  praçaè,  e  para  en- 
trega de  Noudar,  e  Insoa  do  Verdoejo,  que  se 
trocarão  com  Portugal  por  Albuquerque  e 
Puebla ;  pelo  9°,  e  1 0%  disposições  sobre  a  dita 
entrega  j  pelo  11%  se  mandarão  restituir  os 
bens  confiscados,  e  pelo  12%  as  prezas  j  pelo  13% 
se  confirmou,  e  revalidou  o  tratado  de  13  de 
Fevereiro  de  1 668 ,  celebrado  entre  as  duas  Co- 
roas, e  especialmente  o  artigo  vni**;  pelo  14%  se 
confirmarão  e  se  comprehendérSo  neste  tratado 
os  14  artigos  conteúdos  no  tratado  ffeito  entre  as 
duas  Coroas  eiii  28  de  JUrtho  de  I70l,os  qiiaes 


ficarão  erti  âuíi  fof  ca ,  e  vigor ;  pelo  artigo  1 5®, 
e  16%  se  estabelecem  disposições  sobre  o  que  Se 
estipulara  na  transacção  sobre  o  assento  dos 
Negros;  pelo  17°,  se  restabelece  o  commercio 
entre  as  duas  nações;  epelo  18°,  se  estabelecem 
algumas  regras  sobre  a  concordata  que  se  fez 
no  tempo  d'ElRei  D.  Sebastião,  na  qual  se  decla- 
rarão os  casos  em  que  os  delinquentes  se  devião 
entregar  (652);  pelo  19%  se  permitte  a  entrada 
reciproca  dos  navios  de  guerra ,  e  mercantes 
das  duas  nações ;  pelo  20%  se  determinou  que 
este  tratado  tivesse  execução  immediata;  pelo 
21»,  se  estabeleceo  que  se  no  futuro  houvesse 
rompimento  entre  as  duas  Coroas,  se  conce- 
derião  seis  mezes  aos  vassallos  respectivos  para 
se  retirarem,  e  venderem  seus  bens;  pelo  22°, 
se  acceitou  por  ambas  as  partes  a  garantia  da 
Gram-Bretanha ;  e  pelo  23%  os  dous  Soberanos 
acceitão  igualmente  a  garantia  dos  outros  Prin- 
cipes  que  quizerem  prestál-a  dentro  do  tempo  de 
seis  mezes  j  finalmente  pelos  artigos  24%  e  25% 
se  estabelece  que  os  artigos  precedentes  serão 
observados,  6  qufí  à  troca  das  ratificações  se 
eíFectuaria  no  termo  de  50  dias  (653). 


(652)  Fide  p.  108, 109,  Concórdia  de  28  de  Fevereiro  de  1569. 

(653)  Hss.  da  Casa  do  Infantado. 
Barboza ,  Trat.  T.  2,  peç.  8. 


—  468  — 
An.  1715      Ratificação  d'ElRci  d'Hespanha  ao  tratado  de 

Março  2   ^    ,  ■■  ^ 

6  de  Fevereiro  d'este  anno  (654). 


iiâr^Ja*  Ratificação  d'ElRei  d'Hespanha  ao  artigo 
secreto  do  tratado  de  6  de  Fevereiro  d'este  anno 
(655). 

afarço  9*  Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ao  tra- 
tado de  6  de  Fevereiro  d'este  anno  (656). 

M"arJ3'9      Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ao  artigo 


Lamberty,  Mem.  T.  9,  p.  1 19. 

Impresso  em  Lisboa  em  1715  por  ordem  da  Secretaria  d'Es- 
tado. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univers.  T.  8,  P.  1,  p.  444. 

Mem.  Mss.  da  paz  d'Utrecht.  T.  4,  p.  824, 

CoU.  de  los  Trat.  de  Espana ,  impress.  em  Madrid  1796.  T.  1, 
p.  399. 

Actes  et  Mém.  de  la  paix  d^Utrecht.  T.  6,  p.  828. 

Goll.  dos  meus  Mss. 

Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  11,  n°  19. 
(  Onde  tem  a  data  de  26  de  Fevereiro ,  o  que  manifestamente  é 
erro.) 

(654)  Impressa  em  Lisboa  em  1715  com  o  tratado  doeste  anno. 
Barboza,  Trat.  de  pas,  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(655)  Ibid.  —  Jbid.  —  Ibid. 

(656)  Ibid.  —  Jbid.  —  Ihid. 
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separado  do  tratado  de  6  de  Fevereiro  d'cste 
anno  (657). 


Proclamação  das  pazes  entre  Portueral  e  Cas-  An.  ms 

""  ■  .        Abril  24 

tella,  feita  com  toda  a  solemnidade  em  Madrid 
(658). 


Proclamação  das  pazes  entre  Portiieal  e  Cas-  An.  na 

^  ^  Abril  26 

tella,  feita  em  Lisboa  (659). 


Ordens  d'ElRei   d'HevSpanha  para  a  entresra  An.  ins 

Julbo26 

da  Colónia  do  Sacramento  (660). 


O  General  Pedro  de  Vasconcellos  de  Souza  é  An.  nts 
nomeado  Embaixador  extraordinário  d'ElRci  á 
Corte  de  Castella  (661). 

É  nomeado  o  Marquez  de  Capicelatrp,  que  já  An.  1715 

bro  17 


(657)  UiJ.  —  Jbid.  —  Ibid. 
(G58)  Barboza  ,  Trat.  de  paz.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(659)  Barboza,  Trat.  de  paz.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(660)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  í . 

(661)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art.  Portugal ,  n»  15. 


esteve  étti  Lisboa  coitio  Enviado  de  S.  M.  C* , 
para  passar  á  mesma  Corte  com  o  caracter  dè 
Embaixador  (662). 

An.  1716     Partio  para  Madrid  Pedro  de  VaScoticellos  tí 
12      Souza,  Embaixador  extraordinário  de  Sua  Ma- 
gestade  junto  d'aquella  Corte  (663). 

^AbÁ\3^  Chegou  a  Lisboa  ò  Marquez  de  Capicelatro^ 
Embaixador  de  Castella;  e  foi  conduzido  nos 
coches  de  Sua  Magestade  pelo  Conde  de  Soure, 
ate  ás  casas  dó  Conde  da  Ribeira  (664). 

^júiíio  ^      Preparava  o  Embaixador  de  Portugal  era  Ma- 
(ántesde  jpj^j  hospcdagcm  em  Guadalaxara  para  o  In- 

fònte  D.   Manoel ,  que  se  restituia  ao  Reino 

(665). 

i"eiem-^      Nota  do  Embaixador  de  Portugal ,  Pedro  de 
bro  3    Vascohceílos,  reclamando  a  execução  do  artigo  1 5 
do  tratado  d'Utrecht  (666) . 


(662)  Gaz.  de  Lisboa,  de  1716,  art.  Hespanha,  n»  1. 

(663)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art.  Portugal >  n"  Si 
(604)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art.  Portugal,  n"»  l4,e  15. 

(665)  Gaz.  de  Lisboa ,  do  dito  anno ,  art.  Hespanha,  n°  30. 

(666)  Citada  em  a  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha,  de  28  de  Fevereiro 
de  1 720.  —  (Vide  esta  data.) 


C&rtâ  dó  Marcrtièz  de  Griííialdi  para  Pedro  de  An.  me 

11  l  i  Nov.  3 

Vasconcellos  em  resposta  a  precedente,  em  que 
declara  que  a  Corte  d'Hespanha  consente  a  fazer 
pagar  o  que  está  estipulado  no  dito  artigo, 
comtanto  que  í^ortugal  pague  o  valor  dos  navios 

(667). 

Minuta  pârâ  â.  têspostâ ,  qUé  Pedro  dé  Vas-  An.  ítig 
concellos  deve  faiei*  ao  Marquez  de  Grimaldi    bro 

(668). 


Papel  do  Conselho  Real  de  Castella  em  que  se  ah.  itét 
mostra  que  certos  navios  de  Buenos*Ayres  não     25 
estavão  comprehendidos  no  ultimo  tratado  de 
paz.  Refutação  por  parte  de  Portugal  das  razões 
allegádas  (609). 


Resposta  do  Marquez  de  Grimaldi  sobre  o  An.  nn 
negocio  das  600;^  patacas  do  valor  dos  três  na-  ^^^""  * 
vios  de   que  se  trata  nos  precedentes  docu- 
mentos (670). 


(667)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca,  t.  2,  P.  3. 

(668)  Ibid. 

(669)  Archivo  da  LegaoXo  portugueza  em  França. 
AchSo-se  varies  papeis  annexos  sobre  esta  disputa,  c  que 

servem  de  illustração  aos  tratados  citados,  etc. 

(670)  JbiJ. 

Acha-se  annexo  um  despacho  do  Secretario  de  Estado  Diogo 
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ixador 
cretariod'Estado(671). 


íu"nbo  20      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 


An.  1717      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 

JunhoSO  .  1       ,r.       V 

cretario  d  Estado  (672). 


An.  ni7       Carta  do  Secretario   d'Estado  para  o  Em- 

Julho  7  ^ 

baixador  de  Castella,  era  resposta  á  sua  de  20 
de  Junho  d'este  anno  (673) . 

An- 17"      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 

Julho  13  ^ 

cretario  d'Estado  (674). 

íííhS  ^  Embaixador  de  Portugal ,  Pedro  de  Vascon- 
cellos  de  Souza,  teve  audiência  particular  de 
Sua  Magestade  Catholica ,  na  qual  lhe  entregou 
uma  Carta  de  Sua  Magestade  com  a  noticia  do 
nascimento  de  ura  novo  Infante  (675). 


de  Mendonça  para  o  Embaixador  em  Castella  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

(671)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(672)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 
(673)?7AíJ. 

(674)  Uid. 

(675)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art.  Hespanha,  n**  33. 
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Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Eni- An.^^-^ij 
baixador  de  Castella  (676). 


Carta  do  Secretario   d'Estado  para  o  Em-  An.  tm 

,1  A;.osl.  10 

baixador  de  Castella,  cm  resposta  a  sua  de  13 
de  Julho  d'este  anno  (677). 


Carta  do  Marquez  de  Grimaldi  para  Pedro  de  ^^^^"^^ 
Vasconcellos  (678). 


Carta  d'oíficio  do  Conde  de  Tarouca ,  datada  A".  nis 

'  Janeiro 

de  Hollanda,  na  qual ,  entre  outras  cousas,  par-  ^ 
ticipa  que  existia  o  projecto  do  Gabinete  Hespa- 
nhol  de  vender  Gibraltar,  e  Minorca  á  Ingla- 
terra, e  de  ceder  assim  ás  proposições  feitas  por 
esta  ultima  Potencia.  O  Embaixador  accrescenta 
que  lhe  parece  que  Gibraltar  em  poder  de  uma 
nação,  que  é  mui  provável  que  seja  quasi  sempre 
nossa  amiga,  é  mais  vantajoso  do  que  conser- 


(676)  Negociaç.  do  Condo  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(677)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(678)  Ibid.  P.  5. 
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var-se  nas  de  outra  que  nos  faz  a  guerra ,  etc. 
(679). 

An.  1718      Nesta  data  escreve  o  Embaixador  em  Hollanda 

Fovor.  10 

Conde  de  Tarouca,  era  resposta  ao  despacho  que 
tinha  recebido  datado  de  4  de  Janeiro ,  no  qual 
se  lhe  ordenava  que  reclamasse  do  governo 
hollandez  interviesse  afira  de  que  se  evitasse  o 
rorapimento  entre  Portugal  e  Castella,  e  para 
ajudar  Portugal  no  caso  de  guerra, 

O  Embaixador  participa  que  o  Ministro  de 
França  M.  de  Chàteauneuf  lhe  coramunicára  que 
o  Marquez  Berreti,  Embaixador  d'Hespanha, 
lhe  dera  conhecimento  do  despacho  que  tinha 
recebido  de  Madrid  de  16  de  Juneiro,  pelo  qual 
ElRei  Catholico  mandava  declarar  que  não  in-» 
terromperia  a  paz  com  Portugal  (680). 

An.  1718      Oííicio  do  Gonde  de  Tarouca,  Erabaixador  em 

Fever.17  ...  '      , 

Hollanda,  no  qual  participa  ter  tido  uma  longa 
conferencia  com  o  Ministro  dos  Negócios  estran- 
geiros d'aquella  Republica ,  na  qual  o  dito  Mi- 
nistro lhe  segurara  que  a  Hollanda  pelo  seu 
interesse  desejava  a  tranquillidade  de  Portugal, 


(679)  Archivo  da  LegaçSo  em  França. 
Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  J. 

(680)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2. 
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e  que  fará  sempre  tudo  quanto  poder  para  im- 
pedir que  a  Hespaiiha  declare  a  guerra  a  Portu- 
gal ;  que  o  dito  Ministro  intende  que  os  Caste- 
lhanos farão  um  grande  erro  em  atacar-nos,  e 
concordou  em  assentar  que  os  movimentos  cie 
Filippe  V  hão  de  ser  regulados  pelo  partido 
francez  de  Luiz  XIV.  O  Embaixador  portuguez 
pensa  que  o  Conde  da  Ribeira ,  Embaixador  em 
Pariz,terá  examinado  melhor  este  assumpto, 
posto  que  o  pensionario  está  muito  bem  informa- 
do do  que  se  passa  na  Corte  de  França.  Por  outra 
parte  o  Conde  de  Tarouca  diz  achar-se  informado 
que  oDuqued'Orleans  mandara  segurar  aElRçi 
Jorge  d'Inglaterra  que  todas  as  mudanças  occor- 
ridas  em  Pariz  não  provocarião  cousa  alguma 
contra  a  sua  amizade;  accrescen ta  porém  que  o 
dito  Rei  não  está  satisfeito  nem  com  o  Regente , 
nem  com  os  Estados  Geraes,  porque  o  dito 
Regente,  abraçando  o  partido  de  Luiz  XIV,  se 
une  com  o  Papa ,  e  protege  o  negocio  da  consti- 
tuição; que  nisso  se  emprega  o  Ministro  valido 
o  Abbade  Dubois,  a  quem  propiette  Roma  o 
capello  de  Cardeal  (681). 

Nesta  data  escreve  o  Embaixador  em  Hollanda  An.  mu 
Conde  de  Tarouca  ao  Secretario  d'Estado,  avi-  ^'"""'^* 


(681)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Archivo  da  Legacàç  dg  Pof  tugal  çw  França. 


—  ne  — 

sando-o  de  que  o  Embaixador  de  Castella  ainda 
se  não  tinha  apresentado  ao  Senhor  Infante 
Dom  Manoel,  porque  tendo  pedido  instrucções 
á  sua  Corte  a  este  respeito ,  a  Corte  de  Madrid 
lhe  respondera  que  o  tratamento  dos  Infantes 
aos  Embaixadores  não  estava  ainda  regulado ,  e 
que  assim  elle  não  devia  vêr  a  S.  A.,  e  que  o 
Embaixador  replicara  com  o  exemplo  de  semi- 
Ihantes  Ministros,  allegando  o  fundamento  de 
que  o  Senhor  Infante  estava  em  Hol landa  in- 
cógnito sem  ter  Corte  para  praticar  o  ceremo- 
nial ,  mas  que  ainda  se  não  tinha  recebido  reso- 
lução (682). 

An.  1718      Nesta  data  o  Secretario  d'Estado  approva  em 
Marços  j^Qj^g  jg  ElRei  ao  Embaixador  Conde  de  Ta- 
rouca o  que  tinha  obrado  junto  do  governo 
hollandez   acerca  dos   designios   da  Corte  de 
Madrid  (683). 

An.  1718      Officio  do  Conde  de  Tarouca  para  o  Secretario 

Março  17  j»£g|.j^^jQ  ^  ,^Q  qual  Ihc  dá  partc  do  andamento 

das  negociações,  particularmente  da  pretenção 

de  Filippe  V  de  obter  do  Regente  de  França  a 


(682)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

No  Archivo  da  Legação  portugueza  em  França. 

(683)  Ncgoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

Cit.  no  officio  d»  14  d' Abril  d'este  anno. 
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licença  para  a  passagem  d'uni  corpo  de  tropas. 
O  Embaixador  pensa  que  não  o  poderá  conse- 
guir em  consequência  dos  tratados  entre  as 
Cortes  de  Franca  e  Vienna.  Diz  que  os  Inglezes 
em  geral  desejão  que  se  termine  o  ajuste,  mas 
que  os  Ministros  d'esta  ultima  Potencia  poderião 
talvez  não  sentir  o  nosso  rompimento  com 
Castella,  apezar  de  serem  mui  inclinados  a  Por- 
tugal. Participa  que  o  Marquez  de  Beretti  tinha 
pedido  aos  EE.  GG.  para  lhe  venderem  quatro 
ou  cinco  navios  de  guerra  de  sessenta  peças,  para 
comboiarem  os  galiões  das  índias,  mas  que  esta 
pretenção  fora  repellida.  M.  de  Riperda  com- 
prara também  por  conta  .d'Hespanha  muitas 
munições  (684). 

Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  ao  An.  ni» 
Embaixador  Conde  de  Tarouca,  communicando- 
Ihe  que  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  em 
Pariz,  lhe  participara  que  a  negociação  sobre  a 
paz  entre  o  Imperador  c  Filippe  V  se  mudara 
para  Pariz,  e  que  nós  iamos  incluidos  no  mesmo 
projecto  para  que  se  ajustassem  as  nossas  depen- 
dências (085). 


Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca,  mos-  An.  m» 

Abril  14 


(G84)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

Archivo  da  LegnçXo  de  Porlugal  em  Franca. 
(1)85)  Jbid.         Ibid. 


12 


# 


—  178  — 

trando  a  impossibilidade  em  que  se  achava  a 
Corte  de  Madrid  de  tentar  hostilidades  contra 
Portugal  (G86). 

An.  1718      Nesta  data  participa  o  Embaixador  Conde  de 

Abril '21    ^  ,  1  .     ,  •        , 

Tarouca  que  o  Imperador  tniha  aceitado  o  pro- 
jecto de  tratado  de  paz  com  Filippe  V;  discorre 
sobre  as  consequências,  e  pondera  que  se  o 
Cardeal  Al bcroni,  Ministro  d'Hespanha,  quizer 
Ai/:cr-nos  a  guerra,  que  as  mesmas  Potencias  que 
agora  se  unem  para  dar  a  tranquilidade  áEuropa, 
se  hão  de  unir  também  para  impedir  que  o  rom- 
pimento com  Portugal  se  faça  universal  (687). 


An.  1718 
Maio  5 


An.  1718 
Maio  12 


Nesta  data  o  Conde  de  Tarouca  escreve  ao 
Secretario  d'Estado  um  extenso  offieio  datado 
da  Haya,  communicando-lhe  miudamente  o  es- 
tado das  negociações  para  paz  com  a  Ilespanha 

(688). 

Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  ao 


(686)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

No  Archivo  da  Legação  de  Portugal  em  França. 
Este  oíTicio  é  muito  importante  para  a  historia  diplomática 
d'esta  época. 

(687)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Archivo  da  Legaçào  em  França. 

(688)  Jbid.  —  Jbid. 


—  179— 

Secretario  d'Estado,  participando-lhe  que  o  Em- 
baixador de  Castella  na  Haya,  Marquez  Beretti, 
tivera  commimicações  doPrincipe  de  Cellamare 
de  que  Filippe  V  não  havia  de  convir  por  agora 
no  projecto  do  tratado  (689). 


Nesta  data  o  Conde  de  Tarouca  accusa  a  re-  An.  nu 
çepção  do  despacho  do  Secretario  d'Estado  de 
31  de  Maio,  em  que  lhe  ordenava  o  que  devia 
dizer  aos  Ministros  inglezes ,  e  aos  de  Hollanda 
a  respeito  de  entrar  Portugal  na  quadrupla 
alliança  (690). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra. 

Nesta  data  participa  o  Conde  de  Tarouca  a  An.  nis 

*^  ^  ,  Julho  14 

entrevista  que  tinha  tido  com  Lord  Cadogan, 
Ministro  inglez  na  Haya,  na  qual  elle  lhe  expoz 
que  ElRei  dTnglaterra  ia  convidar  ElRci  de 
Portugal  para  entrar  na  quadrupla  alliança  ,  e 
lhe  participou  o  que  se  ia  praticar  com  o  Gabi- 
nete de  Madrid  (691 ). 

Vide  Secção  Relações  de  Portugal  com  Ingla- 
terra ,  e  com  a  França. 


(689)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
(COO)  Ibid. 
(091)  Jbid. 
Archivo  da  LegaçXo  portugneza  em  França. 


—  180  — 
An.  1718      Nesta  data  participa  o  Embaixador  Conde  de 

Selem-  '  '■ 

bro8  Tarouca  a  noticia  da  derrota  total  da  Esquadra 
Hespanhola  pela  Ingleza,  commandada  pelo  Al- 
mirante Bing  (692). 


An.  1718      Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  ao 

Selem-     >-^  ,        i      m  •  ■,  ,  •  . 

broia  Conde  de  Tarouca  um  despacho  acerca  das  ni- 
tcncòes  do  Cardeal  Alberoni,  primeiro  Ministro 
dllespanha  (693). 


An.  1718      Nesta  data  remette  o  Conde  de  Tarouca,  Em- 

Oulubro 

20  baixador  em  Hollanda ,  um  manifesto  que  o  Car- 
deal Alberoni  publicou,  e  sobre  ter  mandado 
retirar  de  Inglaterra  o  Marquez  de  Monteleon 

(694). 

JV.  B.  Vide  Secção  de  Portugal  com  Hollanda. 


An.  1718      Nesta  data  entre  outras  cousas  participa  o 
broi    Conde  de  Tarouca  que  a  Hespanha  fazia  con- 
struir, e  comprar  muitos  navios  em  Hollanda 
(695). 


(692)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Archivo  da  Legação  em  França. 

(693)  Ihid. 

(694)  Ihid. 

(695)  Ihid, 


—  181  — 

Em  toda  esta  correspondência  d' este  Ministro 
se  observa  grande  zelo ,  e  vigilância  acerca  dos 
armamentos  de  Castella,  o  que  melhor  se  mos- 
trará na  secção  XX  das  nossas  relações  com 
Hollanda. 

Chegou  a  Madrid  Manoel  deSerqueira,  Agente  ^j"^^^*» 
de  Portugal  em  Londres ,  com  o  caracter  de  en-   ^f"  2» 
carregado  de  negócios,  era  quanto  não  chega  o 
Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  (696). 

O  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid ,  Pedro  An.  tris 

.        Dezem- 

de  Vasconcellos  de  Souza ,  foi  ao  Pardo  despedir-  i>ro  23 
se  de  S.  M.  Catholica  (697). 

Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  ao  An.  nis 
Secretario  d'Estado,  enviando-lhe  copia  das  bro29 
cartas  interceptadas  cm  Pariz  ao  Principe  de 
Cellamare,  Embaixador  d'Hespanha :  trata  d'esta 
famosa  conjuração,  e  pondera  que  a  prisão  e 
sequestro  dos  papeis  que  se  tomarão  em- Londres 
ao  Conde  de  Guilemberg  havia  dous  annos  tinha 
servido  de  exemplo  para  se  praticar  o  mesmo 
em  muitas  partes ,  como  se  acabava  de  praticar 
em  Berlin  com  o  Secretario  da  Embaixada  de 
Polónia  (698). 


(69G)  Gaz.  de  Lisboa  de  1 7 1 9  ,  art.  Hesp.,  n"  1 . 

(697)  Uid. 

(698)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 


-:-  182  — 

laneVro      ^  Eiiibaixádor  de  Portugal  em  Madrid ,  Pedro 
18     de  Vasconcellofl  de  Souza,  teve  audiência  dè 
despedida  de  S.  M.  Catholica,  tendo-a  pedido 
por  muitas  vezea  (699)* 

Fever^le  ^*  ^"^^  ^^  Cunha  partio  da  Haya  para  Ma- 
drid 'f  onde  vai  assistir  com  o  caracter  do  Em- 
baixador extraordinário  (700). 

FeveiS  Manoel  de  Serqueira  da  Cunha ,  Ministro  de 
Portugal  em  Madrid,  teve  audiência  de  S.  M. 
Catholica,  e  lhe  appresentou  a  sua  carta  cre- 
dencial (701). 

An.  1719      Cheeou  a  Lisboa  Pedro  de  Vasconcellos  de 

FeYer,22  O 

Souza,  vindo  da   sua  Embaixada  de  Madrid 

(702). 

An.  1719      Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaixa- 

AgOSl.  4  » 

dor  de  Castella  (703). 
An.  1719      D,  Luiz  da  Cunha  teve  audiência  de  S.  M. 

Agost.  9 

Catholica ,  sendo  conduzido  pelo  Marquez  de 
Santa  Cruz  (704). 


(699)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Hesp.,  n»  5. 

(700)  Ibid.  art.  Paiz  Baixo,  n«  13. 

(701)  Jbid.  ait.  Hesp.,  n"  10. 

(702)  Il>id.  art.  Portugal ,  n»  8. 

(703)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(704)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Hesp.,  n"  33. 


—  183  — 

Carta  do  Marquez  Capicciolatro  a  Diogo  de  Am^jm 
Mendonça  Corte  Real  (705).  ^''  ""^ 

Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  ao  ad-^^ít»» 
Marquez  Capicciolatro  (706).  *"»  ^* 

Nota  passada  em  Madrid  por  D.  Luiz  da  Cu-  ^^"^^'^^2 
nha,  Embaixador  de  Portugal,  sobre  o  assento 
do  commercio  dos  Negros ,  e  sobre  a  convenção 
feita  entre  Portugal  e  Hespanha  era  28  de  Junho 
de  1701  (707). 

Partio  de  Lisboa  para  Madrid  António  Guedes  A^eiem^ 
Pereira  (708).  '*""'* 

Estava  Embaixador  extraordinário  d'Hespanha  JUj^y^j 
era  Lisboa ,  o  Marquez  de  Capicciolatro  (709). 


O  Coronel  António  Pedro  de  Vasconcellos  ^"■*^f^ 
tomou  posse  do  Governo  da  nova  colónia  do 
Sacramento  (710). 


(705)  Negoc  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T-  1. 

(706)  Ibid. 

(707)  Archivo  da  Legação  portugucza  em  França. 

Esta  notn  é  muito  interessante  em  rhxKo  dos  detalhas  das 
negociações  que  houverão  com  a  Inglaterra,  e  França  Bobrc  este 
objecto. 

(708)  Gnz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Portugal ,  n»  38. 

(709)  IbiJ,  n"  42. 

(710)  Gaz.  de  Lisboa  d«  1723,  art.  Portupn^  n"  21). 


—  18/k  — 

Abri*??  Nesta  data  o  Secretario  d'Estatlo  escreve 
ao  Embaixador  Conde  de  Tarouca,  communi- 
cando-llie  por  copia  o  que  escrevera  a  D.  Luiz 
da  Cunha  sobre  o  projecto  da  nossa  accessõo 
dado  ao  Cardeal  Dubois  (71 1). 

Vide  Secção  de  Portus^al  com  a  Franca ,  e 
Inglaterra. 

An.  1722      Nesta  data  se  expedirão  ordens  a  D.  Luiz  da 

Maio  12  *^ 

Cunha,  então  Embaixador  em  Pariz,  e  ao  Conde 
de  Tarouca  na  Haya,  para  partirem  para  o 
congresso  de  Cambray,  onde  se  tratava  dos 
negócios  com  Hespanha  (71 2). 

An.  1722  Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  sobre 
a  accessão  de  Portugal  ao  tratado  da  quadrupla 
alliança,  fazendo  diversas  ponderações,  e  mui 
principalmente  de  que  a  dita  accessão  só  nos 
poderia  interessar  para  disputarmos  mais  efíi- 
cazmente  com  os  Castelhanos  em  Cambray  sobre 
a  execução  do  tratado  de  Utrecht.  Pondera 
a  difficuldade  de  se  dar  ao  Imperador  o  titulo 


(711)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(712)  Jbid. 

IS.  B.  O  officio  do  Conde  sobre  a  ida  ao  principio  do  con- 
gresso como  neutros,  e  do  quanto  convinha  guardar  as  formulas 
diplomáticas,  o  muito  importante  para  u  historia  diplomática 
d'esta  época.  Estcoflicio  c  datado  de  18  de  Juuho  doeste  anno. 


—  18b  — 

de  Magestade  Catholica,  no  que  elle  talvez  nao 
consentirá,  do  mesmo  modo  que  FilippeVha  de 
querer  o  de  Rei  de  Nápoles,  Duque  de  Milão,  etc. 
Quanto  ao  art.  V,  pelo  qual  ElRei  de  Portugal 
resolveo  que  nas  nossas  pretencões  com  Castella 
possão  decidir  as  duvidas  os  Reis  de  França ,  e 
de  Inglaterra ,  o  dito  Embaixador  faz  serias  pon- 
derações (713). 

Yide  Secções  com  a  França ,  e  Inglaterra, 

Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaixa-  An.  1722 

*  Nov.  24 

dor  de  Castella  (714). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se-  ^^-ç^^s 
cretario  d'Estado  (71 5). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaixa-  An.  1723 

^  Julho  28 

dor  de  Castella  (716). 

O  Marquez  de  Capicciolatro,  Embaixxidor  de  An.  1723 
Hespanna  em  Lisboa,  teve  a  primen^a  audiência    bro  5 
publica  de  Sua  Magestade  (717). 


(7í3)  ISegoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
(714.)  Jbid.T.2,V.b. 

(715)  Ibid. 

(716)  Ibid. 

(71 7)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Portugal,  n*  49. 


—  186  — 
An.  1724       Plenipotencia  para  a  accessao  á  quadrupla 

Janeiro  ir  ir 

3      alliança(718). 


"janêíro*      Plciiipotencia  para  tratar  sobre  as  dependen- 
^      cias  com  Castella  (71 9). 


Març^ao  Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António 
Guedes  Pereira,  Ministro  em  a  Corte  de  Madrid 

(720). 

^Ímu  ^  Marquez  deCapicciolatro,  Embaixador  de 
Hespanha  em  Lisboa,  teve  audiência  de  8.  M., 
na  qual  lhe  appresentou  a  nova  carta  credencial 
que  teve  d'ElRei  D.  Luiz,  seu  Amo  (721). 

An.  1724      ElRei  de  Castella  D.  Luiz  fez  erande  mudança 

Abril  '-' 

( 


de  12) 


an'e8  na  forma  de  tratar  os  negócios  com  os  Ministros 
estrangeiros,  que  costumavão  atégora  recorrer 
ao  Secretario  d'Estado,  e  destinou  a  cada  um  um 
dos  conselheiros  d'Estado ,  de  que  se  compõe  o 
Conselho  do  Gabinete,  aos  quaes  poderão  recor- 
rer, e  fazer  as  suas  representações  ;  sendo  des- 


(718)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 
Bíbliot.  Publ.  de  Lisboa,  Casa  dos  Msa.,  Est.  J— 2— 34. 

(719)  Negoc.  do  Conde  do  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 

(720)  JòLl. 

(721)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Portugal,  n"  14. 


—  187  ^ 

tinado  o  Inquisidor  Geral  para  o  Ministro  de 
Portugal  (722). 

Carta  do  Inquisidor  Geral   de  Castella  para  ^"bVil"* 
António  Guedes  Pereira ,  Ministro  de  Portugal 
na  Corte  de  Madrid  (723). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António  ^"bVu"* 
Guedes  Pereira ,  Ministro  de  Portugal  era  Ma- 
drid (724). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se-  ''^Maio  e^ 
cretario  d'Estado  (725). 

Assento  de  uma  junta  feita  neste  dia,  onde  An.  1724 
se  vio  a  nota  que  o  Embaixador  d'Hespanha 
derigio  ao  Secretario  d'Estado  sobre  se  mandar 
fortificar  Montevideo  (726). 

Parecco  uniformemente  que  S.  M.  tinha  man- 
dado ordens  aos  Governadores  do  Brazil  que  não 
deixassem  estabelecer  nação  alguma  nas  costas 
d'aquelle  estado. 


(722)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Hesp.,  n«  17. 

(723)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 

(724)  Ibid. 

(725)  IbiJ. 

(726)  Archivo  da  Legação  de  Portugal  em  França. 


—  188  — 

1i?aio?3*  Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaixa- 
dor de  Castella  (727). 

M"aio  H*  Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 
cretario d'Estado  (728). 

"Maio'"*  Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaixa- 
dor de  Castella  (729). 

Maioa'!^  Segundo  papel  que  escreveo  o  Secretario 
d'Estado,  sobre  o  território,  e  colónia  do  Sacra- 
mento (730). 

An.  1724  Lisboa  —  o  Marquez  de  Capicciolatro  ,  Em- 
baixador d'Hespanha,  teve  audiência  de  S.  M., 
na  qual  lhe  deo  parte  da  morte  d'ElRei  D.  Luiz  I, 
e  de  haver  seu  pai  D.  Filippe  V  tomado  outra 
vez  posse  do  Governo ;  appresentando  a  sua  nova 
carta  credencial  (731). 


An.  1725      Carta  de  António  Guedes  Pereira ,  Ministro  de 

JUnllO  I  1  TT  1  Tk'  I  T»«-  J 

Portugal  em  Hespanha ,  a  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real  (732). 


(727)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 

(728)  Jbid. 

(729)  Jhid. 

(730)  Ihid. 

(731)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Portugal,  n"  46. 
(732;  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  1. 


—  189  — 
Carta  de  António  Guedes  Pereira,  Ministro  em  An.  1725 

Junho  8 

Hespanha,  a  Diogo   de  Mendonça  Corte  Real 

(733). 


Projecto  que  o  Marquez  de  Grimaldo  deo  a  An.  nas 
José  da  Cunha  Brochado,  e  a  António  Guedes 
Pereira ,  e  estes  remettérão  á  Corte  em  carta  de 
24  d'este  niez  (734). 

Nesta  data  participa  o  Conde  de  Tarouca  ao  An.  «725 
Secretario  d'Estado  o  que  passara  na  conferencia 
que  tivera  com  Lord  Tovvnshend,  cujo  Ministro 
entre  outras  cousas  tratara  de  lhe  ponderar  os 
inconvenientes  que  haveria  de  se  fa?:er  uma  liga 
offensiva  e  defensiva  entre  Portugal  e  Castella, 
que  para  nós  tal  liga  nos  não  convinha;  que 
appro varia  muito,  e  que  não  haveria  duvida 
era  uma  liga  defensiva,  mas  que  a  oíTcnsiva  po- 
deria produzir  igual  liga  da  parte  de  outras 
Potencias  (735). 

Segóvia  —  Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  An.  nis 
e  António  Guedes  Pereira ,  Ministros  em  Castella,  ^""****  ^* 
para  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  (736). 


(733)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vicniia.  T.  I, 

(734)  If,iJ, 

(735)  Jbid. 

(736)  Jbid. 


^  490  — 

An.  nas  Resumo  do  que  6e  tem  discorrido  sobre  os 
três  navios  de  Buenos  Ayres,  território  e  colónia 
do  Sacramento,  como  consta  dos  Papeis,  que  se 
entregarão,  e  do  que  novamente  se  remette 
(737). 

An.  1725  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  a 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe- 
reira, Ministros  em  Hespanha  (738). 

An.  1725  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (739). 

An.  1725     Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 

Julho  13  i  Í.J 

de  Mendonça  Corte  Real  (740). 

An.  1725  Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  (741 ). 


An.  1726      Carta  de  José  da  Cunha  Brochado  para  Diogo 
"  "*'^  de  Mendonça  Corte  Real  (742). 


(737)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  í. 

(738)  Ibid. 

(739)  Iltid, 

(740)  Ibid. 

(741)  Jbid. 

(742)  Jbid. 
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Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  ^^[^^^^^^ 
de  Mendonça  Corte  Real  (743). 


Carta  do  Marquez  de  Grimaldo  para  António  juíbô"/ 
Guedes  Pereira  (744). 


Carta  de  José  da  Cunha  Brochado  a  Dioffo  de  An.  1725 

i5  Julho  16 

Mendonça  Corte  Real  (745). 


Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para  An.  «725 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (746). 


Carta  de  Dioeo  de  Mendonça  Corte  Real  para  An.  «725 

*^  "  .^  iT»  Juiho25 

José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe- 
reira (747). 


Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  pafa  An.  1725 
José  da  Cunha  Brochado  (748). 


Plenos  poderes  para  a  alliança  (749).  An.  im 

Agosto  a 


(743)  Negoo.  do  Conde  de  Tarouca  em  Yicima.  T.  1. 

(744)  Jbid. 

(745)  Jbid. 

(746)  Jbid. 

(747)  Jbid. 

(748)  Jbid. 

(749)  Jbid. 
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An.  1725      Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 

Agoslo  3  IO 

de  Mendonça  Corte  Real  (750). 


An.  1725      Carta  do  Secretario  d'Estado  para  José  da 

Agost.  10  ,  *■  , 

Cunha  Brochado,   e  António  Guedes  Pereira 

(751). 

An.  1725  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (752). 

An.  1725      Carta  de  Dioeo  de  Mendonça  Corte  Real  para 

Agost.  19  "-'  .  ' 

José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (753). 

a"ós"i9  Memorial,  e  representação,  que  se  mandou 
aos  Plenipotenciários  de  S.  M.  em  Castella,  José 
da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pereira, 
para  darem  a  Filippe  V  (754). 


An.  1725      Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António 

Aiiosl.  24 


(750)  Nfegoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  1 . 

(751)  Jhid. 

(752)  Ibid. 

(753)  Jbid. 

Toda  a  correspondência  que  vai  acima  indicada  versa  pela 
maior  parte  sobre  a  negociação  da  alliança. 

(754)  Jbid. 
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Guedes  Pereira  para  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  (755). 

Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  ^n^  ^m 
de  Mendonça  Corte  Real  (756). 


Resolução  da  Rainha  da  Gram   Bretanha  a  An.  ms 

Agosl.a8 

respeito  dos  interesses  de  Portugal  com  a  Hes- 
panha  (757). 

Plenos  poderes  para  o  ajuste  das  duvidas  com  J^^^I^JJ 
a  Corte  de  Madrid  (758). 


Plenos  poderes  para  o  ajuste  das  duvidas  com  An.  1725 

AKOSt.  28 

a  Corte  de  Madrid,  intervindo  a  mediação  do 
Imperador  (759). 


Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  An.  1725 

AgOS(.28 

Guedes  Pereira  para  Diogo  de  Mendonça  Corte 


(755)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 
(75G)  Ibul. 

(757)  Archivo  da  LegarSo  portugueza  em  França. 

Este  papel  mandou  José  da  Cunha  Brodiado.  Este  docu- 
mento contém  anexas  algumas  observações  do  Marquez  d'A- 
brantes. 

(758)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienn;i.  T.  1 . 

(759)  Ibid, 

II.  U 
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Real ,  com  a  copia  de  um  bilhete,  que  lhes  man- 
dou o  Marquez  de  Grimaldi  (760). 

Aii.  1725      Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Dioeo 

AROSt  28  IO 

de  Mendonça  Corte  Real  (761). 


An.  1725  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe- 
reira (762). 


An.  1725      Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
bro  i    de  Mendonça  Còrle  Real  (763). 


An.  1725      Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
bro  e'  António  Guedes  Pereira  (764). 


An.  1725  Projecto  que  se  formou  em  Lisboa ,  e  se  re- 
metteo  aos  Plenipotenciários  portuguezes  em 
Madrid,  para  os  artigos  preliminares  do  tratado 
matrimonial  (765). 


(760)  Negoo.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(761)  Jbid. 

(702)  Jbid.  emVienna.  T.  1. 

(763)  Jbid.  T.  2,  P.  6. 

(764)  Jbid, 

(765)  Jbid, 
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Quatro  formulas  de  se  assignarem  os  tratados  An.  1723 
matrimoniaes  do  Príncipe  de  Portugal ,  com  a 
Infanta  de  Castella,  e  da  Infanta  D.  Maria  com 
o  Principe  das  Astúrias  (766). 

Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  An,^'^ 
de  Mendonça  Corte  Real  (767).  ^'»'^' 

Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para  ^^^J^} 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe-   ^^'^  ^^ 
reira  (768).  ^^ 

Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Dioeo  An.  1725 
de  Mendonça  Corte  Real  (769).  »>ro  12 


Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  An.  1725 
Guedes  Pereira ,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte   bro  12 
Real  (770). 


Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  para  An.  1725 

bro20 


(766)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(767)  Jbid. 

(768)  Uid. 

(769)  Jbid. 

(770)  Uid. 
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António  Guedes  Pereira,  Ministro  em  Hespanha 
(771). 

scicm"      Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
^•^o'^"   José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira ,  Ministros  em  Hespanha  (772). 


An.  1725      Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  ao 

Selein- 

i>ro  20   Secretario  d'Estado  um  longo  e  importantissimo 
officio  sobre  a  liga  com  a  Hespanha  (773). 


An.  1725      Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António 

Selcm- 

bro24    Guedes  Pereira,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  (774). 


An.  1725      Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Diosro 

Selem- 

bro  24   de  Mendonça  Corte  Real  (775). 


An.  1725      Carta  do  Marquez  de  Grimaldi  para  António 

Selem-  .     . 

bro  24   Guedes  Pereira,  Ministro  cm  Hespanha  (776). 


(771)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(772)  JhUl. 

(773)  JM. 

Archiv.  da  Legarão  porlugueza  em  França. 

(774)  JfmJ. 

(775)  J/nd. 

(776)  //><>/. 
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Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para  An.  ms 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes   ^'roae 
Pereira  (777). 


Cartas  de  Dioffo  de  Mendonça  Corte  Real  para  An.  1725 

•  «J  -  /-,  1  Setem- 

José   da   Cunha  Brochado,  e  António  Guedes   br» 29 
Pereira  (778). 


Carta  de  José  da  Cunha  Biochado,  e  António  An.  iras 
Guedes  Pereira,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte      1 
Real  (779). 


Ratificação  dos  artigos  preliminares  para  o  An.  1725 
Casamento  do  Principe  do  Brazil  D.  José,  com  a  7 
Princeza  D.  Marianna  Victoria,  Infanta  d'Hes- 
panha,  sendo  Plenipotenciários  por  parte  de 
Portugal  José  da  Cunha  Brochado,  e  António 
Guedes  Pereira,  e  por  parte  de  Castella  o  Mar- 
quez de  Grimaldi  (780). 


Nesta  data  o  Conde  de  Tarouca,  Embaixador  An.  nas 

,     „  11»  r>  •       11T-.       Outubro 

de  Portugal  na  Haya ,  remette  ao  Secretario  d  Es-      « 


(777)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(778)  Jòid. 

(779)  Uid. 

(780)  Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  457,  cit. 


—  198  — 

tado  a  copia  da  nota  que  lhe  escrevera  Lord 
Townshend,  sobre  os  projectos  que  se  dizia  ter  a 
Corte  de  Lisboa  de  se  unir  estreitamente  com  a  de 
Madrid,  remettendo  igualmente  o  dito  Embaixa- 
dor a  resposta  que  dera  ao  Ministro  Britânico 
(781). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra. 

An.  1725      Tratado  de  ratificação  do  de  Casamento  do 
13      Principe  das  Astúrias  cora  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  que  foi  remettido  a  José  da  Cunha 
Brochado,  e  António  Guedes  Pereira  (782). 


An.  1725      Ratificação  dada  pela  Corte  de  Lisboa  aos  ar- 

°i8  "*  tigos  preliminares  do  Casamento  do  Principe  do 

Brazil  D.  José ,  com  a  Senhora  Infanta  d'Hespa- 

nha  D.  Marianna  Victoria,  filha  de  Filippe  V 

(783). 


An.  1725      Ratificação  dos  artieos  preliminares  do  Casa- 

Outubro  "  *-"        ' 

1*     mento  do  Principe  D.  José  cora  a  Senhora  In- 
fanta d'Hespanha  D.  Marianna  Victoria  (784). 


(781)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  18. 
Archivo  da  Legação portugueza  em  França. 

(782)  Bibliot.  Publ.  de  Lisboa,  Casa  dos  Mss.  Est.  i—2—li. 

(783)  Cit.  no  preambulo  do  tratado. 
Mar  tens,  Supplcm.  T.  1. 

(784)  Ibid.  Jbid.  p.  457. 
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Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  An.  m» 

'  Outubro 

Guedes  Pereira ,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte      *^ 
Real  (785). 

Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Dioeo  An.  172» 

'  "^      Outubro 

de  Mendonça  Corte  Real  (786).  í» 


O  Emhaixador  Conde  de  Tarouca  reraette  ao  An.  1725 
Secretario  d'Estado  uma  carta  que  lhe  escrevera    "26  ™ 
o   Embaixador  d'lnglaterra  Lord  Townshend 
contra  a  liga  entre  Portugal  e  Hespanha  (787). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra* 


Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  ao  ^n.  1725 

Nov.  a 
Secretario  d'Estado  um  longo  oííicio,  no  qual 

refere  o  estado  das  negociações  entre  os  diversos 

Gabinetes  relativas  a  Hespanha ,  e  fazendo  varias 

ponderações  sobre  a  sua  partida  para  a  Corte  de 

Vienna ;  sendo  um  dos  pontos  em  que  insiste 


(785)  Ncgoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(786)  Ibid. 

(787)  Jbid.  Aimodel725. 

Este  Embaixador  respondeo  ao  Embaixador  inglez  em  13 
de  Novembro  do  dito  anno.  ( nde  Secção  de  Portugal  com  In- 
glaterra.) 
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mais  o  dito  Embaixador,  o  das  representações 
que  elle  estava  encarregado  de  fazer  na  con- 
formidade das  ordens  d'ElRei,  sobre  a  garantia 
que  pôde  pedir-lhe  o  Imperador  para  a  successão 
dos  Estados  hereditários.  O  Embaixador  pensa 
que  a  dita  garantia  ha  de  ser  pedida  a  Portugal , 
e  que  a  resohição  de  Sua  Magestade  dependerá 
de  duas  causas  impulsivas,  ou  da  razão  do  seu 
interesse,  ou  da  razão  do  seu  parentesco.  Quanto 
á  do  parentesco,  o  Embaixador  lembra  o  que 
escrevera  em  outro  tempo  em  oíficio  de  26  de 
Fevereiro  de  1722,  de  que  quando  o  Imperador 
José  ajustou  com  seu  irmão  ceder-lhe  o  direito 
á  Coroa  de  Castella,  se  fez  outro  tratado  estipu- 
lando-se  que  no  caso  de  nenhum  d'aquelles 
dous  Principes  ter  filhos  varões,  e  de  haver  de 
succeder  uma  Archiduqueza  nos  Estados  here- 
ditários, os  filhos  do  Imperador  José  preferirião 
ás  filhas  de  seu  Irmão  hoje  Imperador;  que  este 
tratado  se  tivera  sempre  recatado,  mas  que  a 
noticia  d'elle  produzira  muitas  pretenções,  e 
muitas  difficuldades  aos  Casamentos  das  Archi- 
duquezas,  de  sorte  que  no  caso  do  Imperador 
não  ter  filho  varão  podia  haver  grande  disputa 
na  successão;  e  nestes  termos  a  inclinação  de 
S.  M.  a  Rainha  de  Portugal  pelo  sangue  e  amor 
pela  casa  d' Áustria  ha  de  decidir  a  qual  das 
sobrinhas  quer  garantir.  Quanto  á  razão  de  in- 
teresse pensa  o  Embaixador  (juc  neidium  achará 
S.  M.  em  dar  aquella  garantia,  pois  Filippe  V 
é  o  único  Principe  que  a  concedeo  agora,  para 
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garantir  para  seu  filho  uma  tão  grande  expec- 
tativa. Por  essa  mesma  razão  lhe  parece  que 
não  convém  a  S.  M.  garantil-a ,  pois  se  fallecesse 
oPrincipe  das  Astúrias,  e  succedesse  em  Castella 
o  Infante  D.  Carlos,  o  qual  não  ha  de  ser  genro 
de  S.  M.,  pensa  que  S.  M.  não  só  lhe  negaria  a 
garantia,  mas  que  empregaria  as  suas  forças  a 
irapedir-lhe  tanto  augmento  de  poder,  assim 
como  ElRei  D.  Pedro  II,  e  os  outros  Monarcas 
se  empenharão  em  que  Filippe  V  não  fosse  Rei 
de  Castella  por  ser  filho,  e  irmão  de  Delfins,  e 
menos  damno  se  seguiria  para  Portugal ,  e  para 
a  Europa  do  parentesco  dos  Reis  de  França  e 
Castella  do  que  da  multidão  de  Reinos,  que  se 
ajuntarião  em  D.  Carlos  naquelle  caso.  Ainda 
reinando  o  Principe  das  Astúrias,  pôde  ser  de 
grande  prejuizo  para  Portugal  que  o  Infante 
D.  Carlos  tenha  os  Estados  hereditários,  e  por 
consequência  o  Império,  de  sorte  que,  em  quanto 
não  constar  que  não  casa  D.  Carlos  com  a  Ar- 
chiduqueza,  entende  que  não  convém  a  S.  M. 
dar  aquella  garantia.  Julga  que  a  repulsa  d'El- 
Rei  authorisaria  as  resoluções  das  outras  Poten- 
cias que  se  alliárão  para  a  impedir. 

O  Conde  pede  com  instancia  explicações  á 
cerca  do  ponto  que  se  lhe  recommenda  nas 
suas  instrucções  a  respeito  da  igualdade  no 
ceremonial  com  os  Embaixadores;  pondera  que 
esta  é  impraticável,  em  consequência  de  não 
ter  senão  o  caracter  de  Plenipotenciário,  ca- 
racter que  em  algumas  occasiões,  e  em  con- 
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cursos  inevitáveis  será  precedido  por  um  Em- 
baixador de  testa  coroada.  Quando  se  achava 
em  Pariz  D.  Luiz  da  Cunha,  que  havia  sido 
Embaixador,  e  estava  para  o  ser  em  Cambray, 
não  recebeo  umas  certas  honras  e  convites 
d'ElRei  Christianissimo,  que  só  faz  aos  Em- 
baixadores que  residem  alli.  Pede  emfim  que 
neste  particular  das  precedências ,  e  trata- 
mentos da  Corte  de  Vienna  para  com  elle  S.  M. 
haja  de  lhe  dar  novas  ordens.  Que  o  ultimo 
despacho  em  que  se  lhe  prescreve  que,  acon- 
tecendo entrar  em  difficuldade  na  Corte  de 
Vienna,  sobre  haver  de  entregar  a  carta  cre- 
dencial de  Embaixador  em  audiência  particular, 
mostre  que  nao  julgue  conveniente  apresentar- 
se  em  publico  com  este  caracter,  por  haver 
naquella  Corte  a  disputa  que  havia  presente- 
mente entre  o  Embaixador  de  França  e  de 
Castella,  isso  lhe  daria  occasiSo  para  repre- 
sentar que  o  mesmo  elle  podia  dizer  logo  á  sua 
chegada.  Cita  o  exemplo  do  Duque  de  Richclieu 
que  alli  se  acha,  que  tem  dilatado  a  sua  entrada 
publica  para  evitar  a  contenda  com  o  Duque  de 
Riperda ,  Embaixador  de  Castella  (788). 

Vide  Secções  de  Portugal  com  França ,  Im- 
pério ^  Hollaiida,  e  Inglaterra. 


(788)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  do  anno  de  1 725. 
Archivo  da  Legação  em  França. 
If.  B.   Em  consequência  das  ponderações  do  Embaixador 
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Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  o  Se-  An.  1726 

'■  Abril  5 

cretario  d'Estado  (789). 


Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António  An  1726 

>■  Abril  15 

Guedes  Pereira  (790). 

Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  o  Se-  An.  1726 

^  Abril  24 

cretario  d'Estado  (791). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António  A"-  .1726 

r  Abril  30 

Guedes  Pereira  (792). 

Plenos  poderes  d'ElRei  d'Hespanha  Filippe  V  f„%ô'i8 
passados  pai\i  os  preliminares  do  Casamento  da 
Senhora  D.  Marianna  Victoria  cora  o  Princip« 
do  Brazil  D.  José  (793). 

Madrid.  —  Tratado  de  Casamento  do  Principe  An.  1727 
D.  José,  com  a  Senhora  D.  Marianna  Victoria,    faros 


forSo  modificados  muitos  artigos  das  instrucçSes,  c  isto  pelo 
despacho  do  Secretario  d'Estado. 

(789)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(790)  Jbid. 

(791)  Jhid. 

(792)  Ibid. 

(793)  ride  Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  467. 
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filha  de  Filippe  V  Rei  d'Hespanha,  com  onze 
artigos,  sendo  Plenipotenciário  de  Portugal  o 
Marquez  d' Abrantes,  e  d'Hespanha  o  Marquez 
de  la  Paz.  Pelo  artigo  1%  se  estipulou  que  depois 
de  obtida  a  dispensa  de  Sua  Santidade,  em  razão 
do  parentesco  entre  o  Principe  do  Brazil  e  a 
Senhora  Infanta  D.  Marianna  Victoria,  serão 
celebrados  os  Esponsaes,  e  o  Casamento  por 
palavras  de  presente,  e  logo  que  a  dita  Princeza 
chegar  á  idade  de  doze  annos,  se  farão  os  des- 
posorios  na  Corte  de  S.  M.  C.  Pelo  artigo  2% 
Elllei  Catholico  promette,  e  se  obriga  a  dar  á 
Infanta  sua  filha  em  dote  a  somma  de  500,000 
escudos  de  ouro  do  sol ,  e  a  fazêl-os  entregar 
em  Lisboa  na  época  em  que  se  effectuar  o  Casa- 
mento. Pelo  artigo  3°,  ElRei  de  Portugal  se 
obrigou  por  sua  parte  a  segurar  em  dote  á 
Senhora  D.  Marianna  Victoria,  e  a  seus  her- 
deiros, e  successores  500,000  escudos  de  ouro 
do  sol  a  razão  de  5  por  100,  os  quaes  serão 
pagos  em  virtude  das  ditas  obrigações.  Pelo 
artigo  4°,  a  Senhora  Infanta  se  dará  por  satis- 
feita com  o  pagamento  da  dita  somma  feito  a 
ElRei  de  Portugal ,  sem  que  tenha  no  futuro 
direito  a  reclamar  direitos ,  ou  acções  por  causa 
da  herança  ulterior  de  SS.  MM.  Catholicas;  e 
tanto  S.  A.  como  o  Principe  do  Brazil  ratificarão 
o  acto  de  renuncia  que  será  confirmado  na  con- 
formidade dos  presentes  artigos.  Pelo  artigo  5% 
se  obrigou  ElRei  de  Portugal  a  dar  á  Princeza,  á 
sua  chegada,  para  seus  ancis  e  jóias,  o  valor  de 
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80,000  pezos  que  lhe  devem  ficar  pertencendo 
do  mesmo  modo  que  os  que  S.  A.  trouxer,  cuja 
propriedade  pertencerá  á  dita  Senhora,  e  seus 
herdeiros.  Pelo  artigo  6%  ElRei  de  Portugal  se 
obrigou  a  dar  de  arrhas  á  Princeza  20,000  escu- 
dos de  ouro  do  sol ,  para  os  quacs  serão  desi- 
gnadas as  terras,  dasquaesteráajurisdicção  com 
o  titulo  de  Ducado,  e  poderá  fazer  administrar 
por  seusOfficiaes,  eCommissarios,  cujos  oííicios 
não  poderão  ser  dados  senão  a  Portuguezes  de 
nascimento,  como  também  a  administração,  e 
arrendamento ,  conforme  as  leis ,  e  costumes  de 
Portugal.  Pelo  artigo  7",  ElRei  de  Portugal  se 
obrigou  a  dar  á  Princeza  para  o  gasto  da  sua 
camará,  e  para  manter  o  seu  Estado,  e  Casa 
uma  somma  conveniente,  conforme  o  costume 
de  Portugal.  Pelo  artigo  8%  ElRei  CatholiCo  fará 
conduzir  a  Princeza  na  época  que  se  conven- 
cionar, e  á  sua  custa  até  á  fronteira  de  Portugal, 
e  a  Princeza  será  recebida  do  mesmo  modo  por 
S.  M.  ElRei  de  Portugal ,  c  tratada  cora  toda  a 
magnificência.  Pelo  artigo  9**,  se  estipulou  que 
no  caso  de  dissolução  de  Casamento,  ou  que  a 
Princeza  sobreviva  ao  Principe  seu  esposo,  nesse 
caso  S.  A.  poderá  ficar  em  Portugal,  ou  voltar 
para  Hespanha,   ou    ir   para    qualquei*   outra 
parte,  todas  as  vezes  que  lhe  parecer  a  propósito, 
levando  as  suas  arrhas,  jóias,  baixella,  moveis, 
officiaes,  e  criados  da  sua  Casa,  sem  que  a  isso 
se  lhe  ponha  impedimento  directa  ou  indirecta- 
mente. Pelo  artigo  10%  se  estipulou  que S.  M.C. 
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e  Portugucza  supplicarão  o  Santo  Padre  para 
approvar  a  alliaiiça  que  se  fizer  era  virtude 
d'estes  artigos ,  e  as  ratificações  que  serão  feitas. 
Pelo  artigo  11®,  se  ratificão  os  artigos  prece- 
dentes (794). 


An.  1727  Nesta  data  se  celebra  em  Lisboa  o  tratado  de 
1  Casamento  do  Principe  das  Astúrias  com  a  Se- 
nhora Infanta  D.  Maria  Barbara,  filha  do  Senhor 
D.  João  V,  com  onze  artigos,  sendo  Plenipoten- 
ciários de  Portugal  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real,  e  d'Hespanha  o  Marquez  de  los  Balbazes, 
e  o  Marquez  de  Capicciolatro.  Pelo  artigo  1°,  se 
estipulou  que  as  necessárias  dispensas  serião 
impetradas  da  Corte  de  Roma ,  e  que  tendo  o 
Principe  das  Astúrias,  e  a  Senhora  Infanta  en- 
trado na  idade  competente  para  poder  celebrar 
os  desposorios ,  e  Casamento,  o  dito  Casamento 
se  deverá  celebrar  na  Corte  de  Portugal.  Pelo 
artigo  2%  ElRei  de  Portugal  promette  de  dar  á 
Senhora  Infanta  em  dote  a  somma  de  500,000 
escudos  de  ouro  do  sol.  Pelo  artigo  3%  se  esti- 
pulou por  parte  d'ElRei  Catholico  que  segurava 
á  Senhora  Infanta  o  dote  em  boas  terras  á  satis- 


(794)  Souza ,  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  5,  liv.  7,  p.  133. 
Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  454. 

N.  B.  Esta  Princeza  eateve  desposada  com  Luiz  XY,  Rei  do 
França. 
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facção  d'ElRei  de  Portugal.  Pelo  artigo  4»,  se 
eslabeleceo  que  ElRei  Catholico  daria  500,000 
escudos  de  ouro  do  sol,  ou  o  seu  justo  valor,  á 
Senhora  Infanta,  e  renunciará  á  toda  a  preten- 
ção,  ou  herança  de  SS.  MM.  ElRei  e  Rainha  de 
Portugal.  Pelo  artigo  5%  se  obrigou  ElRei  Ca- 
tholico a  dar  á  Senhora  Infanta,  á  sua  chegada  a 
Hespanha,  em  jóias,  o  valor  de  80,000  pezos. 
Pelo  artigo  6®,  ElRei  d'Hespanha  dará  á  Prin- 
ceza  para  suas  arrhas  20,000  escudos  de  ouro 
do  sol  em  terras  e  rendas,  das  quaes  ella  terá  o 
senhorio,  e  jurisdicção,  tendo  a  principal  terra 
o  titulo  de  Ducado,  podendo  nomear  os  oííiciaes, 
e  administradores  que  lhe  parecer,  os  quaes  só 
poderão  ser  Hespanhoes  de  nascimento.    Pelo 
artigo  7°,  ElRci  Catholico  dará  á  Princeza  uma 
somraa  para  os  gastos  da  sua  Casa,  segundo  con- 
vém á  esposa  d'um  grande  Principc  e  á  filha 
d'um  poderoso  Rei.  Pelo  artigo  8°,  se  estabeleceo 
que   ElRei  de   Portugal  faria  conduzir  á  sua 
custa  a  Princeza  sua  filha  ás  fronteiras  d'Hes- 
panha,  onde  será  recebida  da  parte  deS.  M.  C. 
Pelo  artigo  9°,   se  estipulou  que   no  caso   de 
dissolução  do  casamento ,  ou  de  sobreviver  a 
dita  Princeza  a  seu  marido,  ella  poderia  viver 
em  Hespanha,  ou  voltar  para  Portugal,  ou  para 
qualquer  logar  que  lhe  parecesse,  levando  as 
suas  jóias,  e  tudo  quanto  pertencia  á  sua  Casa. 
Pelo  artigo  10%  S.  M.  C.  e  Portugueza  se  ©bri- 
gão a  supplicar  o  Santo  Padre  de  approvar  o 
presente  tratado,  e  mesmo  de  approvar  as 
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capitulações,  e  ratificações  que  as  sobreditas 
Magestades  terão  feito.  Pelo  artigo  11**,  os 
Plenipotenciários  respectivos  se  obrigarão  em 
nome  dos  dous  Soberanos  á  observância  dos 
artigos  d'este  tratado  (795). 


An.  1727      Neste  dia  fez  a  sua  entrada  publica  na  Corte 

Dezein-  .  ,  * 

bro25   de  Madrid   como   Embaixador  de  Portugal   o 
Marquez  de  Abrantes  (796). 


An.  1728      Projecto  do  tratado  entre  Portueal  e  Castella 
"T°  (T97). 


An.  1728      Artigos  accordados  entre  os  Plenipotenciários 
5      de  Portugal  e  Hespanha,  para  a  restituição  dos 
prisioneiros  (798). 


(795)  Souza,   Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  5,  liv.  7, 
n.  134. 

Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  4G8. 

Histor.  Panegir.  dosDcsposor.  do  Príncipe  do  Brazil,  liv.  1, 
p.  18.  (AlU  se  encontrSo  todas  as  peças.) 

(79 tí)  A  relação  d'esta  Embaixada  foi  impressa  em  Lisboa  em 
1728,in-4<'. 

(797)  Mss.  da  Casa  do  Infantado  na  Bibliothcca   do  Rio  de 
Janeiro. 

(798)  Ibid. 
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No  principio  d'este  anno  se  fez  a  passagem  e  Aa.  iws 
troca   das   Infantas   D.  Marianna  Victoria ,   e 
D.  Maria  Barbara  em  presença  de  SS.  Magestades 
Portugueza  e  Catholica ;  mas  ambos  os  Reis  ciosos 
da  sua  autoridade,  se  levou  algum  tempo  antes 
de  se  ajustar  o   modo   em  que  se  havião  de 
avistar,  até  que  se  concordou ,  que  se  edificasse 
uma  casa  de  madeira  com  duas  portas  em  uma  ilha 
sita  no  meio  do  Caya,  que  divide  os  dous  Reinos ; 
uma  das  portas  estava  da  parte  de  Portugal ,  e  a 
outra  d'Hespanha,  de  sorte  que  os  dous  Reis 
entrarão  no  mesmo  tempo  cada  um  por  sua 
porta.  Lêrão-se  os  contratos  dos  casamentos,  e 
se  entregarão  as  Infantas,  depois  tiverão  os  dous 
Soberanos  varias  conferencias  sobre  negócios 
das  duas  Monarchias,  e  havendo  ElRei  D.  João  V 
appresentado  o  Senhor  de  Belmonte  por  seu 
Embaixador  á  Corte  d'Hespanha,  se  despedirão 
os  dous  Reis  ao  terceiro  dia  com  grandes  pro- 
testações de  amizade  (799). 

Declaração  assignada  em  Madrid  por  M.  de  An.  nas 
Vaugrenant,  Ministro  de  França,  pelo  Ministro 
de  Ilollanda,  pelo  de  Inglaterra,  todos  juntos, 
para  servir  de  satisfação  sobre  o  motivo  da 
questão  do  Embaixador  portuguez  em  Madrid 
Pedro  Alvares  Cabral  (800). 


(799)  F^ide  Historia  dos  Desposorios,  etc. 

(800)  Cit,  por  PuíTendorff ,  Introduct.  à  rHistoire  Universelle. 
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AH.  1734     Negociações  sobre  o,  colónia  do  Sacramento 

(801). 


An.  1Í34      Carta  do  Governador  de  Buenos-Avres  para 

Março  26         _  i  i        .      "^ 

O  Governador  portuguez  da  colónia  do  Sacra- 
mento (802). 


An.iiu  Resposta  do  Governador  da  colónia  do  Sacra- 
mento á  carta  do  Governador  deBuenos-Ayres, 
de  26  de  Março  d'este  anno  (803). 


An.  1734      Carta  de  protesto  do  Governador  da  colónia 

Maio  15  * 

para  o  de  Bucnos-Ayrcs  (804). 


An.  1734  Papel  do  Governador  da  colónia  do  Sacra- 
mento para  o  Governador  de  Buenos-Ayres 
(805). 


(801)  Barboza ,  Papeis  em  a  CoUecç,  in-fol.  na  Bibliolbeca  Real 
do  Rio  de  Janeiro. 

(802)  RelaçRo  do  Sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  em 
1735,  p.  28. 

(803)  Ibid.  p.  31. 

(804)  Barboza,  Notic.  dos  Cercos.  T.  5,  p.  33. 

Relação  do  Sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  em  í  735, 
p.  33. 

(805)  Relação  do  Sitio  da  Praça  dí^  colónia  do  Sacramento  em 

1735,  p.  40.' 
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Manifesto  de  Pedro  Alvares  Cabral  sobre  a  An.  nas 
discórdia  com  a  Corte  de  Madrid  (806). 

Nesta  data  Pedro  Alvares  Cabral ,  Senhor  de  An.  1735 

'  Fever.22 

Belmonte ,  Embaixador  de  Portugal  em  Ma- 
drid, dirige  ao  Corpo  Diplomático  uma  relação 
do  successo  que  occorrêra  de  lhe  ser  violada  a 
immunidade.  Nesta  relação  refere  o  Embaixa- 
dor, que  neste  dia  fora  commettida  contra  a  sua 
casa  uma  violência  até  então  inaudita,  e  da 
qual  elle  logo  dera  parte  ao  Ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros.  No  dia  20  um  preso  que 
a  justiça  conduzia ,  gritando  que  o  tinhão 
aprehendido  em  uma  igreja ,  e  tirado  da  algi- 
beira os  papeis  que  servião  para  sua  dcfeza; 
o  povo  a  estes  gritos  e  dous  lacaios  d'ellc  Em- 
baixador se  juntarão  á  multidão,  e  os  oíTiciaes 
intimidados  largarão  o  preso,  e  o  conduzirão 
ao  Palácio  d'elle  Embaixador;  e  que  elle  se 
achava  então  no  jardim  com  o  cavalheiro 
Borée,  Ministro  d'ElRei  de  Sardanha,  onde  o 
forão  avizar  d'este  acontecimento;  que  elle  Em- 
baixador ordenara  logo  que  tirassem  as  librés 
aos  lacaios  que  se  acharão  nesta  acção,  mas 
que  todos  negarão  ter-se  achado  no  tumulto,* 
sem  embargo  do  que  elle  mandara  que  fossem 
logo  despedidos.  E  quanto  ao  criminoso  elle 


(806)  Coll.  dos  meus  Mss. 
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não  consentira  que  ficasse  um  instante  em  sua 
casa ;  que  escreveo  além  d'isso  ao  Governador 
do  Conselho  de  Castilha  sobre  o  desprazer  que 
lhe  causava  aquelle  acontecimento,  e  que  tinha 
despedido  os  lacaios  para  receberem  o  castigo 
de  que  se  fizessem  dignos.  Que  o  resultado 
d'esta  polidez  fora  que  no  dia  22  um  grande 
numero  de  soldados,  conduzidos  por  três  offi- 
ciaes ,  accommettèrão  á  bayoneta  o  Palácio 
d'elle  Embaixador,  e  prenderão  vários  dos 
seus  criados,  tendo  entrado  até  a  algumas  das 
suas  antecâmaras;  que  então  elle  lhes  saíra 
ao  encontro,  e  lhes  preguntou  quem  lhes  tinha 
dado  ordem  para  obrar  assim ,  e  com  tal  vio- 
lência ;  a  que  responderão  que  tinhão  ordem 
d'ElRei  para  prender  sem  distincçao  toda  a 
gente  que  estivesse  ao  serviço  d'elle.  Replicou- 
Ihes  preguntando-lhes  se  tinhão  ordem  por 
escripto,  responderão  que  não.  Que  nestas  cir- 
cumstancias  elle  tomara  o  partido  de  lhes  dizer, 
que  não  tendo  outras  armas  senão  a  sua  im- 
m unidade ,  tomava  a  deliberação  de  se  retirar 
para  não  ser  testemunha  de  um  procedimento 
tão  inaudito.  Os  soldados  prenderão  19  cria- 
dos ,  e  os  levarão  pelas  ruas  de  Madrid  com  a 
mesma  libré  até  á  prisão.  Eis-aqui  o  facto 
(accrescenta  o  Embaixador)  que  destroe  intei- 
ramente o  direito  das  gentes,  e  que  rompe  e 
viola  tudo  quanto  ha  de  mais  sagrado  entre 
as  Nações  mesmo  as  mais  barbaras,  que  inspi- 
radas pela  razão  e  pela  natureza  guardãg  a 
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immunidade   aos   Ministros   públicos  (807). 

Nesta  data  o  Ministro  dos  Nesocios  Estran-  An.  nss 

^  .  Maio  2% 

geiros  d'ElRei  d'Hespanha  D.  Joseph  Patinho 
dirige  uma  circular  ao  Corpo  diplomático, 
queixando-se  do  procedimento  do  Embaixa- 
dor de  Portugal,  declarando  queS.  M.  C.  lhe 
ordenara  que  fizesse  esta  communicação  para 
mostrar  como  EIRei ,  e  os  seus  Ministros  ob- 
servão  com  a  mayor  exactidão  o  respeito  que 
se  deve  aos  Ministros  das  Potencias  soberanas 
que  residem  na  Corte  de  Madrid.  Diz  que  o 
ataque  dos  lacaios  do  Embaixador  contra  os 
soldados  que  conduzião  o  preso  fora  publico,  e 
que  o  Embaixador  não  só  se  quiz  attribuir  uma 
protecção  publica  dos  criminosos  em  prejuizo 
da  autoridade ,  e  da  residência  Real,  o  que  até 
então  tinha  sido  considerado  como  sagrado , 
mas  que  também  a  precaução  tomada  col lo- 
cando uma  pessoa  á  porta  da  cidade  para  vi- 
giar a  aproximação  do  prisioneiro,  faz  suspei- 
tar um  desígnio  premeditado,  e  foi  por  isso 
que  em  casa  do  Embaixador  se  soube  primei- 
ramente da  chegada  do  prisioneiro,  e  que  a 
maneira  por  que  elle  fora  conduzido  no  meio 
de  um  tumulto  com  despreso  da  autoridade 
Real ,  e  a  liberdade  dada  ao  prisioneiro  a  quem 


(807)  Dumont,  Cerem.  T.  5,  p.  373. 
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tirarão  os  ferros  em  casa  do  dito  Embaixador, 
e  que  depois  expozêrão  ás  janellas  para  o  fazer 
vêr  aos  expectadores  ,  são  circumstancias  que 
não  deixão  a  menor  duvida  sobre  o  modo 
pelo  qual  foi  desprezada  a  autoridade  Que 
taes  circumstancias  não  permittião  deixar  im- 
punido  um  tal  attentado ,  que  apezar  d'isso  se 
deferira  três  dias  sem  que  os  culpados  dessem 
o  menor  sinal  de  arrependimento ,  e  posto 
que  se  escrevesse  ao  Governador  de  Castilba, 
era  notório  que  este  estava  perigosamente 
doente,  e  impossibilitado  para  receber,  e  res- 
ponder a  cartas.  O  Embaixador  mostra  que 
tivera  conhecimento  do  negocio,  confessa  que 
dera  a  liberdade  ao  preso  :  sabe-se  alem  d'isso 
que  o  criminoso  ficara  mais  de  30  horaS  em 
casa  do  Embaixador,  e  que  fora  depois  con- 
duzido com  toda  a  cautela,  e  precaução  a  lo- 
gar  seguro.  Que  finalmente  tudo  quanto  o 
Embaixador  allega,  mostra  que  faltara  ao 
respeito  devido  ao  Monarca,  e  que  todo  o  Sobe- 
rano deve  manter.  V.  Ex.  (accrescenta  o  Mi- 
nistro) comprehenderá  que  o  caso  presente  não 
pôde  ser  comparado  a  nenhum  d'aquelles  em 
que  os  fugitivos  podem  durante  algum  tempo 
gozar  do  azylo  nas  casas  dos  Ministros  auto- 
rizados (808). 


(808)  Dumont,  Cerem.  T.  5,  p.  373. 
Coll.  dos  meus  Mss. 
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A  Corte  de  Portugal  recebeo  por  expresso 
uma  relação  mandada  pelo  seu  Ministro  sobre 
os  acontecimentos  que  tinhão  occurrido  desde 
20  a  22.  S.  M.  ElRei  D.  João  V  convocou 
Conselho  d'Estado  ,  e  em  resultado  d'elle 
mandou  um  destacamento  de  soldados  ao  pa- 
lácio do  Embaixador  d*Hespanha,  onde  estes 
prenderão  todos  os  criados  do  dito  Embaixa- 
dor, e  os  levarão  para  a  prisão;  mandou-se 
immediatamente  ordem  ao  dito  Embaixador 
para  sair  do  Reino.  Expedirao-se  também  or- 
dens aos  Commandantes  das  praças  fVontei- 
ras,  e  para  estas  se  mandarão  marchar  vá- 
rios regimentos.  A  Corte  de  Madrid  deo  iguaes 
ordens  ao  Embaixador  de  Portugal .  Esta  ques- 
tão produzio  uma  ruptura  entre  as  duas  Cor- 
tes; não  se  commettérão  porém  hostilidades. 

As  Cortes  de  França  e  d'Inglatcrra  tendo 
interposto  a  sua  mediação ,  seguio  -  se  uma 
longa  negociação ,  como  se  verá  adiante ,  e 
que  terminou  por  um  ajuste  feito  em  Pariz 
(809). 

Vide  as  Secções  com  a  França,  e  Ingla- 
terra. 


(800)  Dumont  traz  os  Preliminares  oíTcrccidos  por  pnrío  dá 
Corte  de  Madrid,  e  cpie  forSo  rejeitados  pelo  Gabinete  portu- 
guez ,  como  se  verá  adiante. 


#. 
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An.  1735      Nesta  data  dirige  o  Secretario  d'Estado  um 

Julho  17    j  '-'.  , 

despacho  a  D.  Luiz  da  Cunha ,  respondendo 
aos  oíficios  d'este  Embaixador  em  França ,  da- 
tados deli,  15,  17,  18,  22,  24,  e  29  de  Maio, 
edol,  5,8,  12,  15,17,  19,  e  22  de  Junho,  em 
cujo  despacho  trata  da  declaração  que  tinhão 
feito  os  Mediadores  de  que  fora  Sua  Majestade 
que  na  differença,  procedida  pelo  caso  aconte- 
cido em  Madrid,  tivera  o  primeiro  e  maior 
inconveniente.  Queixa-se  a  Corte  de  Portugal 
d'esta  decisão  proferida  contra  as  provas  em 
contrario,  e  da  parcialidade  da  França  neste 
negocio,  etc.  (810). 


outuiS?      Boletos  lançados  no  campo,  na  colónia  do 
Sacramento,  pelos  Castelhanos  (81 1). 
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*NÓv '5^      Boletos  lançados  no  campo  pelo  Governador 
da  colónia  do  Sacramento  (812). 

An.  1735      Carta  do  Governador  de  Buenos-Ayres  para 
broio   o  Governador  da  colónia  do  Sacramento,  so- 
bre a  entrega  da  Praça,  na  certeza  de  estar 
cora  brecha  aberta  (813). 


(810)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

(81 1)  Relaç.  do  Sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  em 
1735,  p.  72. 

(812)  Ibid.  p.  74. 

(813)  Ibid.  p.  85. 
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Resposta  do  Governador  da  colónia  do  Sa-  An.  1735 
cramento  á  carta  do  Governador  de  Buenos-   bro  lo 
Ayres,  d' este  dia  (814). 

Segunda  carta  do  Governador  de  Buenos-  An.  1735 
Ayres  para  o  Governador  da  colónia  do  Sa-  br"ío" 
cramento  (81 5). 

Resposta  do  Governador  da  colónia  do  Sa-  An.  1735 
cramento  á  segunda  carta  do  Governador  de   tro  10 
Buenos-Ay res ,  d'este  dia  (816). 

Nesta  data  expedio  o  Secretario  d'Estado  um  An.  nse 
longo  despacho  ao  Embaixador  Conde  de  Ta-  ""T" 
rouca ,  sobre  a  negociação,  e  abertura  do  con- 
gresso, e  se  lhe  ordena  que  mostre  que  Sua 
Magestade  se  acha  resentido  de  que  sendo 
notórias  na  Corte  de  Vienna  as  diferenças  que 
sobrevierao  entre  a  Corte  de  Portugal ,  e  a  de 
Madrid,  e  as  dependências  que  tinhamos  com 
esta  ultima,  S.  M.  I.  se  esquecesse  de  declarar 
que  S.  M.  ElRei  de  Portugal  entraria  no  con- 


(814)  RelaçSo  do  sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  cm 
1735,  p.  86. 

(815)  Ibid.  p.  87. 

(816)  Ibid,  —  Jbid, 
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^  gresso  como  parte  principal ,  e  contratante 
(817). 

Vide  Secção  Portugal  e  o  Império. 

%hóT  Declaração  feita  em  Madrid  pelas  Potencias 
Mediadoras,  sobre  o  negocio  de  Portugal  rela- 
tivo ao  Senhor  de  Belmonte  por  Vaulgressant, 
e  Vandermeer  pela  Hollanda  =  B.  Keene  pela 
Inglaterra  (818). 

Vide  Secções  de  Portugal  com  Inglaterra  ^ 
Hollanda  j  e  França, 

luihof  Contra-declaracao  de  Sua  Magestadc  Catho- 
Hca  á  nota  que  havi5o  passado  os  Ministros 
das  Potencias  Mediadoras,  sobre  a  controvérsia 
pendente  com  Portugal,  condescendendo  em 
consequência  das  instancias  das  Potencias, 
como  dos  que  as  reprcsentSo  (81 9). 


(817)  Negoc.  do  Cond«  de  Tarouca.  Msí.  de  1736  e  17S7. 
Nos  manuscriptos  da  Bibliothcca  da  Casa  dos  Condes  da 

Cunha  existe  um  Códice  no  qual  se  encontrão  desde  24  de 
Abril  d'este  anno  de  1 735  até  ao  fim  do  anno  de  1 737  os  despa- 
chos, e  officios,  6  outras  transacções  diplomáticas,  sobre  as 
nossas  desintclligencias  com  a  Corte  de  Madrid  ;  examinámos 
este  importante  Códice,  e  d*ellc  copiámos  alguns  documentos 
com  a  intenção  de  os  publicar  no  Corpo  diplomático. 

(818)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(819)  Ibid.  Mss.  Archiv.  daLegaç.  poílug.  em  França. 
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Acto  assignado  em  Lisboa  pelos  represen-  An.  me 
tantos  das  Potencias  Mediadoras  munidos  de 
plenos  poderes,  a  saber  o  Almirante  Norris, 
e  Lord  Tyrauly  por  Inglaterra,  Wantil  pela 
Hollanda,  e  De  Montagnac  pela  França,  em 
virtude  do  qual  se  proposerão  ajustar- se 
amigavelmente  as  desavenças  que  subsistião 
entre  Portugal  e  Castella,  tendo  as  Cortes  Me- 
diadoras obtido  de  S.  M.  C,  e  dos  seus  Minis- 
tros declaração  de  que  pelo  desejo  de  conservar 
a  paz ,  se  desistia  da  reparação  que  pensava 
ser-lhe  devida  da  parte  d'ElRei  de  Portugal ; 
S.  M.  C,  em  virtude  do  restabelecimento  da 
boa  intelligencia,  consentio  na  soltura  dos  cria- 
dos do  Senbor  de  Belmonte,  e  do  Marquez  de 
Capicciolatro  presos  em  Lisboa,  e  em  Madrid; 
que  os  preparativos  de  guerra  serião  suspensos, 
e  que  as  duas  Cortes  se  enviarião  reciproca- 
mente Ministros  em  testemunho  do  restabe- 
lecimento das  boas  relações  entre  as  duas  Co- 
roas. Que  esperão  as  Cortes  Mediadoras  que 
S.  M.  ElRci  de  Portugal  adoptará  estes  expe- 
dientes, visto  que  não  tem  a  dar  passo  algum 
para  com  a  Corte  de  Madrid  que  não  seja  re- 
ciproco, e  igual.  No  que  respeitava  a  nomeação 
dos  Ministros  que  as  duas  Cortes  reciproca- 
mente dcvião  mandar,  as  ditas  duas  Cortes  os 
enviarião  ao  mesmo  tempo.  Que  os  Ministros 
Mediadores  não  podendo  imaginar  que  haja  a 
intenção  da  parte  de  Portugal  de  tornar  a  no- 
mear para  Madrid  o  Senhor  de  Belmonte,  nuo 
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íizerao ,  por  consideração  a  ElRei  de  Portugal , 
nenhuma  estipulação  a  este  respeito.  Que  os 
Ministros  mandados  de  parte  e  de  outra  na 
primeira  audiência,  significarião  nos  termos 
mais  opportunos  o  contentamento  de  se  ter 
restabelecido  a  boa  intelligencia;  tendo  a  Hes- 
panha  convido  de  assim  o  praticar.  Pelo  que 
respeitava  ás  occorrencias  na  America,  que  era 
caso  que  S.  M.  C.  considerava  estranho  ao 
negocio  do  Senhor  de  Belmonte,  que  as  ditas 
occorrencias  serião  ajustadas  pelos  ministros 
respectivos  (820). 

An.  1736  Nesta  data  participa  o  Secretario  d'Estado 
ao  Embaixador  portuguez  em  Vienna  que  as 
tropas  castelhanas,  que  tem  chegado  a  Hespa- 
nha,  muitas  se  achão  não  mui  longe  das  fron- 
teiras de  Portugal,  e  se  não  duvidava  de  que  o 
seu  numero  se  poderia  augmentar  (821). 


An.  1736      Nota  dos  Ministros  das  Potencias  Mediadoras 

Julho  28  1.       1  .  .  ^  .         nx^  1 

pedindo  com  mstancia  ao  Secretario  d  Estado 
uma  conferencia,  afim  de  expedirem  o  ex- 
presso a  Madrid  (822). 


(820)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

(821)  Jbid.  Archiv.  da  Leg.  em  França. 

(822)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 


—  221   — 

Nesta  data  participa  o  Secretario  d'Estado  ^\*"^ 
ao  Embaixador  Conde  de  Tarouca  as  noticias 
que  se  havião  recebido  do  Rio  de  Janeiro  so- 
bre a  resolução  do  Governador  de  Buenos- 
Ayres  de  converter  o  sitio  em  bloqueio,  espe- 
rando reforços  d'Hespanha.  Sua  Magestade 
está  disposta  a  não  deixar  insultar  os  seus 
dominios  e  vassallos.  Queixa-se  da  má  fé  da 
Corte  de  Madrid  enviando  áquellas  partes  uma 
esquadra.  Ordena  que  o  dito  Embaixador  exija 
a  cooperação  do  Imperador  mandando  refor- 
çar os  seus  oíficios  com  os  Mediadores  para  que 
assistão  á  justiça  de  Sua  Magestade,  pois  as 
negociações  se  poderão  tornar  inúteis  em  con- 
sequência da  continuação  das  hostilidades  na 
America,  em  contravenção  contra  o  tratado 
de  Utrecht  (823). 

Vide  Secção  Portugal ^  e  o  Império. 


Neste  dia  convidou  o  Secretario  d'Estado  An.  1736 

A  .  ,  ^  JulboSO 

António  Guedes  Pereira  os  Plenipotenciários 
Britânicos,  o  Residente  de  Hollanda,  e  o  Côn- 
sul de  França ,  residentes  em  Lisboa ,  a  uma 
Conferencia  sobre  as  proposições  que  os  Me- 
diadores mandavão  fazer  a  esta  Corte.  Nesta 


(8?3)  Negoc,  do  Ck)nde  de  Tarouca.  —  Mss. 
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Conferencia  o  dito  Secretario  d'Estado  se  op- 
põe  a  que  no  documento  mandado  pelo  Almi- 
rante Norriz  em  nome  de  todos  nomêe  em 
primeiro  logar  a  coroa  d'Hespanha,  a  S.M.  C.  e 
sua  Corte  em  todas  as  partes  do  papel  onde  se 
fallava  de  ambas  as  Magestades;  em  2°  que  se 
insistia  sobre  a  superioridade  das  forças  de 
Hespanha ,  como  um  dos  principaes  motivos 
que  devião  obrigar  S.  M.  a  acceder  ás  proposi- 
ções ;  3°  que  expressamente  se  requeria  a  S.  M. 
que  não  bouvesse  de  mandar  o  Senhor  de 
Belmonte  por  ministro  a  Madrid,  nem  outros 
indeviduos  que  inquietavão  o  Governo  lles- 
panhol ;  4°  que  as  novidades  da  America  crao 
reputadas  por  S.  M.  C.  como  estranhas  ao  ne- 
gocio >  e  que  não  devião  embaraçar  as  proposi- 
ções que  offerecião  os  Mediadores,  por  que  EIRei 
Catholico  segurava  que  se  tinhão  commettido 
hostilidades  sem  sua  ordem,  e  se  contentava 
que  ajustada  esta  contenda,  se  trate  das  ditas 
novidades  pelos  Ministros  que  se  mandassem 
das  duas  Cortes.  O  Secretario  d'Estado  lhes  de- 
clarou que  pelo  que  respeitava  ao  1°  ponto, 
que  não  devia  acceitar  o  oíficio  por  que  não  es- 
tava em  forma,  e  se  recusou  a  appresentál-o  a 
EIRei  seu  Amo.  Quanto  ao  2"  que  S.  M.,  ainda 
suppondo  a  superioridade  de  forças  que  elles 
attribuião  á  Hespanha,  não  sacrificaria  por  tal 
respeito  o  seu  decoro ;  pondera  que  estas  ex- 
pressões devião  ser  tiradas,  ou  modificadas. 
Quanto  ao  3°  lhes  repetio  as  mesmas  razões, 
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que  fòra  mui  de  propósito  que  no  dito  officio 
se  fallára  em  Pedro  Alvares  Cabral,  quando  a 
Corte  de  Portugal  tinha  por  máxima  não  man- 
dar a  qualquer  outro  ministro  que  não  fosse 
do  seu  agrado,  e  nunca  lhe  viera  ao  pensa- 
mento tornar  a  enviál-o  a  Madrid.  Mas  que  se- 
milhantes  restricçôes  poderião  obrigar  S.  M. 
a  pretender  outras  da  sua  parte.  Em  conse- 
quência o  dito  Secretario  de  Estado  exigio  que 
se  tirassem  do  officio  estas  declarações.  Final- 
mente a  respeito  do  4%  que  supposto  não  en- 
tendia por  então  responder,  que  se  admirava 
que  se  intentasse  de  acommodar  duas  Cortes 
deixando-as  em  guerra  aberta,  remettidas  á  ne- 
gociação que  depois  fariao  entre  si,  ao  mesmo 
tempo  que  se  suppunha  grande  superioridade 
de  forças  em  uma  d'ellas,  e  que  estivessem 
promptos  os  Mediadores  a  aquietar-se  só  pelas 
seguranças  da  Corte  de  Madrid ,  quando  esta 
estava  mandando  navios  ao  Rio  da  Prata,  e 
tropas,  ctc.  (824). 

Vide  Secções  de  Portugal  com  Inglaterra, 
França  f  e  IJollanda, 


(824)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

As  respostas  ©  obserraçOes  de  que  9©  traia  forSo  commu- 
nicadas  por  circular  aos  nossos  Miiiislros  nas  grandes  Cdrtes  da 
Europa  com  ordem  de  darem  conhecimento  aos  Ministros  d'a- 
quellas  Potencias. 
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iâihSi  Nesta  data  responde  o  Secretario  d'Estado 
aos  Ministros  das  Potencias  Mediadoras,  indi- 
cando-lhes  hora  e  dia  para  a  conferencia  (825). 


An.  1736  Memoria  dada  pelo  Secretario  d'Estado  aos 
ditos  Ministros  na  conferencia  d'este  dia,  na 
qual  exige  a  producção  das  transacções  que 
houverão  com  as  Cortes  de  Versailles,  e  de 
Madrid ,  antes  de  dar  a  resposta  de  S.  M.  El- 
Rei  de  Portugal  (826). 


An.  1736  Nesta  data  os  Ministros  Mediadores  remet- 
tem  ao  Secretario  d'Estado  a  declaração,  como 
a  contra-declaração  da  Corte  de  Madrid  em 
resposta  á  dita  declaração  (827). 


An.  1736      Memoria  da  conferencia  que  o  Secretario 
^^^  *    d'Estado  António  Guedes  Pereira  teve  com  os 
Ministros  das  Potencias  Mediadoras  (828). 


An.  1736      Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  ao 
go8i.i9  _^j|jjjpa(^|-g  Norris  sobre  o  caso  de  terem  sido 


(825)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

(826)  Jbid. 

(827)  Jbid. 

(828)  Jbid. 
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roubadas  as  cartas  que  levara  um  correio  do 
Cônsul  de  Franca  (829). 

Relação  do   acontecido  em   Buenos-Ayres  An.  i73« 
desde  o  commando  de  D.  Miguel  Salsado  acerca 
de  regular  os  limites  da  colónia  do  Sacramento 
(830). 


Neste  dia  communica  o  Secretario  d'Estado  An.  me 

Setera- 

aos  Ministros  Mediadores  em  conferencia  para   broi2 
que  os  havia  convocado,  para  lhes  participar 
que  se  mandava  dar  nas  Cortes  respectivas  a 
resposta  do  papel  que  lhe  haviao  dado  em  30 
de  Julho  (831). 


(829;  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

Scguio-  se  sobre  este  objecto  uma  larga  transacção. 

(830)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  Archivo  da  Legação  de 
Portugal  em  França. 

Esta  peça  é  muito  curiosa  para  a  historia  das  discussões 
sobre  os  limites  nesta  parte  da  America.  A  este  doclimento  se 
achão  annexas  varias  cartas  do  Governador  de  Buenos-Ayres, 
datadas  de  23  de  Setembro,  1 1,  16,  21  e  27  de  Outubro,  18  de 
Dezembro  de  1734 ,  e  outras  transacções  datadas  do  1,  23  e  28 
de  Janeiro  de  1 735,  e  14  e  28  de  Fevereiro  do  dito  anno  para  o 
Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça ,  do  Mestre  de  Campo 
da  guarnição  do  Rio  de  Janeiro  de  20  de  Março  de  1 724 ,  de 
Ayres  de  Saldanha  d'Albuquerque  ao  Secretario  d'Estado  de 
30  de  Maio  de  1724.  Estas  transacções  são  seguidas  de  outras 
dezoito  peças  relativas  ás  negociações,  e  occorrencias  acerca 
da  colónia  do  Sacramento. 

(831)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  =  no  Archivo  da  Legação 
de  Portugal  em  França. 


—  226  — 

An.  1736  Promemoria  que  se  deo  aos  Ministros  das 
broia  Potencias  Mediadoras,  na  qual  o  Secretario 
d'Estado  lhes  diz  que  recebera  ordem  de  S.  M. 
para  em  resposta  á  representação,  que  entre- 
garão em  30  de  Julho  ultimo,  para  lhes  de- 
clarar que  no  que  respeitava  ao  que  os  ditos 
Ministros  exposerão  tocante  aos  meios  do  ac- 
commodamento,  S.  M.  julga  necessário  com- 
municar  os  seus  sentimentos  ás  Cortes  respec- 
tivas pelos  seus  próprios  Ministros  (832). 

An.  1736      Nesta   data    expede  o  Secretario  d'Estado 

Setem-  -i-í      i      •         i  ir- 

broi3  um  despacho  ao  Embaixador  em  Vienna,  par- 
ticipando-lhe  as  noticias  que  se  tinhão  rece- 
bido da  guerra  do  Rio  da  Prata,  onde  as  nossas 
armas  tinhão  lido  vantagens  sobre  as  Ilespa- 
nholas,  manifestando  porem  alguns  receios  de 
que  o  Gabinete  djc  Madrid  declarasse  lambem  a 
guerra  na  Europa.  Recommenda-lhe  em  con- 
sequência que  exija  respostas  positivas  sobre 
o  cumprimento  das  obrigações  da  alliança  da 
Inglaterra,  e  de  empenhar  quanto  fòr  possi- 
vel  a  nosso  favor  a  Corte  de  França  (833). 


An.  1736      Nesta  data  dirige  um  longo  importante  des- 

Outubro 


(832)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(833)  Ihid.  —  Mss. 

Archivo  da  LegaçXo  portugueza  em  França. 
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pacho  o  Secretario  d'Estado  António  Guedes 
Pereira,  a  D.  Luiz  da  Cunha  ,  no  qual  lhe  in- 
sinua o  que  deve  participar  ao  Marquez  de 
Fenellon,  Embaixador  de  França,  e  sobre  a 
demora  que  tem  havido  em  dar-lhe  a  resposta, 
mostrando  que  o  que  os  Mediadores  assenta- 
rão relativamente  ao  caso  de  Madrid  occorrido 
com  o  Embaixador  Portuguez,  Pedro  Alvares 
Cabral ,  se  mostrava  que  estavão  preocupados 
com  informações  menos  verdadeiras,  bem 
como  das  cousas  da  America.  Que  convém 
fazer  um  resumo  das  razões  que  demostrão  a 
verdade  dos  factos  e  do  direito ,  e  justiça  que 
assiste  a  S.  M.  Previne  o  Embaixador  que 
estes  papeis  serão  mandados  a  elle  Embaixa- 
dor e  a  Marco  António  d' Azevedo,  Ministro 
em  Londres,  para  os  publicarem  mesmo,  se 
assim  o  julgarem  conveniente.  Entre  estes  pa- 
peis um  d'elles  era  produzido  pela  Corte  de 
Madrid,  dirigido  a  alguns  Ministros  estran- 
geiros para  se  desculpar  do  que  tem  obrado 
no  Rio  da  Prata  ,  ao  mesmo  tempo  que  a  dita 
Corte  mandava  para  aquelle  ponto  navios 
para  continuar  a  guerra.  O  Ministi*o  d'Estado 
dá  ao  Embaixador  ordens  terminantes  para 
sustentar  os  motivos  e  razões  que  fizerão  rejei- 
tar as  quatro  proposições  para  o  accommoda- 
mento  das  desavenças  sobrevindas  pelo  caso 
de  Madrid.  Remettc-lhe  um  tratado  acerca  do 
direito  que  tem  a  Coroa  de  Portugal  sobre  o 
território  da  colónia  do  Sacramento,  no  qual 


An.  1736 

Outubro 

5 
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se  achSo  citados  vários  §§  das  Cartas  dos  Go- 
vernadores de  Buenos-Ayres,  que  mostrão  que 
elles  impedirão  muitas  vezes  o  nosso  uso  da 
campanha  no  tempo  que  mediou  desde  o  tra- 
tado provisional  de  1 701 .  Entre  estes  papeis 
se  remettia  copia  do  tratado  de  Tordessilhas 
de  7  de  Junho  de  1494  (834),  e  de  Saragoça. 
Participa  também  por  esta  occasião  que  se 
mandarão  para  o  Rio  da  Prata  3  fragatas 
de  guerra  de  74  peças  cada  uma,  e  outra  de 
GO,  levando  tropas  para  recuperar  a  posse  de 
Monte  Vidéo,  e  depois  de  tomada  a  cidade 
fortificarem-na ,  e  que  em  seguida  devem  ir 
estabelecer  outra  fortaleza,  e  colónia  na  boca 
do  Rio-Grande  de  S.  Pedro,  que  os  Hespanhoes 
com  igual  injustiça  pretendião  occupar.  O  Se- 
cretario d'Estado  acaba  finalmente  o  seu  des- 
pacho refutando  as  razões  dadas  no  papel 
entregue  aos  Mediadores  pelo  Ministro  hespa- 
nhol  D.  José  Patinho  (835). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra. 

Nesta  data  participa  o  Secretario  d'Estado  ao 
Embaixador  Conde  de  Tarouca ,  que  o  Senhor 


(834)  Fide  Tomo  1,  p.  392,  c  393. 

(835)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss.  no  Archivo  da 
Legação  porUigueza  em  Frano». 
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Infante  D.  Manoel  que  residia  em  Bellas  sairá 
de  novo  do  Reino,  que  se  tinhao  feito  diligen- 
cias para  saber  o  caminho  que  tinha  seguido,  e 
que  se  tinha  sabido  noticias  d'elle  de  Truxilo, 
mas  que  ElRei  Catholico  lhe  mandara  dizer 
que  saísse  logo  dos  seus  Estados  (836). 

Nesta  data  expede  o  Secretario  d'Estado  um  An  mt 
despacho  ao  Embaixador  Conde  de  Tarouca,  broa 
communicando-lhe  que  lhe  tinha  já  remettido 
as  cartas  do  Governador  da  colónia  com  vários 
protestos,  e  respostas  que  se  passarão  entre 
elle,  e  o  de  Buenos-Ayres,  mostra-lhe  a  in- 
subsistência dos  pretextos  que  se  sustentao 
na  relação  do  Secretario  d'Estado  hespanhol 
D.  José  Patinho,  e  que  lhe  tinha  sido  remettida 


(836)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

Em  despacho  de  3  de  Novembro  o  dito  Secretario  d'E8tado 
diz  que  se  recebérSo  por  Madrid  noticias  d'e8te  Principe.  Final- 
mente em  outro  datado  de  13  d'este  mez  se  ordena  a  este 
Embaixador  que  no  caso  que  aquelle  Principe  torne  a  logar 
onde  elle  Embaixador  se  achar,  S.  M.  manda  que  se  contenha 
com  elle  da  mesma  sorte  que  lhe  fòra  ordenado  da  outra  vez 
que  S.  A.  se  ausentara ,  e  andou  pelos  paizes  estrangeiros  contra 
a  vontade  d'ElRei.  Em  outro  de  2G  de  Novembro  o  Ministro  diz 
que  espera  que  o  Imperador  o  n3o  receberá  nos  seus  Estados, 
que  evite  elle  o  casamento  que  o  dito  Principe  intente  fazer, 
pois  se  sabia  que  elle  tinha  partido  para  Moscou  onde  ia  casar, 
que  espera  que  o  Imperador  exigiiá  da  Czarina  que  se  oppo» 
nha  A  este  passo. 
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por  Gonçalo  Manoel  Galvão.  Remette-lhe  A 
copia  do  tratado  de  Saragoça  com  o  castigo 
que  a  instancia  d'ElRei  D.  Manoel  mandou  dar 
Carlos  V  a  João  Dias  de  Solis,  primeiro  desco- 
bridor que  da  parte  dos  Hespanhoes  entrou  no 
Rio  da  Prata,  e  fez  nelle  actos  de  tomar  posse, 
como  refere  Manoel  de  Faria  c  Souza  na  Eu- 
ropa Portugueza,  P*'  IV,  n"  84  (837). 

An.  1736  Nesta  data  o  Secretario  d'Estado  escreve  ao 
Embaixador  Conde  de  Tarouca,  prevenindo-o 
de  que  Marco  António  de  Azevedo,  Ministro 
em  Londres,  em  logar  de  continuar  as  instan- 
cias formaes  exigindo  uma  resposta  categórica 
daquella  Corte  acerca  da  alliança,  e  garantias, 
adheríra  á  proposição  daquella  Corte  de  se 
reformar  o  officio  indecoroso  que  os  Ministros 
Mediadores  tinhão  apresentado  á  nossa  Corte, 
e  promettêra  que  convidaria  a  França  afim  de 
que  se  dirigissem  outros  a  ElRei  d'Hespanha 
para  que  suspenda  as  hostilidades,  reintegre 
os  damnos,  e  condescenda  em  se  ajustarem  os 
limites  conforme  a  justiça,  e  os  tratados  (838). 


An.  1737      Nesta  data  participa  o  Secretario  d'Estado 

Fever.23  * 


(837)  Negoc.  do  Ck)nde  de  Tarouca.  —  Mss.  no  Archivo  da 
Legação  portugueza  em  França. 

(838)  ^goc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 
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ao  Coixle  de  Tarouca  que  a  negociação  do 
ajustamento  com  a  Corte  de  Madrid  se  achava 
disposta  de  forma  que  em  pouco  tempo  elle 
seria  mandado  Embaixador  para  aquella  Corte, 
e  se  lhe  ordena  que  se  despeça  logo  do  Impe- 
rador, e  passe  á  Corte  de  Pariz  onde  deverá  es- 
perar as  convenientes  ordens.  Em  31  de  Março 
foi  o  dito  Embaixador  nomeado  para  Madrid 
(839). 


Convenção  entre  Portugal  e  Hespanha  para  An.  mi 
ajustar  a  diíferença  acontecida  a  respeito  do 
Senhor  de  Belmonte,  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid  (840). 


Oíficio  do  Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  An.  tm 
sobre  o  que  se  passou  na  conferencia  para  a     "  " 
expedição  das  ordens  para  a  suspensão  das 
hostilidades  na  America  (841). 


Nesta  data  o  Secretario  d'Estado  expedio  um  An.  1737 
despacho  ao  Conde  de  Tarouca,  appr ovando 


Abril  n 


(839)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(840)  Rousset,  Suppl.  P.  13,  p.  374,  dana  le Siippl.  au  Corps 
Diploni.  univers.  T.  5. 

Coll.  dos  meus  Mss.,  Mem.  de  D.  Luiz  da  Cunha. 

(841)  OíTicio  sobre  as  differenças,  etc.  —  1  vol.  Mss. 
No  cartório  da  casa  dos  Condes  da  Cunha. 


Mt 
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da  parte  de  S.  M.  o  ter  elle  visitado  o  Em- 
baixador d'Hespanha  (842). 

An.  «737      Nesta  data  exi^ede  o  Secretario  d'Estado  An- 

Ifaio  i4  .  '      . 

tonio  Guedes  Pereira  ura  despacho  a  António 
Pedro  de  Vasconcellos,  no  qual  lhe  comniu- 
nica  que  tendo-se  regulado  em  Pariz  em  16  de 
Março  d'este  anno,  com  intervenção  da  França, 
Inglaterra,  e  Hollanda,  os  pontos  em  que  se 
conveio  entre  Portugal  e  Hespanha,  e  sendo 
um  dos  pontos  a  cessação  das  hostilidades  na 
America,  se  lhe  ordena  que  cessem  as  ditas 
hostilidades  assim  por  mar,  como  por  terra 
(84-3). 

An.  1749      Lisboa.  —  Pleno   poder   do    Senhor   Rei 

Dezem-  *■ 

bro2o  D^  jQãQ  Y^  para  o  Visconde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  seu  Embaixador  na  Corte  de  Ma- 
drid, poder  tratar,  e  ajustar  o  tratado  de 
limites  de  13  de  Janeiro  de  1750  (844). 


(842)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(843)  Ihid. 

A  Corte  d'Hespanha  passou  iguacs  ordens ;  acha-se  appenso 
um  Protocolo  dos  Mediadores  sobre  este  objecto  em  resultado  da 
convenção  de  16  de  Marco. 

(844)  Barboza  ,  Trat.  T.  2. 
CoU.Jdos  meus  Mss. 
Martens,  Supplem.  1.  l,íp.  370. 
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Pleno  poder  d'ElRei  d'Hespanha    dado   a  ^^ijeY/J' 
D.  José  de  Carvajal  e  Lancastre,  seu  Ministro     " 
d'Estado,  para  negociar  com  D.  Thomaz  da 
Silva,  Visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  o 
tratado  de  limites  na  America  (845). 

Madrid.  —  Nesta  data  se  celebra  o  tra-  An.  nso 
tado  dos  limites  das  conquistas  entre  ElRei  13 
D.  João  V,  e  D.  Fernando  VI  Rei  d'Hespanha, 
pelo  qual  se  abolio  a  linha  de  demarcação 
meridiana,  ajustada  no  tratado  de  Tordcssillas 
de  7  de  Junho  de  1494  (846),  e  se  determina 
a  raia  dos  dominios  de  uma  e  outra  Coroa  na 
America  meridional ;  sendo  plenipotenciários 
por  parte  de  Portugal  o  Visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  e  pela  d'Hespanha  D.  José  de 
Carvajal  e  Lancastre,  em  26  artigos. 

No  preambulo  se  declara  que  não  se  havendo 
até  áquella  época  fixado  os  limites  das  con- 
quistas, nem  bem  determinado  a  linha  divi- 
sória que  havia  de  ser  o  principio  inalterável 
da  demarcação  de  cada  Coroa ;  que  por  parte 
da  Coroa  d'Hespanha  se  allegava  que  tendo-se 
imaginado  uma  linha  de  norte  ao  sul  a  370  le- 
goas  ao  poente  das  ilhas  de  Cabo  Verde  segundo 


(845)  Impr.  em  Portug.  e  Castelhano  em  Lisboa  em  1750, 
e  em  Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  3G8. 

(846)  rjí/cT.  l,p.  392,e393. 
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o  tratado  de  Tordessillas  de  7  de  Janeiro  de 
1 494,  toda  a  terra  que  existisse  em  as  370  legoas 
desde  as  referidas  ilhas  até  ao  ponto  onde  se 
havia  de  fixar  a  linha  pertencente  a  Portugal , 
e  nada  mais  por  esta  parte,  porque  desde  esta 
para  o  occidente  se  hão  de  contar  os  1 80  gráos 
da  demarcação  d'Hespanha,  e  por  não  estar 
declarado  de  qual  das  ilhas  de  Cabo  Verde  se  hão 
de  começar  a  contar  as  370  legoas  se  offerecia 
a  duvida  de  estarem  todas  ellas  situadas  L.  O., 
com  a  diíFerença  de  4  gráos  1  /2 ,  e  que  ainda 
mesmo  cedendo  a  Hespanha  e  consentindo  cm 
que  se  comece  a  contar  desde  a  mais  occidental 
(a  de  Santo  António),  apenas  poderião  chegar 
as  370  legoas  á  cidade  do  Pará  e  mais  colónias, 
ou  capitanias  portuguezas  fundadas  antiga- 
mente nas  costas  do  Brazil,  e  como  a  Coroa  de 
Portugal  tinha  occupadas  as  duas  margens  do 
Rio  Maranhão ,  ou  do  Amazonas  até  á  boca  do 
Rio  Jabari,  que  entra  nelle  pela  margem  aus- 
tral, resultava  claramente  ter-se  introduzido  na 
demarcação  d'Hespanha  tudo  o  que  dista  da 
referida  cidade  até  á  boca  d'aquelle  rio,  succe- 
dendo  o  mesmo  pelo  que  respeitava  ao  interior 
do  Brazil  com  que  fizera  esta  Coroa  até  Cugabá 
e  Matto-Grosso. 

Pelo  que  respeitava  á  colónia  do  Sacramento, 
allegava  que  conforme  os  Mappas  mais  exactos 
não  chegava  á  boca  do  Rio  da  Prata  o  ponto 
onde  se  devia  imaginar  a  linha,  e  por  conse- 
guinte que  a  referida  colónia  com  todo  o  seu 
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território  caia  ao  poente  d'ella,  e  na  demar- 
cação d'Hespanha,  sem  que  a  isto  obstasse  o 
novo  direito  com  que  a  retinha  a  Coroa  de 
Portugal  em  virtude  do  tratado  de  Utrecht. 
Por  parte  da  Coroa  de  Portugal  se  ai  legava, 
que  havendo-se  de  contar  os  1 80  gráos  da  sua 
demarcação  desde  a  linha  ao  Oriente,  ficando 
para  Hespanha  os  outros  1 80  gráos  ao  Occi- 
dentc,  e  devendo  cada  uma  das  duas  nações  ter 
seus  descobrimentos  e  colónias  em  os  1 80  gráos 
da  sua  demarcação,  que  se  achara  todavia  pelas 
observações  mais  exactas  e  modernas  dos  as- 
trónomos, e  geógrafos,  que  começando  a  contar 
os  gráos  ao  occidente  da  dita  linha,  se  extendia 
o  dominio  hespanhol  na  extremidade  Asiática 
do  mar  do  Sul  muitos  mais  gráos  que  os  1 80 
de  sua  deuiarcação,  e   que   por  conseguinte 
tinha  occupado  muito  maior  espaço  do  que  o 
excesso  que  se  attribuia  aos  Portuguezes  por 
terem  occupado  na  America  meridional  ao 
occidente  da  mesma  linha ,  e  principig  da  de- 
marcação hcspanhola.  Allegava-se  além  d'isso 
que  pela  escriptura  de  Saragoça  de  venda  ou- 
torgada pelos  Procuradores  das  duas  Coroas  a 
22  de  Abril  de  1529,  vendco  a  Coroa  d'IIespa- 
nha  á  de  Portugal  tudo  quanto  por  direito  lhe 
pertencesse  ao  occidente  da  outra  linha  meri- 
diana  imaginada  das  ilhas  das  Velas,  situadas 
no  mar  do  Sul  a  17  gráos  de  «listancia  de  Mo- 
luco,  com  a  declaração  que  se  a  Hespanha 
consentisse  que  seus  yassalios  navegassem  da 
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dita  linha  para  o  occidente,  ficaria  de  nenhum 
eíFeito  o  contracto ,  e  que  quando  os  vassallos 
d'Hespanha  por  ignorância  ou  por  necessidade 
entrassem  dentro  d'ella,  e  descobrissem  algu- 
mas ilhas  e  terras  pertencerião  estas  a  Portugal. 
Que  sem  embargo  d'esta  convenção  forão  os 
Hespanhoes  depois  descobrir  as  Philipinas,  e 
que  alli  se  estabelecerão  pouco  antes  da  união 
das  duas  Coroas  em  1580,  por  cuja  causa  ces- 
sarão as  disputas  que  esta  infracção  suscitou 
entre  as  duas  nações. 

Em  quanto  ao  território  da  margem  septen- 
trional  do  Rio  da  Prata ,  allegava-se  que  logo 
que  se  fundou  a  colónia  do  Sacramento,  se 
moveo  disputa  entre  as  duas  Coroas  sobre 
limites,  a  saber  se  as  terras  em  que  se  fundara 
aquella  praça  estavão  ao  oriente  ou  ao  occi- 
dente da  linha  divisória  estabelecida  pelo  tra- 
tado deTordessillas,  e  que  em  quanto  se  decidia 
a  questão  se  concluíra  provisoriamente  o  tra- 
tado de  Lisboa  de  7  de  Maio  de  1681 .  no  qual 
se  estipulou  que  a  dita  praça  ficasse  per- 
tencendo a  Portugal ,  e  que  as  terras  dispu- 
tadas servissem  em  commum  aos  Hespanhoes ; 
que  pelo  artigo  VI  do  tratado  d'Utrecht  de  6 
deFevereirode  1 71 5  S.  M.  C.  cedera  toda  a  acção 
e  direito  que  podia  ter  ao  dito  território  da 
colónia,  dando  por  abolido  o  dito  tratado  pro- 
visório. 

Os  dous  Soberanos  concordarão  por  este 
tratado  pôr  termo  a  estas  disputas,  ficando 


—  237  — 

sem  eífeito  os  referidos  tratados  de  Tordes- 
sillas,  Lisboa,  Utrecht,  e  a  escriptura  de 
Saragoça,  ou  outros  fundamentos  relativos  á 
linha  divisória,  reduzindo  os  limites  das  duas 
Monarchias  aos  que  se  estabelecerem  pelo  pre- 
sente tratado. 

Pelo  artigo  1°,  se  estipulou  que  o  presente 
tratado  seria  o  único  fundamento,  e  regra  que 
se  deveria  seguir  no  futuro  para  a  divisão  dos 
limites  dos  dominios  em  toda  a  America,  e  na 
Ásia,  e  ficão  por  tanto  abolidos  os  tratados  de 
que  acima  se  fez  menção.  Pelo  11°,  se  estipulou 
que  as  Philipinas,  e  ilhas  adjacentes  ficarão 
pertencendo  á  Hcspanha,  sem  embargo  do 
que  se  estipulara  nos  tratados  já  citados. 
Pelo  III",  que  da  mesma  maneira  ficará  per- 
tencendo á  Coroa  de  Portugal  tudo  quanto 
possue  no  rio  Maranhão ,  Amazonas ,  no 
destricto  de  Matto-Grosso,  etc.  Pelo  IV»,  se 
estipulou  que  os  confins  das  duas  Monarchias 
principiarão  na  Barra  que  forma  a  costa  do 
mar,  e  arroyo  que  sai  do  pé  do  monte  de  los 
Castillos  grajideSf  desde  cuja  falda  continuaria 
a  fronteira  pelo  cume  dos  montes ,  e  por 
outra  parte  da  costa  que  corre  desde  o  dito 
arroyo  para  Sul  para  o  rio  da  Prata,  de  forma 
que  os  cumes  dos  ditos  montes  sirvão  de  raia 
do  dominio  das  duas  Coroas,  e  d'esta  sorte  se 
seguirá  a  fronteira  até  encontrar  a  origem 
principal ,  c  cabeceiras  do  Rio  Negro ,  e  por 
cima  d'ellas  continuará  até  á  origem  principal 
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do  rio  Ibicui ,  até  á  parte  em  que  este  desem- 
boca no  Uraguay  pela  sua  margem  oriental, 
ficando  a  Portugal  todas  as  pertentes  que 
correm  na  dita  laguna ,  ou  no  Rio  Grande  de 
S.  Pedro ,  e  á  Hespanha  os  dos  rios  que  vão 
unir-se  com  o  da  Prata.  Pelo  Y%  se  regularão 
os  limites  do  Ibicui  pelo  Uraguay  até  ao  Rio 
Pepiri ,  ou  Pequiri ,  que  desagua  no  Uraguay. 
Pelo  VP,  se  regularão  igualmente  os  limites 
desde  a  boca  do  Ygurey  até  desaguar  no  Pa- 
raguay  pela  margem  oriental,  até  aos  pântanos, 
que  formão  o  rio  chamado  da  laguna  de  los 
Xaraies,  e  attravessando  esta  até  á  boca  do 
rio  Jaurú.  Pelo  VI1%  se  estabelecerão  os  limi- 
tes desde  a  boca  d'este  para  a  parte  occidcntal 
até  á  banda  austral  do  Guaporé,  de  fronte 
da  boca  do  rio  Sararé ,  que  entra  no  primeiro 
pelo  lado  septentrional.  Estabeleceo-se  que  a 
navegação  do  Jaurú  devia  ser  privativa  dos 
Portuguezes,  etc.  Pelo  VllP,  se  estabeleceo  a 
demarcação,  e  se  determinou  de  uma  forma 
mais  positiva  a  dita  demarcação  dos  territórios 
situados  junto  dos  rios  Guaporé,  e  Ma  more, 
e  Madeira  que  entra  no  Maranhão,  e  desde  o 
Amazonas  até  á  boca  mais  occidental  do  Japurá 
que  desagua  nesse  pela  margem  septentrional. 
Pelo  1X°,  se  estipulou  que  a  fronteira  conti- 
nuaria pelo  meio  do  rio  Japurá  e  de  mais  rios, 
que  se  juntão  no  rumo  do  Norte,  até  ás  Cordi- 
lheiras que  medeião  entre  o  Orinoco  e  o  Mara- 
nhão, e  em  seguida  pelo  cume  das  ditas  Cordi- 
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Iheiras,  para  o  oriente  até  onde  se  extende  o 
domínio  de  uma e  outra Monarchia,  etc.PeloX', 
se  estipulou  que  todas  as  ilhas  que  se  achassem 
em  qualquer  dos  rios  por  donde  passava  a  raia, 
pertencerão  ao  dominio  a  que  estiverem  mais 
próximas.  Pelo  Xl",  se  determinou  que  ao 
mesmo  tempo  que  os  commissarios  nomeados 
fixarem  os  limites  em  toda  a  fronteira,  pro- 
cederão ás  informações  necessárias  para  for- 
mar o  Mappa  de  toda  ella,  do  qual  serão  tiradas 
copias  que  sejulgarem  necessárias,  assignadas 
por  todos,  que  serão  guardadas  pelas  duas 
Cortes  para  qualquer  caso  de  disputa  que  no 
futuro  se  possa  agitar,  e  serão  tidas  por  au- 
thenticas.  Pelo  Xll%  se  determinou  que  para 
evitar  no  futuro  todo  o  género  de  disputas 
entre  as  duas  nações,  se  regularão  e  estabele- 
cerão as  mutuas  cessões  estabelecidas  nos  ar- 
tigos seguintes.  Pelo  XllP,  ElRei  de  Portugal 
cede  para  sempre  á  Ilespanha  a  colónia  do  Sa- 
cramento com  todo  o  teriutorio  adjacente  na 
margem  scptentrional  do  rio  da  Prata  ate  aos 
confins  declarados  no  artigo  IV,  e  Sua  Ma- 
gestade  renuncia  a  todo  o  direito  que  tinha 
reservado  á  sua  Coroa  pelo  tratado  provisório 
de  7  de  Maio  de  1G81  (847),  e  a  posse,  e  direito 
e  acção  que  lhe  pertence,  e  possa  tocar-lhe  era 


(847)  HcU^,  131  d'este  tomo. 
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virtude  dos  artigos  V  e  VII  do  tratado  de 
Utrecht  de  6  de  Fevereiro  de  1715  (848),  ou 
por  qualquer  outro  titulo.  Pelo  X1V%  se  obri- 
gou a  Hespanha  a  ceder  para  sempre  á  Coroa 
de  Portugal  tudo  quanto  se  achava  occupado 
por  parte  d'Hespanha,  e  todas  e  quaesquer 
povoações,  e  estabelecimentos  que  se  tivessem 
feito  entre  a  parte  septentrional  do  rio  Ybicui , 
e  a  oriental  do  rio  Uraguay ,  e  os  que  se  ti- 
vessem fundado  na  margem  oriental  do  rio 
Peperi  e  povoação  de  Santa  Rosa ,  ou  outros 
estabelecidos  por  parte  d'Hespanha  na  mar- 
gem oriental  do  rio  Guaporé.  E  S.  M.  F.  cedeo 
por  este  artigo  todo  o  território  que  corre 
desde  a  boca  Occidental  do  rio  Japurá,  e  o 
Amazonas,  e  toda  a  navegação  do  rio  e  ilha, 
e  tudo  quanto  se  segue  desde  o  ultimo  rio  para 
o  occidente  com  a  povoação  de  São  Christovão. 
Pelo  XV%  se  estipulou  que  a  colónia  do  Sacra- 
mento seria  entregue  á  Hespanha  sem  se  tirar 
d'ella  mais  do  que  a  artelharia,  munições  de 
guerra,  e  embarcações  do  serviço  da  praça, 
podendo  os  moradores  ficar  livremente  nella, 
ou  retirar -se  a  outras  terras  dos  dominios 
portuguezes  com  seus  eífeitos ,  e  moveis ,  ven- 
dendo os  seus  bens  de  raiz.  Pelo  XVP,  se 
determinou  que  os  povos ,  e  aldeãs  que  S.  M.  C. 


(848)  Fide  p.  165  d'este  tomo. 


—  241  — 

cede  na  margem  oriental  do  rio  Uruguay  po- 
derão sair   d'ellas  os  índios  para  povoarem 
outras  terras  d'Hespanha,  e  os  povos  serão 
entregues  á  Coroa  de  Portugal  com  todas  as 
suas  casas,  igrejas,  e  edifícios.  Os  cedidos  por 
SS.  MM.  Fidelissima,  e  Catholica  nas  margens 
dos  rios  Pequeis,  Guaporé,  e  Maranhão,  se 
entregarão  com  as  mesmas  circumstancias  que 
a  colónia  do  Sacramento.  Pelo  XV!!**,  se  de- 
terminou que  em  consequência  da  fronteira , 
e  limites  determinados  nos  artigos  precedentes, 
ficará  para  Portugal   o  monte   dos   Castillos 
Grandes  com  a  sua  banda  meridional ,  e  o  po- 
derá  fortificar   mantendo   alli   uma  guarda , 
mas  não  poderá  povoar-se,  ficando  perten- 
cendo  ás   duas   nações   o   uso   commum    da 
barra,  ou  enseada  que  forma  o  mar  naquella 
paragem.  Pelo  XVIII",  se  estxibeleceo  que  a 
navegação  da  parte  dos  rios  por  onde  ha  de 
passar  a  fronteira  seja  commum  ás  duas  na- 
ções ,  e  geralmente  onde  as  duas  margens  dos 
rios  pertencerem  a  uma  das  duas  Coroas,  será 
a  navegação  privativamente  sua,  e  o  mesmo 
se  entenderá  da  pesca ,  sendo  esta  commum  ás 
duas  nações,  onde  o  fòr  a  navegação.  Pelo  XIX% 
se  estipulou  que  em   toda  a   fronteira   será 
prohibido  e  considerado  como  contrabantlo  o 
conmiercio  entre  as  duas  nações,  e  nenhuma 
pessoa   poderá  passar  do   território  de   uma 
nação  para  o  da  outra  por  terra,  ou  por  agua, 
II.  16 
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nem  navegar  em  todo  ou  em  parte  dos  rios 
que  não  sejão  communs  ás  duas  nações  sem 
preceder  licença  do  Governador,  ou  de  ordem 
d'elle;  e  se  estipulão  outras  disposições  para 
que  se  não  levantem  fortificações  nas  margens 
dos  rios,  nem  estacionem  embarcações  de  re- 
gisto, etc.  Pelo  XX",  se  concordou  que,  para 
evitar  alguns  prejuízos  que  possão  occorrer, 
os  montes  em   que  fica  determinada  a  raia 
nos  artigos  precedentes,   não    será  licito  a 
nenhuma  das  Potencias  levantar  fortificações 
sobre  os  cumes  d'elles,  nem  permittir  que  os 
vassallos  das  duas  Coroas  estabeleçao  nelles 
povoação  alguma.  Pelo  XXl",  se  determinou 
que  no  caso  de  guerra  entre  as  duas  Coroas , 
se  mantenha  a  paz  dos  vassallos  d'ellas  esta- 
belecidos na  America  meridional ,  sem  com- 
metterem  hostilidades  uns  contra  os  outros, 
e  que  os  que  forem  motoi  es  e  cabeças  de  qual- 
quer invasão  serão  punidos  de  morte,  e  as 
presas  serão  restituídas.  Nenhuma  das  duas 
nações  permittirá  o  transito  pelo  seu  terri- 
tório dos   inimigos  da  outra;  e   bem  assim 
nenhuma  das  duas  Potencias  consentirá  em 
seus  portos,  e  terras  da  dita  America  meri- 
dional, navios  ou  commerciantes  amigos  ou 
neutraes  sabendo  que  intentão  introduzir  o 
seu  commeicio  quebrantando  as  leis  das  duas 
Monarchias.  Pelo  XXll",  se  estipulou  que  para 
melhor  determinar  por  onde  deve  passar  a 
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raia  indicada  nos  precedentes  artigos,  SS.  MM. 
nomearão    Commissarios    para    esse    eíFeito. 
Pelo  XXIIP,  se  estipulou  que  seria  determi- 
nado entre  as  duas  Coroas  o  dia  era  que  te- 
ria logar  a  entrega  da  colónia  do  Sacramento 
e  território  adjacente,  e  a  cessão  que   fazia 
S.  M.  C.  na  margem  oriental  do  Uruguay. 
Pelo  XX1V°,  se  declarou  que  as  cessões  con- 
tendas nos  presentes  artigos  não  serão  repu- 
tadas  como   determinado   equivalente  umas 
das  outras,  e  que  em  nenhum  tempo  se  dis- 
putará o  que  fica  assentado  nestes  artigos. 
Pelo  XXV%  SC  estabeleceo  que  para  maior  fir- 
meza d'este  tratado  convierão  as  duas  Altas 
Partes  contractantes  em  garantir -se  recipro- 
camente toda  a  fronteira  e  dependências  de 
seus  dominios  na  America  meridional,  con- 
forme o  que  fica  estabelecido.  Em  quanto  ás 
costas  de  mar  e  paizes  circumvizinhos  a  ellas, 
por  parte  de  S.  M.  F.  se  extenderá  até  ás  mar- 
gens do  Orinoco  de  uma  e  outra  banda ,  c 
desde  os  Castillos  até  ao  estreito  de  Magalhães; 
por  parte  de  S.  M.  C.  se  extenderá  até  ás  mar- 
gens do    rio   das  Amazonas  e  Maranhão,  e 
desde  os  ditos  Castillos  até  ao  porto  de  Santos. 
Pelo  XXVl",  se  estipulou  que  este  tratado  com 
todas  as  suas  clausulas  e  determinações  ficará 
em  perpetuo  vigor  entre  as  duas  Coroas,  de 
maneira  que  mesmo  no  caso  de  se  declarar  a 
guerra  entre  as  duas  Coroas  ficará  firme,  e 
invariável  durante  a  mesma  guerra,  e  depois 
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d'ella,  sem  que  nunca  se  possa  reputar  inter- 
rompido (849). 


An.  1750      Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ao  tra- 
26      tado  de  13  d'este  mez,  entre  Portugal  e  Hes- 
panha(850). 


An.  1750      Ratificação  d'ElRei  d'Hespanha  dada  ao  tra- 

Fovpr  8 

tado  de  limites  de  1 2  de  Janeiro  celebrado  entre 
as  duas  Coroas  de  Portugal  e  de  Gastei  la  (851). 


(849)  Impresso  em  Lisboa  em  1  750. 

Barboza,  CoU.  na  Biblioth.  do  Rio  de  Janeiro. 

Koch,  CoU.  T.  1,  p.  452,  em  francez. 

Mss.  da  Casa  do  Infantado. 

Bibliolh.  Publ.  de  Lisboa ,  casa  dos  Mss.  Maç.  Est.  1 ,  2,  35. 

Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  328. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

Vide  sobre  este  tratado  a  analyse  que  se  encontra  no 
tomo  1°  das  Memorias  do  Instituto  histórico  e  geographico 
brasileiro  (1839),  na  excellente  Memoria  do  Senhor  Visconde 
de  S.  Leopoldo  que  tem  por  titulo  :  Qunes  são  os  limites  natu- 
raes,  pactuados ,  e  necessários  do  Império  do  Brasil? 

(850)  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 

Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  Casa  dos  Mss.  Maç.  Est.  1,2,  35. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(851)  Martens,  Suppl.  T.  l,p.  366,  em  hespanhol. 
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REINADO   DO   SEISUOR   REI    D.    JOSÉ   I. 


Convenção  de  limites  entre  Portugal  e  Hes-  An.  nss 
panha,  sobre  a  colónia  do  Sacramento  (852). 

Plenos  poderes  dados  a  D.   José  da  Silva  An.  mo 

Fever.18 

Pessanha  para  passar  a  Corte  de  Madrid ,  afim 
de  negociar  o  tratado  dos  limites  (853). 

Segunda  instrucção,  e  ostensiva  para  o  Em-  An.  hm 
baixador  em  Madrid  D.  José  da  Silva  Pessanha, 
para  ser  por  elle  communicada  ao  Secretario 
d'Estado  D.  Ricardo  Wall  na  forma  da  mi- 
nuta, n°  2,  afim  de  serem  presentes  a  ElRei 
os  invenciveis  obstáculos  que  demorarão  a 
resposta  do  outro  oíficio  que  na  Corte  de 
Madrid  se  havia  dirigido  ao  principal  D.  An- 
tónio de  Saldanha  em  8  de  Julho  de  1758,  e  do 
contra-projecto  que  a  acompanhou  (854). 

Projecto  24  da  convenção  apresentada  por  An.  itm 
D.  Ricardo  Wall,  Ministro  plenipotenciário  de 
S.M.C.,  do  resultado  das  conferencias  que  teve 
com  o  Ministro  plenipotenciário  de  Portugal 


(852)  Cit.  e  anuullada  pelo  Trat.  de  1  761. 

(853)  Mss.  da  Casa  de  D.  João  da  Silva  Pessanha. 

(854)  Ibid. 
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tocantes  á  inteira  execução  do  tratado  de  li- 
mites, em  5  artigos. 

Seguem-se  as  alterações  a  estes,  e  os  mo- 
tivos (855). 

An.  1760      Memoria  de  Carlos  III,  Rei  d'Hespanha,  em 

Selem-  .        ,  •    ^         i  •       ^  ■, 

broi6  resposta  a  exposição  da  negociação  sobre  os 
negócios  das  colónias  americanas  das  Coroas 
d'Hespanha,  e  Portugal,  e  tratado  de  VT50 

(856). 

Ah.  iTéo  Plenos  poderes  para  D.  José  da  Silva  Pessa- 
nha para  negociar  o  tratado  derrogatório  dos 
limites  (857). 

An.  1761      Nesta  época  se  celebra  no  Prado  o  tratado 

Fcvcr»  12 

entre  S.  M.  Fidelissima  o  Senhor  Rei  D.  José  I , 
e  S.  M.  Catholica  Carlos  III,  Rei  d'Hespanha, 
com  3  artigos ,  e  pelo  qual  se  derrogou  o  de  13 
de  Janeiro  de  1750.  Forão  Plenipotenciários 
neste  tratado  D.  José  da  Silva  Pessanha  ,  Em- 
baixador de  Portugal  em  Madrid,  e  D.  Ricardo 
W  ali ,  primeiro  Secretario  d'Estado  d'ElRei 
Catholico. 
Pelo  artigo  1°,  se  estipulou  que  o  tratado 


(855)  Mss.  de  D.  Jotto  da  Silva  Pessanha. 

(856)  Mein.  do  Visconde  de  Balsemão.  —  Cit. 
(867)  Mss.  da  Casa  de  D.  João  da  Silva  Pessanha. 


—  247  — 

dos  limites  da  Ásia  e  da  America,  celebrado 
entre  as  duas  Coroas  e  assignado  em  13  de 
Janeiro  de  1750,  bem  como  todos  os  ou- 
tros tratados  e  convenções  que  em  conse- 
quência d'elle  se  forão  celebrando  para  regular 
as  instruccôes  dos  respectivos  Commissarios 
que  até  áquella  época  se  tinhão  empregado  nas 
demarcações  dos  referidos  limites,  e  tudo 
quanto  tinha  sido  autoado  em  virtude  d'ellas, 
ficarão  em  virtude  d'este  cancelladas,  cassadas, 
6  annulladas,  como  se  nunca  tivessem  existido, 
e  bem  assim  que  todas  as  cousas  pertencentes 
aos  limites  da  America,  e  Ásia  se  restituão 
aos  termos  dos  tratados,  pactos,  e  convenções 
que  havião  sido  celebrados  entre  as  duas  Co- 
roas antes  de  1750,  os  quaes  ficarão  em  vigor 
d'aqui  em  diante.  Pelo  artigo  11%  se  estipulou 
que  logo  que  este  tratado  fosse  ratificado  farião 
SS.  MM.  expedir  copias  authenticas  d'elle  a 
todos  os  seus  respectivos  Commissarios,  e 
Governadores  nos  dominios  da  America, decla- 
rando nullo  o  referido  tratado  de  limites  de 
13  de  Janeiro  de  1750,  e  todas  as  convenções 
que  a  elle  se  seguirão,  e  se  determina  que  se 
derrubem  os  monumentos  levantados  em  con- 
sequência d'elle,  e  se  evacuem  immediata- 
mente  os  territórios  occupados  era  virtude  do 
dito  tratado,  demolindo-se  as  habitações,  for- 
talezas, e  casas,  que  em  virtude  d'elle  se  tinhao 
levantado.  Pelo  111%  se  estipulou  que  este  tra- 
tado ficará  em  perpetua  força  e  vigor  entre  os 
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Sereníssimos  Reis  ,  e  entre  as  duas  Coroas,  e 
seus  successores,  e  as  ratificações  serão  troca- 
das no  termo  de  um  mez  (858). 

An.  1761  Pacto  de  familia  entre  França  e  Hespanha, 
e  todos  os  mais  Principes  da  familia  de  Bour- 
bon ,  contra  a  Inglaterra  (859). 

An.  1762  Primeira  Memoria  appresentada  ao  Secre- 
*  tario d'Estado  D.  Luiz  da  Cunha,  por  D.  José 
Torrero,  Embaixador  d'ElRei  Catholico,  e  por 
D.  JacobCDune,  Ministro  Plenipotenciário 
d'ElRei  de  França.  Nesta  expendião  os  repre- 
sentantes d'aquellas  duas  nações  que,  achando- 
se  os  Monarchas  de  França,  e  Hespanha  obri- 
gados a  sustentar  a  guerra  contra  a  Inglaterra, 
ti  verão  por  conveniente  estabelecer  entre  si 
varias,  e  mutuas  obrigações ,  e  medidas  indis- 
pensáveis para  obstar  ao  ambicioso  projecto 
d'esta  Potencia  de  ser  dispotica  nos  mares,  e 
consequentemente  de  todo  o  commercio  ultra- 
marino. Que  o  primeiro  d'estes  meios  que  re- 
gularão, e  em  que  convierão,  fora  o  de  procurar 


(858)  Secrctar.  d'Estaclo  dos  Negoc.  Estrang. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

Negoc.  de  Martinho  de  Mello  e  Castro.  —  Mss. 
Koch  ,  Coll.  T.  2,  p.  162  (em  francez). 

(859)  Negoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  2.  —  Mss. 
Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  70. 

Na  Historia  Politica  de  Portugal  tratarei  da  importância, 
e  consequências  doeste  tratado. 
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attrahir  á  sua  alliança  oífensiva,  e  defensiva  a 
EiRei  Fidelíssimo,  para  se  unir  logo  a  SS.  MM. 
para  o  mesmo  fira,  como  era  de  esperar  em 
razão  dos  seus  interesses  e  navegação  ultra- 
marina, e  que  seria  injusto  que  a  Hespanha  e 
França  se  sacrificassem  por  ura  objecto  era 
que  Portugal  tera  tanto  ou  maior  interesse,  e 
que  esta  Potencia  em  lugar  de  ajudál-as,  as  im- 
possibilitasse de  obterem  o  fructo  das  suas 
medidas,  como  succederia  se  enriquecesse  e 
sustentasse  o  inimigo  conservando-lhe  franco 
o  seu  commercio,  e  abertos  seus  portos,  não 
só  para  seu  azilo,  mas  tambera  para  estarem 
nelles  ao  alcance  de  offenderera  os  vassallos 
hespanhoes  e  francezes ,  defensores  da  causa  de 
Portugal. 

Que  segundo  o  espirito  d'este  accordo  pe- 
dera  a  ElRei  Fidelissimo  se  declare  unir-se  a 
S.  M.  C.  e  Christianissima  para  a  presente 
guerra  contra  os  Inglezes,  fechando  os  portos 
a  esta  nação,  c  juntando  as  forças  portuguezas 
ás  da  França,  e  Hespanha. 

S.  M.  C.  encarregou  o  seu  Embaixador  que 
para  mover  com  mais  promptidão  o  coração 
magnânimo  d'ElRei  de  Portugal ,  lhe  lembre 
que  um  Irmão  da  Rainha  sua  Esposa,  amigo 
verdadeiro,  e  um  vizinho  quieto,  e  moderado, 
que  considera  como  próprios  os  seus  interesses, 
de  maneira  que  para  a  paz  e  para  a  guerra  seja 
a  Peninsula  considerada  como  de  um  só  Senhor, 
e  que  se  alguma  Potencia  tentar  uma  guerra 
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contra  a  Hespanha,  conte  com  a  certeza  que 
encontrará  quem  obste  por  todos  os  meios  a 
que  esta  seja  offendida,  como  já  Portugal  tinha 
praticado  quando  Filippe  V,  Pai  de  S.  M.  C.  e 
Sogro  de  S.  M.  F.,  teve  de  sustentar  a  guerra 
contra  a  mesma  Inglaterra.  Pondérão  os  mes- 
mos Ministros  que  é  mais  útil  para  ElRei  Fi- 
delissimo,  que  um  Rei  Catholico  e  de  paren- 
tesco tão  próximo,  com  estados  vizinhos  na 
Europa  e  na  America,  soccorrendo-se  mutua- 
mente, seja  seu  alliado  do  que  a  nação  ingleza. 
Finalmente  que  S.  M.  C,  previnindo  o  risco 
de  que  apenas  os  Inglezes  soubessem  do  par- 
tido tomado  por  S.  M.  F.  enviassem  forças  para 
se  apossarem  das  suas  praças  maritimas  e 
portos,  determinara  mandar  as  suas  para  as 
fronteiras  de  Portugal,  de  maneira  que  em 
poucos  dias  poderão  guarnecer  os  principaes 
portos,  e  o  farião  logo  que  se  obtivesse  res- 
posta de  S.  M.  Fidelissima.  Ajuntarão  os  dous 
Ministros  que  tinbão  ordem  de  suas  Cortes 
para  pedirem  a  resposta,  que  fosse  clara,  de- 
cisiva, e  categórica;  a  qual  lhes  havia  de  ser 
dada  no  termo  preciso  de  quatro  dias ,  pois  a 
não  ser  dada  neste  termo ,  seria  a  demora  to- 
mada por  uma  negativa  (860). 

(860)  Negoc.  de  Mnrt.  de  Mello  e  Castro.  —.  Mss.  T.  2. 
Barboza,  Notio.  milit.  do  Senhor  D.  José  I. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz ,  p.  1 . 

Manifesto  i^eduzido  a  Memorias  presentadas  de  parte  i 
parte;  anno  d»  1762,  imp.  em  Lisboa. 
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d'Estado  de  Portugal ,  a  primeira  nota  do  Em- 
baixador d'Hcspanha,  e  do  Ministro  de  França 
residentes  em  Lisboa,  de  16  d'este  mez. 

O  Ministro,  depois  de  substanciar  os  diíFe- 
rentes  pontos  da  nota  dos  representantes  das 
duas  Potencias,  declara  que  recebera  ordem  de 
S.  M.  para  responder,  que  nada  podia  haver 
que  lhe  fosse  mais  sensivel ,  do  que  ver  ateado 
tão  fortemente  o  fogo  de  uma  sanguinolenta 
guerra  entre  Potencias,  que  tanto  o  interessão 
por  parentesco  estreito,  amizade  intima,  e 
allianca  de  sangue,  e  de  pactos  solemnes,  como 
o  são  os  três  Monarchas  hoje  belligerantes. 
Que  S.  M. F.  deseja  que  o  mesmo  parentesco, 
amizade,  e  allianças,  e  a  neutralidade  que  tem 
observado  o  possão  habilitar,  para  que  como 
Mediador  lhe  seja  permittido  applicar  todo  o  seu 
disvelo,  para  que  renovando-se  as  confei^en- 
cias,  que  se  romperão  em  Londres,  em  qual- 
quer outro  lugar  que  se  considere  mais  próprio, 
se  conciliem  nellas  os  interesses,  e  os  espíritos 
de  modo  que  sem  maior  effusão  de  sangue  se 
possa  ajustar  uma  paz  reciprocamente  agra- 
dável ,  e  útil.  Que  sendo  iguaes  os  seus  mesmos 
desejos,  para  comprazer  com  tudo  que  se  lhe 
propõe  da  parte  de  SS.  MM.  Catholica,  e 
Christianissima,  se  acha  na  indispensável  ne- 
cessidade de  lhes  pedir,  que  queirão  fazer  a 
necessária  reflexão  nos  invenciveis  impedimen- 
tos que  lhe  obstão,  para  entrar  na  liga  offensiva 
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que  se  lhe  tem  proposto.  Que  tendo  Portugal  com 
a  Coroa  de  Inglaterra  as  antigas,  e  por  tantos 
annos  não  interrompidas  allianças  puramente 
defensivas,  e  por  taes  innocentes,  que  se  achão 
publicas  por  tantos,  e  tão  solemnes  tratados  ; 
e  não  havendo  recebido  a  Coroa  de  Portugal 
da  parte  da  de  Inglaterra  alguma  immediata 
offensa,  que  legitime  S.  M.  para  transgridir  os 
mesmos  tratados,  viria  na  infracção  d'elles  a 
oíFender  a  religião,  a  fidelidade,  e  o  decoro  que 
são  inseparáveis  do  espirito  de  S.  M.  Fidelis- 
sima ,  e  viria  a  nova  liga,  que  fizesse,  a  ser  jus- 
tamente suspeita ,  e  menos  estimável ,  levando 
com  sigo  o  dezar  d'aquella  desusada  infracção. 
Que  a  isto  accrescia  que  S.  M.  F.  amando  a 
seus  vassallos  como  pai,  e  devendo-os  conser- 
var como  Rei ,  ficava  fácil  de  ver,  que  nem  os 
pôde  fazer  entrar  em  uma  guerra  offensiva ; 
nem  os  mesmos  vassallos  se  podem  achar  nesse 
estado,  depois  do  muito  que  tem  padecido 
nas  calamidades  que  lhes  trouxerão  os  oito 
annos  da  enfermidade  do  Senhor  Rei  D.  João  V, 
depois  o  Terremoto  do  1°  de  Novembro  de 
1755,  e  ainda  depois  as  desordens  da  conju- 
ração que  abortou  o  attentado  de  3  de  Setem- 
bro de  1758.  Que  havendo  S.  M.  F.  estabele- 
cido nestes  notórios  principios  de  religião,  de 
decência,  e  de  humanidade  o  systema  de  neu- 
tralidade dos  seus  povos,  e praças  maritimas; 
mandou  reparar,  guarnecer,  e  municiar  as 
mesmas  praças ;  mandou  munir  os  mesmos 
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portos  com  os  navios  de  guerra ,  que  entendeo 
serem  bastantes  para  guardál-os;  e  mandou 
fazer  promptas  as  suas  tropas,  para  se  posta- 
rem de  sorte ,  que  podessem  occorrer  a  qual- 
quer urgência  dos  lugares  maritimos  em  com- 
mum,  e  igual  beneficio  de  todas  as  nações, 
que  se  achao  em  guerra,  sem  distincção  algu- 
ma; ordenando  que  todas,  e  cada  uma  d'ellas, 
achassem  nos  referidos  postos  o  mesmo  acolhi- 
mento, e  o  mesmo  soccorro,  como  se  tinha 
ordenado  neste  Reino  em  todas  quantas  guer- 
ras houve  de  100  annos  e  mais  a  esta  parte; 
e  como  é  de  direito  das  gentes,  e  prática  com- 
mum  de  todas  as  Cortes,  que  não  tem  interesse 
immediato  na  guerra,  que  se  publica  entre 
outras  Potencias,  para  entrarem  nella.  Ao 
mesmo  tempo  ordenou  S.  M.  F.  ao  seu  dito 
Secretario  d'Estado  que  significasse,  como 
significou ,  aos  representantes  das  duas  Poten- 
cias,  que  S.  M.  F.  tem  por  certo  que  desde  que 
S.  M.  Catbolica  combinar  a  evidencia  das  razões 
acima  substanciadas  com  a  exacta,  e  successiva 
contemplação,  que  o  fez  preferir  sempre  a  to- 
dos, e  quaesqiier  interesses,  o  cuidado  de 
cultivar  com  S.  M.  C.  os  afFcctos  de  um  irmão, 
cunhado,  e  amigo  cordeal,  e  sincero,  e  de  um 
vizinho  o  mais  propenso  a  tudo  o  que  poderia 
ser  da  satisfação  de  S.  M.  Catholica,  dcvsde  o 
principio  do  seu  reinado  em  liespanha,  che- 
gando a  estipular  Sua  dita  Magestade  Fidelís- 
sima pelo  ultimo  tratado  de  12  de  Fevereiro  do 
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anno  passado  :  ((  Que  preferia  a  todos ^  e  qnaes- 
»  quer  outros  interesses  (sendo  próprios  os  de 
»  que  e?itão  se  tratava)  o  de  fazer  cessar,  e 
))  remover  até  a  mais  remota  occasiào ,  que  pu- 
>i  desse  alterar,  não  só  a  mutua  harmonia ,  e 
»  boa  correspondência ,  que  requerem  os  vin- 
»  culos  da  sua  intima  amizade,  e  estreito  pa~ 
»  rentesco,  mas  até  a  conservação  da  mais  antiga 
»  união  entre  os  respectivos  vassallos.  »  Tem 
por  certo  S.  M.  F.  que  logo  que  S.  M.  C.  fizer 
esta  justa  combinação,  verá  por  uma  parte 
que  só  as  impossibilidades  moraes,  que  tícao 
referidas,  e  que  não  estão  dentro  da  esfera  do 
arbitrio  do  mesmo  Monarcha  Fidelíssimo,  o 
podião  impedir,  para  entrar  na  liga,  que  se 
lhe  acaba  de  propor;  e  verá  pela  outra  parte, 
que  será  outro  insuperável  impossivel,  que 
pelos  portos  d'este  Reino  se  possa  praticar 
cousa  alguma,  que  nem  ainda  de  muito  longe 
faça  a  S.  M.  C.  o  mais  pequeno  prejuízo  com 
infracção  da  firme  neutralidade,  que  tem  íeito 
©necessário  systema  d'esta  Corte  (861). 

^Abruf      Nesta  data  dirigem  o  mesmo  Embaixador 
d'Hespanha ,  e  Ministro  de  França  junto  da 


(861)  Ncgoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  2.  —  Mss. 
Barboza,  INotic.  niilit.  de  D.  José  I. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz  ,  p.  7. 

Manifesto  reduzido    a    Memorias  prcsentadas  de  parte  a 
purte  em  1762,  impresso  em  Lisboa, 
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Corte  de  Lisboa  uma  segunda  Pro-Memoria  ao 
Secretario  d'Estado  D.  Luiz  da  Cunha  em  res- 
posta á  precedente. 

Nesta  replicão  os  ditosMinistros :  queSS.  MM. 
Catholica,  e  Christianissima  fazem  justiça  a 
S.  M.  F.  em  acreditarem  que  não  vê  com  indi- 
ferença os  males  da  guerra  que  padecem,  e  que 
desejaria  que  se  trocassem  pelas  doçuras  da 
paz,  porém  que  por  disgraça  não  está  nas 
mãos  de  S.  M.  F.  obtêl-a.  Que  se  se  proporcio- 
nasse nova  occasião  de  negociar  a  paz,  não 
dcixarião  SS.  MM.  Christianissima  e  Catholica 
de  aceitar  a  EIRei  Fidelissimo  por  Mediador, 
cm  quanto  respeita  á  sua  alta  gerarquia ; 
porem  a  parcialidade  que  o  seu  ministério  tem 
tomado  pelos  Inglezes,  defendendo  a  sua  neu- 
tralidade na  presente  guerra,  fazia  prudente- 
mente recear  a  EIRei  Christianissimo,  que  lhe 
fosse  pouco  favorável  a  mediação,  e  EIRei 
Catholico  obraria  contra  seu  próprio  decoro, 
se  a  admittissc,  lembrando-se  da  indiferença 
com  que  a  Corte  de  Lisboa  correspondeo  á  que 
lhe  oíTereceo  EIRei  Catholico  para  compor  as 
suas  desavenças  com  a  de  Roma  (862).  Que  não 
são  invenciveis ,  nem  fundados  os  impedi- 
mentos de  allianças  defensivas  com  a  Corte  de 
Londres,  oppostos  por  S.  M.  F.  á  oííensiva,  e 


(8G3)  n,le  a  secçSo  XVII  das  Relações  Diplomáticas  entro 
Portugal  c  a  Cúria  de  Roma. 
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defensiva  que  lhe  propõem  SS.  MM.  Christia- 
nissima,  e  Catholica,  nem  aquellas  tão  inno- 
centes  como  parecem.  NSo  são  invencíveis  os 
impedimentos ;  porque  tudo  deve  ceder  á 
razão  de  sacudir  o  jugo  de  uma  Potencia  que 
queira  impól-o  a  outra,  como  é  o  que  intenta  a 
Inglaterra  com  Portugal.  Não  são  fundados; 
porque  assentando-se  que  a  Coroa  de  Portugal 
não  tem  recebido  oífensa  alguma  da  Inglaterra 
que  autorize  a  infracção  dos  tratados,  se  mostra 
o  contrario.  Que  maior  ofTensa  do  que  haver 
bombardeado  uma  esquadra  ingleza  a  outra 
franceza  em  um  porto  de  Portugal  ?  Basta  só 
para  que  S.  M.  Fidelíssima  tenha  justo  direito 
de  declarar  a  guerra  a  S.  M.  B.  se  lhe  não  tiver 
dado  competente  satisfação,  e  se  se  tem  dado 
esta,  não  tem  sido  dada  a  S.  M.  Christianis- 
sima  restituindo-se-lhe  os  seus  navios,  a  terá 
S.  M.  Christianissima  para  declarál-a  a  S.  M.  F. 
Que  não  são  innoccntes  as  alliancas,  ainda  que 
se  chamem  puramente  defensivas,  por  que  na 
realidade  se  tornão  oífensivas  na  situação  do 
poder  da  Inglaterra.  Não  poder  ião  as  escua- 
dras  inglezas  manter -se  no  mar  expostas, 
nem  cruzar  em  seus  cabos  principaes  para 
impedir,  e  cortar  a  navegação  dos  Francezes  e 
Hcspanhoes,  se  não  esperassem  abrigos  e  soc- 
corros  nos  portos  de  Portugal.  Que  os  Inglezes 
deixarião  gozar  tranquillamente  a  cada  um 
das  suas  possessões,  e  do  seu  commercio,  se 
em  Portugal  se  lhes  fechasse  o  mi^nancial  de 
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suas  riquezas ,  e  que  por  consequência  Portu- 
gal lhes  fornecia  os  meios  para  a  guerra,  e  que 
a  alliança  era  por  este  modo  offensiva;  e  por 
que  razão  (dizem  os  dous  Ministros),  a  não  ser 
esta,  será  obrigada  a  Inglaterra  a  mandar  tro- 
pas em  soccorro  de  Portugal ,  e  não  Portugal 
em  soccorro  de  Inglaterra  ?  Clara  se  mostra  a 
razão;  porque  acha  recompensa  nos  soccorros 
indirectos,  que  encontra  em  Portugal,  para 
fazer  principalmente  a  guerra  á  Hespanha,  e 
bem  assim  á  Franca.  As  ditas  allianças  (accres- 
centão  elles)  forão  feitas  quando,  c  ao  tempo 
em  que  duravão  os  rancores  que  produzio  a 
successão  d'Hespanha  nos  principios  d'este 
século.  Estes  estão  acabados ;  são  já  dous  ir- 
mãos os  possuidores  (l'Hespanha,e  de  Portugal, 
e  hão  de  conservar-se  ainda  entre  elles  os  in- 
strumentos, com  que  se  armarão  dous  inimi- 
gos um  contra  o  outro  ?  A  necessidade  poude 
autorisar  então  EIRci  de  Portugal  para  esta- 
belecer uma  alliança  tão  contraria  ao  seu  ver- 
dadeiro decoroso  systema,  e  deve  agora  re- 
conhecer a  necessidade  para  voltarão  caminho 
da  sua  gloria,  e  vantagem  commum. 

Que  SC  EIRei  Fidelissimo  ama  a  seus  vas- 
sallos  como  pai ,  e  deve  conservál-os  como  Rei ; 
SS.  MM.  Catholica,  e  Christianissima,  compra- 
zendo-se  muito  d'isso,  sabem  lambem  imitál-o; 
c  deplorão  as  calamidades  que  soífreiu  os  seus, 
mas  que  não  é  por  sua  culpa  se  padecem  coui 
9$  guerras,  como  não  o  será  de  i>.  M.  F.  sempre 
II.  17 
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que  juntar  a  tão  bons  alliados,  que  gozarão 
então  das  vantagens  de  um  systema  solido,  e 
forte  para  a  paz ,  e  para  a  guerra,  em  lugar  que 
a  união  com  a  Inglaterra  mostra  inconstância, 
e  manifesta  os  riscos  nas  mesmas  precauções 
de  soccorros  tomados  por  Portugal  para  def- 
fender-se  da  Hespanha,  suppondo  com  razão 
que  isto  lhe  não  pôde  ser  indiíFerente,  e  que 
deve  mostrar-se  offendida. 

Que  não  se  queixão  SS.  MM.  Christianissima, 
e  Catholica,  de  que  S.  M.  F.  começasse  a  re- 
parar, guarnecer,  e  municionar  as  suas  praças, 
guardar  seus  portos  com  navios  de  guerra,  e 
apromptar  suas  tropas  para  acudir  onde  fosse 
necessário.  Assim  o  tem  feito,  e  fazem  todos  os 
Principes  prudentes  e  sábios;  poderão  porem 
queixar-se  de  ter  dado  a  preferencia  á  Ingla- 
terra para  que  esta  leve  a  Portugal  os  auxilios 
para  esta  precaução ;  de  ter  em  sua  Corte  um 
general  inglez,  vários  ajudantes,  e  outros 
oíTiciaes,  não  se  podendo  duvidar  que  tratão 
de  concertar  projectos  militares  conformes 
com  as  instancias  que  faz  em  Londres  o  Mi- 
nistro de  Portugal ,  e  que  são  notórias ,  e  que 
os  Inglezes  não  occultão;  mas  S.  M.  F.  está  a 
tempo  de  abraçar  o  partido  mais  justo,  e  se 
lisongeão  os  dous  Monarchas  d'Hespanha  e 
França  de  que  seus  preparativos  sejão  para 
adquirir  um  alliado  bem  prevenido  que  lhe 
occasione  pouco  peso,  e  muito  beneficio.  Se  os 
Inglezes  estivessem  persuadidos  de  que  os  pre- 
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paratiros  erao  feitos  só  contra  todo  aquellè 
que  offendesse  a  neutralidade,  não  contribui- 
rião  para  elles  de  tão  boa  vontade ,  pois  dariao 
armas  contra  si  mesmos. 

Que  S.  M.  C.  dá  todo  o  valor  á  boa  vontade, 
e  ternura,  que  S.  M.  F.  lhe  ha  mostrado  desde 
que  subio  ao  throno  d'Hespanha ,  e  especial- 
mente da  promptidao  com  que  S.  M.  F.  in- 
tendeo  que  devia  annular-se  o  tratado  de  li- 
mites, como  se  annulou  pelo  de  12  de  Fevereiro 
de  1 761 ,  para  evitar  as  más  consequências  de  o 
não  terem  cumprido  seus  Governadores,  e 
Oííiciaesj  que  não  sobressae  menos  a  amizade, 
e  affecto  de  S.  M.  C.  cm  haver  proposto  este 
meio  de  cortál-os. 

Emfim  os  dous-  mencionados  Embaixador 
d'Hespanha ,  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Franca,  repetem  a  S.  M.  F.  tudo  o  que  expo«- 
sêrão  na  sua  Memoria  de  16  do  mez  passado, 
insistem  na  reclamação  que  ella  contém,  e  de- 
clarão  que  já,  e  sem  mais  oíTicio,  nem  consen- 
timento, entrarão  em  Portugal  as  tropas  hes- 
panholas  que  se  achão  nas  fronteiras  com  o 
objecto  de  marcharem  até  conseguir,  que  seus 
portos  não  estejão  á  disposição  do  inimigo;  e 
com  ordens  as  mais  rigorosas  de  não  fazerem 
sem  motivo  a  menor  extorsão  aos  vassallos 
d'EIRei  Fidelissimo,  e  pagar-lhes  tudo  quanto 
lhes  subministrarcm ,  e  tratál-os  como  se  fos- 
sem de  uma  mesma  Monarchia.  Por  este  modo 
ficará  ní^  escolha  de  S.  M.  F.  admittir  como 


Átt.  1703 
Abril  s 
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alliadas  as  tropas  hcspanholas ,  ou  resistir- 
Ihes,  difficultando  Ihesa  marcha  e  subsistência 
como  praticaria  com  as  inimigas ;  e  os  dous 
ai  liados  se  acautelarão  do  modo  possivel  das 
fundadas  suspeitas  que  nao  podem  deixar  de 
ter  de  que  a  Corte  de  Lisboa,  concertando-se  ha 
tempo  a  esta  parte  com  a  de  Londres,  sairá  ao 
encontro  com  forças  inglezas  para  diííicultar 
seus  justos  designio$,  e  tornál-os  sanguino- 
lentos (863). 

Vide  Secção  XIX,  Relações  Diplomáticas 
entre  Portugal,  e  Inglaterra. 

Resposta  de  D.  Luiz  da  Cunha ,  Secretario 
d'Estado  de  Portugal ,  á  segunda  Memoria  do 
Embaixador  d'Hespanha,  e  do  Ministro  Pleni- 
potenciário de  França  em  Lisboa  do  1"  d'este 
mez. 

Substanciando  o  Ministro  o  que  os  dous  re- 
presentantes d'Hespanha ,  e  França  tinhao 
exposto  na  sua  primeira  Memoria,  lhes  re- 
plicou : 


(863)  Negoc.  Mss.  de  Martinho  de  Mello  oCasIro.  T.  2. 

Barboza,  Notic.  milit.  do  Senhor  I).  José  I. 

Papeis  da  guerra  e  da  paz  ,  p.  15. 

Papel  com  o  titulo :  Sem  razão  de  entrarem  em  Portugal  as 
tropas  castelhanas  como  amigas,  e  razão  de  serem  recebidas 
como  inimigas.  Manifesto  reduzido  a  Memorias  presentadas  de 
parte  (i  parte,  onng  de  |7fi?.  —  Impr.  em  Lisboa. 
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1.  Que  persistindo  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima (ainda  depois  de  uma  tão  inesperada  de- 
claração) nos  mesmos  ardentes  desejos,  que 
sempre  teve  e  terá  de  comprazer  a  Suas  Mages- 
tadesCatholica,eChristianissima,nãopódecom 
tudo  persuadir-  se  a  que  esteja  dentro  da  esfera 
de  seu  arhitrio  regulado  romper  tratados  de- 
fensivos, sem  que  Inglaterra  lhe  houvesse  dado 
um  motivo  tão  grande,  e  tanto  do  immediato 
interesse  de  Portugal,  que  o  legitimasse,  e 
pudesse  preponderar  a  calamidade  de  uma 
guerra,  para  metter  nella  os  seus  povos,  que 
deve  conservar. 

2.  Que  tão  pouco  se  pôde  persuadir  a  que 
sejão  oífensivos  os  tratados,  que  ha  tantos 
annos  subsistem  entre  esta  Coroa ,  e  a  de  In- 
glaterra, pelo  principio  de  facilitar  o  commer- 
cio  de  Portugal  á  mesma  Inglaterra  os  meios, 
que  na  dita  ultima  Memoria  se  expendem  : 
Sendo  contrariamente  notório  a  todo  o  mundo, 
que  esta  razão  é  com  mu m  a  todos  os  tratados 
defensivos;  e  é  a  que  sempre  fez,  faz,  e  fará 
a  base  fundamental  d'elles;  pois  que  em  ne- 
nhuma outra  cousa  consiste  o  interesse  dos 
referidos  tratados ,  se  não  em  ficar  cada  uma 
das  Potencias  contractantes  em  melhor  estado 
para  se  sustentar  pelos  soccorros  que  recebe 
da  outra  Potencia ,  com  quem  tem  contrac- 
tado;  ou  seja  cm  tropas,  ou  seja  em  dinheiro, 
ou  em  qualquer  outra  cousa  que  o  valha  :  E 
este  é  o  mesmo  caso  dos  tratados  de  liga,  e 
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cpmmercio,  que  subsistem  entre  Portugal,  e 
Inglaterra  :  E  é  o  caso  que  o  direito  divino , 
natural ,  e  das  gentes ,  e  a  observância  de  todas 
as  nações,  qualificarão  sempre  por  innocente, 
sem  que  houvesse  quem  se  queixasse  d'ellcs 
até  agora  com  o  motivo  de  ter  interesse  cm  que 
os  mesmos  tratados  não  subsistão  :  pois  que 
além  de  que  o  interesse  próprio  d'esta,  ou  d'a- 
quella  Potencia,  como  particular,  deve  ceder, 
e  ccdeo  sempre  ao  outro  interesse  commura, 
e  universal  tranquillidade  publica  das  Poten- 
cias neutraes;  nunca  o  mero  interesse  próprio 
sérvio  até  agora  de  titulo,  para  se  atacarem , 
e  invadirem  os  direitos,  c  dominios  alheios, 
entre  Monarchas  tão  religiosos,  como  o  são 
Suas  Magestades  Catholica,  e  Christianissima. 
3.  Que  a  illimitada  confiança,  que  Sua  dita 
Magestade  Fidclissima  poz  sempre  nas  allian- 
ças  de  sangue,  e  amizade,  e  na  boa  vizinhança, 
que  tão  cuidadosamente  tem  cultivado  com 
Sua  Magestade  Catholica  ;  se  não  podia  mani- 
festar por  mais  decisiva,  e  concludente  prova, 
do  que  a  do  silencio,  com  que  vio  por  tantos 
tempos  successivos  bloqueadas ,  e  infestadas 
as  suas  fronteiras;  prohibindo-se  por  ellas  se 
continuasse  o  commercio  de  pão;  e  accumu- 
lando-se  ao  mesmo  tempo  cada  dia  sobre  as 
mesmas  fronteiras  mais ,  e  mais  armazéns  de 
munições  de  boca  e  de  guerra,  e  maior  nu- 
mero de  tropas  hespanholas ,  sem  que  Sua 
4ita  Magestade  Fidclissima  ordenasse  ap  sei^ 
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Embaixador  na  Corte  de  Madrid,  que  nella 
proferisse  nem  uma  só  palavra,  que  soasse  a 
desconfiança ,  ainda  á  vista  d'aquelles  estron- 
dosos apparatos,  e  de  duas  hostilidades  tão 
notórias,  como  todo  o  mundo  conhece  que  o 
são  o  bloqueio,  e  a  infestação. 

4.  Que  apezar  de  tudo  o  referido,  só  quando 
lhe  foi  precisamente  necessário  preservar  Sua 
Magestade  Fidelissima  o  seu  Real  decoro  contra 
os  clamores  dos  seus  vassallos,  e  contra  as  cri- 
ticas, que  em  toda  a  Europa  redundavão,  até 
encherem  as  mesmas  novas  publicas;  sabendo 
todo  o  mundo,  que  em  Portugal  não  havia 
generaes  nem  oíficiaes,  que  tivessem  expe- 
riência das  campanhas,  mandou  convidar  para 
o  seu  serviço  o  Lord  Tyrawly ;  assim  como  se 
praticou  sempre  nesse  Reino,  e  se  praticou  agora 
a  respeito  de  outros  differentes  oíTiciaes,  não  só 
Inglczes,  mas  de  todas  as  outras  nações  da  Eu- 
ropa, para  disciplinarem  as  tropas  portuguezas; 
e  como  o  estão  praticando  Suas  mesmas  Mages- 
tades  Christianissima,  e  Catholica,  e  todas  as 
outras  Potencias  soberanas;  sem  que  d'ahi  re- 
sultasse até  agora  motivo  para  desconfiança. 

5.  Que  Sua  dita  Magestade  Fidelissima,  pas- 
sando das  increpaçôes,  que  se  dirigem  ás  pes- 
soas particulares  que  só  executão  o  que  os  seus 
Soberanos  lhes  ordenão,  ao  successo  dos  navios 
da  esquadra  de  Monsieur  de  Lacloue  na  costa 
do  Algarve,  não  pôde  deixar  de  recordar,  que 
havendo  recebido  da  parte  d'ElRei  da  Gram- 
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Bretanha  uma  tao  obrigante  reparação  pelo 
que  pertencia  ao  decoro  da  fortaleza,  em  cujas 
vizinhanças  se  aprezárSo  alguns  dos  referidos 
navios ;  c  havendo  feito  pela  restituição  d'elles 
tantas  e  tão  successivas  diligencias,  como  forão 
as  que  mandou  fazer  presentes  a  Sua  Magestade 
Christianissima ;  considerou,  que  era  mais  na- 
tural esperar  da  amizade  de  Sua  Magestade 
Britânica  oefíbito  d'aquelles  instantes  oíFicios, 
para  serem  restituidosos  sobreditos  navios  em 
tempo  opportuno,  do  que  en)prender  alcançar 
a  restituição  d'elles  pelo  meio  de  uma  guerra 
intempestiva,  precipitada,  e  que  só  serviria  de 
reduzir  a  mesma  restituição  a  termos  de  ira- 
possivel. 

6.  Que  a  mesma  Magestade  Fidelissima  es- 
pera que  estas  evidentes  razões  facão  na  reli- 
gião, humanidade,  e  illuminado  discernimento 
de  Suas  Magestades  Christianissima,  e  Catho- 
Jica,  toda  a  impressão,  que  é  natural  do  peso 
d'ellas,  para  se  persuadirem  de  que  nem  a 
guerra ,  que  publicarão  contra  Inglaterra ,  é 
coherente ,  e  justo  que  se  prosiga  contra  Por- 
tugal ;  nem  se  poderia  pôr,  sem  ruina  univer- 
sal, o  exemplo  de  serem  atacadas  as  Potencias 
neutraes,  porque  tem  tratados  defensivos  com 
alguma  das  belligerantes,  sem  que  a  guerra, 
que  se  ateasse  entre  duas  Potencias,  passasse 
logo  a  abrazar  todas  as  outras  da  Europa; 
nem  Sua  Magestade  Fidelissima  poderia  nas 
referidas  circumstancias  separar-se  da  neutra- 
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lidade,  que  faz  o  seu  systema,  sem  que  Suas 
MagestadesChristianissima,  eCatholica,  fossem 
os  primeiros,  com  quem  perdesse  aquella  boa 
opinião,  que  sempre  preferio  a  todos  os  inte- 
resses. 

7.  E  que  porem  no  caso  não  esperado  de  en- 
trarem   as  tropas  hespanholas   em  Portugal 
(debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja)  não 
só  sem  o  consentimento  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima,  mas  até  contra  as  suas  expressas  de- 
clarações feitas  na  sobredita  Memoria  de  20  de 
Março  próximo  passado,  e  nesta  repetidas, 
fazendo-se-lhe  assim  uma  guerra  ofTensiva  e 
declarada  pelo  facto  de  uma  tão  inesperada  in- 
vasão violenta  :  Neste  caso,  não  podendo  o 
mesmo  Monarcha  eximir-se  sem  offensa  dos 
referidos  direitos,  divino,  natural,  e  das  gen- 
tes, e  sem  causar  universal  escândalo,  de  fazer 
uso  de  todos  os  meios  possiveis  para  a  sua  in- 
dispensável defesa;  tem  dado  as  suas  ordens, 
para  se  empregarem  nella  as  suas  próprias  for- 
ças, e  para  se  unirem  ás  dos  seus  alliados  : 
Procurando  necessariamente  sustentar  assim 
a  mesma  neutralidade,  que  fez  sempre,  e  faz 
ainda  agora,  o  seu  firme,  e  único  objecto  :  E 
sendo  certo  que  será  menos  custoso  á  mesma 
Magestade  Fidelissima  (ainda  naquella  maior 
extremidade,  que  só  depende  do  arbitro  su- 
premo) deixar  cair  a  ultima  telha  do  palácio 
da  sua  habitação,  e  aos  seus  leaes  vassallos 
derramarem  a  ultima  gotta  do  seu  sangue ,  do 
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que  sacrificar  Portugal  com  o  decoro  da  sua 
Coroa  tudo  o  que  ha  de  aiais  precioso ;  e  pres- 
tar-se  por  um  tão  extraordinário  modo  a  servir 
de  exemplo  universalmente  nocivo  a  todas  as 
Potencias  pacificas,  para  mais  não  gozarem  âo 
socego  por  beneficio  da  neutralidade,  logo  que 
se  acceudcr  qualquer  guerra  com  outras  Po- 
tencias, com  as  quaes  tinhão  tratados  defen- 
sivos (864). 

Án.  ií«2  Terceira  Memoria  do  Embaixador  d*Hespa- 
nha  e  do  Ministro  de  Franca  em  Lisboa  ao  Se- 
cretario d'E8tado  D.  Luiz  da  Cunha. 

O  Embaixador  d'ElRei  Catholico  e  o  Ministro 
Plenipotenciário  d'EIReiChristianis8Ímo  aop^ 
de  Sua  Magestade  Fidelissima,  pondo  termo  á 
negociação  que  entabolárSo  e  proseguírSo  afim 
de  trazerem  a  dita  Sua  Magestade  Fidelissima 
ao  partido  de  seu  verdadeiro  interesse,  qual  é 
D  de  unir  as  suas  forças  com  as  da  Hespanha  e 
da  França  para  sacudir  a  dependência  que  da 
Inglaterra  soffre  a  nação  portugueza ,  certos  de 
que  seria,  bera  que  fácil,  absolutamente  inútil 
rebater  os  argumentos  expandidos  na  ultima 
Memoria  do  Excel  lentissimo  Senhor  D.  Luiz  da 
Cunha,  em  resposta  a  ella  se  limitao  por  meio 


(864)  Negoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  1 1 .  Mss. 
Barboza  ,  Notic.  milit.  de  D.  José  I. 
Ptpei^  d«  guerra  f  d»  paz. 
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do  dito  Senhor  a  pôr  na  presença  de  Sua  Ma-»- 
gestade  Fidelíssima  o  seguinte  : 

Que  é  mui  sensivel  para  os  Reis  seus  amos, 
que  confessando  ElRei  Fidelissimo  ter-Ihe  dado 
o  de  Inglaterra  motivo  para  romper  os  tratados 
defensivos  pelo  facto  mesmo  de  declarar  que 
não  é  elle  tão  grande,  nem  de  tão  immediato 
interesse  para  Portugal  que  sobreleve  ás  cala- 
midades de  uma  guerra,  e  tendo  Sua Magestade 
Fidelíssima  pesado  na  mesma  balança  as  de  ter 
guerra  com  Inglaterra  e  as  de  sustentál-a  contra 
a  França  eatlespanha,  haja  feito  escolha  d'estas 
com  tão  pouco  apreço  de  seu  poder  como  des- 
prezo de  sua  amizade,  pois  se  liga  com  quem 
lhe  ha  offendido  pouco,  ou  muito,  para  oífen«- 
der  a  quem  nenhum  outro  motivo  para  tal  lhe 
deo,  senão  o  de  aconselhar-lhe  o  que  lhe  con-^ 
vem ; 

Que  é  não  querer  o  não  poder  persuadir-se 
ElRei  Fidelissimo  e  seus  Ministros,  que  esses 
tratados  defensivos  com  os  Inglezes  sejão  offcn- 
sivos  para  a  Hespanha ,  e  para  a  França ,  não 
tendo  replica  as  provas  do  contrario  expen- 
didas nas  precedentes  Memorias,  e  mal  fun- 
dada a  com[)aração  com  as  ilemais  Potencias, 
sendo  mui  differente  sua  situação  e  mui  distjnc- 
tas  as  suas  circumstancias ; 

Que  Suas  Magestades  Christianissima ,  e  Ca- 
tholica,  longe  de  acharem  uma  prova  da  ami- 
gável confiança  d'ElRei  Fidelissimo  no  silencio 
observado  por  seu  Embaixador  em  Madrid  á 
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vista  dos  preparativos  militares  que  se  fazião  e 
dirigião  para  as  fronteiras  de  Portugal,  nioti- 
vou-lhes  desde  o  principio  a  desconfiança,  que 
ora  com  magoa  sua  lhes  confii*ma  a  certeza  de 
que  prefere  á  sua  uniãoá  d'EIRei  d'Inglaterra, 
pois  que  a  não  ser  assim  teria  perguntado  com 
amizade  qual  fosse  o  objecto  dos  ditos  prepara- 
tivos, e  trataria  de  entrar  em  negociação,  cousa 
que  Suas  Magestades  Catholica,  e  Christianis- 
siraa  não  podião  sollicitar  antes  de  tempo  cora 
perigo  conhecido  de  serem  os  seus  projectos 
conhecidos  da  Corte  de  Londres  por  via  da  de 
Lisboa,  cujo  coração  estava  e  está  nas  mãos 
d'aquella.  O  que  é  certo  é  que  a  Corte  de  Lisboa 
tinha  interiormente  tomado  a  resolução  que  se 
vê  agora  obrigada  a  manifestar,  e  a  indiíferença 
apparente  com  que  via  o  que  chama  bloqueio 
e  infestação  de  suas  fronteiras,  sobre  que  guar- 
dava silencio  era  Madrid,  era  um  fogo  occulto 
para  a  sollicitude  de  auxilios  de  Londres,  op- 
pondo  d'este  geito  a  preparativos  públicos  pre- 
parativos rebuçados. 

Que  por  mais  que  a  Corte  de  Lisboa  clame 
que  sua  neutralidade  não  tem  differença  da  que 
observão  outras  Potencias,  da  qual  nenhum 
direito  ha  para  tirál-as,  deve  ter  por  certo  que 
toda  a  que  for  imparcial  lho  denegará  á  vista 
dos  prejuízos  experimentados  pela  Hespanha 
era  outras  guerras  com  os  Inglezes ,  e  que  se 
do  rompimento  com  Suas  Magestades  Catholica, 
e  Christianissima,  Sua  Magestade  Fidelissiina 
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experimentar  alguns  d'aquelles  que  elle  não 
tem  por  estar  ligado  cora  ElRei  d'Inglaterra , 
terá  por  cima  d'elles  a  desconsolação  de  tél  os 
podido  evitar,  segundo  o  conceito  da  parte  mais 
sã  e  mais  judiciosa  da  Europa. 

Que  pois  Sua  Magestade  Fidelissima  funda  o 
seu  ponto  d'honra  e  o  de  sua  Coroa ,  não  em 
sair  da  oppressão  ingleza ,  mas  sim  em  oppor- 
se  á  entrada,  em  seu  auxilio  e  defensão,  das 
tropas  de  Suas  Magestades  Catholica,  e  Christia- 
nissima  em  Portugal ,  Suas  Magestades  Catho- 
lica, e  Christianissima  o  fazem  também  con- 
sistir em  instál-o ,  e  o  hão  de  fazer  com  a  mes- 
ma constância  que  heroicamente  mostra  Sua 
Magestade  Fidelissima  de  deixar  cair  a  derra- 
deira telha  de  seu  palácio,  c  derramar  a  ultima 
gotta  do  sangue  de  seus  vassallos  primeiro  que 
desistir  do  intentado. 

E  finalmente  que  tendo  ElRei  Fidelissimo, 
na  alternativa  que  se  lhe  propoz,  preferido  a 
resistência  á  entrada  das  tropas  hespanholas 
como  inimigas  á  sua  admissão  como  amigas ;  e 
por  conseguinte  a  inimizade  á  amizade  de  Suas 
Magestades  Catholica,eChristianissima,nãoha 
cousa  já  mais  inútil  e  ate  indecente  do  que  a 
subsistência  e  conservação  dos  mencionados 
Embaixador  dTIespanha,  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  França  Junto  a  ElRei  Fidelissimo, 
motivo  por  que  lhe  rogão  e  esperão  se  digne 
fazer-lhcs  expedir  os  necessários  passaportes 
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para  se  retirarem  immediatamenfe  cada  qual 
para  sua  Corte  (865). 

AbrK  Resposta  de  D.  Luiz  da  Cunha,  Secretario 
d'Estado  de  Portugal ,  á  terceira  Memoria  do 
Embaixador  d'Hespanha ,  e  do  Ministro  de 
Franca  em  Lisboa. 

Dom  Luiz  da  Cunha,  em  execução  das  ordens, 
que  recebeo  d'EIRei  Fidelissimo  seu  Amo,  res- 
pondendo ao  conteúdo  na  Memoria  que  no 
dia  23  do  corrente  mez  d'AbriI  lhe  foi  appre- 
sentada  pelo  Embaixador  d'ElRei  Catholico,  e 
pelo  Ministro  Plenipotenciário  d'EIRei  Chris- 
tianissirao,  lhes  faz  saber: 

Que  tendo  positiva  ordem  para  separar  da 
substancia  do  negocio,  de  que  se  trata,  as 
expressões  accidentaes,  fogosas,  e  nunca  até 
agora  praticadas  entre  os  Soberanos,  de  que  a 
referida  Memoria  está  cheia;  não  achou  nella 
Sua  Magestade  Fidelissima  cousa  alguma  de 
novo,  que  dando  abertura  para  negociação, 
alterasse  as  suas  antecedentes  resoluções  par- 
ticipadas nas  respostas  d'elle  Secretario  d'Es- 
tado ,  com  as  datas  de  20  de  Março  próximo 
passado ,  e  de  5  do  mez  d'Abiil ,  que  está  cor- 
rendo. 


(865)  Negoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  1 1 ,  Mas. 
Barboza,  Nolic.  luilit.  de  D.  José  I. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz ,  p.  35, 
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Que  também  lhe  não  causou  a  menor  novi- 
dade o  eílectivo  rompimento,  que  os  mesmos 
Ministros  alliados  acabão  de  confessar  agora 
por  palavras  tão  claras  e  expressas  :  tendo 
visto,  que  a  primeira  abertura  d'esta  negocia- 
ção (sem  exemplo)  consistio  em  se  notificara 
Sua  dita  Magestade,  pela  primeira  Memoria  de 
16  de  Março  próximo  precedente,  que  sem  al- 
gum prévio  conhecimento  do  dito  Senhor  se 
tinha  decidido  entre  as  Cortes  de  Pariz,  e  Ma- 
drid fazerem  o  Reino  de  Portugal  neutro, 
theatro  de  uma  guerra;  sujeitarem  a  mesma 
Magestade  Fidelissima  a  que  visse  tranquilla- 
mente  occupar  as  suas  provincias ,  e  portos 
pelos  exércitos  hespanhoes;  intimar-se-lhe, 
que  com  o  referido  fim  é  que  já  se  achavão 
postados  os  referidos  exércitos  sobre  as  fron- 
teiras d'este  Reino;  accrescentar-se  a  tudo  que 
ao  mesmo  tempo  não  só  devia  infringir  todos 
os  tratados  de  paz  e  de  commercio,  que  tem 
com  a  Coroa  d'li]glatcrra,  mas  também  decla- 
rar lima  guerra  ofTensiva  contra  a  mesma  Co- 
roa ;  concebendo-se  tudo  em  estilo  de  nenhuma 
sorte  suave,  e  de  nenhuma  sorte  obrigante 
para  persuadir;  mas  antes  nos  termos  mais 
fortes,  e  expressivos  de  que  se  não  intentava 
negociar,  mas  sim  romper  :  E  tendo  visto  Sua 
dita  Magestade  Fidelissin)a,  que  isto  mesmo 
havia  confirmado  a  segunda  Memoria  appre- 
sentada  pelos  ditos  Dom  Joseph  Torrero,  e 
Dom  Jacob  0'Dunne  no  dia  primeiro  do  cor- 
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rente  j  declarando  por  ella  que  Sua  Magestade 
Catholica  havia  já  dado  as  ultimas  ordens,  para 
que  as  suas  tropas  entrassem  nos  dominios 
d'este  Reino,  sem  para  isso  se  esperar  mais 
resposta  ou  consentimento  de  Sua  Magestade 
Fidelissima. 

Que  Sua  dita  Magestade  só  se  faz  honra,  e 
gloria  de  ser  fiel  á  sua  Real  Palavra;  á  obser- 
vância das  obrigações  da  sua  Coi^òa;  e  á  Reli- 
gião, e  humanidade,  que  lhe  defendem  entrar 
em  uma  guerra  oífensiva  contra  qualquer  Po- 
tencia ainda  quando  lhe  fosse  indiíferente,  e 
não  alliada  por  Tratados  reciprocos,  e  obser- 
vados por  tempo  de  um  século,  como  são  os  que 
tem  com  a  Coroa  d'Inglatcrra. 

Que  informarão  com  pouca  sinceridade  a 
Suas  Magestades  Catholica,  e  Christianissima, 
se  houve  quem  lhes  suggerisse,  que  alguma 
clausula  das  respostas  que  desta  corte  sairão 
nos  sobreditos  dias  de  vinte  de  Março  próximo 
precedente,  e  do  primeiro  deste  corrente  mez 
de  Abril,  podia  ser  interpretada  no  sentido  de 
confessar  ElRei  Fidelissimo,  que  Inglaterra 
lhe  tinha  ciado  motivo  para  romper  aquellas 
antigas  Allianças  defensivas  :  porque  muito 
pelo  contrario  tem  devido  á  coroa  da  Grara- 
Bretanha  toda  a  boa  correspondência,  que  é 
natural  das  mesmas  antigas  Allianças. 

Que  Sua  Magestade  Fidelissima,  fazendo  um 
.alto  conceito  do  poder,  e  da  amizade  de  Suas 
Magestades  Christianissima,  e  Catholica,  tem 
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por  indubitável,  que  as  mesmas  Magestades 
seriao  as  primeiras  por  quem  lhe  não  fosse 
approvado  o  passo  de  romper  a  sua  neuti^ali- 
dade  para  fazer  uma  guerra  offensiva  aos  seus 
Alliados,  nos  termos  que  ficão  referidos. 

Que  Sua  dita  Magestade  não  vê  entre  a  sua 
neutralidade,  e  as  das  outras  Potencias,  diífe- 
rença  alguma  que  não  seja  a  do  modo,  cora 
que  as  suas  fronteiras  se  achão  atacadas,  sem 
mais  titulo,  que  o  de  se  persuadir,  que  é  con- 
veniente ás  duas  cortes  de  Pariz,  e  Madrid,  que 
Portugal  rompa  contra  Inglaterra  todos  os  vin- 
culos  acima  ponderados :  Sendo  certo,  que  o 
mero  interesse,  sem  titulo  legitimo,  não  auto- 
rizou até  agora  as  Potencias  Belligerantes  para 
atacarem  as  que  se  achão  Neutras,  gozando 
dos  benefícios  que  traz  comsigo  a  paz. 

Que  a  queixa,  que  se  forma,  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  se  não  haver  queixado  de  ver  blo- 
queadas, e  infestadas  as  fronteiras  deste  Reino, 
desejaria  a  mesma  Magestade  Fidelissima,  que 
se  não  achasse  tão  convencida  pelas  referidas 
memorias  de  dezasseis  de  Março,  e  do  primeiro 
do  corrente,  em  que  se  declarou  por  palavras 
expressas,  e  nada  equivocas,  que  o  referido 
bloqueio,  e  infestação,  forão  ordenados  desde 
a  estipulação  do  Pacto  de  Familia,  para  inva- 
dir, e  occupar  este  Reino.  Que  são  termos  nos 
quaes  se  manifesta,  que  Portugal  nem  devia 
pedir,  nem  esperar  soccorros  das  mesmas 
cortes,  que  se  tinhão  colligado  para  o  attaca- 
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rem.  E  que  o  fogo  occulto  esteve  sempre  da 
parte  de  quem  tinha  resoluto  atacar  oífensiva- 
mente,  e  não  da  parte  de  quem  procurou,  e 
procura  somente  defender-se,  e  conservar-se 
na  paz,  que  é  sua  por  todos  os  Direitos  Divino, 
Natural,  e  das  Gentes. 

Que  desta  Paz  inseparável  da  Neutralidade 
de  Portugal,  acharia  Sua  Magestade  Catholica, 
se  o  houvessem  sinceramente  informado  do 
que  passou  em  todas  as  guerras  precedentes, 
que  a  sua  Coroa,  e  os  vassallos  d'ella  colherão 
míiitos,  e  muito  abundantes  fructos,  em  mui- 
tas, e  muito  diversas  occasiôes,  das  quaes  estão 
em  Madrid  mui  vivas  as  memorias.  E  que  não 
foi  só  a  Coroa  d'Inglaterra  a  que  se  utilizou  da 
Neutralidade  e  da  Paz  de  Portugal. 

Que  finalmente  Sua  Magestade  Fidelissima 
entende,  que  para  defender  de  invasões  o  seu 
Reino  tem  um  Direito  tal,  que  a  qualquer  par- 
ticular é  licito,  e  é  indispensável  defender  a 
sua  própria  casa  contra  quem  nella  quer  entrar 
sem  seu  consentimento. 

E  que  reduzindo  se  Sua  Magestade  a  este  único 
ponto  da  defesa  natural  da  Neutralidade,  ePaz 
dos  seus  Reinos,  Portos,  e  Vassallos  d'elles, 
obrará  o  que  couber  nas  suas  forças,  e  dos 
seus  Al  liados,  no  caso  em  que  a  pezar  de  tudo 
o  referido  se  veja  atacado ;  e  tem  dado  as  ne- 
cessárias Ordens  na  secretaria  d'Estado,  para 
que  ao  Senhor  Dom  Joseph  Torrero,  e  ao 
Senhor  Dom  Jacob  0'Dunne  se  dem  os  passa- 
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portes  do  costume,  logo  que  lhes  parecer  man- 
darem-nos  buscar,  e  para  que  nesse  caso  se 
despachem  expressos  ao  Embaixador  Dom  Jo- 
seph  da  Silva  Pecanha,  e  ao  Ministro  Pedro  da 
Costa  de  Almeida,  com  a  ordem  de  partirem 
das  cortes  de  Madrid,  e  Pariz,  na  mesma  con- 
formidade do  que  praticarem  aqui  o  dito 
Senhor  Embaixador  d'ElRei  Catholico  e  o  dito 
Senhor  Ministro  Plenipotenciário  d'ElIlei 
Christianissimo  (866). 

Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  An.  na» 
Dom  Luiz  da  Cunha  a  Dom  José  da  Silva  ^"^^^ 
Pecanha,  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 
dizendo-lhe  que  para  sua  pessoal  instrucção 
lhe  manda  Sua  Magestade  remetter  as  copias, 
contendo  a  primeira  d'ellas,  a  terceira  Memo- 
ria, com  que  Dora  Joscph  Torrero,  e  Dom 
Jacob  0'Dunne,  acabarão  de  declarar  o  rompi- 
mento de  guerra  oífensiva  que  já  tinhãobastan- 
temente  exprimido  desde  a  primeira  Memoria, 
com  que  abrirão  esta  nunca  vista  negociação  de 
alliança  no  dia  16  de  Março  precedente  :  e  con- 
tendo a  segunda  copia  á  Resposta  que  elle  se- 
cretario d'Estado  acabara  de  fazer  aos  sobre- 
ditos Embaixador  e  Plenipotenciário. 


(86G)  Negoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  11,M8S. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz ,  foi.  41. 
B«rbos«,  Notic.  milit.  de  D.  Jom  I. 
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Que  d'ella  verá  que  a  serenidade  inalteravel- 
mente constante  do  Real  Animo  de  ElRei  nem 
ainda  provocada  por  tantas,  tão  exquisitas,  e  tão 
inventadas  expressões  de  nunca  praticada  liber- 
dade, permittio,  que  se  excedesse  aquella  decên- 
cia, que  sempre  fez  a  regra  das  negociações  entre 
os  Soberanos,  ainda  quando  uns  dos  outros 
tem  as  mais  justas  queixas,  e  verá  também  que 
não  obstante  as  muitas,  que  se  tem  dado  a  Sua 
Magestade,  nenhuma  bastou  para  que  o  mesmo 
Senhor  deixasse  de  persistir  no  mesmo  princi- 
pio em  que  persiste  ainda :  Qual  é  o  de  não  en- 
trar em  alguma  guerra,  nem  concorrer  para 
cila  directa,  ou  indirectamente,  se  não  no  caso 
de  se  ver  constituido  na  ultima  necessidade  de 
se  defender  contra  quem  o  atacar,  sem  razão, 
e  sem  titulo. 

D'aqui  vem  que  o  mesmo  Senhor  ordenou, 
c  ordena,  que  a  conducta  d'elle  Embaixador 
seja  cm  tudo  ,  e  por  tudo  regulada  por  aquelle 
espirito;  e  sempre  atada  á  imitação  do  que 
nesta  Corte  tem  praticado ,  e  fòr  praticando  o 
Embaixador  d'ElRei  Catholico.  Porque  elle  já 
tem  pedido  os  seus  passaportes  para  partir, 
os  deve  ellc  Embaixador  também  pedir  com 
este  declarado,  e  único  motivo  ao  Secretario 
d'Estado  Dom  Ricardo  Wall ,  nestas  formáes 
palavras  :  «  Que  a  Corte  de  Lisboa ,  avisando- 
Ihe  que  o  Embaixador  Dom  Joseph  Torrero 
havia  pedido  os  passaportes  para  sair  da 
mesma  Corte ,  lhe  ordena  que  na  mesma  con- 
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formidade  peça  a  elle  Dom  Ricardo  os  que  saÔ 
de  costume  para  poder  sair  de  Madrid  com  a 
sua  familia,  e  equipagens.  )>  Porque  porém  o 
mesmo  Dom  Joseph  Torrero,  nem  recebeo 
até  agora  os  ditos  passaportes,  nem  partiode 
Lisboa,  naõ  deve  elle  Embaixador  nem  instar 
pela  expedição  d'elles,  nem  sair  de  Madrid 
até  segunda  ordem;  na  certeza  de  que  logo 
que  o  referido  Embaixador  receber  os  mesmos 
passaportes,  e  sair  da  casa  da  sua  residên- 
cia, se  lhe  despachará  outro  segundo  Expresso, 
que  fica  promptopara  levar  as  ultimas  ordens, 
que  devem  determinar  a  effectiva,  e  prompta 
partida  delle  Embaixador.  Entretanto,  se 
deve  elle  conservar  em  sua  casa,  evitando  pra- 
ticas ,  e  concursos  que  sempre  são  desagradá- 
veis em  taes  occasiões  :  E  deve  remetter  a  carta 
inclusa  a  Pedro  da  Costa  de  Almeida  Salema 
para  lhe  servir  de  instrucçao  (867). 


(867)  Papeis  da  guerra  e  da  paz,  foi.  49. 

Na  mesma  conformidade  se  escreveo  logo  a  Pedro  da  Costa  di 
Jlmeida  Salema ,  Ministro  de  Portugal  na  Corte  de  Pariz  : 

Porque  havendo  Dom  Joseph  Torrero,  e  Dom  Jacob  0'Dunne, 
mandado  buscar  os  seus  passaportes  na  mesma  noite  do  dia  do 
terça  feira  27  do  mesmo  mcz  d'Abril  :  logo  que  os  escaleres 
que  os  transporlavão  se  fizer3o  á  vela  ,  se  despacharão  expressos 
aos  sobreditos  Dom  Joseph  da  Silva  Peçanha,  e  Pedro  da  Costa 
de  Almeida  Salema,  para  saírem  na  mesma  conformidade  doa 
Cortes  dQ  Madrid,  e  de  Par  12. 
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Àn.  1ÍÔ2      Manifesto  do  Maiquez  de  Sarria. 

Abril  30  ,  ,,  Vo  1 

iNeste  dizia  aquelle  General  que  ao  mesmo 
tempo,  que  em   virtude  das  ordens  d'ElRei 
seu  Amo,  entrava  nos  dominios  de  Portugal 
com  as  suas  tropas,  fazia  saber  aos  vassallos 
d'ElRei  Fidelissimo,  sem   exceptuar  os  Com- 
mandantes  de    Provincia,    Governadores  de 
Praças,  e  outras  Justiças  :   que  a  entrada  e 
marcha  das  Armas  Hespanholas,  nos  Dominios 
Portuguezes ,  não  tinha  por  objecto  o  fazer- 
Ihes  guerra ,  e  pelo  contrario  se  encaminhava 
aos  mais  úteis  fins,  e  aos  mais  gloriosos  para 
a  Coroa,  e  súbditos  de  Portugal,   como  Sua 
Magestade  o  tem  representado  a  El  Rei  Fidelis- 
simo, seu  Cunhado;  e  que  por  conseguinte 
nenhuma  Praça,  nenhum  Lugar,  e  nenhum 
Individuo  Portugiiez  será  maltratado;  e  só  se 
lhes  pedirá  que  assistaõ  de  boa  vontade  com 
viveres  e  auxilios  de  que  necessite  o  Exerci  to; 
no  presu posto  de  que  se  lhe  pagarão  proporcio- 
nadamente os  géneros  e  o  trabalho;  obrando 
em  tudo  comoconvem  entre  tropas e  vassallos 
de  Potencias  Amigas  :  em  cujo  proceder  justo, 
moderado ,  e  amigável,  naõ  ha  de  haver  novi- 
dade da  parte  das  Tropas  Hespanholas ,  se  da 
dos  Commandantes  de  Provincia,  Governado- 
res de  Praças ,  Justiças ,  e  mais  vassallos  de 
Portugal  naõ  houver  a  má  correspondência  que 
se  naõ  espera  (868). 

(868)  Papeis  da  guerra  e  da  paz,  p.  29. 
Impr.  em  Lisboa  ao  folheto  com  o  titulo :  Sen  Razão,  p.  30. 
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Declaração  sobre  ò  mesmo  assumpto  do  Ma-  ■*£;.*/$* 
rechal  Governador  da  Província  de  Traz  os 
Montes,  na  qual  declara  que  faz  saber  a  todos 
que  havendo  lhe  chegado  á  mão  diversos  exem- 
plares de  um  Cartel  impresso,  e  aífixado  era 
alguns  lugares  d'esta  Provincia,  debaixo  do 
nome  do  Marquez  de  Sarria ,  General  do  Exer- 
cito de  SuaMagestade  Catholica  :  Persuadindo- 
Se  por  elle  abusivamente  com  um  protesto 
Contrario  á  mesma  natureza,  e  notoriedade  do 
facto,  da  nunca  vista  violência  com  que  se  de- 
terminou introduzir  aquelle  Exercito  no  Ter- 
ritório d'esta  Provincia,  nao  só  sem  preceder 
algum  consentmiento  tácito,  ou  expresso  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  mas  antes  contra 
as  suas  expressas  e  reiteradas  Declarações,  in- 
timadas á  Corte  de  Madrid  em  Officios  formaes 
de  5  e  25  do  mez  de  Abril  próximo  precedente; 
nas  quaes  fez  saber  á  mesma  Corte  de  Madrid 
ò  dito  Monarcha  Fidelíssimo,  que  tendo  para 
defender  de  invasõeá  o  seu  Reino  um  Direito 
tal ,  e  tão  manifesto ,  que  a  qualquer  particu- 
lar é  licito,  e  é  indispensável  defender  a  sua 
própria  casa  contra  quem  nella  quer  entrar 
sem  seu  consentimento  :  No  caso  de  entrarem 
as  Tropas  Castelhanas  em  Portugal  (debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  fosse),  não  só  sem  o 
consentimento,  que  não  havia  dado  o  mesmo 
Monarcha,  mas  contra  as  suas  expressas  de- 
clarações ;  E  no  caso  de  se  lhe  mover  assim  uma 
guerra  offensiva ,  e  declarada  pelo  facto  de  uma 
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tão  inaudita  invasão  violenta ;  não  podia  exi- 
mir-se  sem  oíFensa  dos  Direitos  Divino,  Natu- 
ral, e  das  Gentes,  e  sem  causar  universal 
escândalo,  de  empregar  na  sua  necessária  e 
inculpável  defesa  todas  as  suas  forças ,  e  de 
procurar  unir  a  ellas  as  dos  seus  Al  liados  :  E 
por  quanto  pela  afifixação  do  mesmo  Cartel, 
e  pelos  mais  factos ,  que  depois  d'elle  se  segui- 
rão ,  se  tem  verificado  o  caso  de  se  fazer  ao 
mesmo  Senhor  uma  guerra  oíFensiva ,  invadin- 
do-se  o  seu  Reino  contra  sua  vontade,  e  com 
um  tão  manifesto  attentado  contra  a  sua  inde- 
pendente Soberania  :  Protestando,  em  execu- 
ção das  ordens,  que  tinha  recebido  do  dito 
Senhor,  pela  Paz,  e  Neutralidade  dos  seus 
dominios  :  Declara ,  que  assim  como  por  uma 
parte  não  é  da  Real  Intenção  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  alterar  a  mesma  paz ,  e  neutrali- 
dade; da  mesma  sorte  não  pode  pela  outra 
parte  deixar  de  tratar  como  aggressores,  e 
como  inimigos,  todas,  e  quaesquer  pessoas  de 
qualquer  estado,  qualidade,  e  condição  que 
sejão ,  que  violarem  a  liberdade  natural  e  a 
soberania  dos  dominios  da  sua  Coroa,  en- 
trando nelles  com  mão  armada  contra  a  sua 
expressa  prohibição ,  e  abusando  para  isso  da 
credulidade  dos  seus  Povos  com  persuasões  se- 
diciosas, e  contrarias  á  natureza ,  e  notoriedade 
das  sobreditas  violências,  e  que  ordenava  o 
mesmo  Senhor  a  todos  e  cada  um  dos  seus  leáes 
Víissallos  de  qualquer  estado, ^qualidade,  e  con- 
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dição  que  sejao ,  que  tenhao  os  invasores  do 
mesmo  Reino,  e  violadores  da  sua  liberdade, 
e  independência,  por  aggressores,  e  inimigos 
declarados ,  e  públicos  :  E  que  como  taes  os 
tratem ,  separando-se  inteiramente  da  sua 
communicação  :  E  que  contra  elles,  como  taes 
aggressores ,  usem  de  todos  os  meios  de  facto, 
que  necessários  forem,  para  repellirem  as  suas 
suggestões,  e  attentados,  e  para  sustentarem 
a  independência  da  soberania  do  mesmo  Mo- 
narcha  Fidelissimo ,  seu  Rei,  e  Senhor  natu- 
ral ,  com  tudo  o  que  nestes  casos  é  permittido 
pelos  Direitos  Divino ,  Natural ,  e  das  Gentes, 
a  quem  como  o  mesmo  ReligiosissimoeFidelis- 
simo  Monarcha  trata  da  inculpável  e  indispen- 
sável defesa  dos  seus  reinos,  e  vassallos  d'elles  : 
Dos  quaes ,  sendo  Portuguezes  ,  não  espera  ò 
mesmo  Senhor,  que  entre  elles  haja  algum , 
que  obre  o  contrario,  sujeitando-se  ás  penas, 
que  contra  os  rebeldes  se  achão  estabelecidas ; 
e  que  em  caso  de  contravenção  faria  o  publico 
escândalo,  com  que  não  podessem' deixar  de 
ser  executadas  irrcmissivelmente  (869). 

Decreto  que  baixou  ao  desembargo  do  Paço  m.  nea 
sobre  o  Pacto  de  Família ,  e  circumstancias 
d'elle,etc.(870). 

(869)  Papeis  da  guerra  e  da  paz,  p.  24. 

Impr.  emLisboa  no  folheto  que  tem  O  titulo :  Sem  Aazão,etc« 

(870)  Ibid. 

Impr.  emLisboa,  p.  33. 


—  282  — 

ISnhJ?      Manifesto  de  Carlos  III,  Rei   d'Hespanha, 
declarando  a  guerra  a  Portugal  (871). 

ieiem'.'  Ajuda.— Pleno  poder  do  Senhor  Rei  D.  José 
••"^  para  Martinho  de  Mello  e  Castro,  seu  Embaixa- 
dor em  Londres,  poder  tratar,  e  concluir  ajus- 
tes  com  os  Principes  Belligerantesí  o  qual  sei'- 
vio  para  o  tratado  de  Pariz  de  1 0  de  Fevereiro 
de  1763  (872). 

An.  1762      Capitulação  da  entreea  da  praça  da  colónia 

Outubro     I      ^  ■  ,  ,  1 

30      do  Sacramento  as  armas  hespanholas  (873). 
An.  1762      Fontainebleau.  —  Tratado  preliminar  entre 

Nov.  3 

a  França,  Hcspanha,  e  Inglaterra,  no  qual 
Portugal  foi  comprehendido  nos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  XX«.  ElRei  de  Portugal,  alliado  de 
S.  M.  B. ,  fica  especialmente  comprehendido 
nos  presentes  artigos  preliminares,  e  Suas  Ma- 
gestades  Christianissima  e  Catholica  se  obrigão 
a  restabelecer  a  antiga  paz  e  amizade  entre 
ellas  e  Sua  Magestade  Fidelissima.  Elias  pro- 
mettem  : 


(871)  Vida  de  Carlos  III  de  Borbon ,  Rei  Catholico. 

(872)  Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  200.. 
Barboza,  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(873)  B«u:boza,  Notic.  dos  Cerco».  T.  $»  p.  107. 
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1"Que  haverá  cessação  total  d'hostilidade9 
entre  as  Coroas  d'Hespaiiha  e  de  Portugal, 
entre  as  tropas  hespanhola*  e  francezas  d'uma 
parte,  e  as  tropas  portuguezas  com  as  de  seus 
alliados  d'outra ,  inirnediatamente  depois  da 
ratificação  d'estes  preliminares  ;  e  que  haverá 
igual  cessação  d' hostil  idades  entre  as  forças  res-^ 
pectivas  dos  Reis  Christianissimo  e  Catholico 
d'uma  parte,  e  as  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  d'outra  em  todas  as  partes  do  mundo, 
tanto  por  mar  como  por  terra,  a  qual  cessa- 
ção será  determinada  nas  mesmas  épocas  e 
debaixo  das  mesmas  condições,  que  a  que  se 
estipular  entre  a  Gran-Bretanha,  França  e  Hes- 
panha,  e  continuará  até  á  conclusão  do  Tra- 
tado definitivo  entre  a  Gran-Bretanha ,  Fran- 
ça, Hespanha ,  e  Portugal. 

2"  Que  todas  as  praças  e  lugares  da  Europa 
do  dominio  de  S.  M.  Fidelissima,  que  tiverem 
sido  conquistados  pelos  exércitos  Hespanhol  c 
Franccz,  serão  restituídos  no  mesmo  estado 
em  que  e?'ão  antes  de  haverem  sido  conquista- 
dos, e  que  pelo  que  diz  respeito  ás  Colónias 
portuguezas  na  America,  se  nellas  algumas 
mudanças  tiverem  sido  feitas,  pôr-se-ha  outra 
vez  tudo  no  estado  em  que  era  antes  da  pre- 
sente guerra.  EIRei  Fidelíssimo  será  convidado 
a  adherir  aos  presentes  artigos  preliminares  o 
mais  breve  que  for  possível. 

Art.  XXr.  Todos  os  territórios  e  lugares  que 
tiverem  sido  conquistados  em  qualquer  parte 
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do  mundo  que  seja ,  tanto  pelas  armas  de  Suas 
Magestades  Britannica  e  Fidelíssima ,  como 
pelas  de  Suas  Magestades  Christianissima  e  Ca- 
tholica,  que  não  vèm  comprehendidas  nos 
presentes  artigos  ,  nem  a  titulo  de  cessão ,  nem 
a  titulo  de  restituição ,  serão  restituidos  sem 
diíTiculdade  e  sem  se  exigir  compensação. 

Art.  XXIP.  Todas  as  praças  e  lugares  do 
dominio  deSua  Magestade  Fidelissima  na  Eu- 
ropa, serão  restituidos  immediatamente  de- 
pois da  ratificação  do  tratado  definitivo.  E  as 
Colónias  portuguezas  que  tiverem  sido  con- 
quistadas serão  restituidas  no  prazo  de  três 
mezes  nas  índias  Occidentáes ,  e  no  de  seis  nas 
índias  Orientáes,  depois  da  ratificação  do  tra- 
tado definitivo,  e  mesmo  antes  se  possivel 
for. 

Art.  XXlir.  Todos  os  tratados  de  qualquer 
natureza  que  sejão,  que  subsistião,  antes  da 
presente  guerra ,  tanto  entre  Suas  Magestades 
Britannica  e  Christianissima ,  como  entre 
Suas  Magestades  Britannica  e  Catholica,  e  bem 
assim  os  que  existião  entre  cada  uma  das  Po- 
tencias acima  mencionadas  e  Sua  Magestade 
Fidelissima,  serão,  como  effectivamenteo  são, 
renovados  e  confirmados  em  todos  aquelles 
pontos,  era  que  se  não  achão  derogados  nos 
presentes  artigos  preliminares ;  sem  embargo 
do  que  em  contrario  pôde  ter  sido  estipulado 
por  qualquer  das  altas. partes  contratantes  :  as 
quacs  todas  declarão  que  não  soffrerão  que 


—  2Ô5  — 

subsista  privilegio  algum ,  graça  ou  indulgên- 
cia contraria  aos  tratados  acima  confirmados. 

Art.  XXIV*.  Os  prisioneiros  feitos  respecti- 
vamente pelas  tropas  de  Suas  Magestades  Bri- 
tânica, Christianissima,  Catholica,  e  Fidelis- 
sima  ,  por  terra  e  por  mar,  serão  restituidos, 
depois  da  ratificação  do  tratado  definitivo,  re- 
ciprocamente, de  boa  fé  e  sem  resgate,  pagan- 
do as  dividas  que  houverem  contrahido  du- 
rante o  cativeiro.  E  cada  Coroa  saldará  as  dis- 
pezas  que  com  a  subsistência  e  tratamento  de 
seus  presos  tiverem  sido  feitas  pelo  soberano 
dopaiz,  onde  tiverem  sido  retidos,  conforme 
os  recibos,  contas  verificadas,  e  mais  titulos 
authenticos  que  de  parte  a  parte  forem  apre- 
sentados. 

Art.  XXV".  Para  atalhar  as  queixas  e  contes- 
tações que  podem  sobrevir  por  occasião  de  na- 
vios, fazendas,  c  outros  objectos  que  tiverem 
sido  tomados  no  mar,  estipulou-se  reciproca- 
mente que  os  navios,  fazendas,  e  mais  objectos 
que  forem  tomados  no  canal  de  la  'Manche,  e 
nos  mares  do  Norte ,  depois  do  prazo  de  doze 
dias  a  contar  da  ratificação  dos  presentes  arti- 
gos preliminares,  serião  de  parte  á  parte  resti- 
tuidos. 

Que  esse  prazo  seria  de  vSeis  semanas  pelo  que 
respeita  ás  prezas  feitas  desde  o  canal  la  Man^ 
che,  mares  Britânicos e  do  Norte,  até  ás  ilhas 
Canárias  inclusivamente,  quer  fosse  no  Ocea- 
no, querno  Mediterrâneo. 
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De  três  mezes  desde  as  ilhas  Canárias  até  a  li- 
nha equinocial ,  ou  equador. 

Emíim ,  de  seis  mezes  além  da  linha  equi- 
nocial ou  equador  e  nas  demais  partes  do 
mundo,  sem  excepção  nem  distincção  alguma 
particular  de  tempo  ou  lugar  (874). 


An.  1762      Buen  Retiro.  —  Pleno  poder  d'ElRei  d'Hes- 
broio   panha  para  o  Marquez  de  Grimaldi  tratar,  e 
assignar  o  tratado  de  paz  entre  os  Principes 
belligerantes  (875). 


An.  1763  Nesta  data  se  celebra  em  Pariz  o  tratado 
definitivo  de  paz,  e  amizade  entre  o  Senhor 
Rei  Dom  José  l**,  Luiz  XV  Rei  de  França, 
Jorge  III  Rei  d'lnglaterra,  e  Carlos  111  Rei 
d'Hespanha,  cora  27  Artigos,  assignado  pelo 
plenipotenciário  d'IIespanha  o  Marquez  de 
Grimaldi,  de  França  o  Duque  de  Praslin,  d'In- 
glaterra  o  Duque  de  Bedford. 

]No  art.  XXI  se  declara,  que  as  tropas  fran- 
cezasehespanholas  deverão  evacuar  os  territó- 
rios,  lugares,   praças  e  cidades   do  dorainio 


(874)  Jenkinson,  T.  3,  p.  80  a  166. 
Impresso  em  Madrid  em  1 7G3. 
Coll.  das  minhas  peças  diplomáticas. 

(875)  Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  196. 
Coll.  dos  meus  Mss. 
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d'ElRei  de  Portugal  na  Europa,  que  tivessem 
sido  tomados  pelos  exércitos  das  sobreditas 
Potencias,  e  que  serão  restituidos  no  mesmo 
estado  em  que  erão  antes  da  guerra,  e  cora 
a  artelharia,  e  munições  de  guerra,  que  tinhão; 
e  que  a  respeito  das  Colónias  Portuguezas  da 
America,  e  da  Africa,  se  ncllas  alguma  mu- 
dança ou  alteração  tivesse  sido  feita,  pór-se- 
hia  tudo  outra  vez  no  pé  em  que  se  achava 
d'antes. 

JNo  art.  XXIII  se  estipula,  que  todas  as  ter- 
ras, e  lugares  de  qualquer  parte  de  mundo,  que 
tivessem  sido  conquistados  pelas  armas  dlngla- 
terra  e  de  Portugal,  bem  como  os  que  o  tives- 
sem sido  pelas  armas  de  França,  e  d'IIespanha, 
que  se  não  achassem  comprehendidos,  e  men- 
cionados no  tratado,  nem  como  cessão,  nem 
como  restituição,  serão  igualmente  entregues, 
sem  se  poder  exigir  compensação. 

No  art.  XXIV.  Que  a  evacuação  dos  lugares 
conquistados  nas  índias  Orientáes, pertencentes 
a  Portugal,  se  effeituará  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes  depois  da  ratificação  do  tratado  de  paz; 
no  de  três  mezes,  os  que  fossem  situados  nas 
occidentáes,  e  os  da  Europa  immediatamente 
depois  da  ratificação  do  tratado,  sendo  Iodas  as 
praças  entregues  com  a  mesma  artelharia,  e 
munições  de  guerra,  que  nellas  se  achavão 
antes  da  tomada  (876). 

(876)  Martens,  T.  1,  p.  117  a  121 ,  S^edivio;  Gottiogue,  1817, 
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Nos  artigos  separados : 

Art.  III,  se  declara  que,  supposto  ElRei  de 
Portugal  não  houvesse  assignado  o  tratado  de- 
finitivo de  paz.  Suas  Magestades  Britânica, 
Christianissima,  e  Catholica  o  reconhecião  por 
parte  contractante,  como  se  o  houvera  assi- 
gnado, obrigando-se  as  ditas  Suas  Magestades, 
bemcomoSua  Magestade  Fidelissima,  do  modo 
mais  explicito,  e  obrigativo,  á  execução  de  to- 
das as  clausulas  do  dito  tratado  em  geral,  e  de 
cada  uma  d'ellas  em  particular,  mediante  o 
acto  respectivo  d'Acceitação  (877). 

An.  1763      Pariz.  —  Accessão  de  S.  M.  F.  ao  tratado  de 
^''"•'"Pariz,d'estedia(878). 

An.  1763  Aiuda.  —  Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  José  I 
ao  tratado  de  Pariz ,  e  accessão  de  1 0  d'este 
mez  (879). 


Fever.25 


An.  1763      Pardo.  —    Ratificação  d'ElRei  d'Hespanha 

Fever.25 


(877)  Impresso  em  Lisboa. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz. 
Martens,  T.  1,  p.  33,  em  francez. 
Impresso  em  Madrid  em  1763. 
Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  177,  em  inglez. 

Copiado  integralmente  no  mesmo  Corpo  Diplomático. 

(878)  Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  198,  em  inglez. 
Coll.  dos  meusMss. 

(879)  GoU.  dos  meus  Mss, 
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ao  tratado  de  Pariz ,  e  accessão  de  1 0  d'este 
mez  (880). 

Pariz.  —  Acto  reversal ,  com  que  se  aiithen-  An.  itss 
ticou  a  troca  das  ratificações  do  tratado  de  1 0 
de  Fevereiro  d'este  anuo,  entre  os  Plenipoten- 
ciários de  Portugal  e  d'Hespanha  (881). 

Decreto  d'EIRei,  participando  ao  desembargo  An.  ires 
do  Paço  o  ter-se  concluido  a  paz ,  pelo  tratado 
definitivo  assignado  era  Pariz  em  10  do  cor- 
rente (882). 

Memoria  dada  pelo  Embaixador  de  Portugal  An.  ms 
ao  Marquez  de  Grimaldi  (883).  « '  " 

Resposta  do  Marquez  de  Grimaldi  á  Memo-  An.  i7«5 
ria  do  Embaixador  de  Portugal ,  de  6  de  Ja- 
neiro d'este  anno  (884). 

Memoria  sobre   neeocios    d' America   feita  An.  i7«5 
nesta   data   pelo  Secretario  d'Estado  Conde 
d'Oeiras  (885). 


(880)  Coll.  dos  meus  Mss. 

(881)  rbid. 

(882)  Impresso  em  Lisboa. 

(883)  Negoc.  de  Mello  e  Castro,  T.  2,  Mss. 

(884)  Jbid. 

(885)  Negoc.  de  M.  de  Mello  e  Castro. 

Docum.  n"  G3,  na  Coll.  Mss.  da  iniaha  obra  do  Corpo  Di- 
plomático portuguez. 

II.  19 
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An.  i76fl  Cominunicaçao  que  fez  á  Corte  de  Lisboa  o 
Marquez  de  Almodovar,  Embaixador  d'Hes- 
panha ,  por  occasiao  dos  tumultos  de  Madrid, 
que  obrigarão  EIRei  Catholico  a  fugir  para 
Aranjuez,  offerecendo  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima  toda  a  assistência  de  tropas,  ete.  (886). 

An.  1767      Estava  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 


Maio 


Ayres  de  Sá  e  Mello  (887). 


An.  1767      Instruccões  passadas   ao  Embaixador  em 

Setein-  "* 

bro  30  Hespanha ,  Ajres  de  Sá  e  Mello ,  para  negociar 
com  o  Marquez  de  Grimaldi,  sobre  os  três 
Sontos  dos  limites  do  Brazil ,  e  sobre  a  Gram- 
Bretanha. 

Pelo§°  10  do  oíficio  de  15  de  Março  de  1768  : 
Não  acceita  as  propostas  do  Marquez  de  Gri- 
maldi do  seu  discurso. 

Pelo  §"  12.  Refere  litteralmente  a  resposta 
d'lnglaterra  no  anno  de  1740,  sustentando  a 
sua  garantia  a  nosso  respeito  dos  territórios 
do  sul  do  Brazil  (888). 

An.  1768      Instruccões  para  Ayres  de  Sá  e  Mello,  Em- 
""*""  baixador  de  Portugalem  Hespanha  (889). 


(886)  Archivo  da^antiga  Embaixada  porlugueza  em  Pariz, 
onde  o  copiei  em  1821. 

CoH.  da  minha  obra  do  Corpo  Diplomático. 
(887;  Arcbivo  da  antiga  Embaixada  portugueza  em  Pariz. 

(888)  Jbid. 

(889)  Jbid, 

•  J 
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Deçpacho  do  Secretario  d'Estado  para  Dom  a^  tm 
Vicente  de  Souza  Coutinho,   Embaixador  de 
Portugal  em  França,  no  qual  se  refere  no  sup- 
pleraento  ao  papel  n"*  1 ,  sobre  o  novo  plano  e 
projecto  da  Alliança  que  o  Marquez  de  Gri- 
maldi  entregou  a  Ayres  de  Sá  e  Mello ,  no  mez 
de  Outubro  antecedente ,  e  das  duas  Relações 
de  D.  Vicente,  escriptas  em  12  de  Novembro 
passado ,  queixando-se  fortemente  do  Marquez 
de  Grimaldi,  do  seu  caracter,  etc.  Seguindo-se 
o  discurso  do  mesmo  Ministro  Grimaldi  acerca 
do  Pacto  de  Familia  e  que  se  acha  annexo  aos 
despachos  de  Ayres  de  Sá ,  de  21  de  Outubro 
do  anno  precedente  de  1767 ,  e  o  projecto  que 
acompanhava   o    mesmo    discurso    contendo 
6  artigos ,  convidando-se ,  pelo  V" ,  EIRei  Fi 
delissimo  a  entrar  no  dito  Pacto,  e  no  Yl°  ar- 
tigo propondo-se  que  as  duas  Potencias  tra- 
balhar ião  para  ajustar  um  tratado  de  limites 
na  America ,  etc.  (890). 

Nesta  data  se  eiÍHao  largas  instrucçÔes  a  An.  tm 
Ayres  de  Sá  e  Mello,  Embaixador  de  Portugal  ^'"" 
em  Madrid,  acerca  da  extincção  dos  Jesuitas 
em  Hespanha  (891).  Estas  instrucçÔes  sSo  com- 


(890)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Pariz. 
Na  minha  Coll.  Diplomática. 

(891)  Aichivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Pariz. 
N.  B.  Quasi  todo  este  despacho  se  refere  ás  ordens  passadas 
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íYiunicadas   ao   Embaixador    Portuguez    em 
Pariz. 


REINADO  DA  SENHORA   RAINHA   D.    MARIA    1*. 

An.  17T7      S.  Ildefonso.  — *  Tratado  preliminar  de  paz 
»      e  de  limites  da  America  Meridional ,  e  sobre 
as  possessões  naquelles  estados  pertencentes  a 
Portugal  e  Hespanha,  com  25  artigos  e  7  secre- 
tos. O  art.  F  é  d'estilo. 

No  art.  IP  se  estipula  que  todos  os  prisio- 
neiros feitos  de  parte  a  parte  serão  postos  im- 
mediatamente  em  liberdade  com  a  única  con- 
dição de  pagarem  antes  as  dividas  que  tiverem 
contrahido  nas  terras  onde  tiverem  sido  reti- 
dos ;  que  quatro  mezes  depois  da  ratificação 
se  restituirá  reciprocamente  toda  a  artelharia  e 
munição  de  guerra  que  tiver  sido  tomada  desde 
o  tratado  de  1 763,  bem  como  os  navios  mer- 
cantes e  de  guerra  com  quanto  a  bordo  tinhão. 
No  art.  Iir,  que  a  na^cegação  dos  Rios  da 
Prata  e  Uruguay  e  os  terrenos  das  margens 
septentrional  e  meridional  até  o  lugar  onde  no 
Uruguay  desemboca  o  Pequiri,  ou  Pepiri- 
Guaçú,  ficará  pertencendo  á  Hespanha,  prin- 


á  America,  e  aos  despachos  expedidos  ao  Embaixador  em  Pariz , 
D.  Yicente  de  Souza  Coutinho ,  sobre  a  dita  negociação  dos  Je- 
suitas,  principalmente  no  que  dizia  respeito  á  America,  e  Rio 
da  Prata, 
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cipiando  a  linha  divisória  da  parte  do  mar  no 
arroyo  de  Chui  e  forte  de  S.  Miguel,  e  conti- 
nuando ao  longo  das  margens  da  Lagoa  Merim, 
vertentes  do  rio  Negro  até  á  entrada  do  dito 
Uruguay  no  Pepiri-guacú,  ficando  comprehen- 
didas  dentro  da  dita  linha  a  colónia  do  Sacra- 
mento e  a  ilha  de  S.  Gabriel,  possuidas  anterior- 
mente pela  coroa  de  Portugal,  ficando  sem 
vigor  os  art.  V"  e  VP  do  tratado  d'Utrecht. 

No  art.  IV»,  se  estipula  que  a  entrada  e  na- 
vegação da  Lagoa  dos  Patos,  Rio  Grande  de 
S.  Pedro,  e  suas  vertentes  até  o  rio  Jacuí,  fi- 
carão pertencendo  a  Portugal,  correndo  a  linha 
divisória  pela  margem  meridional  até  o  arroyo 
Tahim,  margens  da  Lagoa  da  Mangueira  até  o 
mar,  e  pela  parte  da  teiTa  das  margens  da 
Lagoa  de  Merim  na  direcção  do  arroyo  que 
entra  no  sangradouro  d'ella  junto  ao  forte  por- 
tuguez  S.  Gonçalo,  continuando  d'ahi  pelas  ca- 
beceiras dos  rios  que  vão  ter  ao  Rio  Grande 
e  ao  Jacuí,  e  atravessando  as  do  Ararica,  e 
Coyacuí,  que  serão  de  Portugal,  e  as  do  Piratini 
e  Ibimini,  que  ficão  pertencendo  á  Hespanha, 
estendendo-se  de  modo  a  cobrir  os  estabeleci- 
mentos portuguezes  até  á  embocadura  do  Pe- 
piri-guaçu  no  Uruguay,  e  as  Missões  Ilespan- 
holas  que  ficarão  subsistindo  como  d'antes. 

No  art.  V",  se  declara  que  as  Lagoas  de  Me- 
rim e  da  Mangueira,  bem  como  as  linguas  de 
terra  que  entre  ellas  medeião  e  a  costa  do  mar 
servirão  de  termo  de  separação  entre  os  domi- 
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nios  das  duas  Coroas,  sem  que  nenhuma  d'ellas 
as  possa  occupar  nem  chamál-as  suas ;  sendo  o 
limite  das  terras  de  Portugal  o  arroyo  Tahim, 
e  o  das  da  coroa  d'Hespanha  o  arroyo  de  Chuí. 

No  art.  VP,  se  estabelece  que  no  restante  da 
linha  divisória  se  deixará  também  reservado 
um  espaço  sufficiente  entre  os  limites  de  am- 
bas as  nações,  no  qual  se  não  podem  edificar 
casas  nem  construir  fortalezas,  sendo  os  taes 
espaços  neutros. 

No  art.  Vil",  faculta-se  aos  Portuguezes  es- 
tabelecidos na  colónia  do  Sacramento,  Ilha  de 
S.  Gabriel  e  outros  lugares  cedidos  á  Hcspanha, 
a  liberdade  de  se  retirarem  ou  ficarem,  po- 
dendo vender  os  bens  de  raiz  que  ali  tiverem ; 
o  que  pela  mesma  maneira  se  faculta  ao  go- 
vernador, officiáes  e  soldados  de  guarnição  da 
dita  colónia  do  Sacramento,  e  aos  habitantes, 
officiáes  e  soldados  hespanhoes  que  residirem 
nos  estabelecimentos  cedidos  pelos  Portugue- 
zes, devendo  estes  restituir  aquella  artelharia 
e  munições  que  no  Rio  Grande  de  S.  Pedro  e 
sua  vil  la,  guardas  e  postos  acharão,  quando  ali 
entrarão,  á  excepção  da  que  lhes  pertencia  e 
que  fora  tomada  pelos  Hespanhoes  em  1 762. 

No  art.  Vlir,  estipula-se  que  tendo-se  já 
assignalado  os  dominios  de  ambas  as  Coroas 
até  á  entrada  do  rio  Pequiri  ou  Pepiri-guaçú, 
deveria  a  linha  divisória  correr  d'ali  aguas 
acima  até  ao  principal  nascente  do  dito  rio,  e 
d'ahi  pelas  terras  mais  altas  em  conformidade 
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do  art.  VI**  até  ir  topar  no  rio  de  Santo  António, 
que  desemboca  no  Curituba  ou  Iguaçu ,  se- 
guindo o  curso  d'este  até  á  sua  entrada  no 
Paraná,  e  d'ahi  aguas  acima  até  á  juncção  do 
Paraná  com  o  Igurei. 

No  art.  IX%  que  a  dita  linha,  ou  raia  conti- 
nuará desde  a  boca  do  Igurei  aguas  acima  até 
á  sua  principal  nascente,  da  qual  se  tirará  uma 
linha  recta  pelas  terras  mais  altas,  segundo  o 
ajustado  no  já  referido  art.  VI®,  até  encontrar 
a  cabeceira  do  rio  mais  vizinho  da  dita  linha, 
e  depois  descerá  aguas  abaixo  até  sua  desem- 
bocadura no  Paraguay,  desde  o  qual  subirá  pelo 
principal  canal  que  ém  tempo  secco  conserva 
esse  rio,  e  acompanhará  seu  curso  até  deparar 
com  os  pântanos,  ou  Lagoa  dasXarayes,  d'onde 
elle  nasce,  atravessando-a  até  á  boca  do  rio 
Jaurú. 

No  art.  X**,  estipula-se  que  da  boca  do  Jaurú 
correrá  a  fronteira  em  linha  recta  pela  parte 
Occidental  até  á  margem  austral  do  Guaporé  ou 
Itenes  de  fronte  da  boca  do  Sararé  que  desem- 
boca no  Guaporé  da  parte  do  septentriSo;  ou 
por  onde  quer  que  mais  commodamente,  e 
com  maior  certeza ,  quando  se  proceder  ao  re- 
conhecimento do  terreno  entre  os  rios  Jaurú, 
e  Guaporé ,  se  poder  assignalar  a  raia  em  taes 
paragens,  com  tanto  que  a  navegação  do  Jaurú 
e  o  caminho  que  vai  do  Cuvabá  ao  Mato-Grosso 
fique  sendo  privativo  aos  Portuguezes.  Desde 
o  termo  que  assignalado  for  á  raia  na  margem 
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austral  do  Guaporé  seguirá  a  dita  raia  o  curso 
do  rio  Guaporé  até  o  lugar  onde  se  ajunta  com 
o  Maraoré ,  o  qual  nascendo  na  provincia  de 
Santa  Cruz  da  Serra,  corta  pela  missão  dos 
Moxos,  e  junto  com  o  Guaporé  forma  o  cha- 
mado rio  da  Madeira. 

No  art.  XI%  que  a  linha  seguirá  o  curso  d'estes 
dous  rios  já  unidos  debaixo  do  nome  do  da  Ma- 
deira até  o  ponto  que  se  achar  igualmente 
distante  do  rio  Maranhão,  ou  Amazonas,  e  da 
boca  do  Mamoré,  e  d'ahi  por  diante  seguirá  na 
direcção  de  leste-oeste  até  á  margem  oriental 
do  rio  Jabari ,  e  baixará  pelo  alveo  d'este  até 
sua  desembocadura  no  Maranhão,  proseguindo 
aguas  abaixo  d'este  rio,  chamado  pelos  Hespa- 
nhocs  Orellana,  e  pelos  índios  Guiena,  até  á 
boca  mais  Occidental  do  Japurá. 

No  art.  XII°,  se  estabelece  que  a  fronteira 
continuará  a  subir  da  dita  boca  aguas  acima 
até  o  ponto  em  que  se  acharem  a  cuberto  os 
estabelecimentos  portuguezes  das  margens  dos 
rios  Japurá  e  Negro,  e  a  communicação  e  canal 
de  que  elles  se  servião  entre  estes  rios  no  tempo 
da  celebração  do  tratado  de  limites  de  1750. 

No  artigo  Xlir,  se  estipula  que  a  navegação 
dos  rios  contiguos  á  fronteira  será  commum 
a  ambas  as  nações  até  aquelle  ponto  em  que  as 
duas  margens  lhes  pertencerem,  sendo  priva- 
tiva d'uma  ou  d'outra  em  particular  no  ponto 
que  for  especialmente  próprio  e  peculiar  do 
dominio  década  uma  d'ellas,  pondo-se  de  parte 
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a  parte  balizas  para  que  os  súbditos  d'uma  e 
d'outra  nação  não  o  possão  ignorar. 

No  art.  XlVo,  que  as  ilhas  que  se  encontra- 
rem em  qualquer  dos  mencionados  rios  conti- 
guos  á  fronteira  ficarão  pertencendo  á  nação 
de  quem  for  a  terra  mais  vizinha,  e  a  acharem- 
se  no  meio  do  rio  e  em  igual  distancia  de  am- 
bas as  margens  serão  tidas  por  neutras,  salvo 
se  forem  de  grande  extensão  e  de  proveito, 
porque  em  tal  caso  convirá  dividíl-as  ficando 
cada  Coroa  com  metade  d'ellas. 

No  art.  XV°,  se  estipula  que  os  limites  mar- 
cados nos  artigos  do  tratado  preliminar  se  de- 
terminarão d'um  modo  claro  e  especifico  no 
definitivo  de  modo  que  não  possa  haver  du- 
vida alguma  nos  pontos  por  onde  passar  a 
linha  divisória,  para  o  que  se  nomearão  com- 
missarios  de  parte  a  parte  práticos  e  versados 
em  taes  assumptos. 

No  art.  XVI®,  se  determina  que  os  commis- 
sarios  nomeados  no  comprimento  das  regras 
estabelecidas  neste  tratado  para  a  demarcação 
e  linha  divisória  deverão  lembrar-se  que  o 
objecto  principal  dessa  demarcação  deve  de  ser 
a  segurança  reciproca  e  a  paz  e  tranquillidade 
d'uma  e  d'outra  nação,  e  o  exterminio  de  todo 
o  contrabando. 

No  art.  XVir,  comminao-se  as  penas  em 
que  ficarão  incursos  os  contrabandistas,  e  os 
que  violarem  o  território  d'uma  e  d'outra 
naçãO;  o  que  não  será  permittido  senão  no 
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caso  de  perigo  imminente,  e  por  indispensável 
e  urgente  necessidade,  o  que  será  mister  fazer 
constar  com  todas  as  formalidades. 

No  art.  XVIIl",  que  se  não  poderá  construir 
forte,  guarda,  ou  registo  á  borda  dos  rios,  cuja 
navegação  for  commum  no  total  ou  em  parte 
a  ambas  as  nações,  cujos  súbditos  não  serão 
obrigados  a  soffrer  visitas,  nem  a  levar  licenças 
ou  sujeitarem-se  a  outras  quaesquer  formali- 
dades, salvo  se  entrarem  em  porto  ou  terreno 
alheio  ou  passarem  além  do  ponto  onde  a  dita 
navegação  for  commum. 

No  art.  XIX°,  que  no  caso  de  occorrerera 
duvidas  entre  os  vassallos  ou  Governadores 
portuguezes  e  hespanhoes  das  ft^onteiras,  por 
caso  nenhum  se  procederá  por  vias  de  facto  a 
occupar  terreno  ou  tomar  qualquer  satisfação, 
devendo  discutir  amigavelmente  o  ponto  liti- 
gioso, ou  sustar  tudo  até  á  decisão  de  suas 
respectivas  Cortes,  ficando  os  infractores  da 
disposição  determinada  neste  artigo  sujeitos  ao 
castigo  que  lhe  quizer  dar  a  Potencia  oífendida. 
A  igual  castigo  ficarão  sujeitos  os  que  intenta- 
rem povoar  ou  aproveitar  terra  comprehendida 
na  porção  declarada  neutra  entre  os  limites 
de  ambas  as  nações,  onde  se  não  consentirão 
nem  ladrões,  nem  malfeitores,  nem  escravos 
fugidos,  08  quaes  serão  reciprocamente  en- 
tregues. 

No  art.  XX<>,  cedem  as  duas  altas  partes 
contractantes,  e  renuncião  toda  posse  e  direito 
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que  possSo  ter  ou  ai  legar  a  quaesquer  terre* 
nos,  ou  navegações  de  rios,  além  d'aquelles  e 
d'aqueilas  que  ficão  assiglialadas  nos  artigos 
do  presente  tratado. 

No  artigo  XXI",  cede  Portugal  a  Hespanha 
a  pretencSo  e  direito  que  podia  ter  ao  dominio 
das  ilhas  Filipinas  e  Marianas,  e  o  mais  que  na 
Ásia  possue  a  Coroa  d'IIespanha,  renunciando 
a  de  Portugal  a  qualquer  acção  ou  direito  que 
poderia  ter  ou  promover  em  virtude  do  tra- 
tado de  Tordesillas  de  1494,  e  das  condições 
da  escritura  celebrada  era  Saragoça  em  1 529. 

No  art.  XXII",  obriga-se  EIRei  dTIespanha 
a  restituir  e  evacuar  dentro  de  quatro  mezes 
depois  da  ratificação  a  ilha  de  Santa  Catherina 
e  a  parte  do  continente  d'ella  vizinho  occupado 
pelas  armas  hespanholas,  com  a  artelharia, 
munições,  e  mais  eíFeitos  que  ali  se  achavão 
no  tempo  da  occupação  :  E  Sua  Magestade  Fi- 
delissima  a  não  consentir  em  tempo  algum, 
nem  durante  a  paz,  nem  em  sazão  de. guerra, 
que  alguma  esquadra,  ou  embarcação  de  guerra 
ou  de  commercio  estrangeiras  entrem  no  porto 
de  Santa  Catherina  nem  nos  da  costa  contigua, 
sobretudo  estando  a  nação  a  que  pertencerem 
a  dita  esquadra,  embarcação  ou  navio,  em 
guerra  com  a  hespanhola. 

No  art.  XXIII",  que  as  esquadras  e  tropas 
portuguezas  e  hespanholas  que  cruzão  nos 
mares  ou  estão  nos  portos  da  America  meri- 
dional se  retii  ario,  uâo  devendo  ali  íicar  senão 
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a  força  que  for  regular  e  conveniente  em 
tempo  de  paz. 

No  art.  XXIV%  se  declara  que  se  para  ex- 
plicação do  presente  tratado  se  julgar  necessá- 
rio estender  ou  estenderem-se  mais  algum  ou 
alguns  artigos  d'elle,  se  compromettem  as  altas 
partes  contractantes  á  sua  ratificação,  e  invio- 
lável observância. 

No  art.  XXV%  que  o  presente  tratado  pre- 
liminar se  ratificará  no  termo  preciso  de 
quinze  dias  ou  antes,  se  for  possivel,  depois  de 
firmado  (892). 

An.  iTTT      Ratificação  do  tratado  de  S.   Ildefonso ,  do 
''"ir  1  d'estemezC893). 

n.  IT78      Embaixador  em  Hespanha  D.  Francisco  de 
Souza  Coutinho  (894). 


An.  1778      Nesta  data  se  celebra  o  tratado  de  allianca 

Março  a  .  .    •" 

defensiva  entre  a  Senhora  Rainha  D.  Maria  I 
e  Carlos  III,  Rei  de  Hespanha,  assignado  no 
Pardo,  com  19  artigos. 


(892)  Impresso  em  Lisboa  em  1777. 
Martens ,  T.  1,  p.  634 ,  em  francez. 

Col.  de  los  tratados  de  Espana.  Madrid,  1 796,  T.  3,  p.  233, 
com  todas  as  peças. 

(893)  Impresso  em  Lisboa  em  1777. 

(894)  Resposí.  pubUc.,etc. Londres,  1820,  p.  83. 
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Pelo  artigo  1%  referindo-se  ao  pactuado  en- 
tre Portugal  e  Hespanha  no  tratado  renovado 
de  13  de  Fevereiro  de  1 668  ,  especialmente  nos 
art.  III,  VII,  X  e  XI,  e  para  cabal  explicação 
d'elles  ,  em  conformidade  e  seguimento  d'ou- 
tros  tratados  antigos  a  que  se  referem  os  ditos 
artigos,  declara-se  que  a  paz  e  amizade  entre 
as  duas  Coroas  deverá  observar-se  em  toda  a 
extensão  dos  dominios  d'uma  e  d'outra  em 
ambos  os  mundos  ,  e  ser  conforme  a  alliança , 
e  boa  correspondência  que  havia  entre  ellas 
no  tempo  d'ElRei  D.  Manoel ,  d'ElRei  D.  Se- 
bastião, D.  Carlos  I  e  D.  Filippe  II,  prestan- 
do-seS. M.F.  e S.M.C,  e  seusvassallos  os  auxi- 
lios  e  ofíicios  que  correspondem  a  verdadeiros 
e  fieis  ai  liados. 

Pelo  art.  \V  promettem  SS.  MM.  Fidelissima 
e  Catholica,  em  consequência  do  que  fica  ajus- 
tado e  declarado  no  art.  I  e  do  mais  que  se 
contém  nos  antigos  tratados  que  forão  reno- 
vados, salvo  nos  pontos  que  forão  derogados 
por  outros  posteriores  ,  não  entrar  um  contra 
o  outro,  nem  contra  os  seus  estados  em  qual- 
quer parte  do  mundo  que  seja ,  em  guerra,  al- 
liança, tratado,  nem  conselho,  nem  dar  passa- 
gem por  suas  terras  e  portos,  auxilios  directos 
ou  indirectos  ou  quasquer  subsidios  que  sejão, 
por  clles  ou  por  seusvassallos;  antes  pelo  con- 
trario avisar-se-hão  mutuamente  de  tudo  quanto 
souberem ,  entenderem  ou  presumirem  ser  no- 
civo a  elles,  bem  como  a  seus  dominios  e  direi- 
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toa ,  e  possessões  em  seus  Reinos  e  fora  d'elles, 
mediando,  negociando  e  auxiliando-se  recipro- 
camente afira  de  atalhar  todo  o  damno  que 
possa  resultar  a  qualquer  das  duas  Coroas. 

Peloart.  Ill",  para  cumprir  com  o  estipulado 
nos  antigos  tratados  c  nos  mais  que  a  elles  se 
referirão ,  e  aos  que  subsistem  ,  convém  ambas 
as  altas  partes  contractantesemacclarar-lheso 
sentido  e  dar-lhes  mais  vigor,  obrigando-se , 
como  de  facto  o  fazem ,  a  uma  garantia  reci- 
proca de  todos  os  seus  dominios  de  Europa  e 
ilhas  adjacentes,  regalias  ,  privilégios,  e  di- 
reito, de  que  estão  de  posse,  c  bem  assim  a 
renovar,  e  revalidar  a  garantia  e  ajustes  esta- 
belecidos no  art.  XXV  do  tratado  de  limites  de 
13  de  Janeiro  de  1750,  entendendo-se  os  ditos 
limites  nos  termos  estipulados  e  explicados  no 
tratado  preliminar  do  1  de  Outubro  de  1777,  e 
para  mais  clareza  se  copiará  junto  a  este  art. 
era  todo  o  seu  theor  o  sobredito  art.  XXV  do 
já  mencionado  tratado  de  limites. 

Pelo  art.  IV" estipula  seque  se  qualquer  dos 
altos  contractantos,  sem  ser  invadido  nas  ter- 
ras ,  possessões ,  e  direitos  comprehcndidos  na 
garantia  estipulada  no  artigo  precedente,  en- 
trar em  guerra  com  outra  Potencia ,  aquelle 
que  não  tomar  parte  nessa  guerra  não  estará 
obrigado  a  mais  que  a  observar  e  fazer  obser- 
var era  suas  terras,  portos,  costas,  e  mares, 
a  mais  exacta  e  rigorosa  neutralidade,  ficando 
unicamente  reservada ,  para  os  casos  de  inva- 
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são  ou  ameaços  d'el la  nos  dominios  garantidos, 
a  defensão  reciproca ,  que  se  obrigão  a  cum- 
prir, sem  todavia  faltar  aos  tratados  e  vín- 
culos que  podem  ter  com  outras  Potencias. 

Pelo  art.  V  se  declara  que  posto  que  no 
art.  XXII  do  tratado  de  Santo  Ildefonso ,  se  es- 
tipulou que  na  ilhae  porto  de  Santa  Catherina  e 
costa  immediata  se  não  consentirião  esquadras, 
ou  embarcações  estrangeiras  de  guerra  ou  de 
commercio,  como  isto  não  foi  com  o  fito  de 
faltar  á  hospitalidade  nos  casos  de  absoluta 
necessidade,  e  de  arribadas  forçadas,  nem  de 
impedir  que  as  náos  hespanholas  tocassem  nos 
portos  ,  e  costas  do  Brazil ,  quando  assim  ne- 
cessitassem fazer,  pai^a  tomar  relrescos,  houve 
por  bem  S.  M.  Fidelissima  de  fazer  a  presente 
declaração,  para  que  por  ella  se  regule  o  ca- 
pitulado neste  particular. 

JNo  art.  Vr  se  declara  que  se  deverá  obser- 
var exactamente  o  estipulado  no  art.  XVIJI  do 
tratado  de  Utrecht  de  6  de  Fevereiro  de  1 71 5 , 
e  para  mais  cabal  explicação  d'elle  edos  trata- 
dos e  concordias  antigas  do  tempo  d'EIRei 
D.  Sebastião,  concordão  os  altos  contractantes 
que  além  dos  crimes  especificados  nos  ditos 
tratados  e  concordatas  se  devem  igualmente 
comprehender,  como  se  nomeados  fossem,  os 
delictos  de  moeda  falsa,  contrabandos  de  ex- 
tracção ou  de  introducção,  a  deserção  dos  cor- 
pos militares  de  mar  ou  terra ,  sendo  os  delin- 
quentes edesei^tor es  reciprocamente  entregues, 
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sem  que  possão  todavia  esses  últimos  ser  con- 
demnadosapenade  morte,  commutando-se  em 
outra ;  e  a  entrega  respectiva  d'uns  e  d'outros, 
como  também  a  aprehenção  se  fará  sem  mais 
formalidades,  sendo  reclamada  por  officio  para 
isso  pelo  Ministro ,  ou  Secretario  d'Estado  dos 
negócios  do  Reino  de  qualquer  das  duas  Po- 
tencias, ou  por  seus  respectivos  Embaixado- 
res; porém  que  sendo  a  dita  aprehensão  e  en- 
trega reclamadas  por  tribunáes  observar-se- 
hão  as  formalidades  do  estilo  seguido  no  tempo 
do  ajuste  das  mencionadas  concordatas;  ficando 
ao  arbitriode  SS.  MM.  Catholica  e  Fidelissima 
o  fazerem  as  explicações  e  alterações  que  jul- 
garem convenientes  no  futuro  depois  de  nellas 
se  ajustarem. 

No  art.  VII%  em  explicação  do  art.  XVII  do 
tratado  deUtrecht  de  6  de  Fevereiro  de  1715, 
que  estabeleceo  que  as  nações  portugueza  e  hes- 
panhola  gozarião  reciprocamente  em  seusres* 
pectivos  dominios  de  Europa  de  todas  as  van- 
tagens commerciáes ,  privilégios ,  liberdades  e 
isenções  concedidas  á  nação  mais  favorecida, 
estipulou-se  que  em  consequência  do  dito  art.  e 
de  outro  separado,  que  ficão  renovados,  reva- 
lidados, e  ratificados  pelo  art.  Ido  tratado  pre- 
liminar de  limites,  serião  os  ditos  artigos  ob- 
servados exactamente  em  todo  o  seu  conteúdo. 

Pelo  art.  VIU"  estipula-se,  que  para  fazer  a 
declaração  no  art,  separado  sobre  o  modo  em 
que  deveria  correr  o  commercio  entre  as  duas 
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nações,  se  tomará  por  norma  os  art.  III  e  IV 
do  tratado  celebrado  entre  as  duas  Coroas  em 
13  de  Fevereiro  de  1668,  garantido  pela  Gran- 
Bretanha ,  e  renovado  e  ratificado  no  art.  I  do 
tratado  preliminar  de  limites  na  parte  era  que 
forem  applicaveis ,  os  quaes  art.  ahi  vem  trans- 
criptos. 

Pelo  art.  IX%  se  estipula  que  será  commum 
ás  duas  nações  portugueza  e  hespanhola  o  tra- 
tado do  23  de  Maio  de  1667  ,  celebrado  com  a 
Gran-Bretanha,  sem  mais  modificações  ou 
explicações  que  as  occorridas  entre  as  duas 
Coroas  d'Hespanha  e  Inglaterra ,  reservando- 
se  as  nações  portugueza  e  hespanhola  o  pode- 
rem ampliar  as  liberdades  e  privilégios  conce- 
didos aos  súbditos  inglezes. 

Pelo  art.  X°  declara-se  que  para  cumpri- 
mento dos  art.  precedentes,  e  dos  ditos  trata- 
dos ,  e  para  maior  clareza  em  sua  execução, 
serão  reconhecidas  por  válidas  as  listas  d'a- 
ranzeis  de  23  de  Outubro  de  1 668 ,  e  quaesquer 
outras  pautas  feitas  para  a  cobrança  dos  direi- 
tos dos  frutos  e  mercadorias  que  entrassem  ou 
saíssem  de  Portugal  para  Ilespanha  ou  de 
Hespanha  para  Portugal  pelos  portos  de  mar 
e  terra,  regulando-se ,  ampliando-sç  ou  modi- 
ficando-se  á  proporção  das  variações  que  hou- 
ver causado  o  tempo  nos  nomes  e  preços  dos 
ditos  frutos,  e  mercadorias. 

Pelo  art.  XP.  Que  nas  ditas  listas,  ou  aran- 
zeis  se  declarará  especificadamente  tamí>em  as 
II.  30 
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prohibiçôes  que  devem  ficar  subsistindo  na 
admissão  de  alguns  géneros  e  frutos  de  qual- 
quer das  Monarquias  nos  dominios  d'outra. 

Pelo  art.  %.\i\  Que  se  fará  uma  collecção  dos 
privilégios  de  que  gozarão  uma  e  outra  Nação 
no  tempo  d'EIRei  D.  Sebastião,  e  que  essa  col- 
lecção autorizada  com  todas  as  solemnidades 
será  tida  couio  fazendo  parte  d  este  tratado , 
assim  como  também  o  será  a  lista  ou  aranzcl 
de  direitos  atrás  mencionado. 

Pelo  art.  XUF.  Cede  a  Coroa  de  Portugal  á 
d'Hespanha  a  ilha  de  Anno  Bom  ,  na  costa  de 
Africa,  com  todos  os  direitos,  possessões  e 
acções  que  tem  á  dita  ilha,  bem  como  o  direito  e 
acção  que  tem  ou  páde  ter  á  ilha  de  Fernando 
do  Pó  no  golfo  de  Guiné,  podendo  os  Ilespa- 
nhoes  negociar  nos  portos  e  costas  oppostas  á 
dita  ilha,  sem  que  isso  estorve  ou  embarace  o 
commercio  portuguez. 

Pelo  art.  XiY°.  Que  as  Embarcações  Hespa- 
nholas,  quer  sejão  de  guerra ,  quer  mercaiítes, 
que  fizerem  escala  pelas  ilhas  do  Principe,  e 
de  S.  Thomé,  sejão  recebidas  nas  ditas  ilhas 
como  a  Nação  mais  favorecida  ,  praticando-se 
o  mesmo  com  as  Portuguezas  que  forem  á  ilha 
de  Anno  Bom ,  ou  á  de  Fernando  do  Pó. 

Pelo  art.  XV°.  Que  além  dos  auxilios  que  os 
súbditos  Portuguezes  e  Ilespanhoes  deverião 
prestar-se  nas  ilhas  acima  mencionadas,  ha- 
veria entre  elles  um  commercio  franco  e  livre 
de  escravatura. 
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Pelo  art.  XVI».  Que  o  consumo  do  tabaco 
de  folha,  que  para  o  dito  commercio  se  ha  de 
fazer  nas  referidas  ilhas  e  costas,  durará  quatro 
annos,  sendo  o  tabaco  proveniente  do  Brazil , 
o  que  se  regulará  por  um  contrato  formal  com 
a  pessoa  ou  pessoas  designadas  pela  Corte  de 
Lisboa,  no  qual  se  especificará  a  quantidade, 
preço  e  mais  circumstancias  relativas  a  esse 
assumpto. 

No  art.  XVir,  se  declara ,  que  podendo  o 
tratado  em  todo  ou  em  parte  ser  applicavel  a 
outras  Potencias  segundo  o  querer  dos  contrac- 
tantcs,  se  reservào  os  ditos  de  se  ajustarem  a 
este  respeito  para  o  proveito  de  ambas  as 
Coroas. 

Pelo  art.  XVIIP,  se  obrigão  os  Principes 
contractantes  a  publicar  em  seus  domínios  e 
fazer  saber  a  todos  os  seus  vassallos  os  pactos  c 
obrigações  do  tratado,  encommendando-lhes  a 
mais  exacta  observância  do  que  nelle  se  contem 
sob  pena  de  castigo. 

Pelo  art.  XIX°  e  ultimo,  se  determina  que  a 
ratificação  se  devei'á  fazer  no  termo  preciso  de 
quinze  dias  depois  da  assignatura  (895). 

Real  cédula   d'ElRei  d'Hespanha  ,    man-  An.  itt» 

Agost.il 


(895)  Impresso  em  Lisboa  em  1778. 
Martens,  T.  1,  p.  709,  em  francez. 
CoU.  de  los  tratados  de  Espaòa,  Madrid,  1796,  T.  3,  p.  251. 
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dando  observar  os  artigos  2°  e  6°  do  tratado  de 
ii  de  Março  de  1778(896). 

An.  1784  Plenipotencia  da  Rainha  a  Senhora  D.  Ma- 
ria I* ,  para  o  Marquez  de  Loiíriçal  ajustar  os 
casamentos  (897). 


An.  1784  Plenipotencia  d'ElRei  Cathol  ico  para  o  Conde 
de  Florida  Blanca  tratar  os  casamentos  de  Por- 
tugal (898). 

An  1784  Aranjuez. — Artigos  preliminares  para  o 
tratado  matrimonial  do  Senhor  D.  João,  In- 
fante de  Portugal ,  assignado  pelos  Plenipo- 
tenciários o  Marquez  de  Louriçal ,  e  o  Conde 
de  Florida  Blanca,  com  1 1  artigos  (899). 


itaio  2 


An.  1784      Aranjuez.  —  Artigos  preliminares  para  o 
tratado  matrimonial  da  Senhora  D.  Marianna 
*     Yictoria,  Infanta  de  Porttigal ,  com  o  Infante 
d'IIespanha  D.  Gabriel  (900). 


(896)  Mss.  da  Casa  do  Infantado ,  Biblioth.  do  Rio  de  Janeiro. 
Impresso  em  Madrid. 

(897)  Mem.  Hist.  de  losDesposor.,  peçan»  4,  p.  122. 

(898)  Ibid.  peça  n»  3,  p.  118. 

(899)  Impresso  em  Madrid  em  1787. 

Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  peça  n"  1,  p.  89. 

(900)  Ibid,  —  Jbid.  peçan»  2,  p.  104, 
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Pardo.  —  Tratado   de  casamento   entre  o  An.  itss 

Março  10 

Senhor  D.  João,  Infante  de  Portugal,  e  a 
Senhora  D.  Carlota  Joaquina ,  Infanta  d'Hes- 
panha  (901). 

Lisboa.  —  Tratado  de  casamento  entre  a  An.  nu 

Março  11 

Senhora  Infanta  de  Portugal  D.  Marianna 
Victoria  ,  e  o  Infante  d'Hespanha  D.  Ga- 
briel (902). 


Pleno  poder  para  o  Marquez  de  Llano  (903).  An  yss 


Plenipotencia  para  o  Duque  de  Almodovar  An.  irss 
fazer  as  entregas  (904). 


Instruccões    para  o  Duque   de  Almodovar  An- «m 
(905). 

Cédula  real  para  o  Duque  de  Almodoyar  po-  An.  im 
der  nomiar  Secretario  das  entregas  na  falta  do 
Marquez  de  Llano  (906). 


(901)  Secretaria  d'Estado  dos  Negoc.  Estrang. 
Cit.  —  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  p.  8. 

(902)  Cit.  —  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  etc,  p.  8. 

(903)  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  etc.,  peça  n«  15,  p,  187. 

(904)  Jbid.  peçan»  11,  p.  162. 

(905)  Jbid.  peça  n"  12,  p.  166. 

(906)  Jbid,  peç(^n<»13,p.l75. 
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An.  1T85      Poder  dado  a  Luiz  Pinto  de  Souza  Coutinho 

Maio  2    , 

(907). 


An^  ms      Poder  dado  ao  Conde  de  Valladares  (008). 

An.  1785  Autos  das  entregas  das  Senhoras  Infantas  de 
Portugal  e  Hespanha ,  entre  o  Marquez  de 
LIano ,  e  Luiz  Pinto  de  Souza  Coutinho  (909). 

An.  irsT     Instruccôes  reservadas  dadas  á  iunta  d'Estado 

Julho  8  -  '^ 

em  Hespanha,  no  Ministério  do  Conde  de  Flo- 
rida Blanca ,  nas  quaes  se  trata  de  Portugal 
nos  artigos  seguintes : 

XXI  (pág.  121 ). 
Exemplo  digno  de  imitação,  dado  pela  Corte  de  Portngal. 

A  Corte  de  Portugal  fez  uma  lei  ou  regula- 
mento prudentissimo  sobre  taes  assumptos,  e 
seria  mui  proveitoso  o  miitál-a  reduzindo,  ou 
limitando  os  esponsaes  obrigatórios  aos  que  se 
celebrassem  com  certas  formalidades,  e  prohi- 
bindo  que  sobre  os  outros  se  admittissem  de- 
mandas ou  recursos;  cora  o  que  os  homens 
serião  mais  acautelados,  e  mais  morigerados. 


(907)  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  peça  n"  15,  p.  193. 

(908)  lUd.  p.  189. 

(909)  Ibid,  p.  180. 
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CXV  (pag.  208}. 

Sobre  os  confins  hespanhoes  com  os  domínios  portuguezes 
da  America. 

Quanto  á  parte  de  nossos  confins  cora  os  do- 
mínios portuguezes  da  America  meridional 
ha  menos  que  receiar  e  que  temer,  relativa- 
mente ao  poder;  mas  muito  que  acautelar  pelo 
que  diz  respeito  á nossa  negligencia,  e  á  anciã 
de  nossos  vizinhos  a  se  aproveitarem  tanto  do 
terreno,  como  do  commercio,  e  producções  de 
nossas  províncias  interiores. 

cxvi. 

Que   importa  determinar  os  limites,'  como  se  estipulou  nos 
tratados,  e  especialmente  no  do  1*  de  Outubro  de  1777. 

Nada  nos  importa  tanto  neste  ponto,  como 
o  fixar  d'um  modo  indelével  o  c]ue  se  estipulou 
nos  últimos  tratados  com  a  Corte  de  Lisboa,  e 
especialmente  em  o  do  1®  de  Outubro  de  1777, 
ainda  que  seja  á  custa  de  qualquer  cessão,  ou 
sacrificio  de  território  naquelles  lugares  em 
que  nos  sobrao  tantos,  pois  a  confusão  e  escu- 
ridade dos  limites  hão  de  scmy)re  dar  lugar  a 
novas  intrusões  da  parte  dos  Portuguezes. 

CXVII. 

Oft  Commissarios  hespanhoes,  e  outros  por 
interesse  próprio  contribuirão  para  os  desejos 
dos  Commissarios  portuguezes  nestes  assump- 
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tos,  desviando-se  do  principal  objecto  politico; 
e  olhando  ao  de  seus  interesses,  que  pôde  cha- 
mar-se  curto  e  temporal ,  contribuirão  aos 
desejos  dos  Commissarios  portuguezes  de  não 
concluir  a  demarcação  dos  ditos  limites,  fun- 
dando-se  uns  em  pretenções,  e  razões  encon- 
tradas, as  quaes  em  parte  delatão  em  todos 
elles  pouca  vontade  de  se  entenderem,  se  bem 
que  nos  Portuguezes  suspeito  bastante  má  fé. 

CXTIII. 

Dous  sSo  os  pontos  principaes  das  desavenças  :  o  primeiro  da 
parte  de  Monte-Yideo  até  o  mar,  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro, 
ou  lagoa  dos  Patos. 

Dous  sao  os  pontos  principaes  das  desavenças 
que  hão  suspendido  a  continuação  da  demar- 
cação dos  limites  ;  o  primeiro  da  parte  de 
Monte-Video  até  o  mar  e  Rio  Grande  de  S.  Pe- 
dro, ou  lagoa  dos  Patos ,  onde  acostumados  os 
Hespanhoes  a  aproveitar  grande  parte  das 
vaccarías  até  o  dito  Rio  Grande,  para  o  com- 
mercio  de  coiros,  achão  prejudicial  seguir  o 
limite  assignalado  no  tratado  desde  a  lagoa 
Meyrim  pelo  interior  da  terra  com  intervallo 
entre  as  pertenças  de  ambas  as  nações,  esti- 
pulado no  dito  tratado.  Sobre  isto  tem  havido 
representações  dos  Vice-Reis  de  Buenos-Ayres 
com  o  objecto  de  dar  alguma  extensão  ou  in- 
terpretação mais  favorável  ao  dito  tratado. 
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CXIX. 

Estipulações,  e  devida  interpretação  do  tratado  de  1750  com 
Portugal,  e  do  de  1764  com  Inglaterra.  Observações  do 
General  D.  Pedro  Cevallos. 

No  anno  de  1750  se  fixarão  os  limites  do 
território  hespanhol  no  sitio  de  Castellos 
Grandes,  immediato  a  Maldonado,  e  distante 
da  lagoa  Meyrim,  até  a  qual  temos  conseguido 
estendermo-nos  pelo  ultimo  tratado,  ganhando 
muito  terreno,  pastos,  e  vaccarias.Que  o  apro- 
veitamento que  fizemos  até  o  Rio  Grande, 
depois  do  tratado  de  Pariz  de  1764  com  Ingla- 
terra ,  foi  contrario  ao  estipulado  naquelle 
tratado,  no  qual  promettemos  restituir  aos 
Portuguezes  o  estado  que  tinhão  antes  de 
rompermos  com  elles,  o  que  não  cumprio 
D.  Pedro  Cevallos,  pois  só  lhes  restituio  a 
colónia  do  Sacramento,  ficando-se  com  o  de- 
mais até  o  dito  Rio  Grande.  Que,  não  ob- 
stante, o  mCvSmo  Cevallos  expoz  então  que  o 
que  nos  importava  era  a  acquisição  da  colónia, 
para  sermos  donos  exclusivos  do  Rio  da  Prata, 
e  impedirmos  a  internação  por  elle,  não  só 
aos  Portuguezes,  mas  também  aos  Inglezes, 
seus  rivaes,  cujo  commercio  e  armas  nos  serião 
perniciosos  naquellasprovincias  e  nas  do  Peru, 
affirmando  que  os  estabelecimentos  do  Rio 
Grande  de  nada  servião,  nem  podia  este  faci- 
litar a  communiçacão  iiiterior;  por  seacabaj^em 
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logo  suas  aguas  como  em  uma  espécie  de  lagoa, 
e  assim  é,  que,  conforme  esta  idea  do  dito 
Cevalios,  conseguimos  pelo  ultimo  tratado 
adquirir  a  colónia,  estender  nossos  limites 
desde  Castellos  Grandes  até  á  lagoa  Meyrim, 
reter  o  Ibiasi,  seus  povos  e  territórios  que 
fazem  mais  de  quinhentas  legoas  de  Paraguay, 
as  quaes  se  cedião  aosPortuguezes  pelo  tratado 
de  1750,  só  pela  acquisição  da  colodia,  e  para 
regular  os  demais  limites  até  o  Maranhão  perto 
de  três  mil  legoas  pelo  modo  mais  favorável, 
e  finalmente  que  com  estes  antecedentes,  de- 
vemos contentar-nos  com  qualquer  partido 
por  pequeno  que  seja  neste  ponto,  por  mais 
que  clamem  o  Vice-Rei  e  vizinhos  de  Buenos- 
Ayres,  pois  carecemos  de  razão  solida  e  justa, 
não  sendo  bastante  a  de  ficarmos  com  a  ex- 
tensão de  terrenos,  pastos,  e  vaccarías  que 
usurpámos  depois  do  tratado  de  Pariz. 


cxx. 


o  segundo  ponto  das  disputas  com  Portugal  é  o  MarnnhSo ,  e  a 
navegação  dos  rios  Negro  e  Yapura.  Os  Cornmissarios  por- 
tuguezes  se  equivocarão  na  intelligencia  dos  artigos  XII» 
do  tratado  do  1°  de  Outubro  1777  e  1X°  do  antigo  tratado  de 
13  de  Janeiro  1750. 

O  segundo  ponto  das  disputas  com  Portugal 
é  no  Maranhão,  e  navegação  dos  rios  Negro  e 
Yapura  desde  a  boca  mais  Occidental  d'este 
pela  qual  devera  subir  os  limites  até  um  ponto 
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que  se  ha  de  determinar  nelle  e  no  rio  Negro 
para  cubrir  os  estabelecimentos  d'uma  e  d'oU'- 
tra  nação,  que  hão  de  ficar  como  estavão  por 
aquella  parte,  tudo  em  execução  do  art.  XII 
do  tratado  de  1  de  Outubro  de  1777,  com  re- 
ferencia ao  art.  IX  do  antigo  tratado  de  13  de 
Janeiro  1750.  O  motivo  da  discórdia  foi  um 
equivoco  da  parte  dos  commissarios  portugue- 
zes  que  os  hespanhoes  não  souberão  desfazer 
sobre  a  intelligencia  dos  ditos  artigos ,  e  isto,  e 
a  má  fé  e  desconfiança  ,  em  que  entrarão  uns  e 
outros,  interrompêo  e  suspendêo  a  demarcação 
dos  limites  naquella  paragem. 


CXXI.  *    * 


Teor  do  artígo  IX«  do  tratado  de  1 750. 

Para  se  comprehender  o  equivoco  de  todos 
cumpre  ter  presente  que  pelo  art.  IX  do  tra- 
tado de  1750  se  estipulou  ,  que  a  fronteira  con- 
tinuará por  meio  do  rio  Yapura  c  pelo  dos  de- 
mais rios  que  se  lhe  ajuntão  e  se  lhe  approxi-^ 
mão  mais  rumo  do  norte  até  ir  ter  ao  alto  da 
corda  de  montanhas  que  medeia  entre  o  rio 
Orenoco  e  o  Maranhão ,  ou  Amazonq.s  ,  e  se- 
guirápelo  cume  destas  montanhas  ao  oriente 
até  onde  se  estender  o  domínio  d'uma  e  d' outra 
monarquia.  Seguio-se  depois  outro  artigo  pro- 
videnciando a  que  se  cubrissem  os  estabeleci- 
mentos d'uma  e  doutra  nação  e  igualmente 
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os  que  os  Portuguezes  possiiiãonas  margens  do 
Yapura  e  rio  Negro ,  como  também  a  commu- 
nicação  ou  canal ,  de  que  se  servião  entre  estes 
rios ,  e  a  que  se  endireitasse  ao  depois  a  linha 
quanto  possivel  fosse  para  o  norte, 

CXXII. 

Interpretação  do  dito  artigo. 

Da  simples  leitura  d'aquelle  artigo  resulta 
que  a  fronteira  ou  limite ,  segundo  o  conceito 
que  se  fazia  em  1750 ,  devia  subir  pelo  Yapura 
até  encontrar  o  alto  da  corda  de  montanhas 
que  se  assentava  haver  entre  o  Orenoco  e  o 
Maranhão  ;  porém  quando  se  fez  o  ultimo  tra- 
tado do  1  de  Outubro  de  1 777,  se  representou 
por  parte  do  plenipotenciário  hespanhol  ao 
portuguez,  que  era  incerto  se  havia  ou  não  a 
dita  corda  de  montanhas ,  pois  não  constava 
tivesse  alguém  feito  o  reconhecimento  d'ella, 
nem  isso  resultava  dos  mappas;  que  também 
era  incerta  a  distancia  que  até  ella  haveria, 
no  caso  de  existir,  e  que  seguir  um  ponto  tão 
desconhecido  poderia  acarretar  prejuizos  a 
uma  ou  a  outra  nação,  e  por  ventura  a  ambas. 
A  estas  reflexões  se  accrescentou  a  de  que  o  ob- 
jecto d'aquelle  IX°  art.  do  tratado  de  1750, 
havia  sido  o  de  cubrir  os  estabelecimentos  por- 
tuguezes nas  margens  d 'ambos  os  rios  Yapura 
e  Negro ;  e  a  communicacãO;  que  dizião  haver 
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existido  entre  elles;  pelo  que,  assignalando 
um  ponto  que  os  cubrisse,  e  impedisse  que  os 
vassallos  de  ambas  as  nações  os  transgredissem, 
e  se  introduzissem  em  suas  respectivas  perten- 
ças, poderia  e  deveria  omittir-se  o  demais  do 
dito  artigo  para  ir  demandar  a  corda  de  mon- 
tanhas, e  limitar-se  a  que  desde  o  ponto  que 
se  assignalasse  se  seguisse  a  fronteira,  pois 
não  constava  que  a  houvesse. 

cxxiv. 

Em  virtnde  d'este  artigo  (o  XIT"  do  iraiado  de  1777  em  que  se 
copiou  o  que  fica  referido  do  artigo  IX°  do  de  \  750)  devia  a 
fronteira  seguir,  apartando-se  dos  rios  pelos  montes  que 
medeião  entre  o  Orenoco  e  o  rio  das  Amazonas. 

Assignalado  aquelle  ponto,  continuou  o  ar- 
tigo prohibindo  aos  Hespanhocs  o  descer  por 
elles  ou  passar  alem ,  e  aos  Portuguezes  o  sii- 
bíl-os  ou  por  outros  quaesquer  rios  que  nellcs 
se  introduzem.  Desde  aquelle  ponto  devia  a 
fronteira  seguir,  apartando-se  dos  imos  pelos 
montes  que  medeião  entre  o  Orenoco  e  o  Ama- 
zonas,  porque  com  eífeito  alguns  montes  ha 
cujos  cumes  convém  tomar-se  por  limites,  bem 
que  não  exista  a  corda  d'elles ,  annunciada  no 
art.  IX  do  tratado  de  1750. 

cxxv. 

Portanto  é  fácil  entendcr-se  o  equivoco  dos 
commissarios  portuguezes  que  os  hcspanhoes 
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não  souber ão  desfazer.  Pretenderão  os  portu- 
guezes  que  se  devia  ir  era  demanda  da  corda 
de  montanhas  citada  no  art.  IX  do  tratado  de 
1750,  subindo  pelo  Yapura,  no  conceito  de 
que  aquelle  artigo  será  litteralmcnte  repetido 
no  XII  do  tratado  de  1777,  e  nisto  só  consiste 
o  equivoco. 

Pelo  art.  XII ,  já  se  não  deve  demandar  tal 
corda ,  e  só  sim  o  sitio  onde  se  estabelece  o 
ponto  que  cobre  os  estabelecimentos  portu- 
guezes,  e  o  canal  de  communicaçao,  de  que  se 
servião  em  1750,  porém  não  no  demais  de 
buscar  uma  corda  de  montanhas,  que  não 
existe  nem  se  conhece,  e  que  por  isso  se  deixou 
de  mencionar  no  ultimo  tratado. 

cxxvi. 

Por  este  equivoco  se  obstinarão  os  Commissarios  portuguezes 
em  buscar  a  corda  de  montanhas  nào  já  pelo  Yapura,  mas 
até  pelo  rio  dos  Enganos. 

D'este  equivoco  nasceo  o  obstinarem-se  os 
commissarios  portuguezes  em  subir  não  só 
pelo  Yapura  em  demanda  da  corda  de  monta- 
nhas, mas  também  pelo  rio  dos  Enganos, 
vendo  que  pelo  primeiro  não  n'a  encontravão; 
com  o  que  dcixáião  de  fazer  o  que  providen- 
ciava o  art.  XII  de  1777,  que  era  marcar  os 
pontos  nos  rios  Yapura ,  Negro ,  e  outros,  que 
nelles  se  lançao,  para  cubrir  os  estabelecimen- 
tos portuguezes,  e  impedir  que  estes  subao  e 
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os  hespanhoes  desção  além  dos  pontos  que  oc- 
cupão  os  índios  do  Peru;  deixando  também  a 
proporção  e  facilidade  que  isto  dava  aos  In- 
glezes  para  fazer-nos  uma  diversão  perigosa 
naquellas  províncias,  a  que  estavao  inclina- 
dos, e  que  até  já  havião  começado  a  preparar, 
que  porém  suspenderão  pelos  fortes  e  efficazes 
oíficios  que  lhes  dirigio  o  cavalleiro  Pinto, 
Ministro  portuguez,  em  nome  de  sua  Corte, 
manifestando-lhes  a  necessidade  em  que  a  po- 
rião  de  se  declarar  por  Ilespanha  em  virtude 
da  garantia  estipidada  nos  últimos  tratados.  A 
Inglaterra,  que  tira  grandes  utilidades  de  Por- 
tugal, não  qiiiz,  nem  quererá  perdél-as  desgos- 
tando essa  pequena  potencia. 

CXXVII. 

Convèm-nos  a  garantia  de  Portugal  nSo  só  contra  as  invasOes 
estranhas,  mas  ainda  contra  as  revoluções  internas  da  Ame- 
rica meridional.  Pelo  que  devemos  contar  com  os  Portu- 
gueses. 

Como  essa  garantia  é  não  somente  contra 
invasões  estrangeiras,  mas  também  contra  as 
insurreições  e  revoluções  internas  da  mesma 
America  meridional,  ser-nos  ha  sempre  útil, 
attentas  as  experiências  ])assadas,  contar  com 
os  Portuguezes,  como  vizinhos  immcdiatos, 
não  só  para  muitos  auxilios,  senão  também 
para  que  não  os  encontrem  nelles,  nem  era 
outros  por  canal  d'elles  os  índios  rebeldes , 
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como  poderá  acontecer,  se  não  conservarmos 
e  cultivarmos  sua  amizade  já  estipulada,  e  soli- 
damente estabelecida  entre  as  duas  Cortes. 

CLXIII  (pag.  243). 

As  únicas  conquistas ,  e  acquisiçOes  que  convém  á  Hespanha 
são,  na  Europa,  Portugal  no  caso  eventual  d'uma  successSo, 
e  Gibraltar,  e  na  America  a  ilha  de  Jamaica.  Outros  objectos 
se  devem  também  ter  presentes  no  caso  de  guerra. 

Desejo  de  todo  o  meu  coração ,  que  Deus  li- 
vre a  meus  amados  povos  dos  horrores  da 
guerra.  E  encarrego  a  junta  de  empregar 
todo  o  seu  zelo  e  esforço  em  empedíl-a,  e  pre- 
cavêl-a  com  decoro;  porem  entretanto  que  a 
cada  passo  se  vem  os  objectos  necessários ,  e 
convenientes  para  a  aggressão  e  para  a  defesa, 
deve  ajunta  ter  presente  que  á  Hespanha  não 
são  úteis  outras  conquistas  e  acquisições  na 
Europa  alem  da  de  Portugal  no  caso  eventual 
d'uma  successão,  e  a  da  praça  de  Gibraltar,  e 
pelo  que  diz  respeito  a  America  a  ilha  da  Ja- 
maica, e  as  mais  que  hei  citado  antes,  tra- 
tando das  índias.  A  este  objecto  se  pôde  aggre- 
gar  o  de  limpar  de  Inglezes  e  de  todo  gravame 
o  nosso  continente  nas  costas  de  Honduras.  A 
cessão  feita  á  Inglaterra  no  ultimo  tratado  de 
1 783  para  o  corte  de  madeiras  de  tinturaria  era 
certo  terreno,  e  a  ampliação  que  se  lhes  conce- 
deo  pela  ultima  convenção  para  evacuar  a 
costa  de  Mosquitos ,  devem  observar-se  reli- 
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giosamente  da  nossa  parte  em  quanto  subsistir 
a  paz  e  amizade;  mas  no  caso  de  rompimento 
forçado  e  preciso,  devemos  trabalhar  por  sa- 
cudir esse  jugo ,  e  arrojar  d'ali  uns  hospedes 
ambiciosos  e  ingratos,  de  que  não  podemos 
esperar  senão  usurpações  ç  turbulências  em 
nosso  território. 

CCCLXXV  (pag.  402). 

De  Portugal.  Politica  que  a  Hespanha  dera  ter 
com  essa  Potencia. 

Não  ficão  na  Europa  outras  Cortes  sobre  que 
recaião  minhas  advertências  ajunta,  senão  as 
de  Lisboa  e  Constantinopla.  Com  a  primeira 
d'estas  hei  cultivado  muito  a  união  e  amizade, 
e  convém  absolutamente  que  se  siga  o  mesmo 
sj^stema.  Em  quanto  Portugal  se  não  incorpo- 
rar aos  dominios  d'Hespanha  por  direito  de 
suceessão,  cumpre  que  a  politica  trate  de  unil-o 
a  esta  pelos  vínculos  d'amizade,  e  parentesco. 
Em  outra  parte  hei  dito  que  as  condescendên- 
cias com  as  potencias  pequenas  não  trazem 
consequências,  sugeições,  e  perigos,  como 
com  as  grandes.  Por  tanto  certo  bom  trato,  e 
dissimulo  de  algumas  pequenhezes ,  filhas  do 
orgulho  e  vaidade  portugueza,  e  varias  con- 
descendências de  pouca  monta,  nos  são,  e  se- 
rão mais  úteis,  e  importantes  com  a  Corte  de 
Lisboa ,  do  que  quantas  tivermos  com  as  de- 
mais da  Europa 

I.  2í 


í^ 
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CCCLXXVI. 

A  amizade  com  Portugal  não  se  dçve  converter  em  alliança. 

Porém  assim  como  a  união  e  amizade  com 
Portugal  é  mui  conveniente  á  Hespanha,  assim 
também  aconselho  que  não  se  trate  de  levál-as 
ao  extremo  de  solicitar  uma  alliança  formal, 
que  torne  communs  os  empenhos  de  ambas 
as  nações.  Como  alliado,  seria  Portugal  mui 
oneroso  para  a  Hespanha ;  porque  sendo  cur- 
tas e  débeis  as  suas  forcas  terrestres,  e  marí- 
timas, e  tendo  tantas  possessões  ultramarinas 
distantes  ,  e  dispersas  na  America ,  Africa ,  e 
Ásia ,  seria  mui  difflcil  cubríl-as,  e  defendei  as, 
se  fossem  atacadas  por  um  inimigo  commura. 

ccCLxxvn. 

4  Hespanha  deve  ter  com  Portugal  neutralidade, 
e  amigável  correspondência. 

A  garantia  estipulada  em  nossos  últimos  tra- 
tados com  a  Corte  de  Lisboa,  uma  neutralidade 
exacta  da  parte  d'esta ,  e  uma  correspondência 
amigável ,  para  nos  valermos  de  sua  mesma 
neutralidade,  e  conter  por  meio  d'ella  os  pro- 
jectos de  nossos  inimigos,  especialmente  sobre 
a  America  meridional ,  serão  sempre  de  gran- 
díssima vantagem  para  a  Hespanha  em  tempo 
de  guerra.  Já  disse  em  outra  parte  o  como  se 
evitarão  expedições  inglezas  sobre  o  Peru  por 
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meio  da  Corte  de  Lisboa.  A  conducção  de  nos- 
sos çabedaes  da  America  nos  navios  portugue- 
zes ,  e  a  segurança  de  nosso  commercio  são 
também  as  utilidades,  que  tiramos  da  neutra- 
lidade amigável  d'aquella  Corte,  e  com  a  mesma 
se  conseguio,  que  os  Inglezes  não  formassem 
um  corso  formal  d'estada  contra  nós  outros 
nos  portos  de  Portugal.  Este  raethodo  convém 
que  se  continue,  e  ajunta  deve  por  nelle  todo 
o  cuidado. 

CCCLXXVIII. 

Convém  fazerem-se  casamentos  recíprocos  entre  os  Infantes 
das  Casas  d'Hespanha,  e  de  Portugal. 

Os  casamentos  reciprocos,  que  se  hão  feito 
agora  entre  os  Infantes  de  ambas  as  Casas 
d'Hespanha,  e  de  Portugal,  devem  repetir-se, 
todas  as  vezes  que  para  isso  se  offerccer  occa- 
sião.  ElRei  meu  pai  assim  o  fez,  eu  o  imito,  e 
desejo  que  meus  successores  sigão  o  mesmo 
exemplo.  D'estes  casamentos  se  seguirão  três 
grandes  utilidades  :  1"  renovar  e  estreitar  a 
amizade ;  2*  proporcionar,  e  preparar  por  di- 
reito de  successão  a  reunião  d'aquelles  domi- 
nios  á  Coroa  d'IIespanha;  3**  impedir  que, 
casando  em  outra  parte  os  Príncipes  portu- 
guczes,  se  suscitem,  e  saião  de  seus  enlaces, 
novos  competidores  áquella  Coroa  contra  a 
d'Hespanha(910). 

(910)  Muriel.  —  Gobierno  dei  Sereníssimo  Seíior  Rey  D.  Car- 
los III.  Paris,  1838,  l  vol.  in-8». 
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An.  1791      Convenção  entre  a  Senhora  Rainha  D.  Ma- 

Outubro 

2»  ria  I ,  e  Carlos  III ,  Rei  d'Hespanha,  sobre  o 
pagamento  dos  dotes  das  Senhoras  Infantas  D. 
Carlota  Joaquina,  e  D.  Marianna  Victoria  , 
com  5  artigos  (91 1). 

An.  1793  Madrid.  —  Convenção  provisional  entre  a 
Senhora  Rainha  D.  Maria  I ,  e  Carlos  IV ,  Rei 
d'Hespanha,  sobre  os  soccorros,  que  mutua- 
mente se  devem  prestar  as  duas  Potencias  nas 
actuaes  xiircumstancias  de  guerra  com  a  Fran- 
ça (912). 

An.  1798  Escurial. — Officio  do  Embaixador  de  França 
bro  ii'  em  Hespanha,  para  o  Principe  da  Paz,  envian- 
maire  do-lhc  a  nota ,  que  António  de  Araújo ,  Minis- 
S""  t^'^  de  Portugal  emPariz,  entregou  ao  Directo- 


da 


bl 


franceza)rio   CXCCUtivO  (91  3). 

An.  1796  S.  Lourenço.  —  Nota  do  Principe  da  Paz  para 
bro  ía"  o  Ministro  de  Portugal ,  sobre  a  nota  do  Minis- 
tro de  França  de  21  Frimaire  anno  V  da  Repu- 
publica  franceza  (11  de  Dezembro  1796),  a 
respeito  da  nota  que  António  de  Araújo,  Mi- 
nistro de  Portugal  em  Pariz,  entregou  ao  Di- 
rectório executivo  (914). 


(91 1)  Na  minha  Goll.  Mss.  do  Corpo  Diplomático. 

(912)  Ibid. 

(913)  Coll.  dos  meus  Mss. 

(914)  Ibid, 
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OfficiodoMinistro  de  Portugal  em  Hespanha,  An.  iTsa 

.  Dezeiíi- 

para  o  Secretario  d'Estado  era  Lisboa,  sobre  o    bro  le 
que  conferira  com  o  Príncipe  da  Paz,  e  estado 
da  negociação  por  causa  da  nota  que  António 
de  Ai^aujo  dera  em  Pariz  ao  Directório  execu- 
tivo (91 5). 

Officio  do  Ministro  de  Portugal  em  Hespa-  An.  im 
nha  para  o  Secretario  d'Estado  em  Lisboa ,  em    bro  lo 
hum  §  do  qual  diz,  que  é  necessário  mandar 
declarar  ali,  que  nem  Malmesbury,  nem  Araú- 
jo tratarão  aquelle  assumpto,  etc.  (916). 

S.   Ildefonso.  —  Officio   reservado  de  José  An.  nas 
Manoel  Pinto,  antes  de  partir  de  Madrid  para    ^°*  '^^ 
Pariz ,  para  Luiz  Pinto  de  Souza ,  sobre  algu- 
mas  particularidades   da    Corte    de    Madrid 
a  respeito  da  paz  de  Portugal  (91 7). 

Madrid —  Officio  de  Diogo  de  Carvalho  e  An.  isoo 
Sampaio,   Ministro  de   Portugal  em  Madrid ,    *2Í"° 
para  o  Secretario  d'Estado  Luiz  Pinto  de  Souza 
Coutinho,  sobre  os  salvos  conductos,  que  lhe 
pedira  o  governo    hespanhol,   e  sobre  uma 
expedição  da  armada  franceza ,  em  que  entrão 


(915)  CoU.  dos  meus  Mss. 

(916)  Ibid. 

(N.  B.  Imperfeito.) 

(917)  Ibid, 
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dois  brigues  hespanhoes ,  e  raciocinio  sobre  o 
destino  (918). 

An.  1801  Tratado  de  paz  e  amizade  entre  Portugal  e 
Hespanha,  assignado  em  Badajoz,  com  9  arti- 
gos. 

Pelo  art.  V,  se  estipula  que  todas  as  prezas 
feitas  no  mar  depois  da  ratificação  do  tratado 
serão  de  parte  a  parte  restituidas  de  boa  fé  com 
as  mercadorias  e  effeitos  que  tinhão ,  e  na  falta 
d'estes ,  com  o  valor  respectivo. 

No  art.  ir.  Que  Portugal  deverá  fechar  seus 
portos  aos  navios  inglezes  em  geral. 

No  art.  111°.  Que  ElRei  d'Hespanha  restituirá 
a  Portugal  todas  as  praças  e  povoações  con- 
quistadas e  por  conquistar,  com  a  artelharia  e 
munições  de  que  se  achavão  bastecidas  ao  tem- 
po que  forão  rendidas ,  á  excepção  da  praça 
d'01i vença,  terras  e  povos,  os  quaes  ficarão 
para  sempre  pertencendo  á  Coroa  hespanhola. 

No  art.  IV.  Que  nas  fronteiras  de  Portugal 
não  poderá  haver  deposito  algum  de  objectos 
de  contrabando,  e  outros  prejudiciáes  ao  com- 
mercio  hespanhol ,  sob  pena  de  nullidade  do 
tratado  no  caso  de  infracção. 

No  art.  "V°.  Que  se  indemnizarão  de  parte  á 
parte  os  prejuizos  e  damnos  causados  no  de- 
curso da  guerra. 


(918)  Goll.  dos  meus  Hss» 
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No  art.  VIo.  Que  antes  do  fira  do  prazo  de 
três  mezes  depois  da  ratificação  pagará  Portu- 
gal á  Hespanha  as  dispezas  que  as  suas  tropas 
deixarão  de  pagar,  quando  se  retirarão  da 
guerra  da  França. 

No  Vil*.  Que  vinte  quatro  horas  depois  de 
se  firmar  o  tratado  cessarão  de  parte  a  parte 
as  hostilidades,  não  sendo  licito  passado  esse 
prazo  cobrar-se  contribuição  alguma  lançada 
sobre  os  povos  conquistados,  nem  sujeitál-os  a 
qualquer  encargo ,  e  que  no  termo  de  seis  dias 
depois  da  ratificação  deverão  as  tropas  hespa- 
nholas  evacuar  Portugal,  pondo-seem  marcha 
vinte  quatro  horas  depois  da  notificação. 

No  art.  VHP.  Que  os  prisioneiros  de  parte  a 
parte  feitos  serão  reciprocamente  postos  cm 
liberdade  no  termo  de  1 5  dias  contados  do  dia 
da  ratificação. 

No  art.  IX».  Obrigão-se  as  altas  partes  con- 
tractantes  a  renovar  immediatamente  os  anti- 
gos tratados  entre  cilas  subsistentes,  .com  as 
modificações  porém  que  exigirem  os  vínculos 
que  ligão  [a  Hespanha  á  Republica  franceza 
(919). 

Madrid.  —  Carta  do  Principe  da  Paz  para  An.  isoi 
Cypriano Ribeiro  Freire,  Ministro  de  Portugal  bro Ti 


(919)  Impresso  em  Lisboa. 
Martens,  Supplem.  T.  2,  p.  340. 
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era  Madrid,  sobre  a  conferencia  que  teve  com 
o  Embaixador  da  Republica  franceza  a  respeito 
da  demora  da  conclusão  da  paz,  etc.  (920). 

An.  1801      Madrid.  —  Nota   de  Luciano  Bonaparte , 

Sel€in- 

bro  27  Embaixador  da  Republica  franceza  em  Madrid, 

(5  Ven-  .  '^  ' 

aémidre  para  o  Principe  da  Paz,  sobre  a  nota  que  havia 
*^b!icr"  escrito  ao  Ministro  de  Portugal ,  e  exigências 
franceza)  gQj^pe  ^  dcmora  da  resposta  ao  ultimatum  do 
governo  francez  (921). 


An.  líoi      Madrid.   —  Nota  de  Luciano  Bonaparte  , 

Selem- 

»>ro,28   Embaixador  da  Republica    franceza,  para  o 
o^^'«j[^«  Principe  da  Paz,  sobre  a  nota  que  neste  dia 
^\uca"'  dirigio  ao  Ministro  de  Portugal ,  sobre  a  con- 
franceza)  fepe^cia  quc  com  elle  tivera,  e  declarando  que 
se  no  termo  de  1 2  horas  lhe  não  der  uma  res- 
posta satisfactoria,  o  exercito  francez  en  trairá 
em  Portugal,  etc.  (922). 

An.  leoi      Madrid.  —  Nota  do  Principe  da  Paz  para  Lu- 
i»ro  28    ciano  Bonaparte,  sobre  a  conclusão  da  paz  en- 
tre Portugal  e  França;  dizendo-lhe  que  assim 
ja  não  são  precisos  armazéns,  etc. ,  e  provi- 
dencias que  havia  dado ,  etc.  (923). 


(920)  Coll.  doa  meus  Mss, 

(921)  Jiid. 

(922)  Jbid. 

(923)  Jbid. 
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Madrid. — Officio  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  An.  uoi 
Ministro  de  Portugal   em  Madrid,  para  o  Se- 
cretario d'Estado  em  Lisboa ,  sobre  a  paz  en- 
tre Portugal  e  França  (924). 


Proclamação  do  Marquez  dei  Soccorro,  ee-  An.  isot 

'  NoY.  3# 

neral  do  exercito  da  Extremadura  hespanbola, 
entrando  em  Portugal  (925). 

Porto.  —  Proclamação  de  Francisco  de  Ta-  An.  isot 

"  -nr'     ^  Dezein- 

ranco  aos  habitantes  d  entre  Douro  e  Minho,   brois 
entrando  no  Porto  (926). 

Convenção  entre  Portugal  ellespanha,  sobre  An.  isio 

é     '         ,      /rvrtrv\  Setem- 

o  recrutamento  (927).  bro29 

Carta  do   Conde  de  Linhares  á  junta  de  ^n.  isn 
Buenos  Ayres  (928).  -^'"'^ 

Madrid. — Carta  de  Mieuel  de  Lardizabal  e  ,    ,. . 

<-7  An.  1815 

Uribe,  Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade  ^^riiao 
Catholica,  para  D.  António  Vargas  e Laguna, 
Ministro  de  Hespanha  em   Roma ,  para  que  ,. 


(924)  Coll.  dos  meus  Mss. 

N.  B.  Este  oificío  n^o  tem  data,  mas  pelo  seu  conteúdo  foi 
escrito  em  Setembro  de  1801,  em  28 ,  29,  ou  30. 

(925)  Corr.  Brazil.,  n»  1,  Junho  1808,  p.  9. 

(926)  Ibid.  n»  2,  Julho  1808,  p.  81. 

(927)  Impresso  em  Lisboa. 

(928)  Coll.  dos  meus  Msg. 
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alcance  a  dispença  para  os  casamentos  de  Sua 
Magestade  Catholica  e  do  Infante  D.  Carlos, 
seu  irmão,  com  as  Senhoras  D.  Maria  Izabel 
Francisca,  e  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  fi- 
lhas do  Principe  Regente  de  Portugal  (929). 

An.  1815  Carta  do  Secretário  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica Miguel  de  Lardizabal  e  Uribe,  para 
Joaquim  Severino  Gomes ,  Secretario  da  Lega- 
ção portugueza  em  Madrid .  dizendo-lhe  como 
se  preparão  em  Cadiz  duas  embarcações  para 
irem  ao  Rio  de  Janeiro  conduzir  para  Hespanha 
a  Senhora  Princeza  D.  Carlota  Joaquina,  e  suas 
duas  filhas ,  a  qual  Senhora  ha  de  vir  debaixo 
do  titulo  de  Duqueza  de  Olivença ;  e  que  nas 
mesmas  irá  o  Tenente  General  D.  Gaspar  Vi- 
godet,  acompanhado  do  Padre  Cirilo  da  Ala- 
meda para  as  conduzir,  etc.  (930). 

luiííVs'  Madrid.  —  Carta  do  Secretario  de  Sua  Ma- 
gestade Catholica,  Miguel  de  Lardizabal  e 
Uribe,  para  Joaquim  Severino  Gomes,  Secre- 
tario da  Legação  portugueza  em  Madrid,  sobre 
a  condução  das  Senhoras  Princeza ,  e  Lifan- 
tas(931). 


(929)  Goll .  dos  meus  Mss. ,  copíad.  dos  do  Marquez  de  Aguiar. 

(930)  Jhid. 
(981)  Jbid, 
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SECÇÃO  1%  TOMO  Io, 

Demarcações  territoriaes, 

PAG.  1  ,  TOMO    1 . 

Doação  que  fez  ElRei  D.  Affbnso  de  Castella,  An.  wn 
por  que  deo  termo  a  Villar  Maior  de  Riba  de 
Coa(1). 

PAG.  3,  TOMO   1. 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Diniz,  nomeando  o  An.  ma 
Bispo  de  Lamego ,  e  Rodrigo  Affonso  Ribeiro, 
para  ,  com  os  Castelhanos ,  demarcarem  os 
limites  do  Reino  (2). 

PAG.  6,  TOMO   1. 

**  Discussão  que  antes  d'esta  época  se  havia  issíEra? 
passado  entre  Portugal  e  Castella  acerca  das 
Demarcações  e  Senhorio  de  Ermezende,  e  ou- 
tros logares  (3). 


(1)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  maç.  9, 
n.  16. 

(2)  IhiJ.  liv.  de  Demarc,  foi.  43. 

Monarch.  Lusit.,T.  5,  liv.  17,  cap.  30,  foi.  236.  — Cít. 

(3)  Ibid.  liv.  das  Demarc.  e  Pazes,  foi.  63  v». 

N.  B.  Deve  ser  da  era  de  1384 ,  e  depois  de  Outubro,  pois 
e  n  Dezembro  da  dita  era  se  fez  a  iuquirição  como  mencionei 
na  dita  pag.  6  do  tomo  1, 
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PÁG.    7,  TOMO   1. 

Era  1391      Évora.— Demarcação  dos  termos  de  Campo- 

Fever-13      r    •  ,  " 

An.  13S3  Maior,  e  a  cidade  de  Badajoz  (4). 

PAG.  10,  TOMO   1. 

An.  i4«  Inquirição  sobre  a  Demarcação  d'01ivença, 
e  Badajoz,  e  Villa-Nova  de  Barca  Rota,  etc, 
em  verificação  da  de  13  de  Fevereiro  da  era  de 
4391  (5). 

An.  i4«  Poder  dado  em  Santarém  a  Martim  AfFonso 
Abril  15  ^g  Mello,  nomeado  Fronteiro  d'01ivença.  Se- 
guindo-se  a  Carta  d'esle  á  cidade  de  Badajoz 
de  1 9  de  Agosto  de  1 466 ,  e  outra  d'ElRei  sobre 
as  questões  da  Demarcação  d'01ivença  com 
Badajoz  a  6  de  Agosto  de  1466.  Finalmente 
outra  do  dito  Rei  para  o  mesmo  Martim  Af- 
fonso  de  Mello  de  1 9  de  Agosto  do  dito  anno 
(6). 


(4>  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo,  lir.  de  Demarc.  e 
Pazes ,  foi.  54. 

(5)  Liv.  das  Demarc.  e  Pazes,  foi.  12  v,  até  foi.  35,  onde 
existe  o  poder  por  Martim  Afíbnso  de  Mello,  vide. 

(6)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  liv.  das  Demarc.  e 
Pazes,  desde  foi.  13  até  40  T^ 
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SECÇÃO  11%  TOMO  P. 

Do  Cominercio ,  Concessões  e  mais  Documentos  relativos 

&  Estrangeiros,  e  vice  versei. 

PAG,  20,   TOMO    1. 

Provisão  d'ElRei  D.  Deniz  pela  qual  mandou  1331  em 
que  todos  os  carregadores  de  navios,  que  pas- 
sassem de  100  toneladas,  pagassem  por  cada 
uma  em  qualquer  porto  de  Portugal  sendo  des- 
tinados para  os  portos  de  Flandres,  Inglaterra , 
Normandia,  Bretanha,  LaRochelle,  20  soldos 
deStriliis  de  frete,  e  os  de  menos  de  100  tone- 
ladas 1 0  soldos  de  Striliis ,  e  se  o  afretador  fosse 
mercador  portuguez  ,  e  afretasse  algum  navio 
para  além  mar  ou  para  Sevilha,  ou  para  os 
legares  acima  mencionados ,  pagaria  cada 
barca  o  direito  acima  determinado.  EIRei  con- 
cedeo  isto  a  pedido  dos  ditos  mercadores,  e  em 
caso  de  contravenção  pagarião  10  libras  de 
Striliis  em  moeda  corrente  para  a  companhia 
dos  ditos  mercadores,  etc.  (7). 

Carta  de  Thomé  Lopes  para  EIRei  sobre  a  An.  1513 

~      ^  ^  11  •       •         r^       Fever.26 

carregação  de  cobre,  e  venda  de  especienas  (8). 


Carta  de  Damião  de  Góes  para  EIRei,  dando-  An.  isis 

*  '  Outubro 

14 


(7)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  G«v.  3,  maç.  5,  n,  $. 

(8)  Ibid,  Corp.  Chrott.  P,  1, »,  12,  doe.  77, 
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lhe  parte  da  guerra,  e  prejuizo  que  se  seguia 
ás  mercadorias  (9). 

An.  1517      Carta  de  Lourenço  Lopes  a  ElRei,  dizendo- 


Julho  7 


lhe,  que  o  cobre  que  os  mercadores  allemães 
vendião ,  era  mais  comraodo ,  comprando-se- 
Ihes  juntamente  prata  (10). 

An.  1517      Carta  de  Lourenço  Lopes  ao  Secretario  sobre 
^^^  ^    a  decisão  do  negocio  do  contrato  do  cobre  (11). 

An.  1519      Carta  de  Ruv  Fernandes  a  ElRei,  sobre  o 

Selem-  " 

bro  9    contrato  do  cobre  (1 2). 
An.  1520      Carta  de  Ruy  Fernandes  a  ElRei,  sobre  os 

Janeiro  ,  ,  .  , ,  n\ 

10     contratos  do  cobre,  e  pniienta  (13). 
An.  1520      Carta  de  Ruy  Fernandes  a  ElRei,  sobre  os 

F6V6r  2 

contratos  do  cobre,  e  pimenta  (14). 

An.  1524  Alvará,  para  que  os  oíficiaes,  e  guardas  dos 
portos  por  onde  passe  o  Embaixador  de  Malta , 
lhe  não  fazerem  exame  em  cousa  alguma  da 
sua  cometiva  (1 5). 


(9)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  1, 
m.  19,  doe.  12. 

(10)  Jhid.  m.  22,  doe.  25. 

(11)  Uicl.  doe.  53. 

(12)  Ibid.  m.  25,  doe.  76. 

(13)  JbiJ.  doe.  97. 

(14)  Jbid.  doe.  129. 

(15)  Ibid,  P.  2,  m.  115,  doe.  19. 
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PAG.  30  ,   TOMO    1 . 

Oíficio  de  Damião  de  Góes  para  ElRei,  sobre  An.  ióíg 

,.      ,       .  .  .  ,        ^  .     .  Julho  13 

o  dinheiro  que  os  estrangeiros  levao  por  trigo, 
da  cidade  de  Lisboa,  contra  a  lei  do  Reino  (1 6}. 

Minuta ,  que  dá  a  forma  á  repartição  dos 
marcos,  commercio  de  uns  e  outros  nacionaes, 
e  procedimento  contra  os  transgressores  (17). 

PAG.  31  ,   TOMO    1. 

Alvará  de  Filippe  II,  Rei  de  Castella,  como  An.  1593 

.       .  Fever.  6 

Rei  de  Portugal,  estabelecendo  o  direito  de 
Consulado  nas  Alfandegas ,  de  3  por  1 00  (1 8). 

PAG.  35,   TOMO    1. 

Lisboa.  —  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  An.  ^6^^ 

....  .  ,  '    Maio  25 

para  que  nao  pague  direitos  em  parte  alguma 
d'este  Reino  o  trigo  que  vier  do  ultramar  (1 9). 

PAG.  38,   TOMO    1. 

Relação  do  que  se  passou  em  Lisboa  por  An.  i7io 
causa  das  isenções  dos  Districtos  dos  Ministros 
Estrangeiros. 


(16)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  1, 
m.  78,  doe.  37. 

(17)  JInJ.  Gay.  18,  mac.  3,  n.  2;  m.  7,  n.  IO. 

(18)  Cod.  Ms8.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos 
Inglezes. 

(19)  Jbid. 

II.  22 
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Como  em  1681  determinasse  EIRei  D.  Pe- 
dro II  abolir  as  franquias  e  isenções  de  que 
gozavão  os  bairros  onde  moravão  os  Embaixa- 
dores ,  e  Enviados  das  Potencias  Estrangeiras, 
ordenou  por  um  Decreto  que  os  Ministros  e 
Oíficiaes  de  Justiça  poderião  passar  pelas  ruas 
onde  residião  os  ditos  Embaixadores  e  Envia- 
dos com  as  varas  de  seu  cargo  e  jurisdição 
alçadas.  Informado  d'esta  resolução  d'ElRei, 
M.  Opede,  Embaixador  de  França,  determinou 
de  estorvar-lha ,  mas  vio-se  obrigado  a  retrac- 
tar-se,  e  a  dar  satisfação  do  insulto  que  a  dois 
Oíficiaes  de  Justiça  havia  feito.  Rcstabeleceo-se 
com  isto  o  socêgo  na  Corte ,  pondo-se  em  exe- 
cução o  Real  Decreto,  sem  encontrar  opposi- 
ção  da  parte  dos  Ministros  Estrangeiros ,  e 
assim  ficarão  as  cousas  até  que,  volvidos  annos, 
em  Junho  d'este  o  Bispo  de  Labach,  Embaixa- 
dor do  Imperador,  renovando  as  antigas  pre- 
tençõcs  das  franquias  e  inniiunidades  havia 
vinte  e  oito  annos  abolidas,  fez  maltratar  por 
seu  guarda-portão  a  dois  Alcaides  que  acer- 
tarão de  passar  pela  rua  ontíe  o  dito  Bispo 
residia.  Salteado  EIRci  com  semelhante  novi- 
dade ,  estranhou  ao  Embaixador  este  procedi- 
mento por  órgão  do  Secretario  d'Estado  em 
carta  de  26  de  Junho,  etudopareceo  apaziguar- 
se,  e  ter-se  concluido  aquclle  negocio,  quando 
as  mesmas  pretenções  forao  renovadas  pelo 
Conde  de  Stampa,  Embaixador  d'ElRci  Catho- 
lico,  poi^  suggestões  do  Arcebispo,  pretendendo 
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seus  criados,  supposto  que  cora  mais  alguma 
polidez,  impedir  o  Corregedor  do  Bairro  Alto, 
e  o  Juiz  do  crime  da  Mouraria ,  de  passarem 
por  diante  das  casas  de  sua  residência.  Deo  o 
Corregedor  parte  a  ElRei  do  acontecido ,  o  qual 
ordenou  ao  Secretario  d'Estado  escrevesse  a 
todos  os  Embaixadores  e  Enviados  das  Poten- 
cias Estrangeiras ,  notificando-lhes  a  abolição 
das  ditas  franquias  e  privilégios.  Foi  esta  no- 
tificação recebida  dos  ditos  Embaixadores  e 
Enviados  em  17  do  mez  de  Dezembro,  a  que 
responderão  era  23  ^  e  em  8  de  Janeiro  seguinte, 
tornou-lhes  a  escrever  o  Secretario  d'Estado, 
annunciando-lhes  que  S.  M.  persistia  era  sua 
resolução;  porèra  como  naquelle  ensejo  os 
criados  do  dito  Embaixador  insultassem  gran- 
demente o  Corregedor  do  Civel  da  Corte,  estor- 
vando-o  de  passar  em  seu  coche  pela  rua  em 
que  residia  o  arao,  e  ao  Juiz  do  crime  da 
Ribeira ,  queixou-se  altamente  d'aquelle  pro- 
ceder o  Secretario  d'Estado.  O  Embaixador 
respondendo-lhe  insistio  no  direito  que  ima- 
ginava ter.  Replicou-lhe  o  Secretario  d'Estado 
em  iO  do  mesmo  mez,  dizendo-lhe  da  parte 
d'ElRei  não  viesse  á  Corte.  Pedio  nesse  entre- 
tanto o  Conde  de  Stampa  houvesse  de  aprazar- 
Ihe  uma  hora  em  que  podesse  conferenciar 
com  elle  de  companhia  com  o  Conde  de  Gallo- 
wai ,  o  Principe  de  Cienfuegos  e  M.  Schonen- 
berg,  e  indo  juntos  á  Secretaria  d'Estado, 
tratarão  de  persuadir  ao  Secretario  dEstado 

II,  ?2* 
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era  fora  do  costume  o  passarem  por  diante  das 
casas  da  Residência  dos  Embaixadores  e  Envia- 
dos os  Ministros,  eOflficiaes  de  Justiça,  de  vara 
alçada  ou  cora  prezos,  e  que  não  havia  em- 
baixador que  o  tolerasse.  Tornou-lhe  o  Secre- 
tario d'Estado  que  o  caso  estava  passado  em 
julgado,  que  nenhum  Ministro  Estrangeiro 
havia  sobre  aquillo  feito  opposição  alguma 
depois  que  as  franquias  e  privilégios  haviao 
sido  extinctos,  e  que  bastava  para  não  se  for- 
marem pretenções  taes  o  saber-se  erão  ellas 
encontradas  com  as  ordens  deS.  M.  executadas 
sem  contradicção  havia  tantos  annos,  e  que  elle 
Secretario  d'Estado  se  não  encarregava  de  levar 
á  presença  do  soberano  semelhante  mensagem. 
Asseverarão  os  Embaixadores  não  era  o 
intento  seu  de  opporem-se  á  vontade  d'ElRei , 
mas  que  cumpria  se  descobrisse  um  meio  de  os 
contentar ,  e  de  remediar  ao  que  se  tinha  pas- 
sado entre  os  criados  do  Embaixador  Imperial 
e  os  Officiaes  de  Justiça  de  S.  M.  F.,-  que  pelo 
que  dizia  respeito  a  estes  podia  ElRei  ordenar- 
Ihes  de  abaixarem  as  varas  ante  as  Armas  dos 
Reis,  seus  Amos,  e  que  o  Embaixador  Imperial 
escrevia  á  Rainha  houvesse  de  interceder  ante 
seu  Real  Esposo  para  que  taes  desavenças  se 
saneassem  :  porém  ElRei  entendendo  devia  ser 
obedecido  não  quiz  ouvir  mais  fallar  em  pri- 
vilégios,  e  forão  baldadas  quantas  replicas  c 
treplicas  a  este  respeito  se  fizerão ;  e  como 
nesses  entrementes  o  Conde  de  Stampa  fizesse 
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retroceder  o  coche  d' um  dos  Corregedores  do 
Civel  da  Corte,  mandando  a  seus  criados  con- 
duzissem pela  brida  o  cavallo  que  o  puxava 
quando  o  Corregedor  ia  a  passar  pela  frontaria 
das  casas  de  sua  residência ,  El  Rei  não  podendo 
tolerar  semelhante  falta  de  respeito  mandou 
em  20  do  dito  mez  ao  Secretario  d'Estado  hou- 
vesse de  escrever  aos  Ministros  colligados  que 
despejassem  Lisboa  no  prazo  de  quatro  dias , 
retirando -se  para  onde  quer  que  lhes  parecesse 
por  não  se  exporem  ás  violências  do  povo  da 
cidade  que  com  aquillo  andava  alevantado,  e 
fez  ao  mesmo  tempo  reforçar  a  guarnição  d'ella 
com  quatro  regimentos  de  linha. 

Antevendo  o  Conde  de  Gallowai  o  quão  no- 
civo havia  de  ser  para  a  Alliança  aquelle  con- 
flicto  de  opiniões ,  se  a  tempo  se  não  posesse  a 
elle  termo,  propoz  ao  Secretario  d'Estado 
certos  meios  termos,  estabelecendo  em  prin- 
cipio que  o  objecto  da  questão  era  de  mui 
pouca  entidade,  e  que  mui  graves  pod-ião  ser 
as  consequências,  e  que  não  podendo  naquelle 
caso  separar-se  de  seus  companheiros,  dese- 
java todavia  concertar  aquella  desavença,  e 
que  o  meio  seria  de  ordenar  ElRei  a  seus  Mi- 
nistros e  Oíficiaes  de  Justiça  que  não  passassem 
por  diante  das  casas  da  residência  dos  Minis- 
tros Estrangeiros,  e  quando  o  houvessem  de 
fazer  que  lhes  mandassem  pedir  licença.  No 
que  ElRei  não  quiz  consentir  por  ser  contra 
sua  autoridade.  Assim  que  tomarão  elles  por 


—  342  — 

barato  o  escreverem  ao  Secretario  d'Estado , 
que  sem  ceder  de  seus  direitos ,  deixarião  em 
pé  a  questão  até  receberem  de  seus  Amos 
novas  ordens  (20). 

An.  1710  Carta  escrita  de  Lisboa  sobre  o  que  nessa 
Corte  se  passara  acerca  das  isenções  dos  Dis- 
trictos  dos  Ministros  Estrangeiros. 

Referem-se  nesta  carta  os  debates,  a  que 
dera  motivo  o  Embaixador  d'Hespanha,  Conde 
de  Stampa,  o  qual  estranhando  ver  os  Mi- 
nistros, e  OíTiciaesde  Justiça  Portuguezes  pas- 
sarem por  diante  da  casa  de  sua  residência  de 
varas  alçadas,  em  uma  pratica,  que  teve  com  o 
Secretario  d'Estado,  lho  deo  a  entender.  Fél-o 
o  Secretario  saber  a  ElRei,  o  qual  lhe  ordenou, 
houvesse  de  escrever  aos  Ministros  das  Poten- 
cias amigas,  residentes  em  Lisboa,  e  lhes  fizesse 
saber  não  era  aquella  disposição  nova,  mns 
a  mesma  que  seu  Pai  ElRei  D.  Pedro  havia  to- 
•     mado  acerca  d'aquelle  assumpto. 

Responderão  a  isso  os  Ministros,  que  julga- 
vão  de  seu  dever  sustentar  sem  mingoa  a  im- 
munidade  do  caracter,  de  que  se  achavão  re- 
vestidos, até  que  os  Soberanos  que  elles  ali 
representavão,  a  quem  passavão  a  dar  do  ne- 
gocio conta,  lhes  não  ordenassem  o  contrario; 


(20)  Lamberty,  Memorias  para  servir  á  Hiatoria  do  iviii"  sé- 
culo. T.  6,  p.  174.  Haya,  1728. 
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porque  nenhum  Príncipe  tinha  poder  para 
estabelecer  em  sua  Corte  esta,  ou  aquella  lei, 
em  prejuizo  dos  Ministros  das  Potencias  ami- 
gas, sem  a  participação  e  consentimento  d'el- 
las. 

Nisto  aconteceo  passar  um  Corregedor  da 
Corte  por  diante  das  casas  de  residência  do 
Embaixador  do  Imperador  o  Arcebispo,  Prin- 
cipe  de  Labach  ;  saio-lhe  ao  encontro  o  guarda- 
portão  do  Embaixador  e  disse-lhe  que  ou 
abaixasse  a  vara  ou  houvesse  de  voltar  para 
traz,  e  como  um  Portuguez,  que  ia  era  com- 
panhia do  Corregedor,  tomasse  a  defesa  d'este, 
maltiatou-ooguarda-portão,  e  deitando  a  mão 
ás  rédeas  do  cavai  lo,  obrigou  o  Corregedor  a 
apear -se.  Do  que  informado  ElRei  pedio  por 
satisfação  ao  Embaixador  o  despedimento  do 
guarda-porlão,  o  que  o  Secretario  d'Estado 
participou  ao  Embaixador  era  um  bilhete  con- 
cebido como  uma  ordem,  o  qual  rezava  que 
houvesse  de  assim  cumprir  com  a  maior  bre- 
vidade. 

Juntárão-se  os  Ministros  e  responderão,  como 
da  primciía  vez,  que  quanto  ao  que  dizia  res- 
peito a  todos  que  era  o  ponto  da  immunidade, 
vião-se  obrigados  a  sustentai -a  era  quanto  não 
tinhão  de  suas  Cortes  novas  ordens. 

E  quanto  ao  incidente  particular  respondeo 
o  Bispo,  Principe  de  Labach,  que  Sua  Magcs- 
tade  estava  mal  informado;  que  elle  Bispo  sa- 
bia ao  certo  que  o  seu  criado  não  commettêra 


—  344  — 

excesso  algum,  e  que  se  o  tivera  feito,  ha  muito 
o  teria  castigado. 

Foi  a  replica  sobre  o  geral  que  Sua  Magestade 
persistia  em  suas  resoluções,  e  sobre  o  parti- 
cular que  o  Embaixador  do  Império  houvesse 
de  despedir  o  criado,  ou  não  apparecer  mais 
no  Paço  nem  ter  relação  com  o  Ministério. 

Houve  nova  conferencia  dos  Ministros  Es- 
trangeiros, os  quaes  se  dirigirão  ao  Secretario 
d'Estado,  e  propuserão-lhe  um  meio  termo,  a 
que  ElRei  não  quiz  annuir,  declarando  o  Se- 
cretario d'Estado  que  Sua  Magestade  não  que- 
ria ouvir  fallar  em  accommodamento  ou 
modificações  no  que  respeitava  ao  ponto  con- 
cernente aos  ministros  em  geral ,  sem  que  o 
Embaixador  do  Império  houvesse  dado  a  sa- 
tisfação pedida ;  condição  sem  a  qual  ElRei 
estava  resoluto  a  não  ceder. 

Tornarão  os  Ministros  a  conferenciar  sobre  o 
modo  de  conciliar  o  incidente  particular  do  Em- 
baixador do  Império,  e  assentarão  que  o  Bispo 
escrevesse  á  Rainha,  afim  que  fosse  ella  quem 
lhe  ordenasse  de  despedir  o  criado ;  assim  o  fez 
o  dito  Embaixador  pondo-se  a  seu  arbitrio. 

Porém  logo  no  outro  dia  o  Secretario  d'Es- 
tado  fez  saber  aos  Ministros  Estrangeiros  que 
Sua  Magestade  não  consentia  que  seus  Mi- 
nistros e  Oíficiaes  de  Justiça  houvessem  de 
abaixar  as  varas,  quando  acertassem  de  passar 
diante  da  porta  dos  Embaixadores  e  Enviados 
das  Potencias  amigas;  e  que  estava  resoluto  a 
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fazer  passar  o  Corregedor  pela  porta  do  Em- 
baixador do  Império  escoltado  de  gente  ar- 
mada. 

Nestes  entrementes  receberão  os  Ministros 
ordem  d'ElRei  de  se  retirarem  da  Corte  no  prazo 
de  quatro  dias.  Responderão  elles  que  o  não 
podião  fazer  sem  ordem  de  seus  respectivos 
soberanos,  salvo  se  a  isso  fossem  por  forca  obri- 
gados; porém  como  vissem  que  se  reforçava 
a  guarnição  de  Lisboa  com  mais  alguns  regi- 
mentos, e  que  o  Governo  se  dispunha  a  fazer 
passar  por  diante  das  casas  de  suas  residências 
os  Ministros  e  Oíficiaes  de  Justiça  escoltados 
pela  tropa,  resolverão  de  se  retirarem  interi- 
namente afim  de  não  prejudicar  a  causa  com- 
miHii  no  entanto  que  lhes  chegavão  novas  or- 
dens de  suas  Cortes  (21). 

PAC.  40,   TOMO    1. 

Carta  de  João  de  Seixas  para  o  Secretario  An.  nu 
d 'Estado  sobre  a  pretenção  de  uns  mercado-  bro  u 
res  de  Flessinga  (22). 

O  Alvará  pelo  qual  ElRei  de  Portueal  to-  An.  1753 

I    1      •  1  .         ~  ^  Agost.u 

mou  debaixo  da  sua  protecção  o  Contracto 
dos  diamantes  do  Brasil ,  fazendo  exclusivo  o 


(21)  Lnmberly,  Memorias  para  servir  á  Historia  do  xviii»  sé- 
culo. T.  6,p.  177.  Hnya,  1728. 

(22)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2 ,  P.  2. 
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mesmo  commercio ,  de  que  fiz  menção  a 
p.  42,  secção  II.  Acha-se  igualmente  uo  Reper- 
tório das  Leis,  Append.,  p.  471 ;  e  Martens  o 
citou  no  seu  Guida  diplomatique ,  tome  I , 
p.  465. 

SECÇÃO  III",  TOMO  P. 

Sobre  Commercio ,  Concessões ,  e  Privilégios  em  particular 
entre  Portugal,  e  Uespanha. 

PAG.  49,   TOMO    I. 

Pelo  documento  citado  na  secção  XV  das 
novas  relações  ])oliticascom  a  Catalunha  e  Ara- 
gão se  mostra  que  estas  remontão  ao  principio 
da  Monarchia  Portugueza,  isto  é  ao  anno  de 
1160.  Devião  por  conseguinte  existir  desde 
esta  mesma  época  relações  commerciaes  entre 
os  dous  paizese  Portugal. Or  documentos  d'es- 
tas  são  porem  rarissimos  até  aos  fins  do  sé- 
culo XV.  Desde  esta  época  o  sábio  Capmany 
nos  dá  na  sua  importante  obra  alguns  de  que 
fiz  os  seguintes  extractos  que  síío  alias  pre- 
ciosos para  a  historia  do  nosso  commercio  com 
alguns  portos  do  Mediterrâneo  desde  esta  ul- 
tima época  até  ao  meado  do  século  XVI.  Por 
estes  respeitos  os  mencionei  nesta  addiçâo. 

An.  1497  Navios  portuguezes  que  pagavao  direitos  de 
alfandega  em  Barcelona  mencionados  no 
Apendix  ao  tom.  IV  das  Memorias  históricas 
de  Capmany,  p.  25. 


a  1498 
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No  mez  de  Março  deste  anno  entrarão  em 
Barcelona  8  navios  portuguezes  procedentes 
dos  seguintes  portos,  de  Pontevedra,  do  Porto. 

Vê-se  que  o  Porto  tinha  nos  fins  do  sé- 
culo XV  maior  commercio  cora  Barcelona  do 
que  os  outros  portos  de  Portugal. 

No  anno  seguinte  de  1 499  derão  entrada  nas 
alfandegas  de  Barcelona  6  navios  mercantes 
portuguezes  pertencentes  á  cidade  do  Porto, 
e  outro  navio  portuguez  vindo  dos  Estados 
Romanos. 

No  de  1 500  entrarão  9  navios  mercantes  por- 
tuguezes em  Barcelona;  estes  navios  procedião 
dos  seguintes  portos,  a  saber,  de  Pontevedra,  de 
S.  Lucar,do  Porto,  pertencendo  6  a  esta  ultima 
praça.  No  de  1501,  entrarão  alli  4  navios  por- 
tuguezes procedentes  de  Génova,  Noya,  e  do 
Porto.  No  anno  de  1502,  deo  alli  entrada  um 
só  navio  portuguez  procedente  de  Mecina. 

No  anno  de  1503  deo  alli  entrada  um  só  na- 
vio do  Porto. 

No  de  1 504,  não  se  menciona  navio  algum 
portuguez.  No  de  1505  forão  alli  5  navios 
procedentes  de  Nápoles,  do  Porto,  e  do  porto  de 
Santa  Maria.  No  de  1 500,  Ibrãoallidous  navios 
portuguezes,  um  de  Lagos,  c  outro  do  Porto. 
No  anno  de  1510  íbrao  áquelle  porto  5  navios 
portuguezes,  a  saber  um  Baldeiro  vindo  do 
Poente,  outro  de  Ayamonte,  e  os  outros  três 
erão  caravellas  provavelmente  de  guerra. 

Capmanj  não  traz  as  listas  dos  annos  de 
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1 51 2  a  1 520,  e  só  neste  continua  a  collecçao,  e 
neste  forao  ai  li  3  navios  portuguezes  proce- 
dentes de  Lagos. 

Falta  do  mesmo  modo  a  lista  do  anno  de 
1521,  e  1522;  na  do  anno  seguinte  se  mencio- 
não  3  navios  portuguezes,  procedeu  do  um  de 
Setúbal,  outro  de  Lagos,  e  uma  caravella. 

No  anno  de  1524  mencionao  só  4  navios 
portuguezes  procedentes  de  Lagos,  e  Faro.  No 
de  1525,  mencionSo-se  12  procedentes  quasi 
todos  do  Algarve,  e  1  de  Nápoles.  No  de  1 526 
entrarão  em  Barcelona  7  navios  portuguezes 
todos  procedentes  do  Algarve,  excepto  1  que 
procedeo  de  Lisboa.  No  de  1 527  entrarão  alli 
1 0  procedentes  de  Lagos,  Secilia,  e  Cadiz,  sendo 
um  d'estes  um  Baleieiro.  No  de  1 528,  forao  alli 
3  navios  portuguezes  do  Algarve.  No  anno  de 
1529  entrarão  alli  9,  procedentes  do  Algarve, 
e  vindo  1  áe  Civita-Fecchia  (era  um  Baleieiro) 
e  outro  de  Lisboa.  No  anno  de  1530  Capmanj 
não  dá  lista  alguma,  mas  no  de  1531  se  men- 
cionao 7  procedentes  todos  do  Algarve,  e  1  de 
Setúbal. 

Falta  a  lista  do  anno  de  1 532,  e  1 533.  No  de 
1 534  se  mencionao  1 5  procedeu  tes  do  Porto,  Se- 
túbal, Jaro,  Málaga,  e  Cadiz.  No  de  1535  se 
mencionao  9  procedentes  de  Lagos,  Setúbal, 
Ayamonte.  No  anno  de  1 536  Capmany  não  dá 
lista  alguma.  Do  anno  porem  de  1537  men- 
cionão-se  5  procedentes  d' Ayamonte,  e  de  Ga- 
liza. 
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Neste  anno  acabão  as  listas  circunstanciadas 
produzidas  por  este  autor. 

Carta  de  Mieuel  Massa  a  ElRei  sobre  a  ex-  An.  1512 

^  .  Deiem- 

tração,  que  tinhão  no  porto  de  Cadiz  as  mer-  brois 
cadorias  Portuguezas  (23). 

PAG.    57,   TOMO    1. 

Alvará  para  se  suspenderem  as  hostilidades  An.  noi 
com  Hespanha  (24). 

PAG.    93,    TOMO    1. 

Nota  circular  da  Corte  de  Suécia  a  todos  os  An.  tm 
Ministros  Estrangeiros,  para  impedir  que  as     i 
pessoas  do  seu  séquito  exerçao  oíficios  (25) 


Outubro 
6 


SECÇÃO  XV. 

Das  Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  os  diversos  Reinos 
d'Uespanha. 

Tratado  proposto  por  EIRei   D.  Jaime  II  An.  12» 
d' Aragão  ao  Sultão  do  Egypto  em  que  Portugal 
é  comprehendido  pelo  artigo  IV. 

Neste  se  estabelece  e  declara  que  achando- 
se  EIRei  d'Aragão  alliado  por  casamento  com 
o  poderoso  Rei  de  Castella,  por  ter  desposado 


(23)  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  T.  1,  m.  1?, 
doe.  43. 

(24)  Mss. 

(25)  De  Real,  Scienc.  du  Gouvern.  T.  5,  p.  131). 
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sua  filha ,  reinando  por  estes  respeitos  entre 
as  duas  Coroas  a  maior  amizade,  não  havendo 
diíFerenças  entre  estas,  sendo  os  Reinos  de  um 
e  de  outro  unidos  como  se  formassem  um  só , 
e  que  se  hão  de  soccorrer  mutuamente  com 
todas  as  pessoas,  gentes  e  haveres  de  suas 
terras ,  e  com  todo  o  seu  poder ,  e  hão  de  ser 
amigos  dos  amigos,  e  inimigos  dos  inimigos; 
e  que  esta  amizade,  e  fraternidade  é  de  tal 
modo  estreita  que  por  nenhum  modo  se  pode 
romper.  E  do  mesmo  modo  existe  o  amor  e 
concórdia  com  o  muito  honrado  e  muito  pode- 
roso Rei  de  Portugal  seu  cunhado;   faz  por 
estes  respeitos  saber  ao  Sultão  que  tanto  por 
si,  como  pelos  ditos  honrados  Reis  de  Castella, 
e  de  Portugal  lhe  promette  que  o  amor,  e 
amizade  que  elle  dito  Rei  d' Aragão  tiver  por 
elle  Sultão,  a  mesma  terão  os  ditos  Reis  por 
elle  (26). 

PAG.    197,   TOMO    1. 

An.  1354     Contrato  de  casamento  entre  o  Infante  D.  Fer- 
nando, Marquez    de  Tortoza,    e   a    Infanta 
-  D.  Maria,  filha  do  Infante  D.  Pedro  (27). 


(26)  Capmany.  —  Memorias  Históricas  sobre  la  Marina , 
Comercio X  ^rtes  de  Barcelona.  T.  4,  p.  18.  —  Supplemento. 

(27)  Bibl.  R.  de  Pariz ,  Mss.  de  Balusio.  Arm.  V,  caixa  6, 
^  2  _  Traités  entre  les  Róis  de  Castille  et  Portugal ,  copie  de 
plusieurs  testaments  des  Róis  de  Portugal,  etc. 
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Addiçào  ao  Reinado  de  D.  Fernando. 
Carta  do  Senhor  Rei  D.  Fernando,  obri^an-  An.  istt 

T-ifi    •    j      Março25 

do-se  a  nao  fazer  tratado  algum  com  Elnei  de 
Aragão ,  e  ligando-se  com  o  Duque  de  An- 
jo» (28). 

N.  n.  Vide  Secção  XVI y  Relaç,  de  Portu- 
gal com  a  França. 

VKO.    285,   TOMO    1. 

Procuração  ou  poder  do  Conde  D.  AíFonso,  An.  noo 
filho  d'EIRei,  dando  poderes  a  Gonçalo  Va- 
quez  de  Mello,  e  AíFonso  Annes  Nogueira,  para 
em  seu  nome  jurarem  as  tregoas  dos  1 0  annos, 
que  então  tinhão  sido  accordadas  (29). 

Carta  dada  em  Santarém  pela  qual  ElRei  An.  1403 
ajustou,  e  confirmou  o  tratado  de  Tregoas  de    **^''' 
Segóvia  em  seu  nome,  e  no  de  seus  succcssores, 
comprehendendo  na  mesma  a  ElRei  de  Ingla- 
terra seu  Cunhado,  e  AUiado,  se  a  elja  quizer 
acceder  (30). 

Vide  Secção   XIX,  Relações  de   Portugal 
com  Ifiglaterra. 


(28)  Bibliot.  K.  de  Pari z,  Casa  dos  Mss.  Códice  n.  9:675  D. 
P^ide  Fern5o  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  98. 

(29)  Mss.  daBiblioth.  R.  dePariz,  Códice  n.  10:245. 

(30)  BiblioUi.  11.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.  Códice  n.  10:245, 
cm  gothico,  com  o  titulo  :  Pièces  sui  Vhistoire  Ju  Portugal. 


—  352  — 

An.  143S  Al  legações  feitas  no  concilio  de  Basilea  por 
Affonso  de  Carthagena  ,  Bispo  de  Burgos,  a 
favor  do  Rei  de  Gastei  la  e  Leão  contra  os  Por- 
tuguezes  sobre  a  conquista  das  Canárias  no 
anno  de  1435  (31). 

PAG.    352,   TOMO    I. 

An.  M52      Toledo.  —  Carta  d'ElRei  D.  João  II  de  Cas- 

Maio  25 

tella  a  ElRei  D.  AíFonso  V  de  Portugal  sobre  as 
ilhas  Canárias,  de  que  o  Infante  D.  Henrique 
de  Portugal  pretendia  tomar  posse. 

«  Rei  mui  caro  e  mui  amado  sobrinho,  irmão 
e  amigo  :  nós  ElRei  de  Castella  e  de  Leão  vos 
enviamos  muito  saudar,  como  aquelle  que 
muito  amamos  e  estimamos,  e  para  quem  que- 
reriamos  que  Deos  desse  tanta  vida ,  saúde  e 
honra  quanta  vós  mesmo  desejais. 

»Bem  deveis  de  saber  o  que  antes  d'agora  vos 
temos  escrito  e  mandado  rogar  e  requerer  a 
respeito  das  cousas  tocantes  ás  nossas  ilhas 
de  Canária,  das  quaeso  Infante  D.  Henrique, 
vosso  tio,  nosso  mui  caro  e  mui  amado  primo, 
se  queria  entremetter;  e  porque  sobre  isso  se 
não  providenciou,  vos  enviamos  ultimamente 
com  o  Licenciado  Diego  Gonzales  de  Ciudad 
Real ,  ouvidor  de  nossa  Audiência,  c  Juan  Ro- 
driguez,  nosso  escrivão  da  Camará,  uma  nossa 
carta  de  crença,  rogando-vos,  e  requerendo- 


(31)  Biblioth.  do  Escurial,  Mss.,  est.  A,  n.  14,  m-4<>. 
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vos  por  elles  que,  guardando  os  grandes  res- 
peitos, boa  amizade,  paz  e  concórdia  entre 
nós  firmada  e  jurada,  mandásseis  e  defendês- 
seis ao  dito  Infante,  e  aos  seus,  e  a  todos  os 
vossos  vassallos,  súbditos,  enaturaes,  que  se 
não  entremetessem  em  cousa  alguma  tocante  ás 
ditas  ilhas,  pois  erao  e  são  nossas  e  de  nossa 
conquista,  e  igualmente  fizésseis  que  fossem  re- 
parados, e  satisfeitos  a  João  Yniguez  e  a  outros 
nossos  súbditos  e  naturaes  os  roubos,  toma- 
dias,  males  e  damnos  que  lhes  forão  feitos  pe- 
los sobreditos,  e  nos  remettesseis  os  que  havião 
delinquido  em  as  ditas  nossas  ilhas,  e  em  nos- 
sos mares,  e  portos  d'ella,  porque  mandásse- 
mos cumprir  e  executar  nelles  justiça,  segundo 
o  teor  e  forma  dos  tratados  da  dita  paz  e  con- 
córdia. E  porque  sobre  isto  não  foi  por  vós 
providenciado,  vos  foi  mostrada  e  apresentada 
de  nossa  parte  pelos  sobreditos  uma  nossa 
Carta  requisitória  patente  assignada  com  nosso 
nome,  e  sellada  com  nosso  sello,  cujo  teor  é  o 
seguinte  : 

«  Rei  mui  caro,  e  mui  amado  sobrinho,  ir- 
mão c  amigo,  nós  ElRei  de  Castella  e  de  Leão 
vos  enviamos  muito  saudar  como  áquelle  a 
quem  muito  amamos  e  estimamos,  e  para  quem 
querer  Íamos  que  Deos  desse  tanta  vida,  saúde 
e  lionra,  quanta  vós  mesmo  desejais.  Já  sabeis 
que  por  outras  nossas  lettras  vos  fizemos  saber 
que  o  Infante  D.  Henrique  de  Portugal ,  vosso 
tio,  e  nosso  mui  caro  e  mui  amado  primo,  cora 
II.  23 
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grande  prejuízo  nosso  e  da  Coroa  Real  de  nos- 
sos Reinos,  nao  tendo  para  isso  licença,  nem 
permissão  nossa,  mas  antes  como  quem  nos 
houvesse  mandado  supplicar  que  lhe  houvésse- 
mos de  dar  as  ditas  ilhas  de  Canária,  e  bem 
que  elle  nos  faria  algum  reconhecimento  de 
senhorio  de  certa  maneira  por  ellas,  e  bem 
que  a  instancias  suas,  vós  nos  houvestes  es- 
crito, e  mandado  rogar  acerca  d'isto,  e  o  In- 
fante D.  Pedro,  seu  irmão,  que  nessa  occasiao 
era  por  nós,  hei  respondido  que  sobre  uma 
cousa  como  aquella  que  estava  encorporada  na 
Coroa  de  nossos  Reinos,  e  que  nos  viera  com  a 
successão  d'elles,  não  lhe  podiamos  responder 
sem  haver  nosso  conselho  e  accordo  sobre  isso 
com  os  três  Estados  de  nossos  Reinos  :  e  to- 
davia o  dito  Infante  se  queria  entremetter  em 
nos  occupar  as  ditas  nossas  ilhas  de  Canária ,  e 
até  as  mesmas  que  se  achavão  já  povoadas  por 
nossos  vassallos ,  como  o  são  as  de  Lançarote 
e  Gomeira,  e  consta-nos  que  o  dito  Infante 
quer  fazer  armada  para  ir  contra  as  ditas  nos- 
sas ilhas  com  tenção  de  as  conquistar,  e  tomar 
captivos  a  nossos  vassallos  que  nellas  vivem  e 
morSo,  e  vos  mandamos  rogar  que  guardando 
os  Capitulos  da  paz  firmada,  e  jurada  entre 
nós ,  e  nossos  reinos  e  terras,  senhorios  e  súb- 
ditos e  naturaes  d'elles,  e  pelo  mesmo  modo  os 
grandes  deveres  e  relações  que  entre  nós  poi* 
graça  de  Deos  existem,  lhe  fosse  por  vós  man- 
dado, e  defendido  de  se  entremetter  em  ta^s 
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cousas,  nem  de  tos,  nem  de  vossos  reinos  lhe 
fosse  dado  para  isso  favor  e  ajuda ,  e  qfie  igual- 
mente fosseis  servido  mandar  é  dèfertdfer  a  vos- 
sos vassallos,  súbditos  é  naturàes,  íjuenão  ai'- 
massem  navios  ilehhuns  còíitrà  as  ditas  ilhas ,- 
segiíndo  o  que  mais  largamente  vos  havemos 
mandado  rogar,  é  reí^Uéfer,  e  como  qUéi"  qtie 
por  vós  foi  dito,  e  respondido  ao  nosso  messa- 
geiro  qtie  lá  mandámos,  que  6  dito  Infante 
vosso  tiõ,  ticm  oiftro  algiím  vassallo  dê  tossos 
Reinos  não  seriao  ousados  de  armar  iiávio  al- 
gum contra  as  ditas  ilhas  sem  licença  oU  man- 
dado vosso,  a  qual  não  havieis  dado,  nem  en- 
tendieis  dary  sem  embargo  do  que  o  dito  Infante 
éom  mui  grave  injuria  nossa  e  dá  Coroa  Reatí 
de  nossos  Reinos  no  anno  que  passou  de  1450 
efnviou  oito  caravellas  e  uma  fusta  com  gentes 
d'armas  de  vossos  Reinos  contra  as  ditas  nos- 
sas ilhas  de  Lançarote  e  de  Gomeira,  é  comba- 
terão a  pé  é  a  cavalío  com  trombetas  a  dítat 
nossa  úhá  de  Lançarote  com  iyendÕes  tettdidos, 
é  bandeiras  despregadas,  bradando  :  Ftfrtugal! 
e  matarão  cem  homens  vassálíos  nossos  na  diiá 
ilha,  e  queimarão  uma  fusta,  e  deitarão  fogo  á 
tetfá,  ê  roubarão  òs  bcíls,  gados,  é  besíáíi  dos 
yí^ímhòsí  da  nossa  dita  ilha,  como  fambem  os  âet 
rtlgiifis  mercadores  vassaííos  e  natnraíes  de  nos- 
sos Reinos,  que  lá  tinhão  ido  por  cairSa  e  ne- 
goeiação  de  Suas  fazeíídás ,  e  pela  meSfWá  md- 
neií^ft  forão  combatefa  nossa  ilha  dà  Gomeirá, 
bem  qtie  t  seu  mal  gtado  hoiíterSó  de  se  des- 
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partir  d'ella  por  lhe  resistirem  os  da  dita  ilha ! 
E  depois  d'isto  no  anno  seguinte  de  1451,  ha- 
vendo-nós  enviado  João  Iniguez  de  Atave,  es- 
crivão de  nossa  camará,  ás  ditas  ilhas  com 
cartas  nossas,  e  poder  para  fazer  ali  algumas 
cousas  que  cumprião  a  nosso  serviço,  Luiz 
Affonso  Cayado  e  Argote  Estevães,  vossos 
vassallos,  súbditos  e  naturaes,  que  com  elle  ião, 
combaterão  com  armas  e  bombardas  os  na- 
vios que  o  dito  João  Iniguez  por  nosso  man- 
dado levava  ás  ditas  nossas  ilhas,  e  o  roubarão, 
e  tomarão  certa  quantia  d'ouro,  jóias,  roupas 
e  armas,  pão,  vinho,  e  outras  victualhas,  e 
todas  as  demais  cousas  e  eífeitos  que  comsigo 
tinha,  até  o  deixarem  com  um  só  capuz,  dizendo 
que  o  tomavão  como  de  boa  guerra  pelo  dito 
João  Iniguez  ir  por  nosso  mandado  ás  ditas 
nossas  ilhas,  e  isso  por  mandado  do  dito  In- 
fante :  E  nesse  mesmo  anno  Fernão  \alermon, 
e  Pêro  Alvarez,  criado  de  Ruy  Galvão,  e  Vi- 
cente Dias,  e  outros  vizinhos  de  Lagos,  eRuy 
de  Sousa,  filho  de  João  Gonçalvez,  e  outros 
habitantes  da  ilha  da  Madeira  e  de  Lisboa ,  vos- 
sos vassallos  e  súbditos  naturaes,  armarão  cinco 
caravellas,  e  forão  á  dita  nossa  ilha  de  Lança- 
rote para  se  apoderar  d'ella,  c  não  ficou  por 
elles  que  a  não  entrassem,  e  tomassem,  e  forão 
por  todas  as  outras  nossas  ilhas  de  Canária,  c 
as  roubarão  e  depredarão,  devastando  os  nos- 
sos portos  da  ilha  de  Forte-Ventura,  e  rouba- 
rão e  levarão  dos  navios  que  ali  tinhão  nossos 
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súbditos  e  naturaes,  trigo,  vinho,  cevada,  ar- 
mas, coiros,  sebo,  pez,  escravos,  roupas,  pes- 
cado, aparelhos  de  navios  e  outras  muitas 
cousas ,  que  ali  em  uma  torre  que  ha  em  terra 
perto  do  dito  porto  tinhão,  e  levarão  cativos 
nossos  súbditos,  e  naturaes,  especialmente  o 
dito  Joãolniguez,  dizendo  os  ditos  roubadores 
que  ao  dito  que  o  tomavão  por  de  boa  presa , 
por  elle  ir  de  nosso  mandado  ás  ditas  nossas 
ilhas,  e  que  o  faziao  por  mandado  do  dito  In- 
fante ,  o  qual  lhes  tinha  ordenado,  e  ordenava 
que  aos  navios  dos  ditos  nossos  Reinos  que 
fossem  ás  ditas  nossas  ilhas  os  roubassem,  e 
prendessem  as  pessoas,  e  as  levassem  a  vender 
a  terra  de  Mouros,  para  que  não  ousassem  ir, 
nem  mandar  mantimento  ás  ditas  nossas  ilhas, 
porque  o  dito  Infante  mais  facilmente  se  po- 
desse  apoderar  d'ellas,  o  que  tudo  fizerão,  di- 
zendo que  o  tomavão,  como  de  boa  guerra, 
conforme  mais  largamente  haveis  sido ,  e  sois 
informado  de  todas  estas  cousas  por  certas  es- 
cripturas  que  com  a  presente  vos  enviamos,  e 
por  outras  que  vos  hão  sido  apresentadas  com 
alguns  dos  ditos  damnificados  nossos  vassallos, 
súbditos,  e  naturaes;  osquaes,  segundo  a  re- 
lação que  se  nos  ha  feito,  ainda  que  sobre  isso 
hão  parecido  ante  vós,  c  vos  hão  requerido 
cumprimento  de  justiça  dos  ditos  roubos,  não 
hão  conseguido,  nem  alcançado,  ou  havido 
emenda,  ou  satisfação  dos  dam  nos  cm  suas 
cousas  assim  feitos,  e  commettidos  pelo  dito 
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Infante  e  por  seu   mandado  com  tanta  in- 
juria ,  aggravo ,  e  prejuízo  nosso  e  da  Coroa 
Real  de  nossos  Reinos,  e  com  tão  grave  damno 
e  dispêndio  de  nossos  súbditos  e  naturaes ;  os 
que  assim  mandarão  e  fizerão  as  cousas  sobre-» 
ditas,  e  forão  em  sua  ajuda,  favor,  e  conselho, 
quebrantarão  e  hão  quebrantado  os  Capítulos 
da  Paz,  e  segundo  o  teor  e  forma  d'elles,  deveis 
e  sois  obrigado  debaixo  de  penas  tanto  de  jura-r 
mento,  como  pecuniárias,  contidas  nos  ditos  ca- 
pítulos, a  mandar  proceder  contra  suas  pessoas 
e  bens  ás  penas  crimináes  e  civis,  que  segundo 
o  direito,  foros,  ordenações,  e  leis  de  vossos 
Reinos,  terras  e  senhorios,  merecem  os  que 
taes  cousas  fazem ,  e  dos  bens  dos  taes  malfei- 
tores e  delinquentes  deveis  mandar  satisfazer- 
nos  e  a  nossos  ditos  súbditos  e  naturaes ,  que 
forão  damniflcados  pelos  vossos,  de  tudo  quanto 
assim  IJies  foi  roubado,  e  tomado,  punindo  e 
castigando  todavia  os  taes  delinquentes,  e  fa- 
zendo justiça  d'elles;  e  não  podeis,  nem  deveis 
dar,  nem  consentir  que  se  dé  favor  algum  ou 
ajuda  a  taes  malfeitores  para  se  defenderem ; 
antes  se  a  vossos  Reinos  se  acolherem,  sois  obri- 
gado em  boa  fé  e  sem  máo  engano  de  tratar  e 
pôr  vosso  poder  em  os  prender  e  no  los  entre- 
gar, e  remetter  para  que  ali  onde  commettérão 
os  crimes  os  mandemos  fazer  justiçar,  como 
dito  é,  sobre  o  que,  guardada  a  forma  dos  di- 
tos capítulos,  assentámos  de  vos  escrever,  e 
enviar  requerer.  Portanto,   mui  caro  e  mui 
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amacio  sobrinho,  irmão,  e  amigo,  muito  vos 
rogamos  e  outro  sim  requeremos,  que,  guar- 
dando o  teor  e  forma  dos  ditos  capitulos  assim 
firmados  e  jurados  entre  nós  outros,  e  nossos 
reinos,  senhorios,  e  terras,  mandeis  proceder 
e  procedais  contra  os  transgressores  e  que- 
brantadores  dos  capitulos  da  dita  Paz  perpe- 
tua ,  que  fizerao  e  commcttcrão  as  cousas  so- 
breditas e  cada  uma  d'ellas,  e  derão  a  ellas  favor, 
ajuda,  ou  conselho,  e  contra  os  seus  bens 
quanto  e  como  os  capitulos  da  dita  Paz  que- 
rem ,  e  mandão  :  por  maneira  que  a  elles  seja 
castigo,  ea  outros  exemplo,  para  que  se  não 
atrevão  a  fazer  o  mesmo  nem  qualquer  outra 
cousa  semelhante,  mandando-os  prender  em 
coi'po  e  no-los  remetter,  e  entregar  segundo  o 
querem  os  capitulos,  para  que  ali  aonde  delin- 
quírão  sejão  levados  e  feito  d'elles  justiça.  E 
outro  sim  mandareis  satisfazer  de  seus  bens 
ao  dito  João  Iniguez  e  aos  outros  damnificados, 
nossos  súbditos  e  naturaes,  dos  ditos  roubos, 
males,  damnos  e  injurias,  com  todas  as  custas, 
perdas  e  menoscabos,  e  interesses  que  por 
causa  do  sobredito  se  lhes  ha  seguido  e  seguir; 
o  igualmente  mandareis  e  defendereis  estreita- 
mente ao  dito  Infante,  debaixo  das  penas  con- 
tidas nos  ditos  capitulos  e  nas  demais  em  que 
incorrem  os  que  quebrantão  a  paz  perpetua 
firmada  e  jurada  entre  os  Reis  e  seus  Reinos, 
e  a  todos  os  vossos  vassallos  e  súbditos  e  na- 
turaes de  qualquer  estado  e  condição  que  sejão. 
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preeminência  e  dignidade ,  que  d'aqui  em 
diante  se  não  entremettão  de  ir  nem  mandar 
ás  ditas  ilhas,  nem  a  alguma  d'ellas,  nem  fazer 
as  cousas  sobreditas  nem  outras  algumas,  nem 
o  seja  por  vós  consentido,  nem  dado  lugar  em 
prejuizo  nosso  e  da  Coroa  Real  de  nossos  Rei- 
nos, e  de  nossos  vassallos,  súbditos,  e  naturaes 
das  ditas  nossas  ilhas ,  nem  tam  pouco  contra 
os  outros  nossos  vassallos,  súbditos,  e  natu- 
raes, e  outras  quaesquer  pessoas  que  vão  ás 
ditas  ilhas,  e  d'ellas  vem  com  suas  mer- 
cadorias, e  efFeitos,  dando  a  este  respeito 
cartas  vossas,  e  mandando  lançar  pregões 
nas  cidades,  villas  e  lugares  de  vossos  Rei- 
nos ,  e  mandando  outro  sim  e  defendendo 
expressamente  ao  dito  Infante  e  a  todos  os 
sobreditos,  e  a  cada  um  d'elles,  debaixo  das 
ditas  penas  para  tal  caso  estabelecidas,  que 
d'aqui  em  diante  nem  elles ,  nem  outros  súb- 
ditos e  naturaes  vossos  se  entremettão  em 
nos  perturbar ,  nem  nos  perturbem  a  posse 
das  nossas  ditas  ilhas,  nem  de  alguma  d'ellas, 
de  modo  que  pacifica  e  quietamente  as  tenha- 
mos, pois  são  nossas,  e  de  nosso  Senhorio  e 
Coroa  Real  de  nossos  Reinos ,  terras  e  senho- 
rios, debaixo  das  penas  declaradas  nos  ditos 
capitulos,  e  que  nós  possamos  prover  e  provi- 
denciar sobre  tudo  isso ,  e  possamos  usar  de 
todas  as  vias,  e  remédios  que  nos  competem  e 
possão  competir,  e  segundo  nosso  entender 
cumprir  a  nosso  serviço,  e  á  honra  da  Coroa 
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Real  de  nossos  Reinos,  guarda  e  conservação 
de  nosso  direito,  e justiça,  emenda,  satisfação, 
e  justa  reparação  da  propriedade  de  nossos 
vassallos,  súbditos,  e  naturaes,  e  que  não  se- 
jamos sem  encargo  algum  sobre  tudo  isto  ante 
Deos  e  o  mundo,  do  que  tomamos  por  teste- 
munha e  juiz  a  Nosso  Senhor,  e  sobre  o  que 
enviamos  a  vós  o  licenciado  Diogo  Gonçalvez 
da  Cidade  Real,  ouvidor  de  nossa  audiência,  e 
o  dito  João  Iniguez  de  Atave,  nosso  escrivão  da 
camará,  aos  quaes  pela  presente  damos  pleno 
poder  para  vos  apresentar  esta  nossa  carta,  e 
fazer  com  ella  quaesquer  requerimentos  e  ou- 
tras quaesquer  cousas  que  forem  convenientes, 
pedindo  e  tomando  sobre  isso  testemunha  ou 
testemunhas  perante  qualquer  escrivão  ou  ta- 
ballião  publico  (32). 

Valhadolid.  — -  Seeunda   Carta  d'ElRei  D.  An  1454 

^  Abril  10 

João  II  de  Castella  para  ElRei  D.  Aífonso  V, 
sobre  o  direito  que  dizia  ter  a  Coroa  de  Castella 
ás  ilhas  Canárias. 

Como  me  houvésseis  respondido  por  uma 
carta  que  não  devieis ,  nem  podieis  determinar 
cousa  alguma  contra  o  dito  Infante  sem  elle  ser 
ouvido  ,  c  que  quando  elle  a  vós  viesse,  o  que 


(32)  Las  Casas,  Ilisioria  de  las  índias,  Mss.  e  inédita.  T.  1, 
pag.  133.  Mss.  da  bibliotheca  de  M.  Ternaux-Gompans  de 
Pariz. 
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seria  em  breve,  e  que  o  ouvísseis  e  visseis  as 
escrituras  que  da  nossa  parte  erão  apresenta- 
das, se  iiellas  se  achasse  que  as  ditas  ilhas  per- 
tencião  a  nós ,  e  á  Coroa  Real  de  nossos  Rei- 
nos, e  que  d'ellas  estávamos  de  posse,  farieis 
guardar  os  tratos  das  pazes  firmadas  e  juradas 
entre  nós  e  vós  segundo  o  que  nelles  se  contém, 
como  mais  largamente  se  vé  declarado  em 
vossa  dita  resposta  ;  Rei  mui  caro ,  e  mui 
amado  sobrinho,  irmão  e  amigo,  mui  admira- 
dos somos  da  dita  i^esposta,  especialmente  por- 
que parece  que  por  ella  vos  quereis  fazer  juiz 
nesta  parte  entre  nós  e  o  dito  Infante ,  e  que 
nos  haviamos  mandado  debater  ante  vós  sobre 
as  ditas  ilhas ;  sabendo  vós  mui  bem ,  e  sendo 
notório  a  todos  assim  d'estes  nossos  Reinos 
como  nos  vossos,  e  o  mesmo  nas  ditas  ilhas,  e 
em  outros  muitos  Reinos,  terras  e  partidas  do 
mundo,  serem  as  ditas  ilhas  nossas  de  nossa 
Coroa  Real,  Reinos  e  própria  conquista.  E  por 
taes  as  teve  e  possuio  por  suas ,  e  como  suas 
ElRei  D.  Henrique  de  esclarecida  memoria, 
nosso  Senhor  e  Pai ,  que  Deos  tenha  em  seu  santo 
paraizo,  e  porellee  para  elle  c  seus  senhorios, 
siyeição,  e  vassallagem  de  Mosscu  João  de  Be- 
thencourt,  seu  vassallo,  epor  morte  do  dito  Rei 
nosso  Pai  nós  succedemos  nellas.  O  dito  Mos- 
seu  João  de  Bethencourt,  como  vassallo,  nos 
fez  pleito  e  homenagem  pelas  ditas  ilhas  se- 
gundo a  forma  e  modos  que  as  leis  de  nossos 
reinos  dispõem ,   querem ,  e  mandão  que  08 
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vassallos  o  facão  a  seu  Rei  e  Soberano  Senhor 
natural  pelas  villas,  lugares  e  fortalezas,  que 
por  elles  tem  debaixo  de  seu  senhorio,  sujeição, 
e  yassallagem.  E  pela  mesma  maneira  todas  as 
vezes  que  as  ditas  ilhas  passarão  successiva- 
menteaos  demais  que  as  tiverão,  sempre  estes 
fbrão  vassallos  nossos,  e  naturaes  de  nossos 
Reinos  e  vizinhos  de  nossa  cidade  de  Sevilha; 
e  cora  nossa 'licença  passarão  de  uns  a  outros 
as  ditas  ilhas ,  cada  vez  e  todas  quantas  passa- 
rão de  uma  pessoa  n'outra,  e  não  d'outra  ma- 
neira. E  assim  nós,  como  Reie  Senhor  d'ellas, 
sempre  as  havemos  tido,  e  possuido,  teinos  e 
possuimos,  e  havemos  continuado  na  dita 
posse,  e  conquista  por  nós,  e  por  nossos  Rei- 
nos e  vassallos,  súbditos  e  naturaes  d'elle8,  e 
por  outros  por  nós.  E  ainda  o  dito  Infante  ten- 
do-nos  por  Senhor  d'ellas,  como  o  somos,  nos 
mandou  supplicar  por  cartas  firmadas  por  elle 
me8mo,quelheíizessemosmercêdeduasd'ella8, 
e  as  déssemos  á  ordem  de  Christo  de. que  elle 
tem  o  cargo,  e  ainda  depois  agora  ultimamente 
nos  mandou  supplicar  por  Estevão  Affonso 
Bello,  seu  confessor,  que  mandássemos  a  Diogo 
de  Ferreira  que  lho  vendesse  as  ditas  ilhas,  e 
isto  mesmo  por  algumas  vezes  antes  iPagora 
nos  foi  escrito  sobre  esse  particular  a  rogo  do 
dito  Inftmte  tanto  por  ElRei  D.  Duarte  voSvSo 
Pai ,  e  meu  mui  caro  e  mui  amado  primo,  cuja 
alma  Deos  já  tomou  para  si ,  e  por  vós,  rogan- 
do-nos  quizessemos  annuir  á  dita  supplica ,  e 
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mesmo  ultimamente  o  dito  Infante  nos  man- 
dou pedir  por  seu  dito  confessor  que  mandás- 
semos dar  cartas  nossas  pelas  quaes  lhe  fosse 
conferida  a  ilha  de  Lançarote,  a  qual  diz  que 
aforara  a  Mossem  Maciote ,  o  qual  a  tinha  por 
nós,  e  de  nossa  mão,  como  vassallo,  e  súbdito 
nosso,  e  sob  nosso  senhorio  e  sujeição.  Se- 
gundo o  que  claramente  parece  que  não  podia- 
mos  por  certo  contender  ante  vós,  nem  perante 
qualquer  outro  sobre  isto  com  o  sobredito  In- 
fante ;  mormente  sendo  cousa  certa  que  o 
Infante ,  tendo  por  constante  o  que  acima  é 
dito,  mandou  cartas  suas  a  Fernão  Peraza, 
nosso  vassallo,  que  por  nós  tinha  as  ditas  ilhas, 
6  depois  da  morte  d'este  a  Diogo  de  Sterrera, 
'também  nosso  vassallo,  e  genro  do  dito  Fer- 
não Peraza ,  que  tinha  e  tem  as  ditas  ilhas  por 
nós  e  sob  nosso  senhorio  e  vassallagem,  que 
lhas  vendesse  e  que  lhe  daria  por  ellas  certa 
som  ma  de  dobras  ,  e  porque  o  dito  Diogo  de 
Sterrera  nosso  vassallo  lhe  respondeo  que  não 
entendia  nem  podia  vendèl-as,  mormente  sem 
nossa  licença  e  especial  mandado,  o  dito  In- 
fante e  os  seus  e  igualmente  outros  vossos  vas- 
sallos,  súbditos  e  naturaes  indo  e  passando 
expressamente  contra  o  teor  e  forma  dos  capi- 
tulos  da  dita  paz  e  concórdia  firmadas  ,  e  ju- 
radas entre  nós  outros,  e  com  quebrantamento 
d'elleshão  feito  e  fazem  cada  dia  guerra,  males, 
damnos  e  roubos  nas  ditas  nossas  ilhas  e  a 
nossos  súbditos  e  naturaes  d' ellas  e  de  outros 
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Reinos  e  senhorios,  como  é  a  todos  notório, 
publico  e  manifesto;  o  que  quanto  seja  grave, 
enorme,  detestável,  emui  injurioso  para  nós, 
para  a  Coroa  Real  de  nossos  Reinos,  e  contra 
o  teor  e  forma  dos  capítulos  da  dita  paz ,  de 
todos  é  bem  entendido  e  conhecido ,  e  que  sobre 
isto  não  convém  que  litiguemos  nem  mande- 
mos litigar  perante  vós,  nem  perante  qualquer 
outro,  mas  que  somente  vos  mandemos  noti- 
ficar e  requerer,  como  já  d'antes  o  temos  feito, 
que  seja  logo  isso  por  vós  emendado,  e  provi- 
denciado segundo  a  forma  e  maneira  declarada 
em  o  dito  nosso  requerimento  acima  trans- 
cripto,  e  assim  agora  para  maior  promptidão 
vos  rogamos  e  requeremos  que  o  queirais  fazer 
e  façais. 

Outro  sim.  Rei  mui  caro,  e  mui  amado 
sobrinho  e  irmão  ,  e  amigo ,  vos  fazemos 
saber  que  vindo  certas  caravellas  de  cer- 
tos súbditos  nossos  naturaes  e  vizinhos  das 
nossas  cidades  de  Sevilha  e  Gadiz  com  suas 
mercadorias  da  terra  a  que  chamão.  Guinea 
que  é  de  nossa  conquista,  e  chegando  perto 
da  nossa  cidade  de  Cadiz  distancia  d'uma 
legoa,  estando  em  nosso  senhorio  e  jurisdic- 
ç3o,  investio-as  Palencio,  vosso  capitão,  com 
um  varinel  armado,  e  tomou  á  força  d'armas 
uma  das  ditas  caravellas  com  os  nossos  vas- 
sallos,  súbditos  e  naturaes  que  nellas  vinhão, 
com  as  mercadorias  e  eífeitos  que  nella  trazião, 
e  os  levou  a  vossos  Reinos.  E  com  tudo  vós  ali 
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mandastes  prender  e  reter  em  pHsao  os  ditos 
nossos  vassallos ,  e  lhes  foi  tomada  a  dita  cara-^ 
vella  e  tudo  o  quenellatrazião,  e  também  por 
Tosso  mandado  forSo  cortadas  as  mãos  a  um 
mercador  Genovez  residente  em  Sevilha,  €|ue 
na  dita  caravella  vinha  com  os  ditos  meus  vas- 
sallos  e  súbditos^  e  Palencio,  Martim  Corrêa  e 
outros  vassallos,  e  súbditos  naturaes  vossos,  no 
anno  próximo  passado  de  1453,  forão  ás  ditas 
nossas  ilhas  Canárias,  e  com  mão  armada 
fizerão  guerra,  quebrando  a  uns  as  portas y  e 
desembarcando  queimarão  as  fustas  de  nossos 
vassallos,  roubárão-lhes  seus  haveres  e  fazen- 
das, e  fizerão  outros  muitos  males  e  damnos, 
etiido  para  injuria,  e  contumelia  nossa  eda 
Coroa  Real  de  nossos  Reinos,  com  quebranta^ 
mento  dos  capitulos  da  dita  paz  perpetuajurada 
e  firmada  entrenós  outros ;  pelo  que  vos  roga- 
mos e  requeremos  que  façais  logo  mandar  e 
restituir  aos  ditos  nossos  súbditos  e  naturaes 
a  dita  caravella  com  tudo  o  mais  que  foi  assim 
tomado,  e  roubado;  E  outro  sim  que  todas  as 
cousas  que  assim  forão  tomadas  e  roubadas  na» 
ditas  ilhas,  e  a  injuria  que  lhes  foi  feita,  com 
as  custas,  damnos,  eprejuizos  que  d'isso  se  se^ 
guírão,  mandando-nos  entregar  os  delinquen- 
tes para  que  d'elles  mandemos  fazer  justiça, 
segunda  mandão  os  capitulos  da  dita  p&t ,  pois 
deliííquirão  sob  nosso  senhorio,  território»  e 
jurisdicção.  No  que  fareis  o  que  deveis,  e  a  qu€ 
soisr  obrigado  pelos  capitulos  da  difta  pwz^ 
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D'outra  maneira  protestamos,  comôjá  havemos 
protestado,  e  com  isto  vos  enviamos  com  esta 
nossa  a  João  de  Guzmão  nosso  vassallo  e  o 
Licenciado  João  Aífonso  de  Burgos,  ouvidor 
de  nossa  audiência,  a  quem  damos  pleno  poder 
para  por  nós  e  em  nosso  nome  voFa  apresen- 
tarem (33). 

PAC.    364  ,  TOMO    1. 

Carta  orieinal  d'ElRei  D.  AíFonso  V,  datada  An.  i484 

'^  .  Abril  2  3 

d'Elvas,  para  Luiz  XI,  Rei  de  França,  relativa 
ao  Infante  D.  Pedro  de  Portugal,  que  se  dizia 
ter  ido  a  Barcelona  e  tomado  o  titulo  de 
Rei  (34). 

Vide  Secção  XP^I,  relações  de  Portugal  com 
a  Franca. 


Nesta  data  dá  quitação  o  Infante  D.  Pedro  de  An.  i464 
Portugal,  na  qualidade  de  Rei  d' Aragão  e  de  Si- 
cília, ao  seu  thesoureiro  de  certos  gastos  que 
havia  feito  (35). 


Truxillo.  —  Carta  da  Rainha  D.  Isabel  a  Ca-  An.  1479 

Fever.15 

tholica  á  cidade  de  Sevilha. 


(33)  Las  Casas,  líisíoria  de  las  índias,  Mss.  incdito.  T.  1, 
p.  129.  Mss.  da  bibliotheca  de  M.  Tcrnaux-Compans. 

(34)  Bibliolh.  R.  de  Pariz,  casa  dos  Mss.  Códice  n.  9  :  675  D. 

(35)  Capmany  :  Memorias  Históricas  de  Barcelona.  T.  4, 
Apend.,  p.  92  a  94. 
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Fazendo  saber  que  manda  Fernando  de  San- 
tilhana  cora  poderes  para  que  de  acordo  com  a 
pessoa  autorisada  pelo  commissario  trabalhe 
por  cobrar  todos  os  marcos  que  se  devem  da 
indulgência  da  Canária  por  estar  informa  da 
que  os  Por|;uguezes,  e  mais  pessoas  de  diíFe- 
rentes  nações  se  tinhão  entendido  com  os  na- 
turaes  da  Canária,  e  prelendião  lançar  fora 
d'ella  os  capitães  hespanhoes,  tomando-lhes 
as  fortalezas  que  ali  tinhão  (36). 

PAG.    381  ,    TOMO    1. 

An.  1478  Tratado  de  paz  entre  ElRei  e  Rainha  de 
^bíoT  Castella  e  ElRei  de  Portugal. 

Vê-se  no  principio  a  procuração  do  doutor 
Rodrigo  Maldonado,  concebida  nestes  termos  : 

Que  por  quanto  os  ditos  seus  constituintes 
d'uma  parte,  e  da  outra  D.  Fernando  e  Dona 
Isabel,  Rei  e  Rainha  de  Castella,  por  occasião 
da  morte  d'ElRei  Dom  Henrique,  tivessem  tido 
grandissimos  debates,  questões,  desavenças,  e 
pretenções,  intitulando-se  D.  Affonso  Rei  de 
Portugal  e  de  Castella,  e  os  ditos  Senhores  Dom 
Fernando  e  Dona  Isabel,  Rei  e  Rainha  de  Cas- 
tella, de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  que  foi 
origem  de  muitas,  e  mui  graves  guerras,  mor- 
tandades, incêndios,  roubos,  e  innumeraveis 


(36)  Lir.  das  Cartas   pertencentes  ao  Cabido  de  Sevilha 
( Extractos  de  Mimoz ). 
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males  em  grande  desserviço  de  Deos  e  dos 
sobreditos  principes;  movidos  antes  do  quanto 
este  estado  de  cousas  era  contrario  aos  seus 
interesses,  e  querendo  seguir  o  exemplo  e  pe- 
gadas de  seus  antepassados,  os  quaes  ti  verão 
de  mui  longos  tempos  entre  si  pazes  in- 
violavelmente  guardadas ,  considerando  a 
grande  divida  em  que  uns  para  com  ou- 
tros estão,  e  o  grande  amor  e  conformidade 
que  entre  elles  e  seus  reinos  havia  antes  das 
presentes  guerras,  para  que  d'aqui  em  diante 
se  não  facão  novos  dam  nos  e  males,  assenta- 
rão por  si  e  por  seus  successores,  e  seus  reinos 
e  senhorios ,  renovar  as  antigas  pazes  com  a 
modificação  e  ratificação  agora  feitas  e  do  teor 
seguinte. 

Segue-se  o  tratado  de  paz  em  nove  capitulos 
ou  artigos. 

No  artigo  P  se  estipula  que  no  prazo  de  vinte 
dias,  contados  do  da  publicação  das  pazes,  ElRei 
e  o  Principe  tle  Portugal  deverão  entregar  a 
ElRei  e  Rainha  de  Gastei  la,  ou  á  pessoa  por 
elles  nomeada,  todas  as  cidades,  villas,  lugares 
e  fortalezas  que  os  ditos  Rei  e  Principe  por  si, 
seus  alcaides  e  quaesquer  outras  pessoas  de 
seus  reinos  e  senhorios,  tiverem  conquistado 
nos  de  Castella  desde  o  fallecimcnto  d'EIRei 
D.  Henrique  até  o  dia  da  publicação  das  pazes, 
e  o  mesmo  deverá  fazer  ElRci  e  Rainha  de 
Castella  com  as  praças,  fortalezas  e  lugares 
pertencentes  a  Portugal  que  tiverem  sido  con-. 
Ih  124 
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qulstados  por  seus  vassallos ,  restituindo  igual- 
mente ao  dito  Principe  de  Portugal,  no  prazo 
de  noventa  dias,  a  villa  d'Alcocano  reino  d'A- 
ragão,  exceptuando  as  fortalezas,  villas,  e  lu- 
gares que  vão  expressamente  nomeados  na 
presente  convenção. 

No  art.  ir,  que  EIRei  e  Rainha  de  Castella, 
ElRei  e  Principe  de  Portugal  se  obrigão,  trinta 
dias  depois  da  publicação  das  pazes,  a  soltar  c 
mandar  soltar  e  pôr  em  cífectiva  libertlade  a 
I).  Luiz,  filho  do  Conde  de  Benavente,  a  D.  João 
de  Menezes,  e  em  geral  a  todos  os  fidalgos,  ca- 
valleiros,  escudeiros,  c  outras  quaesquer  pes- 
soas de  qualquer  condição  que  sejão,  que  se 
acharem  de  parte  a  parte  presas,  ou  retidas  de 
qualquer  maneira  que  seja,  bem  como  todos 
os  prisioneiros,  sem  exceptuar  os  que  o  forão 
debaixo  de  sua  palavra,  e  fé,  os  quacs  todos, 
desde  o  dia  da  publicação  das  pazes,  ficão  deso- 
brigados de  a  cumprirem  como  também  de  pa- 
gar i^sgates,  prendas,  ou  quaesquer  outras 
avenças  e  obrigações  que  hajão  contrahido, 
sob  pena  de  pcrdimento  dos  bens  para  os 
que  o  contrario  fizerem. 

No  art.  Ill",  que  EIRei  e  Rainha  de  Castella 
se  obrigão  a  perdoar  a  todos  os  fidalgos ,  ca- 
valleiros,  escudeiros,  e  outras  quaesquer  pes- 
soas de  qualquer  estado,  e  condição  que  sejão 
que  estão  publica  e  notoriamente  por  EIRei 
de  Portugal,  e  pelo  Principe  seu  fiUio,  tanto  em 
{^ortugal  como  em  Castella,  ou  em  qualquer 
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outra  parte,  todos  os  factos  notórios,  e  cousas 
passadas   em  seu   desserviço  que  possão  ter 
feito  depois  do  fallecimento  d'ElRei  D.  Henri- 
que até  o  dia  da  publicação  da  paz,  daiido-lhes 
para  esse  effeito  cartas  de  perdão  geral  e  espe- 
cial do  modo  mais  seguro,  restituindo-lhes 
todas  as  suas  terras,  lugares,  vassallos,  villas, 
castellos,  fortalezas,  heranças,  e  outros  quaes- 
quer  bens,  dignidades  e  benefícios  tanto  eccle- 
siasticos  como  seculares,  e  tenças,  etc,   que 
elles  e  seus  filhos  possuião  no  tempo  em  que 
se  ajuntarão  com  ElRei  de  Portugal,  e  revo- 
gando para  esse  fim  toda  e  qualquer  sentença 
contra  elles  proferida,  concedendo-lhes  licença 
e  faculdade  para  virem  residir  em  Portugal, 
se  alguns  d'elles  assim  quizerem,  e  pelo  que  diz 
respeito á  Condessa  deMedelin,  ai).  Affonsode 
Monroy  e  ao  Portocarreiro,  que  se  guardarão 
as  escrituras  que  d'elles  c  de  seus  feitos  espe- 
cialmente fallão. 

No  art.  1V%  que  ElRei  de  Portugal  e.o  Prín- 
cipe seu  filho,  e  seus  successores,  depois  de 
publicadas  as  pazes ,  não  poderão  mais  aco- 
lher nenhum  fidalgo,  cavai Iciro,  escudeiro,  ou 
quacsquer  outras  pessoas  dos  reinos  e  senho- 
rios de  Castella,  que  contra  os  ditos  reinos  se 
alevantarem  ,  nem  lhes  darão  ajuda  e  favor 
em  damno  e  4)rejuizo  d'elles,  nem  receberão 
nem  consentirão  que  se  receba  em  seus  domi- 
nios  cavalgadas  vindas  de  Castella;  e  se  sem  o 
saber  acharem  algumas  em  seus  domínios,  as 
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farão  entregar  e  restituir  logo  que  forem  para 
isso  requeridos,  punindo  os  infractores  do 
presente  artigo,  que  os  ditos  Rei  e  Principe  se 
obrigão  a  guardar  por  si  e  por  seus  succes- 
sores. 

No  art.  V,  que  ElRei  e  Rainha  de  Castella, 
El  Rei  e  Principe  de  Portugal  se  perdoarão  mu- 
tuamente todos  os  damnos,  queimas,  tomadias  e 
outros  males  de  parte  a  parte  feitos  contra  elles 
e  contra  seus  vassallos,  bem  que  o  tenlião  sido 
em  seus  bens  patrimoniáes  e  fiscaes,  bem  como 
quaesquer  penas  em  que  cada  um  possa  ter 
incorrido  segundo  o  estipulado  nas  antigas 
pazes,  as  quaes  todas  lião  por  remettidas,  como 
de  facto  o  são,  estendendo-sc  igualmente  essa 
remissão  a  todos  os  damnos,  roubos,  e  toma- 
dias feitos  e  commettidos  pelos  vassallos  res- 
pectivos d' uma  e  doutra  Nação. 

No  art.  VIo,  que  ElRei  e  Rainha  de  Castella 
farão  derribar  até  o  dia  dés  do  mez  de  Setem- 
bro d'esta  era  todas  as  fortalezas  que  se  hão  feito 
de  novo  e  reedificado  era  seus  reinos  nas  raias 
de  Portugal,  depois  que  ElRei  de  Portugal  en- 
trou em  Castella,  e  o  mesmo  deverão  fazer 
ElRei  e  Principe  de  Portugal  ás  fortalezas  que 
forão  feitas  de  novo,  ou  reedificadas  em  Portu- 
gal nas  raias  de  Castella  desde  o  dito  tempo 
para  cá,  salvo  se  pela  dita  Rainlja  de  Castella, 
e  pelo  Principe  de  Portugal,  o  contrario  for  ao 
depois  estipulado. 

No  art.  VII",  que  acontecendo  a  meudoquç 
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por   falta  de  providencias  especiaes  se  sol  tão 
os  homens  em  occasiões  taes  a  commetter  rou- 
bos e  tomadias  nas  costas,  praias  e  mares  de 
ambos  os  ditos  reinos,  tanto  os  naturaes  d'e]|cs, 
como  outras  gentes  estrangeiras  amigas  ou  ini- 
migas ,    com    grande  damno   e   prejuizo  dos 
Portuguezes  e  Castelhanos,  foi  estipulado  que 
qualquer  dos  sobreditos   naturaes  ou  outras 
pessoas  e  gentes  estrangeiras   do    mar  e  de 
terra,  que  tanto  no  mar  largo,  como  nas  cos- 
tas e  praias,  portos  e  enseadas  dos  respectivos 
reinos  commetterem  roubos  ou  fizerem  toma- 
dias em  detrimento  dos  súbditos  evassal los  por- 
tuguezes ou  hespanhoes,  serão  prezose  levados 
ao  Reino  em  prejuizo  de  cujos  súbditos  tiverem 
delinquido,  para  ali  serem  julgados  c  punidos 
segundo  as  leis  e  ordenações  do  dito  reino,  e 
sendo  que  os  sobreditos  malfeitores  não  possão 
ser  tomados  por  se  acolherem  e  ancorarem  nos 
portos  d'outro  reino,  o  rei  e  justiça  do  reino 
a  que  pertencer  o  dito  porto  serão  obrigados  a 
prenderem-nos,  constando-lhes  a  verdade  pelo 
facto,  ou  por  inquirição  d'elle  tomada,  ou  por 
outra  qualquer  maneira,  e  os  fará  entregar  ás 
justiças  d'aquelle  a  cujos  vassallos  prejudicou 
com  as  fazendas  e  cousas  roubadas,  e  ainda 
quando  se  não  encontrem  com  estas,  serão  suas 
pessoas  entregues,  c  suas  próprias  fazendas  se- 
questradas,   não  dando    as    ditas    suíTicicnte 
fiança  para  a  satisfação  dos  damnos  que  cau- 
sarão. Ficão  exceptuados  da  presente  dispoí^i- 
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cão  por  parte  de  Castella  e  de  Portugal  aqiielles 
que  antes  d'esta  convenção  erão  tidos  por  al- 
liados  de  cada  um  dos  Reis  acima  ditos,  os 
quaes  deverão  declarai- os  por  taes  no  prazo  de 
dous  mezes  da  feitura  d'esta ,  a  fira  de  não  ser 
applicado  este  artigo  por  se  achar  em  oppo- 
sição  com  os  tratos,  ligas,  e  convenções  cora 
elles  feitas,  seguindo  era  taes  casos  as  máximas 
do    direito    coraraura.   Promettérão   também 
ElRei  e  Rainha  de  Castella,  a  fim  de  que  seja 
firme  e  duradoura  a  presente  paz,  de  nunca 
mais  nem  em  publico  nem  em  particular  de 
não  molestarem  nem  por  factos  nem  por  di- 
reito,  em    juizo    ou  fora  d'elle ,  a  ElRei  e 
Príncipe  de  Portugal  e  seus   successores  na 
posse  em  que  estão  de  todos  os  traios  das  ter- 
ras   e   resgates   de   Guiné,   cora  suas   rainas 
d'ouro,  e  de  quaesquer  ilhas,  costas,  e  terras 
descobertas  e    por   descobrir,  ilhas    da  Ma- 
deira, Porto  Santo,  dos  Açores,  das  Flores,  do 
Cabo  Verde ,  e  quaesquer  outras  que  se  achão 
descobertas  e  o  forem  das  ilhas  Canárias  para 
baixo  contra  a  Guiné,  tirando   somentes  as 
iJlhas  de  Canarea,  Lançarote,  Palraa,  Forte- 
Ventura  e  Gomeira,  a  do  Ferro,  Graciosa, 
Gran  Canarea,  Tanarife  e  todas  as  mais  da 
Canária  ganhadas,  as  quaes  ficarão  sendo  de 
Castella,  nem  tornarão  mais  a  inquietar  quaes- 
quer pessoas  que  aos  ditos  tratos  de  Guiné, 
minas,  ilhas  e  terras  descobertas  e  por  desco- 
brir forem  por  mando  e  ordem  dos  ditos  Rei 
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e  Príncipe  de  Portugal,  o  que  por  esta  promet- 
tem  e  segurão  aos  ditos  e  a  seus  successores, 
não  mandando  nem  por  si  nem  por  outrem , 
nem  consentindo  que  de  seus  Reinos  va  al- 
guém lá  negociar  quer  seja  natural  d'elles,  quer 
estrangeiro,  nem  consentirão  tam  pouco  que 
se  facão  carregações  para  lá,  nem  que  em  seus 
portos  se  armem  navios  com  semelhante  des- 
tino. 

No  art.  Vlll°,  se  obrigarão  ElRei  ePrincipe 
de  Portugal,  para  que  a  presente  paz  fosse  firme 
e  valiosa,  a  nunca  mais  por  si  nem  seus  succes- 
sores, em  publico  ou  cm  particular,  em  juizo 
ou  fora  d'elle,  inquietarem  ElRei  e  Rainha  de 
Castella  na  posse  em  que  estão  dos  ditos  Reinos, 
nem  os  que  lhes  succederem  nelles,  salvo  se 
os  taes  tiverem  guerra ,  não  quebrantando 
estas  pazes,  nem  disputando  a  seus  súbditos 
a  posse  ou  quasi  posse  em  que  estão  das  ilhas 
da  Canária,  Lançarote,  Palma,  Ferro,  Gra- 
ciosa, Tanarife  e  Gran  Canária,  e  todas  as  mais 
ganhadas  e  por  ganhai*,  o  que  promettérão  e 
segurarão  a  ElRei  e  Rainha  de  Castella  e  a 
seus  successores,  não  mandando,  nem  con- 
sentindo directa,  ou  indirectamente,  antes 
pelo  contrario  prohibindo  as  suas  gentes,  e 
naturaes  de  seus  Reinos  ou  estrangeiros  que 
nelles estejãode  lá  irem,  nem  permittindo  que 
em  seus  portos  se  armem  ou  se  avitalhem  na- 
vios fazendo  rumo  ás  tiitas  ilhas,  e  se  alguns 
Portuguezes  ou  estrangeiros  que  sejão,  coi>» 
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licença  e  consentimento  do  dito  Rei  e  Principe 
de  Portugal  ou  de  seus  successores ,  fizerem  o 
contrario  do  que  acima  fica  dito,  serão  punidos 
pela  maneira  que  dito  é  no  artigo  d'esta  nova 
convenção  e  ratificação  de  paz ,  a  respeito  dos 
que  forem  tomados  fazendo  roubos  e  tomadias 
nos  portos,  costas,  e  praias.  Todas  as  ditas 
ilhas  da  Canária  acima  nomeadas  ganhadas  e 
por  ganhar  ficão  para  ElRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella,  não  podendo  ElRei  de  Portugal,  seu 
filho  ou  successores,  demandar  por  cilas  ElRei 
e  Rainha  de  Castella  por  facto  ou  por  direito, 
em  juizo  ou  fora  d'clle,  antes  pelo  contrario 
guardarão  e  farão  guardar  o  que  a  este  respeito 
se  estipula  no  presente  artigo,  que  fielmente 
executarão. 

No  art.  IX**,  se  estipula  que  ElRei  e  Rainha 
de  Castella  deverão  outorgar,  jurar  e  firmar 
por  sua  pessoa  a  presente  escriptura  c  capitulos 
de  pazes,  todas  as  vezes  que  forem  para  isso 
requeridos  por  parte  d'ElRci  e  Principe  de 
Portugal,  e  o  dito  Rei  e  Principe  promettera 
fazer  ponctualmente  o  mesmo  todas  as  vezes 
que  por  parte  d'ElRei  e  Rainha  de  Castella  fo- 
rem requeridos. 

E  Dom  João  da  Silveira ,  Barão  d'Alvito,  em 
nome  e  como  procurado  d'ElRei  D.  Affbnso  o  V 
e  de  seu  filho  o  Principe  D.  João  por  uma  parte, 
e  por  outra  como  Procurador  e  Embaixador 
d'ElRei  e  Rainha  de  Castella,  em  virtude  dos 
poderes  de  que  estavão  munidos,  assentarão e 
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outorgarão  em  nome  de  seus  constituintes 
Pazes  Perpetuas  entre  os  ditos  Senhores  e  seus 
reinos  e  senhorios,  segundo  o  conteúdo  no 
tratado  das  antigas ,  com  as  addições  que  se 
vem  nesta  escritura,  que  aprovarão  e  rati- 
ficarão em  nome  de  seus  constituintes  por 
elles  e  por  seus  successores,  e  para  que  a 
dita  paz  fosse  firme  e  valiosa  para  sempre, 
disserão  : 

Que  renunciavão  e  de  facto  renunciarão  em 
nome  dos  ditos  seus  constituintes  a  todas  as 
allegações,  e  excepções  juridicas,  benefícios  e 
auxilios  ordinários  e  extraordinários  que  aos 
ditos  seus  constituintes  competião  e  poderião 
competir  agora  e  em  qualquer  tempo  para 
annullar  ou  revogar,  e  restringir  em  todo  ou 
em  parte  a  presente  escritura  de  contracto,  as- 
sento, reformação  e  ratificação  das  ditas  Pazes, 
com  as  addições  por  elles  feitas,  e  para  seu 
inteiro  cumprimento  obrigarão  os  ditos  pro- 
curadores os  bens  patrimoniaes  e  fiscaes  havi- 
dos e  por  haver  dos  ditos  seus  constituintes, 
e  de  seus  súbditos  e  naturaes,  e  para  mais 
firmeza  os  d'elles  mesmos,  e  jurarão  sobre  o 
signal  da  cruz  que  tocarão  com  suas  mãos  di- 
reitas c  sobre  os  Santos  Evangelhos,  que  guar- 
darão e  farão  guardar  o  estipulado.  Dada  em 
Évora. 

Forão  estas  Pazes  apregoadas  e  publicadas 
em  Badajoz  e  em  Elvas  aos  quinze  de  Setembro, 
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e  em  Évora,  onde  estava  a  Corte,  no  ultimo  de 
Setembro  do  referido  anno  (37). 

An.  1480  Traslado  e  Accordo  feito  entre  EIRei  e 
Rainha  de  Castella,  D.  Fernando  e  Dona  Isa- 
bel, e  EIRei  D.  Affonso  V  e  o  Principe  D.  João, 
seu  filho. 

Consiste  esse  documento  em  uma  Carta  de 
D.  Fernando  e  Dona  Isabel  dirigida  a  seu  Al- 
mirante Mór  do  Mar  e  seus  Lugartenentes,  e 
em  geral  a  todos  os  capitães,  patrões,  mestres 
e  donos  de  navios  e  fustas  de  seus  reinos  e  se- 
nhorios e  fora  d'elles,  Alcaides  e  mais  Justiças, 
em  a  qual  lhes  faz  saber  em  substancia  o  se- 
guinte : 

Que  tendo-lhes  EIRei  de  Portugal  e  o  Prin- 
cipe seu  filho  mandado  dizer  que  quando  com 
elles  Rei  e  Rainha  de  Castella  havião  assentado 
pazes,  fora  com  o  firme  propósito  de  as  não 
quebrantar,  evitando  todo  o  motivo  de  con- 
tendas, escândalos e  represálias,  e  porque  lhes 
parecia  que  podendo  serem  tomados  os  que 
tratassem  com  os  Mouros  de  Grenada  e  da  Ber- 
béria, como  se  fazia  nas  antigas  pazes,  pode- 
rião  d*ali  nascer  varias  contendas  e  debates, 
como  já  havia  acontecido,  dizendo  os  que  ião 


(37)  Extrahido  do  Códice  dos  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de 
Pariz,  n.  10:245. 
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tratar  com  os  Mouros ,  quando  erao  tomados , 
que  não  ião  ao  dito  trato,  mas  sim  a  outras  par- 
tes, e  existindo  uma  Bulia  do  Santo  Padre  em 
virtude  da  qual  podião  os  Mouros  commerciar 
em  certas  fazendas,  excepto  naquellas  que  lhes 
erão  vedadas,  parecia-lhes  ser  de  razão  que  os 
vassallos  de  ambos  os  reinos  podessem  segu- 
ramente commerciar  com  os  ditos  Mouros  nas 
fazendas  não  vedadas ; 

O  que  vendo  ElRei  e  Rainha  de  Castella,  hou- 
verão  por    bem    assentar  com    Rodrigo   Af- 
fonso  d'Atouguia,  do  Conselho  d'EIRei  de  Por- 
tugal c  seu  Embaixador,  que  a  tratar  d'aquelle 
particular  lhes  fora  enviado,  que  para  se  isso 
effeituar  e  observar  com  mais  segurança  devião 
de  expedir  os  ditos  Rei  e  Rainha  de  Castella, 
bem  como  ElRei  e  Principe  de  Portugal,  cartas 
suas  sobre  aquella  matéria;  mandarão  e  man- 
dão, como  dito  é,  ao  dito  Almirante,  Lugar- 
tenentes  seus  e  mais  Justiças,    em  suas  res- 
pectivas jurisdicções,  que  hajão  dc.segurar  e 
ter  por  seguras  a  todas  as  pessoas  do  Reino 
de  Portugal ,  navios  e  mercadorias  que  anda- 
rem no  dito  trato  de  Mouros  tanto  de  Gre- 
nada ,  como  de  Berbéria ,  não  os  tomando  ou 
embargando,  nem  consentindo  que  se  lhe  faça 
mal  ou  damno  algum,  visto  terem  nos  os  di- 
tos Rei  e  Rainha  de  Castella  segurados  e  to- 
mados debaixo  de  sua  guarda  e  seguro. 

ElRei  e  Principe  de  Portugal  segurão  pelo 
mesmo  modo  a  todos  os  súbditos  e  vassallos 
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d'ElRei  e  da  Rainha  de  Castella  que  andarem 
nos  ditos  tratos  e  coniniercio  com  os  Mouros 
de  Grenada  ede  Berbéria,  seus  bens  e  merca- 
dorias ,  e  para  que  isso  venha  á  noticia  de  to- 
dos, e  ninguém  possa  pretender  ignorância, 
mandão  a  todas  as  suas  Justiças  facão  apre- 
goar na  Corte,  e  em  todas  as  cidades,  villas  e 
lugares  vizinhos  dos  portos  de  mar,  a  pre- 
sente Carta,  a  fim  de  que  as  pessoas  que  fo- 
rem contra  a  disposição  d'ella  saibão  que  trans- 
gredindo o  dito  seguro  incorrem  em  seu  Real 
desagrado  e  na  pena  do  perdi  mento  de  seus 
bens  para  a  Camará  e  Fisco  Real.  Dada  na  Ci- 
dade de  Toledo  (38). 

An.  1410  Conselho  e  voto  da  Infanta  Dona  Felippa, 
filha  do  Infante  D.Pedro,  sobre  as  terçarias,  e 
guerras  de  Castella,  achado  nos  manuscriptos 
do  Chronista  Mór  Fernão  de  Pina ,  Embaixa- 
dor d'ElRei  D.  João  II  a  EIRei  d'Inglaterra,  e 
Guarda  Mór  da  Torre  do  Tombo ;  em  o  qual 
diz  a  princeza  que,  com  quanto  nenhum  desejo 
tenha,  como  Deos  o  sabe,  de  governar,  to- 
cão-lhe  tanto  as  cousas  d'EIRei  D.  João  II,  que 
não  pode  deixar  de  dizer  o  que  sente  acerca  da 
continuação  das  terçarias,  e  estada  do  Principe 
D.  Affonso  em  Moura  em  poder  da  Infanta 


(38)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.  Códice  n.  10:245, 
p.  43. 
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Dona  Brites,  fazendo  ver  o  quanto  cumpria  o 
tirál-o  d'ali,   onde  era  criado  era  sujeição  e 
trato  de  mulheres,  como  preso  honrado;  ou- 
vindo missa,  e  comendo  em  estrado,  sem  ter 
quem  lhe  fallasse  de  nobreza ;  o  que  era  sum- 
mamente  prejudicial,  porque  primeiro  con- 
vinha que  fosse  homem ,  para  subir  d'ali  a  ser 
christão  :  o  que  se  remediaria  com  o  desfazi- 
mento  das  terçarias  e  casamento  do  Principe 
com  a  Princeza  Dona  Isabel ,  se  ElRei  o  po- 
desse  fazer,  sem  faltar  a  sua  palavra,  e  ao  que 
capitulara  com  Castella,  e  que  se  d'esse  desfa- 
zimento  se  originasse  a  guerra,  não  a  devia  El- 
Rei temer,  porque  posto fossea  gentede  Castella 
aquella,  com  quem  Portugal,  em  razão  da  vi- 
zinhança, devia  desejar  mais  ter  paz,  era  tam- 
bém ella  a  de  que  menos  devia  temer  a  guerra, 
quando  para  isso  lhe  não  houvesse  dado  occa- 
sião ,  porque  as  fronteiras  de  Portugal  erSo 
mui  defensáveis,  a  terra  má  de  andar,  para 
muitos  de  pouca  man tença  e  fácil  de  defender 
com  poucos,  mormente  tendo,  como finha,  um 
Rei  sisudo,  bom  christão,  mancebo,  disposto 
para  capitão,  c  companheiro,  amado  de  mui- 
tos e  temido  de  todos,  e  sendo  os  Portuguezes 
naturalmente  mais  firmes  que  os  Castelhanos, 
mais  esforçados  em  pelejas  e  rebates ,  menos 
temedorcs   da   morte,    e   mais   amadores    da 
honra,  quedo  proveito,  d'onde  conclue  que 
a  paz  com  Castella  deve  ser  cora  razão  desejada, 
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mas    que    nem    por  isso   se    deve    temer    a 
guerra  (39). 

An.  im      Carta  da  Rainha  D.  Isabel  a  Catholica  a  Chris- 

Julho27 

to  vão  Colombo. 

Em  que  lhe  participa  que  segundo  o  que 
El  Rei  de  Portugal  lhe  escrevera ,  a  armada 
de  Portugal  não  esperaria  por  sua  partida  para 
sair,  mas  que  comtudo  havia  escrito  a  Fon- 
seca que  estivesse  alerta  para  a  seguir,  se  to- 
davia a  dita  armada  se  fizesse  á  vela  (40). 

An.  1493      Barcelona.  —  Carta  da  Rainha  D.  Isabel  a 

Agost.  18 

Catholica  a  Christovão  Colombo. 

Recommenda-lhe  mui  expressamente  que 
não  toque  em  Guiné,  nem  em  qualquer  outra 
terra  dos  dominios  portuguezes,  posto  que 
approve  a  resolução  em  que  estava  Colombo  de 
ir  com  parte  da  armada  em  demanda  da  cara- 
vella  portugueza  que  partira  da  ilha  da  Ma- 
deira (41). 


(39)  Este  documento  foi  publicado  pelo  Chronista  Mór 
Fr.  Francisco  Ttrandào  em  um  curioso  opúsculo,  intitulado  : 
Conselho  e  vaio  dn  Senhora  D.  Filippn  ^Jilha  do  Infante  D.  Pedro, 
sobre  as  terçarias,  e  guerras  de  Castella ,  com  unia  hreve  noticia 
d' esta  Princeza ^  dirigido  a  ElRei  D.  João  If^.  Lisboa,  1643. 
Tem  5G  paginas. 

(40)  Archivo  de  Sevilha.  —  Extractos  de  MunSz. 

(41}  Jbid, 
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PAG.    392,   TOMO    1. 

Tratado  entre  ElRei  D.  João  II  de  Portugal ,  e  An.  nu 
D.  Fernando  e  Isabel,  Reis  de  Castella,  assi- 
gnado  em  Tordessilhas,  sobre  o  que  pertencia 
a  cada  uma  das  Coroas,  do  que  estava  por  des- 
cobrir no  mar  Oceano. 

Haventlo  diífcrenças  entre  ElRei  <le  Portugal 
c  ElRei  e  Rainha  de  Castella  e  d'Aragão,  rela- 
tivamente á  pescaria  do  mar  que  corre  do  Cabo 
de  Bojador  ao  Rio  do  Ouro,  pretendendo  os 
ditos  Senhores  Reis  á  porfia,  que  a  cada  um 
d'elles,  e  a  seus  vassal los  pertencia,  e  tendo 
ElRei  de  Portugal  prohibido  a  seus  vassal  los  a 
pescaria  dos  ditos  mares  em  quanto  se  não  de- 
terminava por  justiça  a  quem  pertencia  esse 
direito,  e  havendo  também  duvidas  e  diffe- 
renças  entre  os  ditos  Soberanos  sobre  os  limites 
do  Reino  de  Fez,  tanto  do  lugar  donde  co- 
meça do  Estreito  da  parte  do  Levante,  como 
donde  acaba  noutra  parte  da  Costa  até  Meca, 
e  sendo  mister  muito  tempo  para  se  determi- 
nar semelhantes  questões  por  via  de  justiça;  o 
que  seria  de  grande  detrimento  para  ElRei  de 
Portugal,  a  quem  convinha  que  nos  mares  do 
Cabo  Bojador  por  diante  ate  o  Rio  do  Ouro 
ninguém  houvesse  de  pescar,  não  sendo  súb- 
dito e  vassallo  seu,  pelos  dannios  que  podcriao 
receber  os  seus  navios  que  ião  á  Mina  e  á  Guiné, 
e  também  para  ElRei  e  Rainha  de  Castella  e 
d' Aragão,  os  quaes  para  dilatarem  suas  con^ 
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quistas  hão  mister  de  haver  em  seu  poder  as 
cidades  de  Melilla  c  Ca  caca  ,  que  se  não  sabe  se 
pertencem  ou  não  ao  Reino  de  Fez,  concorda- 
rão os  ditos  Soberanos ,  por  via  de  seus  procu- 
radores, que  d'hoje  em  diante  por  espaço  de 
três  annos  successivos  nenhum  navio  Caste- 
lhano va  pescar,  nem  fazer  qualquer  outra 
cousa  do  Cabo  Bojador  para  baixo  até  o  Rio  do 
Ouro,  nem  d'ahi  para  diante;  mas  que  poderão 
ir  saltear  os  Mouros  da  costa  do  dito  mar  so- 
mente até  onde  até  aqui  tem  ido,  bem  como 
em  todo  o  mais  mar  d'esta  parte  do  Cabo  Boja- 
dor para  cá  lhes  será  licito  ir  e  vir  segura- 
mente, pescar,  saltar  em  terra  de  Mouros,  e 
fazer  o  mais  que  lhes  for  de  proveito,  como 
até  aqui  hão  feito  os  súbditos  Portuguezes ,  e 
por  isso  poderão  os  Senhores  Rei  e  Rainha  de 
Castella  e  d'Aragão  haver  dos  Mouros  as  cida- 
des de  Melilla  e  Caçaca,  e  guardál-as  para  si, 
e  seus  herdeiros. 

Item.  Concordarão  igualmente  os  Soberanos 
contractantes  que  os  limites  e  demarcação  do 
reino  de  Fez  na  costa  do  mar  se  devia  enten- 
der da  ponta  do  Estreito  da  parte  do  Levante 
onde  o  dito  reino  começa  até  onde  se  acaba  o 
termo  de  Caçaga,  por  quanto,  como  quer  que  as 
villas  de  Caçaca  e  Melilla,  e  seus  termos,  se  diga 
por  parte  d'ElRei  de  Portugal  pertencer  ao 
reino  de  Fez,  ficarão  todavia  pertencendo  a 
EIRei  e  Rainha  de  Castella;  e  pelo  que  diz  res- 
peito a  outra  ponta  do  Estreito  da  parte  do 
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Poente,  como  se  não  sabe  ao  certo  donde  parte 
a  linha  ou  limite  do  mencionado  reino,  assen- 
tou-se  que  a  começar  da  data  d'esta  convenção 
até  completar  três  annos  e  no  decurso  d'elles  os 
ditos  Senhores  Rei  e  Rainha  de  Castella,  e 
ElRei  de  Portugal ,  ou  pessoas  por  elle  nomea- 
das, tratarão  de  tomar  informações,  tanto  na 
cidade  de  Fez,  como  fora  d'ella,  sobre  quaes  se- 
jão  as  verdadeiras  raias,  e  limites  d'esse  reino; 
e  p  que  for  achado  se  assentará  d'ahi  em  diante 
ser  o  certo. 

Item.  Concordarão  igualmente  os  Soberanos 
contractantes  por  seus  procuradores,  que  no 
decurso  dos  primeiros  três  annos  da  data  d'esta 
convenção,  os  ditos  Senhores  Rei  e  Rainha  de 
Castella  não  poderão  por  si,  nem  por  seus  súb- 
ditos, tomar  cidade,  villa,  lugar,  nem  castello 
algum  na  parte  que  fica  por  determinar  in- 
clusivamente até  Meca,  nem  acceitál-as  ainda 
quando  os  Mouros  lhas  offcreção;  e  que  no  de- 
curso do  mesmo  prazo,  antes  de  terminar-se  a 
averiguação  e  demarcação,  se  ElRei  de  Portugal 
ganhar  algumas  cidades,  villas,  lugares  e  for- 
talezas, e  ao  depois  se  acharem  serem  da  con- 
quista pertencente  a  ElRei  de  Castella,  entre- 
gar-lhas-ha,  pagando  aquelles  a  dispeza  que 
ElRci  de  Portugal  houver  feito,  aliás  as  guar- 
dará até  completo  pagamento. 

Item.  Que  se  dentro  dos  ditos  três  primeiros 
annos  ElRei  c  Rainha  de  Castella  e  d'Aragão 
não  quizerem  estar  por  este  ajuste  e  convenção, 
II,  2h 
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tanto  no  concernente  á  pescaria  do  Cabo  Boja- 
dor, como  no  que  diz  respeito  á  demarcação  e 
limites  doPteino  de  Fez,  ficará  tudo  de  nenliuni 
vigor,  tornando  ao  estado  em  que  se  achava 
antes  do  dia  d'esta  convenção,  sendo  neste  caso 
ElRei  e  Rainha  de  Castella  e  Aragão  obrigados 
a  entregar  a  ElRei  de  Portugal ,  ou  ás  pessoas 
por  elle  nomeadas,  as  cidades  de  Caçaca,  Me- 
lilla,  e  outras  que  tiverem  tomado  aos  Mou- 
ros, pagando  EiRei  de  Portugal  as  despezas 
que  houverem  sitio  feitas,  e  em  (pianto  as  não 
pagar,  as  guardarão  os  ditos  Senhores  Rei  e 
Rainha  de  Gastei  la  em  seu  poder,  como  penhor. 
Se  porém,  durante  os  ditos  três  annos  e  no 
decurso  tl'elles,  os  Senhores  Rei  e  Rainha  de 
Castella  e  Aragão  não  declararem  a  ElRei  de 
Portugal,  que  não  querem  estar  por  este  as- 
sento e  convenção j  em  passando  o  dito  prazo 
dever-se-ha  entender  que  o  teui  por  válido,  e 
por  tal  será  repulado  para  lodo  o  sempre,  não 
podendo  os  súbditos  castelhanos  pescar,  nem 
fazer  outras  cousas  do  Cabo  Bojador  em  diante 
até  o  Rio  do  Ouro. 

Item.  Que  pelo  mesmo  teor,  se  dentro  do 
mencionado  prazo  dos  três  piimeiros  annos 
que  se  seguirem  á  data  d'esta,  ElRei  de  Portugal 
declarar  e  notificar  a  ElRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella que  não  querem  estar  pela  presente  con- 
venção, em  caso  tal  ficarão  ElRei  e  Bainha  de 
Castella  e  Aragão  com  as  sobreditas  cidades  de 
Caçac£^  e  deMelilla>  se  as  tiverem  conquistado; 
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para  si,  e  seus  successoies,  e  o  mais  que  se 
contém  neste  ajuste  será  de  nenhum  effeito, 
tornando  tudo  ao  estado  em  que  era  antes  da 
data  d'esta,  não  ganhando  nenhuma  das  Partes 
direito,  propriedade,  e  posse  alguma  em  vir- 
tude do  dito  ajuste  e  convenção  (42). 

PAG.    393,    TOBIO    1.    ' 

Tratado  de  Tordessillas,  celebrado  entre  El-  An.  im 
Rei  D.  João II  de  Portugal,  e  os  Reis  Catholicos 
Fernando  e  Isabel. 

As  Altas  Partes  Contractantes  pelos  Procura- 
dores acima  nomeados  concordãoe  consentem, 
para  evitar  duvidas  e  contendas  a  respeito  das 
ilhas,  e  terras  achadas  ou  por  achar  no  mar 
Oceano,  em  que  se  tire  uma  linha  recta  de 
polo  a  polo,  a  saber  do  Árctico  ao  Antárctico  ou 
do  Norte  ao  Sul,  a  trezentas  e  setenta  legoas  das 
ilhas  do  Cabo  Verde  para  aparte  doPoen  te  por 
gráos  ou  por  outra  qualquer  maneira  que  mais 
prompta  e  certa  seja,  de  modo  a  não  exceder  o 
computo  das  sobreditas  trezentas  e  setenta  le- 
goas, e  tudo  quanto  se  achar  descoberto  e  se 
descobrir  por  EIRei  de  Portugal  e  seus  Navios , 
quer  sejão  ilhas,  quer  terras  firmes,  desde  a 
dita  linha  e  dentro  d'cllada  parte  do  Levante, 
doNorte  e  do  Sul,  seja  e  fique  sendo  pcrtcn- 


(42)  ride  Tomo  1  d'€ste  Quadro  Elementar,  p.  392 ,  nota 
a.  757. 


—  388  — 

cendo  ao  dito  Senhor  Rei  de  Portugal ,  e  seus 
successores  para  sempre,  e  que  o  mais  tanto 
ilhas,  como  terras  firmes,  achado  ou  por 
achar,  que  o  forem  por  ElRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella  e  d' Aragão  ou  per  seus  Navios  da  dita 
linha  para  o  Poente,  Norte  ou  Sul  d'ella,  per^ 
tença  e  fique  pertencendo  aos  ditos  Senhores 
Rei  e  Rainha  e  a  seus  Successores  para  sem- 
pre. 

Item. — Que  para  que  a  sobredita  linha  divi- 
sória seja  tirada  direita,  e  com  a  maior  certeza 
possivel  de  trezentas  e  setenta  legoas  das  Ilhas 
do  Cabo  Verde  para  o  Poente ,  no  prazo  de  dês 
mezes  que  se  seguirem  á  assignatura  da  pre- 
sente escriptura  e  convenção,  os  Altos  Prin- 
cipes  Contractantes  mandarão  duas  ou  quatro 
caravellas,  convém  a  saber,  uma  ou  duas  de 
cada  parte,  as  quaes  deverão  achar-se  era  o 
dito  tempo  na  grande  Ilha  Canária,  e  nellas 
irão  pilotos,'  astrólogos  e  mais  pessoas  idóneas, 
tantas  d'uma  parte,  como  da  outra,  as  que  fo- 
rem por  parte  d'ElRei  de  Portugal  em  navios 
de  Portugal,  e  em  navios  castelhanos  as  que  fo- 
rem por  parte  de  Gastei  la,  para  que  melhor 
possãover,  e  reconhecer  o  mar,  rumos,  ventos 
e  gráos  de  Sol  e  de  Norte,  e  marcar  as  sobredi- 
tas trezentas  e  setenta  legoas,  continuando  os 
ditos  navios  sua  derrota  de  conserva  ás  ilhas 
do  Cabo  Verde,  e  d'ahi  em  direitura  ao  Poente 
até  perfazerem  a  dita  conta  de   legoas,  medi- 
das conforme  ajustarem  as  ditas  pessoas,  sem 
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prejuízo  de  nenhuma  das  Altas  Partes  contrac- 
tantes,  e  onde  ellas  se  completarem  farão 
termo  marcando  o  dito  ponto  por  gráos  do  Sol 
ou  do  Norte,  ou  por  singradura  de  legoas, 
como  melhor  convier,  e  de  tudo  farão  auto 
que  assignarão.  E  se  por  ventura  a  dita  linha 
divisória  topar  n'alguraa  ilha  ou  terra  firme, 
se  porá  um  padrão  ou  signal ,  e  d'este  signal  se 
continuarão  a  pôr  outros  pela  terra  adiante 
que  separem  a  parte  qoe  pertencer  a  Portugal 
d'aquella  que  ficar  para  Castclla. 

Item. — Promettem  outrossim  por  seus  Pro- 
curadores os  ditos  Príncipes  Contractantes  de 
não  enviar  d'hoje  em  diante  navios  alguns,  a 
saber,  os  ditos  Rei  e  Rainha  de  Castella  e  d'A- 
ragão  áquem  da  dita  linha  da  parte  do  Le- 
vante pertencente  a  EIRei  de  Portugal,  nem 
ElReí  de  Portugal  á  outra  parte  da  linha  para 
o  Poente  que  fica  pertencendo  a  ElReí  e  Rainha 
de  Castella,  e  que  nem  um  nem  outro  man- 
darão descobrir  terras ,  ilhas,  nem  negociar 
ou  conquistar  além  da  linha  divisória  tirada, 
como  dito  é ;  e  por  acaso  os  navios  d'ElRei  de 
Castella  na  parte  que  pertence  a  Portugal  as 
fará  entregar  immediatamente  a  ElReí  de  Por- 
tugal ,  e  o  mesmo  praticará  ElReí  de  Portugal 
para  com  ElReí  de  Castella. 

Item.  E  porque,  para  os  navios  d'ElRei  de 
Castclla  irem  á  parte  que  lhes  toca  alem  da 
dita  linha,  de  necessidade  hão  de  navegar  pelos 
mares  d'esta  parte  d'ellaque  fica  pertencendo  a 
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Portugal,  concordãoosdous  SoberanosContrao 
tantes  em  que  os  ditos  navios  possao  vogar 
livre  e  seguramente,  e  sem  contradicção  por 
taes  mares,  era  todo  o  tempo,  indo  caminho 
direito  a  descobrir  terras,  contractare  conquis- 
tar na  parte  que  lhes  pertence,  e  se  alguma 
terra  descobrirem  na  parte  que  pertence  a 
Portugal  ficará  sendo  para  ElRei  de  Portugal. 
E  porque,  pôde  ser,  que  os  navios  d'ElRei  e 
Rainha  de  Castella  e  d' Aragão  tenhao  desco- 
berto ate  vinte  do  corrente  mez  de  Junho 
algumas  ilhaé  ou  terras  firmes  dentro  da  sobre- 
dita linha  que  se  ha  de  lançar  de  polo  a  polo  de 
trezentas  e  setenta  legoas  das  ilhas  do  Cabo 
Verde  para  o  Poente ,  assentarão  as  Altas  Par- 
tes Contractantes  por  seus  Procuradores,  que 
para  se  evitarem  duvidas,  todas  quantas  tive-^ 
rem  sido  achadas  e  descobertas  até  os  vinte  de 
Junho,  bem  que  o  fossem  por  navios  c  gente  de 
Castella,  sendo  dentro  das  primeiras  duzentas 
e  cincoenta  legoas  das  sobreditas  trezentas  e 
setenta  a  partir  das  ilhas  do  Cabo  Verde  para 
o  Poente,  ficarião  para  ElRei  de  Portugal,  eas 
que  tivessem  sido  achadas  dentro  do  dito  prazo 
nas  outras  cento  e  vinte  legoas  restantes  em 
que  deve  findar  a  dita  linha  pertencerião  a 
ElRei  e  Rainha  de  Castella,  bem  que  as  ditas 
cento  e  vinte  legoas  facão  parte  das  trezentas  e 
.  setenta  legoas  que  ficão  para  ElRei  de  Portu- 
gal. E  se  dentro  dos  ditos  vinte  de  Junho  não 
for  descoberto  nada  pelos  navios  d'EIRei  e 


—  391  — 

Rainha  de  Castella  dentro  das  ditas  cento  e 
vinte  legoas,  o  que  dentro  d'ellas  d'ahi  em 
diante  se  descobrir  ficará  pertencendo  a  ElRei 
de  Portugal ,  como  acima  fica  dito  (43). 

Real  ordem   passada  em  Cadiz  para  serem  An.  1494 

*  t  k  Fever.  s 

presos  Alonso  de  Moi-ales,  e  Lorenzo  Artero, 
e  processados  ])or  quebrantamento  cm  Guiné 
dos  íratados  celebrados  com  a  Coroa  de  Por- 
tugal (44). 

PKO.   394,   TOMO    1. 

Convenção  feita  entre  D.  João  11,  Rei  de  Por-  An.  tm 
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tugal,  e  D.  Fernando  e  Dona  Isabel,  liei  e 
Rainha  de  Castella,  e  Cartados  mesmos  Sobera- 
nos prorogando  o  termo  da  partida  das  cara- 
vcllasc  drs astrólogos  e  pilotos,  que,  conforme 
o  estipulado,  devião  de  ir  traçar  a  linha  de  de- 
marcação. 

Art.  l.  Nella  assentarão  os  Procuradores 
d'audjos  os  Altos  Constituintes,  cm  virtude  dos 
poderes  de  que  estavão  investidos,  que  Se  lan- 
çasse uma  raia,  ou  linha  recta  em  o  Oceano  de 
polo  a  polo  ou  de  Norte  a  Sul ,  a  trezentas 
e  setenta  legoas ,  e  não  mais,  das  ilhas  do  Cabo 
Verde  para  o  Poente ,  por  gráos ,  ou  por  aquelle 


(43)  rúle  Tomo  1  d'e9fe Quadro  Elementar,  p.  393,  nota  758. 

(44)  Archivo  de  Simancas.  —  Documentos  apud  Wavarrete. 
T.  â,p.  50Í. 
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modo  que  mais  expedito  fosse,  e  tudo  o  que  se 
achasse  até  ali  descoberto,  e  se  houvesse  de 
descobrir  por  ElReide  Portugal,  e  seus  navios, 
tanto  ilhas  como  terra  firme,  da  linha  assim 
lançada  para  o  Levante,  Norte,  e  Sul  d'ella, 
pertencesse,  e  houvesse  de  ficar  para  sempre 
pertencendo  a  ElRei  de  Portugal ,  e  a  seus  suc- 
cessores,  e  que  tudo  o  mais,  tanto  ilhas  como 
terra  firme,  descoberto  ou  por  descobrir,  que  o 
fossem  pelos  navios  d'ElRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella  para  o  Poente,  Norte  e  Sul  da  dita  linha, 
ficasse  pelo  mesmo  modo  pertencendo  a  ElRei 
e  Rainha  de  Castella  e  a  seus  successores  para 
sempre. 

No  art.  lí,  promettcrSo  os  ditos  Procura- 
dores em  virtude  de  seus  poderes  que  seus 
Altos  e  Augustos  Constituintes  não  mandarião 
mais  navios  a  buscar  terras  ou  ilhas,  conquis- 
tar ,  resgatar ,  ou  contractar  nos  mares  e 
terras  do  domínio  do  outro,  não  podendo  os 
d'ElRei  de  Portugal  entrar  nos  mares  e  terras 
do  dominio  d'ElRei  e  Rainha  de  Castella,  nem 
os  d'estes  penetrar  nos  mares,  e  terras  do  do- 
minio portuguez ,  e  se  por  ventura  os  navios 
d'um  ou  d'outro  Soberano  descobrissem  alguma 
nova  terra,  achando-se  esta  nos  mares  perten- 
centes a  qualquer  d'elles,  deverião  immediata- 
mente  entregál-a  áquelles  cujas  erão. 

No  art.  Ill ,  estipularão  mais  os  ditos  Pro- 
curadores que  para  a  dita  linha  poder-se  mar- 
car, pelo  methodo  maisabbreviado  que  dar-se 
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pódc,  pe]as  trezentas  e  setenta  legoas  das  ilhas 
do  Cabo  Verde  para  o  Poente,  deverião  os  ditos 
seus  Constituintes  mandar  nos  dés  primeiros 
mezes  da  data  d'esta  convenção  duas  ou  quatro 
caravellas,  conforme  se  ajustasse,  tantas  d'uma 
parte  como  da  outra ,  com  astrólogos ,  pilotos, 
maritimos  e  outras  pessoas  entendidas,  cada 
uma  das  ditas  em  navios  de  sua  nação,  para 
verem,  e  observarem,  do  melhor  modo  que 
possivel  fosse,  o  mar,  rumos,  ventos,  e  grãos 
do  Sul  e  Norte,  e  assignalar  as  ditas  trezentas 
e  setenta  legoas ,  do  que  farião  acto  que  assi- 
gnarião ,  indo  para  esse  eíFeito  revestidos  dos 
competentes  poderes  de  seus  respectivos  Sobe- 
ranos, para  que  nenhum  de  seus  successores 
em  tempo  algum  podesse  ir  contra. 

No  art.  IV ,  estipularão  que  se  por  ventura 
acontecesse  ir  topar  a  dita  linha  ou  raia  em 
alguma  ilha  ou  terra,  levantar-se-hia  ali  um 
padrão  ou  signal,  e  assim  successivamente  em 
direitura  para  se  extremar  á  parte  da  ilha  ou 
terra  pertencente  a  um  dos  Soberanos  que  caia 
no  dominio  do  outro. 

E  porque  os  navios  de  Castella,  para  irem  ás 
terras  e  mares  do  dominio  d'essa  Coroa,  devião 
de  necessidade  de  passar  pelos  mares  perten- 
centes a  Portugal  áquem  da  dita  linha,  estipu- 
larão os  ditos  Procuradores  no  art.  V  que  o 
poder  ião  fazer  sem  contradiccão  alguma,  segu- 
ra, e  pacificamente  seguindo  em  direitura  sua 
derrota  sem  d'ella  se  arredarem,  senão  obri- 
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gados  por  venrlavaes ,  e  sendo  caso  que  desco- 
brissem antes  de  passara  dita  e  nos  mares  do 
dominioportuguez  alguma  ilha  ou  terra>terião 
de  fazer  d'ella  entrega  a  EIRei  de  Portugal. 

Resumo  da  Carta  patente  d'ElRei  D.  Fer- 
nando e  da  Rainha  D.  Isabel,  prorogando  o 
prazo  determinado  para  a  partida  das  cara- 
vellas  segundo  a  convenção  retro. 

Por  quanto  na  convenção  feita  entre  o  dito 
Rei  D.  Fernando  e  Rainha  D.  Isabel ,  e  D. 
João  II,  Rei  de  Portugal,  se  estipulasse  entre 
outras  cousas  que  nos  dês  mezes  seguintes  da 
data  da  dita  convenção  devcrião  mandar-se  á 
grande  Ilha  Canária  caravellas  com  astrólogos 
e  pilotos,  conforme  se  ajustasse,  tantos  d'uma 
parte  como  d'outra  ,  para  lançarem  a  linha  de 
demarcação  de  polo  a  polo  a  trezentas  c  setenta 
legoas  das  ilhas  do  Cabo  Verde,  e  agora  se 
considerasse  que  para  melhor  se  assignalar  a 
dita  linha,  parecia  acertado  que  os  ditos  astró- 
logos, pilotos  e  mais  pessoas  para  isso  nomea- 
das se  entendessem  a  este  respeito,  e  discutis- 
sem sobre  o  melhor  modo  de  lançar  a  dita 
linha  antes  de  partirem  com  as  caravellas,  hou- 
verão  os  ditos  Soberanos  por  bem  ,  de  accordo 
com  EIRei  de  Portugal,  que  os  ditos  astrólogos 
e  pilotos  de  parte  a  parte  nomeados  se  juntas- 
sem em  imi  luçar  determinado  nos  limites  e 
confins  de  ambas  as  monarquias  em  todo  o 
mez  de  Setembro  próximo  e  seguinte  da  data 
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d'esta  para  consultarem  sobre  a  demarcação  e 
lançamento  da  mencionada  linha  divisória,  e 
que  aquillo  em  que  concordassem  seria  appro- 
vado  e  confirmado  por  suas  cartas  patentes  ,  e 
feito  o  dito  assento  e  accordo,  partirião  os  pi- 
lotos e  mais  pessoas  que  tivessem  sido  nomea- 
das a  lançar  a  dita  linha  divisória ,  obrigando- 
se  desde  já  EIRci  e  Rainha  de  Castella ,  como 
o  fazia  ElRei  de  Portugal  ,  a  estarem  pelo 
assento,  que  os  ditos  astrólogos  e  pilotos  hou- 
vessem de  fazer,  dentro  dos  primeiros  dés 
mezes  contados  do  dia  da  data  d'esta,  e  para 
esse  fim  ficava  prorogado  pela  presente  o  prazo 
da  partida  das  caravellas,  não  obstante  o  es- 
tipulado na  convenção.  Dada  em  Madrid  (45). 

Ordem  Real  para  que  se  proceda  em  Cadiz  An.  nas 
contra  Ferrando  Manzano  e  contra  Alonso  de      ^s 
Morales,  e  João  Diaz,  piloto  Portuguez  (40). 

Confirmação  do  Assento  que  se  tomou  com  An.  noa 
o  Conselho  d'ElRei  de  Portugal  por  ])arte 
d'ElRei  D.  Fernando  e  da  Rainha  Dona  Isabel 
sobre  a  entrega  dos  malfeitores  que  fogem 
d'um  reino  para  outro,  trasladada  do  livro  das 
Pragmáticas  de  Castella. 


(45)  Mss.  daBibliotheca  Real  dePariz,  n.  10:?45,  de  pag.  46 
a  53. 

(46)  Archito  átt  Siinancas.  —  Documentos  apud  NaVarrete. 
T.  3,p.  Ò05. 
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Como  por  occasião  da  prisão  que  o  Licen- 
ciado Maldonado,  Alcaide  mór  do  Reino  de  Gal- 
liza,  foi  fazer  em  Portugal  do  matador  do  Cor- 
regedor de  Ponteferrada,  tivesse  feito  o  dito 
Licenciado  certo  concerto  com  o  Doutor  Fer- 
não de  Mesquita,  o  Licenciado  Manoel  Affonso, 
e  o  Bacharel  João  Rodrigucz  Cordeiro,  todos 
três  do  Conselho  d'ElRei  de  Portugal  e  de  seu 
filho,  o  Principe  Dom  João,  sobre  os  malfeitores 
que  d'um  reino  se  passassem  a  outro,  lavrou- 
se  o  estipulado  no  assento  cujo  teor  c  em  sub- 
stancia o  seguinte  : 

Que  qualquer  homem  natural  do  reino  de 
Gallizaou  qualquer  outro  que  vier  d'este  reino 
a  Portugal  e  ahi  matar  alguma  pessoa,  saltear 
no  caminho,  ou  commetter  quaesquer  outros 
crimes,  e  depois  se  tornar  para  Galliza  ou  para 
outro  qualquer  reino  do  domínio  de  Castclla, 
sendo  as  Justiças  do  lugar  requeridas,  o  dito 
Licenciado,  e  os  demais  Alcaides  mores  e  Gover- 
nadores que  lhe  succederem  os  farão  imme- 
diatamente  prender  e  entregar  ás  Justiças  de 
Portugal,  para  d'ellcs  se  fazer  justiça,  e  pelo 
mesmo  teor  os  malfeitores  Portuguezes  que 
forem  ao  reino  de  Galliza,  ou  a  qualquer  outro 
dos  dominios  da  Coroa  de  Castella,  e  lá  commet- 
terem  os  mencionados  crimes,  e  outros  seme- 
lhantes, e  se  acoutarem  nos  reinos  de  Portu- 
gal, sendo  os  Dezembargadores  e  Justiças 
d'elles  requeridos  pelo  dito  Licenciado,  e  Al- 
caides Mores,  Governadores  e  Justiças  do  dito 
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reino  de  Galliza,  os  prenderão  e  entregarão 
para  d'elles  se  fazer  justiça,  pelo  mesmo  modo 
que  os  que  no  reino  de  Portugal  houverem 
delinquido  e  se  acoutarem  em  Galliza  serão  en- 
tregues. E  por  quanto  o  dito  accordo  e  assento 
fosse  para  o  serviço  de  Deus  e  boa  execução  da 
justiça,  houverãoElRci  ca  Rainha  de  Gastei  la  e 
ElRei  e  Príncipe  de  Portugal  por  bem  coníir- 
mál-o,  c  approvál-o,  mandando  que  fosse 
guardado  e  cumprido  como  nelle  se  contem. 

Foi  este  assento  confirmado  pelo  Serenís- 
simo Rei  e  Príncipe  por  sua  carta  patente,  feita 
na  cidade  de  Lisboa  (47). 

TAfi.    9,   TOMO   2. 

Granada.  —  Carta  de  D.  Fernando  e  Dona  An.  isot 
Isabel,  Rei  e  Rainha  de  Castella,  Aragão,  etc, 
pela  qual,  em  observância  do  que  fora  capitu- 
lado entre  elles  e  ElRei  D.  João  II  de  Portugal , 
defendem  a  todos  os  súbditos  de  seus  Reinos 
de  ir  fazer  pescarias  ou  qualquer  outra  cousa 
nos  mares  que  banhão  a  costa  occidcntal  d'A- 
frica  do  Cabo  Rojador  para  baixo  ate  o  Rio  de 
Ouro,  scndo-lhes  tão  somente  permittido  o 
irem  saltear  os  Mouros  da  costa  áquem  do  dito 
cabo,  como  já  havião  feito  alguns  d'elles,  sob 
pena  de  pcrdimcnto  dos  navios  e  cargas  que  lá 
inandarem,  mandando  outro  sim  que  a  dita 


(47)  Biblioth.  R.  de  Pariz,  casa  dosMss,  Códice  n.  10:245. 
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carta  de  lei  fosse  publicamente  apregoada  nas 
praças ,  mercados  e  outros  lugares  do  costume, 
portos  e  ilhas,  para  que  sendo  notória  a  todos 
ninguém  podesse  pretextar  ignorância,  en- 
commendando  a  todas  as  Justiças  a  execução  e 
observância  do  conteúdo  d'ella,  sob  pena  da 
perda  do  real  agrado,  e  do  pagamento  de  dés 
mil  maravedis  para  a  Camará;  e  Fisco  Real, 
e  comparecer  na  Corte  dentro  do  prazo  de 
quinze  dias  para  tratar  de  seu  livramento 
(48). 

An.  1501      Santarém. — Carta  d'ElRei  D.  Manoel  a  EIRei 

Julho  29  T>      •       1  I      /-i  II 

e  Rainha  de  Lastel  la,  da  ndo-lhes  par  te  da  viagem 
de  Pedro  Alvares  Cabral,  e  descobrimento  do 
Brasil. 

Desculpa-se  EIRei  D.  Manoel  de  nSo  ter 
escrito  a  seu  sogro  e  sogra  logo  que  teve  as 
primeiras  noticias  da  índia  por  não  ser  ainda 
chegado  Pedro  Alvares  Cabral,  capitão  mór  da 
armada  que  para  lá  mandara,  e  depois  que  este 
fora  vindo,  porque  ainda  não  estavão  de  volta 
as  náos  de  sua  companha,  uma  das  quaes  tinha 
sido  mandada  a  Sofala.  Refere  depois  como 
Pedro  Alvares  Cabral  tendo  partido  de  Lisboa 
em  9  de  Março  do  anno  antecedente,  nas  oitavas 
de  Páscoa,  fora  ter  a  uma  terra  novamente 


(48)  Ârchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  }8,  maç.  2, 
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descoberta,  á  qual  pozera  o  nome  de  Santa  Cruz, 
e  cuja  gente  era  mansa  e  pacifica  como  na  pri- 
meira innocencia,  e  que  por  sua  posição  era 
summamente  conveniente  para  a  navegação 
da  índia  ,  porque  ali  se  repara  vão  os  navios  e 
tomavao  refresco;  que  o  dito  capitão  se  não  de- 
tivera ali ,  e  seguira  sua  derrota  depois  de  des- 
pachar uma  náo  para  lhe  noticiar  o  descobri- 
mento ;  que  chegado  ao  cabp  da  Boa  Esperança 
padecei  a  grandes  tormentas,  e  perdera  quatro 
náos  de  sua  conserva  com  toda  a  gente  que 
nellas  era,  tendo  já  perdido  outra  que  no  ca- 
minho se  esganara,  e  fora  ter  com  as  que  lhe 
restavSo  a  Quiloa,  em  cujo  reino  se  acha  a  mina 
de  Soíala,  onde  antes  de  chegar  encontrara 
duas  náos  com  grande  sonnna  d'ouro,  as  quaes 
tomara,  e  como  ao  depois  soubesse  pertencião 
a  EIRei  de  Quiloa,  para  quem  levava  cartas,  as 
pozera  em  liberdade,  com  o  que  o  dito  íicára 
mui  penhorado  e  o  viera  visitar  ao  mar  em  seu 
batel,  e  depois  de  lidas  as  cartas  assentara 
pazes;  porém  como  se  tivessem  perdido  as  duas 
náos  destinadas  para  a  mina  de  Sofala  se  não 
dera  então  principio  ao  resgate,  porque  as  fa- 
zendas que  as  outras  levavão  nao  convinhâo 
áquella  terra,  e  trato  :  foise  d'ali  a  Melinde 
para  cujo  Rei  também  levava  cartas,  que  o  veio 
ver  ao  mar,  com  quem  firmou  amizade,  e  paz. 
De  lá  se  foi  a  Calecut  distante  mais  de  sete- 
centas legoas  de  Mehnde,  cidade  de  grande 
trato,  como  a  de  Bruges  em  Flandres ,  onde 
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chegou  cinco  mezes  depois  de  sua  partida  de 
Lisboa,  e  foi  do  Rei  honradamente  recebido, 
vindo-lhe  o  dito  fallar  com  todos  os  grandes  de 
seu  Reino  em  uma  casa  junto  ao  mar,  e  assen- 
tando com  elle  pazes,  o  qual  assento  mandou  o 
dito  Rei  fazer  em  uma  pasta  ou  chapa  de  prata 
com  sua  firma  de  tauxia  dourada,  por  ser  este 
o  costume  da  terra  em  taes  o  casiões.  Feito  o 
dito  assento  de  paz,  estabeleceo  o  capitão  mór 
ah  uma  feitoria ,  e  começou  a  vender  a  fazenda 
que  levava,  e  a  carregar  as  náos  de  especiaria, 
porém  nesse  entretanto  mandou-lhe  dizer  El- 
Rei  de  Calecut  que  uma  náo  mui  grande  e  mui 
armada  d'outro  Rei  seu  inimigo  lhe  mandara 
dizer  que  passava  sem  nenhum  medo  por 
diante  de  seu  porto ,  porém  que  como  entre 
outras  vezes  aquella  visita  lhe  havia  dado  en- 
fado, lhe  rogava  muito  a  mandasse  tomar, 
como  cousa  que  cumpria  muito  a  seu  estado  e 
honra.  O  que  Pedro  Alvares  Cabral  assentou 
de  fazer  para  o  confirmar  mais  na  amizade 
que  assentara,  e  dar-lhe  uma  mostra  da  forca 
de  nossa  gente ,  mandou  somente  contra  a  dita 
náo  o  mais  pequeno  navio  de  sua  esquadra 
com  uma  bombarda  grossa,  e  investindo  com 
ella  dentro  do  porto  d'um  Rei  vizinho  a  tomou 
á  vista  de  toda  a  gente,  e  a  trouxe  a  Calecut  com 
toda  a  gente  e  artelharia,  e  com  sete  elephantes 
que  podcrião  ali  valer  trinta  mil  cruzados, 
pois  que  por  um  só  lhe  offerecião  cinco  mil , 
com  que  ElRei  folgou  muito.  Estando  nesta 
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concórdia  e  amizade ,  e  tendo  já  carregado  de 
especiaria  duas  náos,  os  Mouros,  principal- 
mente os  mercadores  de  Meca,  que  ali  residião, 
vendo  o  grande  damno,  que  se  lhes  podia  se- 
guir, semearão  a  discórdia  entre  ElRei  de  Ca- 
lecut e  o  nosso  feitor,  e  pozerão  toda  a  terra 
em  alvoroto  para  estorvar  o  proseguimento 
do  trato ;   o  que  entendendo  Pedro  Alvares 
Cabral  mandou-o  dizer  a  EIRei,  queixando-se 
-€  pedindo-lhe  houvesse  de  cumprir  com  o  que 
havia  assentado,  que  era  que  no  espaço  de 
vinte  dias  lhe  daria  especiarias  com  que  carre- 
gar as  náos ,  e  que  antes  d'isso  ninguém  ali 
carregaria.  Respondeo-lhe  EIRei  que  toda  a 
especiaria  que  houvesse  na  terra  lhe  mandaria 
dar,  e  que  se  alguma  se  carregasse  em  aquelle 
porto  sem  seus  officiaes  o  saberem ,  elle  lhe 
dava  autoridade  para  embargál-a  até  que  elle 
mandasse  seus  officiaes  fazer  com  que  lha  en- 
tregassem. Como  os  Mouros  tivessem  lume 
d'isso,  derão-se  pressa  em  carregar  de  espe- 
ciaria uma  náo  publicamente ,  e  isso  para  dar 
motivos  de  escândalo,  porque  erão  poderosos 
na  cidade ,  que  sendo  composta  de  gente  de 
nações  diversas  mal  poderia  EIRei  apaziguar 
os  alvorotos.  Vendo  o  feitor  portuguez  carregar- 
se  a  náo,  requereo  ao  Capitão  que  a  embargasse 
conforme  havia  assentado  com  EIRei ,  o  que 
o  Capitão  se  determinou  não  sem  algum  re- 
ceio a  fazer,  mandando  dizer  á  gente  da  dita 
náo ,  em  virtude  do  poder  que  d'ElRei  tinha , 
II.  2S 


—  402  — 

que  sobreestivessem  na  partida;  a  que  elles  não 
annuírão,  de  sorte  que  foi  forçoso  o  fazêl-a 
metter  dentro  do  porto  onde  estivesse  segura; 
isso  é  o  que  os  Mouros  aguardavão  para  o 
rompimento,  assim  que  acodírão  logo  em  mul- 
tidão, investirão  a  casa  do  feitor,  o  qual  depois 
de  se  defender  por  algum  tempo  se  acolheo 
por  fim  aos  navios.  Estava  Pedro  Alvares  Ca- 
bral doente,  mas  informado  do  caso  mandou 
em  soccorro  dos  Portuguezes  todos  os  bateis , 
e  bera  que  o  mar  andasse  mui  alevantado 
conseguio-se  recolher  uma  parte  da  gente ;  foi 
morto  o  feitor  e  com  elle  cincoenta  pessoas 
entre  mortos  e  cativos.  Como  ElRei  de  Calecut 
a  nada  acodisse,  e  pelo  contrario  tratasse  de  se 
aperceber  para  a  guerra,  retendo  a  fazenda 
portugueza,  que  ficara  em  terra,  depois  de 
pesar  maduramente  o  caso  durante  um  dia 
determinou  de  tirar  d'elle  vingança,  o  que  poz 
em  effeito  capturando-lhes  oito  náos  grossas 
que  se  achavão  no  porto,  e  mandando  passar  á 
espada  a  gente  que  nellas  havia,  salvo  a  que 
se  escondco,  que  se  achou  no  outro  dia,  no 
qual  depois  de  bombardear  a  cidade  se  fez  á 
vela  para  Cochim  a  trinta  legoas  de  Calecut ,  e 
depois  de  contar  ao  Rei  d'aquella  terra  o  que 
tinha  passado  em  Calecut,  foi  d'elle  bera  rece- 
bido e  assentou  com  elle  trato,  e  estabeleceo 
uma  feitoria;  e  tendo  carregado  as  náos  de 
especiaria  dentro  de  desaseis  dias,  e  ter  tomado 
da  índia  todas  as  informações  que  pôde ,  se 
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dispunha  a  partir,  quando  ElRei  de  Cochim 
lhe  mandou  dizer  que  ElRei  de  Calecut  vinha 
sobre  elle  com  uma  poderosa  armada;  não 
julgou  Pedro  Alvares  Cabral  acertado  o  com- 
batèl-a ,  por  trazer  pouca  gente  e  estarem  já  as 
náos  com  carga ;  fez-se  por  conseguinte  á  vela 
para  o  Reino  de  Cananor,  cujo  Rei  lhe  havia 
mandado  recado,  rogando-lhe  por  ali  passasse , 
porque  queria  mandar  um  messageiro  a  ElRei 
de  Portugal ,  o  que  poz  em  eíFeito ;  com  isto  se 
partio  Pedro  Alvares,  e  tendo  feito  algum  cami- 
nho, perdeo  uma  das  náos  que  vinhão  carre- 
gadas ,  a   qual  encalhou  de  noite  em  terra, 
salvou- se  porém  a  gente;  d'ali  mandou  um 
navio  a  Sofala  saber  novas  da  Mina,  o  qual 
trouxe  informações  exactas  da  terra  e  trato 
d'ella ;  por  fira  chegou  o  dito  Capitão  Mór  a 
Lisboa  no  dia  já  referido,  sem  que  lhe  mor- 
ressem de  doença  na  viagem  senão  três  ho- 
mens ;  os  mais  todos   chegarão  em  óptima 
saúde  (49). 

Da  Carta  d'ElRei  D.  Manoel ,  dirigida  ao  An.  isoa 
Cardeal  Ximencs    nesta  data,  de  que  se   faz    "''*** 
menção  a  pag.    13  d'este  Tomo,  extractou  o 
celebre  Leibnitz  algumas  particularidades  que 
se  notão  na  interessante  Memoria  que  escreveo 


(49)  Navarrete,  Colecc.  de  las  Viag.  T.  3,  p.  94.  —  Extractos 
dos  Archivos ,  etc. 
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a  Luiz  XIV  sobre  a  conquistado  Egypto,  que 
este  sábio  lhe  persuadia  devia  emprehender 
para  dominar  o  Oriente,  etc.  (50). 


(50)  yíde  o  curioso  opúsculo  publicado  em  Pariz  por 
M.  de  Hoffmanns  em  1840,  com  o  titulo  :  Mémoire  de  Leihnitz 
à  Louis  XIF  sur  la  conquête  de  rEgjrpte ,  publié  avec  une  pré- 
face  et  des  notes. 

A  opinião  que  este  illustre  sábio  fazia  d'ElRei  D.  Manoel  é 
tão  importante  para  a  nossa  historia  exterior  que  me  parece 
opporti\no  transcrever  aqui  algumas  passagens  d'esta  interes- 
sante Memoria.  A  pag.  18  diz  elle  a  Luiz  XIV  :  «  A  Castella 
»  acabava  de  se  unir  ao  Aragão ,  e  os  Sarrazenos  erão  por  fim 
p  expulsos  d'Hespanha.  O  talento  de  Ximenes  concebeo  o  pro- 
»  jecto  de  uma  estreita  alliança  entre  os  mais  sábios  Reis  do 
»  seu  tempo ,  e  conseguio  executál-o.  Digo  os  mais  sábios ,  por- 
»  que  se  pôde  com  justiça  segurar  que  cada  um  d'elles  tinha 
»  lançado  os  fundamentos  d'uma  nação  poderosa;  erão  estes, 
»  Fernando  Rei  de  Castella  e  de  Aragão,  Manoel  Rei  de  Por- 

>  tugal ,  e  Henrique  VII  Rei  d'Inglaterra.  A  opinião  de  se 
»  apossar  do'  Egypto,  tomando  primeiramente  Alexandria, 
»  celebre  pelo  seu  porto,  foi  adoptada  pelo  conselho.  E  esta 
»  opinião  do  Cardeal  foi  adoptada  pelos  Reis  alliados.  Tenho 
»  d'isto  uma  prova  nas  Cartas  d'ElRei  D.  Manoel  dirigidas  ao 
»  celebre  Cardeal  que  me  surprehendérão  quando  li  a  vida  do 
»  Cardeal.  Citarei  (continua  Leibnitz)  só  duas  passagens: 

>  Quanto  ao  que  me  dizeis  do  que  se  deve  obrar  nesta  guerra, 
»  vós  fallais  de  um  modo  tão  hábil ,  e  arranjais  as  cousas  com 
»  tanta  força ,  e  energia ,  que  parece  que  vós  nunca  tratastes 

>  de  outra  matéria... 

»  ?(o  que  diz  respeito  á  expedição  d'Alexandria,  sobre  a  qual 
»  vós  discoi-reis  sabiamente,  pareceo-nos  uma  excellente  entre- 
»  presa  cujo  successo  será  mui  vantajoso.  Não  nos  esquecere- 
»  mos  que  é  a  vós  que  deveremos  as  vantagens ,  e  proveitos. 
»  Segundo  a  opinião  dos  homens  instruidos ,  cousa  alguma  será 
»  tão  fácil  se  todavia  vos  encarregardes  de  a  dirigir.  Parece- 

>  me  opportuno  dizer-vos  que  segundo  a  relação  trazida  por 
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PAG.  13,  TOMO  7. 

Estava  em  Missão  D.  João  da  Guarda  (51).    ^^^^^ 

PAG.  22,   TOMO   2. 

Instrucções  dadas  por  ElRei  de  França  ao  An.  isi< 
Bispo  de  Pariz,  ea  Jacques  Olivier,  Presidente 
do  Parlamento  da  mesma  cidade,  seus  Em- 
baixadores,   nomeados  para  a   conclusão  da 
Paz  com  ElRei  Catholico. 

O  §°  44  d'estas  instrucções  pertence-nos  na 
classe  dos  documentos  indirectos ,  provando- 
se  por  elle,  que  a  França  tratara  com  Portugal 
sobre  os  negócios  da  Itália  (52). 

N,  B.  Vide  Secção  de  Portugal  com  França. 

»  um  navio  que  tocou  em  Rhodes,  esta  nos  vem  confirmar  na 
»  opinião  em  que  estamos  da  facilidade  do  successo,  e  de  tal 
»  sorte  que  daríamos  desde  já  ordem  de  tentál-o,  se  a  expe- 
»  dição  de  que  nos  occupamos  nos  não  tivesse  impedido  ;  mas 
»  virá  tempo  em  que  nos  possamos  occupar  exclusivamente  d'este 

>  assumpto,  s 

Leibnitz  acrescenta  :  «  Taes  são  as  expressões  d'este  illustre 
»  Rei ,  o  qual  em  outra  parte  dizia  :  «  Que  durairte  o  attaque 
»  do  Egypto  pelo  Mediterrâneo,  uma  segunda  esquadra  effec- 
»   tuaria  um  desembarque  no  Mar  Roxo.  » 

»  Mas  todos  estes  projectos  se  desvanecerão  pela  morte  d'El- 
»  Rei  Fernando  Catholico,  e  a  Hespanha  convertendo-se  em 

>  uma  provincia  d^Austria,  a  rivalidade  das  duas  poderosas 
»  casas  produzio  uma  multiplicidade  de  projectos  diflerentes, 
»  e  Ximenes  deixando-se  influir  pelos  conselhos  de  Vianelli , 
»  attacou  a  Africa ,  apossou-se  d'Oran  (*),  » 

(51)  Corp.  Chron.  P.  1,  m.  5,  doe.  79. 
(62)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.  Códice  n.  8:410  D. 
—  Histoire  de  France  de  Bourdel. 

(*)  Mémoire  de  Leibnitz,  p.  i9  el  20. 
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An.  1526  Nesta  época  se  celebra  o  Tratado  de  Paz  de 
14  Madrid  entre  o  Imperador  Carlos  V ,  Rei  d'Hes- 
panha,  e  Francisco  I,  Rei  de  França,  onde  se 
trata  nos  artigos  14,  15,  16,  17e  18,  o  Casa- 
mento do  dito  Rei  com  a  Rainha  D.  Leonor , 
viuva  de  Portugal ,  e  no  artigo  1 9 ,  do  Casa- 
mento da  Infanta  D.  Maria,  filha  d'ElRei  D.  Ma- 
noel ,  com  o  Principe  Francisco,  filho  primo- 
génito do  dito  Rei  de  França  (53). 

Vide   Tom.  III,  Secção  XVI ,  Relações  de 
Portugal  com  a  França. 

PÀG.  66,  TOMO  2. 

An.  1529      Tratado  de  Çaraeroca ,  sobre  a  posse  de  Ma- 

Abril28    ,  ^^      ^     -  j  ~  1 

luco ,  e  navegações ,  e  demarcações  dos  mares 
em  que  navegavão  os  vassallos  das  duas  Co- 
roas. 

Art.  1.  Por  este  artigo ,  declara  o  Imperador 
que  vende  a  ElRei  de  Portugal ,  a  elle,  e  a  seus 
successores,  todo  o  direito,  acção,  dominio, 
propriedade  e  posse ,  que  por  qualquer  modo 
podesse  ter  para  navegar  e  commerciar  em 
Maluco,  ilhas,  lugares,  terras  e  mares  adja- 
centes e  abaixo  declarados ,  com  as  declara- 
ções ,  confrontações ,  condições  e  clausulas  em 
seu  lugar  mencionadas ,  pelo  preço  de  trezen- 
tos e  cincoenta  mil  ducados  d'ouro ,  pagos  em 
moeda  corrente  da  terra  ouro  e  prata,   no 


(53)  Dnmont,  Corps Diplom.  Univers.  T.  4,  P.  1,  pag.  399. 
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valor  em  moeda  castelhana  de  trezentos  e 
setenta  e  cinco  maravedis  cada  ducado ,  que 
ElRei  de  Portugal  pagará  ao  Imperador  ou  ás 
pessoas  por  Elle  nomeadas  do  modo  seguinte  : 
—  Cento  e  cincoenta  mil  ducados  em  Lisboa , 
dentro  dos  primeiros  quinze  ou  vinte  dias 
depois  de  firmado  o  presente  tratado;  vinte 
mil  em  Valhadolid  ,  e  désmil  em  Sevilha,  até 
o  dia  vinte  do  seguinte  mez  de  Maio;  setenta 
mil  em  Castella  também  no  dito  mez  de  Maio, 
na  feira  de  Medina  dei  Campo;  e  os  cem  mil 
ducados  que  restSo,  na  feira  de  Outubro  da 
dita  villa  de  Medina  dei  Campo  do  corrente 
anno,  tudo  sem  cambio  e  nos  prazos  assigna- 
lados  ;  e  se  por  ventura  o  Imperador  quizer 
tomar  a  cambio  em  a  dita  feira  de  Maio  ,  para 
soccorrer-se  em  suasprecizôes,  os  últimos  cem 
mil  ducados,  ElRei  de  Portugal  lhos  adiantará 
a  razão  de  cinco  ou  seis  por  cento  de  cambio, 
6  isto  debaixo  da  condição  expressa ,  que  em 
todo  o  tempo  que  o  Imperador,  ou  seus  succes- 
sores,  quizerem  restituir  e  tornar  os  ditos 
trezentos  e  cincoenta  mil  ducados  d'ouro  sem 
nada  faltar  a  ElRei  de  Portugal ,  ou  a  seus  suc- 
cessores ,  ficará  desfeita  a  venda ,  e  cada  um 
dos  Soberanos  ficará  com  o  direito  e  acção  que 
agora  tem  e  pretendem  ter  aposse  de  Maluco, 
mares ,  ilhas  e  terras  adjacentes. 

No  art.  II  se  declara  que  o  Imperador ,  por 
esta  venda,  dá  por  fechada  a  linha  de  polo  a 
polo;  convém  a  saber,  do  Norte  ao  Sul,  por 
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um  semicírculo  que  seja  distante  de  Maluco  ao 
nordeste  quarta  de  leste ,  désanove  gráos ,  a 
que  correspondem  na  equinocial  desasete  gráos 
escassos ,  que  valem  dozentas  e  noventa  e  sete 
legoas  e  meia  mais  ao  oriente  das  ilhas  de  Ma- 
luco, contando  dezasete  legoas  e  meia  por 
cada  gráo  equinocial,  em  cujo  meridiano  e 
rumo  de  nordeste  estão  situadas  as  ilhas  das 
Velas  e  de  S.  Thomé,  por  onde  passa  a  sobre- 
dita linha  e  semicírculo. 

Pelo  art.  III  se  estipula  que  a  todo  o  tempo 
que  ElRei  de  Portugal  quizer  que  se  averigue 
o  direito  da  propriedade  de  Maluco,  e  das 
terras  e  mares  comprehendidas  neste  contrato, 
posto  que  o  Imperador  não  tenha  ainda  resti- 
tuído o  preço  da  venda ,  nem  o  dito  contrato 
se  ache  desfeito,  se  haja  de  ver  o  modo  por  que 
convém  fazèl-o ,  nomeando-sede  parte  a  parte 
três  Astrólogos  e  outros  tantos  Pilotos,  e  pro- 
cedendo-se  na  averiguação  conforme  o  pac- 
tuado entre  Dom  Fernando  e  Dona  Isabel  de 
Castella  e  D.  João  II  de  Portugal. 

Art.  III.  Se  estipula  que  no  caso  d'este  tra- 
tado de  venda  durar ,  e  não  ser  desfeito ,  e 
depois  deter  sido  firmado,  vierem  algumas  es- 
peciarias ou  drogas  de  qualquer  qualidade  qae 
sejão  a  qualquer  porto  ou  portos  dos  reinos 
e  senhorios  de  cada  um  dos  Soberanos  con- 
tractantes,  trazidas  por  vassallos  e  súbditos 
do  Imperador,  ou  por  outras  quaesquer  pes- 
soas que  não  sejão  vassallos  seus ,  o  dito  Impe- 
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rador  e  ElRei  de  Portugal  serão  obrigados  a 
mandar  e  fazer  com  que  as  ditas  especiarias 
sejão  depositadas,  com  toda  a  segurança,  sem 
que  aquelle  a  quem  ellas  tocarem  seja  para 
isso  pelo  outro  requerido,  afim  de  assim  fica- 
rem depositadas  em  nome  de  ambos  em  poder 
das  pessoas,  que  forem  nomeadas  por  cada 
um  dos  Soberanos,  do  lugar  onde  ellas  forem 
achadas ;  o  que  farão  desde  já  notificar  em  seus 
reinos,  para  que  ninguém  o  possa  ignorar,  até 
se  averiguar  se  o  lugar  d'onde  ellas  forão  ti- 
radas cae  ou  não  dentro  da  demarcação  e 
limites  que  por  este  contracto  ficão  perten- 
cendo a  Castella. 

No  art.  IV  se  estipula  que  em  todas  as 
ilhas,  terras  e  mares  que  ficarem  dentro  da 
dita  linha,  nãopossão  navegar,  tratar,  nego- 
ciar, nem  carregar  de  cousa  alguma  que  seja, 
asnáos,  navios  e  gentes  do  Imperador,  nem  os 
de  seus  súbditos  naturaes,  nem  outras  quaes- 
quer  pessoas,  posto  que  o  não  sejão,  por  seu 
mandado  nem  com  seu  favor  e  consentimento, 
e  os  que  o  contrario  fizerem,  serão  presos  pelos 
capitães  e  gentes  d'ElRei  de  Portugal,  e 
punidos  como  corsários  e  quebrantadores  da 
paz. 

No  art,  VI,  obriga-se  o  Imperador  a  não 
enviar,  nem  por  si,  nem  por  outrem,  ás  ditas 
ilhas,  terras  ,  e  mares  dentro  da  dita  linha,  e 
a  não  consentir  que  lá  vão  d'aqui  em  diante 
seus  naturaes  e  súbditos,  ou  vassallos,  ou 
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estrangeiros ,  posto  que  seus  vassallos  nao 
sejao,  nem  dar-lhes  favor,  nem  concertar-se 
com  elles  para  irem  contra  o  pactuado,  pro- 
mettendo  pelo  contrario  estorvál-oe  impedíl-o 
quanto  couber  no  possível ;  porem  se  não 
obstante  o  pactuado  o  Imperador  mandar ,  ou 
consentir  por  si  ou  por  outrem  que  lá  vão 
navios,  ou  seuse  de  seus  vassallos  e  súbditos, 
ou  de  vassallos  e  súbditos  estrangeiros,  com  seu 
auxilio  e  favor,  ElRei  de  Portugal  não  será 
mais  obrigado  a  receber  o  preço  da  venda, 
nem  a  retrovender  o  direito  e  acção  que  o  Im- 
perador poderia  ter  á  posse  de  Maluco ,  ilhas , 
e  terras  adjacentes,  ficando  a  venda  valida 
para  sempre.  Mas  porque  pôde  acontecer  que 
os  súbditos  e  vassallos  do  Imperador  sejão 
impellidos  por  temporáes  a  entrarem  na  dita 
linha  que,  em  virtude  d'este  contrato,  fica 
pertencendo  a  ElRei  de  Portugal,  estipulou-se 
que  em  caso  tal  serião  tratados  como  irmãos ,  e 
como  o  Imperador  trataria  os  vassallos  portu- 
guezes  que  por  igual  motivo  arribassem  aos 
portos  das  terras  da  Nova  Hespanha ,  com 
tanto  que,  passada  a  necessidade,  partão  para 
seu  destino;  porém  constando  que  sem  neces- 
sidade os  vassallos  e  súbditos  castelhanos  pas- 
são  á  dita  linha,  sendo  dentro  d'ella  achados 
serão  prezos  e  castigados ,  como  quebranta- 
dores  da  paz  e  amizade  que  subsiste  entre  as 
duas  Coroas  :  todavia  as  náos  e  navios  do  Impe- 
rador poderão  navegar  pelos  mares  perten- 
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centes  a  ElRei  de  Portugal,  por  onde  as  suas 
arruadas  vão  á  índia,  tao  somente  e  quanto  lhes 
for  necessário  para  fazer  sua  derrota  ao  Estreito 
de  Magalhães ;  porèra  se  se  aíFastarem  mais  do 
devido  da  carreira ,  devassando  os  mares  de 
Portugal,  incorrerão  nas  mesmas  penas,  bem 
como  o  mesmo  Imperador,  se  constar  í|ue  o 
fizerão  por  seu  mandado. 

No  art.  Vil.  se  estabelecem  as  penas  a  que 
ficarão  sujeitos  os  que  quebrantarem  as  di- 
versas clausulas  d'este  ajuste  e  convenção. 

No  art.  VIII  se  estipula  que  ElRei  de  Por- 
tugal não  poderá  fazer  em  Maluco  nem  a  vinte 
legoas  em  redor  fortaleza  alguma  de  novo,  o 
que  terá  de  fazer  sciente  ao  Governador  da 
índia,  e  ao  Capitão  de  Maluco,  pela  primeira 
armada  que  partir  de  Portugal  para  a  índia 
depois  de  firmado  e  ratificado  o  presente  Tra- 
tado. 

No  art.  IX ,  que  as  armadas  enviadas  pelo 
Imperador  ás  ditas  partes  antes  de  celebrar-se 
o  presente  tratatlo ,  serão  bera  tratadas  e  favo- 
recidas por  ElRei  de  Portugal,  e  se,  por  ven- 
tura, os  seus  capitães  lhe  tiverem  feito  algum 
damno  ou  prcjuizo,  será  ElRei  de  Portugal 
obrigado  a  reparál-o  e  emendál-o. 

No  art.  X,  que  o  Imperador  mandaria  im- 
raediatamente  ordem  aos  capitães  e  gentes  suas 
que  se  acharem  nas  ditas  ilhas  e  terras,  para 
d'ellas  se  tornarem ,  sem  mais  tratarem  de  ali 
traficar. 
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No  art.  XI,  se  estipula  que  nas  Provisões  e 
Cartas  que  o  Imperador  houver  de  dar  e  des- 
pachar ,  acerca  do  presente  ajuste,  expressa- 
mente se  diga,  que  este  assento  e  ajuste  terá  o 
mesmo  vigor  e  força  de  lei ,  que  se  fora  feito  e 
passado  em  Cortes  gei^áes ,  e  com  a  approvação, 
e  consentimento  dos  procuradores  d'ellas,  e 
que,  como  senhor  absoluto,  que  é  e  sem  su- 
perior ,  no  temporal  abroga ,  deroga ,  cassa  e 
annulla  a  supplica  que  a  respeito  d'estas  ilhas 
e  terras ,  lhe  fizerão  os  povos  das  cidades  e 
villas  de  seus  Reinos ,  nas  cortes  que  se  cele- 
brarão em  Toledo,  no  anno  passado  de  1525. 

No  art.  XII,  promette  ElRei  de  Portugal 
de  mandar  despachar  as  fazendas  de  alguns 
súbditos  do  Imperador,  as  quaes  se  achavão 
embaraçadas  na  casa  da  índia ,  e  de  fazer-lhcs 
breve  justiça ,  sem  respeito  aos  dissabores  que 
lhe  tenhão  dado. 

O  art.  XIII  encerra  a  renuncia  da  excepção 
de  lesão,  declarando  o  Imperador,  que  com 
quanto  o  direito  e  acção  que  diz  ter  ás  terras  e 
ilhas  vendidas  valha  muito  mais  do  que  o  preço 
que  por  ellas  houve,  ha  por  bem  de  fazer 
doação  a  ElRei  de  Portugal  do  excesso ,  como 
com  effeito  o  faz,  por  si  e  por  seus  succes- 
sores. 

No  art.  XIV  ,  estipula-se  que  aquella  das 
Altas  Partes  Contractantes  que  faltar  a  uma,  ou 
a  muitas  das  clausulas  e  artigos  doTratado,  per- 
derá, por  esse  facto,  todo  o  direito  qued'antes 
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tinha,  e  pagará  á  outra  duzentos  mil  dinheiros 
d'ouro,  e  isso  tantas  vezes  quantas  faltarem 
ao  estipulado. 

No  art.  XV,  coníirma-se  o  pactuado  por 
solemne  juramento. 

No  art.  XVI ,  estipula-se  que  para  mais  fir- 
meza e  corroboração  do  Tratado,  será  elle 
julgado  por  Sentença  e  confirmado  por  Bulia 
Apostólica,  ficando  incurso  o  infractor  na  pena 
de  excommunhão  (54). 

Ratificação  Hespanhola  (55).  An.  isst 

^  ^       ^  Abril  23 

Ratificação  Portugueza  (56).  An.  1530 

Junho  20 

Tratado  entre  o  Imperador  Carlos  V,  Rei  de  ^J^glJ^s 
Hespanba,   e  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  em 
que  se  estipula  que  os  casamentos  devem  ce- 
lebrar-se  na  forma  do  tratado  de  Madrid  de 
14  de  Janeiro  de  1526  (57). ' 

Vide  Secção  XVI,  tomo  111^  Relaç.  de  Por- 
íugal  com  a  França. 


(54)  nde  neste  tomo,  p.  66,  nota  293. 

(55)  Ihid.  nota  294. 

(56)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Provas.  T.  11,  p.  107.— 
Doe.  do  R.  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

Martens,  T.  8,  edic.  de  1802,  Supplem.  T.  1,  p.  421. 

(57)  DumontjCorpsDiplom.  Univ.  T.  4,  P.  2,  p.  7. 
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An.  i53e  Escriptura  de  dote  da  Senhora  D.  Leonor, 
Rainha  de  Portugal ,  terceira  mulher  d'ElRei 
D.  Manoel,  a  favor  de  seu  Irmão  o  Imperador 
Carlos  V,  Rei  d'Hespanha,  ao  tempo  de  casar-se 
com  Francisco  1  (58). 

An.  1543      Relação  do  que  se  passou  na  raia  de  Por- 
23     tugal  por  occasião   da   entrega  da  Princeza 
D.  Maria  (59). 

PAG.    93,   TOMO   2. 

An.  1549  Manda  ElRei  a  Estevão  Gago  de  Andrade 
"^  reclame  do  Principe  Maximiliano ,  que  então 
governava  Castella ,  repare  a  violação  que  um 
navio  d'Andalusia  havia  feito  carregando  mer- 
cadorias da  costa  de  Guiné  sendo  coral ,  con- 
chas, oiro,  Malagueta  (60). 

PAG.  95,  TOMO  2. 

An.  1552  Assentão  ElRei,  e  o  Imperador  e  Rei  d'Hes- 
panha,  mandar  esquadras  para  porem  cobro 
contra  os  corsários,  protegerem  as  costas,  e  o 
commercio,  e  formão  a  convenção  seguinte  : 

r  Que  de  Portugal  se  armarião  25  navios 
para  guarda  costa  :  3  devião  est^r  em  Cascaes  ; 
4  na  Atouguia ;  4  em  Caminha ;  4  em  Lagos ; 


(58)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  G,  n.  53.  —  (Original.) 

(59)  Jbid.  est.V,  n.  4. 

(60)  Andrade,  Chron.  P.  4 ,  cap.  37,  foi.  43. 
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2  em  Villa  Nova ;  3  em  Sezimbra,  e  mais  4  náos 
para  navegarem  ao  largo,  ás  quaes  se  jmitarião 
as  outras  em  caso  de  necessidade,  e  além  d'estas 
se  mandarião  para  a  costa  do  Algarve  4  navios 
de  remo,  um  navio  grosso,  e  3  caravellas,  e 
que  para  as  ilhas  se  mandarião  cada  anno 
10  navios  armados,  3  náos,  e  7  caravellas.  E 
que  mandaria  armar  7  para  navegarem  para 
Arguim,  Cabo  Verde,  Guiné,  etc.,  e  Brazil. 

2°  O  Imperador  devia  mandar  guardar  o 
Estreito  contra  os  Turcos,  e  Francezes,  e  no 
mez  d'Abril  1 0  navios  grossos  para  as  ilhas  da 
esquadra  de  Sevilha,  na  costa  da  Galliza,  4  ou 
5  para  proteger  a  navegação  de  Flandres ,  etc. 
E  se  ordenaria  que  as  respectivas  esquadras 
se  ajudassem  mutuamente,  o  que  tudo  foi  ap- 
provado,  e  ratificado  para  ambos  (61). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III,  para  João  Róis  An.  1554 
Corrêa  ,enviando-lhe  uma  carta  para  entregar 
a  Ruy  Gomez  da  Sylva  sobre  negocio  impor- 
tante (62). 

Carta  do  Conde  de  Mellito  Ruy  Mendes  da  An.  1557 

FeTcr.  6 

Sylva  para  António  de  Saldanha,  em  resposta 
ás  antecedentes,  e  sobre  a  mercê  que  ElRei  lhe 
fizera  da  villa  da  Chamusca  (63). 


(61)  Andrade,  Chron.  P.  4 ,  cap.  91,  foi.  105  v». 

(62)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  1,  foi.  313,  no 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(63)  Ibid.  foi.  325. 
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An.  ^j  559  Tratado  de  paz  entre  Filippe  II,  Rei  d'Hes- 
panha,  e  Henrique  II,  Rei  de  França,  celebrado 
em  Chateau-Carabresis,  em  cujo  artigo  10  se 
estipulou  sobre  o  dote  da  Infanta  D.  Maria 
de  Portugal,  que  esta  Senhora  tinha  em 
França  (64). 

PAG.   107,   TOMO   2. 

Abrilw  ^^''**  d'ElRei  D.  Filippe  II  a  ElRei  D.  Se- 
bastião. 

Agradecendo-lhe  o  soccorro  das  galeras  e 
náos,  que  mandara  a  Oram  com  tanto  proveito 
dos  seus,  e  com  tanta  ponctualidade ,  e  boa 
vontade  (65). 

PAG.    109,   TOMO   2. 

An.^1568  Chega  a  Lisboa  o  Duque  de  Feria,  Embaixa- 
dor de  Filippe  II,  a  dar  parte  a  ElRei  D.  Sebas- 
tião e  á  Rainha  sua  avó  da  prizão  do  Principe 
D.  Carlos ,  e  a  propôr-lhe  o  casamento  com  Ma- 
dama  Margarida,  irmã  do  Rei  de  França  (66). 

PAG.    111,   TOMO   2. 

An.  1570      Ameyria. —Assento  tomado  em  conselho 

Nov.  30 

sobre  o  tratamento  que  se   havia  de  dar  a 
D.  João  d' Áustria,  irmão  d'ElRei  de  Castella. 


(64)  Fide  Secção  XVI,  tomo  III ,  das  Relações  Politicas  entre 
Portugal  e  França. 

(65)  Mss.  da  Bibliotheca  R.  dePariz,  Cod.  940,  foi.  lóO. 

(66)  Jbid,  foi.  67. 
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Determina-se  que  se  lhe  dê  o  de  Illiístris- 
simo  e  muito  Excellente  Príncipe,  de  modo 
que  pelo  muito  que  está  antes  do  Excellente 
fique  em  mór  gráo  que  os  Duques  d'Italia  (67). 

Advertências  de  D.  Ignacio  de  Borja  sobre  a  An.  1575 
Corte  e  negócios  de  Portugal.  bro  12, 

Diz  o  autor  d'estas  advertências  que  a  cousa 
que  devia  dar  o  maior  cuidado  ao  Embaixador 
hespanhol  na  Corte  de  Lisboa  era  a  descon- 
fiança com  que  ElRei  e  seus  Ministros  costu- 
mavão  tratar  os  negócios,  attribuindo  o  menor 
descuido  ou  falta  de  cumprimento  que  com 
elles  se  tinha  á  pouca  consideração  com  que 
os  olhavão,  sem  considerar  que  as  multiplica- 
das occupações  e  o  peso  dos  negócios  podião  ser 
occasião  para  descuidos  taes.  Assim  que  acon- 
selha elle  ao  Enviado  ou  Embaixador  a  estar 
sempre  de  sobreavizo  todas  as  vezes  que  tiver 
de  tratar  qualquer  negocio  com  ElRei  de 
Portugal ,  e  de  ter  sempre  em  muito  as  suas 
cousas. 

A  este  inconveniente  ajunta  o  autor  outro,  o 
qual  é  com  effeito  inteiramente  opposto  ao 
primeiro,  e  vem  a  ser  o  persuadirsc  ElRei  de 
Portugal  e  ter  por  certo  que  Castella  e  os 
Castelhanos  tem  mui  grande  necessidade  d'elle, 
e  de  suas  cousas,  sendo  pelo  contrario,  e  care- 


(f>7)  Nss.  da  Bibliolhcca  R.  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  81. 
II  27 
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cendo  os Portuguezes  mais  dos  Castelhanos,  do 
que  estes  dos  Portuguezes.  Como  a  isto  se  não 
pôde  dar  remédio,  deverá  o  Embaixador  saber 
soffrêl-o  em  quanto  com  o  tempo  não  caírem 
na  verdade. 

Deve-se  evitar  o  mais  possivel  de  tratar  de 
cousas  passadas,  nem  do  casamento  dElRei 
perante  elle  ou  seus  Ministros,  e  quando  se 
tocar  nestas  matérias  e  forem  muitos  os  cir- 
cunstantes, deve-se  fallar  em  geral  como  cousa 
posta  ha  muito  em  costume  entre  ambos  os  Rei- 
nos ,  sem  tocar  nas  particularidades  do  negocio. 

Adverte  o  autor  que  não  havia  cousa  de 
que  mais  se  doessem  nesse  tempo  os  Por- 
tuguezes ,  como  de  verem  as  Philippinas  nas 
mãos  dos  Hespanhoes ;  assim  tratavãoelles  por 
todos  os  modos  de  deitál-os  fora  d'cllas,  e  as- 
severa que  fora  com  esse  intuito  que  se  dividira 
o  Governo  da  Índia,  por  que  liavendo  um  Go- 
vernador em  Malaca,  melhor  poderião  d'ali 
fazer  guerra  aos  Castelhanos;  portanto  acon- 
selha o  autor  ao  Embaixador  ou  Enviado  de 
Castella,  de  se  informar  meudamente  da  época 
e  numero  de  náos  que  partem  para  a  índia, 
da  gente  que  levão  e  para  onde,  e  se  levão  tam- 
bém alguma  ordem  particular,  e  o  mesmo 
quando  tornãp  para  saber  quanto  lá  se  passou  j 
e  adverte-lhe  que  a  navegação  para  as  Philip- 
pinas pela  Nova  Hespanha  é  mui  breve,  e  tcm-se 
tempo  para  se  mandar  aviso  primeiro  que 
cheguem  á  índia  as  náos  que  vão  de  Portugal , 
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ajuntando  que  neste  assumpto  deve-se  ter  o 
maior  resguardo,  não  tratando,  nem  fallando 
nunca  nelle,  e  caso  viesse  isso  em  conversação 
que  devia  o  Embaixador  fazer-se  de  novo.  . 

E  proseguindo  falia  em  o  negocio  então  pen- 
dente, que  diz  ser  de  grandissima  importância, 
o  qual,  segundo  elle,  era  a  pretenção  que  tinhao 
os  Portuguezes  ao  commercio  exclusivo  da. 
Berbéria,  não  consentindo  que  os  Castelhanos 
fossem  contratar  em  Africa  sem  licença  sua  : 
questão  sobre  que  houverão  varias  sentenças , 
sendo  a  ultima  em  favor  dos  Castelhanos; 
queixa-se  todavia  do  máo  andamento  que  teve 
aquclle  negocio,  e  que  a  sentença  ultima  de 
1500  apenas  pôde  destruir  o  eíleito  de  duas 
anteriores  que  se  havião  dado  em  favor  dos 
Portuguezes  no  Conselho  de  Castella;  assim 
que  é  de  parecer  que  pofido  tudo  isto  em  si- 
lencio, se  limite  o  Embaixador  a  pedir  que  se 
guarde  a  capitulação  feita  entre  D.  Fernando  e 
D.  Manoel,  pela  qual  consta  que  podem  os  Cas- 
telhanos ir  livremente  resgatar  e  comfnerciar 
do  cabo  Bojador  para  o  Levante  em  tudo  quanto 
é  conquista  d'EIRei  de  Portugal. 

Os  Portuguezes .  para  dar  á  sua  pretenção 
força  de  lei,  capturão  quantos  navios  de  Castella 
vindo  da  Berbéria  acertão  de  tocar  nas  costas 
de  Portugal ,  ou  era  alguma  de  suas  ilhas,  cousa 
summamente  perjudicial  aos  interesses  d'El- 
Rei  de  Castella  e  aos  de  seus  vassallos,  e  em  es- 
pecial dos  de  Málaga,  Cadiz,  e  Gibraltar,  por 
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ser  este  o  principal  trato  de  que  vivem.  Os  na- 
vios uma  vez  tomados  são  máos  de  tornar  a 
cobrar,  e  ainda  que  os  entregão,  prestando 
fiança,  vem  as  dispezas  a  serem  tantas  que 
quasi  o  mais  se  perde;  e  por  mais  que  por 
mandado  d'ElRei  de  Castella  se  aperte  com  El- 
Rei  de  Portugal ,  defende-se  este  com  as  duas 
sentenças  dadas  no  Real  Conselho  de  Castella 
em  favor  de  seus  direitos.  Depois  de  varias  re- 
flexões sobre  este  assumpto,  e  sobre  os  navios 
hespanhoes  vindos  de  suas  ilhas  e  índias  que 
debaixo  de  vários  pretextos  arribavão  nos 
portos  de  Portugal,  e  ali  vendião  as  cargas  em 
detrimento  da  Fazenda  Real  de  Castella,  passa 
o  autor  a  tratar  do  commercio  do  sal,  é  é 
mui  notável  o  que  a  este  respeito  escreve. 

Nenhuma  duvida  ha,  diz  elle,  que  se  assim 
como  Sua  Magestade  Christianissima  é  dono  e 
senhor  do  sal  de  Castella,  o  fosse  igualmente  do 
de  Portugal ,  venderia  tanto  um  como  outro 
pelo  preço  que  lhe  parecesse,  especialmente  não 
se  lavrando  sal  em  França,  como  aconteceo 
nos  annos  passados,  e  não  somente  seria  o 
proveito  grandissimo,  mas  ainda  teriamos  a 
satisfação  dever  virem  comer  em  nossos  mãos 
Flandres,  Allemanha,  e  todos  os  povos  sep- 
tentrionaes,  que  não  podendo  viver  sem  sal,  e 
não  tendo  onde  comprál-o,  havião  de  receber 
o  nosso  pelo  preço  que  quizessemas;  porem 
isto  se  não  pôde  remediar  senão  fazendo  Sua 
Magestade  um  concerto  com  ElRei  de  Portugal, 


—  421   — 

c  tomando  ambos  a  seus  respectivos  vassallos 
todo  o  sal  a  um  pi  eco  módico,  e  ao  depois  bene- 
íiciál-o,  e  vendêl-o  do  modo  que  mais  proveitoso 
lhes  parecesse.  Seria  forçoso  o  transportál-o 
em  urcas  por  serem  as  embarcações  mais  ap- 
propriadas  para  taes  cargas,  e  as  que  menos 
custão. 

Pelo  que  diz  respeito  á  especiaria,  o  tomál-a 
toda  tenho  eu  por  muito  mais  diííicil,  e  mesmo 
prejudicial  á  fazenda  de  Sua  Magestade  por  ter 
pouca  sabida,  e  occasionar  grandes  dispezas, 
e  sei*  cousa  que  de  necessidade  tem  de  passar 
por  muitas  mãos ,  e  quando  não  forão  estes  in- 
convenientes teria  um  de  grandissimo  peso,  e 
vem  a  ser,  o  de  fazer  perder  a  EIRei  a  reputação 
em  que  está  de  ter  muito  dinheiro,  cousa  que 
se  não  deve  ter  em  pouco.  Demais  que  estando 
Flandres  como  está,  não  nos  podemos  fiar  nos 
Allemães,  que  são  os  que  as  costumavão  levar 
em  suas  urcas,  e  termos  de  fazer  uma  armada 
na  falta  d'estas  seria  dobrada  dispeza  pelo  me- 
nos. EIRei  de  Portugal  por  nenhuma  condição 
se  obrigará  a  dál-a  posta  em  Flandres ,  porque 
quando  aquelles  Estados  estavão  quietos  e  o 
mar  seguro  de  corsários,  deixou  elle  o  trato  de 
mandar  especiarias  a  Flandres  por  escusar 
gastos  d'armadas,  e  pela  mesma  razão  as  náos 
que  trazia  na  carreira  da  Índia  dco-as  a  partido 
a  mercadores ;  e  quando  não  houvera  outra 
razão  bastava  o  ver,  que  sendo  a  maior  parte 
das  especiarias  pertencente  a  mercadores,  de- 
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sejao  estes  muito  verem -se  livres  d'ellas,  por- 
que as  tem  por  um  negocio  suspeitoso.  Se  Sua 
Magestade  houver  de  tratar  d'este  negocio  será 
mister  juntál-o  ao  do  sal,  porque  juntos  po- 
derão ajudar-sc  mutuamente. 

E  voltando  a  outras  cousas  concernentes  ao 
particular  dos  Embaixadores,  aconselha-lhe 
de  não  terem  criados  de  mais,  de  não  se  en- 
carregarem de  fallar  a  EIRei  de  Portugal  em 
negócios  particulares  (68). 

An.  1576      Madrid.  —  Carta  do  Conde  de  Portalegre , 
"'*"     Embaixador  de  Portugal  em  Gastei  la  ,  a  EIRei 
D.Sebastião,  para  lhe  ser  entregue  era    mão 
própria. 

Relata  o  Embaixador  o  trabalho  que  tivera 
com  a  Rainha  Catholica,  para  que  se  houvesse 
de  contentar  com  a  resposta  d'EIRei ,  a  res- 
peito do  casamento  proposto,  que  dizia  ella 
tomara  EIRei  de  Castella  a  peito  a  ponto  de 
estar  resoluto  a  fallar  nisso  em  breve  a  EIRei 
D.  Sebastião,  e  que  se  este  lho  negasse,  nunca 
lhe  sairia  do  coração  aquella  espinha,  e 
indo  adiante  com  a  pratica  veio  a  Rainha  a 
fallar  na  de  França  que  se  achava  viúva ,  cujo 
casamento  com  EIRei  lhe  não  pareceria  mal 
por  ser  ella  de  idade  a  ter  filhos  e  assegurara 
successão ,  se  nesse  projecto  se  não  encontras- 


(68)  Bibliotheca  do  Rei  de  Pariz,  Mss.  Cod.  940,  foi.  90. 
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sem  dois  obstáculos,  o  ter  estado  ElRei  já  para 
casar  com  ella ,  e  o  dar-se  por  certo  que  ElRei 
Carlos ,  seu  marido ,  morrera  de  doença  con- 
tagiosa: Ao  que  replicou  o  Embaixador,  que 
nenhuma  noticia  tinha  de  semelhante  projecto, 
mas  que  a  ser  elle  do  gosto  d'ElRei,  achava  de 
bem  pouca  consideração  os  dous  obstáculos, 
por  ser  o  primeiro  de  pouca  monta,  e  o  se- 
gundo falso.  De  mais  que  se  aquelle  casamento 
se  efíeituasse  conseguiria  Portugal  o  que  mais 
desejava,  que  era  unir-se  estreitamente  com 
Castclla,  porque  tão  filha  era  de  S.  M.  C. 
aquella  sobrinha,  como  as  suas  próprias,  e, 
como  era  provável,  d'ella  teria  ElRei  filhos 
que  cásarião  em  Castella,  cousa  que  se  não 
poderia  esperar  tão  cedo  se  ElRei  casasse  com 
uma  das  Infantas ,  em  razão  da  desigualdade 
das  idades  (G9). 

Carta  do  Conde  de  Portalegre ,  Embaixador  An.  i57« 
de  Portugal   em    Castella,    dirigida. a  ElRei    b^roar 
D.  Sebastião. 

Dá-lhe  parte  da  chegada  d'ElRei  de  Castella 
a  Madrid ,  da  morte  da  Infanta  D.  Isabel,  e  da 
pratica  que  tivera  com  ElRei,  acerca  do  con- 
certo ,  que  fizera  com  os  Christãos  novos,  des- 


(69)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  95. 
Barboza,  Mem.  para  a  Bist.  d'ElRei  D.  Sebastião.  T.  4, 
P.  4,  liv.  1,  cap.  2,  p.  28. 
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culpando^se  de  assim  o  ter  feito ,  e  allegando, 
em  favor  d'aquella  medida,  particularidades 
peculiares  áquelle  reino,  que  a  tornavão  in- 
dispensável ,  o  que  não  acontecia  com  Portu- 
gal (70). 

An.  1S78      Carta  do  Conde  de  Portaleere  a  ElRei  Fi- 
"      lippe  II. 

Dando-lhe  parte  da  chegada  d'ElRei  a  Lis- 
boa, faz-lhe  saber  a  determinação  em  que 
estava  de  passar  á  Africa ,  e  do  pouco  eífeito 
que  nelle  íizerão  as  admoestações,  e  conselhos 
d'ElRei  Catholico,  e  do  Duque  d' Alva,  e  que 
nenhum  medo  tinha  da  armada  do  Turco, 
por  que  não  estaria  ella  a  tempo  de  impedir- 
Ihe,  ou  tomar-lhe  o  passo;  que  a  única  cousa 
que  receava  era  que  madrugassem ,  e  fossem 
occupar  os  portos  d'Africa  com  algum  golpe  de 
galeras;  e  que  estimava  muito  se  achasse  na 
Corte  d'ElRei  Catholico  João  André  Dória, 
porque  só  maritimos  podião  cair  no  enten- 
dimento do  verdadeiro  sentido  da  replica, 
que  determinava  fazer  á  resposta  do  Duque 
d'Alva  (71). 

íanéir?      Carta  do  Conde  de  Portalegre  a  Sua  Magestade 
""»^"*  Catholica. 


(70)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  101. 

(71)  Jbid.  foi.  98, [e  seguinte. 
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Dá-lhe  parte  da  doença  da  Rainha,  e  da  re- 
solução em  que  estava  ElRei  D.  Sebastião  de 
passar  á  Africa,  o  que  lhe  participa  por  seu 
mandado,  em  quanto  o  mesmo  D.  Sebastião 
lho  não  faz  saber  por  um  correio ,  que  havia 
também  de  levar  uma  replica  á  resposta,  que 
a  Luiz  da  Silva  dera  o  Duque  d'Alva,  e  ajunta 
o  Conde,  que  ElRei  D.  Sebastião  estava  persua- 
dido, segundo  lho  havião  dito  algumas  pes- 
soas, que  ElRei  Catholico  se  recusava  a  ajudál-o 
naquella  empresa,  unicamente  para  ver  se 
por  este  modo  o  dissuadia  de  empenhar  nella 
sua  pessoa;  mas  que  em  sabendo  que  nella  era, 
o  havia  necessariamente  de  soccorrer;  que 
entretanto  o  Principe  d'Orange  oíFerecia  a 
ElRei  dous  regimentos  d'AlIemães,  o  que  elle 
não  aceitara ,  dizendo  que  não  lhe  faltarião 
Allemães  (72). 

Instrucçôes  dadas  por  ElRei  Filippe  II  de  An.  tsi» 
Castella  a  D.  Pedro  Giron ,  Duque  de  Ossuna,  ^bíoT 
mandando-o  por  Embaixador  extraordinário 
á  Corte  de  Portugal  (73). 


(72)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  940 ,  foi.  9G  V, 
e  seguintes. 

(73)  Apontamentos  para  a  Hist.  civil,  etc.,  por  Ferreira 
Gordo.  —  Meni.  de  Litt.  da  Academ.  R.  das  Sciencias.  T.  3  , 
p.  68. 

S3o  originaes,  e  possuídas  por  um  Portuguez  que  residia 
em  Madrid. 
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An.  1578  Discurso  sobre  a  successao  do  Reino  de  Por- 
tugal, pelo  Mathematico  João  Baptista  Gesio, 
dirigido  a  Filippe  II. 

Além  d'este  doGumento,  comprehende  o  Có- 
dice em  que  elle  se  encontra  muitas  Cartas 
sobre  o  mesmo  assumpto,  e  cousas  de  Portu- 
gal ,  todas  originaes  (74). 

An.  1579      Carta  de  Filippe  II  á  Camará  de  Lisboa. 

Abril  2  j  *  ' 

Lamenta  a  perda  de  D.  Sebastião,  seu  so- 
brinho, a  quem,  por  difTerentes  vezes,  dissua- 
dira da  jornada  d'Africa,  e  faz-lhe  saber,  que 
tendo  mandado  consultar ,  visto  o  estado  em 
que  se  achavão  as  cousas  do  Reino,  sobre  a  suc- 
cessao d'e!le,  todos  unanimemente  lhe  havião 
declarado,  que  ella  lhe  tocava  por  muitas,  e 
varias  razões,  entre  outras,  por  ser  varão,  e 
mais  adiantado  em  annos,  que  todos  os  outros, 
o  que  havia  communicado  a  EIRei  D.  Hen- 
rique, seu  tio,  pedindo-lhe  houvesse  de  assim 
declarál-o  por  desencargo  de  sua  consciên- 
cia (75). 

An.  1579      Carta   escripta  pelo  Conde  de  Portalegre, 

"bro"'  D.   João  da   Silva,   ao  Secretario  Gabriel  de 

Çayas,  sobre  as  grandes  ditijculdades  que  se 

offerecião  para  ter  cffeito  a  pretenção,  que  Fi* 


(74)  Biblioth.  do  Escurial.  P.  n.  20. 

(75)  Mss.  da  Biblioth.  R.  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  100  c  101, 
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lippe  II  tinha ,  de  succeder  no  Reino  de  Portu- 
gal (76). 

Discurso   sobre  se  ElRei  D.   Henrique  de  An.  is79 
Poi-tugal  era  verdadeiro  Juiz ,   a  respeito  dos 
Pretendentes  á  suecessão  de  Portugal  (77). 

Embaixada  sobre  a  suecessão  do  Reino  de  An.  isso 

rever,  i 

Portugal ,  desde  o  1  °  de  Fevereiro  de  1 580  (Li- 
vro 4).  Comprehende  este  Livro  de  i  ,040  pa- 
ginas parte  da  grande  Negociação  de  Filippe  II 
de  Castella ,  para  reduzir  Portugal ,  com  todos 
os  seus  Estados ,  e  Conquistas ,  á  sua  obe- 
diência, e  contem  :  T  Cartas  d'este  Rei,  para 
D.  Christovão  de  Moura,  seu  Embaixador  or- 
dinário em  Portugal;  2"  Cartas  do  Duque  de 
Ossuna,  Rodrigo  Vasquez,  e  Luiz  de  Molina , 
que  estavão  também  em  Portugal  com  o  ca- 
racter de  Embaixadores  extraordinários,  para 


(76)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  J,  n.  52,  foi*.  40G. 

As  cartas  d'este  fidalgo  que  se  conservão  na  dita  Bibliotheca 
s3o  interessantes  para  a  historia  d'esta  época. 

(77)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  G,  n.  52. 

N.  B.  Existe  (ifnd.  n.  ()5)  um  parecer  dado  pela  Univer- 
sidade de  Alcala  sobre  este  assumpto,  e  bèm  assim  :  «  Il-sohiçuo 
que  ãeo  a  Faculdade  de  Tlieolugia  da  mesma  Universidade,  sobre 
o  proseguimento  do  direito  que  Filippe  II  tinha  á  Coroa  de 
Portugal.  J/nd.  est.  H,  n.  52,  se  encontra  o  seguinte  docu- 
mento :  Advertências  e  justas  causas ,  que  movem  S.  N.  Calholica 
a  tomar  posse  dos  Reinos  de  Portugal  por  sua  própria  autoridade 
sem  esperar  mais  tempo. 
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solicitarem,  e  defenderem  as  preterições  de 
Filippe  II  á  Coroa  d'este  Reino;  3°  Cartas,  e 
Instrucções  de  D.  António  Pinheiro,  Bispo  de 
Leiria,  que,  na  contenda  da  successão,  foi  um 
que,  por  seus  officios,  pareceres  e  autori- 
dade, concorreo  mais  que  nenhum  outro,  para 
sujeitar  a  EIRei  Catholico  a  Monarchia  Por- 
tugueza;  4°  Algumas  outras  Cartas,  e  Bilhetes 
de  vários,  para  EIRci  de  Castclla,  e  d'este  para 
vários  (78). 

An.  1580      Carta  do  Padre  Rivera,  sobre  a  guerra  de 
^'""•'Portugal  (79). 

An.  1583  Carta  do  Marquez  de  Santa  Cruz ,  D.  Álvaro 
Bazan  ,  a  D,  Rodrigo  de  Castro,  Cardeal ,  Arce- 
bispo de  Sevilha ,  sobre  a  conquista  que  fez  da 
ilha  Terceira  (80). 


(78)  Biblioth.  R,  de  Madrid ,  est.  E,  n.  60,  noticia  de  Ferreira 
Gordo.  —  Mem.  de  Litt.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Sciencias. 
T.  3,p.  76. 

Mons'  Ferreira  não  encontrou  os  três  primeiros  livros  doesta 
importantíssima  negociaçSo.  Mas  é  para  sentir  que  este  Acadé- 
mico se  contentasse  só  de  os  buscar  na  mesma  estante. 

(79)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  Mss.,  est.  G,  n.  52,  foi.  89. 

(80)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  J,  n.  51. 

Na  mesma  Bibliotheca  se  encontra  a  seguinte  relação  Mss. 
acerca  das  operações  militares  dos  Castelhanos  nos  Açores : 
Relação  do  Successo  das  Armadas  sobre  as  Terceiras  (íVíú/.). 

Relação  do  que  aconteceo  ao  Marquez  de  Santa  Cruz,  General 
da  armada ,  que  Filippe  II  mandou  aos  Açores  contra  a  de 
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Memorial  apresentado  a  ElRei  sobre  o  soe-  An.  «599 

Sctetn- 

corro  d'Angola  e  Conquista  de  Benguella  (81 ).    bro  5 

Marquez    d'Alemquer.    Papel    escripto    ao  An.  tsn 
Duque  de  Lerma  sobre  a  Embaixada  de  Portu-   cipio) 

gal(82). 

A  Jornada  d'ElRei  Filippe  III  neste  anno  a  An.  mt 
Portugal,  foi  escriptapor  Francisco  Rodriguez 
Lobo  (83). 

Ajustes    Matrimoniaes    entre     a    Senhora  An.  isai 
D.  Luiza  Francisca  de  Gusmão  (depois  Rainha 
de  Portugal),  filha  do  Duque  de  Medina  Sidó- 
nia ,  e  o   Senhor  D.  João  ,  Duque  de    Bra- 
gança (84). 


D.  António,  Prior  do  Crato  (livraria  do  Marquez  d'este  titulo). 

Jhid.  3. —  Relações  da  Batalha  naval  dada  contra  a  frota  de 
D.  António. 

Relação  da  armada  que  se  despachou  de  Lisboa  para  as  ditas 
ilhas,  sendo  General  o  dito  Marquez  (ifud.). 

—  Duas  relações  da  Viagem  e  Conquista  da  ilha  Terceira,  e 
das  náos,  e  gente  que  forao  a  ella  (na  mesma  livraria). 

—  Successos  da  Jornada  e  Conquista  da  ilha  Terceira  ,  e  de 
mais  ilhas  dos  Açores,  que  fez  o  Marquez  de  Santa  Cruz,  e  dos 
inimigos  que  havia  na  dita  ilha,  fortes,  artelharia,  e  armada 
franceza ,  e  portugueza ,  do  sitio  da  cidade  d'Angra  no  anno  de 
1583.  (liiblioth.  R.  de  Madrid,  est.  G,  n.  51,  foi.  183.) 

(81)  Ribliolh.  R.  de  Madrid,  est.  J,  n.  14.  —  É  original.  — 
P^ide  Ferreira  Gordo,  p.  70. 
(83)  Jhid.  Mss.,  est.  H,  n.  50.  —  Tem  20  paginas. 

(83)  Jhid.  est.  M,  u.  4.  Este  Mss.  pertencco  ao  Conde  Duque 
d'01ivares. 

(84)  Jòid.  est.  H,  n.  S5,  foi.  115. 
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An.  1631  Carta  d'ElRei  de  Castella  Filippe  IV,  parti- 
cipanao  a  seus  \  assa  lios  ter  nomeado  os  In- 
fantes, seus  irmãos,  um  para  Governador 
de  Portugal ,  e  outro  para  o  governo  de  Flan- 
dres (85). 

An.  1640      Pratica  que  fez  o   Conde  Duque  d'01ivares 
bro"""  aos  Portuguezes  que  cstavão  em  Madi^id  (86). 

An.  1641  Relação  do  successo  que  o  Embaixador  de 
Portugal  teve  em  Roma  com  o  Embaixador  de 
Castella  (87). 

N.  B.  Yiáe  Secção  XFII ,  Relações  de  Por- 
tumL  com  a  Cúria. 


^O' 


Nov.  1 


Ap-  1641  Carta  de  Francisco  Henriques  de  Valcarcel 
ao  Conde  de  Lemos,  em  que  lhe  dá  parte  dó 
successo  que  os  Portuguezes  tiverão  em  Val- 
verde (88). 


An.  1642 


Neste  anno.se  publicou  em  Lisboa  umpapel 
com  o  titulo  de  Ca/fM  em  í/ue  se  dá  breve 
noticia  do  succedido  desde  o  dia  da  felice  ac- 


(85)  Biblioth.  R.  de  Madrid ,  esl.  H,  ii.  03 ,  foi.  35  vo.  —  Fer- 
reira Gordo,  p.  68. 

(8G)  Ihid.  n.  75,  foi.  356.  r- Tem  8  paginas. 

(87)  Esta  relação  impriínio-sc  em  Lisboa  em  1642,  in-4<». 

(88)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  H,  n.  74,  foi.  820. 
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clamação  d'EIRei   Nosso  Senhor  ( o  Senhor 
D.  João  IV),  até  ao  presente. 

É  datada  de  Lisboa,  de  31  de  Outubro  de  1641. 

Neste  papel  se  conta  tudo  quanto  se  passara 
com  a  Duqueza  de  Mantua,  e  outras  particu- 
laridades interessantes  para  a  historia  politica 
d'aquelía  época. 

Carta  de  Gregório  Cid,  na  qual  se  trata  da  mar-  An.  mi 

11  T  II  o/AX       Abril20 

ena  das  tropas  hespanholas,  eportuguezas  (89). 

Carta  de  Greeorio  Cid,  escripta  de  Badajoz,  An.  i&u 
em   que   se   relerem   muitas  particularidades 
relativas  á  guerra  de  Portugal   com  Hespa- 
nha(90). 

Roma.  —  Carta  que  escreveo  um  Hespanhol  An.  t645 
residente  na  Cúria  de  Roma,  a  um  Ministro 
superior  do  Estado  de  Milão,  sobre  o  que  os 
Castelhanos  obrarão  naquella  Corte  contra  o 
Prior  de  Cedofeita,  deputado  do  Clero  de  Portu- 
gal a  Sua  Santidade,  referindo  que  tendo  ido 
o  dito  deputado  visitar  o  Ministro  de. França  , 
que  fora  na  sua  volta  atacada  a  sua  carrua- 
gem pelos  soldados  hespanhoes  que  o  Conde 
de  Ciruela,  Embaixador  d'llespanha,  tinha 
em  Roma  (91). 


(80)  Riblioth.  R.  de  Madrid,  est.  H  ,  n.  78. 

(90)  Ibid. 

(91)  Impressa  cin  Geuova  e  em  Lisboa  em  1G45. 

Esta  peça  é  mui  cmnosa  para  a  historia  politica  doesta  época. 
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An.  1646  Proposições  offerecidas  pelos  Plenipotenciá- 
rios d'Hespanha  aos  de  França ,  para  tratarem 
da  Paz,  nas  qiiaes  se  mostra,  pelo  artigo VII, 
que  o  gabinete  Hespanhol  queria  por  meio 
d'estas  tornar  nullos  os  effcitos  das  Estipula- 
ções do  Tratado  celebrado  entre  Luiz  XIII ,  e 
o  Senhor  Rei  D.  João  IV,  de  1641 ,  exigindo  : 
((  Que  a  Coroa  da  França  Jião  assistisse  direc- 
))  lamente  os  rebeldes  do  Rei  d'Hespanha^  a 
))  saber  os  Catalães,  os  Vortuguezes ^e  mes- 
»  mo  os  Hollandezes  (92).  » 

Esta  mesma  proposição  sustentarão  os  Mi- 
nistros castelhanos,  ainda  com  mais  força  ,  no 
seguinte  anno  de  1647,  quando  forão  admit- 
tidos  a  negociar  em' Munster  os  Enviados  por- 
tuguezes,  por  intermissão  da  França,  protes- 
tando do  modo  mais  solemne  contra  a  dita 
admissão  (93). 

PAG.  65,   TOMO   2. 

^n  ,g„      Real  Cédula  de  Filippe  IV,  declarando  de- 
•'"^f'"  licto  de  Leza  Magestade  ocommercio  com  Por- 
tugal (94). 


(92)  Bibliolh.  R.  de  Puriz,  casa  dos  Mss.,  Códice  n.  9:346 
intitulado  :  Mémoires  du  règne  du  roy  Louis  XIII ^  p.  39. 

(93)  f^ide  Négociat.  Secr.  touchant  la  paix  de  Munster.  T.  2, 

p.  63. 

(94)  Bretodan.,  Trat.  de  Filippe  IV.  T.  5,  p.  71. 
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Projecto  de  Tratado  entre  a  Franca  e  Hes-  An.  1047 
panha,  proposto  pelos  Plenipotenciários  da  reiro 
primeira  aos  Castelhanos ,  em  cujos  artigos  41 
e  42  se  trata  :  primeiro,  do  Armisticio  com 
Portugal,  e  no  segundo,  sobre  as  difficuldades 
existentes  entre  este  Reino  e  o  de  Cas- 
tella  (95). 

JV..  B.  Vide  Secção  XVI y  Relaç.  de  Portugal 
com  a  França, 

Replica  dos  Plenipotenciários  de  Castella,  An.  \m 
feita  aos  dous  artigos  acima  citados  (96). 

Declaração    dos    Plenipotenciários   Hespa-  An.  i64t 
nhoes,  a  respeito  da  tregoa  pedida  por  Portu-    ^°*'*** 
gal ,  e  pelo  Duque  de  Bragança ,  actualmente 
Rei. 

Os  Plenipotenciários  d'Hespanha  tendo  lido 
a  copia  de  certo  Escrito  concebido  em  5  ar- 
tigos, apresentado  aos  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  em  31  de  Julho  do  cor- 
rente anno ,  e  assignado  pelos  Senhores  Ser- 
vien  e  de  la  Thuillerie,  Embaixadores  de 
Franca,  no  qual  depois  de  tratar-se  dos  inte- 
resses do  Duque  de  Bragança,  e  do  oífereci- 


(95)  Négoc.  touchant  la  paix  de  Munster.  T.  4 ,  p.  336. 

(96)  Biblioth.  R.  de  Pariz,  casa  dos  Mss.  Códice  n.  9:3<7, 
com  o  titulo  :  Choses  diverses  toubs  le  règne  du  roy  Louis  XJIJ^ 
p.  í^*  '    ' 

II.  28 
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mento  por  elle  feito,  no  caso  dos  sobreditos 
Estados  o  comprehenderem  e  contemplarem 
n*uma  trégua  de  muitos  aiinos  em  os  Tratados 
de  Paz  geral ,  de  se  obrigar  a  facilitar-lhes ,  na 
conclusão  do  dito  Tratado ,  a  restituição  das 
Praças  do  Brasil ,  tomadas  aos  ditos  Estados. 

AUegando-se  por  cima  d'isto  no  ultimo  ar- 
tigo do  dito  Escrito,  como  certo ,  que  os  Minis- 
tros d'Hespanlia  já  tinhão,  nos  tempos  atraz, 
offerecido  em  Munster  uma  Ti^egoa  d'anno  e 
meio,  ou  de  dous  annos  para  cora  Portugal , 
como  se  poderia  saber  dos  Plenipotenciários 
dos  ditos  Estados. 

E  por  quanto  os  mencionados  Plenipoten- 
ciários d'Hespanha  vissem,  que  o  sobredito 
Escrito  se  tornava  publico ,  e  de  mão  em  mão 
ia  passando  á  maior  parte  dos  Ministros  reu- 
nidos para  tratar  da  Paz  geral ,  assentarão,  era 
do  seu  dever  o  declarar ,  como  o  lião  feito  aos 
referidos  Senhores  Estados  das  Provincias 
Unidas,  na  pessoa  e  presença  d'um  de  seus 
Embaixadores  Plenipotenciários  que  se  acha 
de  presente  neste  lugar  :  <(  Que  nunca  seme- 
lhante cousa  foi  por  parte  d Hespanha  dita , 
escrita,  nem  pensada,  antes  o  contrario  foi 
sempre  e  constantemente  sustentado  j  e  até 
mesmo  estipulado,  e  concedido  por  interposi- 
ção dos  Senhores  Embaixadores  Plenipotencia' 
rios  dos  ditos  Estados,  »  De  sorte  que  sobejo 
motivo  ha  para  estranhar-se,  que  os  Ministros 
de  França  possão  allegál-os  por  testemunhas 
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n'um  assumpto ,  em  o  qual ,  em  sua  consciên- 
cia, não  poderião  deixar  de  condemnál-os, 
confessando,  e  declarando  absolutamente  o 
contrario,  do  que  d'elles  se  requer  contra  suas 
próprias  honras ,  e  probidade. 

Quanto  á  instancia ,  e  requisição  feita  pelos 
sobreditos  Senhores  de  Servien  e  de  la  Thuil- 
lerie,  Embaixadores  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima,  ante  os  referidos  Estados  ,  n  para 
que  elles  se  determinem  a  empregarem-se  acti- 
vamente em  fazer  comprehender  Portugal  em 
uma  Tregoa  de  muitos  annos  ,  «  espera-se  que 
elles  se  não  hão  de  esquecer  da  palavra ,  que 
dérão  aos  Ministros  d'Hespanha,  de  nunca  lhes 
fali  ar  em  taes  assumptos,  alem  de  que,  elles 
bem  devem  de  saber  que,  sem  esta  condição, 
os  ditos  Ministros  não  terião  entrado  cm  nego- 
ciação, nem  annuido  a  uma  só  proposta. 

Por  cujo  motivo ,  elles  continuarão  a  persis- 
tir ,  como  é  de  sua  obrigação ,  em  se  recusar , 
como  até  aqui  ofizerao,  a  adiantar  cousa  al- 
guma que  possa  ter  relação  directa  ou  indi- 
rectamente com  os  interesses  do  Buque  de 
Bragança ,  e  com  os  de  Portugal . 

Pelo  qUe  diz  respeito  ao  mais ,  que  encerra 
o  dito  Escrito ,  concernente  ás  promessas  por 
parte  do  Duque  de  Bragança  defacilitar-lhes, 
depois  da  conclusão  da  Paz  geral y  a  restituição, 
para  que  os  ditos  Estados  lhe  ohtenhão  para 
elle,  e  para  Portugal  uma  Tregoa  de  muitos 
annos;  como  seja  lima  cousa  que  não  toca  nos 
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interesses  particulares  dos  ditos  Estados ,  fica 
por  conta  da  prudência  dos  sobreditos  o  con- 
siderar o  desairoso  d'ellas ,  não  só  por  ser  em 
tempo  inopportuno,  mas  também  pela  condi- 
ção e  gravame,  que  vai  contra  a  reputação  de 
sua  interferência,  não  sendo  tudo  manifesta- 
mente outra  cousa  mais ,  que  um  artificio  para 
estorvar  d'uma  parte  a  conclusão  dos  Trata- 
dos ,  e  demorar  por  outra  os  preparativos  ne- 
cessários, e  a  actividade,  que  se  requer,  para 
a  recuperação  das  ditas  Praças  do  Brasil  (97). 

An.  1659  Decreto  de  Filippe  IV ,  Rei  de  Castella ,  diri- 
gido ao  Conselho  de  Portugal ,  em  que  lhe  faz 
aviso  do  Ajuste  das  Pazes  entre  França  e  Hes- 
panha  (98). 

An.  1661  No  corrente  d'este  anno ,  escreve  D.  João 
d'Austria  varias  Cartas  a  ElRei  Filippe  FV,  e 
a  outros ,  em  que  lhes  dá  noticias  das  disposi- 
ções do  Exercito  da  Estramadura  ,  e  de  alguns 
successos  contra  Portugal  (99). 


An.  1663      Entre  as  peças  relativas  á  Historia  politica 
Fever.8  ^^^  relaçõcs  de  Portugal  cora  Hespanha,  nesta 


'    (97)  Négociat.  secrètes  touchant  la  paix  de  Munster  et  d'Ofl- 
nabrug.  T.  4,  p.  375  e  37G.  — Haya,  1726. 

(98)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  H,  n.  89. 
"  (99)  Jbid.  n.  90. 
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época  existem  as  cartas  que  deixou  escriptas  em 
Castella  D.  Estevão  de  Menezes,  filho  segundo 
do  Conde  de  Tarouca ,  quando  passou  a  Portu- 
gal (100). 

PAG.    124,   TOMO   2. 

Lisboa.  —  Carta  Regia  do  Senhor  Rei  D,  Af-  An.  ms 
fonso  VI,  para  o  Marquez  de  Sande,  partici-      e 
pando-lhe  o  modo  por  que  concede  cartas  de 
marca  contra  os  Mouros,  e  contra  os  vassallos 
d'ElRei  de  Castella  (101). 

O  Tratado  de  Paz  celebrado  entre  ElRei  An.  laas 
D.  Affonso  VI  de  Portugal  e  Carlos  II ,  Rei  Ca- 
tholico,  concluido  em  13  de  Fevereiro  de  1668; 
sendo  Mediador  Carlos  II ,  Rei  da  Gram-Bre- 
tanha ;  se  encontrarão  os  seus  artigos  na  Sec- 
ção XIX  das  Relações  de  Portugal  com  a  In- 
glaterra. 

PAG.    132,  TOMO   2. 

Na  Bibliotheca  da  Livraria  das  Necessida-  An.  tm 
des  existia  outro  exemplar  dos  Autos  das  Con- 
ferencias dos   Commissarios   das    Coroas  de 
Portugal  e  Castella,   que  prepararão   o  dito 
Tratado  (102). 


(100)  For3o  impressas  em  Lisboa  em  16G3.  —  In-4». 

(101)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande,  sendo  o  liv.  3°  das  Cartas  que  lhe  escreveo 
Elllei,  etc,  em  16G5  e  1G6G. 

( 1 02)  ride  Memoria  do  Imtitulo  Histórico  e  Geogtaphico  BrA- 
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jSíh^a/  Carta  escripta  a  José  de  Faria,  Enviado  de 
Portugal  em  Castella,  sobre  a  posse  que  ElRei 
de  Portugal  tinha  mandado  tomar  da  Insua 
do  Verdoejo  por  pertencer  á  Coroa  de  Portugal, 
ordenando-se-lhe  que  solicite  as  ordens  con- 
venientes, para  que  o  Governador  de  Tuy 
não  innove  cousa  alguma  (103). 

aW%\      ^"^^^  sobre  o  mesmo  objecto  (1 04). 

An.  1703      Officios  que  o  Enviado  Extraordinário  de 

Março  15  i  «■     i 

Portugal  em  Madrid  passou  ao  seu  Conferente, 
sobre  um  navio  detido  no  porto  de  Gijon ,  nas 
Astúrias  (105). 

An,  1703      Offlcio  que  o  Enviado  Extraordinário  de 

Março  24  ^ 

Portugal  em  Madrid  passou  ao  seu  Conferente, 
sobre  o  assumpto  dos  de  4  5  d'este  mez  (1 06). 


ietem-^      Carta  de  D.  Álvaro  da  Silveira,  Governador 

bro29 


sileíro.**^  Rio  de  Janeiro,  1839. —  Memoria  do  nosso  CoIIega  o 
Senhor  Visconde  de  S.  Leopoldo ,  p.  7,  qne  tem  por  titulo : 
Quaes  são  or  limites  naturaes  pacieados  e  necessários  do  Império 
do  Brasil  ?  Esta  Memoria  é  acompanhada  d'um  índice  dos  pa- 
peis relativos  á  colónia  do  Sacramento  que  existem  nos  Mss.  da 
Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro, que  examinámos  em  1810  e  181 1, 
e  que  citámos  neste  volume  do  Quadro  Elementar. 

(103)  Archivos  da  LegaçXo  de  Portugal  em  França. 

(104)  Ibid. 

(105)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P,  3. 

(106)  Jbid. 
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do  Rio  de  Janeiro,  para  Carlos  Gallo  Serne,  em 
resposta  á  sua  d'este  dia  (1 07) . 

Carta  de  Carlos  Gallo  Serne  para  D.  Álvaro  An.  1703 
da  Silveira,  Governador  do  Rio  de  Janeiro   broas 
(108). 

Neste  anno  se  publicou  era  Lisboa  :  Relação  An.  noi 
da  entrada  que  Francisco  de  Mello ,  Senhor  de 
Ficalho,  e  Governador  de  Moura ,  fez  no  Con- 
dado de  Niebla. 

Nesta  data  se  publicou  em  Lisboa  :  Primeira  An.  i7oi 
Noticia  dos  gloriosos  successos  que  tiverão  as 
armas  de  Sua  Magestade  na  provinda  da  Beira. 
Contém  4  paginas. 

Nesta  época  se  publicou  em  Lisboa :  Primeira  An.  mi 
Noticia  dos  gloriosos  successos  que  tiverào  as 
armas   de   Sua   Magestade   na  provinda  da 
Beira ,  e  principalmente  do  que  houve  junto  á 
villa  de  Monsanto.  Tem  7  paginas. 

Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa :  Segunda  An.  mi 
Noticia  dos  successos  que  tiverào  as   armas 
portuguezas  na  provinda  da  Beira  ^  e  particu- 


(1 07)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 

(108)  JOÍd. 
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larmente  do  destroço  que  os  Paizanos  delia 
Jizerão  ao  inimigo  na  fugida  que  Jazia  para 
Castella.  Tem  7  paginas. 

An.  1704  Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa  :  Terceira 
Nolicia  dos  gloriosos  successos  que  tiverào  as 
armas  de  Sua  Magestade  governadas  pelo 
Marquez  das  Minas ,  em  que  se  dá  conta  da 
tomada  do  Castello  de  Monsanto.  Tem  7  pa- 
ginas. 

An.  1705  Neste  anno  se  imprimio  em  Lisboa  :  Noticia 
preliminar  das  primeiras  operações  dos  Exér- 
citos portuguezes  nas  provindas  do  Alemtejo 
e  Beira.  Tem  7  paginas. 

An.  1705  Nesta  data  se  publicou  em  Lisboa  :  Relação 
da  Expugnaçào  da  praça  de  Valença  d! Alcân- 
tara ^  ganhada  por  assalto  pelo  Exercito  da 
provinda  do  Alemtejo ,  e  de  como  foi  destruida 
a  villa  de  Sarça  pelo  da  Beira.  Tem  7  paginas 
(109). 

An.  1705  Nesta  época  se  publicou  em  Lisboa  :  Ultima 
Noticia  da  Expugnaçào  da  praça  de  Valença 


(109)  É  este  o  primeiro  doestes  papeis  em  que  encontrámos 
mencionado  o  privilegio  concedido  aos  oííiciacs  da  Secretaria 
d'Estado  para  só  poderem  publicar  este  género  de  papeis ,  pri- 
vilegio que  se  continuou  depois  com  a  Gazeta  de  Lisboa. 
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d' Alcântara ,  e  relação  da  d' Albuquerque  ren- 
dida com  capitulações  pelo  Exercito  da  pro- 
vincia  do  Alemtejo ,  governado  pelo  Conde  das 
Galveas.  Tem  8  paginas ,  e  contém  a  capitu- 
lação do  castello  e  villa  d' Albuquerque. 

Parecer  dos  Theologos  e  Juristas  sobre  os  ^^"óho  u 
navios  de  Buenos-Ayres ,  aprezados  (110). 

PAG.   161,   TOMO   2. 

Carta  patente  ao  Marquez  das  Minas  para  a  ^Ma'J"' 
troca  dos  prisioneiros  (111). 

Diário  circunstanciado  de  tudo  que  acon-  *"•  'T'« 
teceo  desde  que  S.  M.  C.  saio  de  Madrid  até  ao 
dia  6  de  Dezembro  de  1710(112). 

Capitulação  com  que  se  entregou  a  praça  An.  i7n 
de  Miranda ,  feita  pelo  Brigadeiro  Thomaz 
da  Silva  Telles,  e  o  Tenente-Rei,  Comman- 
dante  da  dita  praça  ,  D.  António  de  Men- 
donça e  Sandoval,  em  5  artigos.  Pelo  1%  se 
estipulou  que  a  praça  se  entregaria  logo  que  a 
capitulação  fosse  approvada  pelo  Mestre  de 
Campo-General  D.  João  Manoel  de  Noronha , 


(1 10)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 

(111)  Souza,  Hist.  Geneal.daC.  R.  Prov.  T.  6,  n.  30,  p.  263. 

(112)  Impresso  em  castelhano  em  Lisboa  em  1711,  com  o 
titulo  ;  Relação  das  Noticias  que  se  tiverào  das  provindas  de 
Tras-os-Montes  c  Alemtejo,  e  de  Madrid.  Tem  1?  paginas. 
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Commandante  do  Exercito.  Pelo  2%  que  a 
guarnição  ficaria  prisioneira  de  guerra  á  dis- 
crição. Pelo  3",  que  se  manifestarião  todos  os 
artigos  de  guerra  que  houver  na  dita  praça. 
Pelo  4%  que  se  houver  algum  diriTieiro  para 
pagamento  das  tropas  ou  qualquer  outro  ef- 
feito,  se  entregará  promptamente.  Pelo  b",  que 
todos  os  cavallos\  etc. ,  se  entregarião  da 
mesma  forma  (113). 

PAG.    163,   TOMO  2. 

An.  1712  Utrecht.  —  Tratado  de  suspensão  d'armas 
entre  a  França  e  a  Hespanha  d'uma  parte,  e 
Portugal  da  outra ,  assignado  neste  dia  (1 1 4). 

N.  B.  Vide  a  Secção  XVI,  das  Relações  entre 
Portugal  e  França, 

A  relação  da  campanha  do  Aleratejo  contra 
os  Hespanhoes  neste  anno,  recopilada  das  Me- 
morias dos  Generaes,  foi  publicada  em  Lisboa 
no  anno  de  1714  na  oflRcina  de  Manescal , 
em-4".  Contém  52  paginas,  e  é  importante  para 
a  Historia  politica  d'esta  época. 


(113)  Publicou -se  em  Lisboa  em  1711  em  24  de  Março,  e 
precedida  d'uma  relação  histórica ,  com  o  titulo  :  Relação  do 
sitio  e  rendimento  da  praça  de  Miranda^  etc.  Tem  8  paginas. 

(114)  Impresso  em  francez  em  Utrecht. 
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CORRECÇÕES 

AOS     TOMOS     I     E     II. 


TOMO   I. 


A  p.  XLIX,  linha  4  ;  Berinskiold ,  léa-se  Perinskiold. 
A  p.  LXXIX,  linha  20  :  o  que  foi  intentado,  léa-se  o  que  fôr 
intentado. 

A  p.  63,  nota  7í  :  Cod.  Mssa. ,  léa-fe  Mss. 

A  p.  64,  nota  74  :  Extras.,  léa-se  Extrav. 

A  p.  1 19 ,  summar.  4  :  Ann,  129,  léa-se  1296. 

A  p.  138,  linha  ultima  :  Fuente  Grimaldo,  léa-se  Guinaldo. 

A  p.  194  :  R  eino,  lêa-se  Reino. 

A  p.  291,  nota  515  :  Leibnita,  léa-se  Leibnitz. 

A  p.  348,  nota  623  :  Zurita,  Ann.  de  Sevilha,  léa-se  Zuniga. 

A  p.  351,  linha  2  :  manadas,  léa-se  mandadas. 

A  p.  355,  linha  6,  deve  antepôr-se  a  5,  c  lér-se  :  «  foi  dote  a 

>  D.  Branca,  filha  d'ElRei  de  Navarra,  no  caso  que  a  dita 

»  Senhora ,  etc.  » 
A  p.  361,  summ.  2,  ann.  1460  :  ulho,  léa-se  Julho. 
A  p.  389 ,  ultima  linha  :  Ann.  148  ,  léa-se  1483.     ' 

A  p.  390,  ann.  de  1488,  Jan»  20,  linha  4  :  Mourarás,  léa-se 

Monsarás. 
A  p.  39 1  ,  linha  5  :  1 488 ,  léa-se  1 491 . 

TOMO   II. 

A  p.  XI ,  S  2,  linha  5  :  1493,  léa-se  1492. 

A  p.  XXll ,  linha  1 2  :  para  salir  a  luz ,  léa-se  para  sair  á  luz. 

A  p.  33,  summ.  3  :  Ann.  1527,  léa-se  1522. 


A  p.  43,  summ.  4,  ultima  linha  :  1419.  Neste  anno  ainda  as 
Molucas  não  estavão  descobertas.  Esta  correcção  só  pode  ser 
feita  á  vista  do  documento  original  na  Torre  do  Tombo. 

A  p.  114,  linha  lU  :  Francisco  Cauno ,  léa-se  Canno. 

A  p.  263,  §  4 ,  linha  1 1  :  esse,  léa-se  neste. 

A  p.  306,  art.  XIII ,  linha  5  :  páde,  léa-se  pode. 

A  p.  326 ,  antepenúltima  linha  :  de  parte  á  parte ,  léa-se  de 
parte  a  parte. 

A  p.  335,  ann.  de  1369  :  Provisão  d'ElRei  D.  Diniz,  etc.  Esta 
data  do  summario  extrahido  do  documento  do  Archivo  não 
corresponde  ao  Reinado  d'ElRei  D.  Diniz ,  mas  sim  ao  de 
D.  Fernando.  A  data  que  assigna  a  este  Documento  J.  P. 
Ribeiro  (Dissert.  Chron.  T.  III ,  p.  170,  Doe.  62)  é  a  do  anno 
1293  em  que  reinava  ElRei  D.  Diniz.  Para  não  demorár-mos 
a  publicação  d'este  tomo ,  não  esperámos  pela  verificação  que 
se  deve  fazer  ulteriormente  na  Torre  do  Tombo. 

A  p.  346,  linha  14  :  or  documentos,  léa-se  os  documentos. 
'  A  p.  376,  §  ultimo,  linha  2  :  procurado,  léa-se  procurador. 

A  p.  415,  linha  17  :  ratificado  para  ambos,  léa-se  por  ambos. 

A  p.  416,  antepenúltima  linha  :  Ameyria,  léa-se  Almeirim. 
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Nova  da  Cerveira.  II ,  p.  232. 

1760  (Fevereiro  18).  Embaixada  á  Corte  de  Madrid  , 
Embaixador  D.  José  da  Silva  Pessanha. 

II,  p.  145. 

1762  (Março  16).  Ministro  de  França  em  Lisboa, 
Jacob  0'Dune,  sua  negociação.        II,  p.  248. 

1762  (Março  16).  Embaixador  d'Hespanha  em  Lisboa, 
D.  .Fosé  Torrero.  II,  p.  248. 

1762  (Abril  25).  Ministro  de  Portugal  em  Pariz  Pedro 
da  Costa  d'Almeida  Salema.  II,  p.  277. 

1762  (Junho  3).  Embaixador  de  Portugal  cm  Londres, 
Martinho  de  Mello  e  Castro.  II ,  p.  282. 

u.  31 
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17GC  (Abijl7).  Embaixador  clHespanha  em  Lisboa, 
o  Marquez  d'Almodovar,  II,  p.  290. 

1767  (Maio).  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 

Ayres  de  Sà  e  Mello.  II,  p.  290. 

1768  ( Março  20 ).  Embaixador  de  Portugal  em  França 

D.  Vicente  de  Souza  Coutinho.       II,  p.  291. 

1778.  Embaixador  de  Portug.il  em  Hespanha ,  D.  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho.  II,  p.  300. 

1784  (Março  15).  Embaixador  extraordinário  em  Hes- 
panha o  Marquez  de  Louriçal.        II,  p.  308. 

1798  (Agosto  28).  Missão  de  José  Manoel  Pinto  em 
Madrid.  II,  p.  325. 

1801  (Septembro).  Missão  de  Cypriano  Ribeiro  Freire 
em  Madrid.  II,  p.  327. 

1800  (Janeiro  21).  Missão  de  Diogo  de  Carvalho  e 
Sampaio  em  Madrid.  H  ,  p.  325. 


IJNSTRUCÇÕES. 

1298.  Instrucções  do  Infante  D.  João  de  Gastella  ,  dadas 
ao  seu  Emissário  mandado  a  ElRei  D.  Diniz. 

I,  p.  125. 
1407.  Negociações  para  a  Paz  entre  Gastella  e  Portugal. 
Instrucções  dadas  por  ElRei  D.  João  I. 

I,  p.  286  e  seguintes. 

ikkh    (Fevereiro  15).  Instrucções  dadas  pelo  Infante 

D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  ao  Ministro  que 

mandou  a  Aragão.  I,  p.  340. 
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Íkk9  (Março  fim?).  Instrucções  dadas  por  ElRei  D, 
Afibnso  V  a  AÍIonso  Pereira  ,  seu  Embaixador 
em  Casteila.  I ,  p.  348. 

1482.  Instrucções  dadas  por  ElRei  D.  João  II  a  D. 
Pedro  de  Noronha  sobre  as  Terceirias. 

I,p.  386. 

lft.94  (Março  18).  Instrucções  dadas  por  ElRei  D. 
João  II  a  Ruy  de  Souza  e  Ayres  d'Alraada , 
seus  Embaixadores  era  Casteila.       I,  p.  392. 

14.94  (Julho  2).  Instrucções  para  o  Tratado  de  Tor- 
desillas.  I ,  p.  393. 

1500  (Abril  22).  Instrucções  dadas  pelos  Reis  Ca  iho- 
licos  a  Ruy  de  Sande ,  Embaixador  de  Portu- 
gal em  Casteila.  II ,  p,  7. 

1500  (Septembro  15).  Instrucções  dElRei  D.  Manoel 
para  Christovao  Lopes  em  Casteila.  II,  p.  8. 

1506  (Março  2).  Instrucções  d'ElRei  D.  Manoel  ao 
Cardeal  Ximenes.  II,  p.  13. 

1506  (Dezembro  4).  Instrucções  d'ElReiD.  Manoel  ao 

Bispo  de  Ceuta,  quando  o  mandou  a  Casteila. 

II,  p.  14. 

1507  (Julho  8).  Instrucções  dElRei  D.  Manoel  para 

Christovao  Corrêa  mandado  a  Casteila. 

II,  p.  14. 

1509  (Outubro  6).  Instrucções  mandadas  por  ElRei 
D.  Manoel  a  João  de  Faria  Ministro  em  Cas- 
teila sobre  as  convenções  dos  Limites  d'Africa. 

II,p.  17 

1517.  Instrucção  d'ElRei  D.  Manoel  para  Pedro  Cor- 
rêa ,  seu  Embaixador  em  Casteila.  II,  p.  23. 

1522  (Septembro  12).  Instrucções  dElRoi  D.  João  111 
para  Luiz  da  Silveira,  seu  Embaixador  em 
Casteila.  II,p.  30. 

1522    (Outubro).  Instrucções  para  Christovao  Barrozo, 
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Encarregado  de  Negócios  de  Castella  em  Por- 
tugal. n,p.  33. 

1523  (Março  3).  Instrucções  d'ElRei  D.  João  III  a  Luiz 
da  Silveira,  seu  Embaixador  em  Castella. 

II,p.  35. 

1525  (Março  25).  Inslrucçáo  de  Carlos  V  sobre  o  casa- 
mento da  Infanta  D.  Maria,  filha  d'ElRei 
D.  Manoel.  II,  p-  ^8. 

152G  (Janeiro  4).  Instrucções  sobre  a  negociação  de 
Moluco.  II,p.  52. 

1528  (Outubro  21).  Instrucções  d'ElRei  D.  João  III 
para  João  Gomes  para  a  negociação  de  Mo- 
luco. II,  p-  60. 

1537  (Septembro  13).  Instrucções  dadas  a  D.  Aleixo 
de  Menezes  Embaixador  de  Portugal  mandado 
a  Castella.  II,'p.  76e78. 

1541  (Dezembro  21).  Instrucções  d'ElRei  D.  João  III 
para  D.  Manoel  de  Portugal  mandado  a  Hes- 
panha.  II,  p.  81. 

1 543  (Julho  23).  Instrucção  dada  por  ElReiD.  João  III 

a  Ruy  Lourenço  de  Távora.  II,  p.  86. 

1544  (Fevereiro  13).  Instrucções  passadas  a  AÍFonso 

Velasco.  *  II,  p.  88. 

1544    (Dezembro  6).  Instrucções  d'ElRei  D.  João  III 
para  D.  Francisco  de  Lima,  mandado  a  Cas- 
tella. II,p.  90. 
1556.  Instrucção  dada  a  D.  Francisco  Pereira,  Em- 
baixador de  Portugal.  II,  p.  98. 
#   1557.  Instrucções  d'ElRei  D.  João  111  para  Lourenço 
^                     Pires  de  Távora,  seu  Embaixador  em  Castella. 

II,  p.  100. 
1568    (Septembro  1).  Instrucção,  e  Memoria  dos  Em- 
baixadoresdePortugal  em  Castella  sobre  a  Con- 
venção da  entrega  dos  Criminosos.  II,  p.  109. 
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1571  (Outubro  k).  Instrucções  da  Rainha  D.  Catha- 
rina  para  o  Embaixador  Portuguez  em  Gas- 
tella.  II,  p.  114. 

1571.  Instrucção  de  Francisco  Canno.  II,  p-  114- 

1575.  Instrucções  para  o  Embaixador  d'Hespanha  em 
Portugal.  II,p. /tl7. 

1578  (Dezembro  2).  Instrucções  d'ElRei  de  Hespanha, 
dadas  ao  Duque  dOssuna ,  seu  Embaixador 
extraordinário  em  Portugal.  II,  p.  4.25. 

1G71.  Instrucções  d'ElRei  AíFonso  VI  para  o  Embaixa- 
dor  em  Castella  Marquez  de  Gouvêa. 

II,  p.  126. 

1673  (Abril  18).  Instrucções  para  servirem  de  Regi- 
mento na  cobrança  das  contribuições  que  pa- 
gavão  os  navios  por  faróes,  etc. ,  no  concernente 
aos  Estr.ingeiros.  II,  p.  43. 

1760  (Março  17).  Instrucções  para  o  Embaixador  em 
Madrid  D.  Jozé  da  Silva  Pessanha. 

II.  p.  245  e  275. 

1767  (Septembro  30).  Instrucções  dadas  ao  Embaixa- 

dor de  Portugal  em  Hespanha  Ayres  de  Sá  e 
Mello.  II,  p.  290. 

1768  (Março   15).  Instrucções  para  Ayres  de  Sá  e 

Mello,  Embaixador  em  Madrid.  .     II ,  p.  290. 
1768    (Abril  22).  Instrucções  para  Ayres  de  Sá  e  Mello 

Embaixador  de  Portugal  em  Madrid. 

II,  p.  29t. 
1785    (Abril  22).  Instrucções  dadas  ao  Duque  d'Almo- 

dovar  para  a  entrega  dasPrincezas.  II,  p.  303. 
1787    (Julho  8).  Instrucções  reservadas,  dadas  pelo 

Conde  de  Florida  Blanca.  II ,  p.  310. 
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1  i  GO  ( Janeiro  30 ).  Tratado  de  Cazamento  da  Senhora 
D.  Mafalda  com  D.  Raimundo,  filho  do  Prin- 
cipe  d'Aragão.  I,  p.  98. 

11G3.  Tratado  de  Paz  entre  ElReiD.  Aííonsol,  e  El- 
Rei  de  Leáo.  I,  p.  98. 

1175.  Tratado  de  Casamento  d'ElRei  D.  Sancho  I, 
quando Principe  com  D.  Dulce,  filha  do  Conde 
de  Barcelona.  I,  p.  99. 

1190  (in  fine).    Tratado    de    Casamento  da  Infanta 

D.  Thereza,  filha  d'ElRei  D.  Sancho  I,  com 
D.  Affonso  Rei  de  Leão.  I,  p.  99. 

1191  (Maio).  Tratado  de  Paz  e  Confederação  entre  El- 

Rei  D.  Sancho  I,  e  D.  Aíionso  II  Rei  d'Aragão, 
e  P.  Affonso  Rei  de  Leão.  I ,  p.  100. 

1 198.  Tratado  de Tregoas  entre  ElRei  D.  Sancho  I,  e  o 
Rei  Mouro  de  Sevilha.  I?  p-  101. 

1201.  Tratado  de  Casamento  d'ElRei  D.  Affonso  II, 
(sendo  Principe)  com  D.  Urraca,  filha  de 
D.  Affonso  XI  Rei  de  Castella.         I,  p.  101. 

1212  (Julho).  Liga  entre  os  Reis  de  Castella  e  Navarra 
contra  os  Mouros ,  na  qual  foi  convidado  a  en- 
trar ElRei  D.  Affonso  II.  I,  p.  102. 

ISítS.  Convenção  entre  o  Senhor  D.  Affonso,  Regente 
do  Reino,  e  ElRei  D.  Fernando  de  Castella. 

I,  p.  lOi. 

1253.  Convenção  entre  ElRei  D.  Affonso  III  e  ElRei 
de  Castella  sobre  as  rendas  do  Algarve. 

I,  p.  104. 

1253.  Tratado  de  Casamento  d'ElRei  D.  Affonso  III, 
com  a  Infanta  D.  Brites,  filha  d  Affonso  X, 
Rei  de  Castella.  I,  p.  104. 
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1235  (Septembro  6).  Tratado  de  Confederação  entre 
ElRei  d'Aragão  e  outros  Principes  em  que  se 
trata  de  Portugal.  I,  p.  105. 

1267  (Feveirero  16).  Tratado  de  Alliança  e  Amizade 
entre  ElRei  D.  Aííonso  III  de  Portugal,  e 
D.  AÍFonso  X  Rei  de  Castella.  I,  p.  108. 

1281.  Convenção  entre  ElRei  D.  Diniz  e  o  Infante 
Sancho  de  Castella.  I,  p.  111. 

1282  ( Fevereiro ).  Tratado  de  Casamento  d'ElRei 
D.  Diniz  e  a  Rainha  Santa  Isabel.    I,  p.  112. 

1287  (Dezembro  13).  Tratado  de  Paz  e  Amizade  entre 
ElRei  D.  Diniz  e  ElRei  de  Castella.  I,  p.  114. 

1291 .  Tratado  entre  D.  Jaime  II  Rei  d' Aragão  e  o  Sul- 
tão do  Egypto,  em  que  Portugal  foi  compre- 
hendido.  II,  p.  349. 

1296  (Janeiro  21).  Tratado  de  Liga  de  Bordalva  entre 

ElRei  d' Aragão  e  outros  Principes  na  qual  en- 
trou ElRei  D.  Diniz.  I,p.  118. 

1297  (Fevereiro).  Tratado  de  Casamentos.     I,  p.  120. 
1297    (Septembro  12).  Tratado  d'Alcanizes  entre  ElRei 

D.  Diniz  e  ElRei  D.  Fernando  de  Castella. 

I,p.  121. 
1 297    (Septembro) .  Ratificação  do  Tratado  de  Fevereiro 

d'este  anno  em  que  se  ajustarão  os  casamentos. 

-        I,p.l22. 
1297.     (Septembro  14).  Ratificação  pelos  Senhores  de 

Castella  e  outros  do  Tratado  de  12  d'este  mez 

entre  Portugal  e  Castella.  I ,  p.  123. 

1303    (Fevereiro).  Tratado  de  liga  entre  ElRei  D.  Diniz 

e  D.  Fernando  Rei  de  Castella.         I,  p.  128. 

1303  ( Junho ).  Tregoas  entre  ElRei  D.  Diniz  d'uma 

parte,  D.  Aííonso  de  Castella,  e  ElRei  d' Ara- 
gão doutra.  I,  p.  127. 

1304  (Agosto  9).  Tratado  de  Confederação  de  Agreda 
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entre  EIRei  D.  Diniz  e  os  Reis  d'Araí^ão  e  de 

Castella.  l',  p.  131. 

132Y    (Dezembro  17).   Tratado   de    Paz    entre  EIRei 

D.  AíTonso  IV  e  EIRei  de  Castella.    I ,  p.  147. 

1 327  (Dezembro  26) .  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 

D.  Maria,  íilha  d'ElRei  D.  Aííonso  IV  com  EI- 
Rei de  Castella.  I,  p.  ikl. 

1328.  Tratado  de  Casamento  do  Principe  D.  Pedro, 
filho  d'ElRei  D.  Aííonso  IV,  com  a  Infanta 
D.  Branca  de  Castella.  I ,  p.  149. 

1328.  Confederação  entre  os  Reis  de  Portugal  e  Cas- 
tella com  o  de  Aragão  ,  ratificando  os  Trata- 
dos anteriores.  I,  p.  150. 

1328  (Outubro  21).  RatiGcação  do  Tratado  de  9  d'A- 

gosto  de  134.0  pelos  Reis  de  Portugal,  Castella 
e  Aragão.  I,  p.  151. 

1329  (Fevereiro  5).  Tratado  de  Liga  entre  os  Reis  de 

Portugal,  Castella  e  Aragão.  I,p.  152. 

1335.  Tratado  de  Casamento  entre  o  Principe  D.  Pedro 

de  Portugal  e  a  Infanta  D.  Constança. 

I,p.  161. 
1338.  Tratado  de  Tregoas  entre  EIRei  D.  Aííonso  IV  e 

EIRei  de  Castella  por  mediação  do  Legado  do 

Papa.  I,  p.  178. 

1338    (Outubro  25).  Artigos  de  Paz  entre  Portugal  e 

Castella.  I,p.  181. 

1338  (Novembro  9).  Tratado  de  Confederação  e  Ami- 

zade entre  EIRei  de  Portugal  e  EIRei  d'Aragão. 

I,  p.  182. 

1339  (no  principio).  Tratado  de  Tregoas  entre  EIRei 

D.  Aííonso  IV  e  EIRei  de  Castella.    I,  p.  183. 
1339    (Junho?).  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  D.  Af- 
fonso  IV  de  Portugal  e  EIRei  de  Castella. 

I,p.  184. 
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1347  (Junho  í\).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 
D.  Leonor  filha  d'ElRei  D.  Aílonso  IV  com 
D.  Pedro  IV  Rei  dAragão.  I,  p.  192. 

ISíiii.  (Fevereiro  8).  Tratado  de  Casamento  entre  o 
Infante  D.  Fernando  Marquez  de  Tortoza,  e  a 
Infanta  D.  Maria  de  Portugal. 

I,  p.  196,  e  II,  p.  350. 

1358  (Julho).  Tratado  de  Paz  e  Amizade  entre  ElRei 
D.  Pedro  I  de  Portugal,  e  ElRei  D.  Pedro  de 
Castella.  II,  p.  202. 

1359.  Tratado  entre  ElRei  D.  Pedro  I  de  Portugal,  e 
ElRei  de  Castella  sobre  a  reciproca  entrega 
dos  Refugiados.  I,  p.  204. 

1 3G3.  Tratado  de  Paz  entre  ElRei  de  Castella  e  de  Ara- 
gão, em  que  Portugal  é  comprehendido. 

I,  p.  207. 

1 366  (Outubro).  Tratado  de  Paz  entre  ElRei  D.  Pedro 

I  de  Portugal  e  D.  Henrique  de  Castella. 

I,  p.  209. 

1367  (Março  k).  Tratado  de  Paz  entre  ElRei  D.  Fer- 

nando de  Portugal  e  D.  Pedro  IV  d' Aragão, 
assignado  em  Alcanhões.  I,   p.  211. 

1 367  (Abril).  Tratado  de  Paz  entre  ElRei  D.  Fernando 
de  Portugal,  e  ElRei  D.  Henrique  de  Castella, 
em  que  se  revalidou  o  de  1367.       I,    p.  212. 

1367  (antes  de  Septembro).  Tratado  de  Paz  e  Al- 
liança  entre  ElRei  D.  Fernando  de  Portugal  e 
ElRei  de  Castella.  I,   p.   212. 

1369.  Tratado  entre  ElRei  D.  Fernando  de  Portugal 
e  ElRei  de  Granada  por  30  annos.  I,  p.  213. 

1369  (antes  de  ISdAgostoJ!  Convenção  entre  a  ci- 
dade de  Braga  e  ElRei  D.  Henrique  de  Cas- 
tella. I,   p.    216. 

1369    (  no  fim).   Tratado  de  Liga  e  Casamento  celebra- 
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do  em  Lisboa   entre  ElRei  D.  Fernando  de 
Portugal  e  ElRei  D.  Pedro  IV  d'Aragão. 

I,  p.   218. 

1370.  Tratado  de  confirmação  da  concórdia  entre  os 
Reis  d'Aragao  e  de  Navarra  em  que  Portugal 
se  acha  comprehendido.  I,   p.    219. 

1370.  Convenção  entre  a  Rainha  de  Castella  ea  Ci- 
dade de  Carmona  que  então  pertencia  a  Por- 
tugal. I,  p.  221. 

1370    (Junho).  Tratadojurado  entre  Portugal  e  Aragão. 

I,    p.  221. 

1370  (Julho  24^).  Convenção  de  Barcelona  entre  ElRei 

D.  Fernando  de  Portugal  e  ElRei  d'Aragão. 

I ,   p.  222  e  223. 

1371  (Março  31).  Tratado   d'Alcoutim    entre    ElRei 

D.  Fernando  de  Portugal  e  ElRei  de  Castella. 

I,  p.  224. 

1372  (Abril).  Convenção  de  Tuy  entre  ElRei  D.  Fer- 

nando ,  e  ElRei  D.  Henrique  de  Castella. 

I,    p.   227. 

1372  (Julho).  Tratado  de  Paz  e  Alliança  entre  ElRei 

D.    Fernando   de    Portugal  e  o  Duque    de 
Lancastre  que  se  intitulava  Rei  de  Castella. 

I,  p.  229. 

1373  (Março  19).  Tratado  de  Santarém  entre  ElRei  D. 

Fernando  ,  e  ElRei  D.  Henrique  de  Castella. 

I,   p.  232. 

1374.  Tratado  d' Alliança  entre  ElRei  D.  Fernando  de 
Portugal  e  ElRei  de  Castella  contra  ElRei 
d' Aragão.  .  I,  p.  236. 

1376.  Tratado  de  Casamento  da  Infanta  D.  Brites, 
filha  d'ElRei  D.  Fernando  com  D.  Fradri- 
que,  filho  d'ElRei  de  Castella.       I,p.  240. 

1377    (Janeiro  19). RatificaçãodoTratadodeCasamento 
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da  Infanta  D.  Brites  de  Portugal.    I,  p.  241. 

1380  (Maio  21).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta  D. 
Brites  Herdeira  de  Portugal  com  o  Infante 
D.  Henrique,  filho  primogénito  d'ElRei  de 
Castella.  I,  p.  243. 

1380  (Julho  15).  Ratificação  feita  por  ElRei  D.  Fer- 
nando de  todas  as  allianças  contrahidas  como 
Duque  de  Lancastre,  como  Rei  de  Castella. 

I,  p.  245. 

1382  (Agosto  9).  Tratado  de  paz  entre  ElRei  D.  Fer- 

nando e  ElRei  de  Castella  ,  e  de  Casamento  da 
Infanta  D.  Brites  com  D.  Fernando  ,  filho  do 
dito  Rei.  I,  p.  247. 

1383  (Abril  2).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta  D. 

Brites  Herdeira  de  Portugal  com  D.João  I, 
Rei  de  Castella.  I,  p.   250. 

1386  (Novembro).  Tratado  d'Alliança  entre  ElRei  D. 
João  I ,  e  o  Duque  de  Lancastre  ,  como  Rei  de 
Castella.  I,  p.  267. 

1389  (Junho  18).  Tratado  deTregoas  entre  os  Reis  de 
Castella  e  de  França  d'uma  parte  e  Ricardo  II 
d'Inglalerra  da  outra ,  em  que  Portugal  é 
comprehendido.  I,  p.  273. 

1389  (Novembro  29).  Tratado  de  Tregoas  por  6  annos 
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